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PREFACIO 

A BULHõES CARVALHO, Diretor do Recenseamento Geral de 1920, 

coube a iniciativa da realização das primeiras análises interpretativas de dados 
censitários em nosso país. Os amplos comentários, publicados à. guisa de 
apresentação dos volumes do censo de 1920, constituem, na opinião abalizada 
do Professor GIORGIO MORTARA, demógrafo dos mais destacados no cenário 
internacional, "o primeiro ensaio de uma exposição sistemática dos diferentes 
aspectos da distribuição e da composição da população do Brasil" ("Os estudos 
demográficos no Brasil", edição da Biblioteca Nacional, Ministério da Educa
ção e Cultura, 1959). 

A obra pioneira e meritória de BULHõES CARVALHO só foi prosseguida 
muito mais tarde, quando, ~sob a égide do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, nascido do idealismo e perseverança de M. A. TEIXEIRA DE 
FREITAS, e em decorrência da larga visão de J. CARNEIRO FELIPE 
e de RAFAEL DA SILVA XAVIER, respectivamente Diretor-Geral e Diretor 
Executivo do Recenseamento de 1940, foi criado o Gabinete Técnico daquele 
Serviço, o primeiro órgão especializado de análise demográfica do país . 

Sob a direção do Professor GIORGIO MORTARA, o Gabinete Técnico, 
usando o vasto conjunto de informações resultantes do censo de 1940, pôde 
esclarecer muitos aspectos da população brasileira. Na extensa sériê .de "Aná
lises do Censo Demográfico" procurou-se determinar o grau de precisão dos 
resultados censitários, descobrir e corrigir os erros de enumeração e de clas
sificação, e pôr em evidência, mediante comparações internacionais e retrospec
tivas, as verdadeiras características da composição da população do Brasil e 
suas tendências . 

Mas, além da interpretação das estatísticas do estado da população, cuja 
caracterização foi feita segundo o lugar de presença, o sexo, a idade, a côr, 
o estado conjugal, a nacionalidade, o lugar de nascimento, a atividade econô
mica, a instrução, a religião, etc., realizou o Gabinete Técnico análises da maior 
relevância e valor científico para a determinação aproximada de dados sôbre 
o movimento da população, análises essas publicadas na série das "Aplicações 
do censo demográfico para a reconstrução e a emenda das estatísticas do mo
vimento da população". Em estudos desta série foram calculados, mediante ade
quadas elaborações dos resultados dos diversos censos realizados no Brasil, os 
números de nascimentos e óbitos ocorridos entre êsses censos, baseados nos 
quais se pôde estimar os valores aproximados das taxas de natalidade e de 
mortalidade geral para sucessivos intervalos do período secular 1840-1950. 

Com base nos elementos resultantes desta pesquisa, foram também cons
truídas tábuas de mortalidade para os períodos 1870-1890 e 1890-1920 e uma 



------~----~--------------

6 CONTRJBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 

tábua de fecundidade feminina para um período imediatamente anterior ao 
recenseamento de 1920, as quais, por sua vez, forneceram os elementos neces
sários aos cálculos dos coeficientes de BOECKH e de LOTKA. 

:ftsses trabalhos de reconstituição da marcha evolutiva da população bra
sileira no passado, em parte baseados na aplicação de métodos originais, mere
ceram ampla divulgação em inglês e francês por parte da Divisão de População 
das Nações Unidas, que os recomendaram à consideração das demais Nações 
como o Brasil, possuidoras de algum passado censitário, mas com registro civil 

deficiente. 

Ainda na série das "Aplicações" encontram-se importantes trabalhos de 
elaboração dcs dados censitários de 1940, que levaram à determinação da 
curva simples de fecundidade da mulher em função da idade, à determinação 
do nível da fecundidade e da prolificidade feminina, segundo a idade, para os 
grandes grupos de côr, para a população natural do Brasil e para os principais 
grupos estrangeiros, para as diversas classes de estado conjugal e para os dife
rentes grupos de idade inicial da procriação, bem como à construção de uma 
tábua de nupcialidade feminina, à avaliação e reconstituição dos movimentos 
de migração interna e à medida da incidência da cegueira, segundo a idade, 
numa geração. :ftsses estudos representam, sem dúvida, uma inestimável con
tribuição à pesquisa sociológica no Brasil, pois que êles não apenas desven
daram a natureza dos fenômenos pesquisados, mas mediram a sua intensidade 
com absoluto rigor técnico e científico. 

Entre as pesquisas sôbre o movimento da população, realizadas com a 
ajuda dos dados do recenseamento de 1940 e de outras fontes, cumpre res
saltar ainda as referentes ao cálculo de taxas de mortalidade geral, de mortali
dade por causas de óbito, de mortalidade infantil, de mortalidade por sexo e 
idade, assim como as elaborações de tábuas de mortalidade, por sexo, para a 
Capital Federal, para as capitais estaduais mais populosas e para o Estado de 
São Paulo (capital e interior), tôdas publicadas na série de "Estudos sôbre a 
mortalidade nas grandes cidades brasileiras". 

Desvinculando-se em fins de 1948 do Serviço Nacional de Recenseamento, 
transformou-se o Gabinete Técnico no Laboratórrio de Estatística do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, onde foram continuadas, sem inter
rupção, as pesquisas sôbre a demografia do Brasil, muitas das quais publicadas 
na série dos "Estudos complementares das análises e das aplicações do censo 
demográfico de 1940". 

Com a realização do censo de 1950, iniciou-se uma nova série de "Estudos 
Demográficos". Além dos aspectos já pesquisados no censo anterior, muitos 
outros foram perquiridos, revelando-se muito interessantes as análises com
parativas e diferenciais de várias características das populações urbanas e 
rurais, tais como as referentes ao seu desenvolvimento, à sua composição por 
sexo e idade, à sua fecundidade, à sobrevivência dos filhos e ao nível de 
alfabetização. 

Pela comparação entre os dados dos censos de 1940 e 1950, pôde o Labo
ratório realizar alguns trabalhos interessantes, nos quais foram calculadas taxas 
de mortalidade geral, taxas de mortalidade por sexo e idade, e tábuas de mor
talidade para a população natural do Brasil e para as populações naturais dos 
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principais Estados. O aParecimento, em 1956, das tábuas-padrões de sobrevi
vência elaboradas e divulgadas pelo Serviço de População das Nações Unidas, 
permitiu ao Laboratório tornar conhecida a duração média da vida para os 
naturais de todos os Estados do Brasil, o que, em conseqüência de nossos re
gistros incompletos do movimento natural da população, constituis um proble
ma de difícil solução a desafiar a argúcia dos mais experimentados demógrafos. 

Havendo sido realizado o recenseamento geral de 1960, pareceu conve
niente coordenar num s6 volume os principais estudos elaborados no Labora
tório de Estatística com base no censo anterior, de modo a permitir uma 
visão ampla do panorama demográfico nacional nos seus aspectos de maior 
relevância e a facilitar comparações de resultados dos dois mencionados 
levantamentos. 

A presente publicação, na qual se apresenta o resultado da mencionada 
coordenação, está ilustrada com vários gráficos, que facilitam sobremaneira a 
compreensão dos diversos aspectos analisados. Em cada estudo vem indi
cado, em nota de rodapé, o nome do respectivo autor. Os gráficos foram 
elaborados pela desenhista Namyr Escobar, segundo plano de ilustração esta
belecido por esta direção. 

Rio de Janeiro, novembro de 1961 

Alceu Vicente W. de Carvalho 



A - O CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO 

I 

O AUMENTO DA POPULAÇÃO DO BRASIL 
ENTRE 1872 E 1940 1 

SUMÁRIO: I. A população do Brasil, segundo os cinco censos. Aumento total da ~ 
pulação em cada período intercensitário. Estimativa do aumento pelo ez~ 
dente das imigrações sôbre as emigrações, e cálculo do aumento pelo ezce
dente dos nascimento• sôbre o:r óbitos, em cada período intercensitário. -
2. Cálculo da tara de incremento natural da população nos diversos perío
do:r, conlorme os resultado• publicados dos censos. Determinação da tara de 
mortalidade, de acôrdo com a tara de natalidade estimada e a taza de incre
mento natural calculada. Inverossimilhança de alguns resultados dêsses cálculos 
e conseqüentes dúvidas acêrca da correspondência entre os dados censitári011 
publicado• e a realidade. - 3. Comparação dos aumento11 da população ~e 
011 consecutivos cen11011, determinados conforme os dados publicados, com os au
mentos calculados segundo a hipÓtese de crescimento regular da população entre 
1872 e 1940, conlorme a tara média geométrica anual de incremento observada 
entre 011 1.0 e 5.0 cen11011. - 4. Análise ulterior dos aumentos da população 
entre 1890 e 1940. Ensaio de correção dos resultados dos censos de 1900 e 
1920. Conseqüente retificação das taras de mortalidade e de incremento na
tural. -5. Discriminação do aumento total da população entre 1890 e 1940 
em três componentes: incremento natural independente da imigração, incre
mento natural dependente da imigração, e incremento migratório. - 6. Au
mento absoluto e relativo, e tara média geométrica anual de incremento, da:r 
populações das diversas Unidades da Federação, et!tre 1890 e 1940. - 7. 
Percentagens das populações das diversas Unidades na população total do 
Brasil, em 1890 e 1940. - 8. Considerações finais. 

1 . Conforme os resultados da apuração dos cartões individuais, publi
cados em maio de 1946 pelo Serviço Nacional de Recenseamento, na Sinopse 
do Censo Demográfico a população presente do Brasil em 1.0 de setembro 
de 1940 ascende a 41 236 315 habitantes. 

Acrescentando 7 452 habitantes do Município de Parintins (Amazonas) 
e 9 177 do Município de Garça (São Paulo), que ficaram excluídos da refe
rida apuração por causa de fôrça maior (não tendo chegado à sede central 
do Serviço Nacional de Recenseamento os respectivos documentos de coleta, 
embora o levantamento fôsse regularmente efetuado), a precedente cifra fica 
retificada em 41 252 944. 

Compara-se abaixo êsse número com os constantes dos censos anteriores. 

DATA DO CENSO 

l,O- VIII- 1872 ........................................... . 
31 - XII - 1890 .......................................... . 
31 - XII- 1900 .......................................... . 
l,O- IX -1920 .......................................... . 
1.0 - IX-1940 .......................................... . 

POPULAÇÃO 
PRESENTE 

10 112 061 
14 333 915 
17 318 556 
30 635 605 
41 252 944 

1 Estudo redipdo pelo Prof. GIORGIO MORTARA. Colaborou nos cálculos ERNANI THIMÓTEO D& BARROS. 
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Os aumentos totais e médios anuais verificados entre os consecutivos 
censos constam dos seguintes dados. 

AUMENTO 
PER! ODO 

DA POPULAÇÃO 

Total Médio anual 

1."--VIII-1872 a 31- XII-1890 ........ 4 221 854 229 241 
l.o- 1-1891 a 31- XII-1900 ........ 2 984 641 298 464 
1."-- I-1901 a 31-VIII-1920 ........ 13 317 049 677 138 
1."-- IX-1920 a 31-VIII-1940 ........ 10 617 339 530 867 

Nesses aumentos, podem-se discriminar, de maneira aproximativa, as par
tes que correspondem, respectivamente, ao excedente dos nascimentos sôbre 
os óbitos e ao das imigrações sôbre as emigrações. Para êsse fim, não se po
dendo determinar diretamente o valor do excedente dos nascimentos sôbre os 
óbitos, em conseqüência das conhecidas falhas da estatistica do registro civil, 
estimou-se o valor do excedente das imigrações sôbre as emigrações 2 • Os re
sultados, largamente aproximativos, dessa estimativa são expostos abaixo, em 
cifras absolutas e em percentagens dos aumentos totais da população verifica
dos nos diferentes períodos. 

PER!ODO 

AUMENTO DA POPULAÇÃO PELO 
EXCEDENTE DAS IMIGRAÇÕES 

SOBRE A'3 EMIGRAÇÕES 

1."-VIII-1872 a 31- Xll-1890 ....... . 
1."- I-1891 a 31- XII-1900 ....... . 
1."- I-1901 a 31-VIII-1920 ....... . 
1."- IX-1920 a 31-VIII-1940 ....... . 

Absoluto 

570 266 
903 454 
939 953 
859 842 

Em p_rc~ntagem 
do aumento total 

13,51 
30,27 

7,06 
8,10 

Em conjunto, no intervalo entre os censos de 1872 a 1940, o número dos 
habitantes aumentou de 31140 883. Conforme as estimativas acima, a parte 
dêste aumento diretamente causada pelo movimento migratório 3 seria repre-

2 Conforme a estatistica brasileb-a da imiaração ( cuj011 dad011, por via de re&ra, excedem 01 COI'rfl< 

poadentes dadOII daa estatillticu dOI pai- de emiaraçio), o número doa imiarantea eatranaeiroa entradoa 
DO país entre 1.• de aPto de 1872 e 31 de aaõato de 1940 pode ..,. calculado em 4 434 686, diacrimi· 
nadoa por períodos comn COilllta doa dados abaixo. 

PJmlODO 

l.•VIII-1872 a 31- XII-1890 ............ ,. ............... ,. .... . 
1,"- l-1891 e 31-Xh-1900 ......... ,. ........................... . 
1.o... 1-1901 a 31-VIII-1920 ..................................... . 
l,o... lX-1920 e 31-VIII-1940................... . . . . . . . . . . . . . ... . 

NúMERO DOS 
IMIGRANTES 

712 832 
1 1Í9 317 
1 446 081 
1 146 456 

Pare determinar o excedeote das imi&rações aôbre u emi&raç6ea, supôa-ae que êsae excedente éOt't'l!ll

pondeaae a 80% do total dos imil!"e.otes tanto no 1.0 como no 2.0 período, 65% no 3.• e 75% no 4.•. 
A ..,.,... dOI excedentes da imi&ração aaaim c:alculedoa pare os 4 períodos, 3 273 515, c:orreaponde a eêrca 
de 74% do total dOI imi&re.ota. 

Foram, de propósito, adotadas proporç6es elevada, a f"un de que não ficuae subestimada e eontri· 
buição da imi&raÇão pera o creocimento da população do Brasil. li: POIIIivel que de feto eaae contribuição 
oeja sensivelmente inferior à constante do cálculo acima. 

a tt\diretii.D'Wiftte a imí&raçio contribui para o crescimento da população pelo aumento doa nascimentos. 
Veja-se, aôbre êate aNUnto, o § 5. 
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sentada pelo excedente de imigrações de 3 273 515, que constituiria apenas 
10,51% do aumento total. 

Conhecendo-se o aumento total· da população em cada periodo e a parte 
dêsse aumento proveniente da imigração, torna.,.se agora fácil determinar, me
diante subtração, a parte residua, ou seja, o excedente dos nascimentoã sôbre 
os óbitos. Seguem-se os resultados dêste cálculo, totais e médios anuais. 

PER! ODO 

1.•-VIII-1872 a 31- Xll-1890 ........ 

1.•- 1-1891 a 31- Xll-1900 ........ 

1."- 1-1901 a 31-VIII-1920 ........ 

1.•- IX-1920 a 31-VIII-1940 ........ 

AUMENTO DA POPULAÇÃO PELO 
EXCEDENTE DOS NASCIMENTOS 

SOBRE OS OBITOS 

Total M&lioanual 

3 651 588 198 276 

2 081 187 208 119 

12 377 096 629 344 

9 757 497 487 875 

O excedente médio anual dos nascimentos sôbre os óbitos apresentaria 
apenas um pequeno aumento no segundo periodo, em comparação com o pri-
meiro; mas ficaria três vêzes maior no terceiro periodo, e sofreria uma consi
derável redução no q~o. 

* * * 
2 . Calcularam-se, acima, os excedentes dos nascimentos sôbre os óbitos, 

que, aparentemente, se verificariam nos diversos periodos intercensitários. 
Cumpre salientar que, em virtude do processo indireto adotado no cálculo, 
êsses excedentes só se aproximariam da verdade se estivessem certos os resul
tados dos censos. 

Se o resultado de um censo fôsse afetado por um êrro a e o do censo con
secutivo por um êrro b, o excedente calculado dos nascimentos sôbre os óbitos 
ficaria afetado por um êrro igual a ( b -a ) 4 • 

O exame dos excedentes calculados acima deixa perplexo o demógrafo. 
Porque o excedente dos nascimentos sôbre os óbitos '!lO segundo periodo fica
ria apenas levemente superior ao do primeiro, apesar do notável aumento da 
população? Diminuiu a natalidade? Aumentou a mortalidade? 

E porque no terceiro período se triplicaria êsse excedente? Uma parte do 
aumento pode ser atribuída ao crescimento da população; mas seria preciso 
também admitir uma inversão das tendências do periodo precedente, ou seja, 
uma grande subida da natalidade ou uma forte queda da mortalidade, para 
justificar o enorme aumento do excedente. 

E porque, enfim, no quarto período, diminuiria mais uma vez o excedente 
dos nascimentos, não obstante o ulterior crescimento da população? Inverter
-se-iam, mais uma vez, as tendências do movimento natural da população, 
diminuindo a natalidade ou aumentando a mortalidade? 

• O. erroe podem eer poàtivoe, nuJ.o. ou neptivoa. Se a e b forem de eiDaia opom., o lrro 110 

c:álc:ulo do escedeDte de DUCimeDtoe no periodo c:euitúlo fic:ui icwd, em vaior at.>luto, l eoma doe 
valores at.>lutoe doe erroe doe doia Cell-. Se a e b forem do mnmo IÍilal, haverá ccmpeuaçlo pardal 
entre oe erroe, ou atá c:ompenaaçlo total oe fôr a = b. 
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Para procurar uma resposta a êsses quesitos toma~e conveniente, antes 
c;le tudo, • passar das cifras absolutas . para as relativas, ou seja, calcular, para 
cada penodo, o excedente médio anual dos nascimentos aôbre os óbitos em re-
lação à população média do período. 

A população média, calculada com larga aproximação, poderia ser esti
mada, de acôrdo com os resultados dos censos, em. 12,2 milhões de habitantes 
no primeiro período, 15,8 milhões no segundo, 24,0 milhões no terceiro e 35,9 
milhões no quarto. 

Os excedentes relativos de nascimentos calculados com referência a essas 
cifras de população constam dos dados seguintes. 

PER! ODO 

1."-VIII-1872 a 31- XII-1890 ................... . 
1."- I-1891 a 31- XII-1900 ..................... . 
1."- I-1901 a 31-VIII-1920 ................... . 
1."- IX-1920 a 31-VIII-1940 ................... . 

EXCEDENTE M:fl:DIO ANUAL 
DOS NASCIMENTOS SOBRE 

OS óBITOS, POR 1000 
HABITANTES 

16,3 
13,2 
26,2 
13,6 

Cumpre lembrar que, se estivessem certos os elementos do cálculo, essas 
proporções representariam as diferenças entre as taxas de natalidade e de mor
talidade, ou sejam, as taxas de crescimento natural, ou vegetativo, dos respec
tivos períodos . 

A inverossimilhança das taxas referentes aos três últimos períodos é evi
dente, e dá um indício pràticamente certo, da existência de erros nos censos 
conforme os quais foi efetuado o cálculo. 

Com efeito, se os resultados publicados dêsses censos representassem com 
suficiente aproximação a verdade, dever-se-ia admitir que a taxa de crescimento 
natural da população do Brasil, depois de ter diminuído sensivelmente no se
gundo período, em comparação com o primeiro, subisse para o dôbro no terceiro, 
reduzindo-Se, enfim, à metade no quarto. 

Oscilações tão relevantes da taxa de crescimento da população do Brasil, 
como as constantes do cálculo acima, não encontram paralelo no quadro inter
nacional, nem podem ter efetivamente ocorrido. 

Como já foi advertido, para que o excedente da taxa de natalidade sôbre 
a da mortalidade tivesse tamanhas variações, devia variar fortemente pelo 
menos uma dessas taxas. 

Agora, os próprios censos, revelando proporções aproximadamente cons
tantes, através do tempo, da população infantil em relação à população total, 
indicam que a natalidade não diminuiu muito 5 • Logo, as oscilações verifica
das deveriam depender principalmente das variações da mortalidade. 

Adotando-se como valores da taxa de natalidade, nos diversos períodos 
os que foram sugeridos por pesquisas especiais 6 e como valores do excedente 

s Veja- o ntudo N.• 26SA da oérie de "Análiaes de Rnultadoa do Cemo Democrifico", com
pitada pelo Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento de 1940. 

Ot efeitos de uma moderada diminuição da natalidade - como provàvelmmte ocotreu no 
Brasil -, oôbre a proporção da população infantil, podem oer c:ompensad.,. pelos efeitos de uma 
oimuttânea diminuiçio da mortalidade du crianças -diminuição que, também, provàvelment• se verificou. 

1 Vejam-te o citado volume N.• 4 deota oérie, E•timati:vu da t&~ra de natalidade, etc. e as pes
quisas de GJORGIO MORTARA, publicadaa na "Revista Brasileira de Eotatiotica" (Na. 1 a 7 e 9, anos 
1940-42), 110b o título de Eotudo. IIÔbre a ulíli•~~Çio do censo demoflriÜÍCO para a ....,.,..truçj"o d.- ...ta• 
tí•tklu do I'J'IO'Vimento da -laçiio (com referência especial 110a "Cálçut.,. ouplement......," espostoa no 
N.• 6 d- "Revista", páp. 275 e 276). 
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dessa taxa sôbre a de mortalidade os calculados acima, pode-se determinar, 
por subtração, a taxa de mortalidade para cada período. Os elementos e os 
resultdos do cálculo constam- dos dados abaixo. 

TAXAS POR 1000 HABITANTES 

PER! ODO Excedente da I 

Natalidade natalidade Mortalidade sôbre a 
mortalidade 

1."-VIII-1872 a 31- XII-1890 ....... 46,5 16,3 30,2 

1."- 1-1891 a 31- XII-1900 ....... 46,0 13,2 32,8 

},0... 1-1901 a 31-VIII-1920 ....... 45,0 26,2 18,8 

1."-- IX-1920 a 31-VIII-1940 ....... 43,5 13,6 29,9 

A taxa de mortalidade subiria de 30,2 por 1 000 habitantes no primeiro 
período para 32,8 no segundo, o que é inverossímil, visto que as poucas infor
mações disponíveis mostram a tendência oposta 1 ; cairia, depois, para 18,8 no 
terceiro período!!, o que é mais inverossímil, em consideração das condições da 
saúde pública nos dois primeiros decênios do nosso século; subiria, enfim, no 
quarto período, quase ao mesmo nível inicial, atingindo 29,9,. o que é no má
ximo grau inverossímil 9 • 

Se, de acôrdo com as opm10es mais autorizadas dos demógrafos brasilei
ros, forem considerados fidedignos os resultados dos censos de 1872 e de 
1940, dever-se-á concluir que pelo menos um dos censos intermédios está afe
tado por graves erros. 

* * * 

3 . Confrontando-se os resultados dos dois censos extremos, pode-se cal
~ular em 20,87 por 1 000 habitantes a taxa média geométrica anual de incre
mento da população do Brasil no período de 1.0 de agôsto de 1872 a 31 de 
.agôsto de 1940. 

Se no curso dêste período a população se desenvolvesse constantemente 
conforme essa taxa, os censos intermédios dariam os resultados ("população 
calculada") que se confrontam abaixo com os constantes das publicações cen
sitárias ("população apurada"). 

" Na zona urbana do Distrito Federal~ a média das taxas anuais de mortalidade diminuiu de 38,5 
por 1 000 habitantes no P<'riodo 1872-90 para 33,9 no período 1891-900. 

"' Se fôsse dotada para o terceiro período uma estimativa da natalidade da ordem de 35 a 36 por 
1 000 habitantes (de acôrdo com a estimativa de 33,76 feita por BULHÕES CARVALHO para 1920, e acom
panhada pela advertência de que "êsse coeficiente está aquém da realidade.,) f dever-se~ia admitir para 
o referido período uma mortalidade de apenas 9 a 10 por 1 000 habitantes, no conjunto do Brasil, 
inferior de dois terços ao nível QH~ se podia estimar. levando~se em conta a experiência de outros 
países latino-americanos. Com <>feito, nos anos próximos de 1910 a taxa de mortalidade ascendia a 
cên."a de 31 por 1 000 habitantes no Méxíco e 29 por l 000 no Chile; na própria Argeitna, em con~ 
dlc;õe-s sanitárias muito melhores, aproxinu:~va-se de 18 por 1 000. No Distrito Federal, a média das 
taxas de mortalidade para os 20 anos de 19(il a 1920 atingiu 22,9 por I 000 habitantes. 

• No Distrito Federal, a média das taxas de mortalidade para os 20 anos de 1921 a 1940 desceu 
para 18,2 por 1 000 habitantes. 
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POPULAÇÃO DIFERENÇA 

DATA DO CENSO (pop. apur. - pop. cale.) 

Apurada Calculada Absoluta % 

31-XII-1890 .................•.. 14 333 915 14 791 507 - 457 592 - 3,1 
31-XII-1900 ....•.............. 17 318 556 18 184 396 - 865 840 - 4,8 
1."- JX-1920 ................... 30 635 605 27 294 950 + 3 340 655 + 12,2 

A população apurada em 1890 fica inferior apenas de 3% à calculada. 
Mas, considerando-se que no período decorrido entre os censos de 1872 e de 
1890 a mortalidade estava ainda muito elevada e a afluência de imigrantes 
não era muito grande lll, deve-se achar possível, e até provável, que nesse pe
ríodo a taxa de incremento da população ficasse inferior à média verificada 
no conjunto do intervalo entre os censos de 1872 e 1940, e que, portanto, a 
população calculada acima, conforme essa taxa média, exceda a efetiva. Sem 
atribuir ao censo de 1890 um caráter de absoluta precisão, pode-se entretanto 
considerar suficientemente próxima da realidade a população total apurada. 

Chega-se a uma conclusão diversa no que diz respeito ao censo de 1900. 
O excedente médio anual das imigrações sôbre as emigrações, que não atingia 
31 000 no período entre os censos de 1872 e 1890, subiu para além de 90 000 
no período entre os censos de 1890 e 1900; a taxa de mortalidade foi, provà
velmente, menor neste segundo período do que no primeiro. Logo, a deficiên
cia de quase 5%, da população apurada em confronto com a calculada, parece 
dar indício de um sensível êrro por falta no censo de 1900. 

Em contraste com o censo de 1900, o de 1920 mostra um excedente muito 
forte, superior a 12%, da população apurada sôbre a calculada. É difícil jus
tificar êste excedente. Com efeito, mesmo se no período entre os censos de 
1900 e 1920 a taxa de incremento natural ficasse maior do que nos anteriores, 
em virtude da diminuição da mortalidade, tôda razoável hipótese sôbre êste 
aumento esclareceria apenas uma fração dessa diferença, tão elevada 11 • De 
outro lado, o aumento médio anual da população pelo excedente das imigrações 
sôbre as emigrações desceu para menos de 48 000 nesse período. 

Pelos dados acima expostos torna-sE' possível determinar os aumentos da 
população de acôrdo com a hipótese de crescimento regular conforme a taxa 
média geométrica anual de 20,87 por 1 000 habitantes em todo o intervalo 
entre o primeiro censo e o quinto, e confrontá-los com os aumentos apurados. 

AUMENTO DA DIFERENÇA 

PERlODO POPULAÇÃO (aurn. apur. - aum. cale.) 

Apurado Calculado Absoluta % 

1."-VIII-1872 a 31- XII-1890 .. 4 221 854 4 679 446 - 457 592 i- 9,78 
I."- I-1891 a 31- XII-1900 .. 2 984 641 3 392 889 - 408 248 i- 12,03 
1."- 1-1901 a 31-VIII-1920 .. 13 317 049 9 110 554 + 4 206 495 + 46,17 
1."- IX-1920 a 31-VIII-1940 .. 10 617 339 13 957 994 - 3 340 655 - 23,93 

A comparação acima põe mais uma vez em relêvo a incompatibilidade 
entre os resultados dos diversos censos. 

10 Confonne os dados expostos no § 1, o excedente médio anual das imigrações s&bre as emigrações 
ascenderia a 30 965 no 1.0 período, 90 345 no 2.•, 47 794 no 3.•, 42 992 no 4.•. 

11 Advirta .. se. ainda, que •dmitindo..-se um considerável aumtmto da natalidade, ou uma considerável 
diminuição da mortalidade, no período entre os censos de 1900 e 1920, surgiria o problema de justificar 
a consecutiva queda da natalidade, ou subida da mortalidade, no período entre os censos de 1920 e 1940. 
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Quem concordar na op1mao de que os resultados dos censos de 1872 e 
1940 podem ser considerados fidedignos deverá chegar à conclusão de que 
o censo de 1900 está sensivelmente errado por falta, e o de 1920, fortemente 
errado por excesso. Apenas hipóteses evidentemente absurdas acêrca do nível 
da natalidade e da mortalidade entre os censos de 1900 e 1920 poderiam jus
tificar o enorme aumento aparente da população nesse período, como foi mos
trado acima. 

Cumpre acentuar que a verificação de um grave êrro por excesso no 
censo de 1920 pode ser atingida pela comparação com os censos anteriores, 
independentemente da comparação com o censo de 1940, como foi demons
trado no § 2 . Mas os resultados dêste censo permitem, também, tentar a 
medição dêsse êrro. 

* * * 
4. A precedente análise não deu motivos suficientes para se duvidar 

da aproximativa correspondência dos resultados do censo de 1890 com a rea
lidade de então. De certo êsses resultados não são rigorosamente exatos, mas 
falta qualquer base suficiente para justificar propostas de retificação. 

Limitar-se-ão, logo, as ulteriores análises ao intervalo entre os censos de 
1890 e 1940. • 

O censo de 1900 parece estar errado por falta, conforme foi mostrado 
no § 1 . O. cálculo da população, baseado na taxa média geométrica anual de 
incremento verificada entre os censos de 1872 e 1940, indicou para a data de 
31 de dezembro de 1900 um número de 18 184 396 habitantes. Fazendo-se o 
mesmo cálculo, a partir da população apurada em 31 de dezembro de 1890, 
e pela taxa média geométrica anual de incremento de 21,51 por 1 000 habitan
tes verificada entre os censos de 1890 e 1940, obtêm-se o número de 17 733 686. 
Adotando-se a média das duas estimativas, poder-se-ia calcular em cêrca de 
17,96 milhões a população presente em 31 de dezembro de 1900 (em compa
ração com a cifra apurada de 17,32 milhões). 

O censo de 1920 parece estar errado por excesso. A população calculada 
em 1.0 de setembro de 1920 ascende a 27 294 950, se fôr aplicada a taxa média 
geométrica anual de incremento verificada entre os censos de 1872 e 1940; 
a 26 951 725, se fôr aplicada a taxa verificada entre os censos de 1890 e 1940. 
Adotando-se a média das duas estimativas ficaria estimada em cêrca de 27,12 
milhões a população presente em 1.0 de setembro de 1920 (em comparação 
com a cifra apurada de 30,64 milhões) . 

Levando-se em conta os aspectos conhecidos ou presumidos do movi
mento natural e migratório da população nos diversos períodos intercensitá
rios, parece conveniente retificar em 18,2 milhões a estimativa para 1900 e 
em 27,5 milhões a para 1920. 

Adotando-se essas estimativas retificadas, as comparações feitas no início 
do presente estudo ficariam modificadas como consta dos dados abaixo 12 • 

POPULAÇÃO AUMENTO DA POPULAÇÃO 

DATA DO CENSO PRESENTE (retificado) 
(retificada) 

Total Médio anual 

31-XII-1890 ................. 14 333 915 
3 866 01!5 38ó 609 

31-XII-1900 ................. 18 200 000 
9 300 000 472 881 

1.0 - IX-1920 ................. 27 500 000 
13 752 944 687 647 

1."- IX-1940 ................. 41 252 9"'4 

11 · Omitem-se os dados referentes ao censo de 1872 e ao consecutivo período intercensitário, que 
oio sofrem retificaçio. 
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Subtraindo-se do aumento médio anual a parte que corresponde ao exce
dente das imigrações sôbre as emigrações, obter-se-iam as seguintes cüras, ab
solutas e relativas, de excedente dos nascimentos sôbre os óbitos 13 • 

EXCEDENTE M:S:DIO ANUAL 
(retificado) DOS NASCIMENTOS 

PERIODO 
SOBRE os ÓBITOS 

Absoluto Por 1 000 
habitantea 

1.• I-1891 a 31- XII-1900 ...................... 296 264 18,2 
1.• I-1901 a 31-VIII-1920 ...................... 425 087 18,6 
1.0 IX-1920 a 31-VIII-1940 ..................... 644 655 18,7 

Admitindo-se as mesmas taxas de natalidade que foram adotadas no § 2, 
poder-se-ia completar da maneira seguinte a retificação dos dados do movi
mento natural da população nos diversos períodos, pelo cálculo da taxa de 
mortalidade retificada. 

TAXAS POR 1 000 HABITANTES 

PERIODO Excedente da 

Natalidade 
natalidade 

Mortalidade sôbre a 
mortalidade 

1."- 1-1891 a 31- Xll-1900 .. 46,0 18,2 27,8 
1."- 1-1901 a 31-VIII-1920 .. 45,0 18,6 26,4 
t.•-IX-1920 a 31-VIII-1940 .. 43,5 18,7 24,8 

É certo que os dados acima não representam exatamente as taxas efetivas; 
mas parece provável que se aproximem delas, enquanto as calculadas no § 2, 
conforme os dados apurados, evidentemente se afastam muito da realidade. 

* * * 
5. O conhecimento da população presente em 1890 e em 1940, e da 

discriminação do crescimento ocorrido entre essas duas datas, em natural e 
migratório, permite realizar um cálculo interessante: o da contribuição direta 
e indireta das imigrações para o desenvolvimento da população do Brasil nos 
últimos cinqüenta anos anteriores ao último censo. 

Com efeito, comparando-se as cifras de população constantes dêsses dois 
censos, pode-se determinar em 21,51 por 1 000 habitantes a taxa média geomé
trica anual de incremento da população; e, considerando-se que no aumento 
total verificado entre os censos de 1890 e 1940, de 26 919 029 habitantes, a 
parte do excedente de imigrações ascende a 2 703 249, ou 10,04%, pode-se de· 
compor essa taxa nas duas parcelas de 2,16 e 19,35, correspondentes respecti· 
vamente ao incremento migratório e ao natural. 

13 As proporções por 1 000 habitantes foram calculadas com referência à população média, calculada 
com larga aproximação, de 16,3 milhões de habitantes no 2. 0 período (primeiro no quadro do texto), 
22,9 milhões no J.u, e 34,4 milhões no 4. 0 • 
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Agora, se a população de 14 333 915 habitantes, verificada em 31 de de
zembro de 1890, aumentasse exclusivamente pelo excedente dos nascimentos 
sôbre os óbitos, na proporção anual constante de 19,35 por 1 000 habitantes, 
subiria para 37 131 752 em 1.0 de setembro de 1940. Confrontando a popula
ção apurada de 41 252 944 habitantes com a assim calculada, encontra·se um 
excedente de 4 120 192, que se divide nas duas parcelas de 2 703 249, exceden
te conhecido das imigrações sôbre as emigrações, e 1416 943, excedente dos 
nascimentos sôbre os óbitos dependente da imigração( ou seja, que não se 
verificaria se não houvesse crescimento migratório) . 

Recapitulando, o aumento total de 26 919 029 habitantes, verificado entre 
os censos de 1890 e de 1940 na população do Brasil, divide-se, segundo a ori· 
gem, em: 

22 798 837, ou 84,70%, aumento natural independente da imigração, 
1 416 943, ou 5,26%, aumento natural dependente da imigração, 
2 703 249, ou 10,04%, aumento migratório. 

O processo de cálculo aplicado acima é largamente aproximativo, estando 
baseado em hipóteses de crescimento regular da população, que não podem en
contrar rigorosa correspondência na realidade 14 • Serve, entretanto, para dar 
uma idéia das proporções comparativas em que os diversos fatôres contribuí
ram para o desenvolvimento demográfico do Brasil no meio século considerado, 
e confirma a importância predominante do crescimento natural independente 
da imigração 15 • 

* * * 
6. Como complemento da precedente análise, apresentam-se, na tabela I, 

dados sôbre a população presente nas diversas Regiões Fisiográficas e Unidades 
da Federação em 31 de dezembro de 1890 e em 1.0 de setembro de 1940. 

A coluna (d) da mesma tabela dá os números índices da população das 
diversas Regiões e Unidades em 1940, base 1890. 

Deduzem-se dêsses números índices as seguintes proporções percentuais de 
incremento 1íl da população no período de 49 anos e 9 meses, e taxas médias 
geométricas anuais de incremento ti, para as diversas Regiões. 

REGIÃO FISIOGRÃ.FICA 

Sul. ........................................... . 
Centro-Oeste ................................... . 
Norte ......................................... . 
Nordeste. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... . 
Este ......................................... . 

INCREMENTO 
TOTAL DA 
POPULAÇÃO 

% 

359,06 
292,85 
208,56 
164,46 
124,82 

TAXA M~DIA 
GEOM~TRICA 

ANUAL DE 
INCREMENTO 

POR 1000 
HABITANTES 

31,16 
27,93 
22,95 
19,77 
16,45 

H Veja-se a discunão dêsse processo no § 4 do estudo sôbre Oll fatores demográficos do crescimento 
das populações americanas (1, na coletânea de Pesquisas siibre populações americanas, publicada pela Fun• 
dação G .. túlío Vargas em 1947). 

1;, Entenda-se: *'independente da imigração ocorrida no mesmo período". Z óbvio que as imigrações 
anteriores representam o fator predominante, e quase exclusivo, do crescimento natural verificado no período 
de 1890 a 1940. 

"' A proporção percentual de aumento é igual à diferença entre o número índice e 100. 
17 Dividíndo-JSe por 149/3 (ou sejam, 149 terços de ano) a diferença entre "" logaritmOll da popu

lação em 1940 e em 1890, obtém-se o logaritmo da razão média geométrica anual de incremento. A dife
rença entre t'ssa razão e a unídadet multiplicada por 1 000> dá o valor que se usa denominar utaxa média 
1eométrica anual de incremento por 1 000 habitantes". 

-2-
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Em tôdas as Regiões o incremento da população é rápido, verificando-se, 
entretanto, diferenças muito fortes entre a velocidade dêsse incremento nas di· 
versas Regiões. A taxa média geométrica anual de incremento no Sul quase 
atinge o dôbro da do Este. 

As imigações exteriores e interiores e o nível menos, elevado da mortali
dade contribuíram para o maior crescimento relativo da Região d·o Sul; a 
emigração interior concorreu para determinar o menor crescimento relativo 
das Regiões do Nordeste e Este. 

Tabela I 
BRASIL 

População presente nas diversas Regiões Fisiográfioas e Unidades da Federação 
em 31-XII-1890 e 1.0-IX-1940, e incremento relativo entre essas duas datas 

POPULAÇÃO PRESENTE TAXA MltDIA 
REGIÃO GEOMltTRICA 

FISIOGRAFICA 100 POP. 194(; ANUAL DE 
ou UNIDADE POP. 189() INCREMENTO 

DA FEDERAÇÃO 31-Xli-1890 1."-IX-1940 POR 1000 
HABITANTES 

(a) (b) (c) (d} (e) 

NORTE ............. ./'76 370 1 469 8'72 308,56 22,95 

Acre .............. . . . 79 768 . .. . .. 
AJnazonaa* ........ 147 915 445 460 301,16 22,45 
Pará .............. 328 455 944 644 287,69 21,50 

NORDESTE ......... 3 7'71 319 9 973 642 :164,46 19,77 

Maranhão .......•. 430 854 1 235 169 286,68 21,43 
Piauí. ............. 267 609 817 601 305,52 22,74 
Ceará ............. 805 687 2 091 032 259,53 19,39 
Rio G. do Norte .. 268 273 768 018 286,28 21,4() 
Paraíba ............ 457 232 1 422 282 311,06 23,11 
Pernambuco ....... 1 030 224 2 688 240 260,94 19,50 
Alagoas ........... 511 440 951 300 186,00 12,57 

ESTE ............... 6 950 359 15 625 953 224,8:1 16,45 

Sergipe ............ 310 926 542 326 174,42 11,26 
Bahia ............. 1 919 802 3 918· 112 204,09 14,47 
Minas Gerais •• ... 3 184 099 {~ 6 803 410 213,67 15,40 

6 736 416 211,56 15,20 
Espirito Santo ** .. 135 997 {~ 750 107 551,56 34,98 

817 101 600,82 36,76 
Rio de Janeiro .... 876 884 1 847 857 210,73 15,12 
Distrito Federal. .. 522 651 1 764 141 337,54 24,81) 

SUL ................ 2 815 468 11 924 798 459,06 31,16 

São Paulo* ........ 1 384 753 7 189 493 519,19 33,7~ 

Paraná ............ 249 491 1 236 276 495,53 32,75 
Santa Catarina .... 283 769 1 178 340 415,25 29,08 
Rio G. do Sul ..... 897 455 3 320 689 370,01 26,69 

CENTRO-OESTE . .. 320 399 1 258 679 392,85 27,93 

Goiás ............. 227 572 826 414 363,14 26,31 
Mato Grosso ...... 92 827 432 265 465,67 31,46 

BRASIL ........ 14 333 915 41 252 944 :187,80 21,51 

* A população apurada em 1.0 -IX-1940 nos Estados do Amazonas e São Paulo foi retificada pelas 
correções referentes, respectivamente, aos Municipios de Parintins e Garça, como foi advertido no § 1 . 

* * A recíão da Serra dos Aimorés, em litígio entre os Estadoa de Minas Gerais e Espírito Santo, 
foi atribuída, conforme a hipótese A, a Minas Gerais, e conforme a hipótfte B, ao Espírito Santo, em 
1940 . Nlio ae podendo prever a solução dessa controvénia, pareceu conveniente coruoiderar N duas hipó
teses eztremaa. 
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O incremento comparativo da população nas diversas Unidades da Fede
ração é indicado pelos dados da tabela seguinte. 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO* 

1. Espírito Santo (hipótese B) ............ . 
1. Espírito Santo (hipótese A) ............ . 
2. São Paulo ............................ . 
3. Paraná ............................... . 
4. Mato Grosso .......................... . 
S. Santa Catarina ....................... . 
6. Rio Grande do Sul. ................... . 
7. Goiás ................................ . 
8. Distrito Federal. ...................... . 
9. Paraíba .•.............................. 

10. Piauí. ................................ . 
11. Amazonas ............................ . 
12. Pará ................................. . 
13. Maranhão ............................ . 
14. Rio Grande do Norte ................. . 
15. Pernambuco .......................... . 
16. Ceará ................................ . 
17. Minas Gerais (hipótese A) .. , .......... . 
17. Minas Gerais (hipótese B) ............. . 
18. Rio de Janeiro ........................ . 
19. Bahia ................................ . 
20. Alag.oas .............................. . 
21. Sergipe ............................... . 

INCREMENTO 
PERCENTUAL DA 

POPULAÇÃO 
DE 1890 A 1940 

500,82 
451,56 
419,19 
395,52 
365,67 
315,25 
270,01 
263,14 
237,54 
211,06 
205,52 
201,16 
187,60 
186,68 
816,28 
160,94 
159,53 
113,67 
111,56 
110,72 
104,09 
86,00 
74,42 

TAXA MS:DIA 
GEOMS:TRICA 
ANUAL DE 

INCREMENTO 
POR 1 000 

HABITANTES 

36,76 
34,98 
33,72 
32,75 
31,46 
29,08 
26,69 
26,31 
24,80 
23,11 
22,74 
22,45 
21,50 
21,43 
21,40 
19,50 
19,39 
15,40 
15,20 
15,12 
14,47 
12,57 
11,26 

* Niio aparece o Território do Acre, que não Htava incluído nas fronteiras de 1890. 
Aparecem duas vêzes 01 Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Não estando ainda resolvido o 

litígio entre êsses Estadot aeêrca da região da Serra dos Aimorés, pareceu conveniente considerar as duas 
hipóteses ""tremas: A) que t6da essa região seja atribuída ao Estado de Minas Gerais; B) que seja 
atribuída ao Estado do Espírito Santo. 

Em qualquer hipótese intermediária às extremas, a proporção percentual de incremento total e a tau 
média geométrica anual de incremento tomarão valores intermédios a01 dois indicad01 acima para cada 
Estado. 

Vale a pena notar que a posição dos dois Estados no quadro acima não fica afetada pela atribuiçiio, 
a um ou ao outro, da referida região. O Espírito Santo tem o maior crescimento relativo, entre tod01 oa 
Estados; Minas Gerais, um doa menores. 

Os fatôres das profundas diferenças no crescimento relativo dos diversos 
Estados poderiam ser determinados, não somente de maneira genérica mas tam
bém nas respectivas proporções quantitativas, se existissem estatísticas fidedig
nas dos nascimentos, dos óbitos e das migrações interiores e exteriores. Na 
situação atual dessas estatísticas, toma-se impossível tôda tentativa nesse 
sentido. 

Não é preciso interrogar um demógrafo para saber que a população do 
Estado de São Paulo deve uma parte considerável do seu grande crescimento 
à imigração exterior e interior, ou que a emigração interior contribui para re
duzir o crescimento da população do Estado do Rio de Janeiro. Mas nem o 
mais perito dos demógrafos poderia discriminar quantitativamente, mesmo de 
maneira aproximativa, as influências dos diversos fatôres do crescimento da 
população. 

* * * 

7. Conforme os dados das colunas (b) e (c) da tabela I, foram cal
culadas as percentagens das diversas Regiões Fisiográficas e Unidades da Fe-
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deração na população total do Brasil em 1890 e em 1940, que constam da 
tabela li. 

Tabela II 
BRASIL 

Percentagens das diversas Regiões e Unidades na população do Brasil 
em 1890 e em 1940 

REGIÃO FISIOGRAFIÇA 
OU UNIDADE DA 

FEDERAÇÃO 

(a) 

NORTE .................... . 

Acre ...................... . 
Amazonas ................ . 
Pará ...................... . 

NORDESTE ................ . 

Maranhão ................ . 
Piauí ..................... . 
Ceará ..................... . 
Rio Grande do Norte ...... . 
Paraíba .............. · ..... . 
Pernamhuco ............... . 
Alagoas ................... . 

ESTE ...................... . 

Sergipe ................... . 
Bahia .................... . 

Minas Gerais ............. . 

Espírito Santo ............. . 

Rio de Janeiro ............ . 
Distrito Federal. .......... . 

SUL ....................... . 

São Paulo ................ . 
Paraná ... .' ................ . 
Santa Catarina ............ . 
Rio Grande do Sul. ....... . 

CENTRO-OESTE . .......... . 

Goiás ..................... . 
Mato Grosso .............. . 

BRASIL ............... .. 

PERCENTAGEM DA 
REGIÃO OU UNIDADE 

NA POPULAÇÃO 

DIFERENÇA 
ENTRE A 

PERCENTAGEM 
DE 1940 E A 

DE 1890 
DO BRASIL 

31-XII-1890 

(b) 

3,32 

1,03 
2,29 

26,31 

3,00 
1,87 
5,62 
1,87 
3,19 
7,19 
3,57 

48,49 

2,17 
13,39 

22,21 

0,95 

6,12 
3,65 

19,64 

9,66 
1,74 
1,98 
6,26 

2,24 

1,59 
'0,65 

100,00 

1.0-IX-1940 

(c) 

3,56 

0,19 
1,08 
2,29 

:14,18 

2,99 
1,98 
5,07 
1,86 
3,45 
6,52 
2,31 

37,88 

1,31 
9,50 

16,49 
16,33 

1,82 
1,98 

4,48 
4,28 

+ 
+ 
+ 

+ 

+ 

+ 
+ 

+ 
31,33 + 
17,43 + 
3,00 + 
2,85 + 
8,05 + 
3,05 + 
2,00 + 
1,05 + 

100,00 

(d) 

0,24 

0,19 
0,05 
0,00 

:1,13 

0,01 
0,11 
0,55 
0,01 
0,26 
0,67 
1,26 

10,61 

0,86 
3,89 
5,72 
5,88 
0,87 
1,03 

1,64 
0,63 

11,69 

7,77 
1,26 
0,87 
1,79 

0,81 

0,41 
0,40 

* A região da Serra dos Aimorés, em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, 
foi atribuída, conforme a hipótese A, a Minas Gerais, e conforme a hipótese B, ao Espírito Santo. 

Um elemento perturbador da comparação é representado pela incorpora.. 
ção do Território do Acre na União, mas esta perturbação fica desprezíve~ 
atingindo apenas 0,19%, em 1940, a proporção da população acreana no total 
nacional. 

As percentagens regionais que sofreram maiores variações são a do Su~ 
que subiu de 19,64 para 31,33, e a do Este, que desceu de 48,49 para 37,88. 
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Diminuiu a percentagem do Nordeste; aumentou em proporção desprezível 
(prescindindo-se da adição do Acre) a do Norte; aumentou a do Centro-Oeste. 

Entre os Estados, São Paulo passou do terceiro para o primeiro lugar, su
bindo de 9,66 para 17,43 a percentagem da sua população no total nacional. 
Aumentaram, também, as percentagens dos demais Estados do Sul. Minas 
Gerais passou do primeiro para o segundo lugar, diminuindo de 22,21 para 
cêrca de 16,40 a respectiva percentagem; os demais Estados do Este apre
sentam diminuições, exceto o do Espírito Santo, cuja percentagem subiu para 
o dôbro. A Bahia passou do segundo para o terceiro lugar entre os Estados, 
diminuindo de 13,39 para 9,50 a respectiva percentagem. No Nordeste preva
lecem as diminuições, a maior verificando-se em Alagoas. Pernambuco desceu 
do quarto para o quinto lugar entre os Estados( subindo para o quarto lugar o 
Rio Grande do Sul) . Os dois Estados do Centro-Oeste apresentam sensíveis 
aumentos das respectivas percentagens, que entretanto ficam ainda baixas. 

A percentagem da população do Distrito Federal no total da União au
mentou de 3,65 para 4,28. 

Mesmo um ligeiro exame da tabela 11 mostra a importância das varia
ções ocorridas, entre 1890 e 1940, na distribuição proporcional da população 
do Brasil entre as diversas Unidades. 

* * * 
8. A verificação de um sensível êrro por falta no resultado total do censo 

de 1900 e de um notável êrro por excesso no do censo de 1920 não representa 
uma surprêsa. Pelo contrário, suspeitas acêrca dêsses erros foram expressas 
não somente pelos demógrafos brasileiros como também em discussões inter
nacionais. 

Já em julho de 1934, o Departamento Nacional de Estatística declarava a 
inverossimilhança da taxa de incremento da população calculada pela compa
ração entre os censos de 1900 e 1920, "superior, em muito, à dos países de forte 
corrente imigratória", reconhecendo assim, implicitamente, a existência de gra
ves erros pelo menos num dêsses censos . 

O censo do Estado de São Paulo, efetuado em 20 de setembro de 1934, 
revelando um grande déficit da população apurada em comparação com a 
calculada conforme a taxa média geométrica anual de incremento do período 
1900-1920 1 ~, confirmou a existência dêsses erros e mostrou a necessidade e a 
urgência de uma modificação dcs critérios aplicados para as estimativas da 
população. 

Oportunamente, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a partir 
de 1936, modificou de maneira radical êsses critérios, tanto que a população 
estimada em 31 de dezembro de 1935 ficou reduzida de 47 794 874 para 
41560 147. É fácil, hoje, sentenciar que essa correção foi insuficiente, visto que 
o número de 41,5 milhões de habitantes foi atingido apenas no fim de 1940; 
mas quando ·ela foi efetuada podia até parecer arrojada, senão temerária. 

O censo de 1940 não somente confirmou a existência dos supostos erros 
dos censos anteriores, como também permitiu tentar a correção dêsses erros, 
com o auxílio de elementos que faltavam antes da sua apuração. 

1" Os dados publicados do censo de 1934 do Estado de São Paulo indicavam uma população de 
6 433 327 habitantes, muito inferior à calculada (cêrca de 7 529 000). Ésses dados publicados, entretanto, 
excediam os apurados, em. virtude das correções aplicadas para compensar supostas omissões. 

Conforme a taxa média geométrica anual de incremento verificada entre 1890 e 1940, a população 
do Estado de São Paulo em 20 de setembro de 1934 estaria próxima de 5 900 000, mas é provável que 
o número efetivo dos habita,ntes excedesse 6 milhões, ficando, porém, inferior ao número publicado como 
resultado do censo. 
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O AUMENTO DA POPULAÇÃO DO BRASIL NO DECÊNIO 
SUCESSIVO AO CENSO DE 1940 1 

SUMARIO: 1. Estimativas da população presente em 1.0 de setembro de 1950, baseadas 
na população registrada no censo de 1.0 de julho do mesmo ano. - 2. 
Estimativas da população do Brasil nos anos de 1940 a 1950. - 3. O 
crescimento da população do Brasil no decênio sucessivo ao cen11o de 1940; 
seus fatôrBB; taxas de natalidade e de mortalidade. - 4. Incrementos rela
tivos da população das Unidades da Federação e das Re~iões Fisiográficas 
nesse decênio. Quotas das diversas Unidades e Regiões na população do 
Brasil em 1950. - 5. A densidade da população nas diversas Unidades e 
Regiões em 1950. - 6. Ta:ru médias teométricas anuais de incremento 
da população nas diversas Unidades e Regiões no decênio suceiJIIivo ao censo 
de 1940; comparação com as taxas do semi-século anterior. - 7. Recapi
tulação de alguns resultados da análise, como bases para a demonstração das 
dificuldades que se opunham a qualquer ensaio de estimativas de previsão 
da população no decênio sucessivo ao censo de 1940. Conclusão. 

Apêndice: Dados sôbre o desenvolvimento da população do Brasil de 
1851 a 1950. 

1. Os resultados do censo demográfico de 1.0 de julho de 1950, divul
gados pelo Serviço Nacional de Recenseamento na Sinopse Preliminar do 
Censo Demográfico, embora sujeitos a retificações, já permitem uma clara visão 
do crescimento da população ocorrido no decênio sucessivo ao censo de 1940. 

Mah&s de hobitontes MilhÕes de hobifOntes 
TOr----------------------------------------------,70 

o o 
1850 1860 1870 1880 1890 1900 19•0 1920 1930 1940 1950 1960 

. Fifl.. 1 
Der<'nvolvimento d11 populiiiÇâo do Brasil no curso do último século, epndo 011 reeenH_,.nt.,. fl.eriiÍ•. 

1 Estudo redigido pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
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:ftsses dados abrangem, além dos moradores e não moradores presentes 
nos domicílios recenseados, também os moradores ausentes dêsses domicílios, 
os quais ficarão excluídos da apuração da população presente; e portanto são 
superiores, por via de regra, aos correspondentes dados da população presente. 

De outro lado, o censo de 1950 foi realizado em 1.0 de julho, enquanto o 
de 1940 fôra ralizado em 1.0 de setembro, de modo que seus resultados são 
inferiores, em geral, aos que seriam obtidos se a data do censo de 1950 fôsse, 
também, a de 1.0 de setembro. 

Tabela I 
BRASIL 

Estimativa preliminar da população presente em 1.0-IX-1950 e da densidade 
da população, segundo as Unidades da Federação 

UNIDADE POPULAÇÃO POPULAÇÃO SUP:.J:RFlCI:E 
DA REGISTRADA PRESENTJl: EM TERRESTRE(') DENSIDADE 

FEDERAÇÃO EM 
1.•-VII-·1950 1.•-IX-1950 (1) (km2) (hah.íkm2l 

Rondônia ..... . .. .. . , . .. 31 438 37 176 242. 983 0,15 

Acrr ........... . . . . . ... 116 124 115311 152 589 0,76 

Amuonaa .. ... . .. . . 530 !120 527 204 1 558 584 (I) 0,34 

Rio Branco .... , .... . .... 17 623 q soo 230 650 0,08 

Pará .... ..... .... .. . .... 1 142 846 1 134 846 1 :lSI 59!1 (I) 0,91 

Amará . ....... .. .. . .. ' 38 374 38 lOS 137 303 0,28 

Maranhio ... . ... ······ 1 600 396 1 589 193 332 174 4,78 

Piau! .. ... .. .... '' ..... 1 064 438 1 056 987 252 913 (4) 4,18 

Ceará ..... .... .... . .... 2 735 702 2 716 552 149 125 (•) 18,22 

Rio Grande do Norte .... 983 572 !176 687 53 069 18,40 
-·-~-

Par•!ba ............. ..... 1 730 784 1 718 669 56 556 30,39 

.Pernambuco .......... ... . 3 430 (130 3 406 6111 98 07!1 34,73 

Alag08a .......... ....... 1 106 454 1 0!18 709 27 793 39,53 

Fernando de Noronha .... 648 643 27 (5) 23,81 

Sergipe ................. 650 132 645 581 22 027 29,31 

Bahia ................... 4 !100 419 4 866 116 563 367 8,64 

Minas Geraio .••......... 1 839 792 7 784 913 581 975 13,38 

!Serra doa AimorEo)(&) ... 162 (162 160 !118 10 137 15,88 

Eop!rito Santo ........... 870 !187 864 890 39 577 (1) 21,85 

Rio de Janeiro .......... 2 326 201 2 309 918 42 588 54,24 

Distrito Fed(.ra1 ..... .. 2 413 152 2 396 260 1 356 1 767,15 

Sil.o Paulo .......... ..... 9 242 610 !I 177 912 247 222 37,12 

Paraná ....•............. 2 149 5119 2 134 462 200 857 10,63 

Santa Catatina ........... 1 578 159 1 567 112 94 7!18 16,53 

Rio Grande do Sul ....... 4 213 316 4 183 823 282 480 14,81 

Mato Grouo ..•...•...... 528 451 (8) 524 752 (i) 1 261 094 0,42 

Goiáa ................. ... 1 234 740 1 226 097 6?2 912 1,97 

BRASIL ............ 5~ 645 419 (8) 5:1 :176 962 (I) 8 513 844 6,U 

<'J Estimada em 993/1000 da população registrada em 1.•-VIl-1950. 
(2) Areaa indicadas pelo Conoelho Nacional de Geografia. Veja-ae Anuitio Eatatiatico do Brasil- 1958 

(Rio, IBGE). 
(3) Inclusive ~ da área cuja juriadiçio #: reivindieada peloa Eotadoa do Amazonas e do Parto. 
l•l Inclutive J.í d• área cuja juriadiçio #: reivin<licada peloa Estadoa do Piaul e do CearA. 
<'l Inc1uaive 8 km2 correspondentes às áreas doa peredoa Sio Pedro e Sio Paulo e do atol dao Rocaa. 
C"' Território em litlgi:> entre oa E<.ttadoa de Minao Gerais e do Esplrito Santo. 
(1J Inclusive 11 km2 correspondentes àa áreao das ilhas Trindade e Martim Vu. 
(I) Excluaive o Municipio de Aripuani. 
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Levando-se em conta essas duas circunstâncias e tendo-se estimado com 
larga aproximação sua influência, calculou-se provisoriamente a população pre
sente em 1.0 de setembro de 1950 pela aplicação do multiplicador 0,993 à 
população registrada em 1.0 de julho de 1950, tanto para o conjunto do Brasil 
como para cada Unidade da Federação. 

A vantagem obtida por êsse cálculo - cujos resultados constam da ta
bela I, para as Unidades da Federação, e da tabela I bis para as Regiões 
Fisiográficas - é a de se conhecer o número dos habitantes com o intervalo 
exato de um decênio a respeito do censo anterior. Ficam, assim, simplificadas 
a execução e a interpretação dos cálculos referentes ao incremento da popula
ção no período considerado. 

Tabela II 
BRASIL 

Comparação entre a população presente em 1.0-IX-1940 e em 1.0-IX-1950, 
segundo as Unidades da Federação, nas fronteiras de 1950 

UNIDADE POPULAÇÃO PRESENTE INCREMENTO 
DA 

FEDERAÇÃO 
1.•-IX-1940 1.• IX 1950 (!) Al:>~oluto 

i 
Rondbnía ................. 21 251 37 176 I ~~ 925 

Acre . . ... ............. 79 768 115311 35 543 

Ama:ronaa ............... 423 509 527 204 103 695 

Río Braneo .... , .... ... 12 130 17 500 5 370 

Pari .................... 923 086 1 134 846 211 760 

Amap, .. , ....... ....... 21 558 38 105 16 547 

Maranhic ...... ......... 1 235 169 1 589 193 354 (,24 

Piau!. .............. .... 817 601 1 056 987 239 386 

Ceari .. ............. . .. 2 091 032 2 716 552 625 520 

Rio Grande do Norte. 768 018 976 687 208 669 

Parafba .............. .... 1 422 282 1 718 669 296 386 

Pernambuco ......... ... 2 687 175 3 406 616 71!1 441 

Alagoas .............. 951 300 1 098 709 147 409 

Fernando de Noronha .... 1 065 643 --· 422 

Sergipe .................. 542 326 645 581 103 255 

Bahia ............. ... . . 3 918 112 4 866 116 948 004 

Minas Gerais . ...... .... 6 736 416 7 784 913 I 048 497 

(Serra doa Aimor~a )(2) . " 66 994 160 928 93 934 

Eoplrito Santo ........ 150 107 864 890 114 783 

Rio de Janeiro .... ·--· ..... 1 847 857 2 309 918 462 061 

Distrito Federal .. , ..... 1 764 141 2 396 260 632 119 

Slo Paulo ...... ..... . .. 7 189 493 9 177 912 1 988 419 

Paraná ........... '' .. ' .. I 236 276 2 134 462 898 186 

Santa Catarina ........ ... 1 178 340 1 567 112 388 772 

Rio Grande do Sul. . " . 3 320 689 4 183 823 863 134 

Mato Groeso .. .... ..... , 420 835 524 752(31 103 917 1•3 ) 

Goiás ......... . ,, .. ,, . .. 826 414 I 226 097 399 683 

BRASIL .. .. .. . .. .. 41 252 944 52 276 962( 3) 11 ou 018( 3) 

(1) Estimada em 993!1 000 da populaçllo registrada em J.nVJI-1950. 
(2) Rtgillo em Jitlgio entre 01 Eotados de Mínaa Gerais e do Esplrito Santo, 
(3) Excluaiv., o Munidpio de Aripuani. 

% 

74,94 

44,56 

2~.48 

44,27 

n,94 

76,76 

28,66 

29,28 

29,91 

27,17 

20,84 

26,77 

15,50 

-· 39,62 

19,04 

24,20 

15,56 

140,21 

15,30 

25,01 

35,83 

Z1.~6 

72,65 

32,99 

25,99 

24,69 

48,36 

:16,7:.1 
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MilhÕes oe hob•tontes 
o 2 3 6 7 6 9 10 

I I _1 I I I I I I 

São Paulo I 
Monas Geraos ' e a h ia ' 
Ria Grande da Sul I 
Pernambuco J 

C e a r à J 
Distrito Federal I 

Roa de Janeiro J 
Paro nó I 

Paraíba J 
Maranhão J 
Santo Cotor.no J 
Goi ~s I 

PorÓ I 
r---

Alogoos r--
r--
t---
!-'-'--1 

Ria Grande do Norte t---

Espiroto Santa 

Sergope 
§i 

Amo zonas :J 
Moto Grosso p 
Tert11Órios p 

o 2 4 7 6 9 10 
MolhÕes de hobi tontes 

Fi~. 2 

População presente estimada das dilerentes Unidade" da Federação, em l·IX-19$0. 
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Consta das citadas tabelas a superfície terrestre das Unidades e Regiões, 
sendo nelas aproveitada como referência para o cálculo da densidade da 
população. 

Nas tabelas 11 e 11 bis compara-se a população presente em 1950 nas 
diversas Unidades e Regiões com a presente em 1940 nas fronteiras de 1950. 

Tabela I bis 
BRASIL 

Estimativa preliminar da população presente em 1.0 -IX-1950 e da densidade 
da população, segundo as Regiões Fisiográjica·s 

POPULAÇÃO SUPERFICtE 

REGIÃO FISIOGRÁFICA 
PRESENTE TERRESTRE DENSIDADE 

EM 
1.0 -IX-1950 km2 hab./km2 

----- --
Norte ..... .. . . . . . ' ... . . . . . .. '.' . ' ..... 1 870 142 3 573 718 0,52 
Nordeste .................... . . '. ''.' . 12 564 056 969 736 12,96 
Este ............... ··· . ' ... ' . . . . . 19 028 606 1 261 027 15,09 
Sul.. ....... . . ' ... ' ... ' . . . . ' ' .... ..... '' 17 063 309 825 357 20,67 
Centro-Oeste ............ . '' .... .... '.' 1 750 849* 1 884 006 0,93 

BRASIL . ............... . . . . . . . . ' .... 52 276 962* 8 513 844 6,14 

* Exdusive o Município de Aripuanã. 

Tabela II bis 
BRASIL 

Comparação entre a população presente em 1.0 -IX-1940 e em 1.0 -IX-1950, 
segundo as Regiões Fisiográficas, nas fronteiras de 1950 

POPULAÇÃO PRESENTE INCREMENTO 
REGIÃO FISIOGRAFICA 

1.0 -IX-1940 1.0-IX-1950 Absoluto % 

Norte ..................... 1 481 302 1 870 142 388 840 26,25 
Nordeste .................. 9 973 642 12 564 056 2 590 414 25,97 
Este ...................... 15 625 953 19 028 606 3 402 653 21,78 
Sul. ...................... 12 924 798 17 063 309 4 138 511 32,02 
Centro-Oeste ............... 1 247 249 1 750 849* 503 600 40,38 

BRASIL .............. 41 252 944 52 276 962* 11 024 0181 26,72 

* Exclusive o Município de Aripuanã. 

2 • Arredondando-se em milhares de habitantes os dados sôbre a popu
lação presente no Brasil em 1.0 de setembro de 1940 e de 1950, e supondo-se 
que entre essas duas datas a população tenha aumentado constantemente 
conforme uma progressão geométrica, obtém-se a taxa média geométrica anual 
de incremento de 23,91 por 1 000 habitantes, correspondente ao incremento 
decenal de 26,72% 2 e calculam-se as seguintes estimativas da população pre
sente em 1.0 de setembro de cada ano. 

• Representando Po a população inicial. e Pto a população final de um decênio, a razão ~J;. Po 

mede o incremento relativo decenal e a diferença ..!'.12._ - 1 mede a tax:a média ceométrica anual ~
, __ 

de incremento. Po 
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ANO 

1940 ........................................... . 
1941. .......................... '.' ' ............ . 
1942 ........................................... . 
1943 .......................................... . 
1944 ............................................ . 
1945 .......................................... . 
1946 .......................................... . 
1947 ........................................... . 
1948 ........................................... . 
1949 .................................... . 
1950 ........................................... . 
1951 ........................................... . 

POPULAÇÃO PRESENTE 
EM 1."-IX 

41 253 ooo• 
42 242 000 
43 254 000 
44 291 000 
45 352 000 
46 439 000 
47 552 000 
48 692 000 
49 859 000 
51 053 000 
52 277 000 
53 530 000 .. 

27 

* Valor arredondado do número de 41 252 944 habitantes constante da tabela II. 1tste dado difere 
do de 41 236 315 constante das publicações oficiais, porque inclui 7 452 habitantes do Município de 
Parintins (Amazonas) e 9 177 do Município de Garça (São Paulo), que ficaram excluídos da apuraçio 
dos resultados definitiYoa do censo de 1940, tendo-se extrayiado os respectivos documento de coleta, 

"'* Extrapolaçio. 

De acôrdo com as mesmas bases e hipóteses, calculam-se as estimativas 
da população presente em. 1.0 de julho de cada ano, a qual pode ser tomada 
como expressão aproximativa da população média do ano. 

ANO 

1940 .......................................... . 
1941.... . .................................... . 
1942 ........................................... . 
1943 ........................................... . 
1944 ............................................ . 
1945 .......................................... . 
1946 ............................................ . 
1947 ........................................... . 
1948 ........................................... . 
1949 .......................................... . 
1950 ........................................... . 
1951. ......................................... . 

POPULAÇÃO PRESENTE 
EM 1."-VII8 

41 090 000 .. 
42 075 000 
43 084 000 
44 116 000 
45 173 000 
46 256 000 
47 365 000 
48 500 000 
49 662 000 
50 852 000 
52 071 000 
53 319 ooo•• 

* Com a divulgaçio dos resultados definitivos do censo de 1950, essas estimativas foram refeitas na 
análise N.• 17, da série mimeocráfica, doa "Estudos Demoaráficos", do Laboretório de Eatatística. 

* * Extrapolaçiio. 

:ltsses cálculos poderão ser refeitos quando fôr conhecido o resultado de
finitivo da apuração da população presente em 1.0 de julho de 1950; todavia, 
os cálculos atuais já atingem um grau de aproximação suficiente para todo 
objetivo prático. 

* * * 
3 . O aumento da população do Brasil no decênio considerado dependeu 

quase tctalmente do excedente dos nascimentos sôbre os óbitos. O excedente 
das imigrações sôbre as emigrações provàvelmente não chegou a contribuir 
com 1% para êsse aumento. 

Portanto, na taxa média geométrica anual de incremento da população, 
calculada acima em 23,97 por 1 000 habitantes, uma fração preponderante, 
que pode ser avaliada em 23,70 a 23,80, representa o. incremento natural. 

Infelizmente, faltam estatísticas fidedignas dos nascimentos e dos óbitos 
para o conjunto do Brasil. Mas, se fôr admitido que a taxa de natalidade no 
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decênio em exame se tenha mantido no nível de 42 a 44 por 1 000 habitantes, 
estimado para os anos próximos de 1940 :\ o cálculo agora efetuado da taxa 
de incremento natural permite concluir que a taxa de mortalidade deve ter 
sido da ordem de 19 a 20 por 1 000 habitantes. 

No último decênio do século XIX a taxa de natalidade atingia 45 a 47 
por 1 000 habitantes e a taxa de mortalidade 27 a 28 por 1 000. A diminuição 
da mortalidade ocorrida no curso da primeira metade do século atual seria 
maior do que a da natalidade, especialmente no último decênio, como se p<Xie 
verificar pelos seguintes dados comparativos 4 • 

TAXAS POR 1 000 HABITANTES 

PERlODO I Natalidade Mortalidade Incremento 

I natural 

}.0- 1-1891 a 31- XII-1900 ............... 46,0 27,8 18,2 
}.0- 1-1901 a 31-VIII-1920 ............... 45,0 26,4 18,6 
1."-IX-1920 a 31-VIII·-1940 ............... 43,5 24,8 18,7 
l.o_IX-1940 a 31-VIII-1950 ............... 43,0 19,2 23,8 

Vê-se que a variação mais importante verificada no último decênio é a da 
taxa de mortalidade, que repercute na taxa de incremento natural. 

Nas estimativas acima, essa diminuição foi deduzida conjeturalmente. 
Mas em outros estudos do Laboratório verificou-se que de fato os dados dis
poníveis para o Distrito Federal e os Municípios das Capitais mais populosas 
indicam uma considerável diminuição das taxas de mortalidade nas respec
tivas populações. 

* * * 
4 . O incremento decenal da população do Brasil corresponde, como já 

foi dito, a 26,72% do número inicial dos habitantes. 
Mas nas diversas Unidades e Regiões o incremento relativo apresenta nÍ· 

veis às vêzes fortemente divergentes dessa média nacional, como se vê pelos 
dados das tabelas 11 e II bis. 

Entre as Unidades da Federação (consideradas nas fronteiras de 1950), 
os maiores aumentos relativos cabem aos Territórios Federais (exceto o de 
Fernando de Noronha, de desprezível importância territorial e demográfica) 
e aos Estados do Paraná e de Goiás, onde os últimos anos marcaram notáveis 
progressos do povoamento e da atividade econômica, especialmente na explo
ração dos recursos do solo. Seguem-se, com aumentos ainda elevados, o Dis
trito Federal, com a maior aglomeração urbana do país, para a qual afluem 
vastas correntes de imigração, e os Estados de Santa Catarina e do Ceará. 

Os menores aumentos relativos verificam-se nos Estados do Espírito San
to :o, de Alagoas e de Minas Gerais~·; são, também, sensivelmente inferiores à 
média nacional os aumentos de Sergipe, da Paraíba e do Pará. 

Os demais Estados ocupam posições intermédias, com incrementos rela
tivos que se afastam em medida inferior a 10%, para mais ou para menos, da 
média nacional. Entre os Estados com incrementos relativos levemente su
periores a essa média, encontra-se o de São Paulo, cuja Capital recebe imi
grações ainda maiores do que as, para a Capital Federal, porém em parte con
siderável procedentes do interior do próprio Estado. 

:; Veja-se o vo]ume n. 0 4 desta série, Estimativas da taxa de natalidade para o Brasil, as Unidades 
da Federação e as principais Capitai•, publicado pelo I, B. G. E. em 1948. 

• As estimativas para os primeiros três períodos são expostas e justificadas na seção A.'!.~ dêste volume. 
G Cumpret todavia. advertir que houve forte crescimento na região da Serra dos Aimorés, em litígio 

entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. Se essa região fôr reunida a Minas Gerais~ 0 
aumento relativo dêsse Estado passa de 15,56% para 16,79o/0 , se for reunida ao Espírito Santo, o au .. 
mento relativo dêsse Estado passa de 15,30% para 25,54%. 
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Os incrementos relativos das populações das diversas Unidades da Federa
ção no decênio considerado constam da seguinte tabela, onde as Unidades 
estão dispostas segundo a ordem decrescente dos valores dêsses incrementos 6 • 

UNIDADE INCREMENTO UNIDADE INCREMENTO 
DA RELATIVO DA RELATIVO 

FEDERAÇÃO % FEDERAÇÃO % 

Amapá ................... 76,76 Pernambuco ................ 26,77 
Rond6nia .................. 74,94 Rio Grande do Sul. ........ 25,99 
Paraná .................... 72,65 Rio de Janeiro ............. 25,01 
Goiás .......... ,,, .......... 48,33 Mato Grosso ............... 24,69 
Acre .................. ····· 44,56 Amazonas .................. 24,48 
Rio Branco ................ 44,27 Bahia ..................... 24,20 
Distrito Federal. ........... 35,83 Pará ...................... 22,94 
Santa Catarina ............. 32,99 Paraiba .................... 20,84 
Ceará ...................... 29,91 Sergipe .................... 19,04 
Piaut ................. ·. · · 29,28 Espirito Santo ............. 18,91 
Maranhão ................... 28,66 Minas Gerais .............. 16,39 
São Paulo ................. 27,66 Alagoas .................... 15,50 
Rio Grande do Norte ....... 27,17 Fernando de Noronha ...... - 39,62 

É muito amplo o campo de variação dos incrementos relativos da popu
lação das diversas Unidades da Federação. 

Cumpre, entretanto, advertir que alguns dos mais elevados incrementos 
relativos correspondem a pequenos incrementos absolutos de populações ini
cialmente exíguas. Assim, os quatro Territórios Federais que figuram entre 
as primeiras seis Unidades na tabela acima tiveram em conjunto o aumento 
de apenas 73 385 . habitantes, enquanto Alagoas, que ocupa o penúltimo lugar, 
teve o aumento de 14 7 409 . Mais importantes são os aumentos do Paraná 
( 898 186) e de Goiás ( 399 683), Estados para os quais afluíram largas cor
rentes de imigração interior. 

Foi, também, a imigração interior o fator principal do aumento da popu
lação do Distrito Federal 7, enquanto para o Estado de Santa Catarina o fator 
principal foi o excedente dos nascimentos sôbre os óbitos. 

Aumentos relativos de 30 a 25%, como os que se verificam no Ceará, 
no Piauí, no Rio Grande do Norte, em Pernambuco e no Rio de Janeiro, pa
recem à primeira vista incrivelmente elevados, tratando-se de Estados onde 
a imigração exterior é desprezível e nas migrações interiores as saídas em 
geral excedem as entradas. Com efeito, como consta da tabela 111, a êsses 
aumentos relativos decenais correspondem taxas médias geométricas anuais 
de incremento da ordem de 26,5 a 22,6 por 1 000 habitantes; e, levando-se 
em conta o excedente das emigrações sôbre as imigrações, deveriam corres
ponder-lhes taxas ainda maiores, diga-se de 28 a 24 por 1000 habitantes, de 
incremento natural. Essas taxas são excepcionalmente elevadas, mas não ab
solutamente inverossímeis, sendo possível que, nesses Estados, taxas de nata
lidade da ordem de 44 a 48 por 1 000 habitantes estejam associadas com taxas 
de mortalidade da ordem de 18 a 22 por 1 000. 

Outra possibilidade é a de que estejath inferiores à realidade os resul
tados do censo de 1940 para êsses Estados, ou estejam superiores à realidade 
os do censo de 1950. Apesar da capacidade e retidão da direção central de 
ambos os censos, não é possível excluir a priori que tenham ocorrido erros 
nesses sentidos; se ocorreram, parece, entretanto, improvável que êles cheguem 

• Advirta-se que à palavra "incremento" se atribui aqui a significação matemática de diferença entre 
dois valores da mesma variável, difereftça que pode ser positiva, nula ou negativa. 

Para fim de simplificação, no cálculo dos incrementos relativos para os Estados de Minas Gerais e do 
Espírito Santo, foi atribuída por 2/3 ao primeiro e por 1/3 110 segundo a população da região da Serra 
dos Aimorés • 

7 Veja-se a seção II do volume N.• 13, desta série, Pesquisas sôbre o d_,-.volvímento da população 
do Br83il (Rio, I.B.G.E., 1951). 
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a influir fortemente sôbre a medida aparente do aumento da população de 
um para o outro censo. 

Para o Estado de São Paulo, e em menor proporção para o do Maranhão, 
a imigração interior deve ter contribuído para elevar o aumento relativo da 
população acima da média nacional. A mesma circunstância deve ter influído 
sôbre os aumentos relativos das populações de Mato Grosso e do Amazonas, 
inferiores, entretanto, à média nacional. 

Entre os Estados onde as perdas de habitantes pela emigração interior 
em geral excedem os ganhos pela imigração, Alagoas, Minas Gerais e Sergipe 
apresentam aumentos relativos fortemente inferiores à média nacional; a Bahia 
figura em posição melhor, mas também com aumento relativo inferior à média 
nacional. 

Resumindo-se os dados segundo as Regiões Fisiográficas (consideradas 
nas fronteiras de 1950), encontra-se em primeiro lugar, pela importância do 
aumento relativo decenal, o Centro-Oeste, com 40,38%, e em segundo lugar 
o Sul, com 32,02%. No Norte o aumento relativo de 26,25% não atinge a 
média nacional e no Nordeste êsse aumento é um pouco menor, 25,97%. O nível 
mínimo, 21,78%, é o verificado no Este, apesar da presença da Capital Federal. 

Em números absolutos, todavia, o forte crescimento demográfico do Cen
tro-Oeste corresponde apenas a pouco mais de meio milhão de habitantes, 
enquanto o Sul apresenta aumento superior a quatro milhões, o Este pouco 
inferior a três milhões e meio e o Nordeste superior a dois milhões e meio. 
O aumento dos habitantes do Norte é o mais modesto, em número absoluto, 
não atingindo quatrocentos mil. 

Apesar do elevado aumento relativo dos habitantes, a quota do Centro
-Oeste na população do Brasil subiu apenas de 3,02% em 1940 para 3,35% 
em 1950, enquanto a do Sul aumentou de 31,33% para 32,64%. A quota do 
Nordeste diminuiu levemente, de 24,18% para 24,03%; a do Norte, de 3,59% 
para 3,58%; foi mais sensível a diminuição da quota do Este, de 37,88% 
para 36,40% . 

No que diz respeito às Unidades da Federação, as respectivas quotas na 
população total do Brasil variaram, de 1940 para 1950, como consta do se
guinte quadro, onde as Unidades estão dispostas segundo a sua importância 
demográfica na primeira dessas datas. As percentagens para 1940 referem-se 
à população nas fronteiras de 1950 8 • 

POPULAÇÃO EM POPULAÇÃO EM 
PERCENTAGEM PERCENTAGEM 

UNIDADE DA DO TOTAL UNIDADE DA DO TOTAL 
FEDERAÇÃO DO BRASIL FEDERA CÃO DO BRASIL 

1940 I 1950 19~0 1950 

São Paulo ........... 17,43 17,56 Pará ................ 2,24 2,17 
Minas Gerais ........ 16,44 15,10 Goiás ................ 2,00 2,35 
Bahia ............. ·. 9,50 9,31 Piauí. ............... 1,98 2,02 
Rio Grande do Sul. . 8,05 8,00 Espírito Santo ....... 1,87 1,76 

Pernambuco ......... 6,51 6,52 Rio Grande do Norte 1,86 1,87 
Ceará .. , ............ 5,07 5,20 Sergipe .............. 1,31 1,23 

Rio de janeiro ...... 4,48 4,42 )lmazcntas ............ 1,03 1,01 

Distrito Federal. .... 4,28 4,58 Mato Grosso ......... 1,02 1,00 

Paraíba ............. 3,45 3,29 Acre ................ 0,19 0,22 

Paranâ .............. 3,00 4,08 Amapá .............. 0,05 0,07 

Maranhão ........... 2,99 3,04 Rondônia ............ 0,05 0,07 

Santa Catarina ...... 2,86 3,00 Rio Branco .......... 0,03 0,03 

Alagoas .............. 2,31 2,10 Fernando de Noronha 0,00 0,00 
BRASIL ........ 100,00 100,00 

--. Para o cálculo das percentagens, foram atribuldos a Minas Gerais 2/3 e ao Espírito Santo 1/3 da 
população da região em litígio da Serra doa Aimorét. 
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Salienta-se o aumento da quota do Paraná de 3,00% para 4,08%; aumen
tos menores, mas ainda dignos de nota, verificam-se para Goiás e para o Dis
trito Federal. Entre as diminuições, ressalta a da quota de Minas Gerais, de 
16,44% para 15,10%; diminuições menores, mas de certo relêvo, verificam-se 
nas quotas de Alagoas e da Bahia. 

A ordem de importância demográfica das diversas Unidades em 1950 
apresenta algumas diferenças em comparação com a de 1940; subiram o Dis
trito Federal, o Paraná, Goiás e o Rio Grande do Norte; desceram o Rio de 
Janeiro, a Paraíba, Alagoas e o Espírito Santo. 

Tabelam 

BRASIL 

Incremento relativo e taxa méclta geométrica anual ele incremento ela populaçl.o 
presente, entre 1.0-IX.-1940 e 1.0-IX.-1950, segundo as Unidades ela Federação, 

nas fronteiras de 1950 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Rondônia ........•.................. 
Acre ...................... ··· ... · .. 
Amazonas ......................... . 
Rio Branco ........................ . 
Pará .............................. . 
Amapâ ............................ . 
Maranhão ......................... . 
Piaul.. ............................. . 
Ceará ..•........................... 
Rio Grande do Norte .............. . 
Paraíba ........................... . 
Pernambuco ....................... . 
Alagoas ........................... . 
Fernando de Noronha .............. . 
Sergipe ............................ . 
Bahia ............................ . 
Minas Gerais ....................... . 
(Serra dos Aimorés~• ............... . 
Espirito Santo ..................... . 
Rio de Janeiro ..................... . 
Distrito Federal .................... . 
São Paulo ......................... . 
Paraná ............................ . 
Santa Catarina .................... . 
Rio Grande do Sul ................. . 
Mato Grosso ....................... . 
Goiás ......•....................... 

BRASIL ...................... . 

INCREMENTO 
PERCENTUAL 

DA POPULAÇÃO 
PRESENTE DE 

1."-IX-1940 A 
1.o-IX-1950 

74,94 
44,56 
24,48 
44,27 
22,94 
76,76 
28,66 
29,28 
29,91 
27,17 
20,84 
26,77 
15,50 

- 39,62 
19,04 
24,20 
15,56 

140,21 
15,30 
25,01 
35,83 
27,66 
72,65 
32,99 
25,99 
24,69 .. 
48,36 

26,72 

TAXA Mli:DIA 
GEOMli:TRICA 

ANUAL DE 
INCREMENTO 

POR 1 000 
HABITANTES 

ENTRE 1."-IX-1940 
E 1."-IX-1950 

57,52 
37,54 
22,14 
37,33 
20,87 
58,61 
25,52 
26,01 
26,52 
24,33 
19,11 
24,01 
14,51 

- 4,92 
17,58 
21,91 
14,57 
91,59 
14,34 
22,57 
31,10 
24,72 
56,13 
28,92 
23,37 
22,31•• 
40,24 

23,97 

* Regiiio em lit!glo entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 
•• Taxa calculada wm levar em conta, para 1950, a população do Munic!pio de Aripuani. 

* * * 
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5. Apesar do grande aumento absoluto da população do Brasil no úl
timo decênio, sua densidade em relação ao território é ainda muito baixa, ex
cedendo apenas levemente a média de 6 habitantes por quilômetro quadrado 
de superfície terrestre . 

Entre as Regiões Fisiográficas mantém-se acentuado contraste, subindo a 
média dos habitantes por quilômetro quadrado a cêrca de 21 no Sul e descendo 
abaixo de 1 no Centro-Oeste e no Norte. Acham-se em situação intermédia o 
Este com 15 e o Nordeste com 13 habitantes por quilômetro quadrado. 

Em cada Região, as diversas Unidades apresentam densidades de f.._:\.. 
pulação às vêzes muito diferentes: no Sul o número dos habitantes por quilô
metro quadrado excede 3 7 em São Paulo, mas ainda se mantém inferior a 11 
no Paraná; no Este, mesmo prescindindo-se do máximo excepcionalmente ele
vado do Distrito Federal - pequena área em parte ocupada por uma grande 
cidade - êste número varia entre mais de 54 no Rio de Janeiro (máximo 
entre todos os Estados do Brasil) e menos de 9 na Bahia; no Nordeste, entre 
mais de 39 em Alagoas e pouco mais de 4 no Piauí. Há maior homogeneidade 
nas demais Regiões, onde a densidade é muito baixa em tôdas as Unidades, 
variando no Centro-Oeste entre 2 habitantes por quilômetro quadrado em 
Goiás e menos de 1/2 em Mato Grosso, e no Norte entre 1 habitante no Pará 
e menos de 1/10 de habitante por quilômetro quadrado no Rio Branco (a 
densidade mínima entre os Estados cabe ao Amazonas, com 1/3 de habitante 
por quilômetro quadrado) . 

Os dados sôbre a densidade da população constam, como já foi advertido, 
das tabelas I e I bis. 

* * * 
6 . As taxas médias geométricas anuais de incremeno das populações 

das diversas Unidades da Federação (nas fronteiras de 1950), para o decênio 
considerado. constam da tabela III . 

Entre os Estados, apresentam taxas muito superiores à média nacional 
de 23,97 por 1 000 habitantes somente o Paraná (56,13) e Goiás (40,24); 
taxas moderadamente superiores a essa média, Santa Catarina, o Ceará, o 
Piauí, o Maranhão, São Paulo, o Rio Grande do Norte e Pernambuco; taxas 
moderadamente inferiores à média nacional, o Rio Grande do Sul, o Rio de 
Janeiro, Mato Grosso, o Amazonas, a Bahia, o Pará e a Paraíba; taxas forte
mente inferiores a essa média, Sergipe (17,58), Minas Gerais (14,57) 9, Ala
goas ( 14,51) e o Espírito Santo ( 14,34) 9 • 

Nos Territórios Federais, exceto o de Fernando de Noronha, as taxas mé
dias geométricas anuais de incremento da população excedem fortemente a 
média nacional, atingindo o nível mais elevado no Amapá ( 58,61 por 1 000 
habitantes) e o menos elevado no Rio Branco (37,33). 

No Distrito Federal, a taxa média geométrica de incremento da popula
ção (31,10 por 1 000 habitantes) é bem superior à média nacional. 

A distribuição segundo o sinal e o tamanho das taxas médias geométricas 
anuais de incremento da população das diversas Unidades no decênio conside· 
r a do consta do seguinte resumo. 

TAXAS 

(por 1 000 habitantes) 
+ 50,01 ou mais 3 
+ 40,01 a + 50,00 1 
+ 30,01 a + 40,00 3 

UNIDADES 

(Amapá, Rondônia, Paraná) 
(Goiás) 
(Acre, Rio Branco, Distrito Fed~ral) 

• Atribuindo-se totalmente a Minas Gerais ou ao Espirito Santo a população da região da Serra 
dos Aimorés, a taxa média geométrica de incremento sobe, respectivamente, para 15,64 e 23,01 pot 
1 000 habitantes. 

Atribuindo-se a Minas Gerais 2/3 e ao Espírito Santo 1/3 da população dessa regiiio, a taxa média 
ceométrlca de incremento sobe, respectivamente, para 15,29 e 17,47 pot 1 000 habitantes. 
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+ 20,01 a + 30,00 13 (Santa Catarina, Ceará, Piaui, Maranhão, São 
Paulo, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Rio 
Grande do Sul, Rio de Janeiro, Mato Grosso, 
Amazonas, Bahia, Pará) 

+ 10,01 a + 20,00 5 (Paraíba, Sergipe, Espírito Santo, Minas Gerais, 
Alagoas) 

+ 0,01 a+ 10,00 
0,00 

0,01 a- 10,00 1 (Fernando de Noronha) 

No grupo central, as primeiras quatro Unidades especificadas têm taxas 
superiores a 25,00 por 1 000 habitantes; as demais nove, inferiores. 

Vê-se que há considerável dispersão na distribuição das taxas de incre
mento das diversas Unidades. 

Para tornar possível a comparação entre as taxas médias geométricas 
anuais de incremento do último decênio e as do período semi-secular anterior 
ao censo de 1940 10, foi preciso recalcular essas taxas para as Unidades da 
Federação que sofreram modificações de fronteiras neste decênio, reagrupando 
os dados de 1950 conforme as fronteiras de 1940 (que não sofreram modifi
cações nos cinqüenta anos anteriores) . 

Na comparação assim realizada (tabelas IV e IV bis), desaparecem os 
novos Territórios Federais e se verifica que, reincorporando-os às Unidades das 
quais êles foram separados, as taxas de incremento destas no último decênio, 
embora excedendo um pouco as que foram calculadas na tabela 111 com re
ferência às fronteiras de 1950, ainda ficam inferiores à média nacional, tanto 
para o Amazonas e o Pará como para Mato Grosso. Torna-se, assim, evidente 
a pequena importância do incremento demográfico dos Território no quadro 
das grandes áreas em que êles estão incluídos. 

Em conjunto, para o Brasil, a taxa média geométrica de incremento no 
último decênio, 23,97 por 1 000 habitantes, excede de mais de um décimo 
a média dos cinqüenta anos anteriores, 21,51 por 1 000 habitantes. Mas esta 
moderada variação é a resultante de variações em parte bastante fortes, veri
ficadas nas diversas Regiões e Unidades. 

Na Região do Norte, a tl:ixa média geométrica anual de incremento foi 
apenas levemente maior no último decênio· (23,28 por 1 000 habitantes) do 
que nos cinqüenta anos anteriores (22,95) . Tanto no Amazonas como no 
Pará, verifica-se leve diferença entre os dois períodos. 

Na Região do Nordeste, a taxa do último decênio (23,36) excede a dos 
cinqüenta anos anteriores ( 19,77). Em seis dos sete Estados dessa Região 
verifica-se variação neste sentido, com o maior excedente no Ceará e o menor 
em Alagoas; somente na Paraíba observa-se variação no sentido oposto. 

Na Região do Este, a taxa do último decênio ( 19,90) é, também, superior 
à do semi-século anterior ( 16,45). Observam-se, porém, consideráveis diver~ 
gências nas situações comparativas das diversas Unidades. No Distrito Federal 
e nos Estados do Rio de Janeiro, da Bahia e de Sergipe, a taxa do período 
mais recente é bem maior do que a do período anterior; em Minas Gerais, 
aproximativamente igual; ·nó Espírito Santo, muito menor. ~ singular a situa· 
ção dêste último Estado, que (excluindo-se a região em litígio com Minas 
Gerais) apresenta a máxima taxa média geométrica anual de incremento entre 
todos os Estados, no período de 1890 a 1940, e a mínima taxa, no período de 

"' Seria mais intereliS8nte a comparação com o período de vinte anos decorrido entre os cens0t1 de 
1920 e de 1940. Mas e111a comparação não pode ser corretamente efetuada, porque os dados publicados do 
cen110 de 1920 .., afastam fortemente da realidade, principalmente em conseqüência das correções às quais 
foram submetidos os dados apurados, com o intuito de se reparar suposta• omissões. Essas correções deter
minaram lorte11 erros por excesso para várias Unidades. Sôbre ês•e assunto vejam-se: a seçio A. I dêste 
volume e as seções 1V a VII do volume N.• 13, desta oétie, Peoquisu lrÕbre o deHnvo1vim•mto da popu· ""ão do Brasil (Rio, I.B.G.B., 1951). 

-3-
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1940 a 1950. Não há motivo para se supor que o dado de população de 1940 
esteja fortemente errado por excesso ou o de 1950 por falta; somente um estudo 
da demografia e da economia local poderá esclarecer as causas dêsse contraste. 
Um fator secundário dêste pode ter sido a quase-cessação, no último decênio, 
da imigração exterior, que no passado contribuíra para o incremento da popu
lação espiritossantense; outro, talvez, o desenvolvimento da emigração interior 
(em 1940, o Espírito Santo regi1;trava um saldo de entradas, e não de saídas, 
nos movimentos de migração interior; em 1950, o contrário) . 

Diferenças ainda mais acentuadas entre as diversas Unidades aparecem 
na Região do Sul, cuja taxa média geométrica anual de incremento no último 
decênio (28,17), embora elevada, fica abaixo da do semi-século anterior 
(31,16). O Paraná apresenta no período mais recente uma taxa elevadíssima, 
muito superior à, já bem alta, do período anterior. Em Santa Catarina verifi
ca-se levíssima diminuição. Mas no Rio Grande do Sul já se observa diminui
ção bem marcada e em São Paulo forte diminuição. Os Estados do Sul rece
beram todos grandes contingentes de imigrantes estrangeiros no período pre
cedente a 1940, enquanto no último decênio a imigração exterior foi mínima. 
Apesar disto, as taxas médias geométricas anuais de incremento das populações 
do Sul mantêm-se em nível elevado, em virtude da imigração interior (Para
ná) e da mortalidade relativamente baixa (Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul). 

No Centro-Oeste a taxa média geométrica anual de incremento é maior 
no último decênio (34,73) do que no período anterior (27,93), havendo, po· 
rém, nítido contraste entre o forte aumento da taxa em Goiás e a notável 
diminuição em Mato Grosso. 

Comparando-se, agora, as taxas médias geométricas anuais de incremento 
da população nos dois períodos em cada uma das Unidades para as quais foi 
possível o cálculo dessas taxas para ambos os períodos (isto é, os vinte Estados 
e o Distrito Federal), observa-se a seguinte distribuição das diferenças entre 
a taxa de 1940 a 1950 e a de 1890 a 1940. 

DIFERENÇAS UNIDADES 
(por 1 000 habitantes) 
+ 20,01 ou mais 1 (Paraná) 
+ 15,01 a + 20,00 
+ 10,01 a + 15,00 1 (Goiás) 

+ 5.01 a + 10,00 5 (Rio de Janeiro, Bahia, Ceará, Sergipe, Distrito 
Federal) 

+ 0,01 a + 5,00 7 (Pernambuco, Maranhão, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Alagoas, Amazonas, Pará) 

0,00 
0,01 a- 5,00 4 (Minas Gerais 11, Santa Catarina, Rio Grande do 

Sul, Paraíba) 
5,01 a 10,00 2 (Mato Grosso, São Paulo) 

10,01 a 15,00 
15,01 a 20,00 1 (Espírito Santo 11 ) 

Por essa sinopse torna-Se ainda mais evidente do que pela tabela IV 
a grande variedade de sentido e de tamanho que apresentam nas diversas 

u Foram consideradas as taxas calculadas na hipótese da atribuição de 2/3 da região em litígio da 
Serra dos Aimorés a Minas Gerais e de 1/3 ao Espírito Santo ( 15,33 no primeiro período e 15,29 no 
segundo para Minas Gerais, e 35,59 no primeiro e 17,47 no segundo para o Espírito Santo). Para outras 
hipóteses, veja-se a tabela IV. 
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Unidades as diferenças entre as taxas médias geométricas anuais de incremen
to nos dois periodos considerados. 

* * • 
Tabela IV 

BRASIL 
Comparação entre a taxa média geométrl.ca anual de incremento da população 
presente de cada Untdade da Federação, nas fronteiras de 1940, vertttcada entre 

31-XII-1890 e 1.0-IX-1940, e a estimada entre 1.0-IX-1940 e 1.0-IX-1950 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Acre ....•...............•.....•.... 

Amazonas ..........•............... 

Pará ...•........................... 

Maranhão .......................... . 

Piauí. ................... ·.•······· 

Ceará ........•..................... 

Rio Grande do Norte .............. . 

Para!ba ........................... . 

Pernambuco ....................... . 

Alagoas ........................... . 

Sergipe ........................... . 

Bahia ............................. . 

Minas Gerais ...................... . 

Minas Gerais e S. d. A.• ........... . 

Espírito Santo ..................... . 

Espírito Santo e S. d. A.• ......... . 

Rio de Janeiro .................... . 

Distrito Federal. .................. . 

São Paulo ........................ . 

Paraná ........................... . 

Santa Catarina .................... . 

Rio Grande do Sul. ............... . 

Mato Grosso ...................... . 

Goiás ............................. . 

BRASIL ...................... . 

TAXA Ml!:DIA GEOMl!:TRICA ANUAL 
DE INCREMENTO POR 1 000 

HABITANTES 

Entre 
1890 e 1940 

22,45 

21,50 

21,43 

22,74 

19,39 

21,40 

23,11 

19,50 

12,57 

11,26 

14,47 

15,20 

15,40 

34,98 

36,76 

15,12 

24,80 

33,72 

32,75 

29,08 

26,69 

31,46 

26,31 

21,51 

Entre 
1940 e 1950 

37,54 

23,49 

21,88 

25,52 

26,01 

26,52 

24,33 

19,11 

23,99 

14,51 

17,58 

21,91 

14,57 

15,64 

14,34 

23,01 

22,57 

31,10 

24,72 

56,13 

28,92 

23,37 

23,4o•• 

40,24 

23,97 

Diferença 

+ 1,04 

+ 0,38 

+ 4,09 

+ 3,27 

+ 7,13 

+ 2,93 

- 4,00 

+ 4,49 

+ 1,94 

+ 6,32 

+ 7,44 

- 0,63 

+ 0,24 

- 20,64 

13,75 

+ 7,45 

+ 6,30 

- 9~00 

+ 23,38 

- 0,16 

- 3,32 

8,06 

+ 13,93 

+ 2,46 

* S. d. A. indica a região da Serra dos Aimorés, em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do 
Espírito Santo. 

Atribuiodo-se essa região por 2/3 a Minas Gerais e por 1/3 ao Espírito Santo, as taxas médias geo
métricas anuais de incremento das J?OPU!ações désses Estados entre 1940 e 1950 ficam, respectivamente, 
de 15,29 e 17,47 por 1 000 habitantes. 

** Taxa calculada sem levar em conta, para 1950, a população do Municipio de Aripuanã. 
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Tabela V 

BRASIL 

Comparação entre a estimativa da população presente em 1.0-IX-1950 em cada 
Untaade da Federação, nas fronteiras de 1940, conforme a hipótese de continuação 

da taxa média geométrica anual de incremento, verificada entre 1890 e 1940, 
e a estimativa baseada no censo de 1.0-Vll-1950 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Acre ..................... . 

Amazonas ................ . 

Parã ..................... . 

Maranhão ................ . 

Piauí. .................. . 

Ceará ................... . 

Rio Grande do Norte ..... . 

Paraíba .................. . 

Pernambuco ............. . 

Alagoas ................. . 

Sergipe ....... . 

Bahia ........... . 

Minas Gerais ............ . 

Minas Gerais e S. d. A* .. . 

Espírito Santo ........... . 

Espírio Santo e S. d. A.* ... . 

Rio de Janeiro ............ . 

Distrito Federal. .......... . 

São Paulo ......... . 

Paraná .................. . 

Santa Catarina ........... . 

Rio Grande do Sul. ... 

Mato Grosso ............. . 

Goiás ............ . 

BRASIL•** ........... { 

POPULAÇÃO PRESENTE 
EM 1.0 -IX-1950 

Estimativa 
anterior 

98 649 

556 174 

1 168 536 

1 526 932 

1 023 763 

2 533 702 

949 169 

1 787 380 

3 260 876 

1 077 913 

606 604 

4 523 313 

7 833 470 

7 927 152 

1 057 882 

1 172 385 

2 147 080 

2 253 755 

10 016 675 

1 706 320 

1 569 501 

4 321 495 

589 199 

1 071 433 

51 773 503 

51 794 314 

Estimativa 
atual 

115311 

561 883 

1 172 951 

1 589 193 

1 056 987 

2 716 552 

976 687 

1 718 669 

3 407 259 

1 098 709 

645 581 

4 866 116 

7 784 913 

7 945 841 

""''864 890 

1 025 818 

2 309 918 

2 396 260 

9 177 912 

2 134 462 

1 567 112 

4 183 823 

544 749** 

1 226 097 

52 276 962 

51 276 962 

DIFERENÇA ENTRE A 
ESTIMATIVA ATUAL 

E A ANTERIOR 

Absoluta 

+ 16 662 

+ 5 709 

+ 4 415 

+ 62 261 

+ 33 224 

+ 182 850 

+ 27 518 

68 711 

+ 146 383 

+ 20 796 

+ 38 977 

+ 342 803 

48 557 

+ 18 689 

- 192 992 

- 146 567 

+ 162 838 

+ 142 505 

838 763 

+ 428 142 

- 2 389 

- 137 672 

- 44 450 

+ 154 664 

+ 503 459 

+ 482 638 

Percentual 

+ 16,89 

+ 1,03 

+ 0,38 

+ 4,08 

+ 3,25 

+ 7,22 

+ 2,90 

3,84 

+ 4,49 

+ 1,93 

+ 6,43 

+ 7,58 

0,62 

+ 0,24 

- 18,24 

- 12,50 

+ 7,58 

+ 6,32 

- 8,37 

+ 25,09 

- 0,15 

- 3,18 

- 7,54 

+ 14,44 

+ 0,97 

+ 0,93 

* S. d. A. indica a região da Serra dos Aimorés, em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do 
Espírito Santo. 

** Exclusive o Município de Aripuanã. 
*** Nos cálculos da pcímeirà linha a região da Serra dos Aimorés foi reunida com o Estado de 

Minas Gerais, nos da segunda com " Estado do Espírito Santo. 
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Tabela IV bis 

BRASIL 

Comparação entre a taxa média geométrica anual de incremento da população 
presente de cada Região FiSiográjica, nas fronteiras de 1940, verificada entre 

31-Xll-1890 e 1.0-IX-1940, e a estimada entre 1.0 -IX-1940 e 1.0 -IX-1950 

TAXA MltDIA GEOMltTRICA 
ANUAL DE INCREMENTO 

REGIÃO FISIOGRAFICA 
POR 1 000 HABITANTES 

Entre Entre 
Diferença 1890 e 1940 1940 e 1950 

Norte .................................. ·· 22,95 23,28 + 0,33 
Nordeste ................................. 19,77 23,36 + 3,59 
Este ........... . ' ........... ~ ............ 16,45 19,90 + 3,45 
Sul. ..................................... 31,16 28,17 2,99 
Centro-Oeste ............................. 27,93 34,73 + 6,80 

BRASIL ............................. 21,51 23,97 + 2,46 

Tabela V bis 

BRASIL 

Comparação entre a estimativa da população presente em 1.0 -IX-1950 em cada 
Região Fisiográjica, nas fronteiras de 1940, conforme a hipótese de continuação 

da taxa média geométrica anual de incremento, verificada entre 1890 e 1940 *, 
e a estimativa baseada no censo de 1.0 -VII-1950 

POPULAÇÃO PRESENTE 
DIFERENÇA ENTRE A 

ESTIMATIVA ATUAL 
EM }.LJX-1950 

E A ANTERIOR 
REGIÃO FISIOGRAFICA 

Estimativa Estimativa Absoluta Percentual 
anterior atual 

Norte ...... .............. 1 823 359 1 850 145 + 26 786 + 1,47 
Nordeste .................. 12 159 735 12 564 056 + 404 321 + 3,33 

Este" .................... { 18 515 786 19 028 606 + 512 820 + 2,77 
18 536 607 19 028 606 + 491 999 + 2,65 

Sul ....................... 17 613 991 17 063 309 550 682 -3,13 
Centro-Oeste ............... 1 660 632 1 770 846 + 110 214 + 6,64 

BRASIL** ............ { 51 773 503 52 276 962 + 503 459 + 0,97 
51 794 324 52 276 962 + 482 638 + 0,93 

* Mais precisamente: taxa média ceométrica anual de incremento que se teria em cada Região e no 
Braail se em cada Unidade continuasse a taxa média geométrica anual de incremento verificada no 
período 1890-1940. 

** Nos cálculos da primeira linba a recião da Serra d011 Aimorés, em litígio entre os Estados da 
Minas Gerais e do Espirito Santo foi reunida com Minas Gerais, nos da segunda com o do Espírito Santo. 

* * * 
7. Recapitulando os resultados das análises realizadas, observa-se que: 

a) A taxa anual de incremento da população do Brasil aumentou no 
último decênio, apesar da escassa afluência de imigrantes, em virtude da dimi
nuição da mortalidade; 
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b) A taxa anual de incremento da população varia fortemente nas di· 
versas Regiões Fisiográficas e ainda mais nas diversas Unidades da Federação; 

c) A taxa anual de incremento da população no último decênio em al
gumas Regiões e Unidades é maior e em outras menor do que no semi-século 
anterior, e mesmo nos casos em que é igual o sentido, é diferente a intensidade 
da variação. 

As circunstâncias acima discriminadas indicam as dificuldades pràtica
mente insuperáveis que se opunham à execução de boas estimativas de previ
são da população no período posterior à apuração dos resultados do censo 
de 1940 e anterior à apuração dos resultados do censo de 1950 12 • 

Faltando estatísticas fidedignas dos nascimentos e dos óbitos, tornava-se 
impossível verificar com certeza a diminuição da mortalidade. 

De outro lado, -conhecendo-se a insignificância da imigração nos anos 
posteriores ao censo de 1940, podia-se supor que o crescimento da população 
ficaria retardado. 

Por isso, pareceu ser algo otimista a estimativa baseada na hipótese do 
prosseguimento da taxa média geométrica anual de incremento verificada no 
conjunto do país no período de 1890 a 1940, que fazia prever em 51 037 000 
o número dos habitantes em 1.0 de setembro de 1950, e ainda mais otimista 
a baseada na hipótese do prosseguimento das taxas médias geométricas anuais 
de incremento verificadas nas diversas Unidades, que elevava essa estimativa 
de previsão para 51 774 000 ou 51 794 000 habitantes, como consta da tabela V. 

Entretanto, mesmo estas últimas estimativas ficam inferiores quase de 
1% (respectivamente, de 0,96% e de 0,92%) à população presente em 1.0 
de setembro de 1950, calculada de acôrdo com o censo de 1.0 de julho dêsse 
ano. Poder-se-ia observar que um êrro de 1% é pequeno; e, com efeito, sendo 
suficiente para a maior parte dos objetivos práticos o conhecimento da popu
lação cem tal aproximação, essa observação está certa. Mas, do ponto de vista 
científico da aproximação nas estimativas de previsão, ela se torna muito 
discutível, porque seria mais correto comparar o êrro não com a populaçij,o 
na data final e sim com a variação da população no decênio. Como essa va
riação ascendeu a 11 milhões de habitantes, um êrro de cêrca de meio milhão, 
como o das últimas estimativas referidas acima, corresponde a 4,5% e não a 
menos de 1 o/o, de modo que não pode ser mais considerado desprezível. 

De outro lado, mesmo se fôr adotada a referência à população na data 
final, para a avaliação da importância relativa do êrro das estimativas, os 
erros relativos das estimativas para várias Unidades revelam-se bem maiores 
do que essa média nacional de menos de 1%, que é a resultante de valores 
diferentes pelo sentido e pelo tamanho, nas diversas Unidades. Basta dizer 
que no Paraná a estimativa baseada na hipótese do prosseguimento da taxa 
média, geométrica anual dos cinqüenta anos anteriores fica errada por falta 
na proporção de 20%, enquanto no Espírito Santo ela fica errada por excesso 
na proporção de 14%, se fôr incluída nesse Estado a região da Serra dos 
Aimorés, e de 22%, se ela fôr excluída. 

Vê-se, portanto, que as estimativas de previsão por Unidades deviam 
tornar-se fortemente erradas não somente se fôssem realizadas de acôrdo com 
uma hipótese de incremento relativo anual igual em tôdas as Unidades, como 
a que foi preferida pelo órgão deliberativo do Instituto Brasileiro de Geogra-

"' Veja-H, sôbre êste anunto, o volume N.0 7, desta série, Aplicação cotnp~Arativa de dílel'entu 
critériot para u ...,timativa, da população do Brtuil no período entre .,. -entor de 1940 e 1950, 
publicada pelo I. B . G. E. em 1949, onde ae acham n<w:lidot~ vários estudot~ compiladoo e divut~:adoo em 
ano$ anteriores. 
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fia e Estatística, mas também se fôssem realizadas de acôrdo com a hip6tese 
do prosseguimento em cada Unidade da taxa média geométrica anual de in
cremento verificada entre 1890 e 1940. 

Na tabela V, em vez da diferença relativa entre a estimativa de previsão 
e a baseada no censo de 1950, preferiu-se calcular a diferença relativa entre 
esta e aquela. Agrupando os resultados para as diversas Unidades segundo 
o sentido e o tamanho desta diferença, obtém-se a seguinte sinopse. 

DIFERENÇAS RELATIVAS 

% 

UNIDADES 

+ 

+ 

+ 

+ 

+ 

20,01 e mais 

15,01 a+ 

10,01 a + 

5,01 a + 

0,01 a + 

0,00 

0,01 a-

5,01 a 

10,01 a 

20,00 

15,00 

10,00 

5,00 

5,00 

10,00 

15,00 

15,01 a - 20,00 

1 {Paraná) 

1 {Acre) 

1 {Goiás) 

5 (Bahia, Rio de Janeiro, Ceará, Sergipe, Distrito 
Federal) 

7 (Pernambuco, Maranhão, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Alagoas, Amazonas, Pará) 

4 (Minas Gerais ta, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul, Paraíba) 

2 (Mato Grosso, São Paulo) 

1 (Espírito Santo ta) 

O próprio critério que conduz a um resultado suficientemente aproximado 
quando as estimativas por Unidades são somadas a fim de se obter a estimativa 
para o conjunto do Brasil, leva a estimativas em muitos casos fortemente afas
tadas da realidade, na sua aplicação às Unidades isoladamente consideradas. 
Enquanto para o conjunto do Brasil a diferença relativa é inferior a 1%, nas 
Unidades observam-se diferenças relativas que variam entre + 25,09% no 
Paraná e - 12,50% ou - 18,24% no Espírito Santo, conforme seja ou não 
seja incluída nesse Estado a região da Serra dos Aimorés. 

Para as Regiões Fisiográficas {adotando-se como população estimada de 
cada uma delas a soma das estimativas para as respectivas Unidades), as di
ferenças relativas não atingem valores absolutos tão elevados; todavia elas 
variam entre + 6,80% no Centro-Oeste e - 2,99% no Sul, como consta da 
tabela V bis. 

Fica, assim, evidenciado que o próprio método de previsão da população 
do Brasil no período pós-censitário que deu um resultado relativamente satisfa
tório para o conjunto do país não corresponde ao seu objetivo na aplicação às 
diversas Unidades, isoladamente consideradas, pois que conduz a estimativas 
fortemente afastadas da verdade. 

n Atribulnd.._ 2/3 da po~io da Serra dos Aimoréa a Min .. Gerllis e 1/3 ao Eoplrito Santo, 
ao dif..,...nças relativa• ficam determanadu, rnpec:tivamente, em -0,04% a -16,18%. Sio ••te• 01 
dados que toram adotados para ntabelecer a pooiçio dos dois Estados na ainopaa acima. 
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Estimativas efetuadas com outros métodos, como os que foram ensaiados 
no citada análise da aplicação comparativa de diferentes critérios para as esti
mativas pós-censitárias da população do Brasil, podem resultar suficientemente 
aproximadas da realidade para algumas Unidades, mas ficam longe dela para 
outras e para o conjunto do país. De outro lado, como o método que dá boa 
aproximação para uma Unidade não é o mesmo para outra, não se encontra 
motivo para a preferência de qualquer método. 

A variação da taxa anual de incremento da população do Brasil, as dife
renças entre as taxas de incremento nas diversas partes do país, como também 
as variações dessas taxas através do tempo, diferentes em sentido e em inten
sidade, tornam impossíveÍ qualquer tentativa de previsão sistemática bem 
aproximada . 

Desde já pode-se prever que, aplicando-se para o decênio sucessivo ao 
censo de 1950 as taxas anuais de incremento agora calculadas para o período 
1940-50, se chegaria a resultados em parte bem distantes da realidade. Com 
efeito, fatôres que agiram no decênio anterior deixarão de agir, ou agirão 
com diferente intensidade, no decênio atual, e novos fatôres poderão surgir ou 
antigos ressurgir (como a imigração exterior), alterando a marcha do cresci
mento das populações. 

Será necessário, entretanto, que o Conselho Nacional de Estatística tome 
providências para a execução de estimativas pós-censitárias da população do 
Brasil e das Unidades da Federação durante o decênio em curso, sucessivo 
ao censo de 1950. 

A experiência do período 1940-50, evidenciando as circunstâncias, espe
cificadas no início dêste parágrafo, que tornam a priori inaceitáveis os resul
tados de qualquer método de previsão baseado unicamente no conhecimento 
do passado, sugere o caminho certo. 

A execução de estimativas da população nos períodos pós-censitários deve 
ser baseada nos resultados do último censo e dos consecutivos reflistros dos 
nascimentos e dos óbitos, das imigrações e das emigrações. Trata-se de um 
problema de contabilidade demográfica muito mais do que de ciência demo
gráfica. 

Essa conclusão, que no ensaio citado anteriormente sôbre a aplicação 
de diferentes critérios para as estimativas pós-censitá.rias fôra apresentada aos 
demógrafos brasileiros como devendo constituir seu "Delenda Carthago", im
põe-se ainda mais hoje, depois do insucesso dessa aplicação. 

Completar o registro dos nascimentos e dos óbitos, aperfeiçoar o dos mo
vimentos migratórios exteriores, organizar o dos movimentos migratórios inte
riores: tais são as tarefas mais urgentes da estatística demográfica brasileira, 
já suficientemente provida de elementos fidedignos sôbre o estado da popula
ção, mais ainda quase totalmente desprovida de elementos sôbre suas variações. 

AP~NDICE 

Dados sôbre o desenvolvimento da população do Brasil de 1851 a 1950 

Coordenando-se os resultados de vários estudos sôbre a marcha da popu
lação do Brasil nos últimos cem anos, obtiveram-se os dados da tabela seguinte. 
Cumpre advertir que para o cálculo dêsses dados foram retificados os dados 
publicados dos censos de 1900 e 1920, de acôrdo com as conjecturas apresen
tadas e justificadas nos estudos 111 a V desta coletânea. 
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ANO 

1851. ........ 
1852 ......... 
1853 ......... 
1854 ......... 
1855 ......... 

1856 ......... 
1857 ......... 
1858 ......... 
1859 ......... 
1860 ......... 

1861. ........ 
1862 ......... 
1863 ......... 
1864 ......... 
1865 ......... 

1866 ......... 
1867 ......... 
1868 ......... 
1869 ......... 
1870 ......... 

1871 ......... 
1872 ......... 
1873 ......... 
1874 ......... 
1875 ......... 

BRASIL 

Populaçllo em 1.0 de ;ulho de cada ano, de 1851 a 1950 
(Milhares de habitantes) 

POPU- ANO POPU- ANO POPU- ANO 
LAÇÃO LAÇÃO LAÇÃO 

7344 1876 ...... 10 891 1901. ..... 18 392 1926 ...... 
7 456 1877 ...... 11 099 1902 ...... 18 782 1927 ...... 
7 570 1878 ...... 11 311 1903 ...... 19 180 1928 ...... 
7 686 1879 ...... 11 528 1904 ...... 19 587 1929 ...... 
7 803 1880 ...... 11 748 1905 ...... 20 003 1930 ...... 

7 923 1881 ...... 11 973 1906 ...... 20 427 1931. ..... 
8 044 1882 ...... 12 202 1907 ...... 20 860 1932 .....• 
8 167 1883 ...... 12 435 1908 ...... 21 303 1933 ...... 
8 291 1884 ...... 12 673 1909 ...... 21 754 1934 ...... 
8 418 1885 ...... 12 916 1910 ...... 22 216 1935 ...... 

8 547 1886 ...... 13 163 1911. ..... 22 687 1936 ...... 
8 678 1887 ...... 13 414 1912 ...... 23 168 1937 ...... 
8 810 1888 ...... 13 671 1913 ...... 23 660 1938 ...... 
8 945 1889 ...... 13 932 1914 ...... 24 161 1939 ...... 
9 082 1890 ...... 14 199 1915 ...... 24 674 1940 ...... 

9 221 1891. ..... 14 506 1916 ...... 25 197 1941.: .... 
9 362 1892 ...... 14 857 1917 ...... 25 732 1942 ...... 
9 505 1893 ...... 15 216 1918 ...... 26 277 1943 ...... 
9 650 1894 ...... 15 583 1919 ...... 26 835 1944 ...... 
9 797 1895 ...... 15 960 1920 ...... 27 404 1945 ...... 

9 947 1896 ...... 16 346 1921 ...... 27 969 1946 ...... 
10 099 1897 ...... 16 741 1922 ...... 28 542 1947 ...... 
10 289 1898 ...... 17 145 1923 ...... 29 126 1948 ....... 
10 486 1899 ...... 17 560 1924 ...... 29 723 1949 ...... 
10 687 1900 ...... 17 984 1925 ...... 30 332 1950 ...... 

' 

• Estimativas baseadas nos resultados definitivos dos censos de 1940 e de 1950. 

POPU-
LAÇÃO 

30 953 
31 587 
32 234 
32 894 
33 568 

34 256 
34 957 
35 673 
36 404 
37 150 

37 911 
38 687 
39 480 
40 289 
41 114 

42 069. 
43 069. 
44 093. 
45 141. 
46 21s• 

47 313. 
48 438• 
49 590. 
50 769. 
51 976• 



III 

INCREMENTO DA POPULAÇÃO DAS DIVERSAS 
REGIÕES FISIOGRAFICAS E UNIDADES DA 

FEDERAÇÃO DE 1890 A 1950 1 

SUMÁRIO: 1. Introdução. - 2. lncrement011 demográliCOII das diversas regiões. -
3. Incrementos demográficos das diversas Unidades. 

1. As comparações retrospectivas da população das diversas Unidades 
da Federação e regiões fisiográficas tornam-se difíceis, em alguns casos, em 
conseqüência das modificações ocorridas, através do tempo, na divisão terri
torial do país. 

Seria, por exemplo, quase impossível estimar a população em qualquer 
época anterior a 1940 das áreas incluídas nas fronteiras dos Territórios Fe
derais do Rio Branco, do Guaporé e do Amapá, de recente criação. 

Apresentam-se menores dificuldades para a estimativa da população atual
mente presente nas antigas fronteiras das diversas Unidades. 

Um ensaio de tal estimativa é apresentado nas tabelas I e 11, referentes 
respectivamente às regiões e às Unidades nas fronteiras de 1890. 

* * * 
2. No intervalo de cinqüenta e nove anos e meio decorrido entre oa 

censos de 1890 e de 1950, a população do Brasil aumentou na proporção 
de 263%. 

O aumento relativo foi muito diferente nas diversas regiões, variando 
entre o mínimo de 172% no Leste e o máximo de 504% no Sul. No Nordeste 
o aumento foi de 231%, no Norte de 283% incluindo-se a parte procedente 
da adição do Território do Acre e de 259% excluindo-se essa parte, no Centro
Oeste de 448%. 

As migrações interiores favoreceram o crescimento demográfico do Sul, 
e em medida muito menor o do Centro-Oeste, retardando o do Leste e do Nor
deste. A imigração do exterior contribuiu principalmente para o crescimento 
do Sul, embora tendo levado contingentes não desprezíveis para o Leste (so
bretudo para o Distrito Federal) . 

A natalidade foi elevada em tôdas as regiões, atingindo provàvelmente 
o nível máximo no Nordeste e o mínimo no Sul; a mortalidade, também ele
vada, parece ter sido máxima no Nordeste e mínima no Sul. 

1 Nota redigida pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
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Tabela I 

BRASIL 

Aumento da população das diversas Regiões Fi&tográficas, segundo a 
divisão territorial de 1890*, de 31-XII-1890 a 1.0-VII-1950•• 

POPULAÇÃO PRESENTE AUMENTO 
REGIÃO FISIOGRAFICA PERCENTUAL 

Em 1890 Em 1950 

Norte .............................. 476 370 1 824 789 283,06 

Nordeste .................... · ....... 3 771 319 12 494 477 231,30 

Leste .............................. 6 950 359 18 903 468 171,98 

Sul. ................................ 2 815 468 16 996 792 503,69 

Centro-Oeste ....................... 320 399 1 756 831 448,33 

BRASIL* ...................... 14 333 915 51 976 357 :162,61 

• Os dados de 1950 para a regiíio Norte e para o coajunto do Brasil incluem o Territ6rio do Acre 
que níio pertencia a ~ste país em 1890. Excluindo-o, o número dos habitantes da reaiio Norte em 1950 
deste para 1 710 034 e o aumento J?OtC:entual para 258,97. 

*" Veja-se a nota l tabela II. 

* * * 

3. São ainda maiores as diferenças do aumento relativo de 1890 a 1950 
que se encontram comparando as diversas. Unidades, pois que êsse aumento 
varia entre o mínimo de 107% em Sergipe e o máximo de 754% no Paraná. 

Em 4 outros Estados (Alagoas com 114%, Minas Gerais com 146%, 
Bahia com 152%, Rio de Janeiro com 162%; todos, como Sergipe, Estados 
de emigração) o aumento relativo não atingiu 200%; em mais 8 Estados 
(Pernambuco com 230%, Ceará com 235%, Pará com 253%, Rio Grande 
do Norte com 261%, Maranhão com 267%, Amazonas com 271%, Paraíba 
com 275%, Piauí com 291 o/o) excedeu 200% mas não atingiu 300%. Todos 
os Estados com aumento relativo inferior a êste limite pertencem às regiões 
do Nordeste, do Leste e do Norte. 

Pertencem às regiões do Sul e do Centro-Oeste, com a única exceção do 
Espírito Santo, as Unidades com aumentos relativos superiores a 300%, das 
quais 2 com aumentos inferiores a 400% (Distrito Federal com 355% e Rio 
Grande do Sul com 364% ), 3 outras com aumentos inferiores a 500% (Goiás 
com 434%, Santa Catarina com 450%, Mato Grosso com 484% ), mais 2 com 
aumentos inferiores a 600% (São Paulo com 560% e o Espírito Santo com 
573% ), e 1 com mais de 700% (o Paraná, já citado). Entre estas Unidades, 
atraíram contingentes de imigração especialmente amplos São Paulo, o Pa
raná, Goiás e o Distrito Federal. 

/ 
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Tabela II 

BRASIL 

Aumento da população das diferentes Unidades da Federação, segundo a 
divisão territorial de 1890, de 31-Xll-1890 a 1.0-VII-1950 

POPULAÇÃO PRESENTE NAS 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
FRONTEIRAS DE 1890 AUMENTO 

PERCENTUAL 

Em 1890 I Em 1950 
-~-~---- ---------

Acre ................. ........ . . . . . . . 114 755 . .. 
Amazonas ........................ .. 147 915 549 284 271,35 
Pará ........................ . . . . . .. 328 455 1 160 750 253,40 
Maranhão .. ....... ' ..... . . . . . . . . . . . 430 854 1 583 248 267,47 
Piauí. .......................... ... 267 609 1 045 696 290,76 
Ceará ......................... . . . . 805 687 2 695 450 234,55 
Rio Grande do Norte ........ ... 268 273 967 921 260,80 
Paraíba ..... , ........... ... . . . .... ' 457 232 1 713 259 274,70 
Pernambuco ................ . . . ' .... 1 030 224 3 395 766 229,61 
Alagoas .................... . . . . ... 511 440 1 093 137 113,74 
Sergipe ................. . . . .. . .. 310 926 644 361 107,24 
Bahia ........................ .. ... ' 1 919 802 4 834 575 151,83 
Minas Gerais• ... ... '' .... '. . .. ' 3 184 099 7 834 968 146,07 
Espírito Santo• ............... . . .. . . 135 997 914 919 572,75 
Rio de Janeiro ............ . . . .. 876 884 2 297 194 161,97 
Distrito Federal. .... '.' .... ' ... . . ... 522 651 2 377 451 354,88 
São Paulo* ................. ....... ' 1 384 753 9 142 011 560,19 
Paraná* .................. ·. . . . . ' ... 249 491 2 129 458 753,52 
Santa Catarina ..................... 283 769 1 560 502 449,92 
Rio Grande do Sul. ....... ........ ' 897 455 4 164 821 364,07 
Mato Grosso ...................... 92 827 541 910 483,78 
Goiás ...................... .. ' .... 227 572 1 214 921 433,86 

BRASIL* .................... 14 333 915 51 976 357 262,61 

* Está incluída nos dados de 1950 a população presente estimada das seguintes áreas para as quais 
não pôde ser efetuada a apuração dos caracteres indlviduais dos habitantes em conseqüência do extravio 
dO$ documentos de coleta: Município de Nova Era !Minas Gerais), com 10 312 habitantes; parte do 
Município de Pirangi (São Paulo), com 7 505 habitantes; parte do Município de Lapa (Paraná), com 
13 780 habitantes. 

Pata a comparação acima, a população presente em 1950 na região da Serra dos Aimorés. em 1ití.gio 
entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, foi atribuída em 2/3 ao primeiro e em li J ao 
~egundo dêsseti Estados. 



IV 

PREVISÕES SôBRE O DESENVOLVIMENTO DA 
POPULAÇÃO DO BRASIL NA SEGUNDA 

METADE DO SÉCULO XX 1 

Uma larga expenencia internacional mostra que as prev1soes demográ
ficas de longo prazo estão fadadas ao fracasso, na maior parte dos casos, em 
virtude da prevalência da ação de fatôres imprevistos (e amiúde imprevisí
veis) sôbre a dos previstos. 

Mesmo as previsões que aparentemente tinham sólidas bases científicas 
não escaparam a essa sorte; basta lembrar que a França já no fim do ano 
de 1950 chegou a ter os 42 milhões de habitantes, que, segundo as doutas 
previsões de R. PEARL, formuladas em 192~, devia atingir apenas no ano de 
2000, e que já atualmente a população dêsse país excede o limite de 42,6 
milhões, a que, segundo o referido autor, devia chegar apenas no século XXI, 
para ficar depois estável em tôrno dêsse nível ("assímptota superior da curva 
logística"). 

Cumpre lembrar que, expondo esta e outras previsões, o eminente demó
grafo advertia: "Não se deve atribuir a essas previsões um valor que elas 
não merecem. Acho muito provável que acontecimentos, como descobertas 
científicas, conquistas militares, etc., venham a alterar os recursos ainda não 
aproveitados de quase todos ou até de todos os países, nos próximos cem 
anos. Meus cálculos expressam apenas o que seria o futuro das populações 
se as condições do século XIX permanecessem inalteradas. Para os próximos 
dez ou vinte anos, as previsões fornecidas pelas curvas são decerto bem apro
ximadas, na maior parte dos casos . Mas previsões de mais longo prazo pode
riam ser tomadas a sério somente por quem negar a existência de qualquer 
evolução"~. 

Lendo essa advertência a trinta anos de distância da época em que foi 
escrita, tem-se a impressão de que ela seja ainda otimista. E todavia se torna 
difícil resistir à tentação de formular previsões sôbre o futuro da população, 
porque não somente os cientistas, mas também e sobretudo os administradores 
públicos e os orientadores de atividades econômicas precisam conhecer com 
antecipação a marcha da população de um país, de uma região, de um Estado 
ou de uma cidade. 

Em vista dos freqüentes pedidos de previsões demográficas que chegam 
ao Laboratório de Estatística, parece conveniente divulgar duas séries de esti
mativas do desenvolvimento da população do Brasil entre 1950, data do 
último senso, e 2000. 

A primeira série de estimativas, constante da coluna a da tabela anexa, 
está baseada na hipótese de que a proporção média anual do incremento demo
gráfico do Brasil se mantenha na segunda metade do século XX no mesmo 
nível observado na primeira metade dêsse século, quando o número dos habi-

1 Nota compilada pelo Prof. GtORGIO MORTARA. 
• R. PEARL, The BioloJZy oi Popu/ation Growth (New York, Knopf, 1925), pág. 24. 

/ 
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tantes aumentou de 18 milhões em 1900 para 52 milhões em 1950, com uma 
taxa média geométrica anual de incremento de 21,40 por 1 000. 

A segunda série de estimativas, constante da coluna b da tabela anexa, 
está baseada na hipótese de que a proporção média anual do incremento 
demográfico se mantenha no mesmo nível observado entre 1940 e 1950 (taxa 
média geométrica anual de incremento de 23,78 por 1 000 habitantes). 

Estimativas de previsão da população do Brasil 

ANO 

1950. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o o o o o 

1955. o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1960. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1965 •. o o o 00 o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1970 .. o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1975. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o 

1980. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1985 .. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1990 .. o o o o o. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o 

1995 .•. o o o i ••• o o •• o o o o. o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o 

2000. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
(milhares} 

l.o Cálculo 
(a} 

52 000 
57 806 
64 261 
71 437 
79 414 
88 281 
98 139 

109 097 
121 280 
134 822 
149 877 

2.° Cálculo 
(b} 

51 976 
58 456 
65 743 
73 939 
83 157 
93 524 

lOS 184 
118 297 
133 045 
149 631 
168 286 

Os dados obtidos pelo segundo critério excedem os obtidos pelo primeiro. 
Cumpre ressaltar que no período entre 1940 e 1950 a imigração exterior 

contribuiu em proporção desprezível para o incremento da população do Bra
sil, enquanto nos anos imediatamente posteriores à sua contribuição aumentou 
e provàvelmente nos próximos lustros se tornará maior. 

Cumpre, ainda, lembrar que entre 1940 e 1950 se ampliou a margem 
entre a taxa de natalidade e a taxa de mortalidade, em conseqüência da 
sensível diminuição desta acompanhada por uma diminuição menor daquela. 
2 possível que essa margem tenda a ampliar-se ainda mais durante alguns 
anos, pois que ainda não aparecem sinais de uma larga difusão da limitação 
voluntária da prole, fora das maiores cidades. Todavia, a crescente concen
tração dos habitantes nas cidades tende a acelerar o declínio da taxa de nata
lidade, enquanto a descida da taxa de mortalidade acabará por retardar-se, 
até cessar. 

Mas é ocioso especular sôbre êsses assuntos, visto que, com tôda proba
bilidade, os fatôres imprevistos predominarão sôbre os previstos, no futuro, 
assim como predominaram no passado. 

As estimativas expostas na tabela anexa devem ser, portanto, consideradas 
condicionais. Só se na segunda metade do século permanecessem as condições 
verificadas na primeira metade ( quod omen dii avertant, pois que tivemos 
duas guerras mundiais e pelo menos duas grandes crises econômicas), só nesta 
hipótese, mais que inverossímil, absurda, as previsões da coluna a poderiam 
corresponder à verdade. E só persistindo as condições do decênio intercensi
tário 1940-1950, ficariam válidas as previsões da coluna b. 

Um resultado interessante dos cálculos realizados é o seguinte: mesmo 
não aumentando após 1950 a margem entre a taxa de natalidade e a taxa de 
mortalidade, e mantendo-se relativamente desprezível a imigração, o número 
dos hnbitantes do Brasil no fim dêste século atingiria e excederia 150 milhões 3 • 

• A um valor dessa mesma ordem (151,603) chega. pela aplicação da curva logística determinada 
com o auxílio dos seis censos brasileiros,. o Prof. JoÃo LYRA MADEIRA (no MenMrio Estatístico Atuarial 
do l.A.P.l., de dezembro de 1953, pág. 17). 
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ESTIMATIVAS DE PREVISÃO DO DESENVOLVIMENTO 
DA POPULAÇÃO DAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

NO DECÊNIO INICIADO EM 1°-VII-1950 1 

As estimativas oficiais da população do Brasil e das Unidades da Fede
ração deverão ser efetuadas segundo as normas que serão estabelecidas pela 
Comissão Técnica prevista na Resolução N.0 541, de 11-VII-1952, da Assem· 
bléia Geral do Conselho Nacional de Estatística. 

Não tendo sido ainda constituída essa Comissão, o Laboratório de Esta· 
tística, para atender às necessidades de seus estudos, teve que efetuar estima· 
tivas de previsão da população das Unidades da Federação para o decênio pos
terior ao censo de 1950. 

Essas estimativas, constantes da tabela I, estão baseadas na hipótese çle 
que em cada Unidade continue o desenvolvimento da população conforme a 
taxa média geométrica anual verificada no período intercensitário de 1.0-IX-1940 
a 1.0 -VII-1950. As estimativas da população do Brasil, que se obtêm somando 
as estimativas assim calculadas de tôdas as Unidades, excedem 2 as obtidas 
pela aplicação direta da mesma hipótese ao conjunto da população nacional, 
constantes da tabela II. 

As estimativas aqui diVulgadas não têm caráter oficial e destinam-se ape
nas a servir como auxílio para estudos científicos e necessidades administra· 
tivas. 

l Calculadas pelo Estatístico Analista ORÊNCIO LoNOINo Dllt ARRUDA 0oMitS. 

2 A causa dessa divergência foi esclarecida no volume N.o 7, desta série, Aplícaç.m> eotnpat'ativa de 
diferente• critérios para u estimativas da população do Brasil (Rio, I.B.G.E., 1949), pllp. 28·33. 
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Tabela I 

BRASIL 

Esttmativas de previsão da população das Unidades da Federação 
nos anos de 1950 a 1960 

POPULACÃO ESTIMADA NO ANO DE 

UNIDADE DA 1950 1951 1952 1953 
FEDERAÇÃO 

Em Em Em Em Em Em Em 
1.• de 1.• de J.o de 1.• de 1.• de 1.• de 1.• de 
julho jan~iro h lho janeiro julho janeiro julho 

Rondónia ..•..•.........• 36 935 37 988 39 071 4!.1 184 41 330 42 508 43 720 

Ar:r:e ..................... 114 755 116 897 119 979 121 301 123 565 125 871 128 221 

Ama•onao ................ 514 099 519 191 524 334 529 527 534 772 540 069 545 419 

Rio Branco .•.....•...... 18 116 18 489 18 870 19 259 19656 20 061 20 474 

Pará ..... ; .•..•...•...... 1 123 273 1 134 540 1 145 920 1 157 414 1 169 023 1 180 749 1 192 592 

.Amapl> ..••• ........ ~ ... 37 477 38 546 39 645 40 775 41 938 43 134 44 364 

Maranhão •....... ······· 1 583 248 1 603 362 1 623 731 1 644 358 1 665 248 1 686 404 1 707 828 

Piaul. ..•.......•..•..... 1 045 696 1 058 855 1 072 186 1 085 685 1 099 354 1 113 195 1 127 210 

-Cear6 •.•.•.••............ 2 695 450 2 730 475 2 765 955 2 801 897 2 838 306 2 875 187 2 912 548 

Rio Grande do Norte ..••. 967 921 979 374 990 962 1 002 688 1 014 552 1 026 556 1 038 703 

Paralba .......•........•. 1 113 259 1 729 551 1 745 998 1 762 601 1 779 363 1 796 283 1 813 365 

Pernambuco .............. 3 395 185 3 435 800 3 476 902 3 518 494 3 560 584 3 603 178 3 646 283 

Alagoaa ....•....•........ 1 093 137 1 100 889 1 108 696 1 116 559 1 124 477 1 132 451 1 140 482 

Fernando dr Noronha ..•. 581 581 581 581 581 581 581 

Sergipe .•................ 644 361 650 034 -. 655 757 661 531 667 355 673 230 679 158 

Bahia ...••............... 4 834 575 4 886 5~0 4 939 024 4 992 092 5 045 730 5 099 944 5 154 740 

Minas Gerais ............. 7 728 104 7 782 259 7 836 793 7 891 711 7 947 013 8 002 704 8 058 781 

Seffa dos Aimorts• ....... 160 072 167 321 174 898 182 818 191 097 199 751 208 796 

Eep!rito Santo .. , ..•...... 861 562 867 652 873 785 879 962 886 182 892 447 898 755 

Rio de Janeiro ..... , ..... 2 297 194 2 322 760 2 348 609 2 374 747 2 401176 2 427 899 2 454 919 

Distrito Federal. .. ' ...... 2 317 451 2 413 795 2 450 694 2 488 157 2 526 194 2 564 811 2 604 018 

São Paulo ...........•... 9 141 928 9 254 791 9 368 037 9 483 180 9 599 738 9 717 729 9 837 170 

Paraná., ••...•.......... 2129317 2 189 015 2 250 377 2 313 459 2 378 310 2 444 976 2 513 513 

Santa Catarina ........... 1 560 502 1 582 951 1 605 723 1 628 822 1 652 253 1 676 022 1 700 133 

Rio Grande do Sul .• , •... 4 164 821 4 213 065 4 261 867 4 311 235 4361175 4 411 693 4 462 796 

Mato Grosso., ........... 522 044 527 796 533 612 539 491 545 436 551 445 557 521 

Goiáa ....•...........•... 1 214 921 1 238 960 1 263 475 1 288 475 1 313 970 1 339 969 1 366 483 

BRASil.. ....... .... ' 51 975 994 152 600 957 53 234 581 53 871003 54 528 378 ~5 188 847 55 858 5'!2 

• R<'gi!io em liti~io entre "" Eatados de Mír.as Gerais e do Esplrito Santo. 

-4-
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Tabela. I (Continuação) 

BRASIL 

Estimativas de previsão da populaç4o das Unidades da Federação 
nos anos de 1950 a 1960 

POPULAÇÃO ESTIMADA NO ANO DE 

UNIDADE DA 1954 1955 1956 1957 
FltDERAÇÃO 

Em Em Em Em Em • Em Em 
1.• de 1.• de 1.• de 1.• de 1.• de t.• de 1.• de 

janeiro julho janeiro julho janeiro julho janeiro 

Rondônia .•.••.......•... 44 966 46 248 47 566 48 922 50 316 51 751 53 226 

Ac:re ..................... 130 614 133 051 135 535 138 064 140 641 143 266 145 941 

Amazonas ..•.....•.....•. 350 821 556 277 561787 5117 351 572 971 578 646 584 378 

Rio Branro ............... 20 896 ?1 327 21 766 22 :us 22 672 23 140 23 616 

Parili ..................... 1 204 554 1 216 636 1 228 839 1 241 165 1 2.>3 614 1 2116 188 1 278 888 

Amap6 ................... 45 1129 46 931 48 269 49 645 51 061 52 517 54 OIS 

Maranbiio ................ 1 729 524 1 751 496 1 713 746 1 796 280 1 819 100 1 842 209 1 865 613 

Piaul .................... 1 141 402 1 155 772 1 170 323 1185 058 1 199 978 1 215 086 I 230 384 

Cear .................. · ... 2 950 395 2 988 733 3 027 569 3 066 910 3 106 762 3 147 133 3 188 027 

Rio Grande do Notte ..... 1 050 993 l 063 429 1 076 011 1 088 744 1 101 626 1 114 661 1 127 850 

Para!ba ........... ...... 1 829 193 1848017 1 865 591 1 883 331 1 901 241 1 919 320 19i7 57:1 

Pernambuco .............. 3 689 901 3 734 042 3 778 710 3 823 913 3 86911511 3 915 948 3 96:1 792 

Alagou ................... 1 148 570 1 156 7111 1 164 919 1173 180 1 181 500 1189 878 l 198 317 

Fernando de Noconba .... 581 581 !81 581 581 581 581 

Sergipe .................. 685 137 691 169 697 254 703 3!13 709 586 71!> 833 722 136 

Bahia .••••...•••.•....... 5 210 127 s 266 107 5 3,2 689 5 3'19 880 5 437 685 5 4911011 5 555 164 

Minaa Geraio ............. 8 115 2511 8172123 8 219 38!1 8 287 058 8 345 131 8 403 610 8 46,498 

Serra doa AimorEa• .•••..• 218 251 228 135 238 466 24!1 265 260 553 272 352 184 685 

Eeplrito Santo •••••••..... 905 108 911 5011 917 950 !124 43!1 !130 973 !137 554 944 182 

Rio de Janeiro ........... 2 482 239 2 50!1865 2 537 796 2 566 040 2 594 5Â 2 623 477 2 1152 611!1 

Distrito Federal .......... 2 1143 8?5 1684 240 2 725 274 2 766 934 2 809 232 2 852 176 2 8!15 777 

Slo Paulo ••............. 9958 080 10 080 475 10 204 374 10 32!1797 10 456 761 10 585 286 10 715 390 

Parao, .................. 2 583 970 2 656 403 2730 866 2 807 417 2 886113 2 967 016 3 050186 

Santa Catarina ..•...•.... 1 724 590 1 749 399 I 774 565 1 800 094 1 825 9811 1 852 257 1878 903 

Rio Grande do Sul •.•.... 4 514 491 4 566 785 4 619 685 4 673 1!17 4 727 329 4 782 089 4 837 482 

Mato Groeeo ............. 563 665 569 875 576 154 582 503 588 921 595 410 601 971 

Goiilia .................... l 3!13 521 1 431 094 1 449 213 1 417 888 I 507 130 1 536 951 1 5157 362 

BRASIL ............. 56 536 299 57 226 432 51924881 58 633 264 59 351120 60 080341 60819 605 

• Regil.o em litlglo es~.tre oa ltatadoe de Minaa Gerail e do lteplrito Santo. 

I 
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Tabela I (Conclusão) 

BRASIL 

Estimativas de previsão da população das Unidades da Federação 
nos anos de 1950 a 1960 

POPULAÇÃO ESTIMADA NO ANO DE 

UNIDAD.S: DA 1957 1958 1959 I 1960 
FEDERAÇÃO 

I 
Em .e:m Em Em Em Em Em 

1.• de 1.0 de 1.• de 1.• de 1.• de 1.• de J.• de . ' julho janeiro julho janeiro julho janeiro julho 

Rondônia ................ S4 743 56 303 57 908 59 558 61 257 63 093 64799 
Acre ..................... 148 664 151 439 154 265 157 144 160 077 163 065 166 108 
Amaaonae .... ............ 590 166 596 012 601 915 607 878 613 899 619 979 626 120 
Rio Branco .............. 24 103 74 600 25 106 25 624 ~6 152 26 691 27 241 
Pari ..................... 1 291 715. 1 304 672 '\317758 1 330 976 1 344 326 1 357 810 1 371 429 
Amapi .................. 55 555 57 139 58 769 60 445 62 168 63 941 65 764 
Maranhlo ................ 1 889 313 1 913 315 1 937 622 1 962 237 1 987 165 2 012 410 2 037 976 
Piaul. ................... 1 245 874 1 261 650 1 277 443 1 293 526 1 309 811 1 326 302 1 343 001 
Cear6 .................... 3 229 453 3 271 418 3 313 Ç27 3 356 989 3 400 610 3 444 799 3 489 562 
Rio Grande do Norte ..... 1 141 195 1 154 698 1 168 361 1 182 185 1196174 1 210 327 1 224 648 
Paralba .................. 1 955 997 1 974 598 1 993 375 2 012 331 2 031 467 2 050 785 2 070 286 
Pernambuco . ............. 4 010 198 4 058 170 -4 106 716 4 155 843 4 205 558 4 255 867 4 306 778 
Alagoaa .................. 1 206 815 1 218 175 1 223 992 1 232 672 1 241 414 1 250 218 1 259 084 
Fernando de Noronha .... 581 581 581 581 581 581 581 
Sergipe .................. 728 494 734 907 741 378 747 905 754 490 761 132 767 834 
Bahia .................... 5 614 852 5 675 181 5 736 158 5 797 792 5 860 086 5 923 050 I s 986 692 
Minaa Geraia ............. 8 521 802 8 581 518 8 641 654 8 702 210 8 763 194 8 824 602 8 886 440 
Serra doa Aimorb• ....... 297 577 311 052 325 138 339 862 355 253 371 340 388 156 
Eoplrito Santo ............ 950 856 957 577 964 346 971 163 978 028 984 941 991 904 
Rio de Janeiro ........... 2 682 191 2 712 041 2 742 223 2 772 742 2 803 599 2 834 701 2 866 349 
Distrito Federal. ......... 2 940 045 2 984 988 3 030 619 3 076 948 3 123 984 3 171 739 3 220 225 
Slo Paulo ............... 10 847 095 10 980 417 11 115 377 11 251 997 11390296 11 530 294 11 672 013 
Paran6 .................. 3 135 687 3 223 586 3 313 947 3 406 843 3 502 342 3 600 518 3 701 446 
Santa Catarina ........... 1 905 932 1 933 350 1 961 162 1 989 375 2017993 2 047 023 2 076 471 
Rio Grande do Sul. ...... 4 893 518 4 950 203 5 007 544 5 065 549 5 124 226 5 183 583 5 243 628 
Mato Groaao ............. 608 603 615 309 622 089 628 943 635 873 642 880 649 963 
Goi6a .................... 1 598 375 1 630 002 1 662 254 1 695 145 1 728 686 1 762 891 1 797 773 

BRASIL ............. 61 569 399 61322 811 63 /OI 627 63 884 463 64 678 709 65 484 472 66 302 271 

•Regilo em litlgio entre 01 Eotadoa de Minas Gerais e 'do Eaplrito Santo. 

Tabela li 

BRASIL 

Estimativas de previsão da população nos anos de 1950 a 1960* 

ANO 

1950 .. o •••••• o ••••••••••••••••••••••••••••• 

1951. o •••••••• o •••••••••••••••••••••••••••• 

1952 ....... o ••••••••••••••••••••••••••••••• 

1953 .. o •••• o ••••••••••••••••••••••••••••••• 

1954 ....... o ••••••• o ••••••••••••••••••••••• 

1955 .. o •••••• o ••••••••••••••••••••••••••••• 

1956. o o o ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1957. o ••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1958 ...................................... . 
1959 ..... o •• o o ••••••••••••••••••••••••••••• 

1960 .......... o •••••••••••••••••••••••••••• 

POPULAÇÃO ESTIMADA 

Em 1.0 de janeiro 

51 368 917 
52 590 244 
53 840 625 
55 120 734 
56 431 273 
57 772 973 
59 146 575 
60 552 819 
61 992 507 
63 466 435 
64 975 403 

Em 1. o de julho 

51 975 994 
53 211 768 
54 476 912 
55 772 154 
57 098 171 
58 455 730 
59 845 556 
61 268 423 
62 725 130 
64 216 485 
65 743 303 

* Estimativa direta, para o conjunto da população do país. 

I 
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em 1." de julho de 1959. 



B - A DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL DA POPULAÇÃO 

I 

A DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL DA POPULAÇÃO 
DO BRASIL EM 1.0 DE JULHO DE 1950 

E EM 1.0 DE JANEIRO DE 1957 1 

Na data do último censo demográfico (1.0 de julho de 1950), o número 
dos habitantes do Brasil já se aproximava de 52 milhões. Supondo-se que 
depois dessa data a população tenha continuado a aumentar segundo a taxa 
média geométrica anual de 23,78 por 1 000 habitantes, observada entre os 
censos de 1940 e de 1950, estima-se em mais de 55 milhões o número dos 
habitantes em 1.0 de janeiro de 1953 2 • 

Para êsse rápido crescimento contribuiu em parte preponderante o exce
dente dos nasCimentos sôbre os óbitos, tendo ascendido a poucas dezenas de 
milhares o excedente das imigrações sôbre as emigrações no período pós
·censitário. 

Segundo estimativas dêste Laboratório, a freqüência média anual dos 
nascimentos (nascidos vivos) no Brasil oscila em tôrno de 42 a 44 por 1 000 
habitantes. A freqüência média anual dos óbitos oscila em tôrno de 18 a 20 
por 1 000 habitantes. 

Fica, portanto, ainda muito elevada a mortalidade, mas, em virtude do 
nível excepcionalmente elevado da natalidade, a proporção média anual do 
excedente dos nascimentos sôbre os óbitos atinge o alto valor de 23 a 24 por 
1 000 habitantes. 

Se o crescimento demográfico continuar na progressão atual, em 1960 
o número dos habitantes atingirá 66 milhões. 

* * * 
A distribuição territorial da população presente em 1.0 de julho de 1950 

consta da tabela I, na compilação da qual foram aproveitados os resultados 
da apuração definitiva do censo demográfico, completados por estimativas da 
população presente em três áreas :;, das quais ficou extraviado o material cen
sitário, de modo que não foi possível apurar os caracteres individuais dos 
habitantes. 

Persiste o contraste entre a densidade extremamente baixa da população 
nas regiões do Norte e do Centro-Oeste: e a densidade relativamente elevada, 
no quadro nacional (embora ainda baixa, no quadro internacional), nas regiões 
do Nordeste, do Leste e do Sul. 

1 Coordenação de dois estudos redigidos pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
!1 A estimativa efetuada segundo o critério especificado acima dá o número de 55 120 7 34 habitantes. 
3 Município de Nova Era. no Estado de Minas Gereis, para o quat a apuração das cadernetas dos 

agentes recenseadores dera a população registrada de 10 461 habitantes; parte do 1\olunicípio dt' Pirangi, 
no Estado de São Paulo, com 7 588 habitantes registrados~ parte do Mundpio de Lapa, no E<.itado do 
Paraná, com 13 911 habitantes registrados. 

( 
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Tabela I 

BRASIL 

DiStribuição da população presente em 1.0-VII-1950 segundo as Unidades 
da Federação e as Regiões Fi!dográjicas 

UNIDADE DA FBDERAÇÃO 
REGIÃO FISIOGRAFICA 

NORTE ........ . 

Rond&tia .................. . 

Acre .............................. . 

Amazonas ..... 

Rio Branco ............................ . 

Pari .........•......................... 

Amap6 .............................. . 

NORDESTE ........................ . 

Maranhlo •••......................... 

Piauí ... 

Ceari ...........•............... 

Rio Grande do Norte... . . . . . . . . . . . . . . . 

Paraíba ............................... . 

Pernambuco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . 

Alaaoaa ................... · · · · · · · · · · · · · 

Fernando de Noronha .................. . 

LESTE ............................... . 

Sergipe .............................. . 

Bahia ........................... . 

Minas Geraie. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . 

(Serra doe Aimorfs' (6) ........•.•....... 

Eep!rito Santo... . . . . . . . . ........ . 

Rio de Janeiro ........ , ..... , ......... . 

Diatrito Federal .................... . 

SUL ...................................... . 

Sio Paulo ............................. . 

Parani ........... . 

Santa Catarina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

Rio Grande do Sul .. . 

CENTRO-OESTE ...... . . 

Mato Grouo ...................... · · · · · 

Goiú ..... 

BRASIL ....... 

POPULAÇÃO 
PRESENTE 

EM 
t.•-Vli-1950 (1) 

1 844 655 

36 935 

114 755 

514 099 

18 116 

1 123 273 

37 477 

/2 494 ,.,., 

1 583 248 

1 045 696 

2 695 450 

!i67 921 

1 713 259 

3 395 185 

1 093 137 

581 

18 903 319 

644 361 

4 834 575 

7 728 104 

160 072 

861 562 

2 297 194 

li 377 451 

16 996 5'18 

9 141 928 

li 129 327 

1 560 502 

4 164 821 

I 736 965 

522 044 

1 214 921 

51 975 994 

SUPERF!CIE DENSIDADE DA 
TERRESTRE (I) POPULAÇÃO 

(km2l (bab.lkm~\ 

3 573 718 0,51 

242 983 0,15 

152 58!1 0,75 

1 558 583 (I) 0,33 

230 660 0,08 

1 251 599 (I) 0,90 

137 303 0,27 

969 736 12.88 

332 174 4,77 

252 913 (C) 4,13 

149 125 <'> 18,08 

53 069 18,24 

56 556 30,2!1· 

98 071) 34,62 

27 71)3 39,33 

27 (&) 21,52 

I 261 021 /4,99 

22 027 29,25 

563 367 8,58 

581 975 13,28 

10 137 15,7!1 

3!1 577 ('I) 21,77 

42 588 53,94 

1 356 I 753,28 

825 357 10,59 

247 222 36,98 

200 857 10,60 

94 798 16,46 

282 480 14,74 

I 884 006 0,91 

1 261 094 0,41 

622 912 1,95 

8 513 844 6,10 

(I) A população de Minu Gerais inclui 10 312 habitantes, populaçllo preeente ettímada do Muni<'lpio de 
Nova Er•; a de Sio Paulo, 7 505 h•bitantea, populaçio estimad• de parte do Municlpio de Pirangi; a do ParanA, 
31 780 habitantes, população estimada de parte do Munielpio de L•pa. Meoiante eaau eatimativaa foram pre
enehidae as lacunas da apuraçio definitiva causadas J>Or extravioe do material cenaitirio. 

(I) Áreaa indicada ~lo Conselho Nacional de Geoe;rafia. Veja·ee Anuário Estatístico do Brull - 1958 
(Rio, IBGE). 

(I) Inclusive ~ da área cuja jurladiçio 1: reivindicRda ~loe Estadoe do Alna:conaa e do Parli. 
(f) Inclusive ).) da ár..a cuja juriadiçlio fi reivindicada p:IO!I Estados do Piaul e do Ceari. 
(l) Inclusive 8 km2, correapondente~~ à• áreas dos penedos São Pedro e São Paulo e do •tol daa Roeu. 
(4) Territ.ór io em lit!gio entre os Estados de Minas Gerait e do Eopirío Santo. 
(1) Inclusiv' 11 km2, cocreepondentes ás áreas dao ilhas Trindade e Martin Vu. 
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Em conjunto, as regiões do Norte e do Centro-Oeste têm uma superfície 
terrestre de 5 458 000 quilômetros quadrados, superior à da Europa - exclu
sive a parte européia da União Soviética - nas fronteiras de 1938. Mas 
contam apenas 3 582 000 habitantes, em comparação com mais de 400 milhões 
da Europa - delimitada segundo a convenção acima. A densidade média é 
apenas de 0,66 habitantes por quilômetro quadrado, isto é, 2 habitantes para 
3 quilômetros quadrados. Entre as Unidades da Federação incluídas nessas 
regiões, marca a maior densidade (apenas 1,95 habitantes por quilômetro qua
drado) o Estado de Goiás, e a menor (0,08 habitantes por quilômetro qua
drado) o Território do Rio Branco. 

As outras regiões- Nordeste, Leste e Sul -, com a superfície terrestre 
de 3 056 000 quilômetros quadrados, contam 48 394 000 habitantes, sendo 
portanto a densidade média de 15,84 habitantes por quilômetro quadrado. 
Mesmo nestas regiões encontram-se vastas áreas escassamente povoadas, como 
os Estados do Piauí, com apenas 4,13 habitantes por quilômetro quadrado, e 
do Maranhão, com 4,77, e zonas dos Estados da Bahia, de Minas Gerais, do 
Paraná, etc. Mas há também áreas com população relativamente densa, como 
as dos Estados do Rio de Janeiro, com 53,94 habitantes por quilômetro qua
drado, de Alagoas, com 39,33, de São Paulo, com 36,98, de Pernambuco, com 
34,62. Salienta-se, na região Leste, a densidade altíssima ( 1 753,28 habitantes 

DENSIDADE 
DEMOGRÁFICA DO BRASIL 

HABI1ANTES POR km 2 

[Z3 AUtO 

~ t.t a $.0 

m l.l a Z.10 

111 25.1 a toa o 

• lllu• '* /Ofl/ 

Fi •. 5 
Deneidltde demo.r.í/ica do Bra•il (habitantes por km'), •••undo o Censo Demo.ráfico ·de 1950. 
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por quilômetro quadrado) da população do Distrito Federal, pequena área que 
compreende a grande cidade do Rio de Janeiro. 

O contraste entre o primeiro e o segundo grupo de regiões ressalta pela 
comparação entre as respectivas percentagens da superfície e da população do 
país. O Norte e o Centro-Oeste, em conjunto, abrangem 64,10% da superfície, 
mas apenas 6,89% da população do Brasil; o Nordeste, o Leste e o Sul, em 
conjunto, abrangem apenas 35,90% da superfície, mas 93,11% da população. 

* * * 
A população presente do Brasil em 1.0 de julho de 1950, data do último 

censo demográfico, ascendia a quase 52 milhões de habitantes (51 976 000) • 
Em conseqüência das lac.unas das estatísticas do registro civil e das mi· 

grações internacionais, não é possível efetuar o cálculo da população atual pela 
adição, à população presente na data do censo, dos nascidos e dos imigrados 
e pela subtração dos falecidos e dos emigrados após essa data. Torna-se, por
tanto, indispensável recorrer a estimativas, baseadas em tendências conhecida~t 
do desenvolvimento demográfico. 

Supondo-se que o crescimento da população do Brasil tenha prosseguido 
segundo a mesma taxa média geométrica anual que foi observada no intervalo 
entre os censos de 1940 e de 1950, a população presente em 1.0 de janeiro 
de 1957 fica estimada em 60 553 000 habitantes. 

Supondo-se que o crescimento da população de cada Unidade da Federação 
tenha prosseguido segundo a mesma taxa média geométrica anual que foi obser
vada nessa Unidade no intervalo entre os censos de 1940 e de 1950, chega-se 
a uma estimativa um pouco maior, de 60 820 000 habitantes. 

A experiência internacional mostrou que as previsões demográficas, mesmo 
em países com organização estatística menos imperfeita do que a nossa, estão 
sujeitas a uma larga margem de êrro, e que o êrro nem sempre se verifica no 
sentido que parecia mais provável. Por isso, convém acolher com reserva a 
observação que será agora exposta, embora aparentemente ela tenha base certa. 

As estimativas acima especificadas estão baseadas na hipótese de conti
nuação das taxas de crescimento observadas entre 1940 e 1950. Ora, depois 
de 1950 a taxa de mortalidade diminuiu, em virtude do progresso da ciência 
médica, da organização higiênica e da assistência sanitária, enquanto a taxa 
de natalidade se manteve próxima do nível anterior, tendo talvez apenas leve
mente declinado. (Pode-se estimar em cêrca de 43 por 1 000 habitantes a taxa 
de natalidade e em cêrca de 18 por 1 000 a taxa de mortalidade na média dos 
três anos de 1954 a 1956). Logo, a taxa média anual de crescimento natural 
deve ter sido maior nos últimos seis anos e meio do que no decênio anterior. 
Foi decerto maior no período pós-censitário a taxa média anual de crescimento 
migratório, que no decênio intercensitário se mantivera extremamente baixa. 
Com efeito, o excedente dos imigrados sôbre os emigrados, que foi de poucas 
dezenas de milhares no conjunto dêste decênio, deve ter atingido 350 000 no 
período de 1.0 de julho de 1950 a 31 de dezembro de 1956. 

Parece, portanto, justificada a conclusão de que nossas estimativas da po
pulação presente no início de 1957 provàvelmente ficam abaixo da verdade. 
Mas não se deve esquecer a falibilidade, acima lembrada, de tôda previsão 
demográfica. Convém, logo, manter a estimativa, expressa em forma larga
mente aproximada, de cêrca de 61 milhões de habitantes. 

* * * 
A distribuição territorial da população do Brasil, em 1.0 de janeiro de 

1957, estimada de acôrdo com o segundo dos critérios especificados acima, 
consta da tabela 11. 
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Tabela II 

BRASIL 

Distribuição da população estimada em 1.0-I-1957 segundo as Unidades 
da Federação e as Regiões Fisiográjicas 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
REGIÃO FISIOGRAFICA 

NORTE ................................... . 

Rondônia ............................ · .. . 

Acre .................................. . 

Amazonas ............................. . 

Rio Branco ............................ . 

Pará .................................. . 

Amapá ................•................ 

NORDESTE .............................. . 

Maranhio ....................•......... 

Piaul. ................................ . 

Ceará ..•...................•........... 

Rio Grande do Norte ....•.•............ 

Paralba ........................•........ 

Pernambuco ................•........... 

Al&&oaa ..............................•. 

Fernando de Noronha .................. . 

LESTE ........•...........•.•.•.......•... 

Sergipe ................................ . 

Bahia ...............•...•......•....... 

Minao Gerai8 .......................... . 

(Serra dos Aimorfs (I) ....•••.•.......•. 

Eeplrito Santo ...........•.••.•......... 

Rio de Janeiro ........................ . 

Diitrito Federal. ....................... . 

SUL ...................................... . 

Sio Paulo ............................. . 

Paraná ................................ . 

Santa Cate.rina ........................ . 

Rio Grande do Sul. ................... . 

CENTRO-OESTE . ........................ . 

Mato Groseo .......................... . 

Goiés .................•................ 

BRASIL .......................... . 

POPULAÇÃO 
PRESENTE 

EM 
1.o...I-1957 (I) 

2 I40 064 

53 226 

145 941 

584 378 

23 616 

278 888 

54 015 

u 511 I36 

1 865 613 

1 230 384 

3 188 027 

127 850 

1 937 572 

3 962 792 

1 198 317 

581 

:li 517 111 

722 136 

5 555 164 

8 462 498 

284 685 

944 182 

2 652 669 

2 895 777 

:lO 48I 961 

10 715 390 

3 050 186 

1 878 903 

4 837 482 

2 I69 333 

601 971 

1 567 362 

60 819 605 

SUPERFlCIE 
TERRESTRE (I) 

(km21 

3 573 7I8 

242 983 

152 589 

558 584 )I) 

230 660 

251 S99 (I) 

137 303 

969 736 

332 174 

252 913 (4) 

149 125 (4) 

53 069 

56 556 

98 079 

27 793 

27 (I) 

I :l6I 0:.17 

22 027 

Sii3 367 

581 975 

10 137 

39 577 (7) 

42 588 

1 356 

815 357 

247 222 

200 857 

94 798 

282 480 

I 884 006 

261 094 

622 912 

8 513 844 

DENSIDADE 
DA 

POPULAÇÃO 

(hab.lkm2) 

0,60 

0,22 

0,96 

0,37 

0,10 

1,02 

0,39 

14,96 

5,62 

4,86 

21,38 

21,25 

34,26 

40,40 

43,12 

21,52 

17,06 

32,78 

9,86 

14,54 

28,08 

23,86 

62,29 

2 135,53 

:.14,82 

43,34 

15,19 

19,82 

17,13 

1,15 

0,48 

2,52 

7,14 

(I) Estimativas feitas de acôrdo eom a hipóteee de continuação, depois de 1.• de julho de 1950, da taxa mMia 
geom~trica anual de incremento da população, verificada em cada Unidade no intervalo entre os censos de 1940 
e de 1950. 

(I) Áreas indicadas pelo Conselho N3ciomd de Geografia. Veja-se Anuário Estatístico do Brasil - 1958 
(Rio, IBGE). 

(4) Inclusive ).i da érea cuja jurisdição ~ reivindicada pelos Estados do Amazonas e do Pará. 
(3) Inclusive ).i d" érea cuja jurisdição é reivindicada pel.oo Estados do Piaul e do Ceará. 
(•} Inclusive 8 km2 correepondentes à• áreas dos penedos São Pedro e São Paulo e do atol das Rocas. 
(6) Território em litlgio entre os Estados de Minas Gerais e do Esplrito Santo. 
(7) Inclusive 11 km2 correspondentes à• éreao das ilhas Trindade e Martin Vaz. 
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As regiões mais populosas são as do Leste, com 35,38% da população do 
país, e do Sul, com 33,67%; seguem-se as do Nord'este, com 23,86%, e, a 
grande distância, as do Centro-Oeste, com 3,57%, e do Norte, com 3,52%. 

Fica inalterada a graduação dos Estados mais populosos, figurando em 
primeiro lugar São Paulo, com 17,62% da população do país, e seguindo-se 
Minas Gerais, com 13,91%, a Bahia, com 9,13%, o Rio Grande d'o Sul, com 
7,95%, e Pernambuco, com 6,52%. 

A densidade média da população no conjunto do país mantém-se baixa, 
excedendo levemente 7 habitantes por quilômetro quadrado. Permanecem 
fortes contrastes entre a densidade relativamente elevada nas regiões d'o Sul 
(25), do Leste (17) e do Nordeste (15), e a densidade muito baixa nas regiões 
do Centro-Oeste (1) e do Norte (0,6 habitantes por quilômetro quadrado). 

Entre os Estados, apresentam as maiores d'ensidades os do Rio de Janeiro 
(62), de São Paulo (43), de Alagoas (43) e de Pernambuco (40); as menores, 
os do Pará (1), de Mato Grosso (0,5) e do Amazonas (0,4). 

D 

-
2/3 elo territÓrio e 
I /14 da população 

1/3 do territÓrio e 
13/14 da população 

O contrate entre o conjunto ctu reliiift Norte e c ... tro-aeete e o conjunto ctu reliõa Norcle«e, .te.te 
• Sul QIUitlto àl re~twu heu • popul~. 



C -· OS FATORES DO CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO 

I 

ESTIMATIVAS DA NATALIDADE NO BRASIL, SEGUNDO 
AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 1 

SUMÁRIO: 1. Cálculo do número dos nascidos vivos e da taxa de natalidade nos últimos 
dez anos anteriores a 1.0 -VII-1950, baseado nos resultados do censo e em 
hipóteses sôbre a mortalidade na iniância. - 2. Aplicação das taxas de 
natalidade por Unidades à estimativa do número dos nascidos vivos em 1953. 
- 3. Advertência final. Apêndice. 

1. Em estudos anteriores 2 foi exposto e aplicado um método que torna 
possível obter estimativas do número dos nascidos vivos num país no curso do 
último período anual ou poli-anual anterior à data de um censo pelo qual tenha 
sido apurada a distribuição por idade da população natural do país. 

tl:ste método, cuja aplicação interessa aos países com grandes lacunas no 
registro de nascimentos, como o Brasil, é bastante simples. O número, apurado 
pelo censo, das crianças naturais do país, em idades entre o nascimento e o 
x'"" aniversário, deveria ser igual ao número dos nascidos no país nos últimos x 
anos anteriores à data do censo, diminuído do número dos já falecidos e do 
número dos emigrados não repatriados. Logo, se o dado do censo estiver sufi
cientemente aproximado da verdade e se fôr possível estimar, também com 
suficiente aproximação, o número dos falecidos e o dos emigrados, poder-se-á 
reconstituir aproximadamente o número dos nascidos. 

Contrasta, porém, com a simplicidade do esquema teórico a dificuldade 
da aplicação prática. Nem sempre os dados do censo são fidedignos e nem 
sempre se dispõe de elementos suficientes para boas estimativas da mortalidade 
na infância e da emigração de crianças. 

No caso do Brasil, os dados dos censos de 1940 e de 1950 podem ser 
-considerados suficientemente aproximados da verdade, com a condição de serem 
agrupados por intervalos mais amplos de idade os dados que foram apurados 
por intervalos anuais, pois que por êsse agrupamento ficam em parte neutrali
zados os efeitos dos freqüentes erros nas declarações da idade das crianças 
recenseadas. 

A emigração de crianças naturais do Brasil é relativamente rara, de modo 
que não se incorre em grave êrro supondo-a absolutamente nula, ou muito 
pequena. 

No que diz respeito à mortalidade na infância, é preciso confessar que 
faltam dados suficientes, para o conjunto do país. Todavia, com o auxilio dos 
dados referentes a algumas zonas mais adiantadas nos levantamentos estatís
ticos, pode-se chegar a estimativas aceitáveis como primeira aproximação. 

Em 1.0 de julho de !950, o número das crianças naturais do Brasil, em 
idades de O a 9 anos completos, ascendia a cêrca de 15,38 milhões. Supondo 

1 Ettudo rediaido pelo Prof. OIORGIO MORTARA, acrescido da estimativa do número dos nuddot 
vivos nas diversas Unidade• da Federaçio e no conjunto do Brasil em 1957. 

, • Veja·se o es~do ~ autor tabte Mêt~o. para a e•timatíva .ta lecun.tilla<le da popullfl;&ul Mm 
r•ll•lttt> ou com r•llí•tro rru:ompleto d011 na/ICIJfMinto., publicado na "Reviata Bnuileira de Eotatlatica", 
N.o 58, 1954. 
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nula a emigração e estimando em 23,5% a proporção dos já falecidos entre os 
nascidos no Brasil no decênio anterior à data referida, e logo em 76,5% a pro
porção dos sobreviventes, pode-se estimar o número N dos nascidos nesse de
cênio pela proporção 

15,38 : N = 76,5 : 100, 

que dá N = 20,10 milhões, isto é, 2,01 milhões em média anual. 
Em relação à população média do decênio, calcula-se a taxa de natalidade 

de 43,4 por 1 000 habitantes. 

Pode-se chegar ao mesmo resultado, calculando a razão r entre 1/10 do 
número das crianças de O a 9 anos presentes em 1.0 de julho de 1950 e a popu
lação média do decênio anterior a essa data e depois deduzindo a taxa de nata
lidade t da proporção 

r: t = 76,5 : 100. 

Obtém-se: 
r 0,0332 t = 0,0434. 

* "' "' 
2. Na tabela I foram determinados os valores da razão r, acima defi

nida, para todos os Estados do Brasil 3 • 

A coluna (a) dessa tabela dá o número das crianças de O a 9 anos naturais 
de cada Estado, presentes em 1.0 de julho de 1950 no Brasil 4 • 

A coluna (b) dá a população média de cada Estado no decênio anterior 
à data do censo, calculada pelo Laboratório do Conselho Nacional de Estatística. 

A coluna (c) dá o valor da razão r, na forma de proporção por 1 000 
habitantes; assim, ao valor de 0,0332 calculado acima corresponde na tabela 
o valor de 33,2 . 

As colunas seguintes (d) a (g) mostram os resultados a que se chegaria 
no cálculo da taxa de natalidade t, supondo, respectivamente, a proporção de 
70, 75, 80 ou 85 sobreviventes na data do censo sôbre 100 nascidos vivos no 
decênio anterior . 

Como a mortalidade apresenta níveis diferentes nos diversos Estados, não 
se pode supor que a proporção dos sobreviventes seja em todos igual à média 
de 76,5% estimada para o Brasil. 

Levando-se em conta os resultados das pesquisas efetuadas pelo Labora
tório de Estatística sôbre a mortalidade das populações naturaú; de vários Es
tados 5, estimaram-se proporções de sobreviventes que variam .entre o máximo 

3 Limitou-se a tabela aos Estados1 excluindo os Territórios Federais. de pequena impo-rtância demo
gráfica, e o Distrito Federal, com população em parte preponderante urbana. Para o Distrito Federal, 
tem-se: (a) 438 '114, (b) 2 050 560, (c} 21,4. 

' Para os Estados de São Pauto, do Paraná e de Minas Gerais~ os números constantes da Seleção 
dos principal• dados do ceniJO demoAráflco para o Brasil (Rio, I.B.G.E., 1953, pág. 11) foram retifi
cados, acrescentando .. se 01 números estimados d-e crianças presentes em algumas áreas cuja população, pelo 
extravio dos documentos de coleta, não pôde ser inclui da na apuração dos caracteres individuais. 

Os. naturais de Minas Gerais, do Espírito Santo e da região da Serra dos Aimorés presentes neS$8: 
região (disputada entre os dois Estados referidos) {oram atribuídos na proporção de 2/3 a Minas Gerais 
e na de 1/3 ao Espírito Santo. 

• Vejam-oe os estudos dêste Laboratório sôbre a mortalidade da população natural da Bahia (seção V 
das Peoqulo1u liÔbre a m«talidade no Brasil, 2.• série. N.• 19 dos "Eatudos de Estatística Te6rica e Apli
cada", "Estatística Demográfica" (Ria, I.B.G.E., 1954) ), do Rio Grande do Sul (seção VI do mesmo 
volume), do Rio de Janeiro (seção VI do volume N.• 20, correspondente à 3.• série das Pesquisas acima 
citadas. (Rio, I.B.G.E., 1956)), de Minas Gerais (seção VII do volume anterior), de São Paula 
(seção XI das. Contribuições para o estudo.da demotra!ia do Sul (Rio, I.B.G.E., 1957)) e de Pernam
buco (seção VI das Contribuiç&ts para o estudo da demoArafia do Nordeste (Rio, I.B.G.E., 1955)). 
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de 86,5% para o Rio Grande do Sul e o mínimo de 71,8% para o Estado do 
Rio de Janeiro. E de acôrdo com estas proporções calcularam-se os valores 
estimados da taxa de natalidade t constai:ttes da tabela 11. 

:ítsses valores, para os Estados, variam entre os máximos de 48 por 1 000 
habitantes (Piauí, Ceará) e o mínimo de 38 (São Paulo). No Distrito Federal 
a taxa de natalidade desce para 25 por 1 000 habitantes 6 • 

Em consideração à limitada variação do nível da natalidade no Brasil nos 
últimos três lustros, achou-se lícito aplicar as taxas deduzidas da experiência 
do período 1940-1950 para se estimar o número dos nascimentos em 1953. 

A população média de cada Unidade da Federação nesse ano consta da 
primeira coluna da tabela 11. Pela aplicação das taxas de natalidade da segunda 
coluna, foi calculado o número dos nascidos vivos em cada Unidade, especifi
cado na terceira coluna. 

Somando os números assim calculados, obtém-se o total de 2 404 700 nas
cidos vivos em 1953 no conjunto do Brasil, ao qual corresponde a taxa de nata
lidade de 43,05 por 1 000 habitantes. 

* * * 
3 . A aparente prec1sao dos números estimados de nascidos vivos não 

deve iludir quem quiser aproveitar êsses dados. 
Para o conjunto do Brasil, o êrro eventual do número estimado de nas

cidos vivos e da correspondente taxa de natalidade não deveria atingir o limite 
de 5% por falta ou por excesso. 

Para o Distrito Federal e para os Estados referidos na nota 5 pode-se 
considerar válido o mesmo limite. E também na maioria dos demais Estados 
e nos Territórios o êrro eventual da estimativa deve ficar abaixo de 5%, não 
se podendo, entretanto, excluir que para algumas Unidades o êrro exceda um 
pouco êsse limite. 

Querendo-se usar a maior prudência, pode-se dizer que o número dos nas
cidos vivos no Brasil em 1953 foi da ordem de 2 400 000, ou que ficou entre 
2 300 000 e 2 500 000 . Em correspondência a essas estimativas, calcula-se a 
taxa de natalidade de 43 ou de 41 a 45 por 1 000 habitantes. 

• Sôbre a natalidade no Distrito Federal, vejam-se a seção li do volume N. 0 13, desta série, P
quisas sôbre o desenvolvimento da população do Brasil (Rio, l.B.G.E., 1951) e a seção E. li dêste 
volume. 

I 
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Tabela I 

BRASIL 

Ensaio de estimativa da taxa de natalidade média do decênio anterior a 
1.0-VII-1950, baseada na proporção das crianças de O a. 9 anos 

presentes em 1.0-VII-1950 e em diferentes taxas de 
sobrevivência supostas 

CRIANÇAS TAXAS DE 
DE POPULACAO NATALIDADE POR 1 000 

o Á 9 ANOS MitDIA DO 
100 a HABITANTES 

NATURAIS DECitNJO CORRESPONDENTES 
ESTADO DO ANTERIOR --- A TAXA DE 

ESTADO, A b SOBREVIVitNCIA DE 
EM 1.•-VIl-1950 

1."-VII-1950 
0,10 0,75 0,80 0,85 

R b ... d " f __ llt_ 

Slo Paulo ........•........ 2 423 874 8 110 594 29,9 42,7 39,9 37,4 35,2 

Rio de Janeiro ..•.•.•...••. 652 073 2 060 674 31,6 45,1 42,1 39,5 37,2 

Rio Grande do Sul. ........ 1 238 817 3 719 878 33,3 47,6 44,4 41,6 39,2 

ParaaA ..................... 552 418 1 635 463 33,8 48,3 45,1 42,3 39,8 

Maranhlo .................. 473 687 1 399 153 33,9 48,4 45,2 42,4 39,9 

Pernambuco ................ 1 025 665 3 022 149 33,9 48,4 45,2 42,4 39,9 

Par6 ....................... 347 614 1 018 251 34,1 48,7 45,5 42,6 40,1 

Bahia ....................... 1 501 507 4 352 734 34,5 49,3 46,0 43,1 40,6 

Minu Gerala* .............. 2 523 158 7 283 419 34,6 49,4 46,1 43,3 40,7 

Paralba.; .................. 543 712 1 560 849 34,8 49,7 46,4 43,5 40,9 

Etpfrito Santo• ............. 292 756 839 004 34,9 49,9 46,5 43,6 41,1 

Rio Grande do Norte ..•••.• 301 017 862 473 34,9 49,9 46,5 43,6 41,1 

Mato Grouo ............... 163 932 468 788 35,0 50,0 46,7 43,8 41,2 

Goi6a ....•••.••..•......... 3$4 337 1 oos 084 35,3 50,4 47,1 44,1 41,5 

Alqou .................... 359 508 1 019 395 35,3 50,4 47,1 44,1 41,5 

S«clpe .................... 208 498 591 032 35,3 50,4 47,1 44,1 41,5 

~ .................. 165 439 466 592 35,5 50,7 47,3 44,4 41,8 

CearA ....................... 877 322 2 375 501 36,9 52,7 49,2 46,1 43,4 

Santa Catarina ............. 512 51!1 1 357 358 37,8 54,0 50,4 47,3 44,5 

Plau! ...................... 349483 925 079 37,8 54,0 50,4 47,3 44,5 

BRASIL•• .... ......... 15 376 '161 46 :192 53'1 33,2 4'1,4 44,3 41,5 39,1 

• OI dadoa pera a rca:iAo da Serra doa Aimcda, em litfgio entre 011 Eetadoa de Minu Geral• e do EIIPfa'ito 
Santo, fOC"- atribuldoa oa proporçlo de 2/3 a Mirwo Geraia e oa de 1/l'ao Ellpfrito Santo. 

•• Inc:huive o Dlatrito Federal e 011 Territ6ri011, como tamMm (oa coluna a) 15 938 criançu bruiJeinul, 
utaa evJo lupr de nuc:imento olo foi e.peeificado ou ae acba foc-a do território rw:i.oaal. 
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Tabela n 
BRASIL 

Ensaio de estimativa do número dos nascidos vivos em 1953 de acôrdo com as 
estimativas da popula~ão média dêsse ano e das taxas de natalidade • 

TAXA DE NúMERO 

POPULAÇÃO NATALIDADE ESTIMADO 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO M:!DIA ESTIMADA DOS 
NASCIDOS DE 1953 POR 1 000 VIVOS HABITANTES EM 1953 

Rondônia .....•.................... 43 720 47 2 055 

Acre ..•............................ 128 221 47 6 026 

Amazonas .......................... 545 419 47 25 635 

Rio Branco ........................ 20 474 47 962 

Pará. .• ~- ........................... 1 192 592 46 54 859 

Amapá ............................ 44364 47 2 085 

Maranhão .......................... 1 '10'1 828 46 78 560 

Piauf. .............. · · · · · · · · · · · · · · · 1 127 210 48 54 106 

CearA .............................. 2 912 548 48 139 802 

Rio Grande do Norte ............... 1 038 703 47 48 819 

Parafba .•.......................... 1 813 365 47 85 228 

Pernambuco ........................ 3 646 863 45 164 109 

Alagoas ............................ 1 140 482 47 53 603 

Sergipe ........................•.•. 679 158 47 31 920 

Bahia •..•.......................... 5 154 740 46 237 118 

II1Daa ~ ........................ 8 197 5178 46,5 381 206 

~to Santo ...................... 968 354 47 45 513 

Rio de Janeiro ..................... 2 454 919 44 108 016 

Distrito Federal. ........ : .......... 2 604 018 25 65 100 

Sio Paulo .......................... 9 837 170 38 373 812 

Paranl •........................... 2 513 513 43,5 109338 

Santa Catarina ...................... 1 700 133 45 76 506 

Rio Grande do Sul. ................ 4 462 796 38,5 171 818 

Mato Orollso ....................... 557 521 46 25 646 

Goiú .•.••••....................... 1 366 483 46 62 858 

BRASIL ....................... 55 858 512 43,05*** 2 404 100 

• Eftímativaa do L.bonlt6rio do Conaelho NIICional de Eatattatica. 
•• A populaçlo etrtimada da rer;iio da Serra doa Airnoréto foi atribuída na proporçiío de 2/3 a 

Minu a.taia a na de 1/3 ao Elpírito Santo. 
••• T... ~ pela ruio eatre u aomu da ten:eita e da primeira coluna. 
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AP~NDICE1 

Conforme se disse anteriormente neste estudo, tendo em vista a limitada 
variação do nível da natalidade no Brasil nos três últimos lustros anteriores 
ao censo de 1950, achou-se lícito aplicar as taxas deduzidas da experiência do 
período 1940-1950 para se estimar o número dos nascimentos em 1953, que é 
especificado, para cada Unidade da Federação, na terceira coluna da tabela li. 
Admitindo-se que as referidas taxas provàvelmente não sofreram ainda grandes 
alterações, já que, de fato, a natalidade varia apenas lentamente na ausência 
de perturbações sociais profundas, lança-se mão delas, mais uma vez, para se 
estimar também o número dos nascimentos em 1957, que é apresentado, em 
seguida, para cada Unidade da Federação, na terceira coluna da tabela III. 

Somando os números de nascidos vivos em cada Unidade da Federação, 
especificados na terceira coluna da referida tabela 111, obtém-se o total de 
2 648 118 nascidos vivos em 1957 no conjunto do Brasil, ao qual corresponde 
a taxa de natalidade de 43,01 por 1 000 habitantes. 

Por prudência, convém dizer que o número dos nascidos vivos no Brasil 
em 1957 é da ordem de 2 650 000, ou que fica entre 2 500 000 e 2 800 000. 

Quantas dessas crianças falecerão no curso do primeiro ano de idade? 

O nível da mortalidade infantil no Brasil ficou determinac}o, com larga 
aproximação, pela taxa de 171 por 1 000 nE!,scidos vivos, correspondente ao 
decênio anterior ao censo de 1950 2• 

Em vista da recente e notável diminuição da mortalidade geral e, em espe
cial, da mortalidade infantil, graças ao êxito dos antibióticos e bacteriostáticos 
na luta contra as doenças infecciosas, ''não é temerário supor que, se a pro
porção média dos falecidos no primeiro ano de idade foi próxima de 171 por 
1 000 no último decênio anterior ao censo de 1950, ela se tenha reduzido a 
cêrca de 160 nos primeiros anos seguintes a êsse censo" 3 e a cêrca de 140 
a 150 atualmente 4 • 

Admitindo-se que seja de 2 650 000 o número das crianças nascidas no 
Brasil em 1957, estima-se, de acôrdo com as taxas de mortalidade de 140 e 
de 150 por 1 000, que 3 70 000 a 400 000 dessas crianças falecerão no curso do 
primeiro ano de idade, enquanto 2 250 000 a 2 280 000 atingirão o primeiro 
aniversário . 

1 Redi&ido pelo Dr. ALCitU VICBNTB WIGHTMAN DB CARvALHO, Diretor do Laborat6rio de Estatíotica. 
• Veia·se oeção C. VIU dêote volume. 
• Veja..., a oeção acima citada dêsse volume, A 110Úvel diminuição da mortalidade illfantil 

no Distrito Federal e em algumas Capitais estaduais entre os anos próximos de 1940 e de 1950 eoü 
evidenciada nesse estudo. 

• Eaaas taxas são cêrca de ciDco vêzes maiores do que as observada& nos países mais adiantadoa na 
defesa da oaúde pública. Em 1950, a taxa de mortalidade illfBIItil era de 31 por 1 000 no Reino Unido 
e na Suiça e de 25 por 1 000 na Holanda. 
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Tabela III 
BRASIL 

Ensaio de estimativa do número dos nascidos vivos em 1.951 de acôrdo com u 
estimativas da população média dêsse ano e das ta3:as de natalidade• 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

Rondônia .................•.•....... 

Acre ............................... 

Amazonas .......................... 

Rio Branco ........................ 

Parlt .. • ............................. 

Amap6 •....................•...... 

Maranhão .......................... 

Piauf ......••.•..................• · 

CearA ....•.....•..............•.... 

Rio Grande do Norte ............... 

Paralba ............................ 

Pernambuco" ...................... 

Alagoas ...••.•..................... 

'Sergipe ..•••.....•.•............... 

.Bahia ...•.......................... 

l\4inas Gerais-...•.•.............. 

Esphito Santo-•.................. 

Rio de Janeiro ..•................... 

Distrito Federal .................... 

:Silo Paulo ...................•..... 

ParanA ............................. 

"Santa Catarina ..••.•............... 

.Rio Grande do Sul ................. 

Mato Grosso ....................... 

·Goiâs .............................. 

BRASIL ....................... 

POPULAÇÃO 
M:S:DIA 

DE 1957 

54 743 

148 664 

590 166 

24 103 

1 291 715 

55 555 

1 889 313 

1 245 874 

3 229 453 

1 141 195 

1 955 997 

4 010 779 

1 206 815 

728 494 

5 614 852 

8 720 187 

1 050 048 

2 682 191 

2 940 045 

10 847 095 

3 135 687 

1 905 932 

4 893 518 

608 603 

1 598 375 

61 569 399 

TAXA DE 
NATALIDADE 

ESTIMADA 
POR 1 000 

HABITANTES 

47 

47 

47 

47 

46 

47 

46 

48 

48 

47 

47 

45 

47 

47 

46 

46,5 

47 

44 

25 

38 

43,5 

45 

38,5 

46 

46 

43,01·-

• Estimativas do Laborat6rio do ConJ~elho Nacional de E1tatiatica. 
•• Inc:luaive 581 habitante. do Tetrit6rio de Fernando da Noronha. 

N'OMERO 
ESTIMADO 

DOS 
NASCIDOS 

VIVOS 
EM 1957 

2 573 

G 987 

27 738 

1 133 

59 419 

2 611 

86 908 

59 802 

155 014 

53 636 

91 932 

180 485 

56 720 

34 239 

258 283 

405 489 

49 352 

118 016 
"' .. 

73 501 

412 190 

136 402 

85 767 

188400 

27 996 

73 525 

:1648 118 

**'" A população estimada da região da Serra dot Almorft foi atribuída na proporção de :1/3 a 
Minas Gerais a na de 1/3 ao Elpirito Santo. 

**** TlllQl calculada pela razão entra as somas da t.rc:eira e da primeira coluna. 

-5-
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A FECUNDIDADE DA MULHER E A SOBREVIV~NCIA 
DOS FILHOS NO BRASIL, SEGUNDO 

O CENSO DE 1950 1 

SUMÁRIO: 1. Os inquéritos censitários de 1940 e de 1950 sôbre a fecundidade. - 2. 
Fecundidade, quota de prolíficas e ptolilicidade; variaçóetl de 1940 a 1950. -
3. Resumo das conclusões sufl,etidas pela análise anterior. - 4. Apro
veitamento das elaborações efetuadas, pera o cálculo do número d011 nliii!ICÍdOII 
vivos no Brasil em 1950. - 5. A sobrevivência d011lilhos; variações de 1940 
a 1950.- 6. lnlluência dos erros nas declarações de idade das mulheres sôbre 
as medidas da fecundidade e da sobrevivência. 

AP/!,NDICES: 1. Dados e esclarecimentos complementares. - 2. Al
lumtlll comperações internacionais. 

1. O inquérito sôbre a fecundidade efetuado no censo demográfico de 
1940 abriu todo um domínio até então inexplorado aos estudiosos da demo. 
grafia do Brasil. Embora as falhas irreparáveis da estatística do registro civil 
ainda impeçam a determinação de medidas diretas da fecundidade, tornou-se 
possível a sua medição indireta por meio das apurações dêsse censo, que foram 
aproveitadas para a estimativa e a análise da freqüência dos nascimentos em 
relação à idade, à côr, ao estado conjugal da mulher, à sua idade no nasci
mento do primeiro filho, ao número dos filhos anteriormente tidos por ela, à 
atividade econômica do homem, etc. 2• 

O inquérito foi repetido, com algumas modificações dos quesitos, no censo 
de 1950. Na apuração, foram mantidas as principais classificações feitas no 
censo anterior, acrescentando-se a discriminação entre as populações dos di· 
versos quadros administrativos (urbanos, suburbanos e rurais) de cada Uni
dade da Federação. 

A publicação dos resultados completos, para o Brasil, do censo demográ
fico de 1950 3 torna possível o exame dos dados concernentes à fecundidade, 
que não estavam incluídos na Seleção publicada em 1953 •. 

1 Estudo redicido pelo Prof. G, MORTARA. 
• Numerosos estudos aôbre a fecundidade, realizados pelo Gabinete Técnico do Serviço Nacional de 

Recenseamento de 1940 foram divul;:ados nas séries das "An61ises de teiÚitados do censo demoç6fico" e 
das "Aplicações do censo demográfico", das quais foi publicado um índice completo DO N.• 38 da "Revista 
Brasileira de Eltatística" em 1949. 

• Sexto recen..,amento ,..,.ai do BrMii, 1950, BrMil, Censo demo~rálico (l.B.G.E., 1956). 
. ' Exposições e análi- dos resultad01 do inquérito o(;bre a fecundidade e de outru informaçõetl 

obtidas pelo censo de 1950 foram divulpdas nos "Estudos democráfic01" do Laboratório de Estatística 
do I.B.G.E. Referem-se a várias Unidades da Federação 01 N.•• 91, 94, 118, un 146 (2.• edição), 
158, 160, 161, 169 e 184. Referem-se ao conjunto do Brasil, os N.•• 171, 173, 175 e 176, coordenad01 
em edição definitiva, respectivamente, no• capítul01 I, II, UI e IV da tnanecrafia: À fecundldltde da 
mulher no Bre/IÍ/ {Rio, I.B.G. E., 1957). 

As principais pesquisas sôbre a natalidade e a fecundidade baseadas nos cen10s de 1940 e de 1950 
estão sendo reunidas e coordenadas em edição definitiva na série de estatística demográfica doa "Estudos 
de estatística teórica e aplicada", publicados pelo I. B. G. E. Nessas pesqu!Ms foram aproveitadOI nlo 
sômente os resultados dos inquéritos sôbre a fecundidade, mas também outras informações obtidu peloll 
cen001 demográficos {número das crianças, proporção entre o número das crianças e o das mulheres em 
idade fértil, etc.) . 

Os volumes da série de estatística demoçáfica dedicados aos anunt01 referid01 acima alo 01 secuintes: 
N.• 4. Estimativas da tua de natalidade para o BrlUiil, as Unidades da Federll!;ii.o e ao prineiplli• 

Capitais ( 1948). 
N.• 5. Estudos •élbre fecundidade e a prolüicidltde de mulher no BrMil, no conjunto da população 

e n"" diversos A.rupos de eôr (1949) . 
N.• 6. A prol/fleidltde da mulh,.r, aeA.undo a idade inicial da atividade reprodutora, no Brasil (1949). 
N.• 8. Característic&!l demo;álicas da população do Estltdo da Bahia ( 1949). 
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1tsses dados foram obtidos pela apuração das respostas ao quesito sôbre 
o número dos filhos tidos. No censo de 1950 êste quesito foi pôsto na forma 
sintética seguinte: "Se teve filhos, declare quantos, incluindo os que nasceram 
mortos", enquanto no censo de 1940 fôra desdobrado, pedindo-se separada
mente ao recenseado: "Se teve filhos nascidos vivos, declarar quantos" e "Se 
teve filhos nascidos mortos, declarar quantos''. Não foi repetido no censo de 
1950 o quesito de 1940 relativo à idade do recenseado no nascimento do 
primeiro filho. 

A análise dos resultados do censo de 1940 levou à conclusão de que uma 
considerável fração dos filhos tidos declarados nascidos mortos { cêrca de um 
têrço) devia ser constituída, na ralidade, por crianças nascidas vivas mas fale
cidas pouco depois do nascimento. Em vista dessa confusão - aliás inevitável 
nas condições da assistência médica e obstétrica e do registro dos nascimentos 
no Brasil -, e também para o fim de simplificar o questionário, achou-se con
veniente, na preparação do censo de 1950, eliminar a discriminação entre as 
duas seções do quesito. 

1t possível que a forma simplificada tenha tomado mais freqüentes as 
omissões da declaração de filhos tidos nascidos mortos; todavia não se encontra 
uma prova certa dessa maior freqüência de omissões. 

Na apuração do censo de 1940 foram discriminadas as mulheres que tive
ram filhos nascidos vivos. Provàvelmente - mesmo prescindindo-se das omis
sões voluntárias ou acidentais - os números apurados estão levemente errados 
por falta, não incluindo algumas mulheres que de fato tiveram um ou mais 
filhos nascidos vivos, mas declararam - pela confusão acima assinalada - só 
ter tido filhos nascidos mortos. A influência dêste êrro por falta no cálculo 
das taxas de fecundidade é, entretanto, bem pequena, ficando a taxa média geral 
errada por excesso - em conseqüência dessa omissão no denominador - na 
proporção estimada de apenas 0,5%. 

Na apuração do censo de 1950 foram discriminadas em conjunto as mu
lheres que tiveram filhos, nascidos vivos ou nascidos mortos, inclusive, portanto, 
as que só tiveram filhos nascidos mortos. Para eliminar estas últimas no 
cálculo das taxas de fecundidade, supõe-se que elas constituam cêrca de 1% 
do total, variando a respectiva proporção entre 3% do total no grupo de idade 
de 15 a 19 anos e 0,6% nos grupos de 45 anos e mais de acôrdo com estimativas 
baseadas em resultados do censo de 1940 5 • 

Nas elaborações dos dados oliltidos pelo c~nso de 1940, para se discriminar 
com maior aproximação o número dos filhos tidos nascidos vivos, foi suposto 
que êle correspondesse a 95% do total dos filhos tidos declarados, nascidos 
vivos e nascidos mortos. 

Aplicou-se a mesma hipótese para discriminar os nascidos vivos entre os 
filhos tidos nascidos vivos e nascidos mortos declarados em conjunto no censo 
de 1950 6 • 

* * * 
2. Os dados originais do censo de 1950 sôbre a fecundidade feminina e 

os dados retificados como foi esclarecido acima constam da tabela V em apên
dice. Pela elaboração dêsses dados absolutos obtiveram-se os dados propor
cionais expostos na tabela I . 

N.• 9. E1tudos oóbre a fecundidade da mulher no Bruil, IM/IUtltfo o .. tado conjupl (1949). 
N.•• 10, 16, 22. Pesquieo oóbre a natalidade no BrMil (1.• série, 1950; 2.• série, 1953; 3.• lérie, 

1956). 
N.• 13. Pesqui,... .õbre o de.tenvolvimento da populaçilD do Braail (1951). 
N.• 14. Estudos oóbre a natalidade e a mortalidade no Brul (1952). 
N.• 15. Estudos .&bre a natalídad• em altumu lttmdH cidadN do Bratri1'(1952). 
N.• 17. PeaquiUUt .õbre .,. populações urbana • ruraia dt> Brul (1954) • 
N.• 25, Pesquisa. s{;b,.., a fecundidade da mulllero e a IIC>brevirincia d011 til'- no Bruil ( 1958). 
Veja-se, ainda, a Seçiio I do volume Contn'b~ para o .. tudo da demotralia do Norte (I.B.G.E .• 

1956) 
Um quadro de conjunto da natalidade e fecundidade no Brasil foi apl'ellentado pelo autor dêste estudo, 

na monografia The Brezilian Birth Rate: Its Economic anti Social 'Factor11, incluida no volume CultUIW 
and Human 'Futility, de F. LoRIMER e colaboradores (Paria, UNESCO, 1954). 

G Vejam .. e os '""'larecimentos em apêndice. 
• Vejam..., os dados em apêndice, tabela V, 
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A proporção dos filhos nascidos vivos tidos até a data do censo pelas mu. 
lheres de cada grupo de idade, segundo as apurações de 1940 7 e de 1950, 
consta das colunas ( d) e (e) da tabela I. Foram discriminados grupos qüin
qüenais para as idades de 15 a 49 anos e decenais para as de 50 a 79, ficando 
reunidas em um sp grupo as idades de 80 anos e mais, onde são mais freqüentes 
as omissões e os erros das declarações censitárias, em conseqüência da idade 
avançada das mulheres. 

No conjunto da população feminina de 15 anos e mais, a proporção dos 
filhos nascidos vivos tidos até a data do censo desceu para 315,4 por 100 mu
lheres em 1950, enquanto em 1940 atingia 331,4 por 100. 

Essa diminuição da taxa média cumulativa geral de fecundidade, nítida 
embora moderada, depende em parte da diminuição da quota de prolíficas 
entre as mulheres de 15 anos e mais, e em parte maior da diminuição da taxa 
média cumulativa geral de prolificidade 8• Com efeito, de 1940 a 1950, desceu 
de 60,8% para 60,1% a proporção das mulheres que tiveram filhos nascidos 
vivos ("prolíficas"), entre as de 15 anos e mais, como consta das colunas (b) 
e (c) da tabela I, e ao mesmo tempo desceu de 545,1 para 524,6 a proporção 
dos filhos nascidos vivos tidos por 100 mulheres prolíficas de 15 anos e mais, 
como consta das colunas (f) e (g) da mesma tabela. 

Apesar dessas diminuições, o nível da fecundidade feminina no Brasil 
mantém-se muito elevado. 

Tabela I 
BRASIL 

Comparação de dados referentes à fecundidade fem~nina, obtidos pelos 
censos de 1940 e de 1950 , 

FILHOS TIDOS 

PERCENTAGENS 
NASCIDOS 

VIVOS 
DAS MULHERES FILHOS TIDOS POR 100 
QUE TIVERAM NASCIDOS VIVOS MULHERES 

IDADE FILHOS POR 100 QUE TIVERAM 
Anos completos NASCIDOS MULHERES FILHOS 

VIVOS NASCIDOS 
VIVOS 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 

(a) 
(b) (c) (d) (e) (f) (.t) 

15 a 19 .............. 8,66 9,27 12,59 13,89 145,38 149,76 
20 a 24 .............. 46,26 45,76 104,:19 104,37 225,42 228,09 
25 a 29 ....... : . ..... 70,27 69,28 246,63 239,05 350,96 345,07 
30 a 34 .............. 79,02 78,13 386,13 368,91 488,65 472,15 
35 a 39 .............. 83,22 81,98 510,48 481,16 613,42 586,94 
40 a 44 .............. 83,85 82,64 588,21 548,91 701,47 664,22 
45 a 49 .............. 85,14 83,64 639,64 590,15 751,29 705,57 
50 a 59 .............. 84,22 82,91 641,18 606,27 761,29 731,26 
60 a 69 .............. 84,05 81,13 648,41 602,66 771,43 742,80 
70 a 79 .............. 83,57 78,95 642,77 594,92 769,18 753,54 
80 e mais ............ 81,89 76,39 625,10 573,66 763,32 750,92 

15 e znais ............ 60,80 60,11 331,41 315,35 545,08 514,63 

• O. dadoa de 1940 foram tlradoa da tabela ~ p6c. 21 doto dtadoto Bmma. ..Sbre a fecundidade da 
mulher no Bruil, ~~elCmdo o eetado conju'al. 

8 A variaçio das tuas médiao prail depeod-. tamWm, de variaçélea na composiçio proporcional por 
idade da populaçio conliderada, pel&a quail ficam alteradoo 011 ~ eom que u tuu eopecificu doa 
diferentes grupos de idade contribuem para determinar e1181 tuu médiao. 

A influência desta circunstância é, porém, muito pequena e de sentido opooto ia das c:lrc:wu
tinciu eopecificadas no tezto. Com efeito, se a composiçio proporcional por Idade em 1950 ta... ii\IÜ 
ia de 1940, a t~ma média cumulativa pral de fecundidade 1et'ia de 313,48 por 100 mulheres, em vea 
de 315,35. A composição por idade de 1950 faz subir 8118 tua para um nivel levemente superior ao 
que ela atingiria se eaa compooiçio fa... ainda a de 1940. 
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Ao subir da idade - a partir do 15.0 aniversário - cresce ràpidamente 
a proporção das mulheres que tiveram filhos nascidos vivos, atingindo seu má
ximo no grupo de 45 a 49 anos e declinando levemente depois, em conseqüên
cia - pelo menos em parte - das mais freqüentes omissões nas declaraçõea 
censitárias das mulheres velhas. 

No grupo de 15 a 19 anos a quota de prolíficas não chega a um décimo 
do total das mulheres; no de 25 a 29 anos já atinge sete décimos e nos de 
35 a 69 anos excede oito décimos, em ambos os censos. 

Nas idades mais moças as quotas de prolíficas de 1950 diferem pouco das 
de 1940, mas a sua inferioridade, já sensível a partir do grupo de 20 a 24 anos, 
se acentua cada vez mais ao subir da idade. No grupo de 45 a 49 anos, 
onde a quota de prolíficas atinge o máximo, ela diminuiu de 85,1% em 1940 
para 83,6% em 1950. 

A proporção dos filhos nascidos vivos tidos pelas mulheres prolíficas au .. 
menta ao subir da idade, atingindo seus máximos nos grupos senis. Conside
rando-se em conjunto as mulheres prolíficas de 50 anos e mais, acham~se as 
proporções de 765,4 filhos tidos por 100 delas em 1940 e de 738,3 em 1950. 
Nas idades mais moças, a proporções dos filhos nascidos vivos tidos pelas 
mulheres prolíficas é levemente maior em 1950 do que em 1940, mas a partir 
do grupo de 25 a 29 anos a proporção observada em 1950 se toma nitidamente 
inferior à de 1940, tendendo a diferença a subir com a idade: no grupo de 45 
a 49 anos a proporção desceu de 751,3 por 100 mulheres em 1940 para 705,6 
em 1950. 

Em virtude da simultânea diminuição das quotas de prolíficas e das taxas 
médias cumulativas de prolificidade, diminuíram, de 1940 a 1950, a partir do 
grupo de idade de 25 a 29 anos, as taxas médias cumulativas de fecundidade. 

Subindo com a idade, a proporção dos filhos tidos nascidos vivos atinge 
seus máximos nas idades senis: 648,4 por 100 mulheres de 60 a 69 anos em 
1940 e 606,3 por 100 mulheres de 50 a 59 anos em 1950. Diminui levemente 
essa proporção nas idades mais avançadas, exclusiva ou principalmente em vir
tude da maior freqüência, já assinalada, de omissões nas declarações censitárias. 

o/o 
100 

80 

60 

20 

o 

-1940 
---1950 

60 70 80 90 

Fi4. 'I 

Peroentqem. d1111 muJheru prolínc .. , -~ a idade (J940 e l960). 
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Embora algumas diferenças entre os resultados dos dois últimos censos 
possam ser atribuídas ao diferente grau de precisão de um e do outro dêles, 
parece correspondente à realidade a indicação de uma diminuição, moderada, 
mas não desprezível, da fecundidade. 

Com efeito, também a proporção entre as crianças de O a 9 anos e as 
mulheres de 15 a 49 anos presentes na data do censo, a qual fornece um índice 
da fecundidade 0, marcou uma pequena diminuição, descendo de 121,3 por 1 000 
em 1940 para 120,0 em 1950. Como a redução da mortalidade na infância agiu 
no sentido do aumento dessa proporção, a pequena redução nela verificada 
indica uma diminuição da fecundidade proporcionalmente maior. 

* * * 
3. Resumindo-se os resultados das análises da fecundidade feminina no 

Brasil efetuadas nas páginas anteriores, conclui-se: 
que a quota de mulheres prolíficas é elevada, excedendo 80% a partir do 

grupo de idade de 35 a 39 anos; 
que o número médio dos filhos nascidos vivos tidos pela mulher prolífica 

é muito elevado, excedendo 7 no fim do período fértil da vida da mulher; 
que o número médio dos filhos nascidos vivos tidos pela mulher em geral 

- prolífica ou não prolífica -é, também, muito elevado, atingindo 6 no fim 
do referido período; 

que a fecundidade feminina revela uma moderada, mas nítida, diminuição, 
pela comparação entre os dados dos censos de 1940 e de 1950; 

que essa diminuição foi determinada principalmente pela diminuição da 
prolificidade e secundàriamente pela diminuição da quota de mulheres prolíficas. 

* * * 
4. Conhecendo--se as taxas médias cumulativas de fecundidade feminina 

por grupos de idade, tornou-se possível determinar, mediante interpolação grá
fico-numérica, a marcha da curva cumulativa de fecundidade em função da 
idade. 

Sendo obtida pela apuração simultânea de taxas cumulativas referentes a 
diversas gerações de mulheres 10, essa curva não representa a marcha efetiva 
da fecundidade em uma dada geração. Todavia, se a variação da fecundidade 
através do tempo fôr lenta, como no Brasil, é lícito - em via de primeira apro
ximação - tratar a referida curva como se ela fôsse obtida pela experiência 
de uma única geração 11• 

Determinando--se, pelo gráfico delineado, os valores da taxa cumulativa de 
fecundidade em correspondência a dois aniversários consecutivos, a diferença 
entre o segundo e o primeiro dêstes valores poderá ser tomada, nesse caso, 
como expressão aproximativa da taxa de fecundidade no ano de idade que é 
delimitado pelos referidos aniversários. Por exemplo, tendo-se calculado em 311 
por 1 000 a taxa cumulativa de fecundidade no 30.0 aniversário e em 336 por 
1 000 a no 31.0 , fica determinada em 25 por 1 000 a taxa de fecundidade no 
31.0 ano de idade. 

Aplicando--se o mesmo processo por intervalos qüinqüenais de idade, deter
minaram-se as taxas médias de fecundidade para cada um dêsses intervalos 
entre os 15.0 e 50.0 aniversários, constantes da coluna (c) da tabela li. E 
atribuindo--se essas taxas de fecundidade às mulheres presentes em 1.0 de julho 
de 1950 (coluna (b) ), calculou-se o número estimado dos nascidos vivos em 
1950 (coluna (d)). 

• Acêrca da interpretação deua proporção, e dos fat&-es que cODtribuem para determiná-la, veja-se 
a oeção I do citado volume Pe~Jq<Jilnu ..Sbre a natalidade no Breil, 2." oérie. 

"' Entenda·se por "geração" o conjunto das mulheres que u acham em idades lnduidas entre doia 
aniversários consecutivos, por exemplo entre o 30.o e 31.•. 

11 Vejam...,, a&bt-e êsu assunto, os citados Estudao .õbre a fecundidade e a prolilicidade da mulhe-r 
no Brasil, no conjunto da população e """ diver/JOIIJ 1rUP0Jt de cllr, págs. 26 a 28, e, para umá discussão 
mais geral, G. MORTARA, AnáliH comparativa de diver/JOIIJ critérioo aplicáveis no Htudo biométrico de 
caracter.,.. coleti'Vamente tíl)ko. em função da idade (I.B.G.E., 1948). 
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rabela II 
BRASIL 

Cálculo dos nascidos vivos em 1950, de acôrdo com as taxas de fecundidade 
deduzidas do censo do mesmo ano 

MULHERES TAXA DE NASCIDOS 
IDADE FECUNDIDADE VIVOS 

Anos completos PRESENTES POR 1 000 EM 1950 EM 1.•-VII-1950 ESTIMADA ESTIMADOS 

(a) (b) (c) (d) 

15 a 19 ..•..•.•.....•........ 2 857 784 8,0 228 632 
20 a 24 ...................... 2 606 679 25;8 672 523 
25 a 29 ........•............. 2 101 959 28,4 596 956 
30 a 34 .•.................... 1 623 307 23,6 383 100 
35 a 39 ......•............... 1 517 030 17,8 270 031 
40 a 44 ..••.......•.......... 1 161 114 12,0 139 334 
45 a 49 ....•....•............ 958 138 5,2 49 823 

15 a 49 ......•............... 12 826 011 . .. 2 340 390 

O número, assim calculado, de 2 340 390 nascidos vivos, pôsto em relação 
com a população presente, de 51 944 397 habitantes, dá uma taxa de natalidade 
de 45,06 por 1 000 habitantes, que excede levemente a taxa efetiva, estimada 
em 43 a 44 por 1000 para o decênio anterior à data do censo 12• 

Dada a tendência descendente da fecundidade, êste excedente pode ser 
em parte atribuido à circunstância de que o levantamento censitário é retros
pectivo e revela a fecundidade média em um período mais amplo - no que 
diz respeito a uma parte considerável das mulheres - do que o último decênio 
anterior a essa data . 

A pequenez da diferença entre as duas estimativas da taxa de natalidade, 
baseadas em elementos totalmente diversos, confirma, entretanto, a boa aproxi
mação dessas estimativas à realidade, como também a lenta variação da fecun-
didade no Brasil. · 

* * * 
5. Tanto no censo de 1940 como no de 1950, pediu-se, além da especi

ficação do número dos filhos tidos até a data do censo, a do número dos filhos 
ainda vivos nessa data. 

Pela razão entre o número dos filhos vivos e o dos filhos tidos nascidos 
vivos (dados constantes da tabela VII em apêndice), obteve-se, para cada grupo 
de idade das mulheres, a taxa de sobrevivência dos filhos tidos até a data do 
censo. 

Compal'am-se nas colunas (b) e (c) da tabela III as taxas de sobrevi
vência assim calculadas com base nos censos de 1940 e de 1950 ta. 

Crescendo a idade média dos filhos tidos ao subir da idade da mulher, a 
taxa de sobrevivência daqueles vai diminuindo. Segundo os dados do censo 
de 1950, ainda sobreviviam na data do censo cêrca de 83% dos filhos tidos 
pelas mulheres de 20 a 24 anos, 76% dos tidos pelas mulheres de 40 a 44 anos, 
e 67% dos tidos pelas mulheres de 60 a 69 anos. 

,. A ..timatlva de uma tu. de ut.lidade de 43 a 44 por 1 000 habit.otee está batHda oa apuraçio 
ceoaitária dao crlaoÇIIll auddu"- últlmoil .....,. aotarloru ao eMUlO e ca f'eeoottituiçio da• respectivu 
praçõa de acôrdo com bipótese .abre a mortalidade na infAru:ia. Veja- o voluma citado u oot. O, 
la páp. 9 e 10. 

... Aa taua de 1940 foram tirada da t.bela citada .,. oot. 7. 
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Tabelam 
BRASIL 

Comparação de dados referentes à sobrevivência e à mortalidade dos filhOs tUfos 
pelas mulheres prolíficas, obtid..o8 pelos censos de 1940 e de 1950 

SOBREVIVENTES 
NA DATA 

DO CENSO 
IDADE DE 1 000 FILHOS 

DA MÃE TIDOS NASCIDOS 
Anos completos VIVOS 

1940 1950 

(a) (b) (c) 

15 a 19 .............•. 820,00 853,22 
20 a 24 ...........•... 805,29 833,45 
25 a 29 ......•........ 787,58 814,49 
30 a 34 .....•......... 772,50 795,54 
35 a 39 ..•............ 752,53 775,27 
40 a 44 ..•.........•.• 728,17 755,28 
45 a 49 ............... 708,96 737,53 
50 a 59 .........•.••.. 677,07 710,34 
60 a 69 .............•. 629,68 671,88 
70 a 79 ..........•.... 581,06 629,73 
80 e mais ...•......... 514,58 571,05 

15 e mais ............ 119,93 750,39 

Filhos sobreviventes 
1000 

900 

......... 
800 

700 

600 

......... -.... ............... ........ --........ 

FALECIDOS 
AT:f!t A DATA 

DO CENSO 
DE 1 000 FILHOS 
TIDOS NASCIDOS 

VIVOS 

1940 1950 

-.... 

(d) 

180,00 
194,71 
212,42 
227,50 
247,47 
271,83 
291,04 
322,93 
370,32 
418,94 
485,42 

:180,01 

1940 
1950 

(e) 

146,78 
166,55 
185,51 
204,46 
224,73 
244,72 
262,47 
289,66 
328,12 
370,27 
428,95 

249,61 

........ -.... ........ 

DIMINU-
ICÃO 

PERCEN-
TUAL 

DA 
TAXA 

DE 
MORTA-
LIDADE 
DE 1940 
A 1950 

(f) 

18,46 
14,46 
12,67 
10,13 
9,19 
9,97 
9,82 

10,30 
11,40 
11,62 
11,63 

10,88 

' ..... .......... 
' 

500 

o'~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~--~~~--~'~--~~~--~J 
15 20 25 30 35 40 45 50- 60 70 80 90 

Idade da mae (Anos) 
Plj. JO 

Solwevivent .. de J 000 lillrolt tid011, Hl;tmdo e idade 4• mãe (1940 e lfi!SO), 

A todos os grupos de idade das mulheres prolificas correspondem taxas de 
sobrevivência nitidamente maiores em 1950 do que em 1940, indicando dimi
nuições da mortalidade. 

I 
I 

/~ 
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Para medir diretamente essas diminuições, calcularam-se, nas colunas ( d') 
e (e) da tabela 111, as taxas de mortalidade até a data do censo, dos filhos 
tidos pelas mulheres prolíficas de cada grupo de idade, de acôrdo, respectiva
mente, com o censo de 1940 e com o de 1950; e na coluna (f) calculou-se a 
diminuição percentual da taxa de mortalidade, de 1940 a 1950. 

As maiores diminuições relativas da mortalidade correspondem aos filhos 
tidos pelas mulheres de 15 a 19 anos (diminuição de mais de 18% ), de 20 
a 24 anos (mais de 14%) e de 25 a 29 anos (quase 13% ), dando indício dos 
recentes progressos da luta contra a mortalidade infantil. Nos sucessivos grupos 
de idade das mulheres, a diminuição da mortalidade dos filhos tidos oscila em 
tôrno de 9 a 10%, só excedendo nitidamente êste nível nas idades de 60 anos 
e mais. Aparentemente, a diminuição relativa da mortalidade dos filhos tidos 
desceria para um mínimo pouco superior a 9% no grupo correspondente às 
mulheres de 35 a 39 anos, subindo depois até mais de 11 o/o nos grupos corres
pondentes às idades senis; mas é possível que, pelo menos em parte, essa varia
ção reflita o diferente grau de aproximação dos dois levantamentos censitários, 
ou alguma imperfeição das hipóteses adotadas na elaboração dos dados. 

Parece, em todo caso, ser real na maior parte a diminuição da mortalidade 
dos filhos tidos pelas mulheres prolíficas até a época do censo. A medida 
relativa dessa diminuição se aproximaria de 11 o/o segundo os levantamentos 
censitários, tendo descido a taxa de mortalidade de cêrca de 280 por 1 000 
em 1940 para menos de 250 em 1950. 

Em virtude dessa diminuição da mortalidade, o número médio do filhos 
da mulher prolífica sobreviventes na data do censo ficou quase inalterado de 
1940 a 1950, apesar da sensível diminuição verificada nas taxas cumulativas 
de prolificidade. Com efeito, sobreviviam 392,4 filhos por 100 mulheres pro
líficas de 15 anos e mais em 1940 e 393,7 em 1950. 

Discriminando os grupos de idade (tabela IV), encontram-se proporções 
de filhos sobreviventes por 100 mulheres prolíficas maiores em 1950 do que 
em 1940 nos grupos de 15. a 29 anos e de 50 anos e maís, e proporções menores 
nos grupos de 30 a 49 anos. As diferenças entre os resultados dos cálculos 
baseados 11os do~s censos são, entretanto, pequenas, exceto nas idades senis, 
onde talvez o fator principal das mesmas seja o diferente grau de precisão dos 
dois censos. 
Tabela IV 

15 
20 
25 
30 
35 
40 
45 
50 
60 
70 
80 

15 

BRASIL 
Comparação das proporções dos filhos vivos «a data do censo, em relação 

às mulheres prolíficas, obtidas pelos censos de 1940 e de 1950 

FILHOS VIVOS POR 100 
IDADE DA MÃE MULHERES PROLIFICAS 

Anos completos 

1940 1950 

a 19 .................................... 119,21 127,78 
a 24 ....•..•............•............... 181,53 190,10 
a 29 ..•.•.•............................. 276,41 281,06 
a 34 ..•...•...........•...•.........•... 377,48 375,61 
a 39 .................................... 461,61 455,04 
a 44 .................................... 510,79 501,67 
a 49 .........•..................... ······ 532,63 520,38 
a 59 .................................... 515,45 519,44 
a 69 ............ ····· ................... 485,75 499,07 
a 79 ......•.....•....................... 446,94 474,53 
e mais ................................... 392,79 428,81 

e rnais .................. · · · · · · · · · · · · · · · · 392,4:1 393,67 

* • • 
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6. Cumpre reconhecer que os erros nas declarações de idade das mu
lheres 14 podem exercer influências não desprezíveis sôbre os resultados das 
elaborações expostas no presente estudo. 

A maior dessas influências é, sem dúvida, a das declarações de idades hlfe
riores às efetivas. A quota das mulheres prolíficas e o número médio dos filhos 
por elas tidos tendem a subir até a idade final da atividade reprodutora, de 
modo que, para x menor de 50, a inclusão de certo número de mulheres em 
idade efetiva superior a x entre as declaradas em idade x tem, em geral, como 
efeito o aumento da quota de prolíficas e das taxas cumulativas de prolificidade 
e de fecundidade, e de outro lado, por óbvia razão, determina a diminuição da 
taxa de sobrevivência dos filhos tidos. 

Se fôsse possível eliminar êsses erros de rejuvenescimento, ficariam um 
pouco diminuídas as quotas de prolíficas e as taxas médias cumulativas de pro
lificidade e fecundidade, e um pouco aumentadas as taxas de sobre~ivência dos 
filhos tidos, calculadas para os grupos de idade de 15 a 29 anos, Pode-se presu
mir que não ficariam muito alteradas as quotas e taxas dos grupos de idade 
seguintes. 

Foi tentada a correção da distribuição por idade das mulheres, pela elimi
nação das alterações oriundas das declarações erradas 15, mas faltam elementos 
suficientes para uma tentativa de correção das correspondentes distribuições 
dos filhos tidos e dos filhos vivos. Pode-se, todavia, afirmar que o quadro da 
fecundidade da mulher brasileira e da sobrevivência dos filhos apresentado nos 
parágrafos anteriores ficaria apenas levemente modificado por essas correções, 
nos sentidos constantes dos esclarecimentos dados acima. 

AP:tNDICES 

1 . Dados e esclarecimentos complementares 

Constam da tabela V os resultados da apuração censitária de 1950 concer
nente à discriminação, segundo a idade das mulheres: das próprias mulheres em 
geral, das que declararam ter tido filhos vivos ou mortos, e dos respectivos filhos 
tidos vivos e mortos declarados. Constam da mesma tabela as estimativas das 
mulheres de cada grupo de idade que tiveram filhos nascidos vivos, e dos res
pectivos filhos tidos nascidos vivos. 

Na tabela VII reproduzem-se, ao lado dos números estimados de filhos 
nascidos vivos tidos pelas mulheres dos diferentes grupos de idade, os corres
pondentes números apurados de sobreviventes na data do censo de 1950. 

* * * 
Das apurações da fecundidade feminina e da sobrevivência dos filhos foram 

excluídas, em 1950, as muiheres em idade inferior a 15 anos, como também as 
mulheres de 15 anos e mais presentes em algumas zonas, de limitada impor
tância demográfica (população presente estimada 31 597), cujos habitantes 
não puderam ser classificados segundo caracteres individuais em conseqüência 
do extravio dos documentos de coleta do censo de 1950. 

As elaborações efetuadas no presente estudo referem-se às mulheres das 
quais foi declarada a idade, ficando portanto excluídas as de idade não de· 
clarada ( 62 7 55) . 

A estimativa do número e da proporção das mulheres de cada grupo de 
idade que só tiveram filhos nascidos mortos, segundo o censo de 1940 - a 
qual forneceu a orientação para os cálculos referentes a 1950 -;foi efetuada 
pelo seguinte processo. 

~' Acêrca dêsses erros e da sua importância nos últimos dois censos brasileiros, veja-se a seção I du 
Análises críticas de rerultados dos censos demoAráficos (I.B.G.E., 1956), 

16 No estudo citado na nota 14. 
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Constando do censo de 1940 o número dos filhos tidos nascidos mortos 
declarados pelas mulheres que afirmaram não ter tido filhos nascidos vivos 
(coluna (b) da tabela VI), reduziu-se êsse número de cêrca de um têrço (na 
coluna (c)}, para eliminar os falsos nascidos mortos, isto é, os nascidos vivos 
falecidos pouco depois do nascimento e declarados errôneamente nascidos mor· 
tos. Como cada mulher pode ter tido mais de um filho nascido morto, os 
números das mulheres que só tiveram filhos nascidos mortos (coluna ( d)) 
foram estimados de acôrdo com os números dos respectivos filhos tidos, calcu
lados como foi dito acima, mediante redução dêsses números: de 5% no grupo 
de 15 a 19 anos, de 15% no de 20 a 24 anos e de 20% nos sucessivos. As 
razões entre êstes números de mulheres que só tiveram filhos nascidos mortos 
e as somas dos mesmos com os correspondentes números de mulheres que 
tiveram filhos nascidos vivos (coluna (e)) deram as proporções das mulheres 
que só tiveram filhos nascidos mortos (coluna (f)) . Com base nestas, foram 
determinadas as proporções adotadas para o cálculo da coluna ( d) da tabela V,. 
especüicadas na nota ** a essa tabela. 

Tabela V 

BRASIL 

Dados referentes à fecundidade feminina (1950) 

MULHERES FILHOS TIDOS 

IDADE Que 
Anos completos Que tiveram Nascido• 

Em total* tiveram filhos Em total* vivos••• 
filhos* nascidos 

vivos•• 
(a} (b) (c) (d) (e) (/) 

15 a 19 ............... 2 857 784 273 163 264 968 417 697 396 812 

20 a 24 ......•.......• 2 606 679 1 210 953 1 192 789 2 863 852 2 720 659 

25 a 29 ......•........ 2 101 959 1 472 332 1 456 136 5 289 165 5 024 707 

30 a 34 ................ 1 623 307 1 280 535 1 268 370 6 303 808 5 989 618 

35 a 39 ....•....•....• 1 517 030 1 253 926 1 243 644 7 683 573 7 299 394 

40 a 44 ............... 1 161 114 966 305 959 541 6 708 894 6 373 449 

45 a 49 .....••...••.•. 958 138 806 245 801 408 5 952 062 5 654 459 

50 a 59 .....•.•.••.... 1 289 734 1 075 750 1 069 296 8 230 826 7 819 285 

60 a 69 .••....••...•.. 722 666 589 865 586 326 4 584 427 4 355 206 

70 a 79 ......••...•••. 297 415 236 227 234 810 1 862 519 1 769 393 

80 e mais ............. 127 271 97 815 97 228 768 533 730 106 

15 e rnais ............ 15 263 097 9 263 116 9 174 516 50 665 356 48 132 088 

• Rnultadoll da apuraçio do C8JIIO. 

•• Dad011 cakuladol peb da coluna (c), mediante reduçlo de 3% no 1fUP0 de idade de 15 a 19 
anos, de 1,5% no de 20 a 24, de 1;1% no de 25 a 29, de 0,95% no de 30 a 34, de 0,8:1% no de 35 
a 39, de 0,7% DO de 40 a 44: e de 0,6% 110e auceuiv011. 

**• (f) = 0,95 (C). 
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'Tabela VI 

BRASIL 

Cálculo das proporções das mulheres que só tiveram filhos nascidos vivos (1940) 

FILHOS NASCIDOS 
MORTOS TIDOS 

PELAS MULHERES 

IDADE DA QUE so TIVERAM 

MULHER 
FILHOS NASCIDOS 

Anos completos 
MORTOS 

Segundo as Segundo a 
declarações* correção•• 

(a) (b) (c) 

15 a 19 ............... 9 855 6 557 
20 a 29 ............... 49 359 32 843 
30 a 39 ............... 34 212 22 764 
40 a 49 ............... 16 958 11 283 
50 a 59 ..........•.... 9 726 6 471 
60 a 69 ............... 4 951 3 294 
70 a 79 ............... 1 992 1 326 
110 e mais ............. 1 262 840 

15 e znais ............ 119 315 85 378 

• Remltad001 da apuraçlo dp censo. 
** (c) = 0,665378 (b). 

PERCEN· 

MULHERES QUE TAGEM 
DAS MU-TIVERAM LHERES 
QUE SÓ 
TIVERAM 

FILHOS 
Sómente fi. Filhos NASCIDOS 
lhos nascidos nascidos MORTOS-

mortos••• vivos• 

(d) (e) (f) 

6 229 198 074 3,05 
27 917 2 114 486 1,30 
18 211 1 972 743 0,91 
9 026 1 394 469 0,64 
5 177 835 031 0,62 
2 635 463 544 0,57 
1 061 196093 0,54 

672 85 185 0,78 

70 918 7 :159 625 0,98 

*U Dad001 calcu1adoa peta. da coluna (c:), mediante redução de 5% no pupo de 15 a 1!1 ano1, 
<le 15% no de 20 a 24 e de 20% nos auc:nsivoo. 

**** (í) = 100 (d} I ( (d).+(e)). 

Tabela VII 

. BRASIL 

Dados referentes à sobrevivéncfa dos filhos tidos pelas mulheres prolíficas (1950) 

IDADE DA MÃE 
Anos completos 

(à) 

15 a 19 ................................... . 
20 a 24 ................................... . 
25 a 29 ................................... . 
30 a 34 .................................. . 
35 a 39 ................................... . 
40 a 44 ................................... . 
45 a 49 ................................... . 
50 a 59 ................................... . 
60 a 69 .•.................................. 
70 a 79 ................................... . 
80 e mais ................................. . 

15 e znais ................................. . 

* Dado• da c:oluna (I) da tabela V. 
** Resultados da apuraçio do censo. 

FILHOS TIDOS 
NASCIDOS VIVOS* 

(b) 

396 812 
2 720 659 
5 024 707 
5 988 618 
7 299 394 
6 373 449 
5 654 459 
7 819 285 
4 355 206 
1 769 393 

730 106 

48 132 088 

FILHOS VIVOS 
NA DATA DO 

CENSO** 

(c) 

338 567 
2 267 528 
4 092 570 
4 764 173 
5 659 031 
4 813 755 
4 170 351 
5 554 362 
2 926 197 
1 114 238 

416 924 

36 117 969 
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2 . Alsumas comparações internacionais 

Nos censos efetuados em tôrno de 1950, foi incluído em muitos países um 
quesito referente ao número dos filhos tidos pelas mulheres adultas. 

Em geral foi pedido especificar o número dos filhos tidos nascidos vivos, 
de modo que os dados apurados não podem ser diretamente comparados com 
os do censo brasileiro de 1950, que incluem os filhos tidos nascidos mortos. 
Obtém-se, todavia, a possibilidade de comparações suficientemente aproxima
das, retificando os dados brasileiros de maneira a excluir. os nascidos mortos, 
como foi feito nas elaborações expostas atrás. 

Uma dificuldade maior, para as comparações internacionais, deriva do fato 
de que na maior parte dos países o inquérito foi limitado às mulheres casadas 
ou às casadas e ex-casadas (viúvas, separadas legalmente, divorciadas) 16• Com 
êstes países só podem ser feitas comparações incompletas, ficando excluídos 
grupos que em alguns casos contribuem em proporção elevada para o total dos 
filhos tidos . 

Expõem-se, na tabela VIII, dados comparativos para o Brasil, a Venezuela 
e o Ceilão. Apenas para êsses dois países têm-se dados completos paralelos 
aos do censo brasileiro de 1950. 

Tabela VIII 

BRASIL 

Comparações internacionais da 'tecundidade feminina, segundo os censos 
(Brasil, 1950; Venezuela, 1950; Ceilão, 1946) • 

/ 
PERCENTAGENS DAS FILHOS TIDOS FILHOS TIDOS 

MULHERES QUE NASCIDOS VIVOS NASCIDOS VIVOS 

IDADE 
TIVERAM FILHOS POR 100 MULHEKES POR 100 MULHERES 

Anoe comp1etoe 
NASCIDOS VIVOS EM GERAL PROLIFICAS 

Brasil 
Vtne· Ceililo Brasil Vene· Ceililo Brasil Vene· Ceililo 
zuela zu~la zuela 

--- --- --------------- ---
15 a 19 ............... 9,3 17,9 10,1 13,9 25,3 13,2 149,8 141,5 130,5 
20 a 24 ............... 45,8 57,3 50,1 104,4 134,5 94,7 228,1 234,9 189,0 
25 a 29 ............... 69,3 73,0 72,9 239,1 259,3 216,7 345,1 355,0 297,4 
30 a 34 ............... 78,1 77,4 79,6 368,9 360,2 321,8 472,2 465,5 404,1 
35 a 39 ............... 8J,O 79,5 83,6 481,2 440,6 413,3 586,9 554,4 4n4,5 
40 a 44 ............... 82,6 78,4 82,9 548,9 469,6 446,8 661,2 599,1 539,0 
45 a 49 ............... 83,6 78,5 83,3 590,2 488,1 468,0 705,6 621,5 51.1,6 
50 e maia ............. 81,6 76,4 79,8 602,1 478,8 41'4,5 738,3 626,6 581,7 

15 e mais ............ 60,1 63,3 63,3 315,4 297,0 272,2 524,6 468,8 430,2 

• Aa proporções referentes à Venezuela e ao Ceililo foram calculadas de acôrdo com oe dados do Annuai. e 
DémoAraphique, 1955, du NACOES UNIDAS, às págicaa 584 e 585. 

A proporção dos filhos tidos no conjunto das mulheres de 15 anos e mais 
é maior no Brasil (315,4 por 100) do que na Venezuela (297,0) e no Ceilão 
(272,2), países de fecundidade bastante elevada 17• 

Na Venezuela é mais freqüente do que no Brasil o m1cto da atividade 
reprodutora da mulher em idade muito moça, como se vê pela primeira seção 
da tabela VIII. Mas ao subir da idade a percentagem de mulheres que con
tribuíram para a reprodução se torna menor na Venezuela do que no Brasil. 
E a proporção média dos filhos tidos pela mulher prolífica venezuelana, pouco 
diferente da correspondente média brasileira nos grupos de idade de 15 a 29 
anos, fica depois nitidamente inferior, aumentando esta inferioridade ao subir 
da idade, como se vê pela terceira seção da referida tabela. Em conseqüência, 

•• A razão, aliás 6bvia, dessa limitaçio está esclarecida no parágrafo introdut6rio do capitulo V 
da monografia A fecundidade da mulher no Brasil (Rio, I.B.G.E., 1957). 

17 A taxa média de natalidade geral no triênio 1949-5 1 ascendia a 40-41 por 1 000 habitantea no 
Ceilão, a 41-43 na Venezuela e a 43-44 no Brasil. 
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a proporção dos filhos tidos pelas mulheres em geral (segunda seção da tabela), 
maior na Venezuela do que no Brasil nos grupos de idade de 15 a 29 anos, 
toma-se progressivamente inferior a partir do grupo de 30 a 34 anos. 

No Ceilão, a percentagem de mulheres prolíficas é pouco maior do que 
no Brasil em todos os grupos de idade de 15 a 44 anos, pouco menor nos 
seguintes. Mas é bem menor o número médio dos filhos tidos pela mulher 
prolífica, acentuando-se a inferioridade ao subir da idade. Em conseqüência, 
a proporção dos filhos tidos pelas mulheres em geral fica menor no Ceilão do 
que no Brasil em tôdas as idades: moderadamente nas juvenis, fortemente 
nas senis. 



III 

A MORTALIDADE DA POPULAÇÃO NATURAL DO BRASIL 1 

(Ensaio de determinação pela comparação entre os censos 
de 1940 e 1950) 

SUMÁRIO: 1. Objetivo do estudo. -:I. Cálculo de taras de t10brevívência por Arupoa 
de idade para a população natural do Brasil, disct'iminada por sero. - 3. 
Cálculo de probabilidade de tiObrevivência para a população masculina natural 
do Brasil. - 4. Aproveitamento do11 resultado11 dêsse cálculo para a conl!'
trução de uma tábua de 110brevivência; determinação da vida média. - 5. 
Observaçõe~~ IIÔbre a comparabilidade dêl!MtiJ re11Ultado11 com c» de cálculo11 
anteríotet~. - 6. Cálculo da tara de mortalidade Aflral da população natural 
do Brasil no período de 1,0 -Vll-1940 a 30-Vl-1950. - 7. Observações acêrca 
dêsse cálculo. - 8. Estimativa da vida média para o sero feminino e para 
o conjunto dc» doi11 ser011, 

1 . Persistindo a falta de estatísticas fidedignas dos nascimentos e dos 
óbitos para a maior parte do Brasil, toma-se indispensável aproveitar todos os 
elementos, apropriados para trazer informações sôbre êsses assuntos, que podem 
ser obtidos com o auxílio dos dados dos censos demográficos. 

O presente estudo visa justamente a obter estimativas dos niveis da morta
lidade pela comparação entre os resultados dos dois últimos censos. 

• • • 
2 • Na população de um país onde não se verificam nem emigrações para 

o exterior nem imigrações do exterior e onde os resultados censitários estão 
completos e exatos, se forem realizados dois censos com o intervalo de n anos, 
os vivos em idade (x+n) no segundo censo são os sobreviventes dos vivos 
em idade x no primeiro censo, e a razão entre o número daqueles e o número 
dêstes dá uma taxa de sobrevivência exata. 

Se na população do Brasil forem discriminados os brasileiros natos, fica 
quase satisfeita a primeira das condições supostas acima, sendo relativamente 
desprezíveis os números de emigrados para o exterior e de reimigrados do 
exterior no intervalo entre os censos de 1940 e de 1950. 

Quanto à condição de que os censos sejam completos, seria exagerado 
otimismo supor que as omissões tenham sido despreziveis (por exemplo, de 
ordem inferior a 0,5%) nos dois últimos levantamentos. A comparação entre 
resultados parciais correspondentes dos dois censos não permite excluir que em 
alguns casos se tenham verificado omissões não despreziveis, ou, pelo contrário, 
exageros não desprezíveis, na enumeração. Entretanto, no conjunto, a coerência 
entre os resultados dos censos de 1940 e de 1950 parece suficiente para tornar 
admissível uma tentativa de determinação das taxas de sobrevivência dos bra
sileiros natos, baseada nesses resultados. 

A última condição formulada acima, ou seja, a de que os censos estejam 
exatos, não fica satisfeita nem com larga aproximação, no que diz respeito às 

> Estudo redigido pelo Prof. OIORGIO liiiORT.oUIA. 
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idades declaradas pelos informantes, as quais em muitos casos estão afastadas 
da verdade 2• Por isso, mesmo se fôsse conhecida a distribuição dos brasileiros 
natos por anos de idade, conviria efetuar as comparações por intervalos mais 
amplos, a fim de que ficassem neutralizados, pelo menos em parte, pelo agru
pamento, os erros dependentes da concentração das declarações em dados anos 
de idade (múltiplos de 10, de 5, etc.). 

A apuração dos brasileiros natos do censo de 1940 foi publicada por grupos 
decenais para os oito primeiros decênios de idade; a de 1950, por grupos qüin
qüenais para os primeiros três decênios e decenais para os quatro seguintes. 
Foram reunidas em único grupo as idades de 80 anos e mais em 1940 e as de 
70 anos e mais em 1950. Conhecendo-se a distribuição por anos de idade da 
população total e a proporção dos brasileiros natos nas idades senis, torna-se, 
entretanto, possível determinar com boa aproximação a distribuição por decênios 
de idade dos brasileiros natos incluídos nestes grupos de idade mais amplos. 

O intervalo entre o censo de 1.0 de setembro de 1940 e o de 1.0 de julho de 
1950 não foi exatamente de 10 anos, e sim de 9 anos e 10 meses; por isso, a fim 
de tornar reciprocamente correspondentes os grupos de idade de x a (x+9) 
anos completos no primeiro dêsses censos e de (x+lO) a (x+19) no segundo, 
foram reconduzidos à data de 1.0 de julho de 1940 os dados do primeiro 3 • 

Na tabela I são comparados os grupos correspondentes nos dois censos, 
discriminados por sexo, e são calculadas as taxas de sobrevivência. 

Tabela I 

BRASIL 

Comparação entre o número dos brasileiros natos presentes no Brasil em idades 
de x a <x+9l anos completos em 1.0-VII-1940 e. o dos presentes em idades de 
<x+IO> a <x+19) anos em 1.0 -VII-1950, e cálculo da taxa de sobrevivência, por sexo 

PRESENTES PRESENTES TAXAS DE 
IDADE EM IDADE EM SOBREVIV~NCIA 

EM 1940 1940 EM 1950 1950 POR 1 000 
An0t1 completec• Anoo completO> --

Hrmens Mulher·os Homens Mulhere• Homer..t Mulheres 

O a 9 ...... 6 145 953 5 987 101 10 a 19 .... 5 793 131 5 987 378 942,59 1 000,05 
10 a 19 ....... 4 772 239 4 867 441 20 a 29 ...... 4 349 980 4 655 182 911,52 956,39 
20 a 29 ..•. 3 380 407 3 596 512 30 a 39 .. ... 3 043 456 3 063 162 900,32 851,70 
30 a 39 ....... 2 289 117 2 312 1 n 40 a 49 .... .. 2 085 548 2 009 686 911,07 869,18 
40 a 49 ....... 1 610 250 1 524 269 50 a 69 .. .. 1 217110 1 183 325 755,85 776,32 
50 a 59 ....... 894 487 872 528 60 a 69 ...... '615 320 629 8117 687,90 721,86 
60 e mais ..... 641 593 759 o7> 10 e mais .... 210 121 364 917 421,96 480,74 
O e mais•. 19 734046 19 919 096 10 e rnais ... 17 375 272 17 893 497 880.47 898,31 

•Exclusive os presentes de idade ignorada. 

Na tabela 11 confrontram-se essas taxas com as calculadas de acôrdo com 
as tábuas de sobrevivência para o Estado de São Paulo, de 1939-41 4• 

2 Veja·M a comunicação do autor à 2S.n Sessão do Instituto Internacional de Estatística, Le.t erreun 
d.ans les décl.ar.ations de l'âlle dans les recensements brésiliens de 1940 et de 1950 (Rio, I.B.G.E., 1953). 

3 Aplicando-se, de um lado, a redução que os dados do censo efetuado em 1."' de setembro devem 
sofrer para representar a situação em 1.0 de julho, e, do outro, o aumento que êles devem receber para 
serem levadas em conta algumas áreas às quais não foi estendida a apuração definitiva, retificaram-se 08 
dados do censo de 1940 mediante multiplicação pelo coeficiente 0.996494. 

Os dados do censo de 1950 foram retificados pelo multiplicador 1,000608, a fim de levar em conta 
algumas áreas às quais nãu foi estendida a apuração definitiva. 

• Tábuas de sobrevivência calculadas no Laborat6rio de Estat;stíca, publicadas na seção VI das 
Pe~~quisas sôbre a mortalidade no Brasil (N.0 18 desta série; Rio, I.B.G.E., 1954). Ali taxas de sobre• 
vivência por intervalos decenais constantes da tabela do texto foram calculadas segundo a fórmula 

Lz+lO+L• +11+ .....• +L•+ 10 

Lz +L•+J+ ...... +L••• 

-6-
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Tabela II 

BRASIL 

Taxas de sobrevivência, por sexo 

SOBREVIVENTES NAS IDADES 
(x + 10), (x + n + 10) 

DE 1 000 VIVOS NAS IDADES 

IDADE x, (x + n) 

Anos completos 
x,% +n 

Segundo 
Segundo a tábua de os censos sobrevivência 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

O a 9 ................... 942,59 1 000,05 939,34 944,74 
10 a 19 ................... 911,52 956,39 956,45 948,60 
20 a 29 ................... 900,32 851,70 931,92 926,53 
30 a 39 ................... 911,07 869,18 895,97 907,37 
40 a 49 ................... 755,85 776,32 829,32 863,59 
50 a 59 ................... 

I 
687,90 721,86 705,89 769,93 

60 e mais ................. 421,96 480,74 376,55 424,32 

As taxas de sobrevivência calculadas pela comparação entre os dois censos 
para o sexo masculino apresentam marcha relativamente regular em função 
da idade; entretanto, a taxa de sobrevivência dos homens que se achavam em 
idades de 30 a 39 anos em 1940 parece demasiado elevada e a dos que se 
achavam em idades de 40 a 49 anos, demasiado baixa. É possível que, pelo 
menos em parte, estas irregularidades dependam de erros nas declarações de 
idade não neutralizados pelo agrupamento decenal. 

Nas taxas para o sexo feminino ressalta a influência dos "erros de reju
venescimento" ocorridos nas declarações de idade, os quais, ampliando inde
bitamente os grupos de 10 a 19 e de 20 a 29 anos, fazem subir acima de 100% 
a taxa de sobrevivência aparente das mulheres que em 1940 se achavam em 
idade de O a 9 anos, e elevam para um nível relativamente alto também a 
das que se achavam em idades de 10 a 19 anos, enquanto reduzem fortemente 
as taxas de sobrevivência aparentes das mulheres que em 1940 se achavam 
em idades de 20 a 29 anos, influindo no mesmo sentido, mas com menor inten
sidade, no grupo decenal seguinte. Tornam-se evidentes êsses efeitos dos erros 
de rejuvenescimento, muito mais freqüentes no sexo feminino do que no mas
culino, pelas marcadas discordâncias entre as taxas de sobrevivência calculadas 
para os dois sexos nos intervalos de idade referidos acima. 

Nas idades maduras e senis, as taxas de sobrevivência femininas apresen
tam marcha regular, mantendo-se sensivelmente superiores às masculinas, em 
virtude da menor mortalidade das mulheres. 

O confronto entre as taxas de sobrevivência para o Brasil, calculadas pela 
comparação entre os censos de 1940 e de 1950, e as para o Estado de São 
Paulo, calculadas segundo a tábua de sobrevivência que reflete a mortalid,ade 
do período 1939-41, fica dificultado pelas irregularidades que se verificam na 
marcha das primeiras. Todavia, para o sexo masculino é claro que as pro
porções dos sobreviventes são nitidamente inferiores, em conjunto, no Brasil, 
enquanto para o sexo feminino a diferença, no mesmo sentido, é muito menor. 

Uma comparação sintética pode ser feita calculando-~ quantos sobrevi
veriam em 1950, eq1 idades de 10 anos e mais, dos brasileiros natos, de tôdas as 
idades, presentes em 1940 se as taxas de sobrevivência por grupos de idade 
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fôssem as de São Paulo 5• Obtêm-se os números de 17 747 210 homens e 
18 013 999 mulheres, em comparação com os de 17 375 272 homens e 17 893 497 
mulheres apurados pelo censo de 1950. 2stes últimos números ficam inferiores, 
respectivamente, de 2,10% e de 0,67% aos calculados segundo a tábua de 
sobrevivência. 

Conclui-se que a mortalidade no Brasil no período intercensitário foi mais 
elevada do que a mortalidade no Estado de São Paulo nos anos de 1939 a 1941. 
Com efeito, pelos dados acima calculam-se, para o Brasil, as taxas de sobre
vivência efetivas de 880,4 7 por 1 000 para os homens e 898,31 por 1 000 para 
as mulheres, às quais correspondem respectivamente as taxas de mortalidade 
de 119,53 e 101,69 por 1 000, enquanto de acôrdo com a mortalidade paulista 
as taxas de sobrevivência atingiriam 899,32 por 1 000 para os homens e 904,36 
por 1 000 para as mulheres, correspondendo-lhes respectivamente as taxas de 
mortalidade de 100,68 e 95,64 por 1 000, nitidamente menores do que as efeti
vamente verificadas. 

A diferença ficaria maior se também para São Paulo fôsse considerado o 
período intercensitário, durante o qual a mortalidade ficou, em média, nitida
mente inferior ao nível de 1939-41. 

Tabela III 

BRASIL 

Comparação entre o número dos brasileiros natos presentes no Brasil em idades 
de x a <x+n> anos completos em 1.0 -VII-1950 e o número previsto segundo os 

presentes em 1.0 -Vll-1940 e a mortalidade paulista, por sexo 

PRESENTES EM 1950 
IDADE 

Anos completos Segundo o censo Segundo a previsão 
x, x + n 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 .................... 5 793 131 5 987 378 5 773 139 5 656 254 
20 a 29 ................... 4 349 980 4 655 182 4 564 408 4 617 255 
30 a 39 ................... 3 043 456 3 063 162 3 150 269 3 332 276 
40 a 49 ................... 2 085 548 2 009 686 2 050 980 2 097 996 
50 a 59 ................... 1 217 110 1 183 325 1 335 413 1 316 343 
60 a 69 ................... 615 320 629 847 631 409 671 785 
70 e mais ................. 270 727 364 917 241 592 322 090 

10 e znais .............. ." .. 17 375 272 17 893 497 17 747 210 18 013 999 

* * * 
3. As taxas de sobrevivência calculadas na tabela I pela comparação 

entre os resultados dos censos de 1940 e de 1950 podem ser consideradas simi
lares às razões entre o número dos vivos em cada intervalo decenal de idade 
e o número dos vivos no intervalo decenal imediatamente anterior, segundo a 
tábua de sobrevivência 6 e foram de fato assim consideradas na comparação 
feita acima. 

Parece, entretanto, desejável obter, pela comparação entre os dados dos 
dois censos, taxas de sobrevivência similares às razões entre o número dos 

0 O. números dos presentes em 1940, aos quais foram aplicadas as taxas de sobrevivência paulistas, 
constam da tabela I. Essas taxas constam da tabela II. O. resultados do cálculo, por grupos de idade, 
conatam da tabela III. 

• Veja a f6rmula na nota 4. 
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sobreviventes na idade exata de (x+n) anos e o dos sobreviventes na idade 
exata de x anos 7• 

Para êsse objetivo, torna-se preciso, em primeiro lugar, deduzir dos dados 
censitários, que representam números de vivos em determinados intervalos de 
idade, dados similares aos dos sobreviventes em determinadas idades exatas. 
:Estes serão dados virtuais, mas baseados na realidade e apropriados para tornar 
possível a comparação entre a mortalidade numa população real e a mortalidade 
numa geração suposta como a da tábua de sobrevivência. 

Dispondo-se de dados exatos ou bem aproximados por anos de idade, po
der-se-ia tomar um valor intermediário aos dos vivos nos xmo e (x+l )mo anos 
de idade como número dos sobreviventes no xmo aniversário. Mas no caso 
não se dispõe dêsses dados . 

Convém, portanto, obter o número dos sobreviventes no xmo aniversário 
mediante interpolação dos dados referentes a vários grupos de idade sucessivos, 
no conjunto dos quais a idade exata x ocupa uma posição central. Tomando-se 
três grupos decenais consecutivos de vivos, pode-se determinar o número vir
tual dos sobreviventes na idade central do intervalo de 30 anos (por exemplo, 
o número dos sobreviventes no 15.0 aniversário poderá ser determinado pelos 
números dos vivos nos três primeiros decênios de idade) . 

Supondo-se que o número dos vivos em cada intervalo anual de idade 
represente o número virtual dos sobreviventes no ponto central do intervalo, 
e aplicando-se a fórmula 

y= ax' + bx+ c, 

onde y representa os sobreviventes na idade exata x, e a, b, c são parâmetros 
a serem determinados pelos dados observados, calcularam-se os números dos 
sobreviventes nas idades de 15, 25, ..... , 75 anos em 1940, e nas mesmas 
idades como também na de 85 anos em 1950. 

:Esse cálculo foi efetuado somente para o sexo masculino, porque as graves 
irregularidades verficadas na distribuição por idade das mulheres repercuti
riam fortemente nos resultados da elaboração, tornando-os inutilizáveis. A 
possibilidade de se estender o cálculo ao sexo feminino após a eliminação destas 
irregularidades será estudada à parte 8• 

Para o cálculo dos sobreviventes na idade de 5 anos, não era possível 
adotar o processo descrito acima . De outro lado, para as idades infantis, dis
punha-se de dados, relativamente fidedignos, por .anos de idade, referentes ao 
conjunto da população, que nessas idades é constituída quase totalmente por 
brasileiros natos. Calculou-se, portanto, o número virtual dos sobreviventes no 
5.0 aniversário como média dos números dos vivos: a) nos dois anos de idade, 
b) nos quatro anos de idade, c) nos seis anos de idade, em que êsse aniversário 
ocupa a posição central. Os três cálculos deram resultados pouco diferentes, 
de m.odo que pareceu conveniente adotar como estimativa a média dos três, 
que foi levemente reduzida, supondo-se que a proporção dos brasileiros natos 
no quinto aniversário, no conjunto da população, seja igual à proporção média 
verificada no primeiro decênio de idade. Os dados assim obtidos foram, ainda, 
retificados pela aplicação dos coeficientes especificados na nota 2 . 

Representando-se pelos símbolos convencionais do tipo 131 os números de 
sobreviventes calculados como foi esclarecido acima, e especificando-se entre 
parêntesis o ano do censo, é claro que razões do tipo 

lz+n 
7 Em fórmula, --. 

1~ 

1x+Jo(1950) / 1x(1940) 

8 Uma primeira tentativa de correção dos erros na distribuição por idade das mulheres, dependente• 
daa declarações de idades inferiores às efetivas, foi efetuada no estudo citado na nota 2 . Mas o assunto 
merece ser ulteriormente aprofwtdado. 
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podam ser consideradas medidas da probabilidade, para o sobrevivente na idade 
exata x, de sobreviver depois de dez anos, isto é, na idad'e exata (x+lO). 

Os cálculos assim efetuados fornecem uma série de probabilidades dêsse 
tipo que abrangem o intervalo de idade do 5.0 ao 85.0 aniversário. 

Para. as idades mais avançadas, essa série poderia ser completada por 
extrapolação direta ou indireta, mas para as idades infantis não é possivel 
completá-la sem calcular o número virtual dos sobreviventes na idade O. Para 
êsse fim, tornou-se necessário aplicar outro procedimento. Conhecendo-se, em 
virtude de estudos anteriores, o nível aproximativo da taxa de natalidade ( 44 
por 1 000 habitantes) 9, e conhecendo-se o número aproximativo dos habitantes 
do Brasil na data de 1.0 de julho de 1945, anterior de 5 anos à data do último 
censo 10, determinou-se o número virtual dos sobreviventes na idade O, como 
produto da população presente em 1.0 de julho de 1945 pela taxa de natali
dade de 44 por 1 000. Para discriminar os do sexo masculino, foi aplicada a 
quota de 51,22% do total, correspondente à proporção de 105 nascid·os vivos 
do sexo masculino para 100 do sexo feminino 11• Cumpre salientar que nesse 
cálculo dos nascimentos foi feito referência à população presente, e não apenas 
ao total dos brasileiros natos, porque também os filhos aqui nascidos de brasi• 
leiros naturalizados ou de estrangeiros são brasileiros natos, em virtude da 
legislação nacional. 

Pelas operações descritas, foram obtid·os os números de sobreviventes cons
tantes das duas primeiras colunas da tabela seguinte, mediante es quais foram 
calculadas as probabilidades de sobrevivência especificadas na última coluna 12 • 

Tabela IV 

SOBREVIVENTES PROBABI-

IDADE INTERVALO LIDADE DE 
DE IDADE SOBREVI-

lx V:ltNCIA 

1940 1950 x, X +n p X, X +n 
X 

0 ................. ; ...... 1 041 527* . .. O a 5 0,74067 
5 ........................ 623 174 771 428 5 a 15 0,92575 

15 ............... ' ........ 477 299 577 021 15 a 25 0,91019 
25 ........................ 336 801 434 434 25 a 45 0,89937 
35 ...... •.• ................ 227 211 302 !:08 35 a 45 0,91626 
45 ........................ 161 177 208 185 45 a· 55 0,74831 
55 ........................ 88 411 120 611 55 a 65 0,68720 
65 ..............•......... 42 251 60 756 65 a 75 0,45111 
75 ........................ 14 655 19 060 75 a 85 0,35687 
85 ........................ . .. 5 230 

* Para a idade O, IObreviventes em 1.• de julho de 1945. 

Em conseqüência do próprio procedimento de cálculo, os números de so
breviventes refletem as irregularidades que foram salientadas no exame dos 
dados da tabela I por grupos decenais de idade, as quais, desta maneira, afetam 
também os resultados do cálculo das probabilidades de sobrevivência, especial
mente elevando acima do seu valor presumível a referente ao intervalo de 35 
a 45 anos e diminuindo a do intervalo de 45 a 55 . 

• Veja-se a seção A. II d~ste volume. Foi adotado, por considerações de prudência, o maia elevado 
. dos limites de 42 a 44 por 1 000 habitantes estimados para a taxa de natalidade no Braail. 

10 Estimativa do Laboratório· de Estatística ( 46 214 521 habitantes) • 
11 Nascidos vivos calculados 2 033 439, dOfl quais 1 041 527 do sexo masculino. 
12 A probabilidade especificada em cada linha da última coluna da tabela é igual à razão entre o 

número constante da linha seguinte na segunda coluna e o número constante da mama linha na primeira 
coluna. Por exemplo, 0,91019 = 434434/477 299. 
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Para regularizar a marcha das probabilidades de sobrevivência p.,,,H•u 
experimentaram-se três processos de ajustamento: 

a) ajustamento numérico direto das p.,,.,+n por médias geométricas de 
três têrmos; substituindo-se, por exemplo, pela média geométrica das proba· 
bilidades de sobrevivência para os intervalos de 5 a 15, de 15 a 25 e de 25 
a 35 anos, a probabilidade calculada para o intervalo de 15 a 25 anos; 

b) ajustamento numérico indireto das p.,,.,+,. mediante ajustamento, 
por médias geométricas de três têrmos, das probablidades de morte 
Qz,"'+"=l-piii,JI+n• e sucessiva determinação dos correspondentes valores p..,,.,+ 11; 

substituindo-se, por exemplo, pela probabilidade de sobrevivência correspon
dente à média geométrica das probabilidades de morte para os intervalos de 
5 a 15, de 15 "l 25 e d'e 25 a 35 anos, a probabilidade de sobrevivência cal
culada para o intervalo de 15 a 25 anos; 

c) ajustamento gráfico, suborqinado à condição da aproximativa igual· 
dade entre o produto dos dados ajustados relativos aos intervalos de 5 a 15 
até 65 a 75 anos e o produto dos correspondentes valores observados, condição 
que assegura a aproximativa igualdade entre a proporção dos sobreviventes no 
75.0 aniversário calculada pelas probabilidades de sobrevivência ajustadas e 
a calculada pelas probabilidades diretamente determinadas na tabela IV. Não 
foi estendid·a essa condição ao intervalo de 75 a 85 anos, porque a respectiva 
probabilidade de sobrevivência calculada na tabela IV fica fortemente errada 
por excesso, em conseqüência dos exageros nas declarações de idades senis, 
que aumentam o número aparente dos sobreviventes no 85.0 aniversário. 

Os processos de ajustamento numérico acima descritos dão valores ajus
tados sõmente para os intervalos de 15 a 25 até 65 a 75 anos; o processo grá· 
rico dá valores ajustados também para os intervalos de 5 a 15 e de 75 a 85 
anos. 

Comparam-se, na tabela seguinte, os resultados arredondados dos três 
ajustamentos com os dados originais, especificando-se, também, na última co
luna, os valores das probabilidades P"'.-+" deduzidos da tábua de sobrevivência 
de São Paulo. 

Tabela V 

PROBABILIDADE DE SOBREVIvaNCIA 
Px, x + n 

INTERVALO Brasil 
DE IDADE 

x, :x + n Ajusta- Ajusta-
CAlculo mento mento Ajusta-
original numérico numérico mento São Paulo 

direto indireto gráfico 

5 a 15 ...... , .. , ••.•. 0,926 ... . .. 0,928 0,971 
15 a 25 ............... 0,910 0,912 0,912 0,919 0,954 
25 a 35 ............... 0,899 0,909 0,909 0,904 0,932 
35 a 45 ............... 0,916 0,851 0,872 0,868 0,899 
45 a 55 ............... 0,748 0,778 0,812 0,788 0,833 
55 a 65 ......• , .....•. 0,687 0,614 0,649 0,668 0,699 
65 a 75 ............... 0,451 0,480 0,520 0,457 0,463 
75 a 85 ......•........ 0,357 . .. ... 0,200 0,182 

Entre os diversos ajustamentos, merece a preferência o último, porque o 
processo gráfico permite ao mesmo tempo assegurar uma boa adaptação aos 
dados observados que forem considerados fidedignos e corrigir, sem os impe· 
dimentos implícitos em qualquer fórmula de ajustamento numérico ou analí
tico, os erros verificados ou presumidos. 
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A comparação das probabilidades de sobrevivência para o Brasil, ajustadas 
gràficamente, com as para o Estado de São Paulo mostra que o nível da morta. 
lidade é, em geral, mais elevado no Brasil do que nesse Estado 13• 

* * * 
4. Dispõe-se, agora, das probabilidades de sobrevivência para intervalos 

consecutivos de idade (constando a para o intervalo de O a 5 anos da tabela IV 
e as para os intervalos de 5 a 15 até 75 a 85 anos da tabela V, ajustamento 
gráfico) . Toma-se, portanto, possível calcular o número dos sobreviventes nas 
idades de 5, 15, ..... , 75, 85 anos, de uma geração suposta, que no curso da 
sua existência esteja sujeita, em cada intervalo de idade, à mortalidade veri· 
ficada na população masculina do Brasil durante o período considerado. 

Os números de sobreviventes assim calculados representam as ordenadas 
de determinados pontos da curva de sobrevivência, a marcha da qual pode ser 
completamente reconstituída, mediante interpolação através dêsses pontos até 
a idade de 85 anos, e mediante extrapolação, além desta idade. Na tabela VI 
especificam-se os números de sobreviventes nas idades ímpares múltiplas de 5, 
calculados a partir de .t 00 000 nascidos vivos, comparando-se os resultados do 
cálculo conforme as probabilidades originais p.,,111+,. da tabela IV, expostos na 
primeira coluna, com os do cálculo conforme as probabilidades ajustadas grà
ficamente da tabela V, expostos na segunda coluna. Completam-se, na terceira 
coluna, os resultados dêste último cálculo com os da interpolação gráfica, que 
deu os valores dos sobreviventes nas idades múltiplas de 10. Nesta coluna, 
os dados dos sobreviventes são referidos ao número inicial de 1 000 (em vez 
de 100 000) sobreviventes na idade O, em vista da larga aproximação da deter
minação gráfica. 

A título comparativo, apresentam-se, na última coluna, os dados corres
pondentes da tábua de sobrevivência para a população masculina do Estado 
de São Paulo calculada de acôrdo com a mortalidade do período 1939-41. 

Tabela VI 

SOBREVIVENTES SOBREVIVENTES 
DE 100 000 DE 1 000 

NASCIDOS VIVOS NASCIDOS VIVOS 
IDADE 

Anos Brasil, segundo as 
Px, X + n Brasil São Paulo 

originais ajustadas 

0 ........................ 100 000 100 000 1 000 1 000 
5 ........................ 74 067 74 067 741 739 

10 ........................ . . . . .. 711 726 
15 ...................... :. 68 568 68 512 685 718 
20 ........................ . .. . .. 657 705 
25 ........................ 62 409 62 688 627 685 
30 ........................ . .. . .. 599 663 
35 ........................ 56 129 56 733 567 639 
40 ........................ . .. . .. 533 610 
45 ........................ 51 429 49 358 494 575 
50 ........................ ... . .. 448 532 
55 ........................ 38 485 38 993 390 479 
60 ........................ . . . . .. 330 414 
65 ........................ 26 447 26 164 262 335 
70 ........................ ... . .. 190 246 
75 ........................ 11 930 11 931 119 155 
80 ........................ ... . .. 60 77 
85 ........................ 4 258 2 386 24 28 

"' Lembra-ee, mais uma veZ", que 011 dad011 para o Brasil são m.US recentes do que os para o Estado 
de São Paulo, onde a mortalidade se tomou menor no período intercensiúdo (1940-1950) do que no 
período a que se refere a tábua de sobrevivência (1939-1941). 
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Pelos dados da penúltima coluna verifica-se que, conforme a monalidade 
observada na população masculina do Brasil durante o período 1940-1950, a 
"vida mediana" (ou "vida provável", como impropriamente se acha amiúde 
denominada) atinge 44,2 anos, e a "vida normal" (isto é, a idade adulta a que 
corresponde o maior número de óbitos) está próxima de 70 anos. 

Os mesmos dados, completados por extrapolação para as idades de 90, 
95 e 100 anos, tornam possível o cálculo aproximativo da duração média arit· 
mética da vida ("vida média"), que, de outro lado, pode ser efetuado com 
melhor aproximação sôbre o diagrama da curva de sobrevivência. Obtêm-se 
valores maiores do que 39 mas menores do que 40 anos; pode-se adotar como 
estimativa o valor de 39,3 anos obtido pelo processo gráfico. 

A duração média da vida econômicamente produtiva (razão entre o nú
mero total dos anos vividos entre os 15.0 e 60.0 aniversários e o número total 
dos componentes da geração) resulta de 24,1 anos, isto é, aproximadamente, 
igual a seis décimos da vida média. 

Outros elementos da tábua de sobrevivência, como as probabilidades de 
morte por intervalos qüinqüenais de idade, podem ser fàcilmente d·eduzidos dos 
dados da tabela VI. 

* * * 
5. Já anteriormente foram calculadas, pelo autor do presente estudo, 

tábuas de sobrevivência para a população do Brasil, mediante a comparação 
entre os resultados de censos consecutivos 14• O processo então adotado difere 
daquele que foi aplicado agora, apesar de serem as mesmas as hipóteses princi· 
pais em que ambos se baseiam. 

Nos cálculos anteriores, referentes aos períodos 1870-90 e 1890-920, não 
foram discriminados os sexos; por isso, os resultados obtidos não são compa
ráveis com os atuais. Se e quando fôr estendida ao sexo feminino a pesquisa 
agora efetuada para o sexo masculino 15, poderão ser resumidas em única tábua 
de sobrevivência sem discriminação do sexo as calculadas para os dois sexos 
e se tornará possível a comparação retrospectiva 16• 

* * • 
6. Com o auxílio dos dados aproveitados e das elaborações efetuadas nos 

parágrafos anteriores, torna-se possível calcular a taxa média anual de morta· 
lidade da população natural do Brasil para o período de 1.0 de julho de 1940 
a 30 de junho de 1950. · 

Será realizado êste cálculo no presente parágrafo, para os dois sexos dis
criminados e para o conjunto da população. 

Os óbitos de pessoas naturais do Brasil ocorridos no decênio considerado 
dividem-se em duas parcelas. 

A primeira parcela - óbitos de pessoas que já viviam no início do decênio 
-é dada (admitindo-se não ter havido emigrações nem reimigrações 17 ) pela 
diferença entre o número dos naturais do Brasil, de tôdas as id'ades 18, pre
sentes em 1.0 de julho de 1940 19, e o número dos naturais do Brasil, em idades 

H Veja...., "Revista Brasileira de Estatística", N.• 7, 1941, páp. 493 a 538. 
u Como foi esclarecido atrás, - extensão é dificultada pela sravidade d.,. ""'""' nao declarações 

de idade. Veja-se, entretanto, a estimativa tentada mais adiante, no § 8. 
16 Será preciso, todavia, levar em conta a dreunstineia de que o cálculo da tábua de sobrevivência 

para o período 1890-920 ficou afetado pelos erros por excesso de censo de 1920 (verificados pelo autor 
s6 pollteriormente a êsse cálculo), em virtude dos quais a curva de sobrevivência atinpu níveis aenti.vel· 
mente superiores aos que alcançaria se o censo de 1920 estiveue certo. 

11 De fato, os números dos emigracloa e dos reimigradoa não foram nulos, porém foram relativa
mente desprezíveis. 

1s Inelusive os de idade nllo declarada. 
10 Os dados do cenliO de 1.•-IX-1940 foram redu:ridos para transferi-los à data de 1."-VII-1940 e 

aumentados para inclwr lllillJnas áreas não compreendidas na apuração def"mitiva; o coeficiente de correção 
ruultou de 0,996494. 
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de 10 anos e mais 20, presentes em 1.0 de julho de 1950 21 • Calcula-se esta dife. 
rença na tabela VII, para cada sexo e para o conjunto dos dois sexos. 

Tabela VII 

ESPECIFICAÇÃO dOMENS MULHERES HOMENS E 
MULHERES 

Presentes em 1.•-VII-1940, de O anos 
e mais ........................... 19 747 386 19 935 483 39 682 869 

Presentes em 1.•-VII-1950, de 10 anos 
e mais ...............•........... 17 426 582 17 954 175 35 380 757 

Diferença (Óbitos no decênio) ... 2 320 804 1 981 308 4 302 112 

A segunda parcela - óbitos de pessoas nascidas no decênio considerado 
é dada (admitindo-se, como acima, não ter havido emigrações nem reimi

grações 22 ) pela diferença entre o número estimado dos nascidos vivos no Bra
sil no decênio 23 e o número dos naturais do Brasil em idades de O a 9 anos 
presentes em 1.0 de julho de 1950 24, Esta diferença está calculada na tabela 
VIII para cada sexo e para o conjunto dos dois sexos. 

Tabela VIII 

ESPECIFICAÇÃO 

Nascidos vivos no decênio .....•..... 
Presentes em 1."--VII-1950, de O a 9 

anos ............................ . 
Diferença (Óbitos no decênio) .. . 

HOMENS MULHERES HOMENS E 
MULHERES 

-------- -----------------
10 439 ou 

7 792 110 
2 646 901 

9 941 722 

7 585 088 
2 356 634 

20 380 733 

15 377 198 
5 003 535 

Somando as duas parcelas, obtêm-se os totais de óbitos constantes da pri
meira linha da tabela IX. 

Da segunda linha dessa tabela consta o número médio dos naturais do 
Brasil presentes no decênio 25• 

Com base nesses elementos, calculam-se as taxas de mortalidade constantes 
da última linha. 

Tabela IX 

ESPECIFICAÇÃO HOMENS MULHERES HOMENS E 
MULHERES 

-·------·--------- --·------ -------- -------...-
Óbitos no decênio ................. . 
População média do decênio ........ . 

Taxa de mortalidade por 1 000 

4 967 705 
22 461 884 

22,12 

4 337 942 
22 711 085 

19,11 

9 305 647 
45 172 969 

20,60 

A taxa de mortalidade geral de 20,60 por 1 000 habitantes coloca o Brasil 
entre os países com mortalidade elevada. 

* * * 
"" Inclusive os de idade nlo declarada, supondo-se que estejam todos em idades de 10 anos e maia. 
111 Os dados do censo de 1.•-Vll-1950 foram retificados mediante multiplicação por 1,000608 para 

incluir algumas áreas não compreendidas na apuração definitiva. 
"" Veja-se a nota 17. 
'"' População média do Brasil no decênio, 46 319 848 habitantes; taxa média de natalidade, 44 por 

1 000 habitantes; proporção do sexo masculino entre os nascidos vivos, 51,22%. 
"' Veja-se a nota 21. 
• O número dos presentes em 1.•-VII-1940 consta da primeira linha da tabela I. O número doa 

presentes em 1.0 -Vll-1950 consta das seiUndas linhas das tabelas I e 11. A população média do Brasil 
no decênio foi de 46 319 848 habitantes; o número médio dos naturais do Brasil foi calculado aplicuuto-. 
à população média total as proporções de 48,493% hOmens e 49,031% mulheres, médias aritméticas das 
verificadas em 1.•-VII-1940 e em 1.•-VII-1950. 
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7. Dos 9 305 647 óbitos estimados, constantes da tabela IX, 5 003 535 
integram a segunda das parcelas discriminadas acima, representando os óbitos 
de pessoas nascidas no decênio considerado, ocorridos no curso do próprio 
decênio. 1tste número foi obtido mediante comparação entre o número suposto 
dos nascidos vivos e o número apurado dos sobreviventes. 

O número dos nascidos vivos foi calculado de acôrdo com a taxa de nata4 

lidade estimada de 44 por 1 000 habitantes. Adotand~se hipóteses diferentes 
acêrca da taxa de natalidade, obter-se-iam números diferentes de nascidos vivos, 
e as diferenças ficariam transferidas totalmente para o número dos óbitos, pois 
que restaria inalterado o número dos sobreviventes, apurado pelo censo. 

Se, por exemplo, fôsse suposta a taxa de natalidade de 43 por 1 000 habi
tantes, o número dos nascidos vivos calculados desceria de 20 380 733 para 
19 917 535, o número dos óbitos de nascidos no decênio, de 5 003 535 para 
4 540 337, o total dos óbitos, de 9 305 647 para 8 842 449; e a taxa de marta4 

lidade se reduziria de 20,60 a 19,57 por 1 000 habitantes. 
Em geral, a variação, para mais ou para menos, de 1 por 1 000 habitantes, 

na taxa de natalidade suposta, determinaria uma variação de 1,03 por 1 000 
habitantes, no mesmo sentido, na taxa de mortalidade da população natural do 
Brasil. 

Pelos indícios disponíveis, não parece provável que a taxa de natalidade 
no decênio considerado tenha excedido sensivelmente a medida suposta de 
44 por 1 000 habitantes; não se pode excluir, entretanto, que tenha sido um 
pouco menor. Neste caso, a sua redução repercutiria na estimativa da taxa 
de mortalidade. 

* * * 
8. No parágrafo 4 foi construída a tábua de sobrevivência da população 

masculina natural do Brasil, de acôrdo com a mortalidade do decênio de 1.0 

de julho de 1940 a 30 de junho de 1950. A vida média do homem ficou deter
minada em 39,3 anos. 

A vida média calculada pela tábua de sobrevivência é igual à reciproca 
da taxa de mortalidade da população estacionária correspondente a essa tábua. 
Para a população masculina natural do Brasil, esta taxa é, portanto, igual a 
1/39,3 0,02545, ou 25,45 por 1 000. 

Não se torna ainda possível, pela razão esclarecida no parágrafo 3, cons
truir a tábua de sobrevivência da população feminina natural do Brasil, para 
o mesmo período. 

Pode-se, entretanto, supor com bom fundamento que a razão entre as 
taxas de mortalidade masculina e feminina calculadas pela tábua de sobrevi
vência seja aproximativamente igual à razão entre as taxas de mortalidade mas
culina e feminina calculadas diretamente. Segundo os dados da tabela IX, esta 
Tazão é igual a 22,12/19,11 1,1575. Dividindo por êste número a taxa de 
mortalidade masculina de 25,45 calculada acima de acôrdo com a tábua de 
sobrevivência, obtém-se 21,99 por 1 000 como valor estimado da taxa de mor
talidade feminina segundo a tábua de sobrevivência. 

A recíproca dessa taxa, isto é, 45,48 dá o valor aproximativo da vida média 
da mulher, que pode ser arredondado para 45,5 anos. 

Para o conjunto dos dois sexos, a vida média pode ser estimada em cêrca 
de 42,3 anos; em vista da larga aproximação do cálculo, convém dizer: 42 
a 43 anos. 

:ftste valor da vida média, embora superior ao de 33 a 34 anos calculado 
para o período 1870-1890 26, indica um nível de mortalidade ainda muito ele
vado, no quadro internacional. 

"" Veja-se "Revillta Brasileb:'a de Estatística", N.0 7, 1941, páp. 502 e 510. A tábua de morta
lidade, calculada no mesmo estudo, para o período 1890-1920, não pode ser tomada em conta nas com· 
P&raçôea aem algumas retificações dé que estudos posteriores revelaram a necessidade, conseqüente aos 
"'ITOI pot ezeesao verificados nOIJ dadoa publicados no censo de 1920. 



IV 

NOVAS CONTRIBUIÇÕES PARA A DETERMINAÇÃO 
DO NíVEL DA MORTALIDADE NO BRASIL 1 

As considerações sôbre o nível da mortalidade no Brasil expostas no estudo 
lncósnitas da mortalidade no Brasil 2 podem receber plena confirmação e útil 
-complemento mercê dos novos instrumentos de análise preparados pelos cola
boradores do Departamento de População ("Population Branch") das Nações 
Unidas. 

O manual agora publicado por êsse Departamento, sôbre os métodos para 
estimativas de previsão da composição da população segundo o sexo e a idade 3, 

contém uma série de tábuas-padrões de mortalidade e de sobrevivência, que 
pode ser aproveitada também para ensaios de determinação do nível da mor
talidade no intervalo entre dois censos consecutivos. A construção dessas tábuas 
está baseada principalmente em correlações largamente observadas entre os 
níveis da mortalidade nas diversas idades, e a coordenação entre as tábuas 
para os dois sexos está baseada em correlações observadas entre a mortalidade 
do sexo masculino e a do feminino . 

As tábuas-padrões dão: as taxas de mortalidade no primeiro ano de idade, 
nos quatro seguintes e depois em intervalos de cinco anos, até a idade de 85; 
os sobreviventes calculados nas idades iniciais dos referidos intervalos; a vida 
média resídua nessas idades; e o número dos anos vividos em cada intervalo 
pela geração composta inicialmente de 100 000 indivíduos. 

Representando-se por L.r,z+n o número dos anos vividos pela geração (ou 
número médio dos vivos da geração) entre os xmo e (x+n+1 )mo aniversários, 
obtém-se, pela razão 

10Px,x+9 = Lx+lO, x+19 / Lx,x+ll• 

a taxa de sobrevivência, após dez anos, do grupo que se encontrava nas idades 
de x a x+9 anos completos na data inicial do decênio e cujos sobreviventes se 
.encontram nas idades de x+10 a x+19 anos completos na data final do decênio. 

As taxas de sobrevivência assim calculadas conforme as tábuas-padrões 
podem ser aplicadas aos números de vivos em idades de x a x+9 anos com
pletos para se estimar quantos dêles sobreviverão depois de dez anos em idades 
.de x+10 a x+19 anos completos. 

As tábuas-padrões foram calculadas para 24 diferentes níveis associados 
de mortalidade masculina e feminina, aos quais correspondem medidas da vida 
média para o conjunto dos dois sexos que vão do mínimo de 20 ao máximo 
de 74 anos. É muito ampla, portanto, a possibilidade de aplicação dessas tábuas. 

* * * 
Para a população natural do Brasil, a vida média do sexo masculino se

gundo a mortalidade verificada entre 1.0 de julho de 1940 e 30 de junho de 

Estudo redigido pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
N. 0 191 da série de "Estudos Demográficos" do Laboratório de Estatística. 

0 United Nations, Method• for Population Projection• by Ser and A~, New York, 1956. 
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1950 foi estimada em 39 a 40 anos 4• As considerações expostas no citado estudo 
Incógnitas da mortalidade no Brasil justificam a dúvida de que essa estimativa 
fica um pouco abaixo da verdade. 

Torna-se, portanto, conveniente experimentar se a tábua-padrão L 45 m 
para o sexo masculino, que apresenta o valor de 41,65 anos para a vida média 
dêste sexo, pode ser tomada como descrição aproximativa da mortalidade da 
população masculina natural do Brasil no período decenal acima especificado. 

Constam da tabela I: a distribuição por idade dessa população na data 
inicial do decênio, as taxas de sobrevivência decenais, calculadas como foi escla
recido acima, de acôrdo com a tábua-padrão L 45 m, e os números de sobrevi
ventes na data final do decênio, estimados segundo essas taxas 5• 

Embora a tábua-padrão L 45 f para o sexo feminino, associada com a refe
rida acima para o sexo masculino, parecesse a priori demasiado severa para a 
aplicação à população natural do Brasil, achou-se oportuno experimentar esta 
aplicação cujos resultados constam, também, da tabela I, paralelamente aos 
referentes ao sexo masculino. 

* * * 
Levando-se em conta os erros que afetam as declarações por idade dos 

recenseados no Brasil 6 e o caráter apenas largamente aproximativo d·a apli
cação efetuada na tabela I, pareceu conveniente agrupar os dados por intervalos 
mais amplos de idade para confrontar as estimativas efetuadas com os resul
tados da apuração do censo de 1950 7• 

Tabela I 
Estimativa da população natural do Brasil em idades de 10 anos e mais em 

1.0-VII-1950, baseada na popUlação existente em 1.0-VII-1940 e nas taxas 
de sobrevivência das tábuas L 45 das N. U. 

IDADE PRESENTES TAXAS DE PRESENTES IDADE APURADOS SOBREVIV!:NCIA !tSTIMADOS BM 1940 EM 1.•-VII-1940• POR 1 &00 EM J.~VII-1950 EM 1950 
Anos Anos 

completos ccmpletos 
Hom~ns Mulheres Homens Mul~erea Homens Mulheres 

O a 11 ...... 6 150 108 5 1192 026 923,58 921,68 5 680 731 5 522 731 10 a 19 

10 a 111 ...... 4 775 465 4 871 445 932,67 928,93 4 453 933 4 525 231 20 a 29 

20 a 211 ...... 3 382 6112 3 5911 471 910,17 906,58 3 ()78 825 3 263 208 30 a 311 

30 a 39 ...... 2 290 664 2 314 074 882,92 8111,09 2 022 473 2 062 04!jl 40 a 411 

40 a 49 ...... 1 611 338 1 525 523 818,34 848,71 1 318 672 1 294 727 50 " 59 

50 a 59 ...... 895 092 873 246 696,71 742,74 623 620 648 595 60 " 69 

60 e maia .... 642 027 759 6117 374,22 400,13 240 259 303 978 70 e maia 

O e mais ... 19 747 386 19 935 482 ... . .. 17 417 849 17 620 518 10 e mais 

• Dados do censo de t.•~IX-1940 r~portados à data de 1.•-VII, após terem oído distribuídos propot"CÍo· 
nalmente entre os diferentes grupos de idade os habitantes de idade nílo dedarada. 

• Vl'ia-se a seçio C. III dêste .volume. 
fi Foram considerados grupos decenais de idade de O a 59 anos completos em 1940 e de 10 a 69 

em 1950, ficando reunidas em único grupo as idades de 60 anos e mais em 1940 e as de 70 anos e 
mais em 1950. A taxa de sobrevivência calculada para êste último grupo foi obtida pela razão entre 
a soma dos anos vividos após o 70.0 aniversário e a soma dos anos vividos após o 60. 1~ aniversário, 
segundo a tábua-padrão. 

8 Veja-se, sôbre êsse assunto, a seção I do volume N.0 21 desta série, Análises críticas de re:sultttdos 
d011 cen1r011 demoJlráliCOII (Rio, I.B.G.E., 11156). 

7 Resultados expostos por gt"Upos decenais de idade na tabela V. Os dados referente• à data de 
1.•-VII-1950 expostos no presente estudo diferem levemente dos publicados em estudos anteriores, porque 
foram nêles incluídos os habitantes de idade nio declarada, distribuídos proporcionalmente entre os dife
rentes grupos de idade. A mesma advertência vale para os dados referentes a 1.•-VII-1940 oonstantfl 
dao tabela• I e III. 
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Tabela II 

Comparação entre a população natural do Brasil em idades de 10 anos e mais 
apurada em 1.0-VII-1950 e a estimada segundo as taxas de sobrevivência 

das tábuas L 45 das N. U. 

IDAD.E HOMENS MULHERil:S 

Anos completos 
Apurados E.stimad09 Apuradas Eetimarlas 

10 a 29 ......................... 10 163 791 10 134 050 10 667 906 10 047 962 
30 a 49 ................ ........ 5 139 461 5 101 298 5 084 929 5 325 l56 
soa 69 ...................... .. .. 1 836 165 1 942 240: 1 817 490 1 943 322 
7o e mais ........................ 271 279 240 259 365 786 303 978 

10 e mais ............... .. , .... ' 17 410 696 17 417 849 17 936 111 17 620 518 

Os dados estimados para o sexo masculino concordam suficientemente com 
os dados apurados, quase coincidindo no total. As divergências nos dois grupos 
de idade senis ficariam atenuadas se fôssem retificados os dados apurados, 
eliminando-se os erros de envelhecimento e de rejuvenescimento 8• 

Essa concordância geral pode ser interpretada como um indício de que 
o nível da mortalidade masculina no Brasil no período em exame não se afastou 
muito daquele que corresponde à tábua-padrão L 45 m das Nações Unidas. 

Esta impressão fica confirmada comparando-se o número apurado dos 
presentes em idade de O a 9 anos completos em 1.0 de julho de 1950 com o 
estimado com base no número dos nascidos no decênio anterior a essa data, 
calculado segundo a taxa de natalidade de 43 por 1 000 habitantes 0, e na taxa 
de sobrevivência da tábua L 45 m. Com efeito, sendo estimado em -10 201 768 
o número dos nascidos vivos do sexo masculino, no decênio, e ascendendo a 
763,08 por 1 000 a taxa de sobrevivência no fim do decênio, obtém-se a esti
mativa de 7 784 760 presentes em 1.0 de julho de 1950 em idades de O a 9 
anos completos, que fica apenas levemente inferior ao número apurado de 

. 7 807 996. 
Fazendo-se o mesmo cálculo para o sexo feminino, com 9 715 774 nascidos 

vivos e com a taxa de sobrevivência de 781,31 por 1 000 da tábua L 45 f, 
obtém-se a estimativa de 7 591 031 presentes, em comparação com 7 603 152 
apurados 10• 

A concordância da tábua-padrão L 45 f com a mortalidade feminina não 
se estende, entretanto, além do primeiro decênio de idade. Como consta da 
tabela II, o número das brasileiras natas de 10 anos e mais em 1.0 de julho 
de 1950, estimado segundo essa tábua, 17 620 518, fica bem inferior ao número 

Cumpre lembrar que nos cálculos efetuados se supõe, implicitamente, terem sido nulas, no período 
decenal, a emigração e a rei migração de brasileiros natos. Efetivamente, a emigração foi relativamente 
muito pequena, mas não nula, e a reimigração foi relativamente desprezível, de modo que a população 
efetivament<> apurada em l."·VII·l950 deveria resultar levemente inferior à estimada de acôrdo com a 
mortalidade efetiva. 

li A taxa de natalidade do Brasil não pode ser calculada diretamente em conseqüência das falhas 
da estatística baseada no registro civil. Para o período considerado no presente estudo, foi determinada 
indiretamente - com base no censo de 1950 e em hip6teses sôbre a mortalidade na infância - a taxa 
de 43 a 44 por 1 000 habitantes. Veja·se o volume N. 0 16, desta série, Pesquisas sôbre a natalidade 
no Brasil (Rio, I.B.G.E., 1953), {'ágs. 9 e 10. 

Os números de nascimentos expostos no texto correspondem à aplicação da taxa de natalidade de 
43 por I 000 à população média do período decenal, estimada em 46 319 848 habitantes, e à bip6tne 
da proporção de lOS nascimentos do sexo masculino para 100 do sexo feminino (percentagens correspon
dentes: 51,22 h. e 48,78 m.). 

'" Outro procedimento que pode ser aplicado para o primeiro decênio de idade 1., de certa maneira, 
o inverso daquele que foi aplicado no texto. 

Dividindo-se o número dos presentes em idades de O a 9 anos em 1.• de julho de 1950 pela taxa 
de sobrevivência decenal Lo,•/10 lo (ond" lo representa o número dos sobreviventes na idade O, isto é, 
100 000), calcula-se o número dos nascidos vivos no decênio anterior à data do censo, estimado segundo 
ao tábuas-padrões L .;s. 

Obtêm-se assim os números de 10 232 252. nascidos vivos estimados do sexo masculino e 9 731 250 
do feminino, que somados dão o número de 19 963 502 nascidos vivos, a que corresponde a taxa de 
natalídad<> de 43,10 por 1 000 habitantes, apenas levemente diferente daquela que foi adotada como 
base do cálculo exposto no texto. 

ltste procedimento serve prineipalmente para detênninação da taxa de natalidade ou para eontrôle 
dessa determinação. No caso do Brasil, o resultado da sua aplicação parece confinna.r nossas estimativas 
do nivel da taxa de natalidade. 
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apurado, 17 936 111. As divergências na distribuição por idade dependem em 
parte dos erros das declarações de idade, que se refletem nos dados apurados, 
mas o excedente do total apurado sôbre o total estimado pode ser interpretado 
como um indício de que o nível da mortalidade feminina no período em exame 
foi nitidamente menor do que o da tábua-padrão L 45 f, segundo a qual a vida 
média ascende a 43,44 anos. 

* * * 
Para encontrar nas tábuas-padrões das Nações Unidas melhor correspon

dência à mortalidade feminina do Brasil, pode-se passar à L 50 f, com vida 
média de 46,06 anos. 

Foram feitos, de acôrdo com esta tábua, os cálculos constantes da tabela 
111, segundo o mesmo procedimento seguido no cálculo da tabela I. 

Aproveitou-se o ensejo para fazer os mesmos cálculos para o sexo mas
culino, segundo a tabela L 50 m, associada à L 50 f, embora já se prevendo 
que dariam estimativas dos sobreviventes superiores à realidade. Constam, 
também, os resultados dêstes cálculos da tabela III. 

Tabela III 

Estimativa da população natural do Brasil em idades de 10 anos e mais em 
1.0 -VII-1950, baseada na população existente em 1.0-VII-1940 e 

nas taxas de sobrevivência das tábuas L 50 das N. U. 

IDADE PRESENTES TAXAS DE PRESENTES 
IDADE APURADOS SOBREVIV~NCIA ESTIMADOS EM 1940 EM I .•-VII-I940• POR 1 000 EM I.•-VII-I950 EM 1950 

Anos Anoa 
completos completos 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homt>nl Mulheres 

O a 9 ...... 6 150 108 5 992 026 932,I2 930,79 5 732 639 5 577 3I8 IO a 19 
10 a I9 ...... 4 775 465 4 871 445 939,07 936,71 4 484 496 4 563 I31 20 a 29 
20 a ~9 ...... 3 382 692 3 599 47I 919,15 917,37 3 I09 540 3 302 047 30 a 39 
30 a 39 ...... 2 290 664 2 3I4 074 895,05 90~.30 2 uso 259 2 090 303 40 a 49 
40 a 49 ...... 1 611 338 I 525 523 834,2I 862,81 I 344 I94 1 316 236 50 a 59 
50 a 59 ...... 895 092 873 246 715,43 760,87 640 376 664 427 60 a 69 
60 e mais .... 642 027 759 697 386,61 4I2,8I 248 2I4 313 611 70 e maia 

O e mnis ... 19 747 386 19 935 482 ... . .. 17 609 718 17 827 073 10 e m.ais 

• Dados do censo de 1.•-IX-1940 reportados à data de I.•-VII, após terem sido diatribuidoa proporcic· 
nalmente entre os diferentes grupoa de idade os habitantes de idade niio decllll'ada. 

Como foi feito acima, comparam-se os dados estimados com os apurados, 
por grandes intervalos de idade. 

Tabela IV 

Comparação entre a população natural do Brasil em idades de 10 anos e mais 
apurada em 1.0-VII-1950 e a estimada segundo as taxas de 

sobrevivência das tábuas L 50 das N. U. 

IDADE HOMENS MULHERES 

Anos completos 

I Apurados Estimados Apuradas Estimadas 

10 a 29 ................... 10 163 791 10 217 135 10 667 906 10 140 449 
30 a 49 ................... 5 139 461 5 159 799 5 084 929 5 392 350 
50 a 69 ................... 1 836 165 1 984 570 1 817 490 1 980 663 
70 e mais ................. 271 279 248 214 365 786 313 611 

10 e mais ................. 17 410 696 17 609 718 17 936 111 17 827 073 
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Para o sexo masculino, a soma dos dados estimados de acôrdo com a 
tábua-padrão L 50 m (à qual corresponde a vida média de 44,05 anos) excede 
nitidamente os calculados, dando indício de uma mortalidade maior do que 
a descrita por essa tábua. 

Para o sexo feminino, pelo contrário, o total estimado, 17 827 073, fica 
ainda inferior ao total apurado, 17 936 111, e a diferença não é desprezível. 
Parece esta diferença indicar que a mortalidade feminina no Brasil no período 
considerado foi inferior à descrita pela tábua L 50 I. 

~ prudente, todavia, não alimentar exagerado otimismo. Para o grupo de 
idade -de O a 9 anos, sendo suposto, como acima, o número de 9 715 774 nasci
mentos femininos no decênio, a taxa de sobrevivência da tábua L 50 I, de 
801,15 por 1 000, leva à estimativa de 7 773 989 presentes em 1.0 de julho 
de 1950, enquanto foram apuradas apenas 7 603 152 ·meninas dessas idades 11 • 

Parece, portanto, justificada a conclusão de que a vida média correspon
dente à tábua L 50 I pode corresponder também, aproximadamente, à mortali
dade ocorrida na população feminina natural do Brasil no decênio considerado. 

* * * 
Tabela V 

Populaçtio natural do Brasil, em 1.0-VII-1950• 

IDADE 
Anos completos 

O a 9 •••••.•.•••.•.•...•.........•.•••.•• 
10 a 19 ................................... . 
20 a 29 ................................... . 
30 a 39 ................................... . 
40 a 49 ................................... . 
50 a 59 ................................... . 
60 a 69 ................................... . 
70 e mais ................................. . 
(10 e mais) ................................ . 

O e mais ................................. . 

HOMENS 

7 807 996 
5 804 942 
4 358 849 
3 049 661 
2 089 800 
1 219 591 

616 574 
271 279 

(17 410 696) 

:15 :118 69:1 

MULHERES 

7 603 152 
6 001 637 
4 666 269 
3 070 457 
2 014 472 
1 186 143 

631 347 
365 786 

(17 936 111) 

:15 539 :163 

• Dad011 do cenlb de 1950 multiplicad011 por 1,000608, ap6o terem oido distribuidos proporcional
mente entre 01 diferentes KnJPOII de idade 01 habitantes de idade nio declarada. 

* * * 
As aplicações efetuadas sumàriamente no presente estudo poderão ser re

feitas com procedimentos mais refinados e com referência a distribuição por 
idade retificadas. Mas parece fundada a previsão de que não se obterão resul
tados fortemente diferentes dos que foram alcançados pelas elaborações e aná
lises expostas acima. 

Fica, portanto, verificado que a tábua-padrão L 45 m das Nações Unidas 
(vida média 41,65 anos) descreve com suficiente aproximação a mortalidade 
masculina, e a tábua-padrão L 50 I (vida média 46,06 anos) a mortalidade 
feminina, da população natural do Brasil no período de 1.0 de julho de 1940 
a 30 de junho de 1950 12. 

n Para o sexo masculino, obtém-se, pela taxa de sobrevivência de 781,83 por 1 000 da t'bua L 50 m, 
o número estimado de 7 976 043 menin011 de O a 9 anos em 1.•-VII-1950, bem ouperior, tembém, ao 
apurado, 7 807 996. 

u & interessanta observar que a diferença entre a mortalidade maoculina e a feminina no Braoil 
fica nitidamente maior do que a suposta na coordenação entre ao t'buas-padrões nas Nações 'Unidao 
para os dois sexos . 

Com efeito, ao padrão L 45, apropriado para deocrever a mortalidade maoculina, corresponde um 
nivel de mortalidade feminina superior ao do Brasil no decênio considerado; e ao padrão L 50, que fica 
maia pr6ximo à mortalidade feminina, correaponde um nivel de mortalidade maoculina inferior ao do 
Brasil no decênio conoiderado. 
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Se assim fôr, a vida média para o conjunto dos dois sexos, segundo a 
mortalidade dêsse período, ascenderia a cêrca de 43,80 anos: convém dizer, 
de 43,5 a 44 anos. A estimativa dessa vida média em 42 a 43 anos, feita na 
seção C. 111 dêste volume, parece, portanto, ficar abaixo da verdade, antes do 
que acima dela, como fariam supor as pesquisas de um demógrafo estadunidense 
que foram criticadas no estudo, já citado, Incógnitas da mortalidade no Brasil. 

Neste último estudo já fôra advertido o provável êrro por falta da vida 
média, para o sexo masculino, calculada em apenas 39,3 anos na seção C. 111 
dêste volume. Mas, enquanto ela deve ser aumentada de cêrca de dois anos, 
a vida média de 45,5 anos calculada na mesma ocasião para o sexo feminino 
deve ser aumentada apenas de meio ano. 

* * * 
Procedendo-se de conjetura para conjetura, procurou-se estabelecer com 

melhor aproximação o nível passado da mortalidade no Brasil. Convém, entre
tanto, augurar que num futuro não muito remoto, o nível da mortalidade possa 
ser determinado com precisão na base de um registro completo e tempestivo 
dos óbitos, antes do que de acôrdo com hipóteses necessàriamente mais ou 
menos arbitrárias. 
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NOTA SóBRE A VIDA MÉDIA NOS DIVERSOS ESTADOS 
DO BRASIL 1 

SUMARIO: J. Método aplicado para o cálculo dOB óbitos ocorridos no período conside
rado. - 2. Método aplicado para o cálculo da vida média. - 3. Escla
recimentos sôbre a siAnificação da vida média. - 4. Comparações interna
cionais. - 5. Comparações interestaduais. - 6. Advertências acêrca dOB 
fatôres de erros nos cálculos efetuados. - 7. Comparações entre os dois 
sexos. - 8. Considerações finais. 

1 . Serão resumidos na presente nota os resultados de uma série de estu• 
dos realizados pelo Laboratório de Estatística visando a determinar os níveis 
comparativos da mortalidade das populações dos diversos Estados do Brasil 
no período decenal de 1.0 de julho de 1940 a 30 de junho de 1950. 

Estando fortemente incompleta a estatística do registro civil, não era pos
sível obter taxas de mortalidade fidedignas pela comparação entre os dados dos 
óbitos constantes dessa estatística e os da população, constantes das apurações 
censitárias. 

Tornou-se, entretanto, possível o cálculo do número dos óbitos pela dife
rença entre e soma do número dos vivos de tôdas as idades em 1.0 de julho 
de 1940 e dos nascidos vivos no decênio seguinte, e o número dos vivos de 
tôdas as idades em 1.0 de julho de 1950. 

Se a precisão dos censos fôsse absoluta, essa diferença daria exatamente 
o número dos óbitos 0corridos no decênio, numa população onde não se tives
sem verificado nem emigrações nem imigrações. Por isso o método não é 
aplicável às populações presentes dos diversos Estados, cuja variação no curso 
do decênio dependeu, em parte às vêzes bem importante, dos movimentos 
migratórios verificados nesse período. 

É, porém, aplicável, êsse método, às populações naturais dos diversos Es
tados, presentes no Brasil, que não estão sujeitas a variar em conseqüência das 
migrações interiores e que no decênio considerado sofreram perdas relativa
mente muito pequenas pela emigração de seus componentes para o exterior 
e tiveram ganhos ainda menores pela reimigração de seus componentes do 
exterior. Os movimentos migratórios internacionais exercem, portanto, influên
cia desprezível no cálculo dos óbitos ocorridos nd decênio. Não se pode, de 
outro lado, afirmar a priori nem verificar a posteriori que seja desprezível a 
influência dos erros de levantamento e de apuração dos dois censos. 

* * * 
2. Aproveitando-se os dados dos censos de 1940 e de 1950 e as taxas 

de natalidade estimadas pelo Laboratório, calcularam-se, para a população na
tural do Brasil e para as populações naturais dos principais Estados (São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro), tábuas 

1 Redigida pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 

-7-
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de sobrevivência para o sexo masculino, segundo a mortalidade do decênio em 
estudo. Estas tábuas foram mais tarde controladas e retificadas com o auxílio 
das tábuas-padrões que a Divisão de População das Nações Unidas elaborou 
e publicou visando a facilitar a determinação aproximativa do nível da morta· 
lidade em populações com estatísticas incompletas dos óbitos. Foram, também, 
revistos e retificados nesta fase os cálculos da vida média para o sexo feminino, 
efetuados na fase anterior para as populações acima especificadas. 

Para as populações naturais dos demais Estados, aproveitando-se os dados 
dos dois censos e as referidas tábuas-padrões, foi calculada a vida média, se
gundo a mortalidade do decênio em estudo, com discriminação do sexo. 

O cálculo da vida média por sexo, assim efetuado para todos os Estados, 
tomou fácil a determinação da vida média para o conjunto dos dois sexos. 

• * * 
3 . Antes de expor os resultados dos cálculos da vida média para os dois 

sexos discriminados e para o conjunto da população natural de cada Estado, 
cumpre lembrar a verdadeira significação dêsses dados, a fim de que sejam 
evitados equívocos de interpretação. 

Segundo as convenções universalmente aceitas pelos demógrafos, a vida 
média calculada de acôrdo com a mortalidade d~ determinada população em 
dado período é a média aritmética das durações de vida dos componentes de 
uma geração suposta, sujeita em cada ano de idade a uma mortalidade igual 
à verificada na mesma idade na população e no período de observação. 

Assim, por exemplo, a vida média de 53 anos, calculada para a população 
natural do Rio Grande do Sul segundo a mortalidade do decênio em estudo, 
representa a duração média das vidas dos componentes de uma geração que se 
supõe estar sujeita em cada ano da sua existência à mortalidade verificada na 
mesma idade na população natural dêste Estado durante êsse decênio. 

Ela não representa, portanto, nem a vida média dos naturais dp Rio Grande 
do Sul que faleceram no curso do decênio - a qual depende em grande parte 
do número inicial dos componentes das respectivas gerações e da mortalidade 
por estas sofridas em épocas anteriores -, nem a vida média dos que nas
ceram no Rio Grande do Sul no curso do decênio - a qual depende em grande 
parte da mortalidade, desconhecida e imprevisível, que esta geração sofrerá 
em épocas posteriores. 

Parece quase supérfluo advertir, ainda, que a vida média é uma medida 
inversa, e não direta, da mortalidade. Com efeito, a sua recíproca representa 
a taxa de mortalidade geral de uma suposta população estacionária, na qual a 
mortalidade em cada ano de idade é constantemente a verificada na população 
e no período em estudo. Para a população natural do Rio Grande do Sul, no 
decênio considerado, esta taxa resulta igual a 18,87 por 1 000 habitantes; em 
correspondência à vida média de 70 anos, a taxa desce para 14,29 por 1 000; em 
correspondência à de 35 anos, sobe para 28,57 por 1 000. 

* * * 
4. No período decenal em estudo, a vida média nos países mais adian

tados já se aproximava de 70 anos, como consta dos dados da tabela I, onde 
são feitas algumas comparações internacionais (excluindo-se, por óbvias razões, 
os países em cujos territórios foi travada nesse período a segunda guerra 
mundial). 

Em comparação com os países que marcaram as maiores vitórias na luta 
contra a morte, o Brasil, com vida média de apenas 43,7 anos, ocupa uma posi
ção bem pouco satisfatória. Se, com referência ao decênio em_ estudo, forem 
consideradas muito baixas as durações de vida até 35,0 anos, baixas as de 35,1 
a 45,0, médias as de 45,1 a 55,0, elevadas as de 55,1 a 65,0 e muito elevadas 



Tabela I 
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Vida média, segundo a mortalidade verificada no período 
de 1940 a 1950 em alguns países• 

VIDA Ml1DIA (Anos) 

PAIS 

99 

Homens e 
Homens Mulheres mulheres 

lndia .................................... 32,1 32,5 31,7 
Brasil (população natural) ................. 43,7 41,5 46,0 
Chile .................................... 45,3 43,9 46,8 
Tailândia ................................ 50,3 48,7 51,9 
Portugal. ................................ 54,4 52,1 56,7 
Argentina ................................ 59,1 56,9 61,4 
Estados Unidos ........................... 65,9 63,5 68,4 
Canadã .................................. 66,6 64,6 68,6 
Austrãlia ................................. 68,3 66,1 70,6 
Nova Zelândia (população européia) ........ 68,7 67,0 70,5 
Suécia ................•.................. 69,3 68,1 70,7 

.. - . -• Calculada oegundo oa dados publlcadoa ao Annu..,re Demo.raplrique du Naçoeo Umdas, edaçoeo 
1953 a 1955. 

as de 65,1 anos e mais, o Brasil fica incluído entre os países de baixa duração 
da vida, isto é, de elevada mortalidade. E ainda hoje, apesar da melhoria que 
se presume ter ocorrido, a vida média neste país está provàvelmente pouco 
acima do limite inferior da classe das médias. 
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5. A vida média varia fortemente nas populações naturais dos diversos 
Estados, como se vê pelos dados da tabela 11. O máximo do Rio Grande do 
Sul, 53 anos, excede de quase a metade o mínimo de Mato Grosso, 36,3 anos. 
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Vida média, seAundo a mortalidade do periodo 1940-1950, ...,. diver- E.tadtHt do Brasil. 

Nenhum dos Estados do Brasil entra nas classes de vida média muito ele-
vada e elevada, discriminadas no § 4. Apenas o Rio Grande do Sul se aproxima 
do limite superior da classe média, enquanto Santa Catarina e São Paulo, com 
vidas médias de pouco mais de 49 anos, ficam ainda na metade inferior dessa 
classe (vida média de 45,1 a 55,0 anos). 

Os outros dezessete Estados entram todos na classe de baixa vida média. 
Apenas o Ceará atinge o limite superior desta classe, 45,0 anos; dez outros Es
tados figuram na metade superior da classe, com vidas médias que excedem 
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Tabela II 

Vida média, segundo a mortalidade verijtcada nas populações naturais dos diverso3 
Estados do Brasil no decênio de 1.0-Vll-1940 a 30-Vl-1950 

ESTADO 

Mato Grosso ............................ . 
Amazonas ........................ . 
Pará .............................. . 
Rip de Janeiro .......................... . 
Alagoas ................................. . 
Minas Gerais ............................ . 
Goiás ................................... . 
Sergipe ................................. . 
Bahia ................................... . 
Maranhão ............................... . 
Espírito Santo ........................... . 
Paraiba ................................. . 
Piauí ................................... . 
Pernambuco ............................. . 
Rio Grande do Norte .................... . 
Paraná .................................. . 
Ceará ................................... . 
São Paulo .............................. . 
Santa Catarina ......................... . 
Rio Grande do Sul. ................... . 

VIDA M:ltDIA (Anos) 

Homens e 
mulheres 

36,3 
37,9 
38,0 
38,1 
38,8 
39,5 
40,1 
41,0 
41,0 
41,2 
41,7 
42,4 
42,7 
42,7 
42,7 
43,1 
4.5,0 
49,3 
49,4 
53,0 

Homens 

34,6 
37,5 
37,0 
36,9 
37,0 
38,0 
36,8 
40,0 
39,0 
39,5 
40,3 
40,0 
41,0 
40,3 
40,0 
41,6 
43,0 
47,2 
48,3 
51,0 

Mulheres 

38,2 
38,3 
39,0 
39,4 
40,7 
41,0 
43,6 
42,0 
43,0 
43,0 
43,3 
45,0 
44,5 
45,3 
45,6 
44,7 
47,0 
51,5 
50,6 
55,0 

40,0 anos (em ordem decrescente: Paraná; Rio Grande do Norte; Pernambuco 
e Piauí; Paraíba; Espírito Santo; Maranhão; Bahia e Sergipe; Goiás) . Os 
demais seis Estados figuram na metade inferior da mesma classe, com vidas 
médias superiores a 35,0 mas não superiores a 40,0 anos (Minas Gerais, Ala
goas, Rio de Janeiro, Pará, Amazonas, Mato Grosso) . 

Não foi calculada a vida média para a população natural do Distrito Fe· 
deral, tendo-se· tábuas de sobrevivência fidedignas, construídas pelo Laboratório 
segundo a mortalidade da população presente nos períodos 1939-41 e 1949-51. 
Pode-se estimar em 47,6 anos a vida média da população presente do Distrito 
Federal no curso do decênio considerado no presente estudo. 

A média aritmética ponderada dos valores da vida média calculados para 
os diversos Estados e para o Distrito Federal quase coincide com o valor cal
culado diretamente para a população natural do Brasil, ficando assim contro
lados e confirmados tanto aquêles cálculos como êste. 

... ... ... 

6. Como já foi advertido, é possível que erros de levantamento e de apu
ração dos censos tenham influído em medida não desprezível sôbre os resul
tados dos cálculos da vida média. 

Para ter uma idéia das eventuais influências dêsses erros, considerem-se 
duas hipóteses opostas: 

a) os dados de 1940 sôbre a população total estão errados por excesso e 
os de 1950 sôbre a população de 10 anos e mais estão certos ou errados por 
falta; neste caso, o número dos óbitos de pessoas existentes na primeira data, 
calculado pela diferença entre os primeiros e os segundos, fica errado por 
excesso e a vida média resulta errada por falta; 

b) os dados de 1940 estão errados por falta e os de 1950 estão certos 
ou errados por excesso; neste caso, o número calculado dos óbitos fica errado 
por falta e a vida média resulta errada por excesso. 

I~ 
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~ possível, ainda, que erros nas estimativas, largamente aproximadas, das 
taxas de natalidade estaduais, que foram efetuadas pelo Laboratório, influam 
em medida não desprezível no cálculo da vida média. 

Esta influência, também, pode verificar-se em sentidos opostos: 
a) se a estimativa da natalidade estiver errada por falta, o número dos 

óbitos calculado pela diferença entre o número dos nascidos no decênio e o 
número (que se supõe estar certo) dos vivos em idades de O a 9 anos em 1950 
fica errado por excesso e a vida média resulta errada por falta; 

b) se a estimativa da natalidade estiver errada por excesso, o número 
calculado dos óbitos fica errado por falta e a vida média resulta errada por 
excesso. 

Não é possível estabelecer o sentido nem a medida em que agem nos 
diversos Estados as influências acima especificadas. O autor da presente nota 
julga, entretanto, que elas não afetam profundamente os dados da vida média 
nos diversos Estadus obtidos pelos cálculos do Laboratório, os quais devem 
ser considerados apenas como estimativas de larga aproximação. 

* * * 
7. Nos países de civilização ocidental, a vida média da mulher é, em 

geral, sensivelmente superior à do homem, contribuindo para esta diferença 
fatôres biológicos e fatôres sociais. 

O Brasil não escapa à regra, antes apresenta uma diferença bem acentuada 
entre a vida média das mulheres (46,0 anos) e a dos homens (41,5). 

Em todos os Estados verifica-se diferença no mesmo sentido, mas em me
dida bastante variável. As menores diferenças, não superiores a 2 anos, obser
vam-se nos Estados do Amazonas, de Santa Catarina, do Pará e de Sergipe; 
as maiores diferenças, de 5 anos ou mais, observam-se nos Estados de Per
nambuco, da Paraíba, do Rio Grande do Norte e de Goiás. 

Na população presente do Distrito Federal é, também, elevada a diferença 
entre a vida média da mulher ( 50,6 anos) e a do homem ( 44,8) . 

Não havendo motivo para se supor que ocorrem sensíveis variações na 
ação dos fatôres biológicos nas diversas populações brasileiras, pode-se presumir 
que as variações da diferença entre a vida média dos dois sexos dependam 
principalmente da ação de fatôres sociais. A investigação dêstes fatôres oferece 
um interessante campo de estudos aos sociólogos brasileiros. 

* * * 
8. Os estudos cujos resultados foram resumidos nestas páginas apresen

tam pela primeira vez um quadro comparativo completo da mortalidade nos 
diversos Estados do Brasil. 

Cumpre, todavia, salientar que êles fornecem, apenas, dados sintéticos e 
largamente aproximativos, insuficientes para satisfazer de maneira adequada 
os desideratos dos demógrafos e as necessidades dos governos. 

Somente pela pronta e enérgica eliminação das falhas da estatística do 
registro civil poderá o Brasil habilitar-se para obter, com o auxílio dos dados 
do próximo censo de 1960, as indispensáveis informações certas e definitivas 
sôbre a mortalidade nas diversas partes do país. 



Vl 

SôBRE O CÁLCULO DE TÁBUAS DE MORTALIDADE PARA 
OS ESTADOS DO BRASIL MEDIANTE COMPARAÇÃO 

ENTRE CENSOS SUCESSIVOS 1 

O cálculo de tábuas de mortalidade para o Brasil segundo o método normal 
da comparação entre os números médios anuais de falecidos em dado período 
e cs correspondentes números médios anuais de vivos no mesmo período, por 
intervalos anuais de idade, não se tornou possível, até agora, para o Brasil, em 
conseqüência das lacunas irreparáveis da estatística dos óbitos. 

ltsse método pôde ser aplicado apenas às populações de alguns municípios 
urbanos e à do Estado de São Paulo, onde o registro dos óbitos é quase com· 
pleto. Para o Distrito Federal e o município de São Paulo, o cálculo foi efe
tuado de acôrdo com a mortalidade dos períodos 1920-21, 1939-41 e 1949-51; 
para o Estado de São Paulo, as tábuas referem-se aos dois últimos períodos. 

Para o conjunto do· Brasil, eu calculei tábuas de mortalidade, mediante 
comparação entre censos sucessivos, para os períodos 1870-1890, 1890-1920 e 
1940-1950 2• 

Vou esclarecer, sumàriamente, o processo aplicado no último dêstes cál· 
culos, baseado na comparação entre os dados dos censos de 1940 e de 1950 
referentes à população natural do Brasil (não foram incluídos no cálculo os 
naturais do exterior para se eliminarem as influências das migrações interna
cionais sôbre as variações da população no período intercensitário) . 

Os habitantes em idades de x+IO a x+19 anos presentes no segundo censo 
são os sobreviventes dos presentes em idades de x a x+9 anos no primeiro 
censo. Se não houve emigração para o exterior (e, de fato, na população na· 
tural do Brasil esta emigração fo~ desprezível, no período em estudo), a dife
rença entre o segundo e o primeiro dêsses números de habitantes representa 
o número dos óbitos ocorridos no grupo inicialmente considerado, no período 
intercensitário decenals. 

Pode-se, portanto, calcular uma taxa de sobrevivência pela razão entre o 
referido número de sobreviventes e o número inicial de>s vivos. Da série das 
taxas de sobrevivência de um para outro intervalo de idade, assim calculadas, 
podem ser deduzidas as taxas de sobrevivência de um para outro aniversário: 
nesta aplicação, do (x+5)0 ao (x+15)0 • 

De outro lado, a comparação entre os presentes em idades de O a 9 anos 
no segundo cer.so e os nascidos vivos no período intercensitário toma possível 
o cálculo de taxas de sobrevivência para as idades infantis. 

Têm-se, assim, elementos suficientes para a construção de uma tábua de 
sobrevivência reduzida, da qual pode ser obtida por interpolação a tábua 
completa. 

1 Comunicação apresentada pelo Professor GIORGIQ l-10RTARA à 31.• Sessão do Instituto Internacional 
de Estatística (setembro de 1958) • 

a Essas tábuas estão incluidaa em estudos publicados nos N.•• 7 de 1941 e 69/70 de 1957 da 
Revista Brallileira de Estatística. 

a O intervalo não foi exatamente decenal, e sim de 9 anos e 10 meses; mas se tornou fácil deduzir 
da compc.sição por idade da população em 1.• de setembro de 1940 a em 1.• de julho do mesmo ano, 
data antericr cxatcmente de de" anos à do censo de BISO. 
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:S:ste processo, aplicado num primeiro ensaio à população natural do 
Brasil, foi sucessivamente aplicado também para o cálculo de tábuas de mor
talidade para as populações naturais de seis dos principais Estados (foram 
consideradas as populações naturais, e não as presentes, para se eliminarem 
as influências das migrações interiores sôbre as variações das populações no 
período intercensitário) . 

Tanto para o Brasil como para os seis Estados, a construção de tábuas 
de mortalidade ficou limitada ao sexo masculino, porque a maior gravidade 
dos erros nas declarações de idade das mulheres - especialmente a dos erros 
"de rejuvenescimento" - torna muito difícil a aplicação do processo ao sexo 
feminino (por exemplo, o número das mulheres em idades de 10 a 19 anos em 
1950 era, aparentemente, maior do que o das de O a 9 anos em 1940). Foi, toda
via, estimada a duração aproximativa da vida média da mulher, sendo levadas 
em conta a duração calculada para o homem e a razão entre as taxas de morta
lidade geral dos dois sexos . 

* * * 
A publicação das tábuas-padrões de mortalidade elaboradas pela Divisão 

de População das Nações Unidas 4 tornou possível o contrôle das tábuas de 
mortalidade calculadas para as populações naturais do Brasil e de seis Estados, 
como também a extensão do cálculo aos demais Estados. 

Essas tábuas-padrões, elaboradas com base numa laboriosa e profunda aná
lise da marcha da mortalidade em países diversos e em épocas diferentes, 
representam andamentos típicos correspondentes a diferentes níveis da mortali
dade geral e a diferentes durações da vida média. 

Para aproveitá-las nas pesquisas sôbre a mortalidade das !)Opulações bra
sileiras, deduziram-se delas taxas de sobrevivência, pela razão entre os vivos 
nas idades de x+lO a x+19 anos e os nas de x a x+9 anos. Investigou-se, de
pois, qual das tábuas-padrões apresentava, em cada caso considerado, os resulta
dos mais próximos dos obtidos pelo cálculo das correspondentes taxas de sobre
vivência mediante comparação entre os dois últimos censos. Ficou, assim, deter
minada a marcha presumível da mortalidade em função da idade, correspon
dente a cada nível de mortalidade medido pela comparação entre os censos. 

O contrôle efetuado sugeriu algumas retificações dos cálculos realizados 
para o Brasil e para seis Estados; e o auxílio das tábuas-padrões tornou possível 
o cálculo da vida média também para os outros quatorze Estados. 

Obteve-se, assim, pela primeira vez no Brasil, uma visão comparativa -
embora apenas aproximada - das diferenças de mortalidade entre as diversas 
partes dêste vasto país. 

Para a população natural do Brasil, a vida média segundo a mortalidade 
do período 1940-50 ficou determinada em 43,7 anos para o conjunto dos dois 
sexos, em 41,5 para os homens e em 46,0 para as mulheres. 

Segundo a mortalidade do mesmo período, a vida média para o conjunto 
dos dois sexos ascendia a 32,1 anos na índia, 45,5 no Chile, 59,1 na Argentina, 
65,9 nos Estados Unidos e 69,3 na Suécia. 

O nível médio da mortalidade no Brasil era, portanto, muito elevado na
quele período; e fica ainda elevado, apesar da notável diminuição verificada 
nos últimos anos. 

Nos diversos Estados 11, a vida média para o conjunto dos dois sexos, se
gundo a mortalidade do período 1940-50, varia entre o mínimo de 36,3 anos 

' Em Methods for Population Projections by Sez and Aolle (New York, United Nations, 1956), 
Appendiz, páp. 70 a 81. 

G Os vinte Estados abrangem 97,0% da população natural do Brasil, 2,7% desta sendo constituídos 
pelos naturais do Distrito Federal e 0,3% pelos naturais dos Territórios Federais e da zona da Serra dos 
Aimorés contestada entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

A importância demográfica dos diversos Estados varia entre amplos limites: em 1950 ascendiam 
apenas a 460 000 os naturais de Mato Grosso e a 512 000 os do Amazoaas, enquanto atingiam 7 868 000 
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de Mato Grosso e o máximo de 53,0 anos do Rio Grande do Sul. Em todos 
os Estados a vida média é menor para o sexo masculino (variando entre 34,6 
e 51,0 anos) do que para o feminino (de 38,2 a 55 anos) . 

Em três dos quatro Estados da região Sul (São Paulo, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul), a mortalidade é relativamente baixa; nos Estados das 
regiões Norte e Centro-Oeste ela é muito elevada; e também é bastante elevada 
na maior parte dos Estados das regiões Leste e Nordeste. 

Dados sôbre a vida média nos diversos Estados, para os dois sexos em 
conjunto e para cada sexo, constam da tabela seguinte. 

Vtda médta, segundo a mortalidade verificada nas populações naturais dos diversos 
Estados do Brasil no decênio de 1.0 -VII-1940 a 30-VI-1950 

PERCENTA-
GEM DO VIDA Mli:DIA (Anos) 

ESTADO ESTADO NA 
POPULAÇÃO 

NATURAL Homens e 
DO BRASIL mulheres Homens Mulheres 

Mato Grosso ............... 0,91 36,3 34,6 38,2 
Amazonas .................. 1,01 37,9 37,5 38,3 
Pará ....................... 2,22 38,0 37,0 39,0 
Rio de Janeiro ............. 4,72 38,1 36,9 39,4 
Alagoas .................... 2,43 38,8 37,0 40,7 
Minas Gerais ............... 17,44 39,5 38,0 41,0 
Goiás ...................... 1,91 40,1 36,8 43,6 
Sergipe. o o o o o o o o o o o. o. o o o. o 1,41 41,0 40,0 42,0 
Bahia ........... : .......... 10,09 41,0 39,0 43,0 
Maranhão .................. 3,00 41,2 39,5 43,0 
Espfrito Santo .............. 1,80 41,7 40,3 43,3 
Parafba ..................... 3,67 42,4 40.0 45,0 
Piauf. ..................... 2,18 42,7 't1,0 44,5 
Pernambuco ................ 6,89 42,7 40,3 45,3 
Rio Grande do Norte ....... 1,96 42,7 40,0 45,6 
Paraná ..................... 2,85 43,1 41,6 44,7 
Ceará ...................... 5,63 45,0 43,0 47,0 
São Paulo ................. 15,53 49,3 47,2 51,5 
Santa Catarina ............. 2,97 49,4 48,3 50,6 
Rio Grande do Sul. ........ 8,38 53,0 51,0 55,0 

Para o Distrito Federal, o cálculo de tábuas de mortalidade efetuado pelo 
método normal para os períodos próximos aos dois últimos censos torna pos
sível determinar os valôres aproximados da vida média para o decênio inter
censitário: 47,6 anos para o conjunto dos dois sexos, 44,8 para os homens e 50,6 
para as mulheres. Advirta-se que êste cálculo se refere à população presente no 
Distrito Federal (em elevada proporção natural de outras Unidades da Federa
ção), e não à população natural do próprio Distrito. 

* * * 
A construção de tábuas de mortalidade mediante comparação entre censos 

sucessivos oferece ao demógrafo a satisfação de enfrentar e resolver tôda uma 
série de problemas, que não surgem quando o cálculo é efetuado na base de 
'elementos completos. Em geral, entretanto, não pode atingir o elevado grau 

os naturais de São Paulo e 8 836 000 os de Minas Gerais. A primeira coluna da tabela indica a percen
tagem doa naturaio de cada Estado no total doa naturais do Braoil. 

Cumpre lembrar que as tábuas de mortalidade se referem às populações naturai• doa diverooa Estados 
e não as preoenta.. Mas a grande maioria da população de quase todos os Estados é constituida por 
naturais do pr6prio Estado, de modo que as tábuas dão uma idéia oufiriente da variação territorial da 
mortalidade. 
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de aproximação que se consegue na maior parte dos países onde as tábuas de 
mortalidade podem ser construídas pelo método normal, com base nos números 
médios anuais dos falecidos e dos vivos. 

Para ilustrar algumas causas de imprecisão dos cálculos baseados na com
paração entre censos sucessivos, vou referir-me, por simplicidade de exposição, 
à aplicação efetuada para o Brasil. 

O número dos falecidos no periodo intercensitário decenal foi calculado 
por partes, em duas operações. A primeira parte, constituída pelos falecidos 
que já viviam na data inicial do decênio, foi d·eterminada pela diferença entre 
o número dos vivos de tôdas as idades nessa data inicial e o dos vivos de 
10 anos e mais na data final do decênio. A segunda parte, constituída pelos 
falecidos que nasceram no curso do pr6prio decênio, foi determinada pela dife
rença entre o número dos nascidos vivos neste periodo e o número dos vivos 
em idades de O a 9 anos na data final. 

Os resultados dêstes cálculos corresponderiam exatamente à realidade sô
mente no caso em que estivessem satisfeitas as seguintes condições: 

a) que estivessem rigorosamente exatos os dados dos censos de 1940 e 
de 1950; 

b) que estivessem rigorosamente exatos os dados sôbre os nascimentos 
ocorridos no periodo intercensitário; 

c) que não se tivessem verificado nesse período migrações para o exterior 
ou do exterior de naturais do Brasil (ou de naturais do Estado, nos cálculos 
por Estados) . 

A condição c, como já adverti, fica satisfeita com suficiente aproximação, 
sendo pequeníssimos, relativamente, os números dos brasileiros natos que emi
graram para o exterior ou que reimigraram do exterior no período considerado. 

A condição a não fica satisfeita. Julga-se que os censos de 1940 e de 1950 
sejam, em geral, fidedignos, tendo alcançado um bom grau de aproximação. 
Mas é certo que nêles, assim como nos pr6prios censos dos países mais adian
tados, se verificaram erros, seja na enumeração dos habitantes, seja no levanta
mento de seus caracteres e especialmente da idade e do lugar de nascimento. 

A condição b, também, não fica satisfeita. O número dos nascidos no pe
riodo decenal, adotado como elemento do cálculo, não é aquêle - muito infe
rior à verdade - que consta da estatística do registro civil; foi determinado 
pela aplicação de uma taxa de natalidade estimada à população presente média 
do decênio. Ora, o cálculo da população média, baseado nos dados da popu
lação inicial e da final, fica afetado pelos erros eventuais dêstes dados. E a 
estimativa da taxa de natalidade, baseando-se na determinação do número dos 
nascidos no decênio efetuada mediante o número dos sobreviventes na data 
final, aumentado do número dos já falecidos estimado segundo hip6teses acei
táveis de mortalidade, dá apenas um valor de larga aproximação. 

Em que sentido e em que medida a circunstância de não ficarem satisfeitas 
as condições a e b influi no cálculo do número de 6bitos e logo nos das taxas 
de mortalidade e da vida média? 

Procurarei responder a êste quesito. 

* * * 
A influência dos erros nos dados censitários no cálculo da primeira parte 

do número dos 6bitos é bem maior do que poderia parecer à primeira vista. 
Representando-se por P o verdadeiro número total dos habitantes naturais 

do Brasil na data do primeiro censo e por P+h o número constante dêste censo. 
por P' o verdadeiro número dos habitantes de 10 anos e mais naturais do 
Brasil na data do segundo censo e por P' +k o número constante dêste censo, 
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pode-se representar o cálculo da primeira parte D dos óbitos ocorridos no 
decênio intercensitário pela fórmula: 

D = (P+h) - (P'+k) = (P-P') + (h-k). 

O êrro do número D de óbitos assim calculado fica, portanto, igual à difeo 
rença entre o êrro h do primeiro resultado censitário e o êrro k do segundo. 
Se êstes dois dados estiverem errados no mesmo sentido, o êrro no cálculo dos 
óbitos fica inferior em valor absoluto ao maior dos dois erros h e k, e até chega 
a se anular no caso em que êstes são iguais entre si. Mas se os dois dados 
censitários estiverem errados em sentidos opostos, o valor absoluto do êrro no 
cálculo dos óbitos fica igual à soma dos valores absolutos dos erros h e k dês
ses dados. 

Sendo o número dos óbitos muito menor do que os números dos habitantes, 
a erros absolutos da mesma ordem corresponde um êrro relativo muito maior 
no primeiro do que nos segundos, como esclarecerei por um exemplo. 

Suponha-se que os dados de ambos os censos estejam errados por falta; 
não, porém, na mesma proporção; exprimindo-se um e outro êrro em relação 
ao valor do primeiro dêsses dados, seja: 

h= -0,02P k =- 0,01 P. 

O êrro do número calculado dos óbitos D fica, então, igual a: 

h-k =- 0,01 P. 

Na aplicação ao Brasil, o número D dos óbitos é igual a cêrca de um 
décimo do número P dos expostos a morrer. Se fôr pôsto, portanto: 

D = 0,1 P, 

ao êrro por falta de D calculado acima corresponde o êrro relativo de: 

-0,01 P: D = -0,01 P: 0,1 P = -0,1. 

Embora no caso suposto os erros relativos dos dados censitários não exceo 
dam 2%, o êrro relativo do número de óbitos dêles deduzido atinge 10%. 

Note-se que foram supostos errados no mesmo sentido os dois censos. Se, 
pelo contrário, êles estiverem errados em sentidos opostos, a diferença entre 
a ordem de grandeza relativa do êrro no dado dos óbitos e a dos erros nos 
dados de população pode tomar-se bem maior. 

Supondo-se, por exemplo: 

h= +0,02 p k = -0,01 P, 

o êrro do número dos óbitos fica: 

h-k = 0,03 p 

e o correspondente êrro relativo: 

0,03 P : D = 0,03 P : 0,1 P = 0,3. 

Neste caso, também, os erros relativos dos dados censitários não excedem 
2%, mas o êrro relativo do número de óbitos dêles deduzido atinge 30% . 

Vê-se, portanto, que mesmo erros relativamente pequenos dos dados cen
sitários podem determinar erros relativamente grandes dos números de óbitos 
calculados por diferença entre censos sucessivos. 

No cálculo da taxa de mortalidade geral, divide-se o número médio anual 
dos óbitos ocorridos pela população média do decênio, que no caso do Brasil 
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é igual a cêrca de 1,125 P. Um êrro de 0,02 P no número parcial D dos óbitos 
torna-se igual a 0,002 P na média anual, e logo determina um êrro de 

0,002 : 1,125 = 0,00179 

no cálculo da taxa de mortalidade geral. Se esta ascender na realidade a 20 
por 1 000 habitantes, ficará alterada para 21,79 ou 18,21, segundo o sentido 
do êrro. 

No cálculo da vida média também se reflete o êrro do número parcial D 
dos óbitos. Se, por exemplo, êste êrro alterar na proporção de 1 por 1 000 
habitantes a taxa de mortalidade geral da população estacionária (isto é, a 
recíproca da vida média), que no Brasil é da ordem de 25 por 1 000 habi
tantes, a vida média, que é da ordem de 40 anos, resultará aumentada ou dimi
nuída de cêrca de um ano e meio, segundo o sentido do êrro. 

* * * 
A segunda parte do número total dos óbitos do decênio, constituída pelo 

número calculado D' dos falecidos neste período que nasceram no Brasil no 
curso do próprio período, sendo determinada pela diferença entre o número 
dos nascidos vivos no Brasil no decênio e o número dos presentes na data final 
em idades de O a 9 anos, fica também sujeita à influência dos erros ocorridos 
no censo efetuado nesta data. Acêrca desta influência podem-se fazer consi
derações paralelas às que foram expostas acima, que omitirei para evitar a 
repetição. Mas no cálculo em exame manifesta-se outra influência, para o es
tudo da qual convém supor que estejam exak>s tanto os dados dos dois ceRsos 
como o da população média do decê~io calculada com base nestes dados. 

No caso do Brasil, como já lembrei, a possibilidade de erros não despre
zíveis na determinação do número dos nascidos no decênio depende da circuns
tância de que êste número não foi obtido por um registro direto e completo, 
e sim foi calculado mediante a multiplicação duma taxa de natalidade geral 
estimada pela população média do decênio. 

Para mostrar c~mo os eventuais erros na estimativa desta taxa de natali
dade influem no cálculo de D', usarei os seguintes símbolos, com significação 
em alguns casos diferente daquela que lhes foi atribuída acima: 

N, verdadeiro número médio anual dos nascidos vivos, 
P, verdadeira população média presente (inclusive os naturais do exterior 

cujos filhos nascidos no Brasil ficam incluídos entre os brasileiros natos), 
n = N : P, verdadeira taxa de natalidade geral da população presente, 
n+h, taxa de natalidade geral estimada da população presente, 
V 0, 9, naturais do Brasil em idades de O a 9 anos presentes no segundo censo. 
O número estimado dos nascidos vivos no curso do decênio é dado por: 
10 (n+h) P = 10 (nP+hP) = 10 N+10 hP. 
O êrro do número total estimado dos nascidos vivos é, portanto, igual 

a 10 hP. 
O número estimado D' dos falecidos no decênio que nasceram no Brasil 

no curso dêste período fica determinado pela diferença: 

10 N+10 hP - V 0,,, 

e, portanto, difere na medida de 10 hP, para mais ou para menos, segundo o 
sinal de h, do verdadeiro número correspondente (se, como fôr suposto por 
simplicidade, os dados de população estiverem exatos) . 

O êrro no cálculo dos nascidos transfere-se, portanto, inalterado no cálculo 
desta segunda parte dos óbitos. 
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Mas a sua importância relativa é muito diferente nos dois cálculos, pois 
que, mesmo no Brasil, onde o número dos óbitos aqui considerados se mantém 
ainda elevado, êle é da ordem de um quarto daquele dos nascidos vivos dos 
quais procedem os falecidos. Logo, um êrro de 2 a 2,5% na estimativa dos 
nascidos no decênio dá lugar a um êrro de 8 a 10% na estimativa do número D' 
dos óbitos que dêles procederam . 

As taxas de natalidade brasileiras são da ordem de 40 a 50 por 1 000 habi
tantes. Um êrro de 1 por 1 000 habitantes na sua estimativa corresponde, 
portanto, a um êrro relativo de 2,5 a 2% nessas taxas e de 10 a 8% nos nú
meros de óbitos calculados com base nelas. 

Note-se que os erros nas estimativas das taxas de natalidade brasileiras 
são, provàvelmente, maiores do que o êrro de 1 por 1 000 habitantes suposto 
acima. Não se pode excluir que para alguns Estados os erros atinjam propor
ções mais elevadas - duplas ou até triplas -, por excesso ou por falta; e 
portanto não se pode excluir que os correspondentes valores calculados de D' 
se afastem da verdade nas proporções de 16 a 24%. 

Um êrro de 10 hP no cálculo de D' dá lugar a um êrro de hP no nume
rador da taxa de mortalidade geral da população natural do Brasil, onde D' 
figura dividido por 10. Se o denominador desta taxa fôsse P (que, segundo a 
convenção aqui adotada representa a população média total, inclusive os na
turais do exterior), êsse êrro faria aumentar ou diminuir a taxa de mortalidade 
exatamente na mesma proporção em que faz aumentar ou diminuir a taxa de 
mortalidade exatamente na mesma proporção em que faz aumentar ou diminuir 
a taxa de natalidade . Por exemplo, para h = 0,001 (isto é, 1 por 1 000 habi
tantes: taxa de natalidade de 41 ou 39, em vez de 40), a taxa de mortalidade 
ficaria também aumentada ou diminuída na proporção de 0,001 (ficando, por 
exemplo, 21 ou 19, em vez de 20 por 1 000 habitantes). Mas o denominador 
da taxa de mortalidade da população natural, isto é, o número que representa 
a população média natural do Brasil, é menor do que P, não incluindo os nas
cidos no exterior, e portanto o êrro no cálculo de D' determina um êrro um 
pouco maior do que o estimado acima, no cálculo da taxa de mortalidade . 

Sendo as taxas de mortalidade brasileiras da ordem da metade, ou menos, 
das taxas de natalidade, pode-se afirmar que um êrro igual nos dois tipos de 
taxas tem importância relativa cêrca de duas vêzes maior no primeiro tipo do 
que no segundo. Um êrro de 1 por 1 000 habitantes corresponde, em medida 
relativa, a 2,5% de uma taxa de natalidade de 40, mas a 5% de uma taxa de 
mortalidade de 20 por 1 000 habitantes. 

Um êrro de 1 por 1 000 habitantes na determinação da taxa de mortali
dade da população estacionária; que é da ordem de 25 por 1 000 habitantes, 
altera esta taxa para 26 ou 24 e se reflete num êrro de mais de um ano e 
meio no cálculo da vida média, isto é, num êrro relativo de 4% para a vida 
média de 40 anos. 

* * * 
Por conveniência de análise, mostrei separadamente como influem os erros 

dos recenseamentos e os da estimativa dos nascimentos no cálculo das duas 
partes nas quais se discrimina o número total dos óbitos ocorridos no período 
intercensitário. 

Mas na realidade os erros dos dois cálculos parciais influem conjunta
mente na determinação dêsse número, somando-se algebricamente, de modo que 
o êrro resultante fica igual em valor absoluto à soma dos dois erros parciais, se 
êstes tiverem o mesmo sinal, ou à sua diferença, se tiverem sinais opostos. 

Dois erros parciais, cada um dos quais aumenta (ou diminui) a taxa de 
mortalidade na proporção de 1 por 1 000 habitantes, somando-se, aumentam 
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(ou diminuem) esta taxa na proporção de 2 por 1 000 habitantes, e, nas con. 
dições do Brasil, determinam um êrro de cêrca de 3 anos por falta (ou por 
excesso) no cálculo da vida média. 

* * * 
As considerações expostas em tôrno das causas de erros no cálculo dos 

números de óbitos por diferenças entre censos sucessivos não visam a desvalo
rizar as elaborações efetuadas para o Brasil e para seus Estados, por iniciativa 
do próprio autor desta comunicação. Elas visam apenas a advertir - por 
dever de honestidade científica- que os resultados de tais elaborações devem 
ser considerados como dados de primeira aproximação. :S:les oferecem uma 
primeira visão comparativa dos níveis da mortalidade nas diversas partes do 
Brasil, mas não constituem bases suficientes para análises mais aprofundadas. 

As grandes diferenças que êles revelam entre os diversos Estados tornam 
mais vivo o desejo de dados mais seguros, como os que se obterão quando 
forem reparadas as falhas das estatísticas do registro civil e forem ainda aper· 
feiçoados os levantamentos, já bem organizados, dos censos demográficos. 



VII 

ESTIMATIVA DO NúMERO DOS ÓBITOS E DA TAXA DE 
MORTALIDADE GERAL PARA O BRASIL ( 1950) 1 

Tendo sido afirmado pelo autor da presente nota 2 que a tábua de sobre
vivência calculada de acôrdo com a mortalidade observada no Estado de São 
Paulo durante o período 1939-1941 representa com suficiente aproximação a 
situação da mortalidade no conjunto do Brasil nos prit;neiros anos sucessivos 
ao censo de 1950, foi pedida a justificação dessa conjetura. 

Parece útil expor publicamente os cálculos que fornecem, na opinião do 
autor, a justificação requerida. 

... ... * 
Tomaram-se como ::-!ementas para os cálculos, efetuados separadamente 

para os dois sexos: as taxas de mortalidade, por grupos qüinqüenais de idade, 
calculadas segundo as tábuas de sobrevivência do Estado de São Paulo, 
1939-41 3, e os números de vivos, por grupos qüinqüenais de idade, segundo 
os dados ajustados do censo de 1950, para o conjunto do Brasil 4• 

A aplicação das taxas de mortalidade aos núm.:ros de vivos dos corres
pondentes grupos de idade deu os respectivos números de óbitos. 

Os elementos e os resultados do cálculo descrito acima constam das tabe
las I (homens) e 11 (mulheres). 

Somando os óbitos estimados por grupos de idade, obtêm-se os totais de 
500 070 para os homens, 459 051 para as mulheres e 959 121 em conjunto. 
1tste último número, pôsto em relação com o total dos habitantes na data 
central do ano de 1950, isto é, 51 976 000, dá a taxa de mortalidade geral de 
18,45 por 1 000 habitàntes (e, separadamente, de 19,31 para o sexo masculino 
e 17,60 para o feminino). 

Pela comparação entre os resultados dos censos de 1940 e de 1950, fôra 
estimada em 20 a 21 por 1 000 habitantes a taxa de mortalidade geral da 
população natural do Brasil no período intercensitário. 

A taxa calculada acima para 1950 marca uma sensível melhoria em 
comparação com a média de 1940-50: melhoria que deve efetivamente ter-se 
verificado, como atestam as comparações feitas entre os níveis da mortalidade 
em tôrno de 1940 e de 1950 nas populações brasileiras para as quais se dispõe 
de dados fidedignos 11• 

Senão em 1950, uma taxa de mortalidade geral da ordem de 18 a 19 por 
1 000 habitantes deve ter sido alcançada nos primeiros anos seguintes, e talvez 
a mortalidade atual (1955) no conjunto do Brasil já fique um pouco abaixo 
do nível paulista de há quinze anos. 

1 Nota redigida pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
• No artigo The Development and Structure of Brazil' s Population, publicado na revista "Populatioa 

Studies" da London School of Economics, vol. VIII, N.• 2, Nov. 1954. 
3 Tábuas ajustadas, publicadas no vo1. 18 desta série de- "Estatístlea Demográfica'' dos uEstudos de 

Estatística Tc6rica e Aplicada", Pesquisas sôbre a mortalidade no Brasil {Rio, I.B.G.E., 1954), págs. 79-82. 
• Veja-se a seção D. III dêste volume. 
6 Vejam~se as comparações: para o Distrito Federal, no vol. n.0 18 desta série de "Estatística De

mográfica':, cit., seção II; para o Município de São Paulo no volume 19 da mesma série {I.B.G.E., 1954), 
seção I, e para o Interior do Estado d<> São Paulo no volume N.• 20, da mesma série (Rio, I.B.G.E., 
1956), seção IV. 
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Também as características da marcha da mortalidade em função da idade 
no Brasil parecem ser com suficiente aproximação descritas pela tábua paulista, 
levando-se em conta os resultados de pesquisas anteriores 41• 

Tabela I 
Cálculo dos óbitos no Brasil em 1950, segundo a mortalidade paulista de 1939-41* 

A. Homens 

DADOS DA TABU A DE 
SOBREVIV~NCIA S. P. 1939 41 

IDADE VIVOS EM 
(Anoa completos) 

1 000 dx 
1.•-VI!-1950 

Lx dx -·- ·--
Lx 

o 4 ............. . . ..... 393 769 26 073 66,21 4 247 300 
5 9 .. ." ...... . . . . . . . . . 365 993 I 299 3,55 3 570 400 

10 15 ...... ... .... 360 991 868 2,40 3 173 200 
15 19 ...... ..... ... . ... 355 871 I 307 3,67 2 651 700 
20 24 ...... ..... ... 347 768 1 840 5,29 2 351 900 
25 29 ...... .... .... . ... 337 875 2 129 6,30 2 010 800 
30 34 ...... ...... ... 326 329 2 505 7,68 1 724 300 
35 39 ....... ...... ..... 312 638 2 990 9,56 1 457 600 
40 44 ....... .. . . . . ...... 296 209 3 608 12,18 1 259 700 
45 59 ...... ..... . .... 276 294 4 384 15,87 1 024 000 
50 54 .... ..... . .... .... 252 067 5 332 21,15 798 400 
55 59 ........ .... . .... ... 222 713 6 427 28,86 618 200 
60 64 ........ .. . ....... 187 719 7 564 40,29 429 700 
65 69 ........ ...... . ... 147 422 8 493 57,61 295 900 
70 74 ....... .... ... . .. 103 876 8 776 84,49 156 700 
75 a 79 .............. 61 725 7 853 127,23 82 600 
80 a 84 ................. . . 27 854 5 492 197,17 33 900 
85 a 89 ................. 7 932 2 505 315,81 10 400 
90 c mais ............... 1 034 555 536,75 4 000 

TOTAL ............... 4 386 079 100 000 - 25 900 700 

• Dados da tábua de sobrevivência, por intervalos qüinqüenais de idade: 
Lx número médio doa vivos, 
dz número dos óbitos, 
1 000 dz 
----, taxa central de mortalidade por 1 000. 

Lx 
Vivos em 1.•-VII-1950: dados ajustados c arre:londados: 

ÓBITOS 
ESTIMADOS 

EM 1950 

281 214 
12 675 

7 616 
9 732 

12 442 
12 668 
13 243 
13 935 
15 343 
16 251 
16 886 
17 841 
17 313 
17 047 
13 240 
10 509 

6 684 
3 284 
2 147 

500 000 

Óbitos; catimadds multiplicando-se os número.o de vivos em 1.•-VII-1950 pelao taxas centrais de morta· 
!idade divididas por 1 000. 

Tabela II 
Cálculo dos óbitos no Brasil em 1950, segundo a mortalidade paulista de 1939-41* 

B. Mulheres 

DADOS DA TÁBUA DE 
SOB.REVIV~NCIA S. P. 1939-41 

ÓBITOS IDADE VIVOS EM 
(Anos completos) 1.•-VII-1950 ESTIMADOS 

1 000 dz EM 1950 
Lz dx ----

Lx 

O a 4 ................... 402 531 24 162 60,03 4 147 500 248 974 
5 a 9 ................... 375 867 1 176 3,13 3 465 100 10 846 

10 a 14 ........ ; .......... 371 442 747 2,01 3 153 400 6 338 
15 a 19 ................... 366 853 1 376 3,75 2 656 400 9 962 
20 a 24 ................... 356 414 2 505 7,03 2 360 500 16 594 
25 a 29 .................... 343 929 2 504 7,28 2 022 300 14 722 
30 a 34 ................... 331 197 2 605 7,87 1 743 400 13 721 
35 a 39 ................... 317 692 ~ 815 8,86 1 485 400 13 161 
40 a 44 ................... 302 841 3 149 10,40 1 295 400 13 472 
45 a 49 ................... 285 941 3 638 12,72 1 071 700 13 632 
50 a 54 ................... 266 124 4 321 16,24 847 600 13 765 
55 a 59 ................... 242 344 5 232 21,59 669 200 14 448 
60 a 64 .................... 213 378 6 393 29,96 467 400 14 003 
65 a 69 ................ ... 178 106 7 729 43,40 330 600 14 348 
70 a 74 ................. o. 136 271 8 945 65,64 181 400 11 907 
75 a 79 ................... 90 002 9 353 103,92 104 000 10 808 
80 a 84 ................... 45 901 7 920 172,55 47 700 8 231 
85 a 89 ................... 14 537 4 386 301,71 18 100 5 461 
90 c mais ................. 1 831> 1 044 568,01 8 200 4 658 

TOTAL ..... .......... 4 643 208 100 000 - 26 Oí5 300 459 051 

• Vej'1o-'ie a n.:')t.l à· t 1hei:1 I. 
8 Veja-se a seção C. III dêste volume. 



VIII 

LIGEIRAS CONSIDERAÇÕES SÕBRE A MORTALIDADE 
INFANTIL NO BRASIL 1 

SUMARIO: 1. Dificuldades para o cálculo de taxas de mortalidade infantil neste paÍs. 
Sinopse dos resultados dos cálculos efetuados em estudos anteriores. - 2. 
Conclusões que podem ser tiradas dêsses resultados. - 3. Estimativa do 
número dos nascidos vivos nos dez últimos anos anteriores ao censo de 1950 
e do número dos que faleceram antes da data do censo; cálculo da respectiva 
taxa de mortalidade. - 4. Conjecturas, baseadas nessa taxa, sôbre a taxa 
de mortalidade infantil para o conjunto do Brasil nos dez anos considerados. 
- 5. Estimativa do número dos nascidos vivos, dos falecidos no primeiro 
ano de idade e da mortalidade izúantil em 1951. - 6. Considerações finais. 

1 . Querendo-se medir a mortalidade das crianças no primeiro ano de 
idade, é preciso conhecer o número dos nascidos vivos em cada ano do calen
dário e o número dos falecidos no primeiro ano de idade, possivelmente dis
criminados segundo o ano do calendário em que nasceram. 

Para o conjunto do Brasil, não se dispõe dêsses elementos, em conseqüên
cia das lacunas no registro dos nascimentos e dos óbitos, e da omissa comuni
cação de dados por parte dos cartórios. 

Para alguns Municípios, entretanto, têm-se elementos suficientemente 
completos e para outros, aproveitando-se as informações obtidas pelos censos 
demográficos de 1940 e de 1950, tornou-se possível retificar e completar os 
dados da estatística do registro civil, de maneira a permitir o cálculo de taxas 
de mortalidade infantil. 

Mercê dos estudos efetuados pelo Gabinete Técnico do Serviço Nacional 
de Recenseamento de 1940 e pelo Laboratório de Estatística do I. B. G. E. 2, 

foram calculadas essas taxas para os Estados de São Paulo, de Santa Catarina 
e do Rio Grande do Sul, o Distrito Federal e os Municípios das Capitais esta
duais mais populosas. Os principais resultados dêsses cálculos constam da 
tabela I. 

Nos anos prox1mos de 1940, as proporções das crianças falecidas no pri
meiro ano de idade variavam entre o mínimo de 101 por 1 000 do Estado de 
Santa Catarina e o máximo de 272 por 1 000 do Município do Recife. É pos-

~ Estudo redigido pelo Professor GIORGIO MoRTARA. Completa-se e retifica·se nesta nova edição, 
baseada nos resultados definitivos do censo de 1950, a pesquisa divulgada em agôsto de 1952 nos "Estudos 
Demográficoe" e reproduzida no N. 0 41 do "Boletim Estatístico", que estava baseada em resultados parciais 
dêsse censo. 

2 Foram nêles postas em relêvo e reparadas as principais falhas das estatísticas do registro civil. 
Para apreciar a influência destas falhas, é preciso lembrar q.ue a mortalidade infantil é medida por uma 
razão, cujo denominador é o número de nascidos vivos e cujo numerador é o número dos falecidos no 
primeiro ano de idade procedente daquele grupo de nascidos vivos. Os registros omissos ou errôneos 
influem da seguinte maneira: Os nascidos vivos, em parte, não são registrados pela displicência dos 
responsáveis; em parte, são registrados errôneamente como nascidos mortos, tendo falecido antes de serem 
registrados como nascidos vivos. Fica, assim, inferior à realidade o denominador da razão de mortalidade, 
e em muitas partes do Brasil o êrro por falta é bem forte. Os falecidos no primeiro ano de idade, em 
parte, não são registrados; em parte figuram registrados como nascidos mortos. Na maior parte dos casos, 
e especialmente nas cidades, é menor a proporção das omissões no registro dos óbitos do que no registro 
dos nascimentos, em virtude da declaração exigida para o sepultamento dos falecidos. Assim, sendo em 
geral maior o irro relativo, por falta, do denominador do que o do numerador, o cálculo de taxas de 
mortalidade infantil pelos dados da estatística do registro civil dá, amiúde, valores errados por excesso, 
às vêzes em proporção bem elevada. 

-8-
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sível, entretanto, que em algumas das zonas às quais não foram estendidos os 
cálculos pela falta de informações suficientes, a mortalidade infantil descesse 
abaixo do mínimo ou subisse acima do máximo verificados nas zonas estudadas. 

Nos anos próximos de 1950, a mortalidade infantil apresenta forte dimi
nuição no Distrito Federal e nas Capitais estaduais para as quais a publicação 
dos dados do último censo tornou possível a execução de cálculos paralelos 
acs que foram feitos para os anos próximos de 1940. Encontram-se, todavia, 
ao lado de níveis relativamente baixos, como os de 86 por 1 000 do Município 
de São Pauto, níveis ainda elevados, como o de 244 por 1 000 do Município 
do Recife. 

Tabela I 

Mortalidade infantil em algumas populações brasileiras 

UNIDADE POLITICA OU ADMINISTRATIVA 

Estado de São Paulo ............................... . 
Interior do Estado de São Paulo ..................... . 
Município de São Paulo ............................. . 
Município de São Paulo ............................ . 
Estado de Santa Catarina .......................... . 
Estado do Rio Grande do Sul. ..................... . 
Distrito Federal. .................................... . 
Distrito Federal. ................................... . 
Município do Recife ................................ . 
Município do Recife ................................ . 
Município de Salvador .............................. . 
Município de Salvador ..... , ........................ . 
Município de Pôrto Alegre .......................... . 
Município de Pôrto Alegre ......................... . 
Município de Belo Horizonte ........................ . 
Município de Belém ................................ . 
Município de Belém ................................ . 
Município de Fortaleza ............................. . 

* * * 

PER! ODO 

1939-41 
1939-41 
1939-41 
1946-48 
1936-40 
1946-50 
1939--41 
1949-51 
1939-41 
1948-50 
1939-41 
1948-50 
1939-41 
1948-50 
1939--41 
1939--41 
1948-50 
1947--49 

FALECIDOS 
NO 1.0 ANO 
DE IDADE 

SOBRE 1 000 
NASCIDOS 

VIVOS 

159,58 
162,72 
137,82 
86,05 

101,00 
95,00 

159,30 
97,16 

272,32 
243,56 
206,30 
162,57 
180,20 
107,26 
160,95 
159,48 
110,96 
236,16 

2. Os habitantes das zonas para as quais foram calculadas taxas de 
mortalidade infantil com referência aos anos próximos de 1940 constituíam 
pouco mais de um quarto da população do Brasil, mas as características demo
gráficas dessas zonas não podiam ser consideradas representativas daquelas do 
conjunto do país. 

Seria, portanto, inadmissível a adoção da taxa média de mortalidade infan
til dessas zonas, embora devidamente ponderada, como expressão conjeturat 
da taxa de mortalidade infantil brasileira . 

Pode-se, porém, afirmar com certeza que esta taxa devia estar muito acima 
daquela do Estado de Santa Catarina, onde o bem-estar, a higiene e a educação 
atingem níveis bem superiores aos médios nacionais, e exceder, provàve1mente, 
também a taxa do Estado de São Paulo. Pode-se, ainda, afirmar que a taxa 
de mortalidade infantil para o conjunto do país devia estar bem abaixo daquela 
do Recife, que reflete condições locais excepcionalmente desfavoráveis. 

A análise do incremento demográfico ocorrido nos últimos dez anos ante
riores ao Censo de 1950 corrobora essas afirmações e permite estabelecer, em· 
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bora cem larga aproximação, o nível médio da mortalidade infantil no conjunto 
do país, como será especificado no parágrafo seguinte. 

* * * 
3. Entre 1.0 de julho de 1940 e 1.0 de julho de 1950, a população do 

Brasil aumentou de 41 090 000 para 51976 000 habitantes a. 
O aumento de 10 886 000 habitantes foi devido quase exclusivamente ao 

excedente dos nascimentos sôbre os 6bitos, que, mesmo estimando-se generosa~ 
mente o excedente da imigração sôbre a emigração, pode ser avaliado em 
10 750 000. 

A população média do Brasil nesse decênio pode ser estimada em 
46 320 000 habitantes. Com uma taxa de natalidade de 42 a 44 por 1 000 
habitantes, como a que foi determinada em estudos anteriores a, o número dos 
nascidos vivos no decênio deve ter sido de 19 454 000 a 20 381 000. Toman· 
do-se a média dêsses dois limites, poder-se-á adotar como estimativa única o 
número de 19 918 000 nascidos vivos. 

Quantos, dêstes quase 20 milhões de nascidos vivos no decênio anterior 
à data do último censo, ainda sobreviviam nessa data? 

A apuração definitiva do censo de 1950 dá o número de 15 368 000 pre
sentes brasileiros natos em idades de O a 9 anos, que fica retificado para 
15 377 000 levando-se em conta algumas áreas às quais não pôde ser estendida 
a apuração definitiva pelo extravio dos documentos de coleta. 

Sobreviveriam, portanto, no Brasil, 772 por 1 000 dos nascidos no decênio 
anterior à data do censo. A emigração de crianças para o exterior foi tão 
pequena nesse período que pode ser desprezada sem inconvenientes num cál
culo, como êste, de larga aproximação. Pode-se, assim, estimar em 228 por 
1 000 a proporção dos já falecidos. 

tl: claro que, send'O constituído o grupo considerado, em parte prepon. 
derante, por crianças que já estavam fora do primeiro ano de idade, a proporção 
de 228 falecidos por 1 000 nascidos vivos, acima determinada, deve ser muito 
superior à taxa de mortalidade do primeiro ano de idade. 

* * * 
4. Dar-se-á mais um passo para a determinação aproximada da taxa de 

mortalidade infantil, aproveitando-se as tábuas de sobrevivência calculadas para 
várias populações brasileiras, de acôrdo com a mortalidade observada nos anos 
de 1939 a 1941. Entre essas tábuas, a para o Município de São Paulo marca 
a menor mortalidade e a para o Municipio do Recife a maior. 

Pode-se calcular quantos dos nascidos vivos no último decênio anterior a 
1.0 de julho de 1950 (estimados em 19 918 000) sobreviveriani nesta data, se 
em cada ano de idade êles estivessem sujeitos à elevada mortalidade observada 
naquela idade no Recife. O número dos sobreviventes seria de 12 985 000, 
ou 651,92 por 1 000; número muito inferior ao de 15 3 77 000, ou 772 por 
1 000, que foi encontrado. 

Fazendo-se o cálculo paralelo de acôrdo com a mortalidade, relativamente 
mqderada, observada no Município de São Paulo, obtém-se o número de 
16 123 000 sobreviventes, ou 809,48 por 1 000, superior ao efetivo. 

A mortalidade sofrida pelos nascidos no decênio pré-censitário, no curso 
dêste mesmo decênio, estimada em cêrca de 228 por 1 000, é, portanto, superior 
à de 190,52 por 1 000 que corresponderia à mortalidade paulistana, mas forte
mente inferior à de 348,08 por 1 000 que corresponderia à mortalidade recifense. 

A taxa de mortalidade infantil no Recife é igual a cêrca de 78% desta 
última taxa, e a em São Paulo é igual a cêrca de 72% da correspondente taxa 

• Veja-se a seção A. II dHte volume. 
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acima. Aplicando-se para o conjunto do Brasil a proporção intermédia a essas 
duas, de 75%, obtem-se: 

0,75 . 228 = 171 

ou seja, 171 por 1 000 nascidos vivos, como estimativa da proporção dos fale
cidos no primeiro ano de idade, no decênio pré-censitário. 

• • • 
5. No curso dos últimos anos, a mortalidade infantil diminuiu, mercê 

dos progressos d'a ciência médica e da organização higiênica e sanitária. 
Não é temerário supor que, se a proporção média dos falecidos no primeiro 

ano de idade foi próxima de 171 por 1 000 no último decênio anterior ao censo 
de 1950, ela se tenha reduzido a cêrca de 160 nos primeiros anos seguintes a 
êsse censo. 

Em 1952 a população média anual do Brasil foi estimada em 54 477 000 
habitantes, e o número dos nascidos vivos, segundo a taxa de 43 por 1 000, 
teria atingido cêrca de 2 343 000. De acôrdo com a taxa de mortalidade de 
160 por 1 000, cêrca de 375 000 dessas crianças faleceriam no curso do pri
meiro ano de idade, enquanto 1 968 000 atingiram o primeiro aniversário. 

• • • 
6. Taxas de mortalidade infantil da ordem de 170 por 1 000 nascidos 

vivos, como a estimativa para o último decênio anterior ao censo de 1950, ou 
de 160, como a estimada para o ano de 1952, são extremamente elevadas, indi
cando um enorme desperdício de vidas humanas. 

Mesmo esta última taxa é mais de cinco vêzes maior do que as observadas 
na mesma época nos países mais adiantados. E não há razão para se acreditar 
que não possam ser obtidas no Brasil as reduções da mortalidade infantil que 
outros países conseguiram. 

No primeiro qüinqüênio dêste século, a taxa de mortalidade infantil atingia 
132 por 1 000 no Reino Unido, 134 na Suíça e 136 na Holanda. Em 1950, 
descera para 31 por 1 000 nos dois primeiros países e para 25 no terceiro. 

Em prazo mais curto poderá ser alcançado semelhante progresso no Brasil, 
em virtude dos meios de que hoje pode dispor a arte sanitária. 

A notável diminuição da mortalidade infantil que se está verificando nas 
maiores cidades do país permite esperar que esta fase de progresso, já iniciada, 
possa ter amplo e rápido desenvolvimento. 



IX 

CALCULOS COMPLEMENTARES SOBRE A MORTALIDADE 
INFANTIL NO BRASIL 1 

Na seção C. VIII dêste volume foram expostas conjeturas sôbre o nível 
da mortalidade infantil no Brasil, baseadas na hipótese de que a taxa de nata
lidade média no decênio anterior à data do censo de 1950 tenha sido de 43 
por 1 000 habitantes. 

1tste valor foi tomado como base do cálculo, representando a média dos 
limites admitidos, de 42 a 44 por 1 000. 

A divulgação do estudo citado suscitou pedidos de esclarecimentos, que 
foram respondidos. Parece interessante divulgar a resposta que foi dada à 
seguinte pergunta: "Como variaria a estimativa da mortalidade infantil, se a 
taxa de natalidade fôsse de 44, em vez de 43, por 1 000 habitantes?" (sendo 
esta taxa de 44 julgada mais próxima da verdade pelo autor da pergunta) . 

Segundo a taxa de natalidade de 44 por 1 000 habitantes, o número dos 
nascidos vivos no decênio anterior à data do censo de 1950 subiria para 
20 381 000. Os 15 377 000 sobreviventes nessa data representariam 754,5 por 
1 000 do número inicial, e os já falecidos corresponderiam a 245,5 por 1 000 
dêste número . 

Suposta a proporção de 75 : 100 entre a taxa de mortalidade no primeiro 
ano de idade ("mortalidade infantil") e a taxa de mortalidade dos nascidos 
no decênio pré-censitário determinada acima (proporção estimada de acôrdo 
com experiências brasileiras), obtém-se: 0,75 . 245,5 = 184,1, ou seja, a taxa 
de mortalidade no primeiro ano de idade de 184,1 por 1 000 nascidos vivos no 
decênio anterior à data do último censo. 

O nível da taxa de mortalidade infantil para o ano de 1953 deve ser um 
pouco menor; pode ser estimado em 160 a 170 por 1 000. É, todavia, ainda 
mais de cinco vêzes superior aos níveis atingidos nos países mais adiantados. 

1 Nota redi&ida pelo Prof. G. MORTARA. 



X 

ENSAIO DE CÁLCULO DA TAXA DE REPRODUÇÃO 
PARA A POPULAÇÃO DO BRASIL 1 

SUMÁRIO: 1. Esclarecimentos preliminares. - 2. Determinação aproximativa das tazas 
de fecundidade feminina, por qüinqüênios de idade, em 1950. - 3. Compa
rações internacionais da fecundidade. - 4. Cálculo da ta:r:a de reprodução. 
Comparações internacionais. - 5. Cálculo do coeficiente de LOTKA. 

1 . A "taxa de reprodução", ou "coeficiente de BOECKH", de uma popu
lação, considerada em determinado período, é um índice convencional 2, cal
culado pela razão entre o número inicial dos componentes de uma suposta 
geração reproduzida e o número inicial dos componentes da correspondente 
geração reprodutora, na qual a proporção inicial entre os dois sexos, e as taxas 
de mortalidade e de fecundidade femininas em cada ano de idade, são supostas 
iguais às observadas, no período referido, na população considerada. 

É claro que a taxa de reprodução tende a variar do mesmo sentido da fecun
didade e em sentido oposto ao da mortalidade 3 • Seus níveis diferem ampla
mente nos diversos países, e diferem também no mesmo país em épocas dife
rentes. Observaram-se e observam-se taxas próximas de 2 em populações com 
elevada fecundidade, taxas inferiores a 1 em populações com fecundidade mui
to reduzida (a taxa de 2 significa que a geração reproduzida ascende ao dôbro 
da reprodutora, a taxa de 1 significa que chega apenas a igualá-la) . 

No Brasil, em virtude da fecundidade muito elevada, a taxa de reprodu· 
ção atinge decerto um alto nível, apesar da elevada mortalidade. Com efeito, 
o rápido incremento da população dêste país, devido em parte preponderante 
ao excedente dos nascimentos sôbre os óbitos e apenas em pequena parte ao 
excedente das imigrações sôbre as emigrações, dá indício de uma taxa de repro
dução bem elevada. 

Mas para o cálculo do valor desta taxa é preciso dispor de estatísticas 
fidedignas tanto sôbre o estado como sôbre o movimento da população. Acêrca 
do estado da população, os censos brasileiros de 1940 e de 1950 fornecem dados 
suficientes, relativos à composição por sexo e idade. Acêrca do movimento 
natural da população, pelo contrário, faltam dados aproveitáveis, pois que as 
estatísticas do registro civil apresentam lacunas amplas e irreparáveis. 

Torna-se, todavia, possível o cálculo aproximativo da taxa de reprodução, 
mediante os elementos fornecidos pelos censos e com o auxílio de dados sôbre a 
mortalidade em algumas partes do país. Foi efetuado um cálculo 4 com base 

1 Estudo redigido pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
~ ImprOpriamente designado, em geral, como "taxa líquida de reprodução". Para maiores esclareci· 

mentos acêrca da significação dessa taxa, dos dados necessários para calcutá.Ja e dos métodos de cálculo, 
veja·se a monografia do autor do presente estudo, sôbre As tábuas de sobrevivência e suas aplicações na 
demo,ralia, publicada na "Revista Brasileira de Estatística", 1944, N.011 17 e 19 (o "coeficiente de repro
dução" é definido à pág. ;11 do N.• 17) . 

Veja~se, também, a seção 111 do volume N. 0 22 desta série de "Estatística Demográfica", dos "Estudos 
de Estatística Teórica e Aplicada", Pesquiso .t.bre a natalidade no Brasil (Rio, I.B.G.E., 1956). 

3 Mais precisamente: "em sentido oposto ao da mortalidade verificada até a idade fihal do período 
fértil da existência da mulher". Em geral considera~se como idade final dêste período o 50.0 aniversário. 
A mortalidade nas idades sucessivas não infiui na determinação da taxa de reprodução. 

' Veja~se a seção I c!o volume N. 0 5 desta série, Estud()s sôbre a fecundidade e a prol~licidade da 
mulher no Brasil, no conjunto da população e nos diveU08 1rupos de côr (Rio, I.B.G.E., 1949), páginas 
32 e 33. 
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no censo de 1940, obtendo-se o elevado valor de 1,80 a 1,85. Será exposto no 
presente estudo um cálculo baseado no censo de 1950. 

* * * 
2. Numa pesquisa anterior 11 foram calculadas, mediante os dados obtidos 

pelo quesito censitário acêrca do número dos filhos tidos, taxas de fecundidade 
feminina por grupos qüinqüenais de idade, para o período fértil da existência 
da mulher, delimitado pelos 15.0 e 50.0 aniversários. Essas taxas de fecundi
dade, aplicadas à população feminina em idade fértil apurada pelo censo de 
1950, dão um número de nascimentos um pouco superior ao que foi estimado 
para o ano de 1950. Pareceu conveniente, para o fim do presente estudo, 
reduzir essas taxas de maneira a se obter, pela sua aplicação, um número de 
nascimentos correspondente à taxa de natalidade geral de 43 por 1 000 habi
tantes. Anàlogamente ao que foi feito em estudo anterior 6, aplicou-se um 
coeficiente de redução crescente ao subir da idade: de 1,4368% no grupo de 
15 a 19 anos, de 2,8736% no de 20 a 24 anos, etc. (ou seja, de h no primeiro 
grupo, de 2 h no segundo, etc.) . As taxas de fecundidade assim reduzidas cons
tam da coluna (c) da tabela I, enquanto as taxas que foram obtidas pela 
elaboração paralela 7 dos resultados do censo de 1940 constam da coluna (b). 

A comparação entre estas duas séries de taxas de fecundidade põe em re
lêvo algumas discordâncias na sua marcha em relação à idade. Por exemplo, 
enquanto nos grupos de idade de 25 a 39 anos as taxas de 1940 excedem niti
damente as de 1950, nos grupos de 20 a 24 e de 45 a 49 anos verifica-se desi
gualdade no sentido oposto, relativamente forte no segundo caso. ~ possível, e 
mesmo provável, que tais discordâncias dependam total ou parcialmente de 
algumas imperfeições dos cálculos efetuados, nos quais necessàriamente foram 
adotadas hipóteses baseadas apenas em conjeturas sugeridas pela experiência 
internacional. Para atenuar essa influência, calcularam-se, na coluna ( d) da 
mesma tabela as médias das taxas de 1940 e de 1950, que podem ser tomadas 
como taxas médias do período intercensitário. 

Tabela I 

15 
20 
25 
30 
35 
40 
45 

15 

BRASIL 

Taxas àe jecunàiàaàe feminina estimadas 

(Nascidos vivos por 100 mulheres de cada grupo de idade) 

IDADE M~DIA 
Anos completos 1940 1950 1940-1950 

(a) (b) (c) (d) 

a 19 ............................ 7,92 7,8) 7,91 
a 24 .................... · ........ 24,36 25,06 24,71 
a 29 ............................ 28,66 27,18 27,92 
a 34 ............................ 24,55 22,24 23,40 
a 39 ............................ 18,23 16,52 17,38 
a 44 ....•........................ 10,94 10,97 10,96 
a 49 ............................ 3,38 4,68 4,03 

a 49 ............................ 17,93 17,41 17,67 . 
6 Seção C. II dêste volume (as taxas de fecundidade calculadas constam da tabela li) . 
• Veja- a seção I do volume N.0 22 desta série, Pesquisao oôbre a natalidade no Brasil (Rio, 

I. B. G. E., 1956) . A retificação efetuada visa a reduzir as taxas calculadas com baie no censo, em 
proporção crescente ao crescer da idade das gerações cuja experiência se aproveita . ~ste critério é sugerido 
pela observação de que a redução da fecundidade verificada em muitos países se apresenta tanto maior, 
relativamente, quanto mais elevada é a idade, e pela presunção de que o mesmo andamento se manifeste 
no Brasil. 

7 Foram reduzidas as taxas calculadas às págs. 28 e 29 do volume citado na nota 4, com base no 
censo de 1940, aplicando- os coeficientes de redução de 2,347% no grupo de 15 a 19 anos. de 4.694o/o 
no de 20 a 24 anos, etc., de maneira a se obter um número de nascimentos correspondente à taxa da 
natalidade geral de 44 por 1 000 habitantes. 
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A taxa de fecundidade sobe com a idade, até atingir um máximo no sexto 
lustro da vida da mulher, descendo depois, até ficar nula desde o fim do período 
fértil. 

A taxa de fecundidade geral de 17,67 por 100, calculada na tabela I para 
o conjunto das mulheres de 15 a 49 anos, quase coincide com a de 17,73, que 
foi calculada, para o mesmo período de 1940-50, com base nos dados censi
tários sôbre as crianças em idades de O a 9 anos e as mulheres em idades de 
15 a 49 anos 8, isto é, independentemente das declarações das mulheres acêrca 
dos filhos tidos, que serviram como base para as estimativas expostas no pre
sente estudo. . . ... 

3 . Algumas comparações internacicnais apresentadas na tabela 11 mos
tram que as taxas de fecundidade calculadas para o Brasil não se afastam muito 
das observadas em outros países latino-americanos. A proporção dos nascidos 
vivos por 100 mulheres, em 1950, ascendeu a 17,0 em Pôrto Rico, a 17,4 no 
Brasil, a 17,8 na Venezuela e a 18,5 no México. Nas idades mais moças a 
fecundidade é menor no Brasil do que em Pôrto Rico e na Venezuela; nas 
idades maduras é maior. Embora elevadas, as taxas brasileiras para as idades 
de 40 a 44 e de 45 a 49 anos ficam ainda inferiores às que foram observadas 
em épocas anteriores em outros países. 9 

A ausência ou a raridade de limitações voluntárias dos nascimentos tende 
a determinar and~mentos análogos em populações ética e socialmente tão 
diferentes como a do Brasil atual e as da Europa Oriental de há cinqüenta 
anos, verificando-se divergências apenas em virtude da diferente extensão da 
procriação extramatrimonial e das diferenças nas idades em que são contraídos 
os casamentos. 

Onde é difuso o costume da limitação voluntária dos nascimentos, altera-se 
profundamente a marcha da fecundidade em relação à idade, ficando reduzidas 
as taxas em proporção crescente, em geral, ao subir da idade, a partir do grupo 
de 20 a 24 anos. Na Alemanha e na Inglaterra, que apresentam as taxas de 
fecundidade mais baixas entre os países incluídos na tabela 11, a taxa no grupo 
de 20 a 24 anos aproxima-se da metade daquela calculada para o Brasil, 
mas já no grupo de 35 a 39 anos desce para menos de um têrço, e atinge pro
porções muito mais baixas nos dois últimos lustros do período fértil. Na Itália, 
as taxas de fecundidade são inferiores às da Alemanha .e da Inglaterra nos 
grupos de 15 a 24 anos, mas nitidamente superiores nos seguintes. 

É interessante notar que a fecundidade feminina nesses três países euro
peus se tomou inferior à observada na França, donde partiu o movimento de 
revolução demográfica pelo contrôle dos nascimentos. Também nos Estados 
Unidos as taxas de fecundidade dos grupos de 25 a 49 anos são inferiores às 
da França, enquanto são superiores as dos grupos de 15 a 25. 

Cumpre lembrar que na França e nos Estados Unidos se verificou uma 
acentuada alta da fecundidade após a segunda guerra mundial, enquanto na 
Itália e na Inglaterra essa reação foi menos marcada e de menor duração. 

8 Veja-ae a oeção I do volume N.• 16 desta oérie, p_..; ... ..sbre a natlllidade no Bra.il (Rio, 
I. B. G. E., 1953) . A estimativa citada no te>::to conata da tabela V à 1'61· 13, onde estio especificada• 
estimativas paralelas para 01 divenoo lfUPOI de côr. 

• Vejam-ae as comparaçõeo intemacionaio à 1'61· 29 do volume citado Dli nota 4. Eotao incluem tuas 
de fecundidade por 1"\JPOI de idade para o México, noferentes ao período 1929-31, decerto inferiores ào 
efetivas em conseqüência de omiuõea no relistro dos nascimentoo, que foram lf&dativamente eliminado 
em seKUida. Para os anos pr6ximoo de 1950 faltam dados para o cAlculo dao tazas mexicanas por llfUPOI 
de idade. 
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Depois de 1950, ano referido na tabela 11, a fecundidade diminuiu sensivelmen
te na França e na Itália e aumentou sensivelmente nos Estados Unidos. 

Apresentam taxas de fecundidade nitidamente maiores o Canadá e o 
Japão, países onde entretanto a limitação da procriação é bastante difusa, só 
diferindo o método predominante (que é o dos meios contraceptivos no pais 
americano e o do abôrto no asiático) . Em tôdas as idades as taxas de fecundida
de dêsses países ficam muito abaixo das brasileiras. 

Nas idades mais moças, o baixo nível das taxas de fecundidade européias, 
norte-americanas e japonêsas, em comparação com as dos três países latino
americanos incluídos na tabela 11, depende provàvelmente mais da menor ex
tensão da procriação extra-matrimonial e da mais elevada idade do casamento 
do que da limitação voluntária dos nascimentos. 

Tabela II 

IDADE 
Anos 

completos 

15 a 19 ...... 

20 a 24 ...... 

25 a 29 ...... 

30 a 34 ...... 

35 a 39 ...... 

40 a 44 ...... 

45 a 49 ...... 

15 a 49 ...... 

Comparações internacionais da fecundidade feminina • 

(Nascidos vivos por 100 mulheres de cada grupo de idade) 

ALEMA- INGLA-
VENE- PORTO ESTA- CANA- ITA- FRAN- NHA TERRA 

BRASIL ZUELA RICO DOS DA LIA CA OCI- E 
UNIDOS DEN- GALES 

TAL 

1950 1950 1950 1950 1951 1951 1950 1950 1951 ---------------
7,69 10,83 9,92 7,94 4,77 1,55 2,41 3,37 2,10 

25,06 27,64 27,97 19,36 18,85 10,04 15,84 11,79 12,62 

27,18 27,75 26,03 16,33 19,87 13,96 17,76 12,80 13,47 

22,24 21,73 20,00 10,13 14,44 11,72 12,87 8,59 8,90 

16,52 14,47 14,31 5,12 8,64 6,95 6,90 4,97 4,57 

10,97 5,24 5,31 1,45 3,08 7,96 2,41 1,50 1,34 

4,68 2,01 1,17 0,11 0,30 0,28 0,21 0,09 0,10 

11,41 11,19 11,03 9,11 11,00 6,95 8,34 5,92 6,10 

JAPÃO 

1950 

1,33 

16,03 

23,69 

17,48 

10,42 

3,60 

0,73 

10,99 

*As taxas para os palseo estrangeiros foram tiradas das edições de 1952 a 1955 do Annusire d6rnogrs• 
phique dao NACOES UNIDAS, ou calculadas com base nos dados a6bre oo nascimentos e a população nelas 
publicados. 

• • • 
4. Para o cálculo da taxa de reprodução, como foi definida no parágrafo 

1, é preciso ter uma tábua de sobrevivência, por sexos, da pop_ulação estudada. 
Faltando a possibilidade de se calcular essa tábua para o conjunto do Brasil, 
com referência aos anos próximos de 1950, adotar-se-á como sua expressão 
aproximativa a tábua de sobrevivência do Estado de São Paulo 10, calculada 
de acôrdo com a mortalidade do período 1939-41. 

Supondo-se a proporção de 105 : 100 entre os nascidos vivos do sexo mas
culino e os do feminino, o número inicial das mulheres da geração reprodutora, 
representada pela tábua de sobrevivência, fica determinado em 48 780 sôbre 
100 00.-. Os números médios das vivas nos sucessivos qüinqüênios do período 
fértil, segundo a tábua de sobrevivência reduzida de acôrdo com êsse número 

10 Publicada na seção VI do volume N.• 18 desta Hrie, Poquillllll IIÕbre a mortalidade no Brasil 
(Rio, I. B. G. E., 1954) . A t.ibua aproveitada nos cálculos do presents estudo é a ajustada, para o oexo 
feminino (páp. 81 e 82). 

Verificou-se na seção C. VII do presente volume que essa t.ibua representa com suficiente aproximaçio 
a marcha da mortalidade e da sobrevivência em função da idade no conjunto da população do BruiJ, 
em tômo de 1950. 
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inicial, constam da coluna (b) da tabela III. Aplicando.se a êsses números 
de mulheres as taxas de fecundidade de 1950, reproduzidas na coluna (c), 
calculam-se os números de nascidos vivos constantes da coluna ( d) . 

Tabela III 

IDADE 
Anos completos 

(a) 

15 a 19 ................ 

20 a 24 ................ 

25 a 29 ... .. ~ ~ ....... -. 
30 a 34 ................ 

35 a 39 .........•...... 

40 a 44 ...........•.... 

45 a 49 ................ 

TOTAL ........... 

BRASIL 

Cálculo da taxa de reprodução 

(1950) 

NúMERO DAS TAXA DE MULHERES 
FECUNDIDADE VIVAS, SEGUNDC 

A TÁBUA DE POR 100 

SOBREVIV1!:NCIA MULHERES 

(b) (c) 

178 951 7,89 

173 859 25,06 

167 769 27,18 

161 557 22,24 

154 971 16,52 

147 725 10,97 

139 483 4,68 

1 124 315 ... 

NASCIDOS 
VIVOS 

CALCULADOS 

(d) 

14 119 

43 569 

45 600 

35 930 

25 601 

16 205 

6 528 

187 55:1 

A soma dos números de nascidos vivos da coluna (d), 187 552, representa 
o número inicial dos componentes da geração reproduzida. Pela razão com o 
número inicial dos componentes da geração reprodutora, 100 000, obtém-se a 
taxa de reprodução de 1,876, isto é, a geração reproduzida resulta pouco inferior 
ao dôbro da reprodutora. 

Especificam-se abaixo os valores correspondentes para os países incluídos 
na tabela II aos quais pôde ser estendido o cálculb 11 : 

Canadá (1951) .................. . 
Japão (1950) .................. . 
Estados Unidos (1950) ............ . 
França (1950) ................... . 
Inglaterra e Gales ( 1951) ......... . 
Alemanha Ocidental ( 1950) ........ . 

1,550 
1,516 
1,435 
1,323 
1,001 
0,933 

A comparação ressalta o alto nível da taxa de reprodução brasileira, a 
qual porém não constitui uma exceção, havendo vários outros países onde o 
cálculo daria resultados da mesma ordem, se pudesse ser efetuado 12• 

* * * 
:u Dados do Annuaire <l.&niAraphique, 1954, das Nações Unidas. O dado para o Canadá nio conllta 

dêue Anuário e foi calculado aproximadamente pelo autor. 
"' Entre êstes países, podem ser mencionados o México, a Vene.mela e Pôrto Rico. No Ceilio, noa 

an01. de 1950 a 1952, a taxa de reprodução •tingiu 2; na população hebraica de Israel, "" •proximou de 1,8. 
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S. Os dados da tabela 111 tornam possível efetuar, também, o cálculo do 
••coeficiente de LOTKA", que mede a taxa anual de incremento de uma popu
lação fechada 13 suposta, onde as taxas de mortalidade dos dois sexos e as taxas 
de fecundidade feminina em cada ano de idade se mantenham constantemente 
tguais às observadas em determinado período na população considerada 14• 

De acôrdo com a mortalidade e a fecundidade estimadas para o Brasil em 
1950, êsse coeficiente resulta igual a 0,02149, ou 21,49 por 1 000. Fica, por
tanto, inferior à taxa média geométrica anual de incremento natural de cêrca 
de 23,70 por 1 000 verificada entre 1940 e 1950. 

O valor agora determinado é menor do que o que fôra calculado 15 de 
acôrdo ·com a mortalidade e a fecundidade do período entre 1890 e 1920, que 
atingia 23,80 por 1 000. 1!:ste valor, entretanto, ficou - provàvelmente -
errado por excesso, em conseqüência do otimismo das hipóteses adotadas acêrca 
da mortalidade no período entre 1890 e 1920. 

Apesar de seu caráter aproximativo, ambos os cálculos indicam com cer
teza um nível muito elevado da capacidade de reprodução da população do 
Brasil. 

13 Isto é, população onde não se verificam emigrações para o exterior nem imis:rações do exterior. 
Jt Acêrca da significação e do método de cálculo dêsse coeficiente, veja-se a monografia citada na 

nota 2, às págs. 320 e 321, 335 e 336 do N." 19 da "R.B.E.". 
10 Na monografia citada na nota 2, às págs. 337 e 338 do N.• 19 da "R.B.E.". 
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AS MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS 

Os imigrados do exterior para o Brasil no período secular de 1850 a 1950 
ascenderam a cêrca de 4 800 000. 

Estima~se que 3 400 000 dêsses imigrados - quase três quartos do tota~ 
portanto - ficaram no país, enquanto os demais voltaram para os países de 
origem ou se transferiram para outros países de imigração. 

A maioria dos imigrantes veio de países latinos: dos 4 800 000 entrados 
no Brasil nos cem anos referidos, cêrca de 1 540 000 eram italianos, 1 480 000 
portuguêses é 600 000 espanhóis. Entre os não~ latinos, 230 000 eram alemães 
e 190 000 japonêses. 

A distribuição da imigração por períodos decenais consta da tabela I. 

Tabela I 
BRASIL 

Entrada de imigrantes, de 1851 a 1950* 

ANOS IMIGRANTES ANOS IMIGRANTES 
(Milhares) (Milhares) 

1851- 1860 ....•........ 120 1901- 1910 ........•.•. 670 
1861- 1870 ............. 95 1911- 1920 ......•..... 795 
1871- 1880 ............. 215 1921- 1930 ............ 835 
1881- 1890 ............. 530 1951- 1940 ............ 285 
1891- 1900 ............. 1 125 1941 - 1950 ............ 130 

• FONTE: "The Development and Strueture of Brazil'a Population", Gíorgio MPrtara - Populatioo 
Studies, Cambridge Vnivemty Preu, 1954. 

Milhares 
1200 

Filo 13 

Bntrllda de imi;ante• no BrlUil, de 1851 a 1950. 
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Aumentando progressivamente no curso da segunda metade do século XI" 
a imigração atingiu seu máximo no último decênio dêsse século, quando a Eu
ropa se achava mergulhada em profunda depressão econômica. Com a melhoria 
das condições econômicas naquele continente a imigração reduziu-se na primeira 
década do século XX, sofrendo, em seguida, na segunda, as restrições da pri
meira guerra mundial. A ligeira expansão da imigração verificada na terceira 
década foi contida severamente, na quarta, pelas restrições impostas pelo go
vêrno e pela profunda crise econômica por que passou o Brasil de 1930 a 1934. 
Logo em seguida, a segunda guerra mundial reduziu ainda mais a corrente de 
imigração para êste país, tornando-a diminuta. 

Depois de 1950, a afluência de imigrantes tende a aumentar; no qüin
qüênio 1951-1955 chegaram ao Brasil 358 000 imigrantes, dos quais 157 000 
portuguêses, 61 000 italianos e 60 000 espanhóis. 



XII 

A IMIGRAÇÃO INTERNACIONAL PARA O BRASIL 
NO APóS-GUERRA ( 1945-1957) 1 

SUMÁRIO: 1. Introdução. - 2. Marcha da imigração internacional para o Brasil no 
perÍodo de 1945 a 1957. - 3. Discriminação dos imigrantes Begundo o sexo. 
- 4. Discriminação dos imigrantes segundo a idade. - 5. Discriminação 
dos imigrantes segundo a profissão. - 6. A alfabetização dos imigrante11. 
7. Nacionalidades de imigração mais intensa no período considerado. -
8. Imigração espontânea e imigração dirigida. 

1 . É do conhecimento geral o desenvolvimento que o Brasil vem alcan
çando nas indústrias, grandemente acelerado, ultimamente, com a descoberta e 
gradativa produção do petróleo, e com as instalações de novas usinas geradoras 
de energia elétrica. Em razão da transformação industrial em marcha, a im
portação da mão-de-obra especializada tem sido assunto do maior interêsse por 
parte do govêmo que, ao terminar o último conflito mundial, procurou dar 
uma orientação racional e definitiva à política imigratória através de legislação 
específica . 

Em conseqüência, após a guerra, vem o Brasil recebendo imigrantes de 
quase todos os países onde o excesso de população constitui um fator negativo, 
pela falta de emprêgo ou pela falta de espaço para o cultivo dos produtos 
essenciais à sua subsistência. 

Ao lado de imigrantes espontâneos, muitos dos quais procuraram em 
nossa terra a paz e a segurança para si e suas famílias longe dos flagelos da 
guerra, imigrantes especializados, previamente selecionados pelo Instituto Na
cional de Imigração e Colonização vêm, com melhor técnica e novas condições 
de trabalho, contribuir para a solução dos problemas econômicos existentes no. 
Brasil. 

* * * 

2. Com o decreto-lei n.0 7 967, de 18 de setembro de 1945, procurou o 
govêrno federal estimular a imigração, atendendo à dupla finalidade de proteger 
os interêsses do trabalhador nacional e desenvolver a importação de mão-de
-obra, fator de progresso para o país. 

Segundo os dados publicados pelo INIC 2, entraram no Brasil, no período 
de 1945 a 1957, um total de 572 745 imigrantes. 

1 Estudo redigido pela Estatística Analista SvLVIA DE CASTRO ARAGÃO, com a colaboração dos Esta· 
giários ODYR MELLO CAMPOS e B. NEVES NETO que compilaram as tabelas e elaboraram os cálculos. 
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Iniciando-se os comentários pelos dados da tabela I, observa-se que o con
tingente de imigrantes entrado no país, em cada ano do período estudado, foi 
o seguinte: 

% sôbre o total registrado 
Ano Imigrantes no período 1945/57 

1945 3 230 0,56 

1946 13 039 2,28 

1947 18 753 3,27 

1948 21568 3,77 

1949 23 844 4,16 

1950 35 492 6,20 

1951 62 594 10,93 

1952 88150 15,39 

1953 80 242 14,01 

1954 72 248 12,62 

1955 55 166 9,63 

1956 44806 7,82 

1957 53 613 9,36 

TOTAL 572 745 100,00 

Nota-se que o movimento imigratório no período considerado teve marcha 
nitidamente ascendente até o ano de 1952, quando o total de entradas atinKiu 
88150. Declinou lentamente nos anos seguintes até 1956 (44 806 imigrantes), 
elevando-se, no fim do período, a 53 613 imigrantes. 

• • • 
3 . Consta da tabela I a discriminação por sexo dos imigrantes entrados 

no país\ no período considerado, cujos totais são os seguintes: 

Homens 351316 61,34% 

Mulheres 221429 38,66% 

Total 572 745 100,00% 

Os dados percentuais da tabela I, oferecendo melhor visão de conjunto, 
mostram a predominância do sexo masculino, tendo o contingente imigratório 
com maior percentagem de homens se registrado em 1952 (67,46% ), e o com 
menor percentagem, em 1948 ( 53,21%) . 

• O Instituto Nacional de Imigração e Colonização (INIC), autarquia federal vinculada ao MiDia
tério da Agricultura, foi criado com a Lei n.0 2 163 de 5 de janeiro de 1954, e reoultou da fuaio do 
Departamento Nacional de Imiçação e Colonizaçio, do Conselho de Imi&raçio e Colonização e da Divido 
de Terra1 e Colonização. 
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Tabela I 
Imigrantes entrados no país, por sexo, no período 1945157 

HOMENS MULHERES 

ANOS TOTAL -
Números % sôbre Números % sôbre 
absolutos o total absolutos o total 

1945 ...... · ............ 3 230 1 984 61,42 1 246 3"1,58 
1946 .................. 13 039 8 447 64,78 4 592 35,22 
1947 .................. 18 753 10 877 58,00 7 876 42,00 
1948 .................. 21 568 11 477 53,21 10 091 46,79 
1949 .. : . .............. 23 844 13 919 58,38 9 925 41,62 
1950 ................... 35 492 22 217 62,60 13 275 37,40 
1951. ................. 62 594 42 091 67,24 20 503 32,76 
1952 .................. 88 150 59 463 67,46 28 687 32,54 
1953 .................. 80 242 49 959 62,26 30 283 37,74 
1954 .................. 72 248 43 916 60,79 28 332 39,21 
1955 .................. 55 166 31 030 56,25 24 136 43,75 
1956 ................... 44 806 25 044 55,89 19 762 44,11 
1957 ..............•... 53 613 30 892 57,62 22 721 42,38 

1945 a 1957 .... ....... 571 745 351 316 61,34 111 419 38,66 

' 

* * * 
4. Consta da tabela II a discriminação dos imigrantes, em cada ano, por 

grupos de idade. 
O total geral de 572 745 imigrantes, entrados no país, de 1945 a 1957, 

apresenta a seguinte distribuição: 

Grupos de idade 
(anos) 

De O a 11 ............... . 
De 12 a 17 ............... . 
De 18 a 59 ............... . 
De 60 e mais ............. . 
Não declarada ............ . 

Total ................ . 

Número de imigrantes 

102 647 
45 169 

408 501 
16 075 

353 

572 745 

% sôbre o total 

17,92 
7,89 

71,32 
2,81 
0,06 

100,00 

Observa-se a predominância dos imigrantes em idades de 18 a 59 anos, 
de maior atividade econômica, que constituem 71,32% do total. Deve-se notar 
que na maioria dos casos se trata de imigrantes espontâneos que se transfe
riram para o país sem qualquer contrôle ou limitação com relação à idade. 

O grupo de idade de 18 a 59 anos apresenta-se com percentagens elevadas, 
e superiores a 70% nos anos de 1945 e 1946 e de 1949 a 1954. Apenas nos 
anos de 1947, 1948 e de 1955 a 1957 essas percentagens baixaram a níveis 
inferiores, até o mínimo de 66,22% de 1956. 

Torna-se oportuno acrescentar, com referência à classe de idade de 16 a 
50 anos, considerada econômicamente produtiva para efeitos de imigração, que 
a mesma foi estipulada legalmente como preferencial na seleção d·a família 
imigrante. Assim, a orientação governamental para recrutamento do elemento 
estrangeiro destinado à imigração para o Brasil visa a dar preferência às famí
lias que contem pelo menos com três pessoas, aptas para o trabalho, em idades 
entre quinze e cinqüenta anos. 

Com a diminuição da representação do grupo de idade de 18 a 59 anos 
nos anos de 1947, 1948 e 1955 a 1957, aumentou particularmente a represen-
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tação do grupo de O a 11 anos, e em menor proporção a do grupo de 12 a 
17 anos, especialmente no período de 1955 a 1957. 

Assim, a proporção de crianças imigrantes de O a 11 anos de idade que 
foi de cêrca de 14% e 13%, respectivamente, em 1945 e 1946, atingiu a taxa, 
relativamente elevada, de cêrca de 20% nos anos de 1947, 1948 e no triênio 
de 1955 a 1957. 

Se bem que o imigrante ideal para o Brasil seja o técnico, o operário qua
lificado, e o agricultor qualificado, em idade apta para o trabalho, deve-se admi
tir c;.ue o imigrante de tenra idade é aquêle que em futuro próximo poderá 
emprestar o máximo vigor de suas qualidades físicas e intelectuais ao progresso 
da Nação, uma vez que êle ingressou em território brasileiro em fase ideal de 
adaptação ao s.olo, aos hábitos, aos costumes dos nacionais, integrando-se fàcil
mente ao meio com o qual instintivamente cooperará em qualquer setor de tra
balho a que por inclinação se dedicar. 

Tabela II 

Imigrantes entrados no país, por grupos de idade, no período 1945/57 

GRUPOS DE IDADE (Anos completos) 

ANOS TOTAL 
160 e mais 

Não 
O a 11 12 a 17 18 a 59 especi· 

ficado 
I 

a) Números absolutos 

1945 ................. 3 230 452 162 2 500 116 
1946 ..••............. 13 039 1 650 717 10 259 413 
1947 ................. 18 753 3 508 1 484 13 078 671 12 
1948 ..•.•............ 21 568 4 442 1 495 H 551 1 027 53 
1949 ................. 23 844 3 823 1 796 17 127 1 098 
1950 .................. 35 492 5 763 2 653 25 875 1 201 
1951 ................. 62 594 9 357 4 608 47 104 1 525 
1952 ................. 88 150 14 069 6 678 65 595 1 808 
1953 ................. 80 242 14 297 5 878 58 398 1 626 43 
1954 ................. 72 248 13 645 5 321 51 401 1 687 194 
1955 ................. 55 166 11 820 4 620 37 106 1 610 10 
1956 .................. 44 806 9 368 4 284 29 671 1 450 33 
1957 ................. 53 613 10 453 5 473 35 836 1 843 8 

1945 a 1957 ..... ..... 571 745 101 647 45 169 408 501 16 075 353 

b) 96 s6bre o total 

1945 ................. 100,00 13,99 5,02 77,40 3,59 
1946 ................. 100,00 12,65 5,50 78,68 3,17 
1947 ................. 100,00 18,71 7,91 69,74 3,58 0,06 
1948 ................. 100,00 20,60 6,93 67,47 4,76 0,24 
1949 ................. 100,00 16,03 7,53 71,83 4,61 
1950 ................. 100,00 16,24 7,48 72,90 3,38 
1951 ................. 100,00 14,95 7,36 75,25 2,44 
1952 .................. 100,00 15,96 7,58 74,41 2,05 
1953 ................. 100,00 17,82 7,33 72,78 2,02 0,05 
1954 ................. 100,00 18,89 7,36 71,15 2,34 0,26 
1955 ................. 100,00 21,43 8,37 67,26 2,92 0,02 
1956 ................. 100,00 20,91 9,56 66,22 3,24 0,07 
1957 ........ · ......... 100,00 19,50 10,21 66,84 3,44 0,01 

1945 a 1957 .... ...... 100,00 17,91 7,89 71,31 1,81 0,06 

* * * 
-9-
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5. As considerações feitas anteriormente são complementadas com os 
dados constantes das tabelas 111 a e 111 b, referentes à profissão dos imigrantes, 
os quais merecem observação especial, porquanto são êsses elementos numéricos 
que representam o significado econômico dessa imigração, no período estudado, 
bem como a colaboração dêsses alienígenas ao Brasil. 

Convém ressaltar, no entanto, que o registro de profissões é feito tendo 
em vista as atividades que o imigrante exercia em seu país de origem. 

Acontece, porém, que, em se tratando de imigrante vindo espontâneamente, 
não é êle obrigado a exercer a profissão declarada, isto porque a lei é omissa 
nesse sentido. 

Tal fato, entretanto, não se dá com a imigração dirigida, mas, conforme 
demonstram os dados da tabela VI a, é predominante o número de imigrantes 
espontâneos. 

O total de imigrantes entrados no país no período de 1945 a 1957 se apre
sentou assim distribuído, segundo a profissão: 

Profissão Número de imigrantes 
Agricultores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 142 
Operários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 924 
Técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 328 
Atividades domésticas 3 • • • • • • • • 210 633 
Comerciários . . . . . . . . . . . . . . . . 22 663 
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 055 

Total .................. . 572 745 

% sôbre o total 
24,82 
17,79 

1,10 
36,78 

3,96 
15,55 

100,00 

A mais elevada percentagem (36,78%) corresponde aos imigrantes dedi
cados às atividades domésticas, menores e estudantes. Entre os que exercem 
atividades domésticas encontram-se, presumidamente, os componentes do sexo 
feminino, em geral, as espôsas e ancestrais dos imigrantes. O grupo dos estu
dantes seria formado, em sua quase totalidade, pelas crianças em idade escolar. 

Entre as profissões econômicas extradomésticas e remuneradas, destaca-se 
a de agricultor. Eleva-se a 142 142 o número de agricultores, que representam 
24,82% do total de imigrantes entrados no país durante os 13 anos em estudo. 
Dêsse total, 140 941 são agricultores qualificados e 1 201 não qualificados. 

Em seguida, aparecem os operários, 101 924 em dados absolutos, corres
pendendo a 17,79% do total de imigrantes. Entre êsses operários declararam-se 
qualificados 91 465 e não qualificados 10 459. 

Em último lugar aparecem os comerciários e os técnicos, em número de 
22 663 e 6 328, respectivamente, constituindo os primeiros 3,96%, e os segundos 
1,10% do total dos imigrantes entrados no país no período de 1945 a 1957. 

Analisando-se a distribuição numérica em cada ano, revelam os dados 
fornecidos pelo INlC alguns fatos singulares. No ano de 1952, por exemplo, 
registrou-se a entrada de um forte contingente de agricultores, todos qualifi-

.cados, representando 84,75% dos 74 702 imigrantes aqui chegados naquele ano. 
Nos demais anos do período considerado as quotas de agricultores foram sensi
velmente mais baixas, tornando-se relevantes as quotas dos operários e as rela
tivas às atividades domésticas, menores e estudantes. 

Os operários predominaram sôbre os agricultores em todos os anos do 
período considerado, exceto no citado ano de 1952, e mais nos anos de 1947 
e 1956. 

A imigração de técnicos foi mais importante em 1957 (1123 imigrantes). 
O número de imigrantes entrados no Brasil com atividades no comércio 

teve o seu início no ano de 1953 com um total de 5 664, diminuindo ligeira
mente nos anos que lhe sucederam. 

* * * 
a Inclusive menores e estudantes. 



Tabela III a 

ANOS 
TOTAL 
GERAL 

1945 ............................ 3 230 
1946 ........................... 13 039 
1947 ............................ 18 753 
1948 ............................ 21 568 
1949 ........................... 23 844 
1950 ........................... 35 492 
1951 ........................... 62 594 
19.';2 ........................... 88 150 
1953 ........................... 80 242 
1954 ........................... 72 248 
1955 .............. ............. 55 166 
1956 ........................... 44 806 
1957 ............. . . . . . . . . . . . . . . 53 613 

1945 a 1957 .. .. ················ 572 745 

• Inclusive menores e estudantS3 

Tabela III b 

ANOS 
TOTAL 
GERAL 

1945 ...... ... . ········· ....... 100,00 
1946 ...... ... ··········· 100,00 
1947 .......... ... ... .... . ...... 100,00 
1948 ...... ..... ····· . . . . . . . . . . . 100,00 
1949 ...... .. ······· ..... .. ... 100,00 
1950 ..... .. . . . . . . . . . . . 100,00 
1951 ..... ........ .... 100,00 
195~ .... .... . .. 100,00 
1953 .. . . . . . . 100,00 
1954 .... . . . . . . . . 100,00 
1955 .... .. ... ······ ........... 100,00 
1956 ...... ........ .. ... ······ 100,00 
1957 ........... ······ ......... 100,00 

1945 a 1957 .................... 100,00 

•Inclustve homens e estudantes. 

Imigrantes entrados no país, por profissões, no período 1945!57 
a) Números absolutos 

PROFISSÕES 

Agricultores Operârioa 

Nio Não TltCNICOS 
Total Qualifi- qualifi- Total Qualifi- qualifi-

cados cados c a dos cados 

142 142 - 302 204 98 
1 420 1 420 - 2 070 1 955 115 
3 051 3 051 - 2 575 2 422 153 
3 049 3 049 - 3 056 2 755 301 
2 518 2 518 - 4 103 3 726 377 
3 537 3 537 - 5 854 5 507 347 
6 916 6 916 - 12 938 12 461 477 

74 702 74 702 - 703 703 -
10 602 10 201 401 23 611 20 852 2 759 
10 289 9 987 302 18 955 16 734 2 221 

8 973 8 724 249 10 948 9 585 1 363 
8 216 8 052 164 7 816 6 745 1 071 
8727. 8 642 85 8 993 7 816 1 177 

142 142 140 941 1 201 101 924 91 465 10 459 

Imigrantes entrados no pais, por profissões, no período 1945157 
b) % sôbre o total 

PROFISSÕES 

Agricultores Operârios 

24 
321 
446 
560 
632 
512 
748 
46 

639 
607 
396 
274 

1 123 

6 328 

Qualifi- Nio Qualifi- Nio TltCNICOS 
Total cados qualifi- Total c a dos qualifi-

c a dos cados 

4,40 4,40 - 9,35 6,32 3,03 0,74 
10,89 10,89 - 15,88 15,00 0,88 ~.46 
16,27 16,27 - 13,73 12,92 0,81 2,38 
14,13 14,13 - 14,17 12,77 1,40 2,60 
10,56 10,56 - 17,21 15,63 1,58 2,65 
9,97 9,97 - 16,4!1 15,52 0,97 1,44 

11,05 11,05 - 20,67 19,91 0,76 1,20 
84,75 84,75 - 0,80 0,80 0,05 
13,21 12,71 0,50 29,42 25,98 3,44 0,80 
14,24 13,82 0,42 26,24 23,16 3,08 0,84 
16,26 15,81 0,45 19,85 17,38 2,47 0,72 
18,34 17,97 0,37 17,45 15,06 2,39 0,61 
16,28 16,12 0,16 16,77 14,57 2,20 2,09 

24,82 24,61 0,21 17,80 15,97 1,83 1,10 

ATIVI- ATIVI-
DADES DADES 

DOMltS- DO 
TICAS• COMltRCIO 

1 517 -
4 823 -
9 157 -

11 821 -
11 347 -
15 834 -
13 442 -

56 -
34 450 5 664 
32 377 5 231 
27 665 3 750 
22 458 3 371 
25 686 4 647 

210 633 22 663 

ATIVI- ATIVI-
DADES DADES 

DOMltS- DO 
TICAS COMltRCIO 

46,97 -
36,99 -
48,83 -
54,81 -
47,59 -
44,61 -
21,47 -
0,06 -

42,93 7,06 
44,81 7,24 
50,15 6,80 
50,12 7,52 
47,91 8,67 

36,77 3,96 

OUTRAS 
PROFIS-
sOES 

I 245 
4 405 
3 524 
3 082 
5 244 
9 755 

28 550 
12 643 

5 276 
4 789 
3 434 
2 671 
4 437 

89 055 . 

OUTRAS 
PROFI8-

SOES 

38,54 
33,78 
18,79 
14,29 
21,99 
27,49 
45,61 
14,.!4 

6,58 
6,63 
6,22 
5,96 
8,28 

15,55 

.. 
lo> .. 
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6. Os imigrantes em idades de 7 anos e mais, discriminados segundo a 
alfabetização, constam da tabela IV. 

A taxa de alfabetização dos imigrados revela-se particularmente elevada, 
pois que excede a 90% em quase todos os anos do período de observação. 

Tabela IV 

Imigrantes, de 7 anos e mais, entrados no país, segundo a alfabetização 
no período 1945/57 

SABEM LER E NÃO SABEM LER 
ESCREVER E ESCREVER 

ANOS TOTAL 

Números % sôbre Números % sôbre 
absolutos o total absolutos o total 

1945 .................. 2 910 2 847 97,84 63 2,16 
1946 .................. 11 996 11 225 93,57 771 6,43 
1947 .................. 16 660 14 577 87,50 2 083 12,50 
1948 .................. 18 701 18 229 97,48 472 2,52 
1949 .................. 21 360 20 317 95,12 1 043 4,88 
1950 .................. 31 770 30 577 96,24 1 193 3,76 
1951. .. .. . . . . . . . .. . . . 56 222 54 692 97,28 1 530 2,72 
1952 .................. 78 556 77 126 98,18 1 430 1,82 
1953 .................. 70 477 65 332 92,70 5 145 7,30 
1954 .................. 63 243 57 564 91,02 5 679 8,98 
1955 .................. 47 471 43 020 90,62 4 451 9,38 
1956 .................. 39 141 36 147 92,35 2 994 7,65 
1957 .................. 47 616 44 235 92,90 3 381 7,10 

1945 a 1957 ........... 506 123 475 888 94,03 30 235 5,97 

* * * 
7. Na tabela V a e V b encontram-se discriminadas em dados absolutos 

e percentuais, as nacionalidades de imigração" mais intensa no Brasil. 
Para o total do período de 1945 a 1957 êsses dados foram os seguintes: 

Portuguêses ................. . 
Italianos ................... . 
Espanhóis .................. . 
Alemães e austríacos ......... . 
Japonêses .................. . 
Sírios e libaneses . . . . . . . . . . . . . . 
Gregos ..................... . 
Holandeses ................. . 
Poloneses ................... . 
Húngaros ................... . 
Soviéticos e bálticos 4 ••••••••• 

Outras 5 .................... . 

Total .................. . 

Número de imigrantes 

233 888 
97 308 
83 788 
24090 
20 569 
17 613 
8 564 
5 673 
4837 
4 591 
1875 

69 949 

572 745 

% sôbre o total 

40,84 
16,99 
14,63 
4,21 
3,59 
3,08 
1,49 
0,99 
0,84 
0,80 
0,33 

12,21 

100,00 

A imigração portuguêsa se apresenta com maior percentagem, 40,84%, 
devido, em parte, a fatôres especiais determinantes de maior aproximação entre 
Portugal e o Brasil, tais como o fator histórico e a identidade de língua e de 
sentimentos que ligam os povos dos dois países. 

• Inclusive os nacionais e ex~nacionais da Estônia, da Letônia e da Lituânia . 
6 Inclusive apátridas. 
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Segue, em segundo lugar, porém com percentagem bastante menor, a imi
gração italiana, com 16,99%. Vêm depois os espanhóis com 14,63%. Distan
ciados dêstes, vêm os alemães e austríacos com 4,21 %, os japonêses com 3,59% 
e os sírios e libaneses com 3,08%. Apresentando percentagens menores ainda, 
surgem, finalmente, os gregos com 1,49%, os holandeses com 0,99%, os polo
neses com 0,84%, os húngaros com 0,80% e os soviéticos e bálticos com 0,33%. 

A marcha dessas imigrações no período de 1945 a 1957, conforme constam 
das tabelas V a e V b, foi a seguinte: 

A imigração portuguêsa, que em 1945 registrou 1 474 imigrantes, conti
nuou em marcha ascendente até o ano de 1947, no qual imigraram 8 921 ele
mentos; em 1948 baixou ao nível de 2 751 para, novamente, em marcha ace
lerada subir até o máximo de 42 815, registrado em 1952; baixando em 1953 
ao nível de 33 735, continuou em marcha decrescente até o ano de 1956, 
com um contingente de 16 803 imigrantes; em 1957, entretanto, registrou ligeiro 
aumento, com uma imigração de 19 471 pessoas. 

Os imigrantes italianos, que foram apenas 180 em 1945, aumentaram con
tinuamente, ano por ano, até o máximo de 15 543 em 1953, decrescendo em 
seguida até 6 069 em 1956. Aumentaram ligeiramente em 1957, em relação 
ao ano anterior, subindo o seu contingente a 7 197 elementos. 

Os espanhóis chegados ao Brasil foram em número de 74 apenas em 1945; 
aumentando gradativamente nos anos seguintes, atingiram o máximo de 14 898 
imigrantes em 1952 . A partir de 1953 a entrada anual de espanhóis passou a 
decrescer, registrando-se em 1957 uma imigração de 7 680 pessoas. 

Os sírios e libaneses entrados no país em 1945 foram apenas 9. O número 
dêsses imigrantes atingiu o máximo de 2 780, em 1952, para declinar nos anos 
seguintes até 1141, em 1957. 

Os alemães e austríacos chegados ao país em 1945 foram apenas 22; em 
marcha crescente, a sua imigração aumentou anualmente, até o máximo de 
3 228 pessoas, em 1951, para em seguida declinar para 976 em 1956, com ligeira 
recuperação em 1957, quando o seu contingente atingiu a 1 072 pessoas. 

Os japonêses, cuja imigração foi nula ou quase nula nos anos de 1946 a 
1949. começaram a entrar no pais em número cada vez maior a partir de 1950, 
até atingir o máximo de 6 147 imigrantes no último ano do período estudado. 

Os gregos até 1950 apresentaram imigração muito pequena; a sua imigra
ção recebeu um grande impulso a partir de 1951 quando· aqui aportou um 
número de 490 imigrantes dessa nacionalidade. Essa imigração prosseguiu em 
ascensão até 1954, com 1 850 entradas, máximo do período, havendo decrescido 
para I 049 em 1955 e 641 em 1956. 

Tabela V a 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, no período 1945/57 
a) Números absolutos 

NACIONALIDADE TOTAL 1945 1946 1947 1,?48 1!145;1!157 

Portuguetlea .............. 233 888 1 474 6 342 8 921 2 751 
Italianos .................. 91 308 180 1 059 3 284 4 437 
Eapenbóía ................ 83 788 74 203 653 965 
S!rioa e libaneses •........ 17 613 !I 197 120 1 338 
Alemilea e auatr!acos •..... 24 090 22 174 561 2 906 
Japonetlea ................ 20 569 6 1 1 
Gregos ................... 8 564 4 82 :i99 198 
Holandeaea ............... s 673 12 242 267 229 
Poloneses ................ 4 837 44 706 561 2 439 
Hdn~oa ................ 4 591 3 219 216 567 
Sovi icos e bálticos• ..... 1 875 - - 1 509 
o qt.ru•• ..... ............ 69 949 1 408 3 809 3 270 4 228 

TOTAL ............. 572 745 3 :130 13 039 18 753 :11 568 

*Inc:luaive os nacionais e ex-nacionais da Eat&lia, da Letônia e da Lit:ul.nia. 
••Inclusive apátridas. 

1949 

6 780 
6 352 
2 195 
1 087 
2 398 

4 
89 

485 
360 
479 

54 
3 559 

23 844 

1950 

14 739 
1 342 
3808 

969 
2 !137 

33 
75 

664 
135 
402 -

4 388 

35 <lU 
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Tabela V a (conclusão) 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, no período 1945!57 

a> Números absolutos 

NACIONALIDADE I 1951 1952 1953 1954 1955 

Portugueses ....•......... 28 731 42 815 33 735 30 062 21 264 
Italianoe ................. 8 285 15 207 15 543 13 408 8 945 
Espanhóis ................ 9 1'>36 14 898 13 677 11 338 10 738 
Slrioe e libaneses •........ 2 161 2 780 2 045 1 558 1 896 
Alemães e auatrlacoe •..... 3 228 2 807 2 856 2 873 1 370 
Japoneses ................ 106 261 1 928 3 119 4 051 
Gregoe ................... 490 970 1 597 1 850 1 049 
Holandeses .......•....... 466 478 689 669 852 
Poloneses ................ 261 101 62 15 11 
H6ngaroa ................. 392 124 40 46 52 
Sovi~icoa e bâlticoa. • .•... - - 205 28 3 
Outras•• ................. 8 838 7 709 7 865 7 372 4 935 

TOTAL ............. 62 594 88 150 80 242 12 248 55 166 

'Inclusive os nacionais e ex-nacionais da Estônia, da Letônia e da LituAnia. 
••Inclusive apátridas. 

Tabela V b 

1956 

16 803 
6 069 
7 921 
1 712 

976 
4 912 

641 
356 

18 
34 
14 

5 350 

44 806 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, no período 1945!57 

b) % sôbre o total 

NACIONALIDADE 

Portugueses .............. 
Italianoe ................. 
Espanhóis ................ 
Slrios e libaneses ......... 
Alemães e auatrlacos •..... 

aponeses ................ J 
G 
H 
p 

regoe ................... 
olandesea ................ 
olonesea ................ 

H6ngaros ................ 
ovi~ticoe e bâlticoe• •..... s 

o utraa•• ................. 

TOTAL .. : .......... 

TOTAL 1945 
1945/1957 

40,84 45,64 
16,99 5,57 
14,63 2,29 
3,07 0,28 
4,21 0,68 
3,59 -
1,50 0,12 
0,99 0,37 
0,84 1,36 
0,80 0,09 
0,33 -

12,21 43,60 

100,00 100,00 

1946 1947 1948 

48,64 47,57 12,76 
8,12 17,51 20,57 
1,56 3,48 4,47 
1,51 3,84 6,20 
1,33 2,99 13,47 
0,05 0,01 0,01 
0,63 1,60 0,92 
1,86 1,42 1,06 
5,41 2,99 11,31 
1,68 1,15 2,63 

- - 7,00 
29,21 17,44 19,60 

100,00 100,00 100,00 

•Inclusive os nacionais e ex-nacionais da Estônia, da Lct-'nia e da Lituânia . 
.. Inclusive apâtrias. 

Tabela V b (conclusão) 

1949 

28,43 
26,64 

9,21 
4,56 

10,06 
0,02 
0,37 
2,03 
1,51 
2,01 
0,23 

14,93 

100,00 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, no período 1945!57 

b) % sôbre o total 

NACIONALIDADE 1951 1952 1953 1954 1955 

Portugueses .............. 45,90 48,57 42,04 41,61 38,55 
Italianos ................. 13,24 17,25 19,37 18,56 16,21 
Espanhóis ................ 15,39 16,90 17,04 15,69 19,47 
Slrios e libaneses ...•...... 3,45 3,15 2,55 2,16 3,44 
Alemães e austriacos ..•... 5,16 3,19 3,56 3,85 2,48 
Japoneses ................ 0,17 0,30 2,40 4,32 7,34 
Gregos ................... 0,78 1,10 1,99 2,56 1,90 
Holandes ................. 0,74 0,54 0,86 (!,93 1,54 
Poloneses ................ 0,42 0,11 0,08 0,02 0,02 
H6ngaros ................ 0,63 0,14 0,05 0,06 0,09 
Soviéticos e bâlticoe• ..... - - 0,26 0,04 0,01 
Outras•• ................. 14,12 8,75 9,80 10,20 8,95 

TOTAL ............. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

•Inclusive os nacionais e ex-nacionais da Estônia, da Letônia e da Lituânia. 
••Inclusive apâ::ridas. 

1956 

37,50 
13,55 
17,68 
3,82 
2,18 

10,96 
1,43 
0,79 
0,04 
0,08 
0,03 

11,94 

100,00 

1957 

19 471 
7 197 
7 680 
1 141 
1 07Z 
6 147 
1 220 

264 
124 

2 017 
62 

7 218 

53 613 

1950 

41,53 
20,69 
10,73 

2,73 
8,28 
0,09 
0,21 
1,87 
0,38 
1,13 

-
12,36 

100,00 

1957 

36,32 
13,42 
14,32 

2,13 
2,00 

11,47 
2,28 
0,49 
0,23 
3,76 
0,12 

13,46 

100,00 



CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 135 

Já em 1957, o número de imigrantes gregos tornou a aumentar para 1220. 
Os holandeses, que entraram no pais apenas em número de 12 pessoas em 

1945, contribuíram com contingentes tendencialmente crescentes nos anos su
cessivos, atingindo um máximo de 852 pessoas em 1955. Em 1956 e 1957 o 
número dêles baixou novamente para 356 e 264, respectivamente. 

Os poloneses, com imigrações bastante irregulares, contribuíram com con
tingentes realmente importantes apenas no triênio 1946 a 1948, sendo que o 
seu número alcançou o máximo de 2 439 no último ano do triênio citado. 

A imigração húngara para o Brasil foi de pequena expressão até o ano de 
1956; mas, em 1957, devido a acontecimentos internacionais bem conhecidos 
que envolveram a Hungria, essa imigração foi grandemente incentivada, regis
trando-se a entrada de 2 017 imigrantes húngaros no país. 

A imigração dos soviéticos e bálticos adquiriu certa importância apenas 
no ano de 1948 em que o número dêsses imigrantes atingiu a 1 509. 

Nota-se que o número de imigrantes das diversas nacionalidades vem dimi
nuindo nos últimos anos do período estudado. Apenas os gregos e especial
mente os japonêses apresentam uma imigração tendencialmente crescente 
nesses últimos anos. 

* * * 
8. Por falta de informações para os anos anteriores a 1953, a condição 

de entrada do imigrante acha-se especificada nas tabelas VI a, VI b e VI c, 
somente a partir daquele ano. 

Os imigrantes entrados no pais de 1953 a 1957 estão discriminados do 
seguinte modo: 

Tipos de imigração 

Espontânea 
Dirigida 

Total 

Número de imigrantes 

260 691 
45384 

306 075 

% sôbre o total 

85,17 
14,83 

100,00 

Destaca-se a predominância da imigração espontânea sôbre a dirigida. 
Revelam os dados percentuais da tabela VI b que, em todos os anos do 

período de 1953 a 1957, o maior número de imigrantes entrados espontânea
mente no país era de nacionalidade portuguêsa. Com percentagens inferiores 
figuram, a seguir, os de nacionalidade espanhola, japonêsa e italiana. 

Quanto à imigração dirigida, contribuíram com maior número os italianos, 
seguidos dos japoneses, dos gregos e dos holandeses. · 

Analisando-se os dados da tabela VI c, observa-se que a quase totalidade 
dos portuguêses veio ao Brasil espontâneamente; apenas 0,03% em 1954 e 
0,01% em 1957 chegaram em imigração dirigida. A totalidade dos poloneses 
entrou no Brasil em imigração espontânea. Em idênticas condições veio a 
quase totalidade dos espanhóis, dos húngaros, dos sirios e libaneses, dos sovié
ticos e bálticos e dos alemães e austríacos, em todo o período de 1953 a 1957. 

Entraram no país, principalmente em imigrações dirigidas, os italianos. 
Os japonêses, os gregos e os holandeses também entraram no pais largamente 
em imigrações dirigidas . 

Considerando que o problema imigratório está intimamente entrosado com 
os demais problemas econômicos e sociais do Brasil, parece relativamente pe
queno o número de imigrantes chegados ao país em imigração dirigida, cuja 
iniciativa, planejamento e execução competem ao poder público. Em vista de 
suas características, é evidente que uma imigração dêsse tipo, de grande ex
pressão quantitativa e de real expressão qualitativa, é de grande interêsse 
para o país. 
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Tabela VI a 

Imigrantes entrados no país,_ por nacionalidade, segundo a 
condição de entrada, no período 1953157 

a> Números absolutos 

IMIGRAÇÃO 

TOTAL GERAL 
1953 1954 

NACIONALIDADE 1953/1957 

EapontAnea 
e Espontânea Dirigida Espontânea Dirigida 

dirigida 

Portugueses .............. 121 335 121 324 11 33 735 -
Italianos ................. 51 162 17 385 33 777 8 418 7 125 

Espanhóis ................ 51 354 51 340 14 13 675 2 

Slrioe e libaneses ....•.... 8 352 8 347 5 2 044 1 

Alemães e austrlacoa ....•. 9 057 8 424 633 2 817 39 

Japoneses ................ 20 157 13 661 6 496 688 1 240 

Gregoo ................... 6 357 3 826 2 531 1 088 509 

Holandeses ............... 2 830 1 478 1 352 334 355 

Poloneses ................ 230 230 - 62 -
H6ngaroe ................ 2 189 2 031 158 38 2 

Sovi~ticoo e blllticoe• ..... 312 307 5 200 5 

Outrao•• ................. 32 740 32 338 402 7 720 145 

TOTAL ............. 306 075 260 69/ 45 384 70 819 9 423 

•Incluaive os nacionais e ex·nacionaia da Estônia, da Letônia e da Litulnia. 
••Inclusive apátridas. 

Tabela VI a (conclusão) 

Espontânea 

30 052 

2 571 

11 338 

1 557 

2 455 

1 250 

1 217 

303 

15 

46 

28 

7 217 

58 049 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, segundo a 
condição de entrada, no período 1953157 

a> Números absolutos 

IMIGRAÇÃO 

NACIONALIDADE 
1955 1956 1957 

Espontln~a Dirigida Espontânea Dirigida Espontânea 

Portugueses ............. 21 264 - 16 803 -
Italianoo ................ 2 281 6 664 1 542 4 527 

Espanhóis .............. 10 738 - 7 909 12 

Sfrios e libaneses ........ 1 893 3 1 712 -
Alemães e austrfacoo ..•.. I 276 94 874 102 

Japoneses ............... 2 976 1 075 4 086 826 

Gregos .•............... 627 422 175 466 

Holand~es ............. 431 421 236 120 

Poloneses ............... 11 - 18 -
H6ngaroo ............... 52 - 3'4 -
Sovi~ticoo e bálticos• .•.. 3 - 14 -
Outras•• ................ 4 895 40 5 307 43 

TOTAL ............ 46 447 8 719 38 710 6 096 

•Inclusive os nacionais e ex-nacionais da Estônia, da Letônia e da LituAnia. 
••Inclusive apátridas,. 

19 470 

2 573 

7 680 

1 141 

1 002 

4 661 

719 

174 

124 

1 861 

62 

7 199 

46 666 

Dirigida 

10 

10 837 

-
1 

328 

1 869 

633 

366 

-
-
-

155 

14 199 

Dirigida 

1 

4 624 

-
-

70 

1 486 

501 

90 

-
156 

-
19 

6 947 
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Tabela VI b 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, segundo a 
condição de entrada, no período 1953157 

b) % sôbre o total de imigrantes 

IMIGRAÇÃO 

137 

TOTAL GERAL 1953 1954 
NACIONALIDADE 1953/1959 

E.lpont:Anea 
e Espontânea Dirigida Eapont:Anea Dirigida 

dirigida 

Portugu&es .............. 39,64 46,54 0,02 47,63 -
Italianoe ................. 16,72 6,67 74,42 11,89 75,62 

Eapanh6ia ................ 16,78 19,69 0,03 19,31 0,02 

S!rioe e libaneses ......... 2,73 3,20 0,01 2,89 0,01 

Alemães e austr[acoa . .... 2,94 3,23 1,40 3,98 0,41 

Japoneaea ................. 6,59 5,24 14,31 0,97 13,16 

Gregos ................... 2,08 1,47 5,58 1,54 5,40 

Holandeses ............... 0,92 0,57 2,98 0,47 3,77 

Polonesea ................ 0,08 0,09 - 0,09 -
Húngaros ................ 0,72 0.78 0,35 0,05 0,02 

SoviHicoe e bálticoe• ..... 0,10 0,12 0,01 0,28 0,05 

Outras•• ................. 10.70 12,40 0,89 10,90 1,54 

TOTAL ............. 100,00 100,00 100,00 100,00 I 100,00 

*Inclusive os nacionais e ex-nacionais da Estônia, da Letônia e da Lituânia. 
••Inclusive apâtridas. 

Tabela VI b (conclusão) 

Eapontlnea 

51,77 

4,43 

19,53 

2,68 

4,23 

2,15 

2,10 

0,52 

0,03 

0,08 

0,05 

12,43 

100,00 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, segundo a 
condição de entrada, no período 1953157 

b) % sôbre o total de imigrantes 

.. IMIGRAÇÃO 

NACIONALIDADE 1955 1956 1957 

Espontânea Dirigida Espontânea Dirigida Espontânea 

Portug.:&ea ............. 45,78 - 43,41 -
Italianoe ................ 4,91 76,43 3,98 74,26 

Eapanh6ia .............. 23,12 - 20,43 0,20 

S!rioe e libaneaea ........ 4,07 0,04 4,42 -
Alemi.ea e auatriacoe . ... 2,75 1,08 2,26 1,67 

Japon&ea ............... 6,41 12,33 10,55 13,55 

Gregoe ................. 1,35 4,84 0,45 7,64 

Holandeses ............. 0,93 4,83 0,61 1,97 

Poloneses ............... 0,02 - 0,05 -
Húngaros ............... 0,11 - 0,09 -
Sovi~ticoa e bãlticoa• ... 0,01 - 0,04 -
Outras•• ................ 10,54 0,46 13,71 0,71 

TOTAL ............ 100,00 100,00 100,00 100,00 

•Incluaive oa nacionaia e ex-nacionais da EatOnia, da_ Letônia e da Litulnia. 
••Incluaive apátridas. 

41,72 

5,51 

16,46 

2,45 

2,15 

9,99 

1,54 

0,37 

0,26 

3,99 

0,13 

15,43 

100,00 

Dirigida 

0,07 

76,32 

-
0,01 

2,31 

13,16 

4,46 

2,58 

-
-
-

1,09 

100,00 

Dirigida 

0,02 

66,56 

-
-

1,01 

21,39 

7,21 

1,30 

-
2,25 

-
0,2:. 

100,00 

< 
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Tabela VI c 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, segundo ~ 
condição de entrada, no período 1953157 

c) % sôbre o total em cada nacionalidade 

IMIGRACAO 

NACIONALIDADE TOTAL GERAL 1953 1954 1953/1957 

EapontAnea Dirigida EapontAnea Diria;ida S.pontAnea 

Portua;ue.C8 ............. 99,99 0,01 . 100,00 -
Italianos ................ 33,98 66,02 54,16 45,84 

Eapanh6io .............. 99,97 0,03 99,99 0,01 

Sfrioo e libaneoC8 ....... 99,94 0,06 99,95 0,05 

AlemiC8 e auotrfacoa .... 93,!11 6,99 98,63 1,37 

JaponbC8 ............... 67,77 32,23 35,68 64,32 

Grea;oa .....••.... ' ..... 60,19 39,81 68,13 31,87 

HolandC8C8 .............. 52,23 47,77 48,48 51,52 

PolonC8e1 ............... 100,00 - 100,00 -
H6na;aroo ............... 92,78 7,22 95,00 5,00 

Sovifticoa e bâlticoo• ... 98,40 1,60 97,56 2,44 

Outraa•• ................ 98,77 1,23 98,16 1,84 

TOTAL ............ 85,11 14,83 88,26 11,14 

•Incluaive os nacionaia e ex nacionaia da Eot63ia, da Letônia e da LituAnia. 
••Incluaive ap6tridaa. 

Tabela VI c (conclusão) 

99,97 

19,18 

100,00 

99,94 

88,21 

40,08 

65,78 

45,29 

100,00 

100,00 

100,00 

97,90 

80,35 

Imigrantes entrados no país, por nacionalidade, segundo a 
condição de entrada, no período 1953157 

c) % sôbre o total em cada nacionalidade 

IMIGRACAO . 
NACIONALIDADE 1955 1956 1957 

Eopontlnea Diria:ida Eapontlnea Diria:ida Eapootlnea 

Portua:u~ ............. 100,00 - 100,00 -
Italianos ................. 25,50 74,50 25,41 74,59 

Eapanh6io ............... 100,00 - 99,85 0,15 

Sfrioo e libanC8el ....... 99,84 0,16 100,00 -
AlemiC8 e auatrlacoo .... 93,14 6,86 89,55 10,45 

Japonbe8 ............... 73,46 26,54 83,18 16,82 

Grea;oo ................. 59,77 40,23 27,30 72,70 

HolandC8C8 ............. 50,59 49,41 66,29 33,71 

PoiODC8C8 ............... 100,00 - 100,00 -
H6na;aroe ............... 100,00 - 100,00 -
Sovifticoo e b61ticoo• .... 100,00 - 100,00 -
Outras•• ................ 99,19 0,81 99,20 0,80 

TOTAL ............ 84,19 15,81 86,39 13,61 

•Inclusive 01 nacionaia e ex-nacionais da Eatllnia, da Letllnia e da Litulnia. 
••Incluaive ap6tridao. 

99,99 

35,75 

100,00 

100,00 

93,47 

75,83 

58,93 

65,91 

100,00 

92,27 

100,00 

99,74 

81,04 

Dirigida 

0,03 

80,82 

-
0,06 

11,79 

59,92 

34,22 

54,71 

-
-
-

2,10 

19,65 

Diria;ida 

0,01 

64,25 

-
--

6,53 

24,17 

41,07 

34,09 

-
7,73 

-
0,26 

12,96 



D - A ESTRUTURA DA POPULAÇÃO 

I 

A COMPOSIÇÃO POR SEXO E GRUPOS DE IDADE 
DA POPULAÇÃO DO BRASIL, SEGUNDO 

O CENSO DE 1950 1 

SUMÁRIO: 1. Características gerais da composição por idade da população do Brasil. 
Comparações internacionais. - 2. A composição por sexo e idade, se'undo 
o censo de 1950, Comparações retrospectivas. - 3. Advertências sôbre a 
influência dos erros nas declarações de idade dos recenseados. - 4. Dis
criminação dos grupos de idade econômicemente ativo e econômicemente pas
sivo. - 5 . Composição por sexo e idade dos naturais do Brasil e dos naturais 
do exterior. - 6. Composição por sexo e idade das populações dos quadros 
administrativos urbanos, suburbanos e rurais. - 7. Composição por idade 
dos divf!trsos grupos de cór. - 8. Considerações finais. 

APP.NDICE: Comparações retrospectivas. · 

1. As principais características da compostçao por idade da população 
do Brasil consistem nas proporções muito elevadas-das idades infantis e adoles
centes e nas proporções muito baixas das idades maduras e senis. 

Essas características tornam-se evidentes pelas sumárias comparações inter
nacionais efetuadas na tabela I. 

No Brasil, o grupo de idade de O a 19 anos constitui mais da metade 
( 52,48%) da população total, enquanto nos Estados Unidos a proporção cor
respondente (34,28%) apenas excede um têrço. Proporções ainda mais baixas 
encontram-se na Europa Ocidental, não somente em países que tendo partici
pado das duas guerras mundiais sofreram fortes alterações na sua estrutura 
demográfica, mas também em países que ficaram neutrais (Suíça 30,31%, 
Suécia 29,10%). 

A proporção do grupo .de 20 a 39 anos no Brasil (29,73%) não difere 
muito das que se verificam em países de estrutura demográfica muito diferente 
(Estados Unidos 30,67%, Suécia 30,32%, Suíça 29,32%). 

Mas já a proporção do grupo de 40 a 59 anos ( 13,54%) revela-se muito 
baixa. Nos Estados Unidos a proporção correspondente atinge 22,93% e na 
Europa Ocidental se encontram proporções ainda maiores, mesmo nos países 
neutrais (Suécia 25,83%, Suíça 26,46%). 

Ainda maior é a inferioridade relativa da proporção do grupo de 60 anos 
e mais no Brasil ( 4,25% ), em comparação com as observadas nos Estados 
Unidos (12,12%) e na Europa Ocidental (Suíça 13,91%, Suécia 14,75%). 

:esses traços típicos da composição por idade da população do Brasil são 
determinados pela concomitância: de uma taxa de natalidade muito elevada 
(43 a 44 por 1000 habitantes, nos anos próximos de 1950), de uma taxa de 
mortalidade ainda elevada mas muito inferior à de natalidade ( 19 a 20 por 
1 000 habitantes), de um conseqüente rápido crescimento natural da população, 
e de um crescimento migratório não desprezível mas muito secundário em 
relação ao crescimento natural, especialmente nos últimos lustros 2• 

1 Estudo redigido pelo Estatístico Analista ELÍGIO ALVltS. 
0 Sôbre êsses assuntos, vejam·se as seções A, I e A. li dêste volume e Caratterlatiche demoiJraliche 

àel Bra•ilc (Comunicação de G. MOR~' ARA à 28.• Sessão do Instituto Internacional de Estatística, Rio, 
I.B.G.E., 1953). 

I 
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Essas circunstâncias não são peculiares do Brasil, antes se verificam em 
outros países da América Latina, como atestam os dados da tabela I. A pro
porção brasileira de 52,48% habitantes em idades de O a 19 anos, que parece 
excepcionalmente elevada em comparação com as da América Anglo-Saxônia 
e da Europa Ocidental, é quase igual às da Colômbia (52,27% ), do Peru, da Ve
nezuela e do México. Na própria Europa Oriental, quando- há meio século 
- a natalidade era: ainda muito elevada e a mortalidade era também elevada 
mas bem menor, encontravam-se composições por idade não muito diferentes 
da composição atual da população brasileira. E composições análogas encon
tram-se ainda hoje em países asiáticos e africanos nos quais subsistem condições 
semelhantes, como a índia e o Egito. 

* * * 
2 • A composição por idade da população do Brasil, com discriminação 

do sexo e segundo grupos de idade menos amplos do que os considerados no 
parágrafo anterior, consta das tabelas II (dados absolutos) e III (proporções 
por 100 000 habitantes), nas quais estão discriminados grupos qüinqüenais de 
O a 29 anos e decenais de 40 a 79, ficando reunidas em um só grupo as idades 
de 80 anos e mais, em consideração à grande freqüência dos exageros nas decla
rações de idades senis, que afetam os resultados do censo 3• 

Em ambas essas tabelas comparam-se os resultados do censo de 1950 com 
os do censo de 1940 4 • 

Tabela I 
Comparações internacionais da composição da população por grandes 

grupos de idade• 
Proporções por 10 000 habitantes 

PAIS 

1. Brasil. ................... . 
2. Colômbia ....•................. 
3. Peru ..•....................... 
4. Veneeuela ............ . 
5. M&:ico ....................... . 
6. Argentina .................... .. 
7. Chile ......................... . 
8. CanadA ....................... . 
9. Eatados Unidos ............... . 

10. Bui&Aria ..•.................... 
11. RumAnia ..................... . 
12 • Ró.aaia Europo!:ia ............... . 
13. Iugoo!Avia ................... . 
14. Portugal. .....•................ 
15. Itâlia.......... . ............ . 
16. Alemanha Ocidental .......... . 
17. Sufça ........................ . 
18. França ....................... . 
19. Suécia ........................ . 
20. Inglaterra e Galea. . .......... . 
21. tndia ... ' ..................... . 
22. Japão ...................... . 
23. Egito ........................ . 
24. Auatrfllia ... , ................. . 

ANO 

1950 
1938 
1940 
1941 
1940 
1914 
1940 
1941 
1950 
1900 
1899 
1897 
1951 
1949 
1950 
1950 
1951 
1950 
1949 
1950 
1931 
1950 
1947 
1951 

IDADE (Anos completos) 

O a 19 20 a 39 40 a 59 60 e mais 

5 248 
5 227 
5 158 
5 142 
5 136 
4 910 
4 736 
3 753 
3 428 
5 116 
5 030 
4 872 
4 167 
3 900 
3 509 
3 084 
3 031 
2 913 
2 910 
2 841 
4 905 
4 570 
4 813 
3 362 

2 973 
2 961 
2 853 
3 022 
2 967 
3 329 
3 100 
3 131 
3 067 
2 496 
2 837 
2 843 
2 896 
3 140 
3 047 
2 769 
2 932 
2 763 
3 032 
2 875 
3 198 
2 900 
2 897 
3 105 

1 354 
1 313 
1 350 
l 398 
1 385 
1 359 
1 579 
2 095 
2 293 
1 550 
1 605 
1 593 
aon 
1 970 
2 248 
2 768 
2 646 
2 659 
2 583 
2 698 
1 490 
1 758 
1 689 
2 292 

425 
499 
639 
438 
512 
402 
585 

1 021 
1 2.12 

838 
528 
692 
865 
990 

1 196 
1 379 
1 391 
1 665 
1 475 
1 586 

407 
772 
601 

1 241 

TOTAL 

10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 
10 000 

• Aa proporções para oa pafseo estrangeiros foram calculadas oóbre os dados absolutos constantes das publi· 
caçõea abaixo eopeciíicadaa: 2 a 5, 7 a 9, 13 a 22. Derno~raphic Yearbook, Statiotical Office of the United 
Nationa (New York, 1948 a 1952). 6, 10 a 12. Annu:aire lnternational de Statistiqu:e. 
Inatitut Internacional de Statiotique (La Haya, 1916 a 1919), 

a As influências dos erros nas declarações de idade sôbre os resultados censitários foram investigadas 
em numerosas pesquisas do Gabinete Técnico do Serviço de Recenseamento de 1940 e do Laboratório de 
Estatística do I. B. G. E. Uma biblio,grafia completa dêsses estudos acha-se em Sur la précision des donnéeo 
démo~rsphiques de• Btatistiques brémliennes, opúsculo de autoria de G. MOI'!TARA, preparado como resposta 
a um queationário do Instituto Internacional de Estatística sôbre a precisão das estatísticas demográficas. 
Veja-se, também, a comunicação do mesmo autor à 28.• Sessão do Instituto Internacional de Estatística, 
Leo errewt d1m11 leo déclaratiotlll de l'âp dano Ies recensetm!into brésilieno de 1940 et 1950 (Rio, 
I.B.G.E., 1953}. 

• A composição segundo o sexo e a idade da população do Brasil em 1940 foi estudada no N. 0 267 A 
da série "Análísea de resultados do censo demoa:táfico", divulgado em 1946 pelo Gabinete Técnico do 
ServiÇo Nacional de Re<:enseamento de 1940. 
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Em 1940, a proporção do sexo masculino, 49,99%, era apenas levemente 
inferior à metade. Diminuiu levemente essa proporção, para 49,84%, em 1950, 
em virtude da exigüidade da imigração do exterior no período intercensitário. 
Cumpre lembrar que no período culminante da imigração, em 1900, a proporção 
masculina chegara a exceder 51% . 

A composição da população por grandes grupos de idade difere pouco nos 
dois censos. A proporção do grupo de O a 19 anos passa de 53,32% em 1940 
para 52,48% em 1950; a do grupo de 20 a 39 anos, de 29,30% para 29,73%; 
a do grupo de 40 a 59 anos, de 13,32% para 13,54%; a do grupo de 60 anos 
e mais de 4,06% para 4,25%. Variações tão pequenas atestam a relativa esta
bilidade dos elementos do movimento natural da população. Talvez a leve 
diminuição da proporção do grupo infantil e adolescente reflita um moderado 
declínio da natalidade (cujos efeitos em parte são compensados pelos da melho
ria da mortalidade na infância) e o leve aumento da proporção do grupo senil 
reflita sensível diminuição da mortalidade dos adultos. 

Nas comparações retrospectivas da composição por idade podem ser apro
veitados, também, os dados dos censos anteriores ao de 1940. É preciso, todavia, 
usar muita prudência nesse aproveitamento. Com efeito, os dados do censo 
de 1872 não merecem a menor confiança, no que diz respeito ao levantamento 
da idade; basta dizer que o número dos habitantes de O a 9 anos seria inferior 
tanto ao dos de 10 a 19 como ao dos de 20 a 29 anos e que o número dos 
habitantes de mais de 90 anos ,excederia 70 000. Os dados do censo de 1890 
parecem representar uma apuração, não alterada, das declarações dos infor
mantes, já menos afetadas por erros. Os dados publicados do censo de 1900 
não somente foram em parte estimados, mas também foram fortemente corri
gidos, ficando - ao contrário do que se verificara em 1872 - exagerada a 
proporção das idades de O a 9 anos. Os dados de 1920 foram também corri
gidos, mas parecem manter a proporcionalidade com os dados apurados. 

Constam da tabela XI, em apêndice, as proporções comparativas por gru
pos decenais de idade verificadas nos seis censos brasileiros. Aqui serão apenas 
lembradas as proporções por grandes grupos de idade constantes dos censos 
de 1890 e de 1920. 

A proporção do grupo de O a 19 anos foi menos elevada no primeiro dêsses 
censos (51,14%) do que no segundo (54,28% ); as dos demais grupos, foram 
mais elevadas no primeiro (30,37% de 20 a 39 anos, 13,77% de 40 a 59 anos 
e 4,72% de 60 anos e mais) do que no segundo (respectivamente, 29,08%, 
12,60% e 4,04% ). Se essas diferenças forem reais, é possível que em parte 
tenham sido determinadas pela grande diminuição da imigração exterior no 
período da primeira guerra mundial. Em todo caso, elas não são de relêvo sufi
ciente para alterar os traços característicos, já salientados, da composição por 
idade da população do Brasil. 

* * * 
3 . Mesmo a classificação por grupos de idade de cinco ou dez anos, 

como a das tabelas 11 e 111, não escapa à influência dos erros nas declarações 
de idade, que afetam muito fortemente a classificação por grupos anuais. 

Sem entrar em pormenores sôbre êsse assunto, que foi discutido ampla
mente em estudos anteriores 5, expõem-se em seguida algumas observações que 
parecem indispensáveis. 

0 Veja-se especialmente o estudo de G. MORTARA citado no fim da nota 3. 

( 
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Tabela II 

BRASIL 

Composição da populaç_ão por sexo e grupos de f.dacte, em 1.0-IX-1940 
e em 1.0-VII-1950• 

a. Dados absolutos 

HOMltNS 
IDADE HOMENS MULHERES E 

An01 completoa MULHERES 

1940 19SO 1940 1950 1940 1950 

o 4 ............•... 3 2SS 501 4 23S 871i 3 184 149 4 135 004 li 439 liSO 8 370 880 
5 9 ................ 2 923 971i 3 51i0 8SO 2 834 840 3 4S4 li77 5 7S8 811i 7 015 527 

10 14 ................ 2 li82 2S4 3 11i4 704 2 li4S 826 3 143 81i3 5 328 080 li 308 51i7 
1S 19 .•.............. 2 1S7 li30 2 li44 S31 2 281i 293 2 857 784 4 443 923 5 502 315 
20 24 ................ 1 835 847 2 384 460 1 977 508 2 liOii li79 3 813 355 4 991 139 
25 29 ................ 1 li49 3Õ6 2 030 312 1 707 Oli4 2 101 959 3 351i 370 4 132 271 
30 39 ................ 2 461i 499 3 14S 715 2 435 183 3 140 337 4 901 682. li 281i 052 
40 49 ................ 1 71>~ 582 2 246 107 1 li52 145 2 119 252 3 441 727 4 31iS 359 
50 59 ................ 1 053 453 1 31i0 580 991 4S4 1 289 734 2 044 907 2 liSO 314 
liO li9 ................ S24 1i55 728 80~ S51 484 722 li61i 1 071i 139 1 4S1 41i8 
70 79 ................ 193 021i 2.47 75S 234 liS8 297 41S 4a.7 li84 545 170 
80 maia .............. 67 li90 81 432 104 021 127 271 171 711 208 703 

TOTAL ............ 20 599 419 25 831 124 20 604 625 25 996 641 41 204 044 51 821 165 

*Nio estio incluldos noo dados deota tabela e dao oeguinteo os habitante• de idade ignorada (53 877 homena 
e li2 7S5 mulherea em 1950). 

Nio eotio incluldoo, ainda, oo habitantea de algumao 6reao, doa quaia nio puderam oer apurado. oe c:arc· 
terea individuai• em consegublcia do extravio doa document01 cenait6ri01 de coleta: em 1940, parteo doa Muni • 
clpios de Parintina (Ama:r:onas) e Garça (Sio Paulo); eml950, Municlpio de Nova Era (Minaa Geraia) e parteo 
doa Municlpioo de Pirangi (Sio Paulo) e Lapa (Paraná). 

Tabela III 

BRASIL 

Composição da popula.ção por sexo e grupos de idade, em 1.0-I:X.-1940 
e em 1.0 -VII-1950* 

b. Proporções por 100 000 habitantes 

HOMENS MULHERES HOMltNS E 
IDADE MULHERES" 

Anoo completos 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 

O a 4 ................ 7 901 8 173 7 728 7 978 1S li29 16 151 
5 a 9 ................ 7 096 6 872 6 880 li 661i 13 976 13 S31i 

10 a 14 ................ li 510 6 JOij 6 421 6 066 12 931 12 171 
15 a 19 ................ s 236 5 103 5 S49 s 514 10 78S 10 li17 
20 a 24 ................ 4 455 4 6(i 4 800 5 029 9 2SS 9 li30 
25 a 29 ................ 4 003 3 917 4 143 4 056 8 146 7 973 
30 a 39 ................ 5 986 6 070 5 910 li 059 11 896 12 129 
40 a 49 ................ 4 343 4 334 4 010 4 089 8 353 8 423 
50 a 59 ................ 2 557 2 625 2 406 2 489 4 963 5 114 
60 a 69 ................ 1 274 1 406 1 338 1 394 2 612 2 800 
70 a 79 ................ 469 478 51i9 574 1 038 1 052 
80 e mais .............. 164 157 252 241i 416 403 

TOTAL ............ 49 994 49 840 50 C06 50 160 100 000 100000 

* Veia-se a nota à tabela II. 

a) São, provàvelmente, pelo menos em parte, efeitos de menor imprecisão 
das declarações de idade em 1950 o aumento aparente da proporção do pri
meiro qüinqüênio de idade e a diminuição aparente da proporção do segundo 
qüinqüênio, como também a diminuição aparente da proporção do grupo de 
80 anos e mais (que, todavia, ainda fica muito superior à verdade, em virtude 
dos freqüentes "erros de envelhecimento" nas declarações de idade); 

b) O aumento aparente da proporção do grupo de 20 a 24 anos e as 
diminuições aparentes dos dois grupos qüinqüenais adjacentes também podem 
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ser atribuídos em parte a diferenças de precisão das declarações de idade nos 
dois censos; 

c) Está fortemente afetada pelos "erros de. rejuvenescimento" nas decla
rações de idade a classificação relativa ao sexo feminino. Os grupos de 15 a 
29 anos ficam aparentemente reforçados e os de 30 a 69 anos aparentemente 
desfalcados, em ambos os censos, em conseqüência dêsses erros 6• 

... ... * 
4. Para reduzir ao mínimo possível a influência tanto dos erros de reju· 

venescimento e de envelhecimento como dos erros de concentração 7, torna-se 
conveniente adotar uma classificação por grandes grupos de idade diferente da.. 
quela usada nas comparações internacionais anteriores, discriminando-se o gru· 
po de 15 a 59 anos, que inclui a maior parte da população econômicamente ati· 
va, e os de O a 14 e de 60 anos e mais, onde predominam os indivíduos econô
micamente passivos. 

Os resultados dêste agrupamento constam da tabela IV. 

Tabela IV 

BRASIL 

Composição da população 'f!Or sexo e grandes grupos de idade, em 1.0-IX-1940 
e em 1.0 -VII-1950* . 

Proporções por 100 000 habitantes 

IDADE (Anos completos) 
SEXO ANO TOTAL 

O a 14 15 a 59 60 e mais 

Homens ................. { 1940 21 507 26 580 1 097 49 994 
1950 21 149 26 650 2 041 49 840 

Mulheres ................. { 1940 21 029 26 818 2 159 50 006 
1950 20 710 27 236 2 214 50 160 

Homens e mulheres ....... { 1940 42 536 53 398 4 066 100 000 
1950 41 589 53 886 4 255 100 000 

• Veja...,e a nota à tabela II. 

O grupo de 15 a 59 anos constitui 53,40% da população total em 1940 
e 53,89% em 1950. 

O de O a 14 anos, que em 1940 constituía 42,53% do total, constitui 
41,86% em 1950. 

O grupo de 60 anos e mais passa de 4,07% para 4,25% do total. 
As variações são pequenas e já acima foram especificadas hipóteses acêrca 

dos fatôres que as determinaram. 
Persiste a situação, característica das populações muito fecundas, da ele

vada proporção dos elementos econômicamente passivos em relação aos ativos. 
Cumpre, todavia, advertir que nem sempre a discriminação convencional, 

entre as .idades em que o indivíduo produz mais do que consome e as em que 
consome mais do que produz, correspondente à realidade. 

• No estudo citado, G. MORTARA ealcula que, em 1950, mais de 510 OÓO mulheres, cuja idade 
efetiva as colocaria nos grupos de 30 a 69 anos, tenham declarado idades inf<.>riores a 30 anos. 

Adotando-se as correções propostas por êsse autor as proporções constantes da tabela I para Q Brasil 
ficariam assim retificadas: de O a 19 anos 5 205, de 20 a 39 anos 2 928, de 40 a 59 anos 1 424 e de 
60 anos e mais 443 por 10 000 habitante•. 

Cumpre advertir que a proporção masculina no grupo de 40 a 59 anos é sensivelmente aumentada 
pela presença de um maior número de imigrados dêste sexo, como cqnsta das tabelas V e VI. 

7 Acêrca dêsses erros vejam-se as publicações citadas na nota 3. 
1tles dependem da preferência dada nas declarações às idades múltiplas de 10, de 5 ou de 2. 



144 CONTRIBUIÇõES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 

No Brasil, em 1950, foram declarados ocupados em atividades extra-domés
ticas cêrca de um quinto ( 1 249 392) das crianças de 10 a 14 anos e quase 
dois quintos ( 861 330) dos velhos de 60 anos e mais; e provàvelmente muitos 
dêles devem ser considerados econômicamente ativos no sentido esclarecido 
acima, embora não figurando como tais na discriminação convencional por idade. 

* * * 
5. Para discernir as influências diretas da imigração sôbre a composição 

por idade da população do Brasil, podem-se discriminar os habitantes em brasi
leiros natos e em estrangeiros e brasileiros naturalizados. Salvo raríssimas 
exceções, os primeiros são naturais do Brasil e os segundos são naturais do 
exterior aqui imigrados. Esta discriminação foi feita nas tabelas V (dados 
absolutos) e VI (proporções por 100 000 habitantes). 

Entre os brasileiros natos, o sexo masculino fica em leve minoria 
( 49,69% ); entre os estrangeiros e brasileiros naturalizados, prevalece nitida
mente ( 56,03%) . A composição por idade difere profundamente nas duas 
categorias de nacionalidade. Entre os brasileiros natos, que constituem uma 
fração preponderante da população (97,66% ), encontram-se, levemente acen
tuados, os traços característicos já salientados; 53,62% dêles estão em idades 
de O a 19 anos, 29,84% em idades de 20 a 39 anos, 12,83% em idades de 40 
a 59 anos e 3,71% em idades de 60 anos e mais. Dos estrangeiros e brasi
leiros naturalizados, apenas 4,59%, isto é, uma fração muito pequena, se acham 
em idades de O a 19 ~mos, enquanto 25,30% estão em idades d«! 20 a 39 anos, 
43,23% em idades de 40 a 59 anos e 26,88% em idades de 60 anos e mais. 

Cumpre lembrar que, em virtude da legislação nacional, a qual atribui a 
cidadania brasileira aos filhos dos estrangeiros que nascem no Brasil 8, a con
tribuição dos imigrados para a reprodução aumenta os contingentes dos brasi
leiros natos nas idades mais moças. 

Tabela V 
BRASll. 

Composição da população por sexo e grupos de idade, segundo grandes categorias 
da nacionalidade, em 1.0-VII-1950* 

a. Dados absolutos 

ESTRANGEIROS E 
IDADE BRASILEIROS NATOS BRASILEIROS 

Anos completos NATURALIZADOS 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

O a 4 .....••......•... :. 4 231 426 4 130 687 4 372 4 237 
5 a 9 ............•..•... 3 555 949 3 449 792 4 845 4 831 

10 a 14 ................... 3 157 794 3 137 390 6 846 6 420 
15 a 19 ...•.....•......... 2 631 817 2 846 350 12 666 11 376 
20 a 24 ..•..........•..... 2 358 391 2 584 292 26 009 22 338 
25 a 29 .•....•.•........•. 1 988 946 2 068 061 41 330 33 857 
30 a 39 ..........•......•. 3 041 607 3 061 301 104 033 78 977 
40 a 49 .........•.....•... 2 084 281 2 008 465 161 766 110 725 
50 a 59 .•................. 1 216 370 1 182 606 144 172 107 078 
60 a 69 ..••..•.•.........• 614 946 629 464 113 829 93 165 
70 a 79 ..........••....... 201 548 252 469 46 194 44 927 
80 e mais ...............•• 69 014 112 226 12 408 15 033 

TOTAL ............... :15 15:1 089 ::15 463 103 618 410 53:1 964 . 
* Veja-se a nota à tabela II. At&n doa habitant• nela especificados, nio estio incluidoa nesta 

tabela e na seguinte os de nacionalidade ignorada. 
** Totais: Brasileiro.o nato.o 50 615 192, estrangeiros e brasileiros naturalbadoto 1 211 434: hom~mt~ 

25 830 559, mulheres 25 996 067. 

0 H6 algumas exceções, mas elas aio, numericamente, despre.dveia. 



CONTRIBUIÇ6BS PARA O BSTVDO DA DEMOGRAFIA 00 BRASIL 14S 

Tabela VI 

BRASn. 

Composição da população por sexo e grupos de idade, segundo grandes categorias 
da nacionalidade, em 1.0-VJI-1950• 

õ. Proporções por 100 000 habitantes 

ESTRANGEIROS <E 
IDADE BRASILEIROS NATOS BRASILEIROS . 

Anos completos NATURALIZADOS 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

O a 4 ...........•....... 8 165 7 970 8 8 
5 a 9 .........•......... 6 861 6 657 9 9 

10 a 14 ....•.............. 6 093 6054 13 12 
15 a 19 .•................. 5 078 5 492 25 22 
20 a 24 ...........•...••.. 4 550 498{1 51 43 
25 a 29 .................•. 3 838 3990 80 65 
30 a 39 ................... 5869 5 907 201 152 
40 a 49 ................... 4 022 3 875 312 214 
50 a 59 ................... 2 347 2 282 278 207 
60 a 69 ..•..........•..... 1 186 1 214 220 180 
70 a 79 ................... 389 487 89 87 
80 e mais ..•.............. 133 217 24 29 

TOTAL** ............. 48 531 49 131 1 310 1 0, 

* Veja ... a nota à tabela V. ** Totaia: BraaiJeitoe nato. 97 662, eatranpiroa a braaileitoe naturalbadoa 2 338: homen~ 49 841, 
mulh.,..... 50 159. 

As elevadas proporções de estrangeiros e brasileiros naturalizados nas ida
des maduras e senis em parte representam uma conseqüência puramente aritmé
tica da escassa representação das idades infantis e adolescentes, mas em parte 
dependem da circunstância de que a maior afluência de imigrantes para o 
Brasil se verificou em épocas já distantes. 

* * * 
6. No censo de 1950, a composição por idade foi apurada separadamente 

para os quadros administrativos urbanos, suburbanos e rurais. 
Nem sempre a divisão administrativa coincide com a discriminação que 

poderia ser feita com critérios demográficos-sociológicos entre as áreas urbanas 
e as rurais. Todavia, pela maior parte, as populações dos quadros urbanos 
podem ser consideradas efetivamente urbanas, e as dos quadros rurais efetiva
mente não-urbanas, também de acôrdo com êsses critérios. 

Das populações qualificadas suburbanas, uma parte é efetivamente tal, 
outra parte pode ser considerada urbana e outra parte deve ser considerada 
rural. 

Apesar da imperfeita correspondência dos critérios administrativos com 
os científicos, o exame da apuração referida acima e resumida nas tabelas VII 
(dados absolutos) e Vlll (proporções por 100 000 habitantes) torna-se muito 
interessante. 

A composição por sexo das populações dos quadros urbanos difere nitida
mente daquela dos quadros rurais; nos primeiros o sexo masculino fica em 
minoria ( 4 7,32% ), nos segundos prevalece ( 51,01%) • Os fatôres principais 
desta diferença consistem: na maior migração interior de mulheres para as 
cidades, que aumenta a proporção feminina nos quadros urbanos e a diminui 
nos quadros rurais; na maior mortalidade masculina nas cidades; na menor 
diferença entre a mortalidade dos dois sexos nas zonas rurais, onde a mulher tem 
maiores encargos de familia e participa em trabalhos mais pesados. 

-10-



Tabela VII 

BRASIL 

Compostçtio da população por sexo e grupos ele tclacle, nos quadros aclminfstrattvos. 
urbanos, suburbanos e rurais, em 1.0 -VII-1950* 

a. Dados absolutos 

QUADROS URBANOS QUADROS SUBURBANOS QUADROS RURAIS 

IDADE 
Anos completos Homens Homens 

Homens Mulhuee e Homens Mulheree e Homeaa Mulhern 
mulheree mulherea 

o. 4 .................. ········· ..... 817 182 805 945 1 623 127 455 533 450 540 906 073 2 %3 161 2 878 519 

5. 9 ................................ 667 193 672 342 1 339 535 358 812 754 824 713 636 2 534 845 2 428 511 

10 • 14 ................................ 644 328 711 549 1 355 877 331 353 334 898 666 251 2 189 023 2 097 416 

15 • 19 ................................ 623 448 775 010 1 398 458 298 478 317 449 615 927 1 722 605 1 765 325 

20. 24 ................................ 628 255 758 067 1 386 322 272 708 310 431 583 139 1 483 497 1 538 181 

25. 29 ................................ 546 097 618 691 1 164 788 233 334 257 884 491 218 1 250 881 1 225 384 

30. 39 ................................ 856 216 951 629 1 807 845 368 980 390 757 759 737 1 920 519 1 797 951 

40. 49 ................................ 637 732 674 904 1 312 636 254 551 ~ 963 515 514 1 353 824 1 183 385 

50 • 59 ................................ 395 220 430 361 825 581 147 499 158 439 305 938 817 861 700 934 

60. 69 ................................. 209 990 257 524 467 514 77 775 89 418 167 193 441 037 375 724 

70. 79 ................................ 72 425 lU 239 183 664 25 696 35 891 61 587 149 634 150 285 

80 e maia .............................. 20 013 42 641 62 654 8 346 u 224 23 570 53 073 69406 

TOTAL ........................... 6 118 099 6 809 90:1 t:l 928 001 2 833 065 2 976 718 5 809 783 16 879 960 16 210 021 

*Veja-ee a nota à tabela II. 

Homens 
e 

mulheree 

o 
5 841 680 

4 %2 356 

4 286 439 

3 487 930 

3 021 678 

:l 476 265 

3 718 470 

2 537 209 

1 518 795 

816 761 

299 919 

122 479 

33 089 981 



Tabela Vlll 

BRASIL 

ComposiçiJ.o da população por sexo e grupos de idade, nos quadroa administrativos 
urbanos, suburbanos e rurais, em 1.0-Vll-1950* 

b. Proporções por 100000 habitantes de cada classe de quadros 

QUADROS URBANOS QUADROS SUBURBANOS QUADROS RURAIS 

IDADE 
Anoe eompl..tos Homens Homens 

Homens Mulhffl!ll e H amena Mulheres e Homena Mulherea 
mulheres mulherea 

o. 4 ................................ 6 321 6 234 12 555 '1 841 '1 755 15 596 8 955 8 699 

5 a 9 ................................ 5 161 5 201 10 362 6 176 6 107 12 283 7 661 7 336 

10. 14 ................................ 4 984 5504 10 488 5 703 5 764 11 467 6615 6 339 

15. 19 ................................ 4822 5 995 10 817 s 138 5 464 10 602 5 206 5 335 

20 .. 24 ................................. 4860 5 863 10 723 4694 5 343 10 037 4483 4 649 

25. 29 ................................ 4 224 4 786 9 010 4 016 4 439 8 455 3780 3 703 

30. 39 ................................ 6 623 7 361 13 984 6 351 6 726 13 077 5 804 5 433 

40 .. 49 ................................ 4 933 5 220 10 153 4 381 4 492 8 873 4 091 3 577 

50 .. 59 •..................•.........•.. 3 05'1' 3 329 6386 2 539 2 727 5 266 2 472 2 118 

60 .. 69 ................................ 1 624 1 992 3 6111 1 339 1 539 2 878 1 333 1 335 

70 .. 79 ....... ••••••• ~ ~ • o ••••••••••••• 560 861 1 412 442 1118 1 060 452 454 

80 e mais .............................. 155 330 485 144 262 406 160 :no 
TOTAL ........................... 4'7 3U I 5:1 616 100 000 4'8 764' 51 :136 100 000 5101:1 48 988 

• Veja-te 11 nota l tabela II. 

• 

Homeu 
e 

mulheres 

17 654 

14 997 

12 954 

10 541 

9 132 

7 483 

11 237 

7 668 

4590 

2468 

9011 

370 

100 000 
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No que diz respeito à composição por idade, as populações dos quadros 
rurais salientam-se pela proporção muito elevada das idades infantis e adoles
centes, a qual depende em parte, diretamente, da natalidade muito elevada e 
em parte, indiretamente, dos desfal~.taes que sofrem os grupos adultos pela emi
gração para as cidades. Nas populações dos quadros urbanos, pelo contrário, a 
proporção das idades infantis e adolescentes é baixa, em relação à média nacio
nal, em parte pela influência direta da menor natalidade e em parte pela in
fluência indireta da imigração de adultos. A proporção do grupo de O a 19 
anos é apenas de 44,22 o/o nos quadros urbanos, enquanto nos quadros rurais 
ela atinge 56,15%. 

Os grupos de idade mais válidos são fortemente representados nos quadros 
urbanos (33,72% de 20 a 39 anos e 16,54% de 40 a 59) e fracamente repre
sentados nos quadros rurais (27,85% de 20 a ·39 anos e 12,26% de 40 a 59). 

As idades senis, também, são mais representadt:~~s nos quadros urbanos (com 
5,52% habitantes de 60 anos e mais, em comparação com 3,74% nos quadros 
rurais), em virtude da imigração, da menor mortalidade dos adultos, e da 
menor natalidade. 

Nos quadros suburbanos encontram-se proporções intermediárias às do 
quadros urbanos e dos rurais, aproximando-se as condições dos primeiros ora 
daquelas dos segundos, ora daquelas dos últimos, como já foi observado. A 
proporção masculina ( 48,76% ), embora baixa, é maior do que a dos quadros 
urbanos. A proporção das 1dades de O a 19 anos (49,95%), apesar de muito 
superior à dos quadros urbanos, fica muito inferior à dos quadros rurais. A pro
porção das idades de 20 a 39 anos (31,57%) está mais próxima daquela dos 
quadros urbanos; pelo contrário, as proporções das idades de 40 a 59 anos 
( 14,14%) e de 60 anos e mais ( 4,34%) estão mais próximas daquelas dos 
quadros rurais. 

A discriminação do grande grupo de idade considerado por convenção 
econômicamente ativo e dos dois grupos considerados econômicamente passivos 
consta da tabela IX. 

Tabela IX 

BRASIL 

Composição da populaçoão por sexo e grandes grupos de idade, nos quadros 
administrativos urbanos, suburbanos e rurais, em 1.0 -VII-1950* 

Proporções por 100 000 habitantes de cada classe de quadros 

QUADROS IDADE (Anos completos) 
ADMINISTRATIVOS SEXO TOTAL 

O a 14 15 a 59 60 e mais 

Urbanos ....................... { 
H. 16 466 28 519 2 339 47 324 
M. 16 939 32 554 3 183 52 676 

H. eM. 33 405 61 073 5 522 100 000 

Suburbanos .................... { 
H. 19 720 27 119 1 925 48 764 
M. 19 626 29 191 2 419 51 236 

H. eM. 39 346 56 310 4 344 100 000 

Rurais ......................... { 
H. 23 231 25 836 1 945 51 012 
M. 22 374 24 815 1 799 48 988 

H. eM. 45 605 50 651 3 744 100 000 

* Veja-se a nota à tabela II. 

O grupo de 15 a 59 anos compreende 61,07% da população dos quadros 
urbanos, nêle predominando o sexo feminino (com a parcela de 32,55 em com-
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paração com 28,52 para o sexo masculino). Nos quadros rurais a proporção 
correspondente é mutto menor, 50,65%, e para ela contribui o sexo masculino 
com uma parcela (25,84) maior do que a do sexo feminino (24,81). 

O grupo de 60 anos e mais figura, também, com proporção maior nos 
quadros urbanos (5,52%, sendo de 2,34 a parcela masculina e de 3,18 â femi
nina) do que nos rurais (3,74%, parcela masculina 1,94, feminina 1,80). 

A proporção do grupo de O a 14 anos, pelo contrário, é muito menor nos 
quadros urbanos (33,41 %; parcela masculina, 16,47, feminina, 16,94) do 
que nos rurais (45,61 %; parcela masculina, 23,23, feminina, 22,38). 

As proporções nos quadros suburbanos são, em geral, intermediárias às 
dos quadros urbanos e dos rurais. O grupo de 15 a 59 anos compreende 56,31% 
da população, o de 60 anos e mais 4,34% e o de O a 14 anos 39,35%, predo
minando as mulheres - embora em medida menor do que nos quadros urbanos 
- nos dois grupos de adultos. 

Os fatôres das características acima salientadas constam dos comentários 
anteriores . 

* * * 
7. A composição por idade dos três principais grupo de côr que integram 

a população do Brasil (brancos, pardos e pretos) não é muito diferente. 
São comuns a êsses grupos de côr as características da elevada proporção 

das idades infantis e adolescentes (que atinge seu máximo no grupo pardo, em 
virtude da sua mais elevada fecundidade e da contribuição que êle recebe dos 
demais grupos através da mestiçagem) e da baixa proporção das idades senis 
(menos acentuada no grupo prêto, de menor fecundidade e que perde pela 
mestiçagem sem receber novos contingentes pela imigração) u • 

O grupo amarelo, composto quase exclusivamente de japonêses, imigrados 
em época recente, e de seus descendentes, apresenta uma proporção muito ele
vada de crianças e adolescentes e uma proporção moderada de velhos tn. Para 
elevar a primeira contribuem a alta fecundidade dos imigrados japonêses e a 
baixa mortalidade de seu'l descententes nas idades infantis. 

Essas características são postas em evid~ncia pelos dados da tabela X. 
Análises mais pormenorizadas serão expostas na seção D. V, relativa à com
posição da população do Brasil segundo a côr. 

Tabela X 
BRASIL 

Composição por grandes grupos de idade dos diversos grupos de côr, 
em 1.0-VII-1950 

Proporções por 10 000 componentes de cada grupo de côr 

IDADE BRANCOS PARDOS PRETOS AMARELOS Anos completos 
-

O a 19 ................... 5 163 5 511 5 071 5 516 
20 a 39 ................... 3 014 2 871 3 010 2 672 
40 a 59 ................... 1 385 1 247 1 434 1 436 
60 a 79 ................... 401 333 418 364 
80 e mais ................. 37 38 67 12 

TOTAL ............... 10 000 10 000 10 000 10 000 

* * * 
8 A maior freqüência dos erros de envelhecimento contribui para elevar a proporção aparente do 

grupo de 80 anos e mais entre os pretos. 
10 A relativa raridade dos erros de envelhecimento contribui para manter baixa a proporç&c. do grupo 

de 80 anos e mais entre os amarelos. 
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8. Foram J?OStas em relêvo nas páginas anteriores as características da 
composição por idade da população do Brasil, como ressaltam pelas compa
rações internacionais. 

Foi mostrada, mediante comparações retrospectivas, a relativa estabilidade 
dessas características durante os sessenta anos decorridos entre o segundo e o 
sexto censo nacional. 

A influência dos movimentos migratórios internacionais foi estudada atra
vés das características diferenciais da composição por idade dos naturais do 
Brasil e dos naturais do exterior . 

A influência dos movimentos de migração interior e das diferenças de nata
lidade e de mortalidade entre as populações da cidade e as do campo foi inves
tigada mediante a discriminação da composição por idade nos quadros admi
nistrativos urbanos, suburbanos e rurais. 

Foram, ainda, expostas sumàriamente as características da composição por 
idade dos diversos grupos de côr que integram a população do Brasil. 

AP~ICE 

Comparações retroopectivas 

Tabela XI 

composição da população por grupos de idade, segundo os seis censos brasileiros• 

Proporções por 100 000 habitantes 

IDADE 
Anos completos 1872 1890 1900 1920 1940 1950 

O a 9 ............. 22 178 29 355 32 445 29 992 29 605 29 687 
10 a 19 ............. 21 373 21 783 22 681 24 287 23 716 22 789 
20 a 29 ............. 21 318 17 746 17 478 17 435 17 401 17 603 
30 a 39 ............. 12 506 12 625 11 841 11 646 11 896 12 129 
40 a 49 ............. 8 921 8 638 7 837 7 855 8 353 8 423 
50 a 59 ............. 6 073 5 137 4 483 4 748 4 963 5 114 
60 a 69 ............. 3 819 3 009 2 061 2 620 2 612 2 800 
70 a 79 ............. 2 003 1 117 802 1 008 1 038 1 052 
80 a 89 ............. 1 110 426 264 304 323 319 
90 a 99 ............. 568 120 83 83 74 65 

100 e mais ........... 131 44 25 22 19 19 

TOTAL .......... 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 

* Veja-se a nota à tabela II. 
As proporções calculadas de acôrdo com os censos anteriora a 1950 foram tiradas da tabela V do 

estudo citado na nota 4 . 
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DADOS COMPARATIVOS SOBRE A COMPOSIÇÃO POR SEXO 
E IDADE DA POPULAÇÃO DOS DIVERSOS 

ESTADOS DO BRASIL 1 

SUMARIO: 1. Introdução.- 2. Composição por IJO:r:o. -3. Composição por idade. 
- 4. Compotúção por ~~exo e idade. - 5. Recapitulação. 

1 . A composição por sexo e idade das populações das diversas regiões 
fisiográficas e unidades políticas, segundo o censo de 1950, constituiu objeto 
de pesquisas em duas séries de estudos do Laboratório: a primeira, dedicada 
ao exame dessa composição no conjunto de cada região ou unidades 2; a se
gunda, dedicada ao exame da composição das populações urbana, suburbana 
e rural de cada região ou unidade 3 • Alguns dos principais resultados dessas 
pesquisas foram resumidos numa comunicação apresentada à Conferência Mun
dial da População em Roma em setembro de 1954 4. 

Outros estudos especiais foram realizados com referência a alguns Estados"· 
No presente estudo, como complemento aos anteriores. será examinada 

sumàriamente a composição comparativa por sexo e idade das populações dos 
vinte Estados. 

Constam das tabelas IA (homens e mulheres), IB (homens) e IC (mu
lheres) os dados da composição proporcional por idade 6 das populações dos 
diversos Estados, segundo o censo de 1950. 

O grupamento é decenal, exceto nas idades mais avançadas, de 80 anos 
e mais, que foram reunidas em único grupo, em vista dos freqüentes erros nas 
declarações dessas idades 7 • 

* * * 
2. No conjunto do Brasil a proporção dos homens na população total 

( 49,82%) fica levemente inferior à das mulheres. 
Em 11 Estados encontra-se desigualdade no mesmo sentido, com as pro

porções masculinas mínimas em Sergipe (47,61%) e em Alagoas (48,17%). 
Nos demais 9 Estados prevalece o sexo masculino, com as proporções 

máximas no Paraná (51,59%) e em Mato Grosso (51,93%). 
A proporção dos sexos na população depende: da proporção dos sexos 

nos nascimentos (que se mantém aproximadamente constante no tempo e no 
espaço), da proporção nos óbitos (que varia nos diversos Estados, sendo todavia 
em geral maior a mortalidad·e masculina do que a feminina, como em quase 
todos os países de civilização ocidental) e da proporção nas migrações internas 
(onde amiúde, mas nem sempre, prevalece o contingente masculino) e nas 
internacionais (onde, em geral, predominam os homens, quando elas são deter
minadas principalmente por fatôres econômicos) . 

1 Estudo compilado com a colaboração do Estatístico Analista ANTÔNIO LEANDRO DOS SANTOS. 
2 N.•• 46, 60, 70, 82 e 88 dos "Estudos Demográficos". 
a N.•• 52, 71, 73, 83, 89 e 90 dos "Estudos Democráficos". 
• ELIGtO ALVES, A ccmposição por idade da população do Brasil e das sua .. diferentes partes, "Revista 

Busileira de Estatística", 1954, N.0 59. 
• "Estudos Demográficos", N.oa 50 (Bahia), 80 (população natural da Bahia), 104 e 119 (popu

lação natural de Minas Gerais), 117 e 119 (população natural de São Paulo) . 
6 Oa dados absolutos constam dos volumes correspondentes aos resultados do cellliO demográfico, 

publicados pelo Serviço Nacional de Recenseamento de 1950, e estão reproduzidos nos estudos citados 
nas notas 2 e 3. 

7 Veja·se O. MORTARA, Les erreurs dans les déclar!llions de I'liAe dlltls les tecensemenls brésiliens 
de 1940 et 1950 (Rio, I.B.G.E., 1953). 



Tabela I 

ESTADO 

Amazonas. ............... . .. ... 
Parã ........................... 
Maranhão .......... , ...... .... 
Piau!.. ..................... 
Ceará ....................... : : : 
Rio Grande do Norte ............ 
Paralba ......................... 
Pernambuco ...... , .. , . , ......... 
Alagoas ......................... 
Sergipe ...........•...•......... 
Bahia .......................... 
Minae Gerais .... 
Eaplrito Santo ... .'.:::: ::::.:::: 
Rio de Janeiro .................. 
Sio Paulo ............... ... , .. 
Paranll .................. , 
Santa Catarina ............. ::::: 
Rio Grande do Sul. ............. 
Mato Grosso ............. ...... 
Goiãa .. ............... . ' . ... 

Distribuição por grupos ãe iãaãe ãa populaçdo pre3ente nos Estados ão Bra.ril 
em 1.0 -VII-1950 

(Dados proporcionais a 10 000 habitantes de ambo.s os sexos> 

A. Homens e mulheres 

PROPORCOES POR 10 000 HABITANTES DOS EM IDADES I> E ANOS 

O a 9 10 a 19 20 a 29 30 a 39 30 a 49 50 • 59 60. 119 70. 79 80 e maia 

3 159 23114 1 795 1 187 745 394 229 70 23 
3 050 2 268 1 721 1 208 843 475 271 92 38 
3 035 2 355 1 673 1204 842 456 2116 97 46 
3 283 2 391 1 665 1 119 729 416 2311 88 38 
3 219 2 324 1 683 1 062 734 499 285 96 46 
3 107 2 206 1 670 1 159 776 560 301 126 62 
3 101 2 294 1 6118 1 146 778 535 287 117 51 
3 004 2 269 1 731 1 199 818 522 275 110 42 
3 162 2 345 1 579 1 099 815 510 290 121 50 
3 148 2272 1 548 1 106 835 526 329 142 70 
3 079 2 297 1 694 1 163 795 477 294 121 511 
3 074 2 394 1 711 1 157 799 474 253 lU 35 
3 158 2 440 1 677 1 085 803 465 234 88 34 
2 927 2 247 1 711 1 222 883 552 291 105 39 
2 674 2 162 1 892 1 321 941 556 292 111 37 
3 116 2 301 1 781 l 197 797 451 231 81 28 
3 301 2 325 1 674 1 107 753 459 242 91 27 
2 943 2 283 1 742 1 207 829 525 301 114 36 
3 201 2 320 1 653 1 231 790 427 239 82 29 
3 187 2 382 1 747 1 192 161 402 203 118 27 

... = 

TOTAL 
Idade o 

ign«ada 

34 10 000 
34 10 000 
211 10 000 
35 10 000 
52 10 000 
33 10 000 
23 10 000 
30 10 000 
29 10 000 
24 10 000 
24 10 000 
12 10 000 
16 10 000 
23 10 000 
14 10 000 
17 10 000 
21 10 000 
20 10 000 
28 10 000 
25 10 000 



Tabela I (Continuação) 

ESTADO 

Amazonas ..•••••••••.••...•.•..• 
Pará ...............•........... 
Maranhi.o .....•................ 
Pia.ul. .......................... 
Ceará ............•.... 
Rio Grande do Norte ............ 
Para!ba ......................... 
Pernambuco ..................... 
Alagou .................•....... 
Sergipe ......................... 
Bahia. .......................... 
Minas Geraio ...... , . , .......... 
Eop!rito Santo ................... 
Rio de Janeiro .................. 
São Paulo .................•.... 
Paraná ......................... 
Santa Catarina .................. 
Rio Grande do Sul .............. 
Mato Grooao .................... 
Goiás ...•....................... 

Distribuição por grupos de· idade da populaçdo presente nos Estados do Brasil 
em 1.0 -VII-1950 

(Dados proporcionais a 10 000 habitantes de ambos os sexos) 

B. Homens 

PROPORCÕES POR 10 000 HABITANTES DOS EM IDADES 

; 

DE ANOS 

O a !I 10 a 19 20 a 2!1 30 a 39 I 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 7!1 80 e maia 

1 613 1 178 907 627 392 218 132 37 10 
1 554 1 135 848 610 428 23!1 132 3!1 13 
1 546 1 174 809 602 432 229 128 41 17 
1 659 1 186 802 545 363 207 116 39 14 
1 630 1 140 791 514 366 248 136 38 17 
1 sso 1 072 776 572 3!13 288 150 55 24 
1 551 1 115 755 556 38!1 270 142 51 19 
1 4!19 1 093 795 580 408 261 134 47 15 
1 592 1 124 707 518 400 254 138 52 1!1 
1 581 1 083 670 511 405 257 156 61 27 
1 556 1 108 775 564 398 237 144 53 21 
1 565 I 173 820 571 408 242 128 44 14 
1 610 1 206 823 550 435 255 127 44 14 
1 485 1 123 837 626 465 292 150 48 15 
1 358 1 075 956 680 4!17 295 151 54 16 
1 587 1 152 902 631 437 251 133 44 14 
1 686 1 153 823 568 393 239 127 46 12 
1 4!16 1 135 849 604 421 265 151 53 14 
1 625 1 167 835 669 448 243 136 43 13 
1 624 1 189 880 619 408 211 103 31 n 

Idade 
ignorada 

16 
15 
12 
15 
24 
16 
11 
12 
13 
10 
11 
6 
1 

11 
7 
8 

10 
9 

14 
n 

TOTAL 

5 130 
5 013 
4 !190 
4 946 
4 904 
4896 
4 859 
4 844 
4 817 
4 761 
4 867 
4 971 
5 071 
5 052 
5 089 
5 159 
5 057 
4 !197 
5 193 
5 087 

I 
i 
o 

.. ... w 



Tabela I (Conclusão) 

ESTADO 

Amazonas ........•....•......... 
Pará ........................... 
Maranhão ...................... 
Piaul. ......................... · 
Ceará .......................... 
Rio Grande do Norte ........... 
Paralba ......................... 
Pernambuco ..................... 
Alagoas ........................ 
Sergipe ......................... 
Bahia .......................... 
Minas Gerais ................... 
Eoplrito Santo .................. 
Rio de Janeiro .................. 
São Paulo ...................... 
Paraná ......................... 
Santa Catarina .................. 
Rio Grande do Sul .............. 
Mato GrOHO .......•............ 
Goiás ...................... · .. ·.· 

Distribuição por grupos de idade da população presente nos Estados do Brasil 
· em 1.0-VII-1950 

(Dados proP<?rcionais a 10 000 habitantes de ambos os sexos) 

C. Mulheres 

PROPORÇ0ES POR 10 000 HABITANTES DOS EM IDADES DE ANOS 

O a 9 10 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 e maia 

1 546 1 186 888 560 353 176 97 33 13 
1 496 1 133 873 598 415 236 139 53 25 
1 489 1 181 864 602 410 227 138 56 29 
1 624 1 205 863 574 366 209 120 49 24 
1 589 1 184 892 548 368 251 149 58 29 
1 557 1 134 894 587 383 272 151 71 38 
1 550 1 179 913 590 389 265 145 66 32 
1 505 1 176 936 619 410 261 141 63 27 
1 570 1 221 872 581 415 256 152 69 31 
1 567 1 189 878 595 430 269 173 81 43 
1 523 1 189 919 599 397 240 150 68 35 
1 509 1 221 891 586 391 232 125 47 21 
1 548 1 234 854 535 368 210 107 44 20 
1 442 1 124 874 596 418 260 141 57 24 
1 316 1 087 936 641 444 261 141 57 21 
1 529 1 149 879 566 360 200 98 37 14 
1 615 1 172 851 539 360 220 115 45 15 
1 447 1 148 893 603 408 260 150 61 22 
1 576 1 153 818 562 342 184 103 39 16 
1 563 1 193 867 573 359 191 100 37 16 

TOTAL 
Idade 

ignorada 

18 4 870 
19 4 987 
14 5 010 
20 5 054 
28 5 096 
17 5 ·104 
12 5 141 
18 5 156 
16 5 183 
14 5 239 
13 5 133 
6 5 029 
9 4 929 

12 4 948 
7 4 911 
9 4 841 

11 4 943 
11 5 003 
14 4 807 
14 4 913 
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No conjunto do Brasil a proporção masculina desce para 49,68% entre 
os naturais do país e sobe para 56,00% entre os naturais do exterior. Sendo 
bem escasso o movimento migratório internacional dos brasileiros natos, a 
primeira dessas proporções atesta que a maior freqüência dos nascimentos mas
culinos fica mais que compensada, na composição da população, pela maior 
mortalidade dêsse sexo. 

Para a maior parte dos Estados, considerando-se a população natural de 
cada um dêles, presente no próprio Estado ou em outras Unidades da Fede
ração na data do censo de 1950, encontra-se número maior de mulheres do 
que de homens; só fazem exceção, com leve prevalência masculina, os Estados 
de São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Espírito Santo e Amazonas. 

Na pop1,tlação presente, a proporção masculina é reforçada pelas imigra
ções (casos típicos: Paraná, Mato Grosso, etc.) e enfraquecida pelas emigrações 
(casos típicos: Sergipe, Alagoas, etc.). 

* * * 
3 . A composição da população segundo a idade apresenta em todos os 

Estados os traços característicos da demografia do Brasil 8, isto é, proporções 
elevadas das idades infantis e adolescentes e proporções baixas das idades 
maduras e senis. A concomitância de altos níveis ae natalidade e de mortali
dade, de um rápido incremento natural e de um moderado incremento migra
tório determina êsses traços. 

Observam-se, todavia, notáveis diferenças entre os diversos Estados. 
A proporção dos habitantes de O a 19 anos de idade - que no conjunto 

do Brasil atinge 52,36% - varia nos Estados entre os máximos de 56,74% 
no Piauí e de 56,26% em Santa Catarina e os mínimos de 51,74% no Estado 
do Rio de Janeiro e de 48,36% no de São Paulo, excedendo 52% e não atin
gindo 56% nos demais. São Paulo é o único Estado em que a proporção dêstes 
grupos de idade fica inferior a 50%. 

Em parte - mas apenas em parte - as diferenças na proporção das 
crianças e dos adolescentes dependem do nível da natalidade (muito elevado, 
por exemplo, em Santa Catarina e relativamente baixo em São Paulo} • Em 
parte dependem da elevada mortalidade, que reduz fortemente a representação 
relativa dos grupos de idades maduras e senis, tomando assim, como um reflexo, 
maior a dos grupos 'infantis e adolescentes. Com maior precisão, pode-se dizer 
que onde é mais elevada a diferença entre a natalidade e a mortalidade tende 
a ser mais elevada a proporção dos grupos infantis (em Santa Catarina, por 
exemplo, a elevada natalidade está associada com um nível relativamente baixo 
de mortalidade) . Em parte, ainda, dependem as referidas diferenças dos movi
mentos migratórios, que nos Estados de imigração aumentam a representação 
relativa dos grupos de idades juvenis e maduras (é típico o caso de São Paulo, 
que desde longo tempo vem recebendo numerosos imigrantes do interior e do 
exterior) e nos Estados de emigração diminuem essa representação (é típico 
o caso de Minas Gerais, que desde longo tempo alimenta amplas correntes de 
emigração interior} . 

A proporção dos habitantes de 20 a 59 anos, que é de 43,18% no conjunto 
do pais, varia entre os máximos de 47,10% no Estado de São Paulo (que recebe 
forte imigração), de 43,68% no do Rio de Janeiro e de 43,03% no do Rio 
Grande do Sul, e os mínimos de 39,20% no Piauí, de 39,78% no Ceará 
(ambos Estados de emigração) e de 39,93% em Santa Catarina. Nos demais 
Estados as correspondentes proporções excedem 40% sem atingir 43%. 

lt sempre baixa a proporção dos habitantes de 60 anos e mais, que no 
conjunto do país atinge 4,24%. Ela varia entre os máximos de 5,41% em Ser-

• 
• Vejam-se comparações internacionais na seção D. I, d&ste volume, e na comunicação de E. AI.VBS 

citada na nota 4. A seção acima citada ap...,.enta um resumo dos principait. resultados das duas séries 
de análises referidas nas notas 2 e 3. 
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gipe (único Estaao onde excede 5% ), de 4,89% no Rio Grande do Norte e 
de 4,71% na Bahia (Estados de antigo povoamento, com crescimento demo
gráfico relativamente lento e com mortalidade elevada) e os mínimos de 2,98% 
em Goiás, de 3,22% qo Amazonas e de 3,40% no Paraná (o primeiro e o último 
dêstes Estados receberam recentemente fortes contingentes de imigração, onde 
prevaleciam as idades moças) . 

Para facilitar a análise da influência de alguns fatôres demográficos sôbre 
a composição por idade da população dos diversos Estados, reúnem-se na tabela 
li dados sôbre a proporção entre crianças e mulheres em idade fértil (índice 
da fecundidade 11 ); sôbre o aumento relativo da população de 1890 a 1950; 
sôbre o saldo ativo ou passivo das migrações interiores de brasileiros natos, 
segundo o censo de 1950; e sôbre a proporção dos estrangeiros, segundo o 
mesmo censo. 

Tabela ll 

Dados sôbre o crescimento da população dos diversos Estados e sôbre seus tatôres 

CRIANÇAS 
AUMENTO DE o A 9 
RELATIVO [ANOS PARA 

ESTADO DA 1 000 
POPULAÇÃO* MULHERES 

DE DE 
1890 A 1950 15 A 49 

% ANOS, EM 
1950** 

Anuu:onas .........•....... 271 1 335 

Pari!. ..•••. ···•••·•··••··•• 253 1 257 
Maranhão ....•........... ·. 267 1 250 
Piaui. ......•.............. 291 1 390 
Ceará ..................... 235 1 382 
Rio Grande do Norte ...... 261 1 315 
Paraíba ................... 275 1 285 
Pernatnbuco ............... 230 1 195 
Alagoas ................... 114 1 294 
Sergipe .................•.. 107 1 280 
Bahia ..................... 152 1 244 
Minas Gerais .............. 146 1 252 
Espírito Santo ............. 573 1 343 
Rio de Janeiro ............. 162 1 207 
São Paulo ................. 560 1 048 
Paraná .................... 754 1 323 
Santa Catarina ............. 450 1 436 
Rio Grande do Sul ......... 364 1 196 
Mato Grosso ....•.......... 484 1 421 
Goill.s ..............•...... 434 1 354 

* De 31-XII-1890 a 1.•-VII-1950, naa fronteira11 de 1890. 
** Nas fronteiras de 1950. 

SALDO DAS 
MIGRAÇÕES 
INTERIORES NATURAIS 

EM DO 
RELAÇÃO A ESTRAN· 
POPULAÇÃO GEIRO 

NATURAL POR 100 
DO HABI· 

ESTADO, TANTES, 
EM EM 1950** 

1950*** 
% 

- 0,74 1,01 
- 0,86 0,73 
+ 4,01 0,01 
- 5,31 0,02 

5,64 0,05 
- 2,66 0,05 
- 7,89 0,03 
- 2,97 0,16 
- 11,40 0,03 
- 9,97 0,03 
- 5,66 0,17 
- 13,09 0,43 

6,05 0,76 
- 5,78 1,67 
+ 1,08 7,59 
+ 40,80 3,62 
+ 2,18 1,22 
- 3,80 1,87 
+ 9,14 3,79 
+ 25,27 0,30 

*** Razão da diferença entre o níímero dos bruilelros natos -turaia de outras Unidades presentea 
no Estado considerado (n..- fronteiras de 1!!50) e o níímero dos naturais diste Estado presentes em 
outras Unidades, para o total doa brasileiros natoto naturais do Estado presentes no Brasil. 

* * * 
4. O estudo da distribuição comparativa da população dos dois sexos 

segundo a idade é dificultado pelos "erros de rejuvenescimento", que alteram 

• Acêrca da interpretação dêsse lndiee, o qual não depende exclmvamente da feeundidade, veja-se 
a seção I do volutru~ N.• 16, desta série, P811qUÍ6M IIÔbre a natalidade no Brasil (Rio, I.B.G.E., 1953). 
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fortemente a composição aparente da população feminina 10: fazendo aparecer 
como superior à realidade a proporção dos grupos de idades adolescentes e 
j~venis e inferior à realidade a dos grupos de idades maduras. 

Torna-se, todavia, interessante a comparação feita na tabela III entre os 
excedentes ou déficits masculinos nos diferentes grupos de idade nas populações 
dos dois Estados com a maior predominância feminina (Sergipe e Alagoas) e 
dos dois com a maior predominância masculina (Paraná e Mato Grosso) . 

Tabela III 

Diferenças entre as proporções dos homens e das mulheres por 10 000 habitantes, 
segundo grupos de idade, em alguns Estados• 

IDADE SERGIPE ALAGOAS PARANÁ MATO 
Anos completos GROSSO 

1 a 9 ................... + 14 + 22 + 58 + 49 
10 a 19 ................... - 106 - S7 + ~3 + 14 
20 a 29 ................... --- 208 - 165 + 23 + 17 
30 a 39 ................... - 84 - 63 + 65 + 107 
40 a 49 ................... - 25 - 15 + 77 + 106 
50 a 59 ................... - 12 - 2 + 51 + 59 
60 a 69 ................... - 17 - 14 + 35 + 33 
70 a 79 ................... -- 20 - 17 + 7 + 4 
80 e mais ................. -- 16 - 12 - - 3 
Ignorada .................. - 4 - 3 - 1 -

TÔDAS AS IDADES - 478 - 366 + 318 + 386 

* Düerenças calculadas pela. dada. das tabelas 11 e 111. 

Nos Estados de emigração, a representação masculina fica enfraquecida 
nas idades mais válidas, enquanto nos Estados de imigração ela fica reforçada. 
Tanto êsse enfraquecimento como êste refórço devem ser maiores na realidade 
do que conforme os dados da tabela III, pois que justamente os erros de reju
venescimento aumentam a representação aparente d'as mulheres nessas idades. 

E, vice-versa, nas idades maduras o enfraquecimento da representação 
masculina nos Estados de emigração e o seu refôrço nos de imigração devem 
ser menores na realidade do que conforme os dados da tabela III, pois que os 
erros acima referidos diminuem a representação aparente das mulheres nessas 
idades. 

* * * 
5. As análises efetuadas nos parágrafos anteriores revelaram notáveis 

diferenças na composição por sexo entre as populações dos diversos Estados, 
em parte dependentes dos diferentes níveis comparativos de mortalidade dos 
dois sexos, e em parte maior das diferentes intensidades e direções dos movi
mentos migratórios. 

Na composição por idade, os diversos Estados apresentam todos elevadas 
proporções dos grupos infantis e adolescentes e baixas proporções dos grupos 
maduros e senis, características do Brasil; as quais aparecem com diferentes 
intensidades nos diversos Estados, segundo os níveis da natalidade e da morta
lidade e a amplitude e os rumos das correntes de migração. 

1• Veja-se o estudo citado na nota 7. 
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III 

RETIFICAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO POR IDADE 
DA POPULAÇÃO DO BRASIL EM 1.0 DE 

JULHO DE 1950 1 

Os erros nas declarações de idade feitas na ocasião dos censos demográ· 
ficos brasileiros foram investigados em muitos estudos do autor desta nota, do 
Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento de 1940 e do Labora
tório de Estatística. 

As pesquisas efetuadas mostraram que, apesar dos sensiveis melhoramen· 
tos na precisão das declarações de idade verificados através do tempo, desde 
o censo de 1872 até o de 1950, ainda os levantamentos mais recentes estão 
afetados por graves erros 2 • 

Em parte, êsses erros dependem da ignorância: é o caso das pessoas que, 
ignorando a data do seu nascimento, declaram a idade que presumem ter, 
amiúde expressa por um número múltiplo de 10 ou de 5; é também o caso 
das pessoas que, lembrando acontecimentos passados que ouviram narrar na 
infância, iludem-se ter nêles participado e se atribuem idades muito mais ele
vadas do que as efetivas. 

Em outra parte, os erros são voluntários: assim no caso das pessoas que 
desejam parecer mais moças ou mais velhas do que realmente são e declaram 
de propósito idades inferiores ou superiores às efetivas. 

As influências dos diversos fatôres de erros nas declarações de idade entre. 
laçam-se e confundem-se de tal maneira que tôda retificação se torna difícil 
e arbitrária. 

Entretanto, aproveitando os ensinamentos fornecidos pelos estudos ante
riores, e procurando satisfazer um desejo expresso pela Divisão de População 
das Nações Unidas, efetuou-se um ensaio de retüicação da distribuição por 
idade da população presente em 1.0 de julho de 1950, discriminada segundo 
o sexo. 

Os dados obtidos devem ser considerados largamente aproximativos (e 
por isso foram especificados em milhares e não em unidades, na anexa tabela) . 

1tsses d~dos, por grupos qüinqüenais para as idades de O a 89 anos com
pletos e em único grupo para as de 90 e mais, foram calculados pela aplicação 
das seguintes correções aos dados apurados do censo demográfico. 

1) Foram distribuídos entre os diversos grupos de idade os habitantes 
de idade desconhecida (69 622 homens e 78 607 mulheres, inclusive a popula· 
ção de algumas zonas cujos habitantes não puderam ser classificados segundo 
os caracteres individuais), proporcionalmente aos números dos habitantes de 
idade conhecida de cada sexo. 

1 Nota redigida pelo Prof. GIORGIO MORTARA. Colaborou na e:o:eeuc;io dos c61culos a E1tagiária 
HltRMbnA FltRREIRA DJil OLIVEIRA. 

• Veja1e G. MORTARA, Lea erreur11 d- Z... déderati«ur de l'lil,e d- Z... recet1lleiJ1etlt• br.Htilien• 
de /.940 et de 1950 (Rio, I.B.G.E,. 1953). 
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2) Foram corrigidos os erros de envelhecimento, distribuindo-se entre os 
grupos de 50 a 69 anos 40 000 homens e 60 000 mulheres de idades declaradas 
de 70 anos e mais. 

3) Foram corrigidos os erros de rejuvenescimento, distribuindo-se entre 
os grupos de 30 a 69 anos 490 000 mulheres de idades declaradas de 15 a 
29 anos. 

4) Após a aplicação dessas correções, calculou-se de novo, por interpo
lação parabólica, o número dos vivos em cada grupo central. de 9 grupos qüin
qüenais consecutivos (por exemplo, o número dos de 20 a 24 anos, por inter
polação sôbre os grupos de O a 44 anos) . :ftste cálculo foi feito para as idades 
de 20 a 84 anos. Como a soma dos valores interpolados diferia levemente 
daquela dos correspondentes valores observados, retificaram-se os primeiros 
mediante multiplicação por um coeficiente de correção ( 1,002695 para os ho
mens e 1,003024 para as mulheres) . 

Recapitulando: 
A correção 1, foi aplicad'á a todos os grupos de idade, de ambos os sexos; 
A correção 2, aos grupos de 50 anos e mais, de ambos os sexos; 
A correção 3, aos grupos de 15 a 69 anos da população feminina; 
A correção 4, aos grupos de 20 a 84 anos, de ambos os sexos. 

* * * 
A distribuição por idade retificada não somente apresenta um quadro 

mais próximo da realidade do que a distribuição original, da situação em 1950, 
mas também fornece uma base mais apropriada para as previsões do desen
volvimento da população do Brasil no período pós-censitário. Justamente para 
êste segundo objetivo foi pedida a retificação pela Divisão de População das 
Nações Unidas, que a aproveitou num estudo sôbre o futuro desenvolvimento 
da população da América do Sul, publicado recentemente. 

Tabela I 
BRASIL 

Bettttcação da distrtbutção por tdade da população presente em 1.0-Vll-1950, 
segundo o sexo 

IDADE 
Anos completos 

O a 4 .••••••.•.•.•..•..•...•.••......•.•• 
5 a 9 ................................... . 

10 a 14 ................................... . 
15 a 19 ........•........................... 
20 a 24 ................................... . 
25 a 29 ................................... . 
30 a 34 ............................... · · · · · 
35 a 39 ..............•..................... 
40 a 44 ................................... . 
45 a 49 ...••...........•...•.•••........... 
50 a 54 •••••••.•••.•...•.•••.•.•...•.•.•••. 
55 a 59 ................................... . 
60 a 64 ••..•••••••••••.•••.••••..••......•. 
65 a 69 .... ." .............................. . 
70 a 74 ................................... . 
75 a 79 .................................... . 
80 a 84 ..........•..................... , .. . 
85 a 89 ................................... . 
90 e mais ................................. . 

TOTAL ............................... . 

POPULAÇÃO PRESENTE 
(Milhares) 

Homens 

4 247,3 
3 570,4 
3 173,2 
2 651,7 
2 351,9 
2 010,8 
1 724,3 
1 457,6 
1 259,7 
1 024,0 

798,4 
618,2 
429,7 
295,9 
156,7 
82,6 
33,9 
10,4 
4,0 

25 900,7 

Mulheres 

4 147,5 
3 465,1 
3 153,4 
2 656,4 
2 360,5 
2 022,3 
1 743,4 
1 485,4 
1 295,4 
1 071,7 

847,6 
669,2 
467,4 
330,9 
181,4 
104,0 
47,7 
18,1 
8,2 

:16 075,3 
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IV 

ENSAIO DE PREVISÃO DA COMPOSIÇÃO POR SEXO 
E IDADE DA POPULAÇÃO DO BRASIL EM 

1.0 -VII-1955 E EM 1.0-VII-1960 1 

SUMÁRIO: 1. Esclarecimento. preliminares. - 2. Cálcul011 de primtl!llra aproximapo. 
- 3. Crítica d011 element011 aproveitada~~ e d011 prooeii:IOS aplicad011. CáJ. 
culo de segunda aproximação. - 4. InJJuência dos moviment011 milratóriat~. 
Cálculo de terceira aprozimaçiio. - 5. Composição proporcional da popula
ção por se:ro e grandes ~POfl de idade em 1950, em 1955 e em 1960. 
6. Estimativas da população total. - 7. Considerii{/Ões finais. 

1. Conhecendo-se a composição por idade de uma população em certa 
data e dispondo-se de elementos para a previsão da freqüência dos nascimentos 
e dos óbitos, pode-se elaborar uma estimativa de previsão da composição por 
idade da mesma população em época posterior. 

A aplicação dos processos - sempre muito aleatórios - que permitem 
chegar a êsse resultado apresenta dificuldades especiais para o Brasil, em con
seqüência dos graves erros que afetam a distribuição da população por idade 
apurada nos censos e das falhas irreparáveis das estatísticas dos nascimentos 
e dos óbitos. 

Pode-se, todavia, tentar a estimativa da composição por sexo e idade da 
população do Brasil a cinco e a dez anos de intervalo da data do último censo 
( 1.0-VII-1950), saindo-se da composição nessa data retificada pela correção dos 
erros de concentração, de rejuvenescimento e de envelhecimento, que foi apre
sentada na seção D. III dêste volume, e aproveitando-se os elementos obtidos 
pelas pesquisas do Laboratório de Estatística sôbre a natalidade e a plOrtali
dade neste pais. 

* * • 
2 • Em via de primeira aproximação, foi suposto que cada grupo qüin

qüenal de idade de vivos de cada sexo em 1.0~VII-1950 (conforme o agrupa
mento: de O a 4 anos, de 5 a 9, etc.) diminua pelos óbitos no curso dos cinco 
anos seguintes na mesma proporção em que se reduz o número dos vivos pas
sando-se do grupo considerado para o grupo qüinqüenal sucessivo segundo a 
tábua de sobrevivência ajustada para o Estado de São Paulo, 1939-41 2

• Obti
veram-se, assim, os números estimados dos sobreviventes em 1.0 -VII-1955 por 
grupos qüinqüenais, a partir da idade de 5 anos. Aplicando-se a êstes a mesma 
hipótese, obtiveram~se os números estimados dos sobreviventes em 1.0 -VII-1960 
por grupos qüinqüenais, a partir da idade de 10 anos. 

Para a estimativa dos vivos nas idades de O a 4 anos em 1955 e de O a 4 
e 5 a 9 anos em 1960, foi preciso em primeiro lugar estimar os números dos 
nascidos vivos nos dois primeiros qüinqüênios sucessivos à data do último censo. 

• Estudo redigido pelo Prof. GtORGIO MORTARA. 
• Publicada no volume N.• 18 desta série de "Estatlstica Demográfica", Pesquiso a.Sbre a m«tali· 

dade no Br&sil (Rio, I.B.G.E., 1954), seção VI, págs. 79-80 (homens) e 81-82 (mulheres). 

-11-
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Para êsse fim aplicou-se ao número médio de mulheres de 15 a 49 anos 
existentes em cada um dêsses períodos a taxa média anual de fecundidade de 
175 por 1 000, aproximadamente igual à estimada para o decênio anterior a 
1.0-VII-1950 3, e os nascidos vivos assim calculados foram discriminados na 
proporção de 106 do sexo masculino para 100 do feminino 4 • (O número médio 
das mulheres de 15 a 49 anos foi calculado com base nos dados retificados do 
censo de 1.0 -VII-1950 e nas estimativas feitas como foi dito acima para as datas 
de 1.0 -VII-1955 e de 1.0 -VII-1960). 

Em harmonia com o critério adotado para as idades sucessivas, supôs-se, 
depois, existir entre o número· dos sobreviventes em idades de O a 4 anos no 
fim do qüinqüênio e o número dos nascidos vivos no próprio qüinqüênio a 
mesma proporção que se verifica na tábua de sobrevivência de São Paulo entre 
o número dos vivos nas idades de O a 4 anos e o quíntuplo do número dos sobre
viventes na idade O • Obtiveram-se assim os números estimados dos vivos nas 
idades de O a 4 anos em 1.0-VII-1955 e em 1.0 -VII-1960. Supondo-se que os 
primeiros diminuam na mesma proporção verificada na referida tábua de 
sobrevivência, calculou-se o número dos vivos nas idades de 5 a 9 anos em 
1.0 -VII-1960, pelo qual ficou completada e estimativa. 

Constam da tabela I os resultados finais dos cálculos, isto é, as estima
tivas de previsão da composição por idade em 1.0 -VII-1955 e em 1.0 -VII-1960, 
em comparação com a composição em 1.0 -VII-1950 obtida pela retificação dos 
resultados do censo. 

Resumem-se êsses dados por grandes grupos de idade, na tabela A. 

Tabela A 

Composição da. população do Bra.stl por sexo e grandes grupos de idade 
em 1.0 dt: tulho de 1950, de 1955 e de 1960 

(Milhares de habitantes) 

HOMENS MULHERES 

IDADE 
Anos completos 1950 

1955 1960 
1950 

1955 1960 Censo Censo 
retif. 1.• estim. 1.• estim. retif. 1.• estim. 1.• estim. 

O a 14 .............. 10 990,9 12 227,6 13 652,8 10 766,0 11 886,0 13 258,8 
15 a 44 .............. 11 456,0 12 979,6 14 679,0 11 563,3 13 008,6 14 553,8 
45 a 64 .............. 2 870,3 3 335,7 3 780,1 3 055,9 3 581,7 4 063,2 
65 e mais ............ 583,5 687,7 824,8 690,0 834,0 1 037,2 

TOTAL .......... 15 900,7 19 130,6 31 936,7 16 075,1 19 310,3 31 913,0 

• • • 
3. ~ conveniente lembrar que tanto os elementos aproveitados como 

os processos aplicados no parágrafo anterior podem ser objetos de críticas 
justificadas . 

Na retificação da composição por idade foram adotados critérios necessà· 
riamente arbitrários. Outros critérios aceitáveis teriam levado a resultados di· 
versos, com diferenças nem sempre desprezíveis. Diferenças bem consideráveis 
encontram-se, também, entre os dados retificados e os dados originais, que 
talvez algum pesquisador pudesse preferir como bases do cálculo. 

8 Veja-se o volume N.• 16, desta oérie, Pesquisa sôbre a natalidade no Brasil (Rio, I.B.G.E., 
1953), oeção I, págs. 10-11. Taxa estimada 176,90, ou, com prudente aproximação, 175 a 179 por 1000. 

• Em vista da incerteza oôbre a proporção efetiva doo oexoo entre oo naocidos vivos, foram feitoo 
também oo cálculoo de acôrdo com· a proporção de 105 do oexo maoculino para 100 do feminino. O. 
r .. ultadoo conotam dao notao às tabelao I e II. 
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As tuas de mortalidade, por grupos de idade, no conjunto do Brasil, no 
primeiro qüinqüênio posterior a 1.0-VII-1950, não deveriam diferir muito das 
calculadas segundo a tábua de mortalidade de São Paulo, 1939-41. Com efeito, 
no decênio anterior à data do último censo, as taxas brasileiras foram sensivel
mente superiores às dessa tábua 5, mas é certo que nos anos seguintes a morta• 
lidade diminuiu, de modo que não é temerário supor que as taxas paulistas 
de 1939-41 representem com suficiente aproximação as que poderiam ser cal
culadas para o Brasil, nos primeiros anos seguintes ao censo de 1950, se esti
vessem disponíveis os dados que infelizmente faltam. 

Cumpre, todavia, advertir que as proporções entre a mortalidade feminina 
e a masculina são mais elevadas em São Paulo do que no conjunto do Brasil 6 • 

Em consideração a essa circunstância, pareceu conveniente, para um cálculo 
de segunda aproximação, aplicar às taxas de mortalidade da tábua paulista leves 
correções, para mais às masculinas e para menos às femininas 7, a fim de se 
obter melhor aproximação na sua aplicação à população d·o Brasil. 

~possível, e se deve esperar, que no segundo qüinqüênio posterior à data 
do censo de 1950 a mortalidade venha a apresentar ulteriores melhorias; toda
via, não pareceu prudente fazer desde já hipóteses concretas acêrca destas e 
se aplicaram também para o segundo qüinqüênio as taxas de mortalidade su
postas para o primeiro. Tendo, provàvelmente, essa circunstância a determinar 
erros por falta na estimativa da população em 1960. 

No que diz respeito à fecundidade, não há motivo para modificar a hip6-
tese adotada. Nenhum indício autoriza a supor que a fecundidade no conjunto 
do Brasil tenha diminuído nos primeiros anos posteriores ao censo de 1950, 
nem aparecem sinais precursores de próxima diminuição. Entretanto, se esta 
se verificar no curso do segundo qüinqüênio posterior ao censo de 1950, tenderá 
a determinar erros por excesso na estimativa da população em 1960. 

Constam da tabela 11 os resultados finais das estimativas de previsão da 
composíção por idade em 1.0-VII-1955 e em 1.0-VII-1960, baseadas nas taxas 
de mortalidade paulistas retificadas como foi esclarecido acima, em compara
ção com a composição retificada em 1.0 -VII-1950. 

Resumem-se êsses dados por grandes grupos de idade na tabela B. 

Tabela B 
Composição da população do Brasil por sexo e grandes grupos de idade 

em 1.0 de julho de 1950, de 1955 e de 1960 
(Milhares de habitantes) 

HOMENS MULHERES 

IDADE 
1950 

1955 Censo 1960 
2.• estim. 2.• estim. 

1950 I 19ss 
1! 1960 Censo 1 

2 
. 

2 
. 

Anos compietos 

retif . retif. I .a est.m. I .• estJm. 

........:•:..----------l----·----·l----i----l----
10 766,0 11 887,9 13 263,8 
11 563,3 13 015,1 14 566,0 

3 055,9 3 587,7 4 075,4 
690,0 840,5 1 049,8 

26 075,2 29 331,2 I 32 955,0 

10 991,(! i 12 :22!:,6 13 658,2 
11 455,9112 973,4 14 667,õ 

2 870.4 3 328,5 3 765,7 
65 e mais. . . . . . . . . . . I 583,41 681,1 I 812,4 

TOTAL .... : ..... I 25 900,7 29 212,6 32 903,91 

O a 14 ............ . 
15 a 44 ............. . 
45 a 64 .............. . 

* * * 
4. Nas estimativas efetuadas, não foram levadas em conta as trocas de 

população entre o Brasil e o exterior. Mas essas tmcas não são desprezíveis. 
Pode-se estimar em cerca de 300 000 o excedente de imigrações no primeiro 

• Veja-se a se<;ão C. III dêste volun1e. 
o Vcja·se o estu-do citadc, na nota 5. 
• Foram aplicadu a• ""guintes co,.,.es5es: de 0,5% às taxas dP sobtevivtôncia do grupo de 10 a 14 

all08, d., 1% às do g>upo de 15 a 19, d" 1,5% às do grupo dt> 20 a 24 c de >1% às d<> todos o• grupooo 
aeauintes. 
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qüinqüênio posterior ao censo de 1950; e, IJ.a falta de qualquer base para melhor 
previsão, pode-se estender essa estimativa ao segundo qüinqüênio. 

Levando-se em conta a composição por sexo e idade do excedente de 
imigração, completam-se como consta da tabela C as estimativas de previsão 
expostas na tabela B. 

Tabela C 

Composição da população do Brasil por sexo e grandes grupos de idade 
em. 1.o de julho de 1955 e de 1960 

(Milhares de habitantes) 

HOMENS MULHERES 
IDADE 

Anos completos 1955 1960 1955 1960 
3." estimativa 3.• estimativa 3.• estimativa 3.• estimativa 

O a 14 ................... 12 255 13 703 11 913 13 309 
15 a 44 ................... 13 083 14 888 13 080 14 696 
45 a 64 ................... 3 371 3 852 3 616 4 132 
65 e mais ................. 684 816 842 1 053 

TOTAL ............... 29 393 33 259 29 451 33 190 

Enquanto na ausência de movimentos migratórios se manteria a leve predo. 
minância do sexo feminino, levando-se em conta êsses movimentos chega-se à 
previsão de um leve excedente masculino em 1960. 

"' * * 
5. Reduzindo-se a dados proporcionais a 100 000 habitantes os resul

tados retificados do censo de 1950 e as estimativas da tabela C, obtêm-se os 
dados da tabela D. 

Tabela D 

Composição da ·população do Brasil por sexo e grandes grupos de idade 
em 1.0 de julho de 1950, de 1955 e de 1960 

(Proporções por 100 000 habitantes) 

1950 1955 1960 IDADE CENSO 
Anos completos RETIFICADO 3.• ESTIMATIVA 3.• ESTIMATIVA 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

O a 14 .............. 21 146 20 714 20 826 20 245 20 622 20 029 
15 a 44 .............. 22 041 22 247 22 233 22 228 22 405 22 116 
45 a 64 .............. 5 523 5 879 5 729 6 145 5 797 6 218 
65 e mais ... ... ~ ~ .... 1 122 1 328 1 163 1 431 1 228 1 585 

TOTAL .......... 49 832 50 168 49 951 50 049 50 052 49 948 

Segundo as estimativas de previsão, diminuiria de 1950 a 1960 a proporção 
das idades infantis e aumentariam as proporções das idades maduras e senis. 
Não sofreriam, entretanto, profundas alterações as características da composição 
por idade da população. 

* * * 
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6. A população total fica estimada, de acôrdo com a tabela C, em 
58 844 000 habitantes em 1.0-VII-1955 e em 66 449 000 em 1.0 -VII-1960. 

Torna-se interessante comparar êsses resultados com os que podem ser 
obtidos pela aplicação de outros critérios. Se fôr simplesmente suposto que no 
decênio posterior a 1.0 -VII-1950 continue o crescimento da população segundo 
a taxa média geométrica anual verificada no decênio anterior no conjunto 
do pais 8, obtêm-se as estimativas de previsão de 58 456 000 habitantes em 
1.0 -VII-1955 e de 65 743 000 em 1.0 -VII-1960. 

Se fôr suposto 8 que em cada Unidade da Federação continue o cresci
mento da população segundo a taxa média geométrica anual verificada no 
decênio anterior a 1.0 -VII-1950, somando os resultados obtêm-se as estimativas 
de previsão de 58 633 000 habitantes em 1.0 -VII-1955 e de 66 302 000 em 
1.0 -VII-1960. 

As estimativas efetuadas no presente estudo excedem em moderada pro
porção estas últimas, afastando-se mais das primeiras. 

Num ensaio de previsão do desenvolvimento da população do Brasil até 
1985, apresentado à Conferência mundial da população de 1954 9, LYRA MA
DEIRA expôs duas séries de estimativas, efetuadas com critérios diferentes da
queles que foram aqui aplicados, e muito prudentes. Com efeito, a população 
estimada em 1.0 -VII-1955 ascende a 57 183 000 segundo um critério e a 
57 477 000 segundo o outro, e a em 1.0 -VII-1960, respectivamente, a 63 236 000 
e a 63 740 000. 

A composição por grandes grupos de idade, conforme as estimativas de 
LYRA MADEIRA consta da tabela E. 

Tabela E 

Composição da população do Brcuil por grOindes grupos de fãade 
em 1.o de julho de 1955 e de 1960, segundo as estimativas de Lyra Madeira 

(Milhares de habitantes) 

IDADE 1955 1960 
Anos completos 

1.• estimativa 2. • estimativa 1.• estimativa 2. • estimativa 

O a 14 ..............•.... 23 265 23 559 25 376 25 671 
15 a 44 ........•.•.•...... 26 116 26 116 28 740 28 901 
45 a 64 ................... 6 378 6 378 7 493 7 517 
65 e mais ................. 1 424 1 424 1 627 1 651 

TOTAL ............... 57 183 57 477 63 :l36 63 740 

* "' • 
7 . O demógrafo não ignora que tôda previsão sôbre a marcha da popu

lação e a modificação da sua estrutura é um jôgo de azar. Com efeito, a expe.. 
riência mostrou que, na maior parte dos casos, mesmo as previsões aparente
mente bem fundadas ficam bem longe de realidade, em virtude da ocorrência 
de variações dos fenômenos demográficos imprevistas e amiúde imprevisíveis. 
Erros ainda maiores podem ser cometidos quando os próprios elementos funda
mentais do cálculo são incertos, como no caso do Brasil. 

Todavia, para a administração pública e para os homens de estudo e de 
negócios se torna indispensável dispor de previsões demográficas, cuja utili
dade é mais a de mostrar rumos do que a de especificar metas precisas. 

• Vejam-se os e61culos expostos na aeção A. V dhte volume. 
• Pftf'~~peetiVQ démo~raphi-• du Bréwil. O teXto oriclnal em portuauh foi publicado na ''Revlata 

Brasileira de Eatatíotiea", N.0 59, 1954, páp. 147-154. 
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Justamente em consideração a t~l necessidade foram compiladas as esti
mativas expostas no presente estudo, sem a ilusão de que possam aproximar-se 
muito da realidade, mas com a esperança de que sejam suficientes para indicar 
a tendência do desenvolvimento da população do Brasil. 

Tabela I 

Compo&ição da população do Brasil por &exo e grupo& de idade em 
1.0 de julho de 1950, àe 1955 e de 1960• 

HOMENS MULHERES 
IDADE 

Ano. eompletoe 1950 1!155 1!160 1!150 1!155 1960 
Ceruoo 1.• esti· 1.• eati· Cenao 1.• eati· 1.• esti· 

retificado mativa mativa retificado retificado mativa 

o • 4 ....... ········· 4 247,3 4 758,3 5 336,4 4 147,5 4 588,!1 5 146,7 
5 a !l ................ 3 570,4 3 !147,7 4 422,7 3 465,1 3 872,8 4 284,!1 

10. 14 ................ 3 173,2 3 521,6 3 893,7 3 153,4 3 424,3 3 827,2 
15 a 1!1 ................ 2 651,7 3 128,2 3 471,7 2 656,4 3 114,4 3 382,0 
20 a 24 ................ 2 351,9 2 591,3 3 057,0 2 360,5 2 580,8 3 075,8 
25 a 29 ................ 2 010,8 2 285,0 2 517,6 2 022,3 2 277,8 2 490,4 
30 a 34 ............••.. 1 724,3 1 !142,1 2 206,9 1 743,3 1 !147,5 2 193,5 
35. 39 ................ 1 457,6 1 652,0 1 860,7 1 485,4 1 672,2 1 868,0 
40. 44 ...........•.... 1 25!1,7 1 381,0 1 565,1 1 295,4 1 415,9 1 5!14,1 
45 a 49 ................ 1 024,0 1 175,0 1 288,1 1 071,7 1 223,2 1 336,9 
50 a 54 ...... '' ........ 7!18,4 934,2 1 072,0 847,6 997,4 1 138,4 
55 • 59 ................ 618,2 705,4 ns.4 66!1,2 771,!1 !108,3 
60 a 64 ................ 429,7 521,1 594,6 467,4 589,2 679,6 
65. 69 .•..........•... 295,9 337,5 409,2 330,7 390,2 491,8 
70. 74 ................ 156,7 208,5 237,8 181,4 253,0 298,5 
75. 79 ................ 82,6 93,1 U.3,9 104,0 119,8 167,1 
80 a 84 ..............•. 33,9 37,3 42,0 47,7 53,0 61,1 
85 e maia .........•.... 14,4 11,3 11,9 26,2 18,0 18,7 

TOTAL ............ 2$ 900,7 29 230,6 32 936,7 26 075,2 29 310,3 32 913,0 

•Se f&r IIUP(IIta a p.-oporçlo de 105 nueidoe vlvoe do aexo maaeullno para 100 
106, ficam modiricadat u estimativo como eotUta doe dadoe abaixo. 

do feminino, em vez de 

0 • 4 ......•....•••.. , I 4 736,31 5 31;o I 5. 9................ - 4 402,2 

TOTAL............ 29 208,6 311 891,8 

Tabela II 

4 611,41 

119 3311,8 

5 1'11,7 
4 305,9 

311 959,0 

Composição àa população do Brasil por sexo e grupos de idade em 
1.0 àe julho de 1950, ãe 1955 e de 1960• 

HOMENS MULHERES 
IDADE 

Anot eompletoe 1950 1955 1960 1950 19555 1960. 
Censo 2.• eati- 2.• esti· Censo 2.• eati· 2.• esti· 

retificado mativa mativa retificado mativa mativa 

o a 4 ................ 4 247;3 4 760,3 5 340,0 4 147,5 4 590,8 5 14!1,9 
5. 9 ................ 3 570,4 3 947,7 4 424,5 3 465,1 3 872,8 4 286,7 

10. 14 ................ 3 173,2 3 521,6 3 893,7 3 153,4 3 424,3 3 827,2 
15. 19 ................ 2 651,7 3 128,0 3 471,5 2 656,4 3 114,6 3 382,3 
20. 24 ................ 2 351,9 2 590,7 3 056,1 2 360,5 2 581,6 3 026,8 
25. 29 •............... 2 010,8 2 284,0 2 515,9 2 022,3 2 279,3 2 492,5 
30 a 34 ................ 1 724,3 1 !140,8 2 204,4 1 743,3 1 !148,9 2 196,3 
35 a 39 •............... 1 457,6 1 650,5 1 857,7 1 485,4 1 673,7 1 871,1 
40. 44 ................ 1 259,7 1 379,4 1 562,0 1 2.95,4 1 417,3 1 5!17,0 
45 a 49 .•.............. 1 024,0 1 173,3 1 284,8 1 071,7 1 22:4,6 1 339,8 
50 a 54 ... 798,4 932,4 1 068,4 847,6 !1!18,9 1 441,4 
55 a 59 .... :::::::::::: 618,2 703,6 821,7 669,2 773,4 911,4 
60 a 64 .... 429,7 519,2 5!10,8 467,4 590,8 682,8 
65 • 69 ..... ::::::::::: 295,9 335,6 405,5 330,7 391,7 495,1 
70. 74 ................ 156,7 206,7 234,5 181,4 254,5 301,6 
75 a 79 ................ 82,6 91,8 121,1 104,0 121,0 169,8 
80 a 84 ................ 33,9 36,4 40,4 47,7 54,1 62,9 
85 e maia .............. 14,4 10,6 10,9 26,2 19,2 20,4 

TOTAL ............ 25 900,7 119 11111,6 311 903,9 116 075,11 29 331,2 311 955,0 

• Se f&r aupoeta a proporçílo de 105 nueidot vlvo. do 1exo matcullno para 100 do feminino, em vez de 106, 
ficam modirieadao u eatimativa como conata doe dadoe abaixo. 

o • 4 ................ 

1 

I 4 738,4! 5 315,5 I 4 613,1 I 5 171.7 
5 a 9................ 4 404,2 - 4 307,5 

TOTAL............ 29 190,7 311 8$9,1 119 353,5 33 000,8 
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A COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO SEGUNDO A CôR NO 
BRASIL E NAS DIVERSAS REGIÕES FISIOGRÁFICAS 

E UNIDADES DA FEDERAÇÃO, EM 1950 1 

SUMÁRIO: 1. Advertências prelimiruues. - 2. Comiderações introdutórias. - 3. 
Relação das tabelas. - 4. A composição segundo a côr da população do 
Brasil. - 5. Distribuição segundo a côr, por grupos de idalíle. - 6. Dis
tribuição segundo a idade, por grupos de côr. - 7. EIIClarecimentos sôbra 
as elaborações por regiões e Unidades. - 8. Resultados para as diferentes 
regiões fisioi,ráfiCIJIJ. - 9. Resultados para as diferentes Unidades da Fe
deração. Análise das quotas dos brancos. - 10. Análise das proporções 
entre pretos e pardos. - 11. Quotas dos amarelos. - 12. Distribuição 
proporcional dos diversos grupos de côr pelas regiões e Unidades. - 13. A 
distribuição da população do Brasil, segundo as circunstâncias combinadas da 
locali:eação territorial e da côr. - 14. Comiderações finais. 

1 . Em vários estudos do Laboratório de Estatística foram analisados 
comparativamente os resultados dos censos de 1950 e de 1940 referentes à 
composição da população segundo a côr. 

Alguns dêsses estudos foram dedicados à análise das apurações efetuadas 
em determinadas Unidad·es da Federação: Distrito Federal (N.0 12 da série 
"Estudo Demográficos") 2, Sergipe (N.O 20), Ceará (N.0 33) 3, Espírito Santo 
(N.0 48), Rio Grande do Norte (N.0 59). 

Outros, estendidos sistemàticamente a tôdas as Unidades da Federação, 
foram apresentados em grupamentos segundo as regiões: Nordeste (N.0 35) 4, 
Centro-Oeste (N.0 39) 5, Sul (N.0 116) u, Leste (N.O 122) e Norte (N.0 '134) 7• 

O próprio título comum dêstes estudos regionais - "Variações aparentes e 
variações reais, de 1940 a 1950, na composição segundo a côr ... " - indica 
o caráter da análise, que não constitui simples comentário, e sim crítica por
menorizada dos dados apurados. 

Essa análise põe em evidência numerosas incoerências, de sentido e de 
medidas diferentes, entre os resultados dos dois últimos censos. Apresentan
do, nas anexas tabelas, dados para o conjunto do Brasil e dados comparativos 
para tôdas as regiões fisiográficas e Unid·ades da Federação, segundo o censo 
de 1950, deixa-se de repetir as observações já expostas nos estudos citados 
acima. 

* * * 
1 Estudo redigido pelo Estatístico Analista RiMULO CoELHO. 

li Reproduzido na aeçlo VI do volume N.0 21, d111ta série, Análin• críticiUI de rwultad011 dos -
deD!Dit'áliC08 (Rio, I.B.G.E., 1956). 

• Reproduzido na aeçlo V do volume N.• 21, anteriormente citado. 
• Reproduaido na aeçlo IV do volume Contrlbuiçõea para o Ntudo da demt>lral;a do Not'dNte (Rio, 

I.B.G.E., 1955). 
• Reproduzido na oeçlo VII do volume N.• 21, anteriormente citado. 
8 Reproduzido na Hçlo III do volume Contribuiçôe• para o Ntudo da demo;afía do Sul (Rio, 

I.B.G.E., 1957). 
• Reproduzido na oeçlo VI do volume ContrlbuÍ!;Õelt p;ua o e~~tudo da dernolt'ali• do Norte (Rio, 

I.B.G.E., 1956). 
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2 . ~ suficiente lembrar que na população do Brasil estão representados 
muitos grupos étnicos diferentes, entre os quais se verificou miscigenação em 
larga escala 8 • ' 

No período colonial, o afluxo de brancos de Portugal e de outros países 
europeus foi seguido pela introdução de milhões de pretos, trazidos pelos mer
cantes de escravos de várias regiões· da África . 

Mais tarde, no período da emigração de massas, grandes correntes de 
imigração dirigiram-se para o Brasil, não somente de Portugal, mas também 
da Itália, da Espanha, de várias regiões dos antigos Impérios da Alemanha, da 
Áustria-Hungria e da Rússia, e ainda do Levante e, recentemente, do Japão. 

Da população aborígine, relativamente escassa, uma fração foi destruída 
pelos colonizadores na luta pela ocupação do país, outra fração ficou mistu
rada e assimilada com êles. Sobrevivem algumas tribos independentes, mas a 
sua importância numérica é relativamente desprezível. 

A fusão entre os colonizadores brancos, os escravos pretos e os aborígines 
pardos foi facilitada pelos costumes · exuais relaxados do período colonial. A 
grande freqüência de uniões mistas e a conseqüente multiplicação de mestiços 
deram impulso ao desenvolvimento ulterior dessa fusão depois da abolição da 
escravatura, proclamada em 1888. 

Alguns grupos nacionais de imigrantes brancos (sobretudo os Alemães) 
mostraram-se relutantes às uniões com não-brancos, mas muitos outros não ma
nifestaram tal aversão no mesmo grau e contribuíram para muitas uniões, espe
cialmente com mestiços de matizes claros. Os imigrados do Japão ficam ainda 
relativamente isolados, principalmente porque a sua vinda ao Brasil é recente 
e porque se fixaram neste país em núcleos densamente concentrados em algu
mas zonas. Acrescente-se que variadas diferenças - étnicas, religiosas e cul
turais - os separam das populações locais . 

A miscigenação entre os diversos grupos étnicos deu origem a tão nume
rosas e complicadas combinações que se torna impossível chegar a uma satis-
fatória classificação étnica dos br?isileiros. · 

No censo de 1950, a classificação segundo a côr, conforme as declarações 
recebidas, resume-se nas proporções de 61,66% brancos, 26,54% pardos, 
10,96 o/o pretos, 0,63 o/o amarelos e 0,21 o/o de côr não declarada. Para evitar 
interpretações errôneas, cumpre lembrar que no Brasil não existe a barreira 
de preconceitos que divide os brancos dos não-brancos nos Estados Unidos, 
e que no Rio a qualificação de "branco" é atribuída com uma liberalidade 
que seria inconcebível em Washington. Deve-se presumir, portanto, que um 
levantamento efetuado conforme critérios objetivos daria uma proporção de 
brancos inferior à que consta do censo. Seria, porém, extremamente difícil 
traçar uma nítida separação entre os brancos morenos e os pardos de matiz 
claro, como também entre os pardos de matiz escuro e os pretos. 

Cumpre, tod·avia, reconhecer que o "embranquecimento" progressivo da 
população do Brasil é incontestável, pois que no censo de 1872 a proporção 
dos brancos atingia apenas 38,11 o/o. 

Há moderadas diferenças de fecundidade entre os três principais grupos 
de côr mas a mortalidade é maior no grupo pardo do que no branco, e ainda 
maior no grupo prêto, em conseqüência do mais baixo padrão de vida. Por 
isso a taxa de crescimento natural é maior para os brancos. Além disso, a 
imigração de massas dos últimos cem anos contribuiu direta e indiretamente 
para o aumento do grupo branco, enquanto o grupo prêto não recebeu imigran· 
tes livres, depois da abolição da escravatura. -

* * • 
8 As conaideraçõe• e:xpootas no § 2 oão tiradu de um artiso do Prof. G. MORTARA, publicado na 

revista Population Studie•, em 1954. 
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3. Segue-se a relação das tabelas principais. 

A. Dados para o conjunto do Brasil, em 1.0-VII-1950 

I. Composição da população presente segundo a côr, por suo e grupos 
de idade: dados absolutos. 

II. Composição da população presente segundo a côr, por sexo e grupos 
de idade: proporções por 1 milhão de habitantes. 

III. Sinopse dos dados sôbre a composição da população presente, segundo 
a c6r e grandes grupos de idade: dados absolutos e proporcionais. 

IV. Composição da população presente segundo a côr, por sexo: dados 
absolutos e proporcionais. 

V. Composição dos três principais grupos de côr segundo o sexo e gran
des grupos de idade: proporções por 100000 componentes de cada 
grupo de côr. 

B. Dados para o Brasil, as ;regiões lisiográficas e as 
Unidades da Federação em 1.0 -Vll-1950 

VI. Composição da população presente segundo a côr, por sexo e em 
conjunto. 

VII. Proporções dos diversos grupos de côr, por 100 000 habitantes, por 
sexo e em conjunto. 

VIII. Proporções das diversas regiões fisiográficas e Unidades da Federa
ção por 100 000 componentes de cada grupo de côr: por se;x:o e 
em conjunto. 

IX. Percentagens das diversas regiões e Unidades em cada classe de côr 
e no total da população, por sexo. 

X. Percentagens dos diversos grupos de c6r no total da população de 
cada região e Unidade, por sexo. 

XI. Proporções dos diversos grupos de côr,. discriminados segundo re
giões e Unidades, por 100 000 habitantes do Brasil, presentes em 
1.0 - VII-1950. 

• • • 
4. A composição da população do Brasil segundo a c6r, por sexo e gru

pos qüinqüenais e decenais de idade ,em dados absolutos, consta da tabela I. Da 
tabela 11 constam as correspondentes proporções por 1 000 000 de habitantes. 

Na tabela III estão resumidos por grandes grupos de idade (de O a 14, 
de 15 a 59 e de 60 anos e mais) os dados absolutos e relativos a 100 000 habi
tantes da tabela I, acrescentando-se mais duas seções: a terceira, com as pro
porções dos diversos grupos de côr em cada grande grupo de idade, e a quarta, 
com as proporções dos diferentes grandes grupos de idade em cada grupo de côr. 

Os resultados gerais da apuração da côr resumem-se nos dados absolt.t
tos e relativos da tabela V. 

São moderadas as diferenças na composição proporcional, segundo a côr, 
da população nos dois sexos, dependendo principalmente da prevalência do 
sexo masculino nas correntes imigratórias branca e amarela. 

Da tabela VI consta a composição dos três principais grupos de côr, se
gundo o sexo e grandes grupos de idade, em proporções por 100 000 compo
nentes, de idade conhecida, de cada grupo de. côr. 

Verifica-se, por essa tabela, que, nos três principais grupos de côr, as pro
porções do sexo masculino são maiores do que as do feminino nas idades de 
O a 14 anos e menores nos grupos de idade seguintes, e sobretudo no de 60 
anos e mais. Essas características refletem a maior freqüência de nascimentos 
do sexo masculino e a maior mortalidade dêste sexo em quase tôdas as idades. 
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As mais elevadas proporções de crianças e adolescentes se encontram, 
em ambos os sexos, no grupo pardo, em conseqüência da elevada natalidade 
e das contribuições da miscigenação; as menos elevadas, em ambos os sexos, 
no grupo prêto, em virtude da menor natalidade, maior mortalidade e perdas 
pela prole das uniões mistas. 

É inversa a situação comparativa dos pardos e dos pretos quanto às pro
porções dos velhos. 

O grupo de 15 a 59 anos alcança as proporções mais elevadas entre os 
pretos e as mais baixas entre os pardos, em ambos os sexos. 

* * * 
5 . Querendo-se examinar a variação das proporções dos diversos grupos 

de côr nos diferentes grupos de idade, toma-se conveniente começar pela análise 
dos dados da terceira seção da tabela 111, que apresenta essas proporções por 
grandes intervalos de idade. 

É digna de nota a moderada variação das percentagens dos três principais 
grupos de côr, em relação à idade, conforme mostram os dados da tabeia A. 

Tabela A 
BRASIL 

Composição proporcional da população presente, segundo grupos de côr, 
por grandes grupos de idade, em 1.0-VII-1950 

PERCENTAGEM DE CADA GRUPO DE COR 
IDADE NO GRUPO DE IDADE ESPECIFICADA 

Anos completos 
Brancos Pardos Pretos Amarelos 

O a 14 ................... 60,66 28,10 10,37 0,68 
15 a 59 .••................ 62,34 25,57 11,29 0,60 
60 e mais ................. 63,57 23,17 12,48 0,56 

A proporção do grupo dos pretos, não mais renovado pela imigração a 
partir de um século atrás, é um pouco maior nas idades velhas do que nas 
idades moças; entretanto essa variação da proporção do grupo prêto, em rela
ção à idade, depende, ainda, como foi advertido acima, da fusão em anda
mento entre os diversos grupos étnicos. Em conseqüência desta fusão, a pro
porção dos pardos apresenta variação em sentido oposto, ficando maior nas 
idades moças do que nas velhas. 

Reunindo-se as proporções dos pretos e pardos, como, aliás, aconselha a 
incerteza da discriminação entre êsses dois grupos, obtêm-se bS dados da 
tabela B. 

Tabela B 
BRASIL 

Proporção dos pretos e pardos na população, por 
grandes grupos de idade, em 1.0-VII-1950 

IDADE 
Anos completos 

O a 14 ............................................ . 
15 a 59 ............................................ . 
60 e mais .......................................... . 

PERCENTAGEM 
DOS PRETOS E 

PARDOS NO 
GRUPOS DE IDADE 

38,47 
36,86 
35,65 . 
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A maior mortalidade dos pretos e pardos talvez contribua para deter
minar o leve declínio da proporção dêsses grupos, com o subir da idade. 

A marcha das proporções dos amarelos está relacionada com a elevada 
natalidade e a escassa imigração japonêsa nos últimos lustros. ~ muito ele
vada a proporção das idades de O a 14 anos, sendo a maior parte dos com
ponentes dêste grupo filhos de japonêses, nascidos no Brasil. A proporção do 
grupo de 15 a 59 anos é um pouco menor do que a verificada entre os pardos, 
e a do grupo de 60 anos e mais, apenas levemente maior. 

As tabelas I e 11 apresentam a classificação da população presente, se
gundo a côr, por grupos qüinqüenais e decenais de idade, com discriminação 
do sexo (dados absolutos e dados proporcionais a 1 milhão de habitantes), 
permitindo análises mais pormenorizadas do que a que foi realizada acima. 

Mas o resultado principal dessas análises concorda, e não podia deixar 
de concordar, com o que foi pôsto em evidência anteriormente, consistindo 
na verificação da moderada variação das proporções dos três principais gru
pos de côr nas diferentes idades. Quando se verifica exceção a essa regulari
dade, é mais aparente do que real. Assim, no grupo de idade de 80 anos e 
mais, as proporções seriam as seguintes: 

Brancos 
Pardos 9 

Pretos 

56,42% (em comparação com 61,66%, média geral), 
25,23% (em comparação com 26,75%, média geral), 
18,17% (em comparação com 10,96%, média geral); 

mas a proporção aparente dos pretos fica aumentada pela freqüência muito 
maior neste grupo das declarações de idades superiores às efetivas ("erros de 
envelhecimento") . 

Em comparação com o censo de 1940, diminuíram as proporções médias 
gerais correspondentes aos brancos e aos pretos, mas aumentou a dos pardos. 
Em parte essas variações são aparentes, como foi pôsto em evidência nos estudos 
já citados referentes a tôdas as regiões fisiográficas e Unidades da Federação. 

* * * 

6. Pela verificação da moderada variação das proporções dos princi
pais grupos de côr nas diferentes idades, já fica estabelecido que a distribui
ção por idade dêsses grupos não pode apresentar grandes divergências. 

Acha-se diretamente confirmada essa observação pelos dados da tabela C, 
deduzidos da quarta seção da tabela 111. 

Tabela c 
BRASIL 

Composição proporcional, segundo grandes grupos de idade, 
dos diversos grupos de côr, em 1.0-VII-1950 

PERCENTAGEM DO GRUPO DE 
IDADE IDADE ENTRE os 

Anos complet:>S 

Brancos Pardos Pretos Amarelos 

O a 14 ................... 41,09 44,18 39,50 44,99 
15 a 59 ................... 54,36 51,79 55,39 51,13 
60 e mais ................. 4,38 3,71 4,84 3,75 

• Incluoive os habitmtea de C<>• :o .;o declarada, 
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Os três maiores grupos de côr apresentam distribuições por idade tôdas 
caracterizadas pela proporção muito elevada das idades infantis e adolescen
tes e pela proporção muito baixa das idades senis. 

A proporção elevada de crianças e adolescentes entre os pardos em par
te depende da fusão em andamento entre brancos e pretos, que contribui para 
aumentar êsse grupo de idade dos pardos. 

A maior proporção de velhos entre os pretos em parte é aparente, como 
já foi advertido, dependendo da maior freqüência dos erros de envelhecimento, 
mas em parte, talvez, seja real, dependendo da outra circunstância, já salien
tada, da falta de renovação dêsse grupo de côr pela imigração. 

Conforme as observações já expostas, podem ser ilustrados os fatôres d·e 
discordâncias, na maior parte apenas aparentes, entre as distribuições dos 
principais grupos de côr segundo grupos de idade menos amplos. 

O estudo da distribuição por idade, segundo o sexo, nos diversos grupos 
de côr, é facilitado pelos dados das tabelas I e 11. 

Uma visão sumária das características dessa distribuição é oferecida pelos 
11eguintes dados da tabela D. 

Tabela D 
BRASIL 

Composição proporcional da população segundo a côr, por sexo 
e grupos de idade, em 1.0 -VII-1950 

PROPOR COES POR 10 000 HABITANTES 
DE CADA GRUPO DE COR 

IDADE 
Anoa completoe Brancos Pardos• Pretoo 

H. M. H. eM. H. M. H. eM. H. M. ------------------ ---
o a 19 ............... . 2 569 2 585 5 154 2 761 2 730 5 491 2 542 2 515 

20 a 39 ............... 1 483 1 525 3 008 1 394 1 459 2 863 1 455 1 547 
40 a 59 ............... 717 665 1 382 630 613 1 243 717 713 
60 a 79 ............... 199 202 401 158 175 333 198 219 
80emais ............. 15 22. 37 14 24 38 26 41 
Nio declarada ......... 8 10 18 15 17 32 11 16 

TOTAL .......... 4 991 5 009 10 000 4 972 5 028 10 000 4 949 5 051 

•Inclusive oe habitantes de c6r nio declarada. 

H. eM. 
---

5 057 
3 002 
1 430 

417 
67 
27 

10 000 

As diferenças na composição proporcional por idade dos diversos grupos 
de côr em grande parte dependem dos fatôres do movimento natural e do movi
mento migratório da população, que já foram lembrados nas páginas anteriores. 

Entre os três principais grupos de côr, o branco avantaja-se pela natali
dade superior à do grupo prêto, pela mortalidade inferior à dos grupos pardo 
e prêto, e pelas contribuições que lhe traz a imigração. O grupo pardo é favo
recido pela mais elevada natalidade e pela contribuição dos frutos de misci
genação. O grupo prêto leva desvantagem sob todos os pontos de vista. Ambos 
êsses grandes grupos não brancos não recebem contribuições apreciáveis pela 
imigração. 

Acrescenta-se à influência dos fatôres de diferenças reais, a influência -
sem dúvida menos importante, mas não desprezível - da diferente propor
ção, nos dois sexos e nas diversas idades, dos erros e das divergências de cri
térios na declaração da côr. 



Tabela I 

IDADE 
Anos completo. 

o. 4 ..••........•........... 

5. 9 ........................ 

lO a 14 ...........••........... 

15 • 1!1 ........................ 

20. 24 ........................ 

25 • 29 .......•....•.•...•..... 

30. 39 .•.•....•............... 

40. 49 ........................ 

50 a 59 ........................ 

60. 69 ........................ 

10. 79 ........................ 

80 e maia ....................... 

Nlo eleclar-ada .........•..•....• 

TOTAL •................... 

BRASIL 

Composfção da população presente segundo a c{Jr, por se:&o e grupos de idade, 
em 1.0-VII-1950• 

Dados absolutos 

BRANCOS PARDOS .. PRETOS AMARELOS 

Homens Mulher• Homena Mulheret~ Homena Mulheret~ Homena Mulherea 

~ 619 162 ~ 568 051 l 174 995 1 141 112 413 294 399 104 28 425 26 737 

2 117 058 2 080 214 l 035 651 991 269 382 353 358 902 25 788 24 292 

l 886 717 l 888 607 905 528 889 825 350 610 344 477 21 849 20 954 

l 606 086 l 741 367 720 944 770 619 300 749 329 303 UI 752 16 495 

1 487 596 1 617 479 618 832 682 519 264 134 293 190 13 898 13 491 

l 278 978 1 309 938 517 117 545 624 221 648 235 127 12 569 11 270 

1 982 605 1 958 277 800 452 813 144 342 339 352 640 20 319 111 276 

1 420 530 1 318 587 556 772 536 734 254 186 252 199 14 619 11 732 

875 929 812 246 319 156 314 243 154 055 153 843 11 440 9 402 

472 299 456 870 166 937 174 846 83 804 86 956 5 762 3 994 

165 299 189 597 52 124 69 389 29 156 37 384 1 176 l 045 

47 505 70 254 19 200 
33 ·~· 14 564 23 352 163 214 

26190 30 220 20 786 23 728 6 683 8 605 218 202 

15 985 954 16 041 101 1S 908 494 6 986 503 2 811 515 2 815 082 112 918 156 104 

TOTAL 

Homena 
Homena Mulherea e 

mutberea 

4 235 876 4 135 004 8 370 880 

3 560 850 3 454 677 7 015 527 

3 164 704 3 143 863 6 308 567 

2 644 531 2 857 784 5 502 315 

2 384 460 2 606 679 4 991 139 

2 030 312 2 101 959 4 132 271 

3 145 715 3 140 337 6 286 052 

2 246 107 2 119 252 4 365 359 

1 360 580 1 289 734 2 650 314 

728 802 722 666 1 451 468 

247 755 297 415 545 170 

81 432 127 271 208 703 

53 877 62 755 116 632 

25 885 001 26 059 396 51 944 391 

•Nilo et~tlo incluleloto oe habitante& de algumu 6reu (Município de Nova Era, elo B.tado de Mi.naa Geraie, e partea doto Munielpioe ele Pitangi, do B.tado ele Si.o Paulo,e de Lapa, elo 
&tado do Paraná), dOI quaio nlio puderam eer apurados os earacterea indivicluaia pelo ~avio dot d.ocumentot cenaitllrioe ele coleta • 

.. lneluaive ot1 habitante• de c& nlo declarada, 

o 



Tabela II 

mADB 
AD.oa completo. 

O a 4 ........................ 

5a 9 ........................ 

10. 14 ........................ 

15. 19 ........................ 

20. 24 •••••••.•••.•.......•... 

25. 29 •••...•.•.....•.•.••...• 

30. 39 ........... ····· .••....• 

40. 49 ........................ 

50. 59 ........................ 

CIO a 159 ........................ 

70. 19 ........................ 

ao e maitt ....................... 

Nlo declarada .................. 

TOTAL .................... 

·v~ u aotu l tabela I. 

BRASIL 

Compo~ da popu.'laçflo presente segundo a côr, por sezo e f/f'UJ)OB 
de tdade, 1.o-v11-19SO 

Proporç6es por 1 m.Uhão de habitantes• 

BRANCOS PARDOS• PRETOS AMARELOS 

~ Klllhera Romena Klllhera Romena Klllhera Romena Klllh-

50 422 49 439 22 620 21 968 7 957 1 6113 547 515 

40 756 40 047 19 938 19 083 7 361 6909 4IHI 468 

315 322 315 358 17 433 17 131 15750 15 1532 420 403 

30 919 33 524 13 879 14 835 5190 15 340 323 317 

28 1538 31 139 11 913 13 139 5 085 5 1544 268 260 

24 1522 25 218 9 955 lO 504 4 267 4 527 242 217 

38 168 37 700 15 410 15 654 15590 6789 391 313 

21 347 25 384 10 719 10 333 4893 4 855 282 226 

115 11153 15 1537 6144 6 050 2 966 2 IHI1 220 181 

9 092 8190 3 214 33156 1 613 1 674 111 77 

3 183 ' 3 1549 1 003 1 336 5151 720 23 20 

915 1 352 370 644 280 450 3 4 

504 582 400 457 129 165 4 4 

301 '151 308 825 132 998 134 500 5<1 :l<l:l 55 UJ 3 330 . 3 005 

TOTAL 

Romena 
HOIDeM Klllhera e 

mlllhera 

81 546 19 tiOS 161 l$1 o 
68 551 66 507 135 058 

tiO 925 tiO 524 121 449 

50 911 55 0115 lOS 927 

45 904 50 182 IHI 0815 

39 0815 40 466 19 552 

60 559 60 4H 121 015 

43 241 40 198 84 039 

26 1!13 24 829 51 022 

14 030 13 913 27 943 I 
4 770 5 725 10 495 g 
1 568 2450 4 018 

1 037 1 208 2 245 I 
498 3:11 301 619 I 000 000 

.. c: 
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Tabela III 

BRASIL 

Sinopse dos dados sôbre a composição da população presente em 1.0-VII-1950 
segundo a côr e grandes grupos de idade• 

Dados absolutos e proporções 

IDAD:E 
Anoe complet011 

o. 14 ..................... . 
15 a 59 ..................... . 
!!O e mais ................. , .. 
Nlo declai'Rda ............... . 

, ... _ BRAN· PRETOS c os 

1. DADOS ABSOLUTOS 

13 159 809 
17 409 618 

1 401 824 
56 410 

6 096 787 
7 140 647 

510 911 
38 397 

~ 248 740 
á 153 413 

275 216 
15 288 

TOTAL.................. 32 027 661 13 786 74:1 5 692 657 

AMA· 
RELOS 

1411045 
168 263 

12 354 
420 

329 082 

lOS COR NÃO TOTAL 
DECLA· 
RADA 

41 593 ~~ 694 974 
55 509 27 927 450 
5 036 2 205 341 
6117 116632 

108 255 51 944 397 

2. PROPORÇÕES POR 100 000 HABITANTES DE AMBOS OS SEXOS 

O a 14 .•...................• 
15. 59 .................... .. 
60 e mais .................. . 
Nilo declarada ............... . 

TOTAL ................. . 

25 335 
33 516 

2 699 
108 

61658 

11 737 
13 746 

984 
74 

:16 541 

4 329 
6071 

530 
29 

10 959 

285 
324 

24 
1 

634 

80 
107 

9 
12 

208 

41 7615 
53 764 
4 246 

224 

100 000 

3. PROPORCCíES POR 100 000 HABITANl'ES EM CADA GRUPO DE IDADE 

O a 14 .•.....••.•........... 
15 a 59 .......•...••......... 
60 e maia ................. . 

O e maia •• .. ~ ............. . 

4. PROPORÇCíES POR 

O a 14 ...................... 
15 a 59 ............ , ......... 
60 e mait .. .. .. .............. 
Não declarada ................ 

TOTAL .................. 

60 658 
62 339 
62 802 

61658 

100 000 

41 089 
54 358 
4 371 

176 

100 000 

• Veja-se a nota • à tabela I 

28 102 
25 569 
23 657 

26 541 

10 365 
11 291 
12 511 

lO 959 

HABITANTES EM 

44 177 39 502 
51 790 ss 394 
3 713 4 835 

320 269 

100 000 100 000 

•• Ioelueive 01 habitantes de idade não declarada. 

CADA 

1583 
602 
550 

634 

GRUPO 

44 987 
51131 
3 754 

128 

100 000 

192 
199 
480 

:108 

DE COR 

... 
.... 

100 000 
110 000 
100 000 

100 000 

41 766 
53 764 

4 246 
224 

100 000 

••• O. habitantes de cOr não declarada estio ínclu!dot no grupo d011 pardos, 

Tabela IV 

BRASIL 

Composição da populaÇ'áo presente segundo a côr, por sexo, em 1.0-VII-1950 

Dados absolutos e proporções por 100 

DADOS ABSOLUTOS PERCENTAGENS 

COR Homena Homens 
Homen.o Mulheres ·e Homens Mulheres " mulheres mulhere. 

Brancos. ···················· 15 985 954 16 041 707 32 027 661 61,76 61,56 61,66 
P...-dos ....................... 6 856 529 6 910 213 13 786 742 26,49 26,59 26,54 
Pretllll .......... ' ... " ......... 2 817 575 2 875 082 5 692 657 10,88 11,03 10,96 
Amarelos ...... .... ....... ,,, 172 978 156 104 329 082. 0,67 0,60 0,63 
De cOr não dee1...-ada .......... 51 965 56 290 108 255 0,20 0,22 0,21 

TOTAL. ........... . .. ... 25 885 001 I 26 os9 396 51 944 397 100,00 uio,oo 100,00 
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Tabe~a V 

BRASIL 

Compongão dos tr8s principais grupos de cór, segundo o sezo e grandes 
grupos de idade, em 1.0 -VII-1950 

Proporções por 100 000 componentes, de idade conhecida, de cada grupo de côr 

' IDADE 
COR SBXO 

0 a 14 IUlOII 15 a 59 IUIOII 60 IUloe e maia O IUlOII e maia 

Braneoeoo .... o o o o o o o o o o o o o o o o { 
H. 20 715 27 061 2 143 49 919 
M. 20 447 27 392 2 242 50 081 

H. eM. 41 162 54 453 4 385 100 000 

PardOIIo o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o { 
H. 22 514 25 512 1 719 49 745 
M. 21 832 26 426 1 997 50 255 

H. eM. 44 346 51 938 3 716 100 000 

PertOIIo o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o { 
H. 20 189 27 074 2 247 49 510 
Mo 19 419 28 470 2 601 50 490 

H. e Mo 39 608 55 544 4 848 100 000 

* * * 
7 . Os resultados gerais da apuração da côr nas diversas regiões fisiográ. 

ficas e Unidades da Federação, segundo o censo de 1950, constam da tabela VI. 

As elaborações expostas na tabela VII indicam a composição proporcio
nal, segundo a côr, das populações do Brasil, das regiões e das Unidades, discri
minadas por sexo e em conjunto. Visam, portanto, a pôr em evidência as 
características diferenciais da composição dessas populações; mostram, por 
exemplo, que os declarados brancos representam 94,60% da população de Santa 
Catarina, mas apenas 27,15% da população do Território do Amapá. 

:2 diferente o objetivo das elaborações expostas na tabela VIII, que indi· 
cam a distribuição proporcional de cada grupo de côr, segundo as regiões fisio
gráficas e as Unidades da Federação, por sexo e em conjunto, visando a evi· 
denciar a distribuição territorial de cada grupo. Consta, por exemplo, que São 
Paulo compreende 24,43% da população branca e apenas 12,79% da popu
lação preta do Brasil, enquanto Minas Gerais compreende apenas 14,08% da 
população branca, mas 19,73% da população preta. 

Mais uma elaboração, exposta na tabela XI, dá a distribuição proporcio
nal da população do Brasil segundo os caracteres combinadoS da côr e da re
gião ou Unidade em que o recenseado se achava presente na data do censo. 
Mostra, por exemplo, que São Paulo possui 17,59% da população do Brasil, 
assim discriminados: 15,06% brancos, 1,40% pretos, 0,57% pardos, 0,53% 
amarelos, 0,03% de côr não declarada (ou seja, que os brancos de São Paulo 
.constituem 15,06% da população total do Brasil; os pretos, 1,40%, etc.). 

* * * 

_..;12-
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Tabel.a VI 
BRASIL 

Compo8iç4o segundo a côr, por sexo, da população presente em 1.0-VII-1950 
nas dtversas Regiões Ftstográficas e Unidades da Federação 

1. Homens 

REGIÃO FISIOGRAFICA Dlt CO .R 

--- BRAN· PRETOS AMA- PARDOS NÃO TOTAL 
UNIDADE DA FEDERAÇÃC cos RELOS DECLA· 

RADA 
----

NORTE ................•..... :184 889 48 490 184 603 19$ :1309 939667 

Rondônia ................. 5 759 1 762 1 13 305 89 20 916 

Acre ....................... 18 583 3 586 7 40 342 94 6l6U 

Amuona1 .•.•............ 94802 9 819 308 158 136 651 263 716 

Rio Branco ............... 4052 611 1 4960 20 9644 

Par4 .............. ······· 156 496 31 066 465 373 637 1 412 563 076 

Amapá ..••••.•.•••.•••.•. 5 197 1 646 2 12 815 43 111 703 

NORDESTE ... ............... :1179 575 679 404 J:lJ :1635 1:11 u 111 6106 93<)-

Maranhlo ... , ............. 262 664 126 576 17 3\18 929 1848 190 034 

Piauf ............... , ..... 142 771 67 576 4 306 162 672 517185 

CearA .................... 571 137 138 417 10 609 402 2 963 1 321 92\1< 

Rio Grande do Norte ..... 228 255. 45 413 11 199 384 7118 473 861 

Paralba ............... .. 556 823 108 478 22 165 765 1 373 832 461 

Pernambuco .............. 808 367 153 136 52 679 387 3 576 1 644 51& 

Alagoaa ..........•....... 209 328 39 789 6 276 607 886 526 616 

Fernando de Noronha ..... 230 111 85 1 335 

LESTE ...................... 4 90:1043 I 448:180 3 416 :1965 083 :100:13 9 338 845 

Sergipe ................... 150 525 44 201 1 111 612 452 306 791 

Bahia .................... 686 741 456 3114 99 1 203 712 5 875 2 352 821 

Minu Geraio ..•.......... 2 245 023 550 972 1 226 1 032 705 6832 3 836 758 

(Serra do. Aimorn)• ...... 41 603 8 847 5 31 7\1<0 64 82 309 

Elpfrito Santo ........ ... 254 959 51 726 21 1211 769 464 436 939 

Rio de Janeiro .......•. .. 694 046 205 831 1 364 256 285 21111 1 160 437 

Diatrito Feder-al ........... 829146 130 309 700 199 210 3 425 1 162 790 

SUL .................. . ~ ... 7 5:1:1117 550 060 166 047 356 967 15 :107 8 610 398 

Sio Paulo ......... ······ 3 978 890 366 544 145 099 151 191 (i 882 4 648 60fi 

ParanA ................... 937 731 48 631 20 646 81 667 2 645 1 091 320 

Santa Catarina .......•... 747 285 28 ll1 26 12 137 1 (64 789 223 

Ri:~ Grande do Sul ....... 1 858 211 106 774 276 lll 972 4 016 2 081 249 

CENTRO-OESTE ......•... ... 497 330 91 341 :1609 :19$563 :1309 88915:1 

Mato Grouo ............. 143 313 27 411 1976 97 584 794 271 078 

Goiú .................... 354 017 63 930 633 197 979 l 515 618 074 

BRASIL ............. 15 985 954 :1817 575 17:1978 6 856 5:19 51 965 :15 885 001 

• Território em litfgio entre 01 Eltadoo de MilUia Geraia e do Eaplrilo Santo. 
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Tabela VI (Continuação) 
BRASIL 

Compostçilo segundo a cô.".J por sexo, da popula.çilo presente em 1.0-VII-1950 
nas diversas Begzoes Ftstogrdttcas e Unidades da Federaçilo 

2. Mulheres 

REGIAO FISIOGRAFICA DE COR -- BRAN- PJtETAS AMA- PARDAS NAO TOTAL UNIDADE DA FEDERACAO CAS RELAS DECLA-
RADA 

NORTB ...................... :19:1440 41 571 66:1 568 157 :1158 904 988 
Rond&lia ................. 4 772 1 215 - !I !158 74 1Ci 01!1 

Acre ..................... 15 855 23!14 3 33 81!1 72 52 143 

Amaaonaa ..•..... ·- ...•.. !14 574 7 5!11 24!1 147 384 585 250 383 

Rio BraDCO ............... 3 476 287 - 4 Ci88 21 8472 

ParA ..................... 1Ci8 785 28 678 410 360 !137 1 387 560 1!17 

Amap6,,,,, .............• 4 !178 1 40Ci - 11 371 1!1 17 774 

NORDBSTB .................. :19141:1:1 695 495 94 :1704008 13 819 6 387 538 
Maranbio .•....... ; ....•. 271 305 123 18Ci 17 3!1Ci 778 1 !128 7!13 214 

Piauf .••••••....•.•••.•••• 14!1847 Ci7 401 5 310 Ci20 Ci38 528 511 

CearA ...•.•............•. fiOS 222 140 Ci28 10 Ci24 11Ci 3 545 1 373 521 

Rio Gnmde do Norte ..... 243 8!11 4Ci1Ci8 5 230 087 !10!1 4!14 060 

Parafba .................. 5!13 158 113 Ci35 24 172 355 1 62Ci 880 7!18 

Penuunbuco ...•.......... 87Ci CiCi1 1Ci2 !18Ci 31 70Ci 8Ci8 4 121 1 750 CiCi7 

Alacou ..•............... 233 885 41 471 2 2!10 111 1 052 SCiCi 521 

Ffii'DADdo de Noronha ..... 153 20 - 73 - 24Ci 

LBSTB ...................... 4 916 343 1 511 143 :1551 3 04:1:111 :11 914 9 554 16:1 

Seraipe ................... 16!1354 47 11Ci 3 120 483 Ci14 337 570 

Bahia .......•............ 741 !144 4Ci!l Ci81 57 1 2Ci3 3!1Ci Ci Ci7Ci 2 481 754 

Minaa Geraia ............. 2 2Ci4 552 571 !ICIS 1 031 1 03Ci 332 7 151 3 881 034 

(Serra doa AiiDOI'&)* ..•... 40 175 8 13!1 5 2!1385 5!1 77 7Ci3 

Eaplrito Santo ............ 24!1 75!1 50 71!1 3 123 Ci54 488 424 Ci23 

Rio de janeiro ............ Ci78 871 201 305 1120 252 23Ci 3 225 113Ci 757 

Diatrito Federal ......•.... 831 Ci88 1Ci2 215 332 21Ci 725 3 701 1 214 CiCi1 

SUL ...........•.••.......... 7 314 379 543 8:17 150 594 339 989 16106 8 364 805 
SAo Paulo .........•...... 3 844 221 3Ci1 245 131 752 141 478 7 121 4 485 817 

Panm6 ................... 887 148 4? !1!1!1 18 5!18 72 Ci7!1 2 803 1 024 227 
Santa Catarina ........... 728 !182 2it ~~7 25 11 Ci30 1 805 771 27!1 

Rio Gnmde do Sul ........ 1 854 028 110 74Ci 21!1 114 202 4 377 2 !183 572 

CBNTRO-OBSTB ........ ..... 484 4:13 83046 :1:103 :175 848 :1:193 841813 
Mato Groaao .............. 135 OCIS 23 Ci78 1 Ci73 8!1781 7Ci!l 25!1 !ICiCi 

Goiú ..•.........•....... 34!1358 5!1 3Ci8 530 18Ci 0Ci7 1 524 S!ICi 847 

BRASIL .......•..... 16 041 707 :1815 08:1 156 104 6 930:113 56:190 :16 059 396 

• Tcnit«io em litl&io entre oa Eatadoa de 11/linu Gerai• e do Eaplrito Santo. 
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Tabela VI (Conclpsão) 
BRASIL 

Composição segundo a cór, por sexo, da população presente em 1.0-VII-1950 
nas diversas Regiões Fisiográ/icas e Unidades da Federação 

3. Homens e mulheres 

REGIÃO FISIOGRAFICA DE COR 
-- BRAN· PRETOS AMA- PAkDOS NÃO TOTAL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO c os RELOS DECLA· 
RADA 

NORTE ...................... 577 329 90 061 1 446 1 171 352 4 467 1 844 655 

Rond&.ia ................. 10 531 2 977 1 23 263 163 36 935 

Acre ..................... 34 438 5 980 10 74 161 166 114 755 

Amazonao ................ 189 376 17 410 557 305 520 1 236 514 099 

Rio Branco ............... 7 528 898 1 9 648 41 18 116 

Par6 ..................... 325 281 59 744 875 734 574 2 799 1 123 273 

Amap6 ................... 10 175 3 052 2 24 186 62 37 477 

NORDESTE .................. 5 753 697 1 374 899 216 5 339 729 25 936 12 494 471 

Maranhio ................. 533 969 249 762 34 795 707 3 776 1 583 248 

Piaul ..................... 292 618 134 977 9 616 782 1 310 1 045 696 

Cearé .................... 1 176 359 279 045 20 1 233 518 6 508 2 695 450 

Rio Grande do Norte ..... 472 146 91 581 16 402 471 1 707 967 921 

Paralba .................. 1 149 981 222 113 46 338 120 2 999 1 713 259 

Pernambuco .............. 1 685 028 316 122 83 1 386 255 7 697 3 395 185 

Alagoas .................. 443 213 81 260 8 566 718 1 938 1 093 137 

Fernando de Noronha ..... 383 39 - 158 1 581 

LESTE ...................... 9 878 386 2 959 423 5 967 6 007 294 41 937 18 893 007 

Sergipe ................... 319 879 91 317 4 232 095 1 066 644 361 

Bahia .................... 1 428 685 926 075 156 2 467 108 12 551 4 834 575 

Minas Gerais ............. 4 509 575 1 122 940 2 257 2 069 037 13 983 7 717 792 

(Serra dos Aimor~s)• ...... 81 778 16 986 10 61 175 123 160 072 

Esplrito Santo ............ 504 718 102 445 24 253 423 952 861 562 

Rio de Janeiro ............ 1 372 917 407 136 2 484 508 521 6 136 2 297 194 

Distrito Federal. .......... 1 660 834 292 524 1 032 415 935 7 126 2 377 451 

SUL ......................... 14 836 496 1 093 887 316 641 696 956 31 313 16 975 293 

Sio Paulo ................ 7 823 111 727 789 276 851 292 669 14 003 9 134 423 

Parané ................... 1 824 879 91 630 39 244 154 346 5 448 2 115 547 

Santa Catarina ........... 1 476 267 56 948 51 23 767 3 469 1 560 502 

Rio Grande do Sul. ....... 3 712 239 217 520 495 226 174 8 393 4 164 821 

CENTRO-OESTE ........ ..... 981 753 174 387 4 812 571 411 4 602 I 736 965 

Mato Grosso .............. l78 378 51 089 3 649 187 365 1 563 522 044 

Goiéa .................... 703 375 123 298 1 163 384 046 3 039 1 214 921 

BRASIL ............. 32 027 661 5 692 657 329 082 13 786 742 108 255 15 944 397 

• Território em litla:io entre os Estados de Minas Gerais e do Esplrito Santo. 
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Tabela Vll 
BRASIL 

Proporções dos diversos grupos de c6r, por 100000 habttantes, em 1.0-VII-1950, 
nas diversas Regiões Fisiográticas e Unidades ãa Feãeragão 

1. Homens 

REGIÃO FISIOGRAFICA DE COR 

-- BRAN· PRETOS AMA· PARDOS NXO TOTAL 
UNIDADE DA FEDERAC:.\0 cos RELOS DECLA· 

RADA 

NORTE ......•.•.....•......• 30 318 5160 84 64 192 :146 100000 

Rood&lia ................. 27 534 8424 5 63 612 425 100000 

Acre ....•....•.•••..•..•.. 29 680 5 7:17 11 64 432 150 100 000 

Amllllonu ...•.••......... 35 949 3 723 117 59 964 247 100 000 

Rio Branco ............... 42 016 6336 10 51431 207 100 000 

Ptlrl ........•...........• 27 793 5517 83 66 356 251 100 000 

Acnap6 ................... 26 377 8 354 10 65 041 218 100 000 

NORDESTE .......•..•.....•. 45 515 11 1:15 2 43160 198 100000 

Karanhlo ................ 33 247 16 022 2 50 495 234 100 000 

Piauf ....••......•...•.... 27 605 13 066 1 59198 130 100 000 

Cearl ...•................ 43 205 10 471 1 46099 224 100 000 

Rio Gral'lde do Norte ..... 48169 11584 2 42 077 168 100 000 

Para!ba ..•...•..••....... 66889 13 031 2 19 913 165 100 000 

Pernambuco ...•......••.. 49 155 9 312 3 41 312 218 100 000 

Alatl;oaa ........•......... 39 750 7 556 1 52 525 168 100 000 

Fernando de Noronha ..... 68 657 5 672 - 25 373 298 100 000 

LESTE ...•.........•.••••.•. 5:1491 15 508 37 31750 214 100000 

Sergipe .•..•••..........•. 49064 14 408 o 36 381 147 100 000 

Sabia ....•.••.•...•.....• 29188 19398 4 51 160 250 100 000 

Minai Gerai• ............. 58 514 14 360 32 26 916 178 100 000 

(Serra doa Almor&)• ...... so 545 10 748 6 38 623 78 100 000 

Blpfrito Santo ............ 58 351 11838 5 29 700 106 100 000 

Rio de Janeiro ............ 59 809 17 737 118 22 085 251 100 000 

Dittrito Federal .....•..... 71 307 11 207 60 17 132 294 100 000 

SUL ............ ············ 81361 6 388 1 9:18 4146 177 100000 

Sio Paulo .......•........ 85 593 7 885 3 121 3 253 148 100 000 

Paranl ........•.•........ 85 926 4456 1 892 7483 243 100 000 

Santa Catarina ........... 94 686 3 562 3 1 538 211 100 000 

Rio Grande do Sul. .....•. 89 284 5 130 13 s 380 193 100 000 

CENTRO-OESTE ....... ...... 55 933 10 273 293 33 :u1 260 100 000 

Mato Groato ...... , ....... 52 868 10 112 729 35 998 293 100 000 

Goiú ........•........... 57 278 10 343 102 32 032 245 100 000 

BRASIL ............. 61758 10 885 668 26 488 :101 100 000 

• Território em l!tlg!o entre oa Eatad01 de Minas Gerais e do Eapfrito Santo. 
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Tabela VI <Continuação) 
BRASIL 

Proporções dos diversos grupos de côr, por 100 000 habitantes, em 1.0-Vli-1950, 
nas diversas Regiões Fisiográjicas e Unidades da Federação 

2. Mulheres 

REGIÃO FISIOGRAFICA DE COR 
BRAN- PRETAS AMA· PARDAS NÃO TOTAL 

UNIDADE DA Fl!:DERACÃO CAS RELAS DECLA· 
RADA 

NORTE ...................... 3:1314 4 594 73 6:1781 :138 100 000 

Rond6nia ............... 29 78!1 1585 - 62 164 462 100 000 

Acre ..................... 30 407 4 5!11 6 64 858 138 100 000 

Amazonas ................ 37 772 3 032 99 58 863 234 100 000 

Rio Branco ............... 41 029 3 388 - 55 335 248 100 000 

Pará ..................... 30 130 5 119 73 64 430 248 100 000 

Amapá ................... 28 007 7 910 63 976 107 100 000 

NORDESTE ...... ......... .. 46 561 10888 :1 4:1333 216 100 000 

Maranhllo ......•......... 34 203 15 530 2 50 022 243 100 000 

Piaul. .................... 28 353 12 753 1 58 772 121 100 000 

Ceará ........... ········ 44 064 10 238 1 45439 258 100 000 

Rio Grande do Norte ..... 49 365 9 344 1 41106 184 100 000 

Paralba ................... 67343 12 901 3 19 568 185 100 000 

Pernambuco .............. 50 076 9 310 2 40 377 235 100 000 

Alagoat .................• 41 285 7320 o 51 209 186 100 000 

Fernando de Noronha ..... 62 195 8 130 - 29 675 100 000 

LESTE ...................... 52 086 15 816 27 3184:1 2:19 100 000 

Sergipe ................... 50 169 13 957 1 35 691 182 100 000 

Bahia .................... 29 896 18 925 2 50 908 269 100 000 

Minas Gerais ............. 58 349 14 738 27 26702 184 100 000 

(Serra doa Aimor&)• ...... 51 663 10466 1 37788 76 100 000 

Eopfrito Santo. , .......... 58 819 11944 1 29 121 115 100 000 

Rio de Janeiro ............ 59 720 17 709 98 22 189 284 100 000 

Distrito Federal. ........... 68 471 13 355 27 17842 305 100 000 

SUL ......................... 87 441 6 501 1 800 4 065 193 100 000 

Slo Paulo ................ 85 697 8 053 2 937 3154 159 100 000 

Paraná .................... 86 616 4 198 1 816 7 096 274 100 000 

Santa Catarina ........... 94 516 3 739 3 1 508 234 100 000 

Rio Grande do Sul ........ 88983 5 315 11 5 481 210 100 000 

CENTRO· OESTE ....... ...... 5? 138 9 795 :160 3:1536 271 100 000 

Mato Grotto .............. 53 818 9 435 667 35 774 306 100 000 

Goiát ................ · · · · 58 534 9947 89 31 175 255 100 000 

BRASIL ............. 61 558 11033 599 26 594 :u6 100 000 

• Território em litlgio entre 01 Eotadoa de Minai Ger.tis e do Esplrito Santo, 
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Tabela VII <Coneluslo> 
BRASIL 

Proporções dos diversos grupos de c6r, por 100000 1UJ'bftantes, em 1.o-vii-19SO, 
1Ul8 diversas Regiões Ffsfográttcas e Unidades da Federagão 

3. Homens e mulheres 

ltltOIÃO FISIOG:RAJ'ICA D1t CO :R -- B:RAN· PUTOS AMA· PARDOS NXO TOTAL 
UNIDADE DA llltDit:RAÇXo cos :RitLOS DltCLA· 

RADA 

NORTB ..•...•......•....••.• 31 U8 488~ 18 13$00 :14~ 100000 

:Rond&Aia .•..•.•••••...... 28 512 8060 3 62 !184 441 100 000 

Al::re .•••••••.•.•.••••.••. 30 010 5211 9 64 625 145 100 000 

~ ................ 36 837 3387 108 5!) 428 240 100000 

:Rio Branco ••.•••••..•.•.. 41554 4 957 6 53 257 226 100 000 

Pd .•..•••.............. 28958 5 319 78 65396 249 100 000 

Amapl •••.••••••••. ••'• ••• 27150 8144 5 64536 165 100 000 

NORDBSTB ....•.... •......•• 41050 11004 ' 4:1131 J01' 100 000 

Manmhl.o ..•. : •...•.••••• 33 726 15 775 2 50 258 239 100 000 

Piaul. .....•.....•.••.• :. · 27983 12 908 1 58983 125 100 000 

c-6 .................... 43 642 10 353 1 45 763 241 100 000 

:Rio Grande do Norte •.... 48 779 9462 2 41 581 176 100 000 

Parafba ........•.......•. 67122 12 964 3 19 736 175 100 000 

P~buco .•.•..•...•.•• 49630 9311 2 40 830 227 100 000 

.AJa&ou .................. 40 545 7434 1 51843 177 100 000 

Jl'enwldo de Noronha .•.•• 65921 6 713 - 27194 172 100 000 

LBSTB ....•......... ...••.••• ":186 15664 3:1 31 '196 ''~ 100000 

S.Cipe ........ ····· ...... 4!1643 14 172 1 36 01!1 165 100 000 

Bahia .•••••.••••. ... ~ .... 29 551 19155 3 51031 260 100 000 

Miau Geraill .............. 58 431 14 550 29 26809 181 100 000 

(Serra doe Aimor61)* .••. 51088 10 612 s 38 U7 77 100 000 

lhpfrito Santo ............ 58 582 11 891 3 29 414 110 100 000 

:Rio de Jandco ......... , •. 59 765 17 723 108 22137 267 100 000 

Diatrito Jl'edeeal ....•...... 6!)858 12304 43 17 4!lil 300 100 000 

SUL ...•••..•..............•• 81401 6444 1865 4106 184 100000 

Slo Pauto ................ 85 644 7 9118 3 031 3 204 153 100 000 

Paru6 ..•................ 86260 4 331 1 855 7 296 258 100 000 

Santa CatarÍila •..••••••.• 94 60:1 3 650 3 1523 222 100 000 

:Rio G<ande do Sul ..• , .••. 89133 5 223 u 5 431 201 100 000 

CBNTRO-OBSTE .••..•• .•.••• 56$:11 10040 :1'1'1 3:189'1 365 100000 

Mato Gr-oeao .............. 533'25 9 786 1)!19 3,5 891 2!19 100 000 

Goiú ..................... 57 895 10148 96 31 611 250 100 000 

BRASIL ............. 61658 10 959 634 36$41 :108 100000 

* Terrlt61'io em lltl&io entre 011 Batadoe de Minaa Oeraia e do P..pfrito Santo. 



184 CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 

Tabela VIII 

BRASIL 

Proporções das diversas regiões fisiográjicas e Unidades da Federação por 
100 000 componentes de cada grupo de c6r, em 1.0-VII-1950 

1. Homens 

REGIÃO FISIOGRAFICA DE COR 

-- BRAN· PRETOS AMA· PARDOS NÃO TOTAL 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO cos RELOS DECLA· 

RADA 

NORTE ...................... 1182 1n1 453 8191 4 443 3 630 

RODdOoia. o o o o o o o o o o o o o o o o 36 63 o 194 171 81 

Acre ..................... 116 127 4 58!1 181 242 

AmazOIUUI .•.............. 5!13 348 178 2 306 1 253 1 01!1 

Rio Branco ................ 25 22 1 72 38 37 

ParA .................. , .. !17!1 1 103 26!1 5 44!1 2 717 2 175 

Amapi ...•. o o o o o o o o o o o o o o 33 58 1 187 83 76 

NORDESTE .................. 11388 24113 11 38 441 "318 "593 

Maranhlo. ............. 1 643 4 4!12 10 5 818 3 556 3 052 

Piaul. .................... 8!13 2 3!18 2 4 465 1 2!13 1 !1!18 

CearA ..................... 3 573 4 !113 6 8 888 5 702 5 107 

Rio Grande do Norte ..... 1 428 1 612 6 2!108 1 536 1 831 

Paralba .................. 3 483 3 850 13 2 418 2 642 3 216 

Pernambuco .............. s 057 5 435 30 !I !109 6 882 6 353 

Alagoaa •••••.••••.•••..•• 1310 1 412 4 4 034 1 705 2 035 

Fernando de Norot~ha ..... 1 1 - 1 2 1 

LESTE ...................... 30 665 51 402 1 975 43U5 38 5, 36 078 

Sera;ipe ................... 942 1 56!1 1 1 628 870 1 185 

Bahia .................... 4 2!16 16 1!18 57 17 556 11 306 !I 090 

Minao Gerai• ............. 14 044 1!1 555 709 15 061 13 147 14 822 

(Serra doa Aimor&)• ...... 260 314 3 464 123 318 

Eoplrito Santo ............ 1 5!15 1 836 12 1 8!13 8!13 1 688 

Rio de Janeiro ........... 4 341 7 305 788 3 738 5 602 4483 

Distrito Federal. .......... 5 187 4 625 405 2 !105 6 5!11 4 4!12 

SUL ......................... 47 054 19 522 95 993 5 206 29 264 33 264 

Sio Paulo ................ 24 8!10 13 009 83 883 2 205 13 244 17 !15!1 

Paraná ................... 5 866 1 726 11 !136 1 1!11 50!10 4 216 

Santa Catarina ........... 4 674 !1!18 15 177 3 202 3 049 

Rlo Grande do Sul. ....... 11 624 3 78!1 159 1 633 7 728 8 040 

CENTRO-OESTE .... ......... 3111 3 242 1 508 4311 4 443 3 435 

Mato· Groaao .............. 896 !173 1 142 1 423 1 528 1 047 

Goiis .................... 2 215 2 26!1 366 2 888 2 !115 2 388 

BRASIL ............. 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 

• Território em litlgio entre 01 Eatadoa de Minaa Gerai• e do Eaplrito Santo. 
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Tabela VIU (Continuação) 

BRASIL 

Proporç6es d48 divers48 regiões f1.8iográ/tc48 e Unidades da Federaçlfo por 
100 000 componentes de cada grupo de c6r, em l.O-VIl-1950 

2. Mulheres 

RB:OtlO FISIOGRAli'ICA DE COR -- BRAN- PRETAS AMA· PARDAS NÃO TOTAL 
UNIDADE DA FEDERACÃO CAS RELAS DBCLA· 

RADA 

NORTE ..........•.....•..... 18:13 1446 424 8 1!18 3834 3 413 

Rond&lill ................. 30 42 - 144 132 111 

Acre ..................... 99 83 2 488 128 200 

Amazollu ................ 589 2114 159 2127 1 03~ !161 

Rio Branco ..•..•...•..... 22 10 - 67 37 33 

Parll ......•.•.......•.... l 052 gg8 263 5 208 2 4114 2150 

AmapA ............•...... 31 49 - 164 34 118 

NORDESTE .................. 18540 :u 190 60 311018 24 550 :u5U 

:Maranblo ..........•...•. 1691 4 285 11 5 725 a 425 3044 

Pilluf ..................... 934 2 344 3 44U 1 133 2 028 

Cearli .................... 3773 4 891 1 9 006 li 298 5 271 

Rio Grande do Norte ..... 1.520 1606 3 2 931 1 615 1896 

Parafba ...••..• .... ~ . ~ . 36!18 3 952 15 2 487 2889 3 380 

Penuunbuco ..•.•...•..... 5 465 5 669 20 10 200 7321 6 718 

Ala&ou .....•............ 1458 1442 1 4 186 1869 2 174 

Foti'XWldo de Noronha ..... 1 1 - 1 - 1 

LESTE •.••.••............... 31021 5:1560 1634 43898 38 930 36663 

Seraipe ................... 1 0511 1639 2 1739 1090 1 295 

Bahia .................... 4 625 16 336 37 18 230 118110 9 524 

Minae Geraia .....•...•... 14 117 19894 660 14 954 12704 14 893 

(Serra doe 111101'&)" ••••••• 250 283 3 424 105 298 

Eapfrito Santo ............ 1 557 1764 2 1 784 8117 1630 

Rio de Janeiro ............ 4 232 7 002 711 3640 5 729 4 362 

Distrito Federal .....••.... 5 184 s 642 213 3 127 li 575 4 661 

SUL ......................... 45 5911 18 915 96 471 4906 286ll 32099 

Slo Paulo .........•...... 23"9114 12 5115 84400 2 041 12 ISSO 17214 

Panmli .•..........•....•. 5 530 1 495 11914 1 049 4979 3930 

Santa Catarina ........... • 544 1 003 111 168 3 207 2 9110 

Rio Grande do Sul ........ l1 558 3 852 141 1 648 7 7711 1 995 

CENTRO-OESTE ....... ...•.. 30:10 2889 1411 3980 4074 3:153 

Mato Groaao .............. 842 824 1 072 1 295 1 366 963 

Goilil .................. · · 2 178 2 065 339 2 685 2708 2 290 

BRASIL ..........•.. 100 000 100000 100000 100 000 100 000 100000 

• Território em litlgi.o entre oa Eatadoa de Minaa Geraia e do Eaplrito Santo. 
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Tabela VIII (Conclusão) 

BRASIL 

Proporções das diversas regiões fisiográjicas e Unidades da Federação por 
100 000 componentes de cada grupo de côr, em 1.0 -VII-1950 

3. Homens e mulheres 

REGIÃO FISIOGRAFICA DE COR 

--· BRAN- PRETOS AMA· PARDOS NÃO TOTAL 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO c os RELOS DECLA-

RADA 

NORTE ...................... 1803 1 58:1 439 8496 4121 3 551 

Rondônia ................. 33 52 o 169 151 71 

Acre ..................... 108 105 3 538 153 221 

Amazonaa ................ 591 306 169 2 216 1 142 990 

Rio Branco ............... 23 16 o 70 38 35 

Par6 ..................... 1 016 1 049 266 5 3~8 2 586 2 162 

Amap6 ................... 32 54 1 175 57 72 

NORDESTE .................. 11965 :u 15:J 66 38 731 :J3 958 :14053 

Maranhio ................ 1 667 4 387 10 5 772 3488 3 048 

Piaul. .................... 914 2 371 3 4 474 1 210 2013 

Cear6 .................... 3 673 4 902 6 8 947 6 012 5 189 

Rio Grande do Norte ..... 1 474 1 609 5 2 919 1 577 1 863 

Paralba .................. 3 591 3 902 14 2 452 2 770 3 298 

Pernambuco .............. 5 261 5 553 25 10 055 7 110 6 536 

Alagoaa .................. 1 384 1 427 3 4111 1 790 2 105 

Fernando de Noronha ..... 1 1 - 1 1 J 

LESTE ...................... 30 843 51 981 1 813 43 513 38139 36 312 

Sergipe ................... 999 1 604 1 1 683 985 1 241 

Bahia .................... 4 461 16 268 47 17 895 11 594 9 307 

Minaa Gtraia ............. 14 080 19 726 686 15 007 12 917 14 858 

(Serra doa Aimorn)• ...... 255 298 3 444 114 308 

Eaplrito Santo ............ 1 576 1 800 7 1 838 879 1 659 

Rio de Janeiro ............ 4 287 7 152 755 3 689 5 668 4 422 

Distrito Federal. .......... 5 185 5 139 314 3 017 6 582 4 577 

SUL ......................... 46 3:J4 19 :J16 96 :J:JO 5 055 28 9:J5 3:J 680 

Sio Paulo ................ 24 426 u 785 84 138 2 123 u 935 17 585 

Paran6 ................... 5 698 1 610 11 925 1120 5 033 4 073 

Santa Catarina ........... 4 609 1 000 16 172 3204 300"4 

Rio Grande do Sul ........ 11 591 3 821 151 64J 7 753 8 018 

CENTRO-OESTE ....... ...... 3 065 3063 1 462 4145 4 251 3 344 

Mato Groaao .............. 869 897 1109 1 359 1 444 1 005 

Goiú .................... 2 196 2 166 353 2 786 2 807 2 339 

BRASIL ............. 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 

• Territ6rio em litlgio entre os Eatadoa de Minao Geraio e do Eaplrito Santo. 
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'Tabela IX 
BRASIL 

Percentagem da~~ diversas re(lióes e Unidades em cada classe de côr e no totali 
d~;~ populaç4o, por sexo, em 1.0-VII-1950 

COR 
REGIÃO TOTAL 

FISIOQRAFICA Branca Preta Amarela PIU'da Nlo 
declarada 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO H o- Mulhe· Ho- MuJhe.. H o- Mulhe· H o- Mulbe- H o- Mulbe- H o- Mulbe-

menti rea mena re• m- rea men1 rea menti rea mena rei 
1-------· ·---- ----

NORTE ............ 1,18 1,81 1,12 1,45 0,45 0,41 8,80 8,:10 4,44 $,84 1,61 1,41 

Rondtmia ...•....• 0,04 0,03 0,06 0,04 o,oo - 0,19 0,14 0,17 0,13 0,08 0,06 

Acre .............. 0,12 0,10 0,13 0,08 0,00 0,00 0,59 0,49 0,18 0,13 0,24 0,20 

Amuonaa ..••••.•. O,Sç 0,59 0,35 0,27 0.18 0,16 2,31 2,13 1,25 1,04 1,02 o, H 

Rio Branco, ...... 0,02 0,02 0,02 0,01 0,00 - 0,07 0,07 0,04 0,04 0,04 0,03 

Parto .............. 0,98 1,05 1,10 l,Ot 0,27 0,26 5,45 5,21 2,72 2,47 2,1'1 2,15 

AmapA ........... 0,03 0,03 0,06 0,05 o,oo - 0,19 0,16 0,08 0,03 0,08 0,07 

NORDESTE .•..•..• 11,19 18,54 24,12 24,19 0,01 0,06 18,44 39,02 23,32 14,55 23,59 24,51 

Maranhlo ......... 1,64 1,69 4,49 4,29 0,01 0,01 5,82 5,72 3.56 3,43 3,05 3,04 

Piauí .•...••...•.. 0,89 0,93 2,40 2,34 0,00 0,00 4,46 4,48 1,29 l,13 2,00 2,03 

CCIU'A ...... , ...... 3,57 3,17 4,92 4,89 0,01 0,01 8,89 9,01 5,70 6,30 5,11 5,27 

Rio O. do Norte .. 1,43 1,52 1,61 1,61 o,o1 0,00 2,91 2,93 1,54 1,61 1,83 1,90 

Paraíba ........... 3,49 3,70 3,85 3,95 0,01 0,02 2,42 2,49 2,64 2,89 3,22 3,38 

Pernambuco ....... 5,06 5,47 5,44 5,67 0,03 0,02 9,91 10,20 6,88 7,32 6,35 6,72 

Alagoas ........... 1,31 1,46 1,41 1,44 0,00 0,00 4,03 4,19 1,71 1,87 2,03 2,17 

Fernando de N«o-
nha ............ 0,00 0,00 0,00 0,00 - 0,00 0,00 0,00 - 0,00 0,00 

LESTE ............. 30,61 31,02 51,40 5.2,56 1,98 1,64 46.24 43,90 18,53 18,93 $6,08 16,66 

Seqipe .........•. 0,94 1,06 1,57 1,64 0,00 0,00 1,63 1,74 0,87 1,09 1,19 1,30 

Bahia ............. 4,30 4,62 16,20 16,34 0,06 0,04 17,56 18,23 11,31 11,86 9,09 9,52 

Mina• Oerail ..... 14,04 14,12 19,55 19,90 0,71 0,66 15,06 14,95 13,15 12,70 14,82 14,80 

(Serra doa Alm«&)• 0,26 0,25 0,31 0,28 0,00 0,01 0,46 0,42 0,12 0,10 0,32 0,30 

Elpírito Santo .... 1,60 1,56 1,84 1,76 0,01 0,00 1,89 1,79 0,89 0,87 1,69 1,63 

Rio de Janeiro ..• 4,34 4,23 7,31 7,00 0,79 0,72 3,74 3,64 5,60 5,73 4,48 4,36 

Dilttito Federal ... 5,19 5,18 4,62 5,64 0,41 0,21 2,90 3,13 6,59 6,58 4,49 4,66 

SUL ....••.......•. 41,05 45,60 19,52 18,91 95,99 96,41 5,21 4,90 29,2'1 28,61 33,26 32,10 

Slo Paulo ...••..• 24,89 23,96 13,01 12,56 83,88 84,40 2,21 2,04 13,25 12,65 17,96 17,:U 

PIU'IDlo .•.....•... 5,87 5,53 1,72 1,50 11,94 11,91 1,19 1,05 5,09 4,98 4,21 3,93 

Santa Catarina .••• 4,67 4,55 1,00 1,00 0,01 o.o~ 0,18 0,16 3,20 3,21 3,05 2,96 
Rio O. do Sul. .•. 11,62 11,56 3,79 3,85 0,16 0,14 1,63 1,65 7,73 7,77 8,04 8,00 

CENTRO-OESTE ... ,3,11 3,02 3,24 2,89 1,51 1,41 4,31 3,98 4,44 4,07 3,44 3,26 

Mato Orouo ••••.. 0,90 0,84 0,97 0,82 1,14 1,07 1,42 1,30 1,53 1,36 1,05 0,97 

Ooió ............. 2,21 2,18 2,27 2,07 0,37 0,34 2,89 2,68 2,91 2,71 2,39 2,29 

BRASIL, •... 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100.00 100,00 100,00 100,00 

• Território em litf&io entre oa Eltadoa de MitUII Oerail e do Eeplrito Santo. 
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Tabela X 
BRASIL 

Percentagens elos diversos grupos de côr no total da população de cada região 
e Unidade, por sexo, em 1.0-VII-1950 

COR 
REGIÃO TOTAL 

FISIOGRÁFICA Nio -- Branc:a Preta Amarela Parda declarada Homena 
UNIDADE DA e 

FEDERAÇÃO 
M~:!e-

mulhens 
Ho-IM~e- H o- Mulhe· H o-

~~~-
H o- Mulhe· 

mena mena retO mena rea mena ree 
--- ---

NORTE .......••........ 15,44 1$,85 :1,63 2,:15 0,04 0,05 30,80 0,12 0,12 100,00 

RondOnia ............ 15,59 12,92 4,77 3,29 0,00 36,03 26,96 0,24 0,20 100,00 

Ac:re ................ 16,19 13,82 3,13 2,09 0,01 0,00 35,15 29,47 0,08 0,06 100,00 

Amuo:rlaa ............ 18,44 18,39 1,91 1,4E 0,06 o,os 30,76 28,67 0,13 0,11 100,00 

Rio Branco .....•.... 22,37 19,19 3,37 1,56 0,00 - 27,38 25,88 0,11 0,12 100,00 

Pará .......•........ 13,93 15,03 2,77 2,55 0,04 0,04 33,26 32,13 0,13 0,12 100,00 

Amapé .•.•.••...•.•• 13,87 13,28 4,39 3,7$ 0,01 - 34,19 30,34 0,12 0,05 100,00 

NORDESTE ............. 2:1,:15 :13,80 5,44 5,57 0,00 0,00 21,64 0,10 0,11 100,00 

Maranhio ........... 16,59 17,14 7,99 7,78 0,00 O,Oti 25,0t 0,12 0,12 100,00 

Píau( ................ 13,65 14,33 6,45 6,45 0,00 0,00 29,71 0,06 0,06 100,00 

Ceará ............... 21,19 22,45 5,14 5,22 0,00 O,Oti 22,61 23,15 0,11 0,13 100,00 

Rio G. do Norte ..... 23,58 25,20 4,69 4,77 0,00 0,00 20,60 20,98 0,08 0,10 100,00 

Paralba ............ 32,50 34,62 6,33 6,63 0,00 0,00 9,68 10,06 0,08 0,10 100,00 

Pernambuco .......•.. 23,81 25,82 4,51 4,80 0,00 0,00 20,01 20,82 0,11 0,12 100,00 

Aiagou .............. 19,15 21,40 3,64 3,79 0,00 O,OC 25,30 26,54 0,08 0,10 100,00 

Fernando de Noronha 39,59 26,33 3,27 3,44 - - 14,63 12,57 0,17 - 100,00 

LESTE .................. :15,95 26,34 7,66 8,00 0,02 O,Ol 15,69 16,10 0,10 0,12 100,00 

Sergipe .............. 23,36 26,28 6,86 7,31 0,00 0,00 17,32 18,7t 0,01 0,1C 100,00 

Bahia ............... 14,20 15,35 9,44 9,72 0,00 0,00 24,90 26,13 0,12 O, H 100,00 

Minas Gerais ........ 29,09 29,34 7,14 7,41 0,02 0,01 13,38 13,43 0,09 0,09 100,00 

(Serra doe Aimor&)• .. 25,99 25,10 5,53 5,08 0,00 0,00 19,86 18,3t 0,04 0,04 100,00 

Eaplrito Santo .. .... 29,59 28,99 6,00 5,89 0,00 o,oç 15,06 14,35 0,06 0,06 100,00 

Rio de Janeiro .... .. 30,21 29,55 8,96 8,7f 0,06 0,05 11,16 10,98 0,13 0,14 100,00 

Di atrito Federal ...... 34,88 34,98 5,48 6,82 0,03 0,01 8,38 9,12 0,14 0,16 100,00 

SUL ................. .. 44,31 43,09 3,:U 3,20 0,98 0,89 :1,10 2,00 0,09 0,10 100,00 

São Paulo .......... 43,56 42,08 4,01 3,95 1,59 1,44 1,66 1,55 0,08 0,08 100,00 

Paraná ............. 44,33 41,93 2,30 4!,03 0,98 0,8E 3,86 3,44 0,12 0,13 100,00 

Santa Catarina ....... 47,89 46,71 1,80 1,8f 0,00 0,0( 0,78 0,74 0,11 0,12 100,00 

Rio G. de Sul. ...... 44,62 44,52 2,56 2,6( 0,01 O,OC 2,69 2,74 0,10 0,10 100,00 

CENTRO-OESTE . ....... :18,63 27,89 5,26 4,76 0,15 0,13 17,02 15,88 0,13 0,13 100,00 

Mato Grosso ......... 27,45 25,87 5,25 4,54 0,38 0,32 18,69 17,26 0,15 0,15 100,00 

Goiás ............ ... 29,14 28,76 5,26 4,89 0,05 0,04 16,30 15,31 0,12 0,13 100,00 

BRASIL ........ 30,78 30,88 5,42 5,54 0,33 0,30 13,:10 13,34 0,10 0,11 100,00 

• Território em litlgio entre os Estados de Minas Gerais c do Eeplrito Santo. 
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Tabela XI 

BRASIL 

Proporções dos diversos gruf'.OS de côr, discriminados segundo regiões e Unidades,. 
por 100 000 habitàntes do Brasil, presentes em 1..0-VII-1950 

REGIÃO FISIOORAFICA DE COR -- BRAN· PRETOS AMA- PARDOS NAO TOTAL 
UNIDADE DA FEDBRACÃO cos RltLOS DBCLA-

RADA 

NORTE ...•........•...•...•• 1 111 173 3 2255 9 3 551 

Rond6nia .........••...... 20 6 o 45 o 71 

Acre ......••......•.•.... 66 12 o 143 o 221 

Ãmuollall ••••..•.•..••••.. 365 33 1 588 3 990 

Rio Bnmco ............... •.14 2 o 19 o 35 

PatA ......••..•.••....•.. 626 114 2 1 414 6 2162 

Amapé ......•.....•...... 20 6 o 46 o. 72 

NORDESTE ..• \ ....• •.•..•.•. li 077 2647 o lO 279 50 24 05:1 

Marnhlio ........•.•..... 1029 481 o 1 531 7 3 048 

Piaul. .................... 5113 260 o 1187 3 2 013 

CearA .•..•.•••.....•..••. 2 265 537 o 2 375 12 s 189 

Rio Grande do Norte ..... 909 176 o 775 3 18113 

Paralba ..........•....... 2 213 428 o 651 6 3 298 

Pernambuco .............. 3 243 609 o 2 669 15 Ci 5315 

Alagou ..•.......•.••.•.• 854 156 o 1 091 4 2 105 

Fernando de Noronha .•... 1 o o o o 1 

LESTE ............•.•....... 19017 1 13 li 565 80 36 372 

Seraipe ................... 616 176 o 447 2 1 241 

Bahia ...•................ 2 750 1 783 1 4 749 24 !1307 

Minas Gerais ............. 8 681 2 16:1 5 3 983 27 14 858 

(Serra doa AimorEa)• ...... 158 32 o 118 o 308 

Eap!rito Santo ............ !172 197 o 4dd 2 1659 

Rio de janeiro ............ 2 642 784 5 !179 12 4 422 

Distrito Federal ........... 3198 563 2 801 13 4 577 

SUL ......................... :18 563 :z 106 609 1342 60 326110 

Slo Paulo .......•........ 15 060 1 401 533 564 27 17 585 

ParanA ....•.•............ 3 515 176 75 297 10 4073 

Santa Catarina .......•... 2 841 110 o 46 7 3 004 

Rio Grande do Sul. ....... 7 147 41!1 1 435 16 6 (118 

CENTRO-OBSTE ....... ...... 1890 336 9 I 100 9 33U 

Mato Orono .............. 536 98 7 361 3 1005 

QoiAa .•...•........•..... 1 354 238 li 739 6 2 339 

BRASIL ............. 61658 10 959 634 :JIS 541 208 100000 

•Território em litfcio entre oa Estados de Minas Gerais e do Espfrito Santo. 

• • • 
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8 . A compostçao da população segundo a côr apresenta características 
bem diferentes nas diversas regiões fisiográficas, como fica evidenciado pelos 
dádos da tabela E, deduzidos da tabela VII. 

Tabela E 
BRASIL 

Discriminação proporcional, segundo a côr, da populaçao 
de cada região fisiográfica, em 1.0 -VII-1950 

PERCENTAGEM DE CADA GRUPO 

COR POPULAÇÃO DA REGIÃO 

Norte Nordeste Leste Sul 

Brancos ............... 31,30 46,05 52,29 87,40 
Pretos ................ 4,88 11,00 15,66 6,44 
Pardos ................ 63,50 42,74 31,80 4,11 
Amarelos .............. 0,08 0,00 0,03 1,87 
De côr não declarada ... 0,24 0,21 0,22 0,18 

TOTAL ........... 100,00 100,00 100,00 100,00 

NA 

Centro-Oeste 

56,52 
10,04 
32,90 

0,28 
0,26 

100,00 

A proporção dos declarados brancos atinge o máximo regional de 87,40% 
no Sul e o mínimo de 31,30% no Norte. 

A proporção dos pretos e pardos em conjunto atinge o máximo regional 
de 68,38% no Norte e o mínimo de 10,55% no Sul. 

A proporção dos amarelos atinge o máximo de 1,87% no Sul, ficando des
prezível nas demais regiões 10• 

A discriminação entre pretos e pardos fica extremamente incerta. 2 in
teressante, todavia, notar que a mais elevada proporção aparente entre pretos 
e pardos (157 pretos para 100 pardos) se encontra na região do Sul, que tem 
a menor quota de população não-branca, e a mais baixa (8 pretos para 100 
pardos) na região do Norte, que tem a maior quota de população não-branca. 
Nas demais regiões, as proporções são as seguintes: Nordeste, 26 pretos para 
100 pardos, Leste, 49, e Centro-Oeste, 31. 

o 

N o r te 

Nordeste 

L e s te 

S u I 

Centro- Oeste 

Côr 
c::::J Bronco 

-Preto 

lill Pordo 

IF4Iil Amorelo 
FiJ. 16 

Comp<Mição, aelundo a oôr, da população daa diveraaa relióes /iào;áficaa do Braail. 

* * * 
10 A comparação entre 01 números doa declarados amarelos e dos declarados de nacionalidade japo ... 

aêaa deixa duvidar que as proporções reais doa amarelos aejam levemente menores do que as aparentes .. 
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Tabela F 
BRASIL 

Números dos declarados amarelos e dos declarados japon~ses, 
segundo as regiões, em 1.0 -VII-19b0 

ESPECIFICAÇÃO NORTE NORDESTE LESTE SUL CENTRO-
OESTE 

Amarelos .............. 1 446 216 5 967 316 641 4812 
Japoneses ............. 614 32 2 313 120346 1 494 

O D6mero de amareloa deve exceder o doo japon&oeo, porque eotio D&le incluidoo 01 poueoo c~. 
etc., oo poucoo braoileiroo Daturalizadoo de orlcem japonêoa e 01 Dumeroooo braoileiroo natoo deocendenteo 
de japon&oeo. o excedente verificado DO Sul talves correoponda totalmente a a.... crupoo. maa em outraa 
reciõeo, e oobretudo DO Nordeote, parece Dio ter lido ouficiente a advert&Dcia feita nu inotruçõeo do 
CeDIO de 1950 oôbre a car amarela, que deveria oer atribuida oõmente a peoooao de raça amarela e 
Dio a outru peooou de côr amarelada por doença. Na reciio Nordeote, DO cenoo de 1940, o D6mero 
de amareloa foi maior do que o de japon&oeo circ:a de 31 v&seo; DO cenoo de 1950, c&rc:a de 7 v&l1811 
proporçio ainda inveri•imil. 

9. Passando-se a examinar a composição da população segundo a côr, 
nas diversas Unidades da Federação, torna-se conveniente discriminar em pri
meiro lugar a quota dos declarados brancos. Na tabela G, as Unidades estão 

Tabela G 
BRASIL 

Percentagens dos declarados brancos e dos declarados pretos ou pardos, 
segundo as Untdades da Federação, em 1.0 -VII-1950 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

1. Santa Catarina ............................... . 
2. Rio Grande do Sul. ........................... . 
3. Paraná ....................................... . 
4. São Paulo .................................... . 
5. Distrito Federal. .............................. . 
6. Parafba ...................................... . 
7. Fernando de Noronha ......................... . 
8. Rio de Janeiro ................................ . 
9. Espfrito Santo ................................ . 

10. Minas Gerais ................................. . 
11. Goiás ........................................ . 
12. Mato Grosso ................................... . 
13. (Serra dos Aimor&)• ........................... . 
14. Sergipe ....................................... . 
15. Pernambuco .................................. . 
16. Rio Grande do Norte ......................... . 
17. Ceará ........................................ . 
18. Rio Branco ................................... . 
19. Alagoas ....................................... . 
20. Amazonas .................................... . 
21. Maranhão .................................... . 
22. Acre .................................... : .... . 
23. Bahia ........................................ . 
24. Pará ......................................... . 
25. Rondônia ..................................... . 
26. Piaut ........................................ . 
27. Amapá ....................................... . 

EM 100 HABITANTES 
FORAM DECLARADOS 

Brancos 

94,60 
89,13 
86,26 
85,64 
69,86 
67,12 
65,92 
59,77 
58,58 
58,43 
57,90 
53,33 
51,09 
49,64 
49,63 
48,78 
43,64 
41,55 
40,55 
36,84 
33,73 
30,01 
29,55 
28,96 
28,51 
27,98 
27,15 

Pretos ou pardoa 

5,17 
10,65 
11,63 
11,17 
29,80 
32,70 
33,91 
39,86 
41,31 
41,36 
41,76 
45,68 
48,83 
50,19 
50,14 
51,04 
56,12 
58,21 
59,28 
62,82 
66,03 
69,84 
70,19 
70,72 
71,04 
71,89 
72,68 

• Territ6rio em Utlcin entre 01 Botadoo de Minao Geraio e do Eoplrito Santo. Se &oe territ6rio 
faae totalmente atribuldo ao oecuncfo claoteo Eotadoo, a proporçio dOI brancoo DO Eopirito Santo deoceda 
para 57,41%; oe félooe atribuido ao primeiro, a "proporção doo brancoo em Minao Geraio deoceria para 58,28%. 
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dispostas conforme a ordem decrescente desta quota, ao lado da qual é espe
cificada a dos pretos e pardos (em conjunto), que constituem a parte pre
ponderante dos não-brancos. Essas quotas são deduzidas da tabela VII. 

Os Estados da região do Sul destacam-se nitidamente dos demais pela ele
vada proporção dos declarados brancos, ocupando os primeiros quatro lugares 
na graduação, com quotas que variam entre a de 94,60% em Santa Catarina 
e a de 85,64% em São Paulo. 

Seguem-se, distanciados, o Distrito Federal, com 69,86% de declarados 
brancos, a Paraíba, com 67,12%, e o Território de Fernando de Noronha, com 
65,92%. 

Um levantamento efetuado conforme critérios objetivos decerto confir
maria a existência de uma maioria de brancos nos Estados do Sul, embora 
reduzindo as respectivas quotas. 

A proporção dos declarados brancos nos Estados do Rio de Janeiro, Es
pírito Santo, Minas Gerais e Goiás fica inferior a 60% . Talvez os brancos, rigo
rosamente determinados, não chegassem a constituir a maioria da população 
destas Unidades. 

Essa mesma observa.;ão pode ser aplicada, também, à zona da Serra dos 
Aimorés e ao Estado de Mato Grosso, que apresentam quotas de declarados 
brancos pouco superiores a 50%. 

Com exceção da Paraíba e do Território de Fernando de Noronha, as Uni
dades da região do Nordeste apresentam quotas de declarados brancos infe
riores a 50% . 

Os dois Estados e os quatro Territórios do Norte figuram com minorias 
de brancos; com efeito, os habitantes que foram declarados brancos represen
tam 36,84% da população do Amazonas, 28,96% da do Pará, 41,55% da do 
Rio Branco, 30,01% da do Acre, 28,51% da de Rondônia, e 27,15% da do 
Amapá . Esta última é a mais baixa proporção de declarados brancos entre 
as calculadas para as diversas Unidades da Federação. 

Discriminando-se os habitantes do Brasil segundo a quota dos declarados 
brancos nas respectivas Unidades, obtêm-se os dados absolutos e proporcionais 
da tabela H. 

Tabela H 

BRASIL 

Discriminação da população da União segundo a quota dos declarados brancos 
.nas respectivas Unidades da Federação, em 1.0 -VII-1950 

QUOTA PERCENTUAL DOS DECLARADOS 
BRANCOS 

90,01 a 100 ........................................ . 
80,01 a 90 ........................................ . 
70,01 a 80 ........................................ . 
60,01 a 70 ........................................ . 
50,01 a 60 ........................................ . 
40,01 a 50 ......................................... . 
30,01 a 40 ........................................ . 
20,01 a 30 ......................................... . 

TOTAL ....................................... . 

HABITANTES DAS 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

COM QUOTAS DE 
DECLARADOS BRANCOS 
COMPREENDIDAS NOS 

LIMITES ESPECIFICADOS 

Número absoluto Percentagem 

1 560 502 
15 414 791 

4 091 291 
12 773 585 
8 814 170 
2 212 102 
7 077 956 

51 944 397 

3,00 
29,67 

7,88 
24,59 
16,97 
4,26 

13,63 

100,00 
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A distribuição dos habitantes segundo as quotas dos declarados brancos 
nas respectivas Unidades é muito irregular, apresentando um máximo em cor
respondência às quotas de 86 a 89%; outro, menos acentuado, no intervalo 
de 51 a 60%. 

* * * 
10. A maioria preponderante dos não declarados brancos é constituída, 

em tôdas as Unidades. pelos pretos e pardos, de modo que a quota dêsses dois 
grupos considerados em conjunto varia em estreita correlação inversa com a 
quota dos brancos. 

Mas as proporções comparativas dos dois grupos são muito variáveis. 
como consta dos dados da tabela I, para a apreciação dos quais é conveniente 
lembrar que a proporção no conjunto da população brasileira é de 41 pretos 
para 100 pardos. · 

Tabela I 

BRASIL 

Pretos para 100 pardos, segundo as Unidades da Federação, em 1.0-VII-1950 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

São Paulo ..................................................... . 
Santa Catarina .................................................. . 
Rio' Grande do Sul. ..•.......................................... 
Rio de Janeiro ......•........................................... 
Distrito Federal. ............................................... . 
Paraíba .......••................................................ 
Paraná ........................................................ . 
Minas Gerais ..•................................................. 
Espírito Santo .................................................. . 
Sergipe ............................................•............ 
Bahia .......................................................... . 
Goiás ..•........................................................ 
Maranhão ...........•........................................... 
(Serra dos Aimorfs)* ............................................ . 
Mato Grosso .........•........................................... 
Fernando de Noronha.: ......................................... . 
Pernambuco .•..................................................... 
Cearã .........•......................................... · ........ · 
Rio ·Grande do Norte ........................................... . 
Piaul. ................... · ·. ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Ala&oaa ............. ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Amapâ ..••....••............................•.•................. 
Rondt>nia ....................................................... . 
Rio Branco ...•................................................. 
Parã ........................................................... . 
Acre .......•....................... ····························· 
Amazonas ...................................................... . 

PROPORÇÃO DOS 
PRETOS PARA 

100 PARDOS 

249 
240 
96 
80 
70 
66 
59 
54 
40 
39 
38 
32 
31 
28 
27 
25 
23 
23 
23 
22 
14 
13 
13 

g 
8 
8 
6 

* Tenit6rio em litigio entre os Estados de Minas Geraia e do Espirito Santo. 

A comparação entre os números dos declarados pretos e os dos classifi
cados pardos põe em relêvo a inconsistência da discriminação entre os dois 
grupos. Em São Paulo o número dos pretos seria cêrca de 2 vêzes e meia 
maior do que o dos pardos, em comparação com 1 vez e meia maior no censo 
de 1940. Em Santa Catarina o número dos pretos seria pouco mais de 2 vêzes 
superior ao dos pardos, em comparação com mais de 15 vêzes maior segundo 

-13-
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o censo de 1940. Teria havido, portanto, uma grande diminuição do número 
dos declarados pretos, em relação ao dos classificados como pardos, no censo 
de 1950. 

Tornam-se evidentes, mais uma vez, a multiplicidade e a arbitrariedade dos 
critérios adotados para a qualificação da côr dos não-brancos, de modo que 
fica clara a impossibilidade de se chegar a conclusões de qualquer valor cien
tífico pela discriminação censitária entre pretos e pardos . 

Deve-se, entretanto, considerar real a baixa proporção dos pretos nos Es
tados com numerosos habitantes de origem indígena, como os de Mato Grosso, 
Pará e Amazonas; mas talvez a proporção efetiva dos pretos nestes Estados 
seja maior do que a aparente. 

* * * 
11 . A quota dos declarados amarelos atinge o maxtmo de 3,03 o/o da 

população total no Estado de São Paulo. Seguem-se, com quotas menores, os 
Estados do Paraná (1,86%), Mato Grosso (0,10%), Amazonas (0,11%) e Rio 
de Janeiro (0,11 o/o). As quotas das demais Unidades são muito pequenas. 

No censo de 1940, nas regiões Norte e Nordeste, em alguns casos, foi 
aplicada a qualificação de amarelas a pessoas que deveriam ser qualificadas 
brancas ou pardas. No censo de 1950, conforme já foi advertido anteriormente, 
parece ter diminuído o número dêsses casos. 

* * * 
12. Em conseqüência da diferente compostçao, segundo a côr, da po

pulação das diversas partes do Brasil, a distribuição proporcional dos vários 
grupos de côr pelas regiões fisiográficas apresenta grandes diferenças, como 
consta dos seguintes dados (tabela ]), extraídos da tabela VIII. 

Tabela J 

BRASIL 

Distribuição proporcional dos componentes de cada grupo de côr, segundo 
as regiões, em 1.0-VII-1950 

DE 100 PRESENTES EM CADA GRUPO 
DE CÓR ACHAM-SE NA REGIÃO 

CÓR TOTAL 

Norte I Nordeste Leste Sul Centro-
-Oeste 

Brancos .............. 1,80 17,97 30,84 46,32 3,07 100,00 
Pretos ................ 1,58 24,15 ! 1,99 19,22 3,06 100,00 
Pardos ............... 8,50 38,73 43,57 5,06 4,14 100,00 
Amarelos ............. 0,44 0,07 1,81 96,22 1,46 100,00 

TODAS AS CÓRES* 3,55 24,05 36,37 32,68 3,34 100,00 

* Inclusive as pessoas de côr nio declarada. 

Participam com quotas relàtivamente elevadas: o Norte no grupo dos par
dos; o Nordeste e o Leste nos dos pardos e dos pretos; o Sul, nos dos amarelos 
(cuja maioria preponderante concentra-se nesta região) e dos brancos. 

São relativamente baixas as quotas: do Norte, nos grupos branco e prêto; 
do Nordeste e do Leste, no branco; do Sul, nos pardo e prêto; e de tôdas as 
regiões, exceto o Sul, no amarelo. 
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Os dados da tabela VIII permitem verificar a participação proporcional 
de cada Unidade da Federação nos diversos grupos de côr, segundo o sexo e em 
conjunto. 

Conforme as proporções da citada tabela, no grupo branco as quotas mais 
elevadas são as de São Paulo, com 24,43% do total dos brancos presentes no 
Brasil; Minas Gerais, com 14,08% 11; Rio Grande do Sul, com 11,59%. 

Tabela K 

BRASIL 

Distribuição proporcional dos declarados pretos ou pardos entre as diversas 
regiões e Unidades da Federação, em 1.0 -VII-1950 

REGIÃO FISIOGRÁ.FICA 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

NORTE ........................................................ . 
Rondônia ................................................... . 
Acre ....................................................... . 
Amazonas ................................................... . 
Rio Branco ................................................ . 
Pará ....................................................... . 
Amapá ..................................................... . 

NORDESTE ................................................... . 
Maranhão .................................................. . 
Piauf. ...................................................... . 
Ceará ...................................................... . 
Rio Grande do Norte.· ...................................... . 
Paraiba ...•................................................. 
Pernambuco ............................... ~ ................ . 
Alagoas .................................................... . 
Fernando de Noronha ....................................... . 

LESTE ........................................................ . 
Sergipe .................................................... . 
Bahia ...................................................... . 
Minas Gerais ............................................... . 
(Serra dos Aimorés)*. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .......... . 
Espirito Santo ............................................... . 
Rio de Janeiro ............................................. . 
Distrito Federal. ............................................ . 

SUL ........................................................... . 
São Paulo ................................................. . 
Paraná ..................................................... . 
Santa Catarina ............................................. . 
Rio Grande do Sul ......................................... . 

CENTRO-OESTE ... ........................................... . 
Mato Grosso ............................................... . 
Goiás ...................................................... . 

BRASIL ................................ : .............. . 

DE 100 
PRESENTES 
PRETOS OU 

PARDOS 
ACHAM-SE NA 

REGIÃO OU 
UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

6,48 
0,14 
0,41 
1,66 
0,05 
4,08 
0,14 

34,47 
5,37 
3,86 
7,76 
2,54 
2,87 
8,74 
3,33 
0,0() 

46,03 
1,66 

17,42 
16,38 

0,40 
1,83 
4,7() 
3,64 

9,19 
5,24 
1,26 
0,41 
2,28 

• 3,83 
1,22 
2,61 

100,00 

• Territ6rio em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

u Incluindo-se o territ6rio da Serra dos Aimorés, a quota subiria para 14,34%. 
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Do grupo prêto, 19,73% acham-se em Minas Gerais 12; 16,27%, na Bahia; 
12,79%, em São Paulo; 7,15%, no Rio de Janeiro. 

No grupo pardo, as quotas mais elevadas são as da Bahia, 17,90% do 
total; de Minas Gerais, 15,01%13; de Pernambuco, 10,06%. 

No grupo amarelo é absolutamente preponderante a quota de São Paulo, 
84,13% do total. 

Em vista da insuficiente delimitação entre os grupos prêto e pardo, achou
-se conveniente realizar uma elaboração suplementar à da tabela VIII, calcu
lando-se as quotas de participação das diversas regiões e Unidades nos grupos 
dos pretos e pardos considerados em conjunto. Seguem-se os resultados, na 
tabela K. 

As quotas mais elevadas da população preta e parda do Brasil cabem 
às regiões do Leste (46,03% dos pretos e pardos e 36,37% da população 
total) e do Nordeste (34,47% dos pretos e pardos e 24,05% da população 
total). A quota do Sul, 9,19%, embora não desprezível, é baixa em compa
ração com a participação desta região na população total, que atinge 32,68%. 
A quota do Norte, 6,48%, embora pequena, é relativamente elevada em com
paração com a participação de apenas 3,55% na população total. 

Entre os Estados, apresentam os maiores contingentes de pretos e par
dos a Bahia, com 17,42% do respectivo total, e Minas Gerais, com 16,38%. 
Seguem-se, muito distantes: Pernambuco, com 8,74%; o Ceará, com 7,76%; 
o Maranhão, com 5,37%; São Paulo, com 5,24%, etc. 

* * * 

13. A distribuição da população do Brasil, segundo as circunstâncias 
combinadas da localização territorial e da côr, fica resumida nos seguintes dados 
proporcionais (tabela L), deduzidos da tabela XI. 

Tabela L· 

BRASIL 

Discriminação proporcional da população segundo a côr e a região 
de presença, em 1.0-VII-1950 

DE 100 HABITANTES PRESENTES NO 
BRASIL ACHAM-SE NA REGIÃO 

ESPECIFICADA, SENDO 
REGIÃO FISIOGRAFICA 

De cOr 
Brancos Pretoe Pardos Amarelos nio 

declarada 

Norte .......................... 1,11 0,17 2,25 0,00 0,01 
Nordeste ....................... 11,08 2,65 10,28 0,00 0,05 
Leste ........................... 19,02 5,70 11,57 0,01 0,08 

~'!tr-~:Ó~t~-----. ·.::::: ~:::::::: 28,56 2,10 1,34 0,61 0,06 
1,89 0,34 1,10 0,01 0,01 

TOTAIS, SEGUNDO AS 
CÓRES ............ ...... 61,66 10,96 :J6,54 0,63 O,:J1 

"' Incluindo-se o territ6rio da Serra doa Aimorés, a quota subiria para 20,02%. 

a Incluindo-se o territ6rio da Serra doa Aimorés, a quota subiria para 15,45%. 

TOTAIS, 
SEGUNDO 

AS REGICíES 

3,55 
24,05 
36,37 
32,68 
3,35 

100,00 
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Contribuem para a população nacional com os maiores contingentes: de 
brancos, o Sul e o Leste; de pretos e pardos, o Leste e o Nordeste; de ama
relos, o Sul. 

Constam da tabela XI os contingentes das diversas Unidades. 

* * * 
14. Recapitulando as observações expostas no presente estudo, pode-se 

chegar às seguintes conclusões. 
Conforme o censo de 1950, os declarados brancos representam 61,7% da 

população do Brasil; os declarados pretos e os declarados ou classificados como 
pardos, 37,5%; os declarados amarelos, 0,6%. 

A quota aparente dos brancos provàvelmente excede a que seria obtida 
por um levantamento da côr feito conforme critérios objetivos, em virtude de 
terem sido declarados brancos numerosos recenseados que nesse caso seriam 
qualificados pardos. 

A quota aparente dos pretos e pardos em conjunto provàvelmente fica 
inferior à que se obteria por um levantamento feito conforme critérios objetivos. 

A discriminação entre pretos e pardos foi realizada de maneira arbitrária 
e variada, de modo que foram classificados em cada um dêsses grupos recen
seados de que seria mais apropriada a classificação no outro. Cumpre, todavia, 
salientar que, segundo os resultados censitários, de 1940 a 1950 diminuiu a 
quota dos pretos e aumentou a dos pardos. O sentido desta variação aparente 
deve corresponder ao da variação real, embora a medida desta não coincida 
com a daquela. 

A quota dos amarelos parece corresponder com boa aproximação à rea
lidade. 

E, finalmente, apesar da taxa de crescimento natural dos brancos ser 
maior do que a dos dois outros principais grupos de côr, a proporção dos brancos 
no censo de 1950 é um pouco menor do que a do censo de 1940, provàvel
mente em virtude de maior precisão das declarações. 



VI 

O DESENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO PRETA 
E PARDA DO BRASIL 1 

SUMÁRIO: 1. Dificuldades gerais para a discriminação dos diversos llrupos de côr nas 
estatísticas demol};ráficas. 2. Aplicações dessa discriminação no Brasil, no 
período pré-censitário. - 3. Aplicações nos recenseamentos de 1872, 1890 
e 1940. Considerações acêrca de algumas condições do fl'leio social nas épocaa 
da orl};anização dêsses levantamentos. - 4. Resultados comparativos dêsses 
três recensamentos; análise crítica e interpretação. - 5. Ensaio de retili
cação dos dados censitários. - 8. Fatôres da diferente velocidade de incre
fl'lento dos diversos grupos de côr: a imil};ração. - '1. A natalidade. - 8. 
A mortalidade. - 9. Visão de conjunto da influência dêsses fatôres. -
10. Resultados do recenseamento de 1950. Variações entre 1940 e 1950. 

1 . O estudo das características demográficas dos diversos grupos étnicos 
que integram uma população apresenta sempre dificuldades nos países em que 
não é mantida entre êles uma rígida separação. 

A razão é óbvia: os cruzamentos entre os diversos grupos dão origem a 
tipos intermédios, cuja variedade aumenta cada vez mais e cuja representação 
se torna cada vez mais numerosa, através do tempo. 

Os caracteres dêsses tipos intermédios, às vêzes, ficam tão próximos da
queles de um dos grupos dos quais êles descendem, que em geral êles ficam 
incluídos neste grupo na classificação empírica e se torna árdua a sua discri
minação mesmo na classificação científica. 

Outras vêzes êsses caracteres afastam-se daqueles dos grupos de origem 
de maneira suficiente para justificar ou até impor uma discriminação, que to
davia se torna necessàriamente arbitrária, não sõmente se forem aplicados 
simples critérios empíricos, baseados apenas na aparência exterior, mas tam
bém se forem aplicados critérios científicos ( sôbre os quais, aliás, os etnólogos 
e antropólogos estão bem longe de concordar, continuando, antes, acesas dispu
tas sôbre êste assunto) . 

Mesmo se fôr adotado um critério científico, julgado satisfatório, para a 
classificação dos indivíduos em grupos étnicos originais e derivados, torna-se 
bem difícil a sua aplicação fora das pesquisas de laboratório ou de inquéritos 
efetuados em condições equivalentes (como os do exame médico para o serviço 
militar, para seguros, para assistência sanitária, etc., e também, em alguns casos, 
os inquéritos representativos), e em particular nos levantamentos demográ
ficos. Com efeito, a especificação do tipo étnico nas informações censitárias e 
nas declarações de nascimento e de óbito deve ser deixada, na maioria dos 
casos, à mercê dos familiares dos recenseados ou registrados, ou dêstes pró
prios. A intervenção dos agentes recenseadores ou dos funcionários registra
dor,~s pode evitar as alterações mais evidentes da verdade; mas pode tam
bém contribuir para a aplicação de qualificações tendenciosas, sugeridas pelos 
usos locais ou inspiradas pelos preconceitos dessas pessoas ou das de quem elas 
dependem . E, quanto às declarações livremente prestadas pelos informantes, 

1 Excertos de um estudo redigido pelo Prof. GIORGXO MORTARA. 
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é supérfluo lembrar a profunda influência sôbre elas exercida pelas opiniões 
da superioridade ou da inferioridade de determinados grupos étnicos, opiniões 
bem variáveis segundo os lugares e as épocas. 

Essas dificuldades gerais para o estudo demográfico dos diversos grupos 
em populações etnicamente mistas apresentam-se em alto grau no caso do Bra
sil, em virtude da grande extensão, duração e variedade da miscigenação aqui 
ocorrida. 

Mas outra dificuldade - e mais lastimável, porque decorrente da inércia 
dos homens e não da própria natureza das coisas -- é causada pelas falhas 
do nosso registro de nascimento e de óbitos, que não encontram paralelo em 
nenhum outro grande país de civilização ocidental. É tal a gravidade dessas 
falhas, que a estatística do registro civil não permite conhecer, nem com larga 
aproximação, os números totais dos nascimentos e dos óbitos, os quais podem 
apenas ser estimados por conjeturas, com ampla margem de êrro. Nessa situa
ção, seria pretensão absurda a de obter taxas de natalidade e de mortalidade 
para os diferentes grupos étnicos. 

* * * 
2 . No que diz respeito à discriminação da população segundo a côr, a 

estatística demográfica brasileira fornece elementos aproveitáveis 'de descrição 
estática, para o conjunto do país e para as diversas unidades políticas e admi
nistrativas, enquanto escasseiam e são limitados a poucas partes do país os 
elementos de descrição cinemática. 

A descrição estática é dada pelos recenseamentos. O quesito da côr foi 
incluído nos recenseamentos de 1872 e 1890, excluído dos de 1900 e 1920 e 
novamente incluído nos de 1940 e 1950. 

Para as épocas anteriores ao primeiro recensamento, dispõe-se de esti
mativas da pcpulação total, algumas das quais com discriminação da côr. Os 
próprios números totais de habitantes, que constam dessas estimativas, mere
cem escassa confiança, apresentando fortes discordâncias, mesmo quando refe
rentes a datas pouco distantes entre si; por exemplo, Rugendas estimava em 
3 758 000 a população do Brasil em 1827, enquanto Malte-Brun a fazia ascen
der a 5 340 000 em 1830. Divergências ainda maiores aparecem nas estima
tivas dos números de componentes dos diversos grupos de côr; retomando o 
exemplo acima, verifica-se que o número dos brancos era avaliado em apenas 
845 000 por Rugendas e em 1 34 7 000 por Malte-Brun, e o dos mestiços, 
respectivamente, em 628 000 e 1 748 000; apenas quanto aos pretos as esti
mativas dêsses dois autores quase concordavam, contando, respectivamente, 
1 987 000 e 2 017 000 dêles. Mesmo os dados sôbre o número dos escravos, 
que poderiam ser de alguma utilidade para o estudo do assunto em exame, 
apresentam grandes divergências: em 1819, o Conselheiro Velloso de Oliveira 
o estimava em 1107 000; em 1850, o Senador Cândido Baptista de Oliveira o 
fazia ascender a 2 500 000; em 1869, o Senador Thomaz Pompeu de Souza 
Brazil o reduzia a 1 690 000. 

Parecem, portanto, estar desprovidas de sério fundamento as conclusões 
sôbre o desenvolvimento comparativo dos diversos grupos de côr que se ba
searam nessas estimativas pré-censitárias, escolhendo-se em geral os dados mais 
apropriados para confirmar preconceitos dos autores. 

* * * 
3 . Antes de passar em resenha os resultados dos recenseamentos, torna

-se conveniente lembrar as condições bem diversas em que foram realizados os 
primeiros três dêsses levantamentos os quais forneceram dados sôbre a côr 
dos habitantes. 
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Em 1872 mais de um milhão e meio de não-brancos eram escravos; para 
êstes, a declaração da côr era feita pelos respectivos proprietários, que em 
geral não tinham razão para se afastarem das quàlificações correspondentes 
ao uso local. Mas havia um número quase três vêzes maior de não-brancos 
liv:es, e sendo êstes em grande maioria analfabetos, a côr que lhe era atribuída 
dependia, em geral, do critério dos agentes e funcionários incumbidos do levan· 
tamento do censo, os quais, presumivelmente, em geral, também seguiam o 
uso corrente. Na apuração dêsse recenseamento foram distintos quatro grupos 
de côr- o dos "brancos", o dos "pretos", o dos "pardos" e o dos "caboclos"-, 
visando-se a discriminar, ao lado dos dois grupos originais, o grupo derivado 
principalmente de cruzamentos entre brancos e pretos e o derivado princi
palmente de cruzamentos entre brancos e aborígines. lt claro que já naquela 
época se tornava difícil uma precisa delimitação dos grupos de côr, seja em 
conseqüência da multiplicidade dos cruzamentos, seja em virtude da "capila
ridade social", que fizera penetrar inúmeros indivíduos de ascendência mista 
na esfera dos considerados brancos, apesar dos marcos visíveis da sua origem . 

Em 1890, o recenseamento, efetuado pouco depois da emancipação dos 
escravos e da passagem para o regime republicano, desenvolveu-se numa atmos
fera de exaltação por essas recentes conquistas, que repercutiu nas declarações 
dos informantes. Assim como se declararam brasileiros muitos que de fato 
eram estrangeiros, é provável que muitos não-brancos se tenham idealmente 
aproximado do grupo dominante, pelas suas declarações de côr, prevalecendo 
essa tendência também nas qualificações atribuídas pelos agentes recensea· 
dores. Na apuração do recenseamento de 1890 foram discriminados, como em 
1872, quatro grupos, substituindo-se, porém a qualificação de "pardos" pela de 
"mestiços". 

No recenseamento de 1900, que aliás ficou incompleto, não foi feita a 
apuração da c&-. E no de 1920 foi de propósito excluído o respectivo quesito, 
que talvez parecesse incompatível com a proclamada inexistência de uma "linha 
de côr" na democracia brasileira. 

Foi proposto de novo êsse quesito no recenseamento de 1940, em condi
ções bem mudadas. Muitos brasileiros cultos, alguns dêles idealmente adversá
rios declarados, mas pràticamente escravos, dos preconceitos racistas, estavam 
anciosos de ver consagrada em precisa percentagem aquela progressiva predo
minância do grupo branco na população nacional, que, com tríplice improprie
dade, se costumava designar como "arianização" 2, e que de acôrdo com idéias 
então largamente difusas, parecia supremamente desejável. Nos responsáveis 
pela preparação do recenseamento, preocupados em evitar qualquer concessão 
ao furor racista, essa aspiração conciliou-se com sentimentos de alta humani
dade, que inspiraram a adoção de critérios delicados, apesar de tecnicamente 
desaconselháveis, no inquérito sôbre a côr. Basta dizer que, para poupar aos 
recenseados a mortificação de declarar ou receber qualificações às vêzes usadas 
com significação depreciativa, mandou-se responder por um simples traço aos 
que não estivessem habilitados a se declararem brancos, pretos ou amarelos. 
De fato, em muitos casos essa instrução não foi observada; houve grande nú
mero de declarações de pardos, mulatos, mestiços, morenos, caboclos, etc. 
Na tabulação, porém, todos êsses subgrupos foram fundidos no grupo dos pardos, 
junto com o dos que obedeceram à prescrição do traço. Desapareceu, assim, 
nos dados do recenseamento de 1940, a discriminação entre os "caboclos" e os 
"pardos" de 1872 ou os "mestiços" de 1890. Apareceu, nitidamente separado, 
o novo grupo dos amarelos, constituído quase exclusivamente pelos imigrados 
japonêses e pelos seus descendentes. Nas declarações da côr verificaram-se 
decerto afastame!ltos das . qualificações que teriam prevalecido numa classifi-

• Tríplice impropriedade, porque oa produtos de cruzamento entre diferentes raças - no sendito 
biológico da palavra - nio entram a fazer parte de nenhuma delas, porque nio existe uma raça "ariana", 
e porque a maioria preponderante dos brancos imigrados para o Brasil desde o descobrimento até hoje 
não pertencia aos grupo.~ étnicos que são qualificados (imprOpriamente) arianos. 
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cação feita conforme critérios objetivos. O grupo dos brancos foi engrossado 
pela afluência de numerosos aspirantes a essa qualificação, que nem todos êles 
mereciam; quanto aos pretos e aos pardos, houve muita confusão: em alguns 
casos os agentes recenseadores preferiram uma qualificação e em outros a outra, 
de modo que houve pretos declarados pardos e pardos declarados pretos; e 
quando foram os próprios interessados os que responderam ao quesito, não foi 
rara a tendência a declararem matizes claros. Foi relativamente bem sucedida 
a discriminação dos amarelos, tendo sido declarados tais, por via de regra, os 
japonêses e descendentes; apenas algumas centenas de brancos ou pardos, ama· 
relados em conseqüência de doenças, foram, também, por engano, qualificados 
amarelos. 

No recenseamento de 1950 foi mantido o quesito da côr, advertindo-se aos 
informantes evitar a declaração da côr "morena", que se torna equívoca, porque 
se pode referir tanto a pardos como a brancos bronzeados pelo sol, e limitar 
aos oriundos do Extremos Oriente e seus descendentes a qualificação de "ama
relos". Os resultados dêste último censo deixam presumir que em alJüns lugares 
os critérios de delimitação entre os diversos grupos de côr se tenham notàvel
mente afastado dos adotados em 1940. 

* * * 
4. Vejamos, agora, os resultados dos recenseamentos de 1872, 1890 e 

1940, em que foi proposto o quesito da côr 3• Para torná-los comparáveis, reu
niremos sob a qualificação de "pardos" os "pardos" e os "caboclos" de 1872 e 
os "mestiços" e os "caboclos" de 1890; e_, para simpFficar a comparação, arre
dondaremos todos os dados em milhares. Cumpre advertir que nos censos de 
1872 e de 1890 não foram discriminados os amarelos, cujo número naquelas 
épocas era exíguo; provàvelmente êles foram incluídos no grupo dos pardos. 

Tabela I 
BRASIL 

Dtscriminação da população segundo a côr nos recenseamentos áe 1872,1890 e 1940 

POPULAÇÃO PRESENTE 
ANO 

Brancos Pardos Pretos Amarelos Total 

18720 o o o o o o o o o o o o o o o o o 3 854 000 4 262 000 1 996 000 - 10 112 000 
1890o o o o o o o o o o o o o o o o o o 6 302 000 5 934 000 2 098 000 - 14 334 000 
19400 000 o o o o o o o o o o o o o o 26 206 000 8 760 000 6 044 000 243 000 41 253 000 

Os pardos e pretos reunidos contribuiriam para a população do Brasil 
com a proporção de 61,9% em 1872, de 56,0% em 1890 e de 35,9% em 1940. 

No prazo de 68 anos decorrido entre os censos de 1872 e de 1940, a 
população branca do Brasil teria aumentado quase sete vêzes e a população 
parda e preta menos de duas vêzes e meia. É verdade que nos "brancos" de 
1940 estão incluídos inúmeros indivíduos de alvura duvidosa, mas cumpre 
reconhecer que. também em 1872, embora provàvelmente em menor propor
ção, se encontravam entre os "brancos" elementos espúrios. Fica, portanto, fora 
de dúvida o fato de que, no período considerado, o grupo dos brancos teve um 
incremento relativo muito maior do que os grupos dos pardos e dos pretos. 

A população preta teria aumentado três vêzes, de 1872 para 1940. Em
bora muito inferior ao dos brancos, êsse incremento revelaria uma intensa 

a Veja-se o volume No• 11, desta série, Eatudoa .õbre a compoBição da população do Brasil ae'undo 
a côr (Rio, I.BoGoEo, 1950), especialmente as seções I e Ilo 
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vitalidade (a população dos Estados Unidos, alimentada por largas correntes 
imigratórias, aumentou pouco mais de três vêzes no mesmo prazo). ~ possível 
que no censo de 1940 figurem como pretos indivíduos os quais em 1872 
seriam qualificados pardos, mas parece provável que se verifique com maior 
freqüência o contrário, isto é, que figurem como pardos em 1940 indivíduos 
os quais em 1872 seriam declarados pretos. ~ interessante notar que o alvo
rôço de 1890 se revela pela relativa escassez dos declarados pretos; o número 
dos componentes dêste grupo de côr teria aumentado apenas de 102 000, em 
comparação com 1872, enquanto o dos pardos teria aumentado de 1 672 000 
e o dos brancos de 2 448 000. Para determinar essas divergências concorreu 
decerto a tendência, largamente verificada em 1890, a declarar matizes mais 
claros de que os que registraria um observador competente e imparcial. 

O número dos pardos teria pouco mais que duplicado de 1872 a 1940. 
1tste, também, é um crescimento notável (nem a Alemanha nem a Inglaterra, 
países de rápido incremento demográfico, chegaram a duplicar suas popula
ções no meSJãlO prazo). E cumpre observar que, se a discriminação dos grupos 
de côr em 19"40 pudesse ser refeita com critérios objetivos, os ganhos que obte
ria o grupo pardo por esta operação excederiam fortemente as perdas. Deve-se 
ainda advertir, com referência aos resultados do censo de 1890, que nessa oca
sião o grupo dos pardos foi reforçado pela inclusão de numerosos pretos, de 
modo que seu incremento aparente, em comparação com 1872, ficou maior do 
que o incremento real, enquanto se verificou, depois, o contrário no que diz 
respeito ao incremento entre 1890 e 1940. 

* * * 
5. Para obtermos uma idéia das conseqüências de uma retificação dos 

dados censitários, sôbre a determinação dos incrementos comparativos dos di
versos grupos de côr, podemos supor que a proporção dos não-brancos indebita
mente incluídos entre os brancos fôsse apenas de 5% em 1872 e tenha subido 
para 20% em 1940. Nessas hipóteses, o aumento efetivo dos brancos ficaria 
reduzido a 5, 7 vêzes e o dos pardos e pretos reunidos ficaria aumentado para 
3,1 vêzes. Talvez essa retificação, puramente conjetura!, seja exagerada; para 
fixar a ordem comparativa de grandeza das variações, podemos estimar que 
o número dos brancos aumentou seis vêzes, enquanto o número dos pardos e 
pretos reunidos aumentou apenas três vêzes de 1872 para 1940. 

Fica, portanto, estabelecido com certeza que o processo de progressiva 
predominância numérica do grupo branco na população do Brasil se desen
volveu com notável intensidade entre 1872 e 1940. Mas, não em conseqüência 
de uma diminuição dos grupos não-brancos, e sim em virtude da menor rapidez 
do seu crescimento em comparação com o do grupo branco. 

* * * 
6. 1tsses são os fatos. Vejamos, agora, os fatôres que contribuíram para 

determiná-los 4• 

A influência dos movimentos migratórios pode ser fàcilmente discriminada 
e medida. Entre 1872 e 1940, o número dos imigrados brancos e1:cedeu em 
cêrca de 3 100 000 o dos emigrados da mesma côr; as imigrações e emigrações 
de pardos e pretos foram desprezíveis; quanto aos amarelos, o número dos 
imigrados excedeu em cêrca de 170 000 o dos emigrados. 

A afluência de imigrantes repercute no crescimento vegetativo da popu
lação. Pode-se estimar em cêrca de 2 250 000 a contribuição assim trazida 
pela imigração branca do período considerado para o excedente dos nascimen
tos sôbre os óbitos no mesmo período. O crescimento dos pretos não recebeu 

• Vejam-se as seções A. I e A. 11 dêste volume. 
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nenhum auxílio indireto dêsse gênero, e o dos pardos o recebeu em medida 
desprezível, sendo extremamente raras as uniões entre brancos imigrados e 
pretos ou pardos brasileiros. Para o grupo amarelo, a contribuição trazida pela 
imigração para o excedente dos nascimentos sôbre os óbitos foi estimada em 
cêrca de 70 000. 

Faltou, portanto, aos grupos pardo e prêto, qualquer contribuição, direta 
ou indireta, da imigração para seu crescimento, enquanto o grupo branco foi 
avantajado por largas contribuições. 

Todavia, essa circunstância é apenas um fator secundário da diferente 
velocidade de incremetno do grupo branco, de um lado, e dos pardos e prêto, 
do outro. 

Com efeito, o número dos brancos aumentou de 3 854 000 em 1872 para 
26 206 000 em 1940, isto é, de 22 352 000, e, mesmo subtraindo-se as contri. 
buições direta e indireta da imigração, avaliadas acima em 5 350 000, fica um 
incremento vegetativo independente da imigração de 17 002 000; enquanto o 
número dos pardos e pretos reunidos aumentou de 6 258 000 para 14 804 000, 
isto é, de 8 546 000, sem ter recebido contribuições pela imigração. ~stes não
-brancos, embora inicialmente muito mais numerosos do que os brancos, tive. 
ram um incremento vegetativo independente da imigração inferior da metade 
ao dos brancos. 

Parecem ser, portanto, inerentes ao movimento vegetativo da população, 
e não ao movimento migratório, os principais fatôres das diferenças observadas 
no incremento dos diversos grupos de côr. 

* * * 
7. Sôbre a influência do movimento vegetativo da população não se 

possuem dados de conjunto, em conseqüência das falhas da estatística do re
gistro civil. Inúmeros nascimentos e muitos óbitos não são registrados; outros, 
apesar de registrados, não chegam a figurar na estatística, pela displicência 
dos cartórios. 

Todavia não podem ser desprezadas as informações disponíveis, que foram 
em boa parte obtidas pela apuração do recenseamento de 1940 e pela elabo
ração dos seus resultados. 

Ficou claramente documentado, pelas declarações censitárias sôbre o nú
mero dos filhos tidos pelos recenseados, que a fecundidade feminina é muito 
elevada em todos os grupos de côr da população do Brasil, como atestam os 
seguintes dados comparativos 5• 

Tabela II 
BRASIL 

Fecundidade feminina nos diversos grupos de côr 

NÚMERO MltDIO DOS FILHOS NASCIDOS 

IDADE DA MULHER VIVOS TIDOS POR 100 MULHERES 

Anos completos DA IDADE ESPECIFICADA 

Brancas Pardas Pretas Amarelas 

15 a 19 ................... 12 13 11 6 
20 a 29 ................... 168 178 161 161 
30 a 39 ................... 442 464 423 433 
40 a 49 .................... 616 624 567 568 
50 a 59 ................... 652 644 589 519 
60 e mais ................. 661 644 581 456 

15 e ~nais ................. 333 334 316 298 

0 Veja-se o volume N.• 5, desta série, Estudos sôbre a fecundidade e a prolilicidade de mulher no 
Brasil, no conjunto de população e nos diversos 'rupos de côr (Rio, I.B.G.E., 1949), seção III. 
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Cumpre salientar que no cálculo dêsses números médios de filhos tidos 
se tomou como numerador o total dos filhos tidos declarados pelas mulheres 
de cada grupo considerado, e como denominador o número destas mulheres, 
inclusive as que não tiveram filhos. Portanto, o resultado obtido depende seja 
da proporção em que se acham em cada grupo mulheres que tiveram filhos, 
seja da prolificidade dessas mulheres. 

~ óbvia a advertência de que as declarações só incluem os filhos tidos 
pelas mulheres até a data do censo, de modo que representam a fecundidade 
completa sõmente para as mulheres em idade de 50 anos e mais, cuja capaci
dade reprodutora já estava esgotada naquela data. 

Os dados da tabela acima que medem a fecundidade das mulheres bran
cas diferem bem pouco, para mais ou para menos, dos referentes às pardas, no 
mesmo grupo de idade. Os dados referentes às mulheres pretas são um pouco 
inferiores aos dos dois outros grupos principais, especialmente em conseqüên
cia das maiores proporções, entre as pretas, de mulheres que não tiveram filhos. 
A fecundidade das mulheres amarelas está próxima daquela das pretas, só 
ficando fortemente menor nos grupos de idade senis, cujas componentes em 
parte iniciaram e exerceram sua atividade reprodutora antes da imigração para 
o Brasil. 

No quadro internacional, entretanto, tôdas essas medidas da fecundidade 
devem ser consideradas, como já foi dito, muito elevadas. 

A maior fecundidade corresponde ao grupo pardo, ou seja, ao que apa.., 
rentemente teve o menor aumento relativo de 1872 a 1940. O grupo prêto, 
que aparentemente teve aumento reliltivo maior do que o do grupo pardo, 
apresenta uma fecundidade sensivelmente menor. 

Em todo caso, as diferenças verificadas na freqüência dos nascimentos 
justificariam apenas diferenças moderadas no incremento dos diversos grupos. 

* * * 
8. Conclui-se, portanto, que o fator de maior relêvo na determinação das 

diferenças de incremento é a diferente mortalidade dos diversos grupos de côr. 
Infelizmente, a falta de uma estatística fidedigna dos óbitos torna impos

sível qualquer pesquisa completa sôbre o assunto. Um estudo realizado para 
60 Municípios do interior de São Paulo 6 mostrou que, conforme os dados 
da estatística do registro civil, a taxa de mortalidade média anual do período 
1939-42 ascenderia a 15,9 por 1 000 habitantes para os brancos e a 25,5 por 
1 000 para os pardos e pretos reunidos. Levando-se em conta as presumíveis 
lacunas da referida estatística, pode-se afirmar que ambas essas taxas aparen
tes ficam abaixo das reais; a segunda, talvez em maior proporção do que a 
primeira. 

Sôbre a mortalidade infantil, foram feitos estudos referentes às duas maio
res aglomerações urbanas do Brasil (Distrito Federal, no período 1939-41, e 
Município de São Paulo, no período 1937-42) 7• Através de pacientes análises, 
destinadas a eliminar erros e falhas das estatísticas, chegou-se a determinar 
a proporção dos falecidos no primeiro ano de idade em 123 sôbre 1 000 nas
cidos vivos, para os brancos, e em 228 para os pardos e pretos reunidos, no 
Distrito Federal; em 118, para os primeiros, e em 257, para os segundos, no,. 
Município de São Paulo. Nessas cidades, a mortalidade infantil é cêrca de 
duas vêzes maior entre os pardos e pretos do que entre os brancos. 

No interior de São Paulo, a diferença seria menor, embora ainda notável; 
a citada pesquisa para 60 Municípios calcula em 139 para os brancos e 194 
para os pardos e pretos reunidos a proporção dos falecidos no primeiro ano 
de idade sôbre 1 000 nascidos vivos. 

6 Veja-se a seção VI do volume N.0 14, desta série, Estudos sôbre a natalidade e a mortalidade 
no Brasil (Rio, I.B.G.E., 1952). 

7 Veja-se o volume N. 0 4, desta série, Estimativas da taxa de natalidade para o Brasil, as Unidades 
da Federação e as principais Capitais (Rio, I. B . G. E. , 1948), seções III e IV. 
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Não se deve, todavia, concluir que, em tôdas as idades e em todo o Brasil, 
se encontram tamanhas diferenças de mortalidade entre os brancos e os não
-brancos. Se a mortalidade dêstes fôsse muito maior do que a daqueles, sua 
representação proporcional na população deveria diminuir fortemente na pas
sagem gradual das idades infantis para as senis. Pelo contrário, verificam-se 
moderadas variações, sendo a proporção dos pardos e pretos no conjunto da 
população, segundo o censo de 1940 8, de: 

36,1 o/o nas idades de O a 19 anos, 
35,6% nas idades de 20 a 39 anos, 
35,3% nas idades de 40 a 59 anos, 
35,5 o/o nas idades de 60 anos e mais. 

Chega-se a um resultado mais surpreendente calculando-se - como parece 
ser preferível para o nosso objetivo - a proporção dos pardos e pretos, por 
grupos de idade, não na população total, como acima, e sim na população 
natural do Brasil. Com efeito, obtém-se a proporção de: 

36,4% nas idades de O a 19 anos, 
37,0% nas idades de 20 a 39 anos, 
39,4% nas idades de 40 a 59 anos, 
42,4% nas idades de 60 anos e mais. 

Longe de diminuir, a proporção dos pardos e pretos na população natural 
do Brasil aumenta na passagem das idades infantis para as senis. É veTdade 
que nas idades mais moças o grupo branco fica avantajado pela contribuição 
indireta da imigração, incluindo os descendentes dos imigrados nas épocas de 
maior afluência de contingentes europeus. É verdade, também, que nas idades 
senis a proporção aparente dos pardos e pretos é maior do que a real, em 
conseqüência dos mais freqüentes exageros nas declarações de idade ("erros 
de envelhecimento"). Mas não deixa de ser singular o contraste entre a marcha 
observada das proporções dos pardos e pretos nos diferentes grupos de idade 
e a que se podia prever levando-se em conta as características da natalidade 
e da mortalidade dessa parte da população. 

~sse contraste acha uma explicação, pelo menos parcial, na circunstância 
de que a tendência a declarar matizes de côr mais claros do que os efe~ivos 
parece diminuir com o crescer da idade. Se aos declarados pardos e pretos 
fôssem acrescentados os que no recenseamento foram declarados brancos, mas 
que num levantamento efetuado com critérios objetivos seriam qualificados 
pardos, provàvelmente os grupos de idade juvenis ficariam aumentados em 
proporção maior do que os senis. 

* * * 
9. Uma visão de conjunto dos fatôres das variações ocorridas na repre

sentação dos diversos grupos de côr, de 1872 a 1940, foi apresentada num 
estudo redigido e divulgado pelo Gabinete Técnico do Serviço Nacional de 
Recenseamento de 1940 9• A análise conjetura! desenvolvida nessa pesquisa 
levou a estimar em 45 por 1 000 habitantes a taxa média anual de natalidade, 
tanto dos brancos como dos pardos e pretos, no período de 1872 a 1940, e 
em 23 a 24 por 1 000 habitantes a taxa de mortalidade dos brancos, em 28 
a 29 por 1 000 a dos pardos e pretos reunidos, no mesmo período. 

Conforme essas taxas de natalidade e de mortalidade, a taxa média anual 
de incremento vegetativo da população parda e preta no referido período seria 

8 Veia-se a seção II do volume citado na nota 3. 
• Veja-se a seção I do volume citado na nota 3. 
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de 16 a 17 por 1 000, e o número dos componentes dessa população deveria 
ter aumentado de cêrca de 12,5 milhões entre 1872 a 1940, em vez de apenas 
8,5 milhões, como aparentemente aumentou. 

A diferença de cêrca de 4 milhões, entre o aumento calculado e o aumento 
aparente da população parda e preta, indicaria que as transferências de par
dos e seus descendentes para o grupo branco contribuíram com cêrca de 4 
milhões para o aumento aparente dêste grupo. Uma quota considerável do 
incremento vegetativo dos não-brancos acaba por ser absorvida pelos brancos, 
em virtude da inexistência da "linha de côr" e do progressivo embranqueci
menta dos produtos da miscigenação. Os nascidos de uniões entre pardos e 
pretos na maior parte dos casos são considerados pardos, e os nascidos de 
uniões entre brancos e pardos na maior parte dos casos são considerados bran
cos; .através dessas reclassificações o grupo prêto perde muito e ganha pouco, 
o grupo pardo ganha muito mais do que perde, e o grupo branco ganha muito 
e perde pouco. 

* * * 
10. O recenseamento de 1950 confirmou plenamente as conjeturas rela

tivas ao rápido incremento vegetativo de todos os grupos de côr. 
O aumento de 11 milhões de habitantes em apenas 10 anos, devido quase 

exclusivamente ao excedente dos nascimentos sôbre os óbitos (pois que o exce
dente das imigrações sôbre as emigrações foi relativamente desprezível), 
indica uma taxa anual de incremento vegetativo de 24 por 1 000 habitantes, 
taxa tão elevada que não poderia ter sido atingida sem uma substancial con
tribuição dos grupos não-brancos. 

Conforme o censo de 1950 10, os declarados brancos, em númerp de 
32 094 000, representam 61,8% da população do Brasil; os declarados pretos 
e os declarados ou classificados como pardos, 19 520 000, representam 37,6%; 
os declarados amarelos, 330 000, representam 0,6% • 

Como já foi dito anteriormente, a quota dos brancos provàvelmente excede 
. a que seria obtida por um levantamento da côr feito com critérios objetivos; 
a dos pretos e dos pardos em conjunto provàvelmente fica inferior. Cumpre, 
todavia, salientar que, segundo os resultados censitários de 1940 e de 1950, 
diminuiu a quota dos pretos e aumentou a dos pardos. O sentido desta varia
ção aparente deve corresponder ao da varUI.ção real, embora a medida desta 
não coincida com a daquela. A quota dos amarelos parece corresponder com 
boa aproximação à realidade . 

Apesar da taxa de crescimento natural dos brancos ser maior do que a 
dos dois outros principais grupos de côr, a proporção dos brancos no censo de 
1950 é um pouco menor do que a do censo de 1940, provàvelmente em virtude 
da maior precisão das declarações. 

•• Dados arredondados em milhares, conforme os parágrafos anteriores. A cada grupo de câr acres-
çentou- urna quota proporcional dos habitantes dos qt~ai.o não fl>ra declarada a cl>r. · 
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A COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO DO BRASIL SEGUNDO 
O ESTADO CONJUGAL EM 1950 1 

SUMARIO: 1. Advertências preliminares. - 2. VariaÇão das diversas classes de estado 
conju~al de 1940 a 1950. - 3. Diferenças entre as classes correspondentea 
dos dois sexos. - 4. Variação das proporções das diversas classes de estada 
conju~al em relação à idade: a) Homens. - 5. b) Mulheres. - 6. Pro. 
porções das diversas classes na população adulta de cada sexo. 

1. O exame dos dados divulgados pelo Serviço Nacional de Recensea· 
mento de 1950 2 sôbre o assunto do presente estudo deve ser precedido por 
algumas advertências acêrca da interpretação dêsses dados. 

Na classificação da população do Brasil segundo o estado conjugal, as 
apurações do censo de 1940 discriminaram, agrupando-os, os "separados, des
quitados e divorciados". Como a simples separação de fato não altera o estado 
civil dos separados, na apuração do censo de 1950 êstes foram incluídos na 
classe dos casados, com critério juridicamente certo . 

A experiência dos dois censos mostrou que os números das declarações do 
estado de "desquitado" e de "divorciado" excedem fortemente os que se deveriam 
esperar levando em conta os números dos desquites pronunciados pela magis
tratura e considerando que não pode haver divórcio válido neste país entre 
casados de nacionalidade brasileira . 

Em consideração a essas circunstâncias e à exigüidade dos números dos 
separados, desquitados e divorciados, êles foram incluídos na classe dos casados 
nas tabelas anexas ao presente estudo. 

Acêrca desta classe, cumpre ainda advertir que pelas instruções do censo de 
1950 ficaram autorizados a se declararem casados também os casais unidos 
pelo só vínculo religioso, enquanto as instruções do censo de 1940 deixavam 
dúvidas sôbre êste assunto. 

Cumpre, afinal, lembrar que - não sendo exigida nenhuma documentação 
das declarações censitárias- declaram-se amiúde casadas as pessoas que vivem 
em união livre, não sancionada pelo rito civil nem consagrada pelo rito religioso. 

Em conseqüência dessas confusões, acontece também que pessoas as quais 
nunca foram casadas na forma legal se declarem viúvas, tendo perdido o com
panheiro ou a companheira de fato. 

De outro lado, a experiência ensinou que muitas pessoas declaradas sol
teiras, especialmente entre as em idades maduras, são tais de direito, mas de 
fato vivem em uniões conj~gais, freqüentemente abençoadas por numerosa prole. 

* * * 
Estudo compilado pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
Veja-se Brasil, Censo Demo,rálico, VI Recenseamento Geral do DTasil - 1950 (:Rio, I.B.G.E. 1956). 
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Tabela I 
BRASIL 

População masculina de 15 anos e mais, segundo o estado conjugal, 
por grupos de idade, em 1940 e em 1950 

CASADOS, DE 
SEPA· ESTADO 

IDADE ANO RADOS, CONJUGAL 
DO SOLTEIROS DESQUI- VIúVOS NÃO TOTAL 

Anos completos CENSO DA TOS E DECLA· 
DIVOR· RADO 
C lADOS 

15 a 19 ................... { 1940 2 131 558 24 333 350 1 389 2 157 630 
1950 2 604 600 38 363 573 995 2 644 531 

20 a 29 ................... ( 1940 2 084 743 1 377 186 20 448 2 776 3 485 153 
1950 2 571 147 1 816 831 17 866 8 928 4 414 772 

30 a 39 ..•................ { 1940 540 660 1 865 613 51 874 2 352 2 466 499 
1950 622 748 2 463 210 54 087 5 670 3 145 715 

40 a 49 ........... ....... I 1940 248 025 I 443 608 96 186 1 763 1 789 582 
\ 1950 277 645 1 869 318 95 249 3 895 2 246 107 

50 a 59 ................... { 1940 118 383 834 612 99 405 1 053 1 053 453 
1950 129 236 1 120 203 108 669 2 472 1 360 580 

60 a 69 .•••............... { 1940 52 815 386 328 84 955 557 524 655 
1950 63 119 559 496 104 768 1 419 728 802 

70 a 79 .......... , ........ { 1940 11 796 124 202 50 820 208 193 026 
1950 20 727 164 831 61 590 607 247 755 

80 e maia .........• , ...... { 1940 7 741 33 363 26 469 117 67 690 
1950 7 609 42 190 31 354 279 81 432 

Nilo declarada ............. { 1940 9 125 4 479 570 4'95 14 669 
1950 20 954 26 095 2 368 4 460 53 877 

15 e maia• ................. I 1940 5 210 846 6 093 714 437 077 10 710 11 752 357 
\ 1950 6 317 785 8 100 537 476 524 28 725 14 9:13 5'11 

• Inclusive os casos de 1dade não declarada. 

Tabela li 
BRASIL 

População feminina de 15 anos e mais, segundo o estado conJjugal, 
por grupos de idade, em 1940 e em 1950 

CASADAS, DE 
SEPA- ESTADO 

IDADE ANO RADAS, CONJUGAL 
DO SOLTEIRAS DESQUI· VIúVAS NÃO TOTAL 

Anos completoa CENSO TADAS E DE C LA-
DIVOR· RADO 
CIADAS 

---
15 a 19 ................... { 1940 1 957 928 323 541 3 120 I 704 2 286 293 

1950 2 429 677 422 787 3 040 2 280 2 857 784 

20 a 29 ................... { 1940 1 448 101 2 170 591 59 927 5 953 3 684 572 
1950 I 811 304 2 830 205 55 267 11 862 4 708 638 

30 a 39 ................... { 1940 492 978 1 783 774 153 567 4864 2 435 183 
1950 575 156 2 397 100 159 007 8 474 3 140 337 

40 a 49 ................... ( 1940 266 979 1 119 373 262 517 3 276 1 652 145 
1950 303 813 1 511 374 298 358 5 707 2 119 252 

50 a 59 ................... { 1940 145 176 541 905 302 652 1 721 991 454 
1950 164 959 755 586 365 691 3 498 1 289 734 

60 a 69 .............. , .... { 1940 77 000 199 524 273 982 978 551 484 
1950 94 082 286 283 340 091 2 210 722 666 

70 a 79 ................... ( 1940 33 650 49 961 150 616 431 234 658 
1950 40 034 65 445 190 841 1 095 297 415 

80 e mais ................. ( 1940 17 752 10 186 75 805 278 104 021 
1950 19 503 13 203 94 001 564 127 271 

Não declarada ..........•.. { 1940 8 734 5 656 2 633 579 17 602 
1950 21 259 28 347 9 492 3 657 62 755 

15 e msis• ................ { 1940 4 448 298 6 204 511 I 284 819 19 784 11 957 412 
1950 5 459 78'1 8 310 930 1 515 788 39 347 15 325 852 

• lnclaatve os cast)S de tdade não dectdJ"'add. 
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2 . Os esclarecimentos precedentes - e especialmente o que se refere 
ao reconhecimento explícito do casamento religioso no censo de 1950 - faci
litam a interpretação das variações ocorridas entre os dois últimos censos na 
composição por estado conjugal da população do Brasil, variações constantes 
das tabelas I (homens) e 11 (mulheres). 

Enquanto a população total masculina de 15 anos e mais aumentou de 
26,98% e a feminina de 28,17%, entre 1940 e 1950, o número dos casados 
aumentou de 32,93% e o das casadas de 33,95%. No mesmo intervalo o nú
mero dos solteiras aumentou apenas de 21,24% e o das solteiras de 22,74%. 

É possível que um efetivo aumento da freqüência dos casamentos tenha 
concorrido para determinar êsse maior aumento relativo dos números dos casa
dos, mas as lacunas irreparáveis da estatística do registro civil não permitem 
examinar o fundamento desta hipótese. 

Poder-se-ia esperar que o forte aumento dos números dos casados se refle
tisse num aumento proporcional dos números dos viúvos. Pelo contrário, no 
sexo masculino esta classe apresenta o aumento de apenas 9,03% e no femi
nino o de 17,98%. 

Embora outras circunstâncias possam ter contribuído para determinar o 
menor aumento relativo dos números de viúvos e de viúvas em comparação 
com os dos casados, o fator principal deve ter sido a diminuição da mortali
dade nas idades moças e maduras, que reduziu a freqüência dos enviuvamentos 
nessas idades. Note-se que, no conjunto das idades de 15 a 39 anos para os 
homens e de 15 a 29 anos para as mulheres, o próprio número absoluto dos 
viúvos é menor em 1950 do que em 1940. 

* * * 
3. Como acontece, em geral, nos recenseamentos, verificam-se também 

no Brasil sensíveis diferenças entre o número dos homens que se declaram 
casados e o das mulheres que se declaram casadas. 

Num país de imigração, como o Brasil, deveria ser maior o número efetivo 
dos homens casados, em virtude da presença de imigrados que deixaram as 
respectivas famílias nos países de origem . Pelo contrário, o censo mostra um 
sensível excedente de mulheres casadas (mais de 200 000), que pode ser expli
cado pela maior freqüência no sexo feminino da declaração de "casada" não 
co:-respondente à efetiva situação jurídica ou religiosa. 

O número dos solteiros é maior do que o das solteiras, no conjunto daa 
idades de 15 anos e mais, em virtude principalmente da mais elevada idade 
média do homem na época do casamento. 

Esta mesma circunstância, à qual se acrescenta a maior mortalidade mas
culina nas idades maduras e senis, contribui para tornar muito menor o número 
dos viúvos do que o das viúvas, ocorrendo com maior freqüência a dissolução 
do casamento pelo óbito do marido do que pelo óbito da mulher. Cumpre, 
ainda, lembrar que as segundas e ulteriores núpcias são mais freqüentes entre 
os viúvos do que entre as viúvas. 

* * * 
4. A variação das proporções das diversas classes de estado conjugal em 

relação à idade é ilustrada pelas tabelas 111 (homens) e IV (mulheres), onde 
estão comparados os resultados dos dois últimos censos. 

No sexo masculino, a proporção dos solteiros diminui ràpidamente ao subir 
da idade, passando, em 1950, de 98,49% no grupo de 15 a 19 anos para 58,24% 
no de 20 a 29, 19,80% no de 30 a 39 e 12,36% no de 40 a 49 anos. Nas 
idades seguintes essa proporção oscila entre 8% e 10%, sem nítida tendência. 

-14-
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Tabela III 
BRASIL 

Distribuição proporcional da população masculina de 15 anos e mais, segundo 
o estudo conjugal, por grupos de idade, em 1940 e em 1950 

CASADOS, DE 
SEPA- ESTADO 

IDADE ANO R A DOS, CONJUGAL 
DO 30LTEIRO~ DESQUI- VIúVOS NÃO TOTAL 

Anos completos :::ENSC TADOS E DECLA-
DIVOR- RADO 
CIADOS 

15 a 19 ................... I 1940 98,79 1,13 0,02 0,06 100,00 
I 1950 98,49 1,45 0,02 0,04 100,00 

20 a 29 ................... { 1940 59,82 39,51 0,59 0,08 100,00 
1950 58,24 41,15 0,41 0,20 100,00 

30 a 39 ................... { 1940 21,92 75,63 2,35 0,10 100,00 
1950 19,80 78,30 1,72 0,18 100,00 

40 a 49 ................... { 1940 13,86 80,67 5,37 0,10 100,00 
1950 12,36 83,23 4,24 0,17 100,00 

50 a 59 ................... { 1940 11,24 79,22 9,44 0,10 100,00 
1950 9,50 82,33 7,99 0,18 100,00 

60 a 69 ................... { 1940 10,07 73,63 16,19 0,11 100,00 
1950 8,66 76,77 14,38 0,19 100,00 

70 a 79 ................... { 1940 9,22 64,34 26,33 0,11 100,00 
1950 8,37 66,53 24,86 0,24 100,00 

80 e maio ................. { 1940 11,44 49,28 39,11 0,17 100,00 
1950 9,35 51,81 38,50 0,34 100,00 

15 e mais• ................ { IUO 44,31 51,88 3,72 0,09 100,00 
1950 42,34 54,31 3,19 0,16 100,00 

• Inclusives casos de ida:le não declarada. 

Em todos os grupos de idade discriminados, a proporção dos solteiros é 
menor em 1950 do que em 1940 _ Já foi esclarecida a principal causa provável 
desta diferença . 

A proporção dos casados sobe ràpidamente, de 1,45% no grupo de 15 a 
19 anos para 41,15% no de 20 a 29 e 78,30% no de 30 a 39 anos. Aumenta, 
ainda, no grupo de 40 a 49 anos, onde atinge o máximo de 82,33%; depois, 
prevalecendo os enviuvamentos sôbre os casamentos, desce progressivamente· 
até 51,81% no grupo de 80 anos e mais. 

Em todos os grupos de idade a proporção dos casados é maior em 1950 
do que em 1940 em conseqüência seja da aumentada freqüência (real ou apa
rente) dos casamentos, seja da diminuída freqüência dos enviuvamentos. 

A proporção dos viúvos sobe ininterruptamente ao subir da idade; ainda 
baixa no grupo de 40 a 49 anos, onde atinge 4,24%, aumenta ràpidamente nos 
grupos sucessivos, até o máximo de 38,50% no de 80 anos e mais. 

A proporção dos viúvos é menor em 1950 do que em 1940 em todos os 
grupos de idade, por efeito da diminuição ocorrida na mortalidade . 

A classe mais numerosa é a dos solteiros nos grupos de 15 a 19 e de 20 
a 29 anos, e a dos casados em todos os seguintes. 

* * * 
5. No sexo feminino, a queda da proporção das solteiras ao subir da 

idade é rapidíssima: em 1950, ela desce de 85,02% no grupo de 15 a 19 anos 
para 38,47% no de 20 a 29 e 18,32% no de 30 a 39. Ainda o grupo de 40 
a 49 anos, com a proporção de 14,33o/o-, apresenta nítida diminuição. Mas nos 
grupos seguintes a proporção das solteiras oscila sem nítida tendência entre 
13% e 15%. É possível que o pequeno aumento dessa proporção no grupo. 
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de 80 anos e mais seja, pelo menos em parte, aparente, dependendo da elevada 
proporção de solteiras entre as pessoas que declaram idades senis superiores à 
verdade. Em menor medida, isto acontece também no sexo masculino. 

Em todos os grupos de idade a proporção das solteiras é menor em 1950 
do que em 1940. 

Tabela IV 
BRASIL 

Distribuição proporcional da população feminina de 15 anos e mais, segundo 
o estado conjugal, por grupos de idade, em 1940 e em 1950 

CASADAS, DE 
SEPA- ESTADO 

IDADE ANO RADAS, CONJUGAL 
DO SOLTEIRAf DESQUI- VIÚVAS NÃO TOTAL 

Anoe completo• CENSO TADAS E DECLA-
DIVOR- RADO 
CIADAS 

15 • 19 ................... { 1940 85,64 14,15 0,14 0,07 100,00 
1950 85,02 14,79 0,11 0,08 100,00 

20 • 29 .....•.............. { 1940 39,30 51!,91 1,63 0,16 100,00 
1950 38,47 60,11 1,17 0,25 100,00 

30 • 49 ..................• { 1940 20,24 73,25 6,31 0,20 100,00 
1950 18,32 76,35 5,06 0,27 100,00 

40. 49 .................... { 1940 16,16 67,75 15,89 0,20 100,00 
1950 14,33 71,32 14,08 0,27 100,00 

50. 59 ................... { 1940 14,64 54,66 30,53 0,17 100,00 
1950 12,79 58,59 28,35 0,27 100,00 

60. 69 ................... { 1940 13,96 36,18 49,68 0,18 100,00 
1950 13,02 39,61 47,06 0,31 100,00 

70 • 79 .•.•............... { 1940 14,34 21,29 64,19 0,18 100,00 
1950 13,46 22,00 64,17 0,37 100,00 

80 e maia ................. { 1940 17,07 9,79 72,87 0,27 100,00 
1950 15,33 10,37 73,86 0,44 100,00 

15 e maia• ............... I 1940 37,18 51,9] 10,74 0,16 100,00 
\ 1950 35,63 54,27 9,87 0,23 100,00 

• Inclusive oa casos de idade não declarada. 

A proporção das casadas aumenta muito ràpidamente, de 14,79% no grupo 
de 15 a 19 anos para 60,11% no de 20 a 29 e para 76,35% no de 30 a 39 anos, 
onde atinge seu máximo. Declina, sucessivamente, até atingir 10,37% no grupo 
de 80 anos e mais. 

Em todos os grupos de idade a proporção das casadas é maior em 1950 
do que em 1940. 

O aumento progressivo da proporção das viúvas ao subir da idade torna-se 
rápido a partir do grupo de 30 a 39 anos, onde ela ascende a 5,06%, e culmina 
no valor de 73,86% observado no grupo de 80 anos e mais. 

Exceto neste último grupo de idade, a proporção das viúvas é menor em 
1950 do que em 1940. 

A classe mais numerosa é a das solteiras no grupo de 15 a 19 anos, a das 
casadas nos sucessivos grupos decenais de 20 a 59 anos, e a das viúvas nos 
últimos grupos. 

* * * 
6. No conjuto da população de 15 anos e mais, de cada sexo, de estaáo 

conjugal declarado 3, observam-se as seguintes percentagens das diversas classes 
de estado conjugal. 

3 As percentagens inseridas no texto diferem levemente daquelas das tabelas III e IV justamente 
porque foram calculadas em relação ao total das pessoas de cada sexo de estado conj-JAal declarado, 
e não ao total geral, inclusive as pessoas de estado conjugal não declarado. 
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Solteiros 

. ca"sodos 
Casados 

HOMENS MULHERES 
Fi~. 17 

Compo.oição, se~undo o estado conju~al, por sezo, da população do Brasil. 

I Solteiros 
HOMENS . . . . . . . . . . Casados, etc. 

Viúvos 

I Solteiras 
MULHERES . . . . . . . Casadas, etc. 

Viúvas 

1940 1950 

44,35 
51,93 

3,72 

37,24 
52,00 
10,76 

42,41 
54,40 

3,19 

35,71 
54,40 

9,89 

Em ambos os sexos, mais da metade da população de 15 anos e mais é 
constituída pelos casados, cuja proporção aumentou sensivelmente de 1940 
a 1950. 

A classe dos solteiros, que inclui a grande maioria dos restantes, figura 
com quota maior na população masculina do que na feminina; sua proporção 
diminuiu de 1940 a 1950. 

A classe dos viúvos aparece com pequena quota entre os homens, com 
quota maior, próximo de um décimo, entre as mulheres. Diminuiu a proporção 
desta classe de 1940 a 1950. 



VIII 

DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL DOS ESTRANGEIROS 
E BRASILEIROS NATURALIZADOS PRESENTES 

NO BRASIL EM 1950 1 

SUMÁRIO: 1. Esclarecimentos preliminares. - 2. Estrangeiros e brasileiros naturali
zados presentes no Brasil em 1920, 1940 e 1950. - 3. Discriminação pot 
sexo.- 4. Distribuição territorial em 1950.- S. Comparações com 1940. 
- 6. Principais grupos estran48iros em 1950. - 7. Comparações com 
1940. - 8. Imigrações no período 1950-1955. 

1. No presente estudo serão expostos dados sôbre a distribuição terri
torial do conjunto dos estrangeiros e brasileiros naturalizados, sem discrimi
nação dos países de nacionalidade ou de naturalidade, presentes no Brasil, 
segundo o censo de 1950. 

É conveniente lembrar que, enquanto o censo de 1920 discriminou os 
nacionais de países estrangeiros, classificando-os segundo a nacionalidade, o 
de 1940 os classificou segundo a nacionalidade e segundo a naturalidade e 
o de 1950 .apenas segundo a naturalidade. Éste último critério foi adotado 
nos três censos para a classificação dos brasileiros naturalizados. Embora 
nem sempre se tornem possíveis comparações rigorosas entre os resultados apu
rados dos diversos censos, ficam sempre possíveis comparações suficientemente 
aproximadas. 

* * * 
2 . O número dos nacionais de países estrangeiros e brasileiros natura

lizados no Brasil em 1.0 de julho de 1950 ascende a 1 214 184, representando 
2,34% da população total do país. Estão incluídos nesse número 128 897 bra
sileiros naturalizados, isto é, 0,25% da população total. 

Em 1.0 de setembro de 1940 o número dos nacionais de países estrangeiros 
e brasileiros naturalizados .no Brasil ascendia a 1 406 568, constituindo 3,41% 
da população total. Estavam incluídos nesse número 122 735 brasileiros natu
ralizados, isto é, 0,30% da população total. 

Em 1.0 de setembro de 1920 os nacionais e ex-nacionais de países estran
geiros, presentes no Brasil, em número de 1 565 961, constituíam 5,11% da 
população total. Estavam incluídos nesse número 52 326 brasileiros naturali
zados, isto é, O, 17% da população total. 

Verifica-se que p número absoluto dos nacionais e ex-nacionais de países 
estrangeiros diminuiu de 1 566 000 em 1920 para 1 214 000 em 1950, enquanto 
a proporção dêsses imigrados na população do país caiu de 5,11% para 2,34%. 

* * * 
3. Entre os estrangeiros presentes no Brasil em 1950, os homens cons

tituem 54,78% do número total; entre os brasileiros naturalizados, 66,32%; 
no conjunto dêles, 56,00% (em comparação com 56,40% em 1940 e 58,94% 

1 Estudo redigido pelo Estatístico Analista RiMULO COELHO. 
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em 1920). Observa-se que durante os últimos trinta anos se atenuou levemente 
o desequilíbrio numérico entre os dois sexos :!, 

Verifica-se no conjunto dos estrangeiros e brasileiros naturalizados, em 
1950, um excedente masculino de 145 740, enquanto entre os bra~ileiros natos 
se observa um excedente feminino de 320 377. 

* * * 
4. A distribuição dos estrangeiros e brasileiros naturalizados em 1950, 

segundo as Unidades da Federação, consta da tabela I, cujos dados estão 
resumidos segundo as regiões fisiográficas na tabela A. Os correspondentes 
dados proporcionais a 100 000 estrangeiros e brasileiros naturalizados, e a 
100 000 habitantes, constam da tabela 11. 
Tabela A 

BRASIL 

Distribuição dos estrangeiros e brasileiros naturalizados presentes em 
1.0-VIJ-1950, segundo as regiões jisiográficas 

REGIÃO ESTRANGEIROS BRASILEIROS TOTAL 
NATURALIZADOS 

Norte ........................ 16 080 1 281 17 361 
Nordeste ..................... 8 076 1 339 9 415 
Leste ........................ 267 300 29 570 296 !!70 
Sul .......................... 771 725 95 393 867 118 
Centro-Oeste ................. 22 106 1 314 23 420 

BRASIL ................. I 085 287 128 897 I 2I4 I84 

Mais de sete décimos (71,41%) dos estrangeiros e brasileiros naturali
zados presentes no Brasil em 1950 encontram-se na região Sul, ooncentran
do-se especialmente no Estado de São Paulo, no qual se acha mais da metade 
(57,10%) do respectivo número total. Contingentes notáveis observam-se 
ainda nos Estados do Rio Grande do Sul ( 6,44%), do Paraná ( 6,31%); é 
menor, mas não desprezível, o de Santa Catarina ( 1,57%). 

Núcleos de certa importância (24,45% do total) encontram-se na região 
Leste; principalmente no Distrito Federal ( 17,33% ), e secundàriamente nos 
Estados do Rio de Janeiro (3,16% ), Minas Gerais (2,71% ), etc. 

As demais regiões possuem pequenas frações do número total dos estran
geiros e brasileiros naturalizados: 1,93% o Centro-Oeste ( 1,63% em Mato 
Grosso), 1,43% o Norte e 0,78% o Nordeste. 

* * * 
5 . As variações do número e da distribuição territorial dos estrangeiros 

e brasileiros naturalizados presentes nas diferentes Unidades da Federação, de 
1940 a 1950, constam da tabela li. 

Houve diminuições em tôdas as regiões: de 1 017 426 para 867 118 no 
Sul (aumentando, porém, de 66 653 para 76 592 o número dos presentes no 
Paraná, em conseqüência, em parte, do deslocamento de estrangeiros do Estado 
de São Paulo para êsse Estado, no intervalo entre 1940 e 1950); de 332 379 
para 296 870 no Leste, e de 56 763 para 50 196 no conjunto das outras regiões. 

A distribuição proporcional por regiões não teve fortes variações, tendo 
passado de 72,33% para 71,41% a quota do Sul, de 23,63% para 24,45% a 
do Leste e de 4,04% para 4,14% a das demais regiões em conjunto. 

* * * 
• Correspondem às percentagens adma expostas as seguintes propoTçÕes de homens para 1 000 

mulheres; 1211 entre óS estrangei.ros1 1969 entre os brasileiros naturalizados, 1 273 entre os estrangeiros 
e brasileiros naturaliíados em conjunto (em comparação com 1 293 em 1940 e 1 435 em 1920) . 
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6. Em outros estuqos do Laboratório de Estatística 3, estão expostos 
dados sôbre os principais grupos nacionais de estrangeiros e brasileiros natura
lizados presentes em 1950. Um resumo dêsses dados encontra-se na tabela B. 

Tabela B 
BRASIL 

Discriminação dos principais grupos de estrangeiros e brasileiros naturalizado&, 
presentes em 1.0 -VII-1950 

NATURALIDADE 

Portuguêses ................................ . 
Italianos ................................... . 
Espanhóis ................................. . 
Japonêses ................................ · .. 
Alemães e austríacos ....................... . 
Poloneses .................................. . 
Soviéticos e bálticos* ....................... . 
Sírios e libaneses ........................... . 
Outras naturalidades** ...................... . 

TOTAL ............................... . 

NÚMEROS 
ABSOLUTOS 

336 856 
242 337 
131 608 
129 192 
83 227 
48 806 
48 669 
44 718 

148 771 

1 214 184 

* Nacionais e ex-nacionais da Estônia, da Letônia e da Lituânia. 
* * Inclusive os estrangeiros que não declararam o paia de naturalidade. 

NÚMEROS 
PROPORCIONAIS 

27,74 
19,96 
10,84 
10,64 
6,86 
4,02 
4,01 
3,68 

12,25 

100,00 

Os portuguêses constituem o grupo mais importante, contribuindo com 
mais de um quarto para o total dos estrangeiros e brasileiros naturalizados. 

Seguem-se, com cêrca de um quinto do total, os italianos. 
Os espanhóis e os japonêses contribuem, respectivamente, com mais de 

um décimo para o total. 
Os alemães e austríacos constituem mais de um vigésimo do total. 
Os demais grupos importantes de estrangeiros (poloneses, soviéticos, sírios 

e libaneses), em conjunto, representam pouco mais de um décimo do total. 
Entre os 148 771 estrangeiros de "outras naturalidades" especificados na 

tabela B estão incluídos grupos bem numerosos, como consta da discriminação 
feita na tabela C. 

Tabela C 
BRASIL 

Discriminação dos principais grupos de estrangeiros e brasileiros naturalizados 
de "outras naturalidades" 

NATURALIDADE 

Romenos .................................. . 
Uruguaios ................................. . 
Argentinos ................................. . 
Paraguaios ................................. . 
Iugoslavos ................................. . 
Húngaros .................................. . 
Demais naturalidades* ...................... . 

NÚMEROS 
ABSOLUTOS 

17 352 
17 023 
15 492 
14 762 
13 216 
10 483 
60 443 

* Inclusive os estrangeiros que não declararam o pais de naturalidade. 

* * * 

PERCENTAGENS 
DO TOTAL 

1,43 
1,40 
1,28 
1,21 
1,09 
0,86 
4,98 

3 Veja-se o volume N.0 23, desta série, A distribuição territorial do6 estran~iroa no Brasil (Rio, 
I.B.G.E., 1958). 
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7 . Os três ~andes grupos de latino-europeus, que em conjunto abrangem 
mais da metade dos estrangeiros e brasileiros naturalizados presentes no Brasil 
em 1950 (58,54%, em comparação com 61,58% em 1940), apresentam todos 
menor número de componentes do que em 1940. Entre êles, entretanto, o 
grupo português apresenta em 1950 quota percentual ligeiramente superior à 
de 1940. 

Nos demais grupos de naturais do exterior houve também diminuição 
numérica entre os censos de 1940 e 1950. O grupo alemão e austríaco apre
senta a maior diminuição (17 566) e o grupo sírio e libanês a menor (9 687). 

Como já foi lembradÓ em estudos anteriores, na data do censo de 1940 
a Áustria estava incorporada à Alemanha e o Govêrno do Brasil reconhecera 
esta incorporação ("Anschluss"). Por isso, na publicação oficial do censo de
mográfico de 1940, os habitantes que se tinham declarado nacionais da Áustria 
foram incluídos, na apuração da nacionalidade, entre os alemães, ficando porém 
discriminados nos estudos do Gabinete Técnico. 

Quanto ao grupo dos sírios e libaneses, convém lembrar que no censo de 
1940 estavam nêle compreendidos também os naturais da Palestina, Iraque 
e Arábia (discriminados à parte em 1950), os quais porém constituíam apenas 
uma pequena fração do total do grupo . 

No grupo soviético foram incluídos, na apuração do censo de 1950, os 
nacionais e ex-nacionais da Estônia, da Letônia e da Lituânia, repúblicas que 
estão incorporadas na União Soviética. Cumpre, todavia, lembrar que esta 
incorporação não foi reconhecida pelo Govêrno do Brasil. 

* * * 
Tabela I 

BRASIL 
Estrangeiros e brasileiros naturalizados presentes em 1.0 -VII-1950, segundo as 

Unidades da Federação, por sexo* 

ESTRANGEIROS BRASILEIROS TOTAL 
NATURALIZADOS 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
Homens 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres e 
mulheres 

Rondônia ....................... 1 004 993 55 42 1 059 1 035 2 094 
Acre ............................ 621 435 64 24 685 459 1 144 
Amazonas ....................... 2 950 1 847 277 118 3 227 1 965 5 192 
Rio Branco ....................... 105 75 21 11 126 86 212 
Pará ............................ 4 834 2 729 532 120 5 366 2 849 8 215 
Amapá ......................... 327 160 14 3 341 163 504 
Maranhão ....................... 618 254 102 34 720 288 1 008 
Piaul. .......................... 143 68 33 14 176 82 258 
Ceará ........................... 656 336 159 55 815 391 I 206 
Rio Grande do Norte ............ 250 128 60 15 310 143 453 
Paralba ......................... 257 176 59 24 316 200 516 
Pernambuco ..................... 3 064 I 756 542 189 3 606 1 945 5 551 
Alagoas .......................... 248 120 42 11 290 131 421 
Fernando de Noronha ............ 2 - - - 2 - 2 
Sergipe ......................... 90 59 28 7 118 66 184 
Bahia ........................... 5 373 2 230 509 112 5 882 2 342 8 224 
Minas Gerais .................... 14 486 10 605 5 219 2 586 19 705 13 191 32 896 
(Serra doa Aimorés) .............. 78 56 47 29 125 85 210 
Eaplrito Santo ................... 2 309 2 065 1 385 748 3 694 2 813 6 507 
Rio de Janeiro .... .............. 20 411 13 657 3 345 982 23 756 14 639 38 395 
Distrito Federal. ................ 111 976 83 905 11 341 3 232 123 317 87 137 210 454 
Sio Paulo ...................... 333 188 294 245 41 876 24 012 375 064 318 257 693 321 
Paraná ......................... 35 669 29 834 6 938 4 151 42 607 33 985 76 592 
Santa Catarina .................. 8 617 6 713 2 389 1 348 11 006 8 061 19 067 
Rio Grande do Sul. ............. 34 522 28 937 9 497 5 182 44 019 34 119 78 138 
Mato Grosso ..... , .............. 10 892 8 149 499 213 11 391 8 362 19 753 
Goiás ........................... 1 792 1 273 447 155 2 239 1 428 3 667 

BRASIL .................... 594 48:1 490 805 85 480 43 417 679 96:1 534 lll 11 :114 184 

* Faltam dados sObre o número dos esvangeiroa e brasileiros naturalizados -- decerto relativamente 
desprezível -- presentes em algumas zonas, cujos habitantes não puderam ser classificados segundo caracteres 
individuais em conseguencia do extravio dos documentos de coleta (partes doa Municfpios de Parintins, no Ama· 
zonas, e de Garça, em São Paulo, em 1940; Municlpio de Nova Era, em Minas Gerais, e partes doa Município• 
de Pirangi, em São Paulo, e de Lapa, no Paraná, em 1950). 

••Região contestada entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 
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8. Segundo os dados estatísticos do Instituto N acionai d-e Imigração e 
Colonização, imigraram para o Brasil no período de 1.0 de julho de 1950 a 
31 de dezembro de 1955, cêrca de 376 000 naturais do exterior. Contribuíram 
principalmente para essa imigração os grupos português, com 164 000 imigran. 
tes, italiano, com 65 000 e espanhol, com 62 000. 

Mesmo levando-se em conta os óbitos e as reimigrações que desfalcaram 
o contingente dos estrangeiros e brasileiros naturalizados no período conside
t'ado, pode-se presumir que o número absoluto dos estrangeiros e brasileiros 
naturalizados presentes no início de 1956 no Brasil seja superior ao que foi 
apurado pelo censo de 1950. Entretanto, em virtude do rápido incremento 
natural da população brasileira, é provável que a proporção atual dos estran
geiros não seja maior do que a verificada em 1950. 

Tabela II 
BRASIL 

Estrangeiros e brasiletros naturalizados, segundo as Unidades 
da Feãeraç4o, em 1940 e em 1950• 

PROPORÇOES POR 
100 000 PROPORC0ES POR ESTRANGEIROS 100 000 

UNIDADE DA DADOS ABSOLUTOS E BRASILEIROS HABITANTES 
FEDERAÇXO NATURALIZADOS 

PRESENTES 
NO BRASIL 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 

Roadóaia ..................... - 2 Ó94 - 173 - 5 669 
Acre ......................... 1 236 1 144 88 94 1 549 997 
Amuonas ...••.••...•...•.... 7 441 5 192 529 428 1 699 1 010 
Rio Branco .•................. - 212 - 18 - 1 170 
ParA .........•....•.......... 11 074 8215 787 6'1'1 1 172 '131 
Amap4 ......•................ - 504 - 42 - 1345 
Maranhl.o ..•...•............. 1 288 1 008 91 83 104 64 
Piaul ............•........•... 285 258 20 21 35 25 
CearA ........................ 1 372 1 206 97 99 66 45 
Rio Grande do Norte ...•..... 451 453 32 37 59 47 
Paralb<l ....•..••.•.....•..•.• 671 516 48 43 47 30 
Pernambuco .......•..•....•.. 6 720 5 551 478 457 250 163 
Alagoas ....•.....•.•.•.•••... 511 421 36 35 54 39 
ll'erruu>do de Noronha .•....... - 2 - o - 344 
Sergipe .......••.........•...• 290 184 21 15 53 29 
Bahia ........................ 8 007 8 224 569 677 204 170 
Minaa Gerai .................. 45 546 32 896 3 238 2 709 676 426 
Serra( dos Aimor&)*• .•.•..•.. 226 210 16 17 337 131 
Esp&ito Santo ........•....... 10 943 6 507 778 536 1 459 755 
Rio de Janeiro ................ 38 734 38 395 2 754 3 162 2 096 1 671 
Distrito Federal. .............. 228 633 210 454 16 255 17 333 12 960 8 852 
Slo Paulo .................... 814 102 693 321 57 879 57 102 11 338 7590 
ParanA ....................... 66 653 76 592 4 739 6308 s 391 3.620 
Santa Catarina ............... 27 201 19 067 1 934 1 570 2 308 1 222 
Rio Grande do Sul.. .......... 109 470 78 138 7 783 6 435 3 297 1 876 
Mato Grouo ........... ~ ...... 23 207 19 753 1 650 1 627 5 369 3 784 
Goih .......•..........•..... 2 507 3 667 178 302 303 302 

BRASIL ................. I 406 568 I :JU 184 / 100 000 100000 3411 :J 331 

• Ve,ia-ae a nota• da tabela I. 
•• Regiio cont•tada entre oa Estadoa de Minas Geraia e do Esplrito Santo. 
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éS TRANGéiROS 
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Di•tribuição territorial dos naturai• do ederior presente• no Brail em 1.•-VII-1950. 



IX 

PESSOAS QUE FALAM NO LAR UMA LÍNGUA 
ESTRANGEIRA, NO BRASIL 1 

-SUMARIO: 1. Introdução. - 2. "Pessoas que falam no lar uma língua ~strangeira. 
Discriminação segundo o sexo. - 3. Discriminação segundo o sexo e a na
oionalidade. - 4. Discriminação segundo o sexo, a nacionalidade e a língua 
falada. - 5. Discriminação segundo grupos de idade e a nacionalidade. -
6. Proporção dos que falam determinada língua estrangeira, segundo grandes 
grupos de idade. - 7. Fatôres da persistência das línguas estrangeiras entre 
os imigrados e seus descendentes. 

1. No presente estudo resumem-se os resultados gerais da apuração 
ccmbinada das respostas aos quesitos do censo demográfico de 1950, referentes 
à língua falada habitualmente no lar, à nacionalidade, ao sexo e à idade. 

Essa apuração foi limitada às pessoas de 5 anos e mais que habitualmente 
não falavam o portu~uês no lar. Observa-se que, se numa mesma família eram 
falados habitualmente idiomas diferentes no convívio doméstico, registrou-se, 
para cada pessoa, o idioma declarado. 

Estudos sôbre êste assunto, elaborados com base nos resultados do censo 
demográfico de 1940, foram amplamente divulgados. Na presente análise serão 
feitas,-para efeito de comparações, algumas referências a dados do censo anterior. 

* * * 
2 . A tabela I encerra dados sôbre as pessoas de 5 anos e mais que falam 

no lar uma língua estrangeira 2, com discriminação da categoria de nacionali
dade e sexo, segundo a língua falada. 
Tabela I 

BRASIL 
Habitantes de 5 anos e mais, que falam no lar uma língua estrangeira ou aborígine, 

segundo a categoria de nacionalidade, o sexo e a língua falada 

ESTRAN· BRASILEIROS BRASILEIROS HABITANTES 
LINGUA GEIROS NATURA· NATOS EM GERAL• 
FALADA LIZADOS 
NO LAR 

Homens Mulhe- Homens Mulhe-
H~s 

Mulhe· Homens Mulhe· Homeno e 
res res res rea mulherea 

--- ------------ --- ---
Alemã .............. 23 109 22 31G 2 298 1 262 253 011 249 911 278 446 273 505 551 951 
Arabe .............. 3 49() 3 325 162 95 769 760 4 421 4 180 8 601 
Espanhola .......... 15 620 14 757 896 747 6 004 5 875 22 522 21 379 43 901 
Guar11ni ou outr11 abo-
rígine ............... 2 142 1 607 18 B 22 163 20 269 24 323 21 885 46 208 
ltalian11 ............. 14 181 13 293 2 551 1 848 127 389 126 41S 144 127 141 562 285 689 
Japonêsa ........... ss 038 46 882 1 774 1 40i 48 Hil 47 726 104 975 96 016 200 991 
Polontsa ............ 7 350 7 233 I 166 88? 32 560 32 162 41 080 40 282 81 362 
Outrlls llnguas ...... 27 718 24 031 1 148 686 14 294 14 691 43 167 39 416 82 583 
Sem declaração de 
fngua .............. 345 274 18 11 1 382 I 228 2 401 2 033 4 434 

TOTAL ........ U8 993 133 712 10 031 6 951 505 739 499 037 665 462 640 258 1 305 720 

• Inclusive oa de n11cionalidade não declarada. 

1 Estudo redigido pelo Estatístico Analista ÁUREO PINTO Dll: FlG'UltlREDO. .__ 
:.: Entenda-se a expressão ulingua estrangeira" no sentido de "língua diversa da portuguêsa", sendo 

nela incluídos também os casos de pessoas que falam no lar o guarani ou outra língua aborígine. 
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O total das pessoas que falam no lar língua estrangeira eleva-se a 1 305 720, 
das quais 665 462 ou 50,97%, pertencem ao sexo masculino e 640 258 ou 
49,03%, ao sexo feminino 3• 

Em relação à população total, correspondem a êsses números as seguintes 
proporções por 1 000 habitantes: 25,14 para os dois sexos em conjunto, 25,71 
para o sexo masculino e 24,57 para o feminino. Segundo os resultados do censo 
de 1940, essas proporções foram de 39,40 para os dois sexos, 40,09 para o sexo 
masculino e 38,71 para o feminino. 

* * * 
3 . Segundo grandes categorias de nacionalidade, as pessoas que falam 

no lar uma língua estrangeira discriminam-se como consta dos dados seguintes. 

NACIONALIDADE 

Estrangeiros . . . . . . . . . . . . . . 
Brasileiros naturalizados ... 
Brasileiros natos . . . . . . . . . . 
De nacionalidade ignorada .. 

Pessoas que falam no lar uma língua estrangeira 
Número absoluto Percentagem 

1940 1950 1940 1950 

348 182 
21133 

1 254 603 
771 

282 705 
16 982 

1004 776 
1257 

21,43 
1,30 

77,22 
0,05 

21,65 
1,30 

76,95 
0,10 

A quota dos nacionais e ex-nacionais de países estrangeiros (i. e., estran
geiros e brasileiros naturalizados) no total dos que falam no lar uma língua 
estrangeira é, em ambas as datas, de cêrca de 23%, enquanto a dos brasileiros 
natos excede a três quartos do total. 

Em relação aos totais dos habitantes das diversas categorias de naciona
lidade 4, os números acima, dos que falam no lar uma língua estrangeira, cor
respondem às proporções de: 

1940 
271,21 
172,18 

31,50 

1950 
260,49 por 1 000 estrangeiros, 
131,75 " " brasileiros naturalizados, 
23,72 " " brasileiros natos. 

Mais de um quarto da população estrangeira presente no Brasil em 1950, 
falava no lar uma língua diversa da portuguêsa; bem menor é essa fração entre 
os brasileiros naturalizados; e mínima entre os brasileiros natos. 

Entre os nacionais e ex-nacionais de países estrangeiros a proporção dos 
que falam no lar uma língua estrangeira é maior no sexo feminino do que no 
masculino, como consta dos dados da tabela 111. A explicação está, ao que 
parece, no fato da mulher imigrar mais freqüentemente do que o homem em 
companhia da respectiva família. O imigrante isolado, via de regra, não tendo 
um lar próprio, assimila-se mais ràpidamente à população do país de imigração, 
enquanto o que chega com a família mantém no novo lar a língua e os costumes 
do país de origem . 

Entre os naturais do Brasil, a proporção dos que falam no lar uma língua 
estrangeira não apresenta sensível diferença entre os dois sexos, sendo, entre
tanto, levemente maior para o sexo masculino. 

Em números absolutos, os homens pcedominam entre os que falam no lar 
uma língua estrangeira, como se pode verificar pelos dados da tabela I e pelas 
percentagens abaixo. 

3 Não estão incluídos nos dados do texto os casos possivelmente existentes entre as 31 960 pessoas 
recenseadas nos Estados de Minas Gerais (10 461), São Paulo (7 588) e Paraná (13 911), cujas decla
rações não foram apuradas por extravio do material de coleta. 

• Estrangeiros: 1 076 678 (590 110 homens e 486 568 mulheres); brasileiros naturalizados: 128 897 
(85 480 homens e 43 417 mulheres); brasileiros natos: 42 365 000 (20 971942 homens e 21393 058 
mulheres). 
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Percent.m, dos dois sexos, entre os que 
falam no lar-língua estrangeira 

NACIONALIDADE 

Estrangeiros • . . . . . . . ......... . 
Brasileiros naturalizados ....•... 
Brasileiros natos •...•••.•....• 
De tôdas as nacionalidades ..... . 

HOMENS 

52,70 
59,07 
50,33 
50,97 

MULHE~S 

47,30 
40,93 
49,67 
49,03 

Considerando-se os nacionais e ex-nacionais de países estrangeiros em 
conjunto, essas proporções ficam de 53,06% para o sexo masculino e de 46,94% 
para o feminino. 

* ... ... 
4. A tabela II encerra a ditribuição percentual dos habitantes de 5 anos 

e mais, que falam no lar uma lingua estrangeira, em cada categoria de nacio
nalidade e sexo, segundo a língua falada. 

Tabela II 
BRASIL 

Percentagens dos habitantes de 5 anos e mau, que falam no lar uma língua 
estrangeira ou aborígine, em cada categoria de nacionalidade 

e sexo, segundo a língua falada 

ESTRAN- BRASILEIROS BRASILEIROS HABITANTES 
QEIROS NATURA- NATOS EM GERAL• 

LINGUA LIZADOS 
FALADA 
NO LAR Hom-

Hom- Mulhe- Homens Mulhe- Homens Mulhe- Homens Mulhe- e rea rea rea rea mulh-
--------------- ------

AlemA ................ 15,51 Hi,69 22,91 18,15 50,03 50,08 41,84 42,72 42,27 
Árabe ................ 2,34 2,49 1,62 1,37 0,15 0,15 0,66 0,65 0,66 
Elopanhola ............. 10,48 11,04 8,93 10,75 1,19 1,18 3,38 3,34 3,36 
GUiltlllli ou outra abo-
rigine ..•..........••.. 1,44 1,20 0,18 0,11 4,38 4,06 3,66 3,42 3,54 
Italiana .........•.•... 9,52 9,94 25,43 26,59 25,19 25,33 21,66 22,11 21,88 
japoDtaa ...........•. 36,94 35,86 17,69 20,24 9,52 !1,56 15,78 15,00 15,3!1 
Polonesa .............. 4,!13 5,41 11,62 12,76 6,44 6,45 6,17 6,2!1 6,23 
Outras llnguaa .•...... J8,61 17,!17 11,44 9,87 2,83 2,!14 6,49 6,15 6,3S 
Se!D declaraçao de lfn-

&WI····· ············· 0,23 0,20 0,18 0,16 0,27 0,25 0,36 o.u 0,34 

TOTAL •.••••••.. 100,00 100,00 100,00 100,00 /00.00 100,00 100,00 100,00 100,00 

• Inclusive oa de nacionalidade nilo declarada. 

A leitura conjugada desta tabela com a anterior, revela que, dos 282 705 
estrangeiros (148 993 homens e 133 712 mulheres) que falam no lar uma 
língua estrangeira, 101 920 ou 36,05% falam o idioma japonês (55 038 homens 
e 46 882 mulheres); 45 419 ou 16,07%, falam a língua alemã (23 109 homens 
e 22 310 mulheres); e 30 377 ou 10,75%, a lingua espanhola (15 620 homens 
e 14 757 mulheres). Entre os 16 982 brasileiros naturalizados, 4 399 ou 25,90% 
(2 551 homens e 1848 mulheres), falam o italiano; 3 560 ou 20,96% (2 298 
homens e 1262 mulheres), falam a língua alemã; e 3 181 ou 18,73% (1774 
homens e 1407 mulheres), falam o idioma japonês. Entre os brasileiros natos, 
em geral filhos de pais naturais de países estrangeiros, a língua mais falada é 
a alemã, que compreende a metade dos que falam no lar língua düerente da 
portuguêsa; seguem-se a italiana com aproximadamente um quarto do total, a 
japonêsa com pouco menos de um décimo, e, mais distantes, a polonesa 
(6,44% ), a guarani (4,22% ), etc. No total das pessoas que falam no lar uma 
língua estrangeira, a percentagem das que falam o alemão é de 42,27%, o ita
liano de 21,88%, o japonês 15,39% e o polonês 6,23%. 



222 CONTRJBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 

Da tabela 111 constam as proporções das pessoas que falam no lar uma 
língua estrangeira, calculadas separadamente para cada sexo e com discrimi
nação da língua falada, em cada grande categoria de nacionalidade e no con
junto da população do Brasil. 

Entre os estrangeiros, a língua mais falada é a japonêsa; seguem-se a alemã, 
a espanhola e a italiana. 

Tabela III 
BRASIL 

Proporções das pessoas de Sanos e mais, de cada sexo, que falam no lar 
uma língua estrangeira, em cada categoria de nacionalidade 

e no conjunto da população, segundo a língua falada 

LINGUA 
FALADA 
NO LAR 

PROPORÇÃO DAS PESSOAS QUE FALAM NO LAR A 
LINGUA ESPECIFICADA, POR 1 000 DE CADA SEXO 

ESTRAN
GEIROS 

BRASILEIROS 
NATURA
LIZADOS 

BRASILEIROS 
NATOS 

HABITANTES 
EM GERAL" 

M Ih M Ih M Ih Mulhe- Homena 
Homens ~es e- Homens ~es e- Homens ~es e- Homens res e 

mulheres 
------- --------- ------ ---------1---
Alemã ................ . 
Árabe ............... . 
Espanhol. ........... . 
Guarani ou outra abo· 
rlgine ............... . 
Italiana.......... . . 
Japon~aa ............ . 
Polonesa ............. . 
Outras l!nguao ....... . 
Sem declaração de l!n· 
gua ................. . 

TOTAl.. .... 

39,16 
5,91 

26,47 

3,63 
24,03 
93,27 
12,46 
46,97 

0,58 

45,85 
6,84 

30,33 

3,30 
27,32 
96,35 
14,87 
49,39 

0,56 

26,89 
1,90 

10,48 

0,21 
29,84 
20,75 
13,64 
13,43 

0,21 

29,07 
2,19 

17,21 

0,18 
42,56 
32,41 
20,43 
15,80 

0,25 

252,48 274,81 117,35 160,10 

• Inclusive os de nacionalidade nio declarada. 

12,06 
0,04 
0,29 

1,06 
6,01 
2,30 
1,55 
0,68 

0,07 

:u.u 

11,68 
0,04 
0,27 

0,95 
5,91 
2,23 
1,50 
0,69 

0,06 

23,33 

12,86 
0,20 
1,04 

1,12 
6,66 
4,85 
1,90 
2,00 

0,11 

30,74 

12,47 
0,19 
0,97 

1,00 
6,46 
4,38 
1,84 
1,80 

119,10 

12,67 
0,20 
1,01 

1,06 
6,56 
4,61 
1,87 
1,89 

0,10 

119,97 

Entre os brasileiros naturalizados, a língua estrangeira mais falada é a 
italiana, a que se seguem a alemã, a japonêsa, a polonesa e a espanhola. 

Entre os brasileiros natos, dois grupos se destacam amplamente, o das 
pessoas que falam no lar a língua alemã e o das que falam o italiano, sendo, o 
primeiro, cêrca de duas vêzes mais numeroso que o segundo. 2 muito menor 
a importância dos demais grupos, entre os quais se destaca o das que falam 
o japonês. 

Como é óbvio, a diferente gradação nas três grandes categorias de nacio
nalidade depende não só da antiguidade das diversas correntes migratórias, 
como também da diferente rapidez de assimilação lingüística dos imigrados na 
população brasileira, além de outras circunstâncias de menor relêvo. 

Em relação às línguas alemã e italiana - ambas de início de imigração 
muito antigo, tendo, portanto, já desaparecido grande parte dos primitivos imi
grados dessas línguas -, nota-se maior tendência para a conservação da pri
meira do que da segunda, apesar da maior importância numérica da imigração 
italiana, tendência essa evidenciada não só pela menor proporção dos estran
geiros dessa nacionalidade que guardam a língua materna, mas principalmente 
pela menor proporção de brasileiros natos - descendentes de italianos - que 
continuam falando a língua de seus ancestrais no lar. 

No caso da língua espanhola, pela sua grande analogia com o português, 
a resistência é sensivelmente menor, tornando-se reduzido o número de brasi
leiros natos que falam no lar essa língua, ao contrário do que se verifica para 
as línguas alemã e italiana. 

A língua japonêsa, que também se inclui entre as de elevada tendência 
para a conservação, é de imigração relativamente recente, contando, portanto, 
com menor número de nascidos no Brasil entre os que a falam. Pode-se admitir, 
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entretanto, que, dentro em breve, o número de brasileiros natos que falam o 
japonês no lar se tornará superior ao de estrangeiros, visto que, em 1940, os 
primeiros representavam menos de seis décimos dos segundos e já em 1950 
essa quota elevou-se a mais de nove décimos, conforme se pode calcular pelos 
dados abaixo. 

LlNGUA FALADA 

Alemã ............. . 
Espanhola .......... . 
Italiana ............ . 
Japonêsa ........... . 

Pessoas que falam no lar língua estrangeira 

Estrangeiros e brasileiros Brasileiros natos 
naturalizados 

1940 
64 252 
46168 
52 865 

121982 

1950 
48979 
32 020 
31873 

105 101 

1940 
580 114 

28 072 
405 084 

70476 

1950 
502 928 

11879 
253 804 

95 887 

Entre os que falam língua aborígine, o número de brasileiros natos é muito 
maior do que o de estrangeiros, sendo essa língua, como já foi advertido, falada 
por naturais do Brasil e de países confinantes: Paraguai, Bolívia, etc. 

* * * 
5 . A distribuição das pessoas de 5 anos e mais, que falam no lar uma 

língua estrangeira, segundo grupos de idade, consta das tabelas IV e VI. A 
primeira, que encerra a discriminação segundo as grandes categorias de nacio
nalidade e sexo, põe em relêvo, de um lado, a forte concentração dos estran
geiros e btasileiros naturalizados nas idades adultas em geral, e de outro a 
maior freqüência dos brasileiros natos nas idades infantis e juvenis. 
· Na tabela V foram calculadas as percentagens dos diversos grupos de 
idade em cada sexo e categoria de nacionalidade. Cumpre advertir que os 
dados para os brasileiros naturalizados, por fôrça do limite mínimo estabele
cido na legislação que rege a aquisição da nacionalidade brasileira, se referem 
a pessoas de 18 anos e mais. 

As quotas máximas se verificaram, para os estrangeiros, no grupo de 40 
a 49 (20,50% dos homens e 19,02% das mulheres), para os brasileiros natu
ralizados, no de 60 a 69 anos (24,49% dos homens e 23,18% das mulheres), 
e para os brasileiros natos, no decênio de 5 a 14 anos (35,84% dos homens 
e 35,09% das mulheres) • 

Tabela IV 
BRASIL 

Habitantes de 5 anos e mais que falam no lar uma língua estrangeiM ou aborígine, 
segundo a categoria 4e nacionalidade, o sexo e grupos de idade 

ESTRAN-
BRAS I- BR)'.SI-

HABITANTES LEIROS LEIROS 
GRUPOS DE GEIROS NATURA· NATOS EM GERAL• 

IDADE LIZADOS 

Homens Mulhe- Homens Mulhe- Homens Mulhe· Homens Mulhe- Homen1 e 
res res rea rea mulheres 

--- ------ --------- ---
5 a 9 ............ 2 693 2 64l - - 95 962 92 16f 98 65j; 94 820 193 479 

10 a 14 ............ 2 717 2 461 - - 85 313 82 951 88 040 85 427 173 461 
15 a 19 ............ 5 632 5 08~ 77 7t 70 439 71 04: 76 156 76 21& 152 374 
20 a 24 ............ 10 874 9 34t 295 27f 57 164 55 54l 68 344 65 170 133 514 
25 a 29 ............ 14 816 12 25~ 444 39l 42 864 42 414 58 12í 55 062 113 189 
30 a 39 ............ 28 652 22 95Ç 1 OOt 79'\ 62 633 61 862 92 296 85 632 177 928 
40 a 49 ............ 30 542 25 43t 1 819 1 151 41 665 41 911> 74 039 68 526 142 567 
50 a 59 ............ 24 504 22 25~ 2 047 1 35t 27 94!'. 28 56" 54 507 52 184 106 691 
60 a 69 ............ 17 159 17 38~ 2 457 1 611 14 667 14 75:, 34 28e 33 759 68 047 
70 a 79 ............ 8 31& 9 75l 1 484 94! 4. 781 5 23t 14 585 15 947 30 532 
80 e mais ........... 2 68J 3 so:; 38l 321 964 1 264 4 037 5 38b 9 425 
Ignorada ............ 403 304 2L 21 1 331'. 1 32t 2 384 2 123 4 507 

TOTAL ........ 148 993 133 71:. 10 031 6 95i 505 739 499 037 665 46:J 640 :J58 I 305 7:JO 

•Inclusive os de nacionalidade não declarada. 
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Tabela V 
BRASIL 

Percentagens dos habitantes de 5 anos e mais, que falam no lar uma língua 
estrangeira ou aborígine, em cada categoria de nacionalidade 

e sexo, segundo grupos de idade 

BRASI- BRASI-
ESTRAN- LEI ROS LEIROS HABITANTES 
GEIROS NATURA- NATOS EM GERAL• 

GRUPOS DE LISA DOS 
IDADE 

Mulhe- Mulhe- Mulhe- Mulhe-
Homeno 

Homeno Homens Homens Homens e 
reo rea res reo mulheres 

.--. ..---> --- ~ ~ ....---
S a 9 . •...•........ 1,81 1,98 - 18,97 18,47 14,83 14,81 14,82 

10 a 14 ............•. 1,82 1,85 - - 16,87 16,62 13,23 13,34 13,28 
15 a 19 .............. 3,78 3,81 0,77 1,12 13,93 14,24 11,44 11,91 11,67 
20 a 24 ......•....... 7,30 6,99 2,94 3,97 11,30 11,13 10,27 10,18 10,22 
25 a 29 .............. 9,95 9,17 4,43 5,61 8,48 8,50 8,73 8,60 8,67 
30 a 39 .............. 19,23 17,17 9,97 11,42 U,38 12,40 13,87 13,38 13,63 
40 a 49 ............... 20,50 19,02 18,13 16,64 8,24 8,40 11,13 10,70 10,92 
50 a 59 ............... 16,45 16,44 20,41 19,54 5,53 5,72 8,19 8,15 8,17 
60 a 69 ............•. 11,52 13,00 24,49 23,18 2,90 2,96 5,15 5,27 5,21 
70 a 79 .............. 5,58 7,30 14,79 13,60 0,95 1,05 2,19 2,49 2,34 
80 e maia .... ~···· .... 1,79 2,84 3,87 4,62 0,19 0,25 0,61 0,84 0,72 
Ignorada. ··•·••+••••• 0,27 0,23 0,20 0,30 0,26 0,26 0,36 0,33 0,35 

TOTAL .........• 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

•Inclusive os de nacionalidade nio delcarada. 

"' * * 
6 . Na tabela VI foram expostas, para cada uma das principais línguas 

estrangeiras faladas no lar, as percentagens das pessoas que as falam, com 
discriminação do sexo, segundo grandes grupos de idade. 

A variação dessas percentagens depende de causas especiais, em cada 
grupo de nacionalidade. Assim, a forte discrepância entre a pequena quota 
dos que falam o árabe no grupo de 5 a 14 anos, e a quota muito maior dos 
que o falam nas idades mais avançadas pode ser atribuída ao fato de ser antiga 
e de renovação insignificante a imigração dos dessa língua, cujos descendentes 
- brasileiros _natos - apresentam-se quase completamente assimilados do 
ponto de vista lingüístico, como se pode ver na tabela 111. 

O aproximado equilíbrio entre as quotas dos grupos até 59 anos, para os 
de língua japonêsa e alemã, depende, de um lado, da mais forte resistência do 
imigrado à assimilação lingüística, conservando-se a língua nas gerações de 
brasileiros natos (com elevação da quota do grupo 5 a 14 anos), e de outro, 
da maior freqüência de estrangeiros nas idades adultas e maduras, de que 
resulta a alta quota do grupo de 30 a 59 anos. 
Tabela VI 

BRASIL 
Percentagens dos habitantes de 5 anos e mais•, que falam no lar determinada 

língua estrangeira ou aborígine, em cada sexo, 
segundo grandes grupos de idade 

5 A 14 15 A 29 30 A 59 60 ANOS TOTAL 
LINGUA FALADA ANOS ANOS ANOS E MAIS 

NO LAR 
Ho- Mu- H o- Mu- Ho- I Mu- H o- Mu- H o- Mu-

mena lheres me na lhereo mens lhercs men• lherea mens lhereo 
-----~ ..-----. ,,_ 

~~ -
Alemi ................. 28,01 27,57 30,69 31,00 33,57 33,33 7,73 8,10 100,00 100,00 
Arabe ................ 7,03 6,80 21,70 18,12 47,71 48,87 23,56 26,21 100,00 100,00 
Espanhola ............. : 13,92 14,10 26,19 21,43 38,82 37,45 21,07 27,02 100,00 100,00 
GUIU'Ilfti ou outra aborlgine 31,91 31,08 32,07 36,28 30,68 28,29 5,34 4,35 100,00 100,00 
Iataliana ..... 31,61 31,35 33,04 32,13 27,54 27,64 7,81 8,88 100,00 100,00 
Japonesa ...... : : : : : : : : : 30,98 32,64 28,84 30,93 34,38 31,63 5,80 4,80 100,00 100,00 
Polonesa ............... 30,09 29,80 31,80 32,72 31,66 30,22 6,45 7,26 100,00 100,00 
Outras llnguaa .......... 16,59 18,11 26,81 25,55 46,68 43,74 9,92 12,5'1 100,00 100,00 
Sem dcclaraçio de língua 19,54 19,41 29,06 29,42 41,55 37,62 9,85 13,55 100,00 100,00 

TOTAL ............ :18,16 :18,:15 30.56 30,78 33,30 3:1,34 7,98 8,63 100,00 100,00 

•Que declararam a idade, 
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A distribuição dos que falam a língua italiana, com elevadas quotas nas 
idades juvenis e adultas, também revela a conservação do idioma nas gerações 
de brasileiros natos, que se verifica, entretanto, como já se viu anteriormente, 
com menor intensidade em comparação com os de língua japonêsa e alemã. 

Entre os de língua espanhola, a baixa quota nas idades mais jovens se 
deve à fácil assimilação lingüística dos filhos de imigrados, enquanto as mais 
elevadas quotas nas idades adultas e senis são determinadas por estrangeiros 
que conservam no lar a língua materna. 

* * * 
7 . São vanos os fatôres que, de maneira as mais diversas, contribuem 

para a maior ou menor persistência da língua estrangeira falada no lar pelos 
imigrados e seus descendentes. 

A forma de distribuição, no território nacional, dos estrangeiros de uma 
determinada origem, pode favorecer ou dificultar a conservação da respectiva 
língua falada, conforme o grau de concentração dos imigrados na população 
local; uma grande concentração, com estabelecimento, por assim dizer, de ver
dadeiro "quisto" nacional, forma um clima mais propicio para a continuação dos 
usos e costumes do pais de origem; numa. fraca concentração, a influência do 
comportamento da população se processa mais intensamente, destruindo, de 
maneira progressiva, a resistência dos hábitos culturais e lingüísticos do 
alienígina . 

O próprio nível cultural do imigrado tem sua importância na determinação 
do grau de persistência da língua por êle falada; o maior desenvolvimento da 
cultura do elemento estrangeiro implica na manutenção do padrão de conheci
mento que adquiriu. 

As símilitudes etimológicas e fonéticas das línguas, determinam, ôbvia
mente, uma mais rápida assimilação, enquanto uma profunda diversidade entre 
elas acarreta maior dificuldade na adoção, por parte do imigrado, da nova 
língua. 

Ao lado dêsses fatôres que parecem mais relevantes, devem ainda ser 
citadas as influências das afinidades religiosas, de ideais, etc., que, direta ou 
indiretamente, determinam uma maior ou menor assimilação da língua . Final
mente, deve-se notar que as condições de organização e instrução do país de 
imigração podem facilitar a introdução do uso da língua nacional entre os seus 
novos habitantes. 

- 15-
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A POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA. SEGUNDO 
O CENSO DEMOGRÁFICO DE 1950 1 

SUMÁRIO: 1. Delinição da população econômicsmente ativa. - 2. Cálculo da popu
lação econômicsmente ativa, discriminada por 'randes cate~ria•. - 3. Con
siderações linaiB. 

1 . Exerce atividade econômica tôda pessoa que pelo seu trabalho con
tribui para satisfazer necessidades individuais ou sociais. 

Nesse sentido, que concorda com os ensinamentos da economia política e 
do senso comum, devem ser incluídos na população econômicamente ativa não 
sômente os trabalhadores remunerados em moeda ou in natura e os não remu
nerados, que contribuem para a produção de bens e serviços em atividades 
extra-domésticas, mas também os trabalhadores, remunerados ou não remune
rados, que exercem suas atividades produtoras no lar e para o lar . Devem, 
ainda, ser incluídos na população econômicamente ativa os que se estão pre
parando, pelo estudo ou pela aprendizagem, para exercer mais tarde as ativi
dades acima especificadas 2• 

Convém, entretanto, discriminar na população econômicamente ativa as 
duas categorias dos que exercem atividades de caráter preparatório, como as 
escolares e as de aprendizagem, e dos que exercem atividades de caráter rea
lizador. Estas últimas poderão ser subdivididas nas duas subcategorias das 
atividades exercidas no lar e para o lar ("atividades domésticas") e das demais 
atividades ("atividades extra-domésticas"). 

Será exposta no presente estudo a distribuição da população brasileira 
segundo a atividade econômica, determinada conforme os critérios especificados 
acima, com base nos dados do censo demográfico de 1950. 

* * * 
2 . A apuração da ocupação foi limitada, nesse censo, à população em 

idades de 10 anos e mais. Merece ser aprovada, por razões práticas, essa limi
tação, deve-se, todavia, reconhecer que ela subtrai ao levantamento das ativi
dades uma parte da população infantil, que de fato participa não somente das 
atividades preparatórias (escolares), mas também das realizadoras, especial
mente no ramo agropecuário. Talvez pareça por si mesmo desprezível o tra
balho da criança que conduz poucas ovelhas ao pasto, mas multiplicadas por 
centenas de milhares de crianças e por dezenas de dias no ano, essas pequenas 
contribuições para atividades econômicas dão um total não desprezível. 

1 Estudo redigido pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
:a Veja·se a Nota sôbre a definição da população econômicamente ativa, do mesmo autor, apresentada 

à Conferência Mundial da População (Roma, setembro de 1954). 
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Limitando, inicialmente, o exame à população de idade de 10 anos e mais, 
obtém-se a classificação 8 constante da tabela I. 

Tabela I 
BRASIL 

Populaç(lo de 10 anos e mais•, segundo a atividade, por sexo 
U.O-VII-1950) 

HOMENS MULHERES 
ATIVIDADES 

Número % Número % 

Atividadt<s extra-dom&ticas ......... 14 450 688 80,13 l 834 156 9,97 
Atividades dom6sticas e escolares .... 1 661 146 9,21 15 493 642 84,17 
Inativos, etc .....................•. 1 922 564 10,66 1 079 162 5,86 

TOTAL ....................... 18 034 398 100,00 18 406 960 100,00 

* ExciUlllve o. habitantes de idade ignorada. 

Vê-se que 89,34% dos homens e 94,14% das mulheres de 10 anos e mais 
devem ser considerados como econômicamente ativos. 

Se essa qualificação fôsse limitada aos que exercem atividades extra-do
mésticas - como costuma ser limitada, com êrro evidente -, a proporção dos 
econômicamente ativos ficaria reduzida a 80,13% para os homens e a apenas 
9,97% para as mulheres. Se fôssem considerados econômicamente ativos tam
bém os ocupados em atividades domésticas remuneradas, essas proporções fica
riam aumentadas, respectivamente, para 80,58% e 13,54%. :ítsses critérios de 
classificação disfarçam o papel essencial que a mulher representa na vida eco
nômica do país, papel bem evidenciado pelo critério adotado no presente estudo. 

Conforme êste último critério, os inativos constituem apenas 10,66% dos 
homens e 5,86% das mulheres de 10 anos e mais. A maior parte dêles são 
crianças ou velhos 4• A menor proporção de inativos no sexo feminino é devida 
à circunstância de que muitas das meninas e das velhas que não têm nenhuma 
ocupação escolar ou extra-doméstica contribuem para os trabalhos do lar. 

Atividades • 
extra domésticos 

HOMENS MULHERES 
Fig. 19 

Di•tribui'ão da população 10 anos e mais, 8l'Jjunlo grandes dassecs de atividade, por sexo. 

3 Supôs-se que a proporção dos ocupados em atividades domésticas remuneradas, na população de 
10 anos e mais, fôsse a mesma verificada em 1940 (0,45% para o sexo masculino e 3,57"'c para o 
feminino). 

• Entre os inativos con•tantes da tabela I. a proporção dos em ídad•s de I O a 14 anos ou de 
60 anos e mais é de 73,47o/o para o sexo masculino e de 56~14~o para o sexo feminino. 
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Sendo, no Brasil, muito elevadas a natalidade e a mortalidade, e alta a 
taxa de crescimento da população, é excepcionalmente alta neste país a pro
porção do grupo de idade de O a 9 anos, que figura na sua totalidade como 
econômicamente inativo. 1!:ste grupo abrange quase três décimos da popula· 
ção total 5• 

Em conseqüência, quando se calculam as proporções dos habitantes eco
nômicamente ativos em relação à população total, obtêm-se valores relativa· 
mente baixos, em comparação com os verificados em países com quotas muito 
menores de população infantil. 

Pondo em relação os dados da tabela I com os correspondentes dados da 
população total de cada sexo 6, obtêm-se as proporções constantes da tabela II. 

Tabela II 
BRASIL 

Proporções entre a população de 10 anos e mais, discriminada segundo 
as atividades, e a população total de cada sexo• 

PROPORÇÃO POR 100 
ATIVIDADES 

Homens Mulheres 

Atividades extra-domésticas .................. 55,95 7,06 
Atividades domésticas e escolares .............. 6,43 59,60 
Inativos, etc ........................... .... 7,44 4,15 

TOTAL ................................ 69,82 '10,81 

* Exdusíve 011 habitantes de idade ignorada. 

Se fôssem consideradas como atividades econômicas apenas as extra-·do. 
mésticas, a proporção dos econômicamente ativos na população total de ambos 
os sexos ficaria apenas de 31,42 o/o, enquanto acrescentando-se as atividades 
domésticas e escolares (33,10%) a proporção dos econômicamente ativos sobe 
para 64,52%. Note-se que ainda esta proporção fica inferior à realidade, não 
incluindo as crianças menores de 10 anos que freqüentam a escola ou prestam 
auxílio aos trabalhos dos adultos, como foi salientado acima. 

* * * 
3 . A confusão entre as atividades extra-domésticas ou as atividades pro

fissionais, que não incluem os serviços produtores gratuitos prestados no lar 
e para o lar, e as atividades econômicas, que os incluem, deu lugar à errada 
opinião de que um têrço da população do Brasil tem sôbre seus ombros a res· 
ponsabilidade do sustento dos dois têrços restantes. 

De fato, as atividades domésticas não remuneradas são igualmente essen
ciais para "o sustento" da população como as extra-domésticas e as domésticas 
remuneradas. E, considerando-se as necessidades sociais de longo prazo, tam
bém as atividades de estudo e aprendizagem são igualmente essenciais, pois 
que se elas cessassem o país cairia gradativamente no caos. 

As verdadeiras proporções dos econômicamente ativos e dos inativos, na 
popuJação de 10 anos e mais, de acôrdo com o censo demográfico de 1950, são 
as constantes da tabela I, isto é, respectivamente, 89,34% e 10,66% para os 
homens e 94,14% e 5,86% para as mulheres. E, como foi salientado, a maioria 
dos inativos são crianças ou velhos. 

6 Mais precisamcntt:, 29,74%, em 1950. Dados comparativos para outros países na mesma época 
(censos de 1950 ou de 1951): Turquia 26,83%, !ndia 26,80%, Japão 24,94%, Itália 22.00%, Estados 
Unidos 19,62%, Reino Unido 15,75%, França 15,17o/o. República Federal Alemã 14,52%. 

• Total, de idade conhecida, homens 25 831 124 e mulheres 25 996 641. 
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A DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DO BRASIL POR 
GRANDES CATEGORIAS DE ATIVIDADE, 

SEGUNDO O SEXO E A IDADE 1 

SUMARIO: J, Objetivo do eatudo. - 2. Â população ma«:ulina de 10 IUIOII e mais 
•llundo a atividade. - 3. Â população feminina de 10 anos e maia segundo 
a atividade. - 4. Recapitulação. 

1. A distribuição da população de 10 anos e mais segundo o sexo e a 
categoria de atividade foi objeto de pesquisa em estudo anterior 2• No presente 
estudo, aprofu_nda-se a análise, discriminando-se também a idade. 

Nas tabelas I (homens) e II (mulheres) os habitantes de idade conhe
cida, de 10 anos e mais, estão classificados segundo grupos de idade e grandes 
categorias de atividade, de acôrdo com os censos de 1940 e de 1950. 

Das tabelas III (homens) e IV (mulheres) constam as proporções dos 
ocupados nas diferentes categorias de atividade em cada grupo de· idade, '::on
forme os dados absolutos das tabelas I e II. 

As categorias discriminadas são as seguintes: 

1.4 Atividades na agricultura, pecuária e silvicultura; 
2.4 Outras atividades extra-domésticas; 
3.• Atividades domésticas e escolares; 
4a Inativos a. 

Cumpre advertir que os ocupados em atividades domésticas remuneradas 
(0.45% da população masculina e 3,57% da população feminina de 10 anos 
e mais, em 1940) foram incluídos na 3.4 categoria em 1940, mas na 2.• em 
1950. No conjunto, é possível tomar comparáveis os dados dos dois censos 
deslocando essa classe de uma categoria para a outra, mas, não tendo sido 
discriminados seus componentes por grupos de idade, não é possível efetuar a 
mesma operação para cada um dêsses grupos. Deverá ser lembrada, na inter
pretação e na análise, essa causa de comparabilidade imperfeita entre os dados 
dos dois censos. 

* * * 

1 Estudo redipdo pelo Prof. GIORGIO NORTARA. 
• Veja-H a seção D. capitulo X d&te volume. 
1 Inclutive atividadeiJ mal definidaa, etc. 
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Tabela I 

BRASIL 

Distrfbutgão ãos habitantes segunão a ativfãaãe, em caãa grupo ãe fãaãe, por sexo 

I. HOMENS 

1. Censo demográfico de 1940 

OCUPADOS EM ATIVIDADES 
IDADE 

Dom&ticaa INATIVOS TOTAL 
Anot completo. Agricolaa, etc. Di ver-. e 

eec:olaret 

10 a 14 ................... 833 324" 89 892° 893 107• 865 931° 2 682 254 

lS. 19 ................... 1 374 257• 431 837° 177 831• 173 705° 2 157 030 

20. 29 ................... 2 168 340 1 129 761 64 444 122 Ci08 3 485 153 

30 a 39 ................... 1 488 032 897 084 19 CICI2 61 721 2 466 499 

40. 49 .................... 1 134 843 591 804 12 104 50 831 1 789 582 

50. 59 ................... 686 033 307 314 7 935 $2 111 1 053 453 

ISO a 69 .......... . ' . ~ .... 347 289 112843 4 697 59 826 524 655 

70 e maia ................. 147 282 31 161 2 504 79 769 2150 716 

10 e maia•• ............... 8 179 400 3 $91 696 l 1, 284 I 466 $62 u 419 942 

2. Censo demográfico de 1950 

OCUPADOS EM ATIVIDADES 
IDADB 

Dom&ticaa INATIVOS TOTAL 
Anot completoe A&rlcolaa, etc. Diveraaa••• e 

eacolarea 

10 • 14 ................... 848 115 132 059 1 207 855 976 675 3 164 704 

15. 1!1 ................... 1 468 429 658, 233 285 490 232 379 2 644 531 

20. 29 ..•................ 2 446 948 1 726 896 70 051 170 877 4 414 772 

30. 39 ................... 1 736 661 1 310 827 5 516 92 711 3 145 715 

40. 49 .. ••............... 1 270 504 887 279 3 667 84 657 2 246 107 

50. 59 ................... 792 517 467 076 3 161 97 826 1 360 580 

60. 69 .. ................. 417 574 182 789 2 538 us 901 728 802 

70 I! maia .....•........... 147 670 38 266 1 713 141 538 32!1 187 

10 e maia ................. 9 U8 418 5 403 42$ I 579 991 1 922 $64 18 034 398 

• Estimativas, constando do ceruoo de 1940 ac}-ote a diat.ribui~ no p-upo de 10 a 19 an011. 
•• E:r;cluaive oe habitante• de idade ignorada. 

••• In~uaive 11 atividadea dom&ticaa remuneradaa. 
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Tabela U 

BRASIL 

Dtstrtbutpáo dos habitantes segundo a atividade, em cad4 grupo de idade, por s63:o 

li. MULHERES 

1. Censo demográfico de 1940 

OCUPADAS EM ATIVIDADES 
IDADE 

Dom.&ticaa INATIVAS TOTAL 
ÂDotl c:ompletot~ Agrlcolu, ete. Divenu e 

ucolarft 

10 • 14 ................. 264 146° 60 372• 1 398 767• 922 .541" 2 645 826° 

15 • 19 ............. ., .... 450 394* 228 814• 1 401 203° 205 882* 2 286 2!13 

20. 29 ................... 270 812 322 208 2 918 337 173 215 3 684 572 

30 • 3!1 ................... !19 525 160 177 2 118 032 57 449 2 435 183 

40. 49 ................... 79 304 100 388 1 431 830 40 623 1 652 145 

50. 59 ................... 51 269 55 817 831 081 41 287 !191 454 

60. 69 ................... 33 255 28 02:1 420 086 70 121 551 484 

10 e maio ................. 15 oss 11 !180 194 256 117 388 338679 

10 e mais ................. l :169 760 967 778 lO 713 5!12 1 634 506 14 585 631 

2. Censo demográfico de 1950 

OCUPADAS EM ATIVIDADES 
IDADE 

Dom&tieu INATIVAS TOTAL 
Anot~ eompletotl Agr(colae, ete. Di ver ... ••• e 

eecolarft 

10. 14 ................... 149 025 120 1!13 2 279 245 595 400 3 143 8e3 

15 • 19 ................... 236 819 430 !12'7 2 088 341 101 697 2 857 784 

20 • 29 ................... 162 094 613 092 3 854 002 79 450 4 708 638 

30 • 39 ................... 64 441 292 933 2 746 680 36 283 3 140 337 

40. 49 ................... 52 853 172 392 1 864 113 29 894 2 119 252 

50. 59 ................... 37 375. 84109 1 128 605 39 645 1 289 734 

60. 69 ................... 20 405 35 262 601 482 65 517 722 6116 

70 e ma;. .........•....... 8 038 11 326 274 046 131 276 424 686 

/O • mai••• ............... 731 050 1 760 234 14 831 514 I 079 162 18 406 960 

• &timatlvu, conat:IUldo do e ... o de 1940 obmente • diltribuiclo ao pupo do 10 • 1!1 aaot~. 
•• Bxeluaive .,. babitantu de idade icnou.da • 

... lneluaive u atividadq dom&tlcao remunerada 
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Tabela III 

BRASIL 

Distribuição proporcional dos habitantes segundo a ativfdade, 
em cada grupo de •dade, por sexo 

I. HOMENS 

1. Censo dt'mográfico de 1940 

OCUPADOS EM ATIVIDADES 
IDADE INATIVOS Anoa completoa 

Agrlcolaa, etc. Di ver,... Dom&ticu 
e eacolar.,. 

10. 14 .. " ............... 31,07. 3,35' 33,30. 32,28. 

15 • 19 ................... 63,69• 20,02° 8,24° 8,os• 

20 a 29 ................... 62,21 32,42 1,85 3,52 

30. 39 ................... 60,33 36,37 0,80 2,50 

40 a 49 ................... 63,41 33,07 0,68 2,84 

50. 59 ................... 65,12 29,17 0,76 4,95 

60. 69 ..............•.... 66,19 21,51 0,90 11,40 

70 e maia ................. 56,49 11,95 0,96 30,60 

10 e mais•• ............... 56,72 24,91 8,20 10,17 

2. Censo demográfico de 1950 

OCUPADOS EM ATIVIDADES 
IDADE INATIVOS Anoa comptetoa Dom&ticaa Agr!colaa, etc. Diveraaa••• e eocolareo 

10 • 14 ..•................ 26,80 4,17 38,17 30,86 

15 a 1!1 ................... 55,53 24,89 10,79 8,79 

20 a 29 ................... 55,43 39,11 1,59 3,87 

30 a 39 ................... 55,21 41,67 0,17 2,95 

40 a 49 ................... 56,57 39,50 0,16 3,77 

50. 59 .................•• 58,25 34,33 0,23 7,19 

60 a 69 .. ................. 57,30 25,08 0,35 11,27 

70 e mais ................. 44,86 11,62 0,52 43,00 

lO e atai••• ............... 50,62 29,96 8,76 10,66 

TOTAL 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

TOTAL 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

/00,00 

• Eotimativao, eonatando do cenao de 1940 aómcnte a diotribuiçlio no grupo de 10 a 19 anoa. 
Excluaíve oa habitant.,. de idade ignorada. 

••• Incluaive ao atividadea dom&ticaa remuneradal. 
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Tabela IV 

BRASn. 

Distríbut.ção proporcional dos habitantes segundo a atividade, 
em cada grupo de idade, por sexo 

II. MULHERES 

1. Censo demográtlco de 1940 

OCUPADAS EM ATIVIDADES 
IDADE INATIVAS Anoa completOII 

Agrlc:olu, etc. Divenu Dom&tieu 
e e~~eolarea 

10 a 14 ................... !1.!18• 2,28• 52,87• 34,87• 

15 a 19 ................... 1!1,70" 10,01° tJ1,29• 9,00* 

20 a 29 ................... 7,35 8,75 79,20 4,70 

30 a J9 ................... 4,09 6,58 86,97 2,36 

40 a 49 ................... 4,80 6,08 86,66 2,46 

50 a 59 ................... 5,78 5,63 83,82 4,77 

60 a 6!1 ................... 6,03 5,08 76,17 12,72 

70 e maia ................. 4,44 3,54 57,36 34,66 

10 e mais"• .............. 8,70 6,64 73,45 ll,:u 

2. Censo demográfico de 1950 

OCUPADAS EM ATIVIDADES 
IDADE INATIVAS Anoa c:ompletoa Dom&ticae Agdc:olu, etc. Diverua••• e eac:olarea 

10 a 14 ................... 4,74 3,82 72,50 18,94 

15 a 19 .....•.••••........ 8,29 15,08 73,07 3,56 

20 a 29 ................... 3,44 13,02 81,85 1,69 

30 a 3!1 ................... 2,05 9,33 87,46 1,16 

40 a 49 .................... 2,49 8,14 87,96 1,41 

50 a. 59 ...............••.. 2,90 6,52 87,51 3,07 

60 a 6!1 ................... 2,82 4,88 83,23 9,07 

10 e maia ............•.... 1,89 2,67 64,53 30,91 

lO e mais .... ············ 3,97 9,56 80,60 5,81 

23S 

TOTAL 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

TOTAL 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

• Eatimativu, c:onatando do cenao de 1940 aóm.ente a diatribuiçlo no grupo de 10 a 19 anoe. 
•• Excluaive oa babitantea de idade ignorada, 

••• Incluaive a• atividade& doméaticaa remunerado. 
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2. No sexo masculino, a proporção dos ocupados em atividades agro
pecuárias no conjunto da população de 10 anos e mais, que atingia 56,72% 
em 1940, desce para 50,62% em 1951. Na maior parte, esta diminuição parece 
ser real, e não dependente de divergências nos critérios de levantamento e de 
apuração dos dois censos. 

Em 1940, a proporção dos homens ocupados nessas atividades subia de 
31,07% no gmpo de 10 a 14 anos para 63,69% no de 15 a 19; diminuía teve-
rr:aente nos grupos de 20 a 29 e de 30 a 39, descendo para 60,33% neste último; 
aumentava, depois, até o máximo de 66,19% no grupo de 60 a 69 anos, decli
nando para 56,49% no de 70 anos e mais. 

Em 1950, a marcha das proporções em função da idade é análoga, mas 
seus valores são todos menos elevados do que em 1940. Partindo de 26,80% 
no grupo de 10 a 14 anos, a proporção dos homens ocupados em atividades 
agropecuárias sobe para 55,53% no grupo de 15 a 19 anos; declina levemente, 
para 55,21 o/o no ·de 30 a 39 anos; sobe, depois, até atingir o máximo de 58,25% 
no grupo de 50 a 59 anos; diminui um pouco no de 60 a 69, e desce para 
44,86% no de 70 anos e mais. · 

A ocupação masculina nas atividades agropecuárias é, portanto, caracte
rizada por uma intensidade pouco variável a partir da adolescência até o início 
da velhice, com uma leve flexão nas idades mais válidas. 

Correspcnde à diminuição da proporção dos homens ocupados em ativi
dades agropecuárias um aumento da proporção dos ocupados em outras ativi
dades extra-domésticas, que no conjunto da população masculina de 10 anos 
e mais sobe de 24,91 o/o em 1940 para 2.9,96 em 1950. Mesmo retificando-se 
o dado de 1940 pela adição da parcela correspondente às atividades domésticas 
remuneradas, que foram incluídas nesta categoria em 1950, a proporção que 
resulta, de 25,36o/o, é bem inferior à de 1950. Parece, portanto, certo ter havido 
sensível aumento da ocupação masculina nas atividades extra-domésticas diver
sas das agropecuárias, entre 1940 e 1950. 

A proporção dos ocupados nestas atividades em 1940 era muito baixa no 
grupo de 10 a 14 anos, onde atingia apenas 3,35%, mas subia para 20,02% 
no de 15 a 19 anos e aumentava nos seguintes até o máximo de 36,37 no de 
30 a 39 anos; diminuía, depois, até cair para 11,95% no grupo de 70 anos e mais. 

Em 1950 a marcha é análoga, mas os valores são, em geral, mais elevados; 
apenas a menor parte dêste excedente pode ser atribuída à inclusão dos serviços 
domésticos remunerados. De 4,17% no grupo de 10 a 14 anos, a proporção dos 
homens ocupados nessas atividades sobe até o máximo de 41,67% no grupo 
de 30 a 39 anos, declinando, depois, cada vez mais ràpidamente com o subir 
da idade, até o mínimo de 11,62% no grupo de 70 anos e mais. 

Ao contrário da ocupação nas atividades agropecuárias, a ocupação em 
outras atividades extra-domésticas varia fortemente com a idade, atingindo a 
sua maior intensidade nas idades mai11 válidas - de 20 a 49 anos - e man
tendo-se em níveis mais baixos na adolescência e nas idades maduras. 

A ocupação masculina em atividades domésticas e escolares passa de 
8,20% em 1940 para 8,76% em 1950, na população de 10 anos e mais. Reti
ficando-se para 7,75% o dado de 1940, pela eliminação das atividades domés
ticas remuneradas, que em 1950 não foram incluídas nesta categoria, o aumento 
da propo1ção dos assim ocupados torna-se mais sensível. 

A proporção dos ocupados nessas atividades em 1940, bem elevada no 
grupo de 10 a 14 anos, 33,30%, já diminuía fortemente no de 15 a 19 anos, 
8,24%, e caía abaixo de 2% no grupo de 20 a 29 e abaixo de 1% nos grupos 
de idade seguintes. 

Em 1950, apesar da excluf.ão dos serviços domésticos remunerados, encon
tram-se proporções mais elevadas nos grupos de idade de 10 a 14 anos, 38,17%, 
e de 15 a 19 anos, 10,79%; mas, em parte por efeito da referida exclusão, 
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encontram-se proporções muito inferiores às de 1940, já bem baixas, em tôdas 
as idades adultas. 

Esta categoria, no sexo masculino, é constituída em parte preponderante 
por crianças e adolescentes ocupados nos estudos, compreendendo apenas uma 
pequeníssima fração da população adulta. 

A proporção dos inativos na população masculina de 10 anos e mais varia 
pouco, passando de 10,17% em 1940 para 10,66% em 1950. 

Discriminando-se os diferentes grupos de idade, encontram-se diferenças 
mais sensíveis: leve diminuição da proporção dos inativos no grupo de 10 a 
14 anos; 'aumentos, cuja importância relativa tende a crescer com o subir da 
idade, nos grupos seguintes. 

Em 1940, a proporção dos inativos diminuía de 32,28% no grupo de 10 
a 14 ancs até o mínimo de 2,50% no de 30 a 39, subindo depois até o máximo 
de 30,60% no de 70 anos e mais. 

Em 1950, a proporção diminui de 30,86% no grupo de 10 a 14 anos até 
o mínimo de 2,95% no de 30 a 39 anos, subindo depois até o máximo de 43,00% 
no grupo de 70 anos e mais. 

As diferenças entre os dois censos em parte podem ser atribuídas à aumen
tada afluência de crianças e adolescentes às escolas, que faz diminuir a propor
ção dos inativos nos respectivos grupos de idade. 1t difícil julgar se o aumento 
das proporções dos inativos nas idades senis é real ou apenas depende de 
divergências nos critérios de declaração das ocupações nos dois censos; não há 
razão para se supor que se tenha efetivamente verificado êsse aumento em 
medida sensível. 

De acôrdo com ambos os censos, uma fração preponderante dos inativos do 
sexo masculino é constituída por crianças e adolescentes ainda não encaminha
dos para uma atividade profissional; os velhos constituem uma fração muito 
menor, embora não desprezível . 

* * * 

3. No sexo feminino, as proporções da ocupação nas diversas categorias 
de atividades apresentam variações maiores do que as verificadas para o sexo 
masculino, de 1940 a 1950. · 

Como já foi esclarecido em outros estudos do Laboratório 4, uma parte 
considerável dessas variações não é real, e, sim, corresponde a modificações 
dos critérios de declaração da ocupação por parte dos informantes (chefes de 
família, indivíduos isolados ou agentes recenseadores) . Há muitas mulheres 
que, embora participando em atividades econômicas diversas, cuidam ao mesmo 
tempo do seu lar; e, especialmente nas zonas rurais, torna-se difícil e arbitrário 
decidir se a ocupação principal delas é a que concerne ao lar ou a outra, sendo 
ambas essas atividades essenciais e indispensáveis para a economia familiar. 
A diversa formulação das instruções para o preenchimento dos boletins do censo 
demográfico em 1940 e em 1950 contribuiu para promover com maior fre
qüência a declaração, como ocupação principal, da extra-doméstica em 1940 e 
da doméstica em 1950. 

Deve-se principalmente a essa modificação de critérios (e, talvez, mesmo 
exclusivamente a ela) a aparente diminuição da proporção das mulheres ocu· 
padas em atividades agropecuárias, entre as de 10 anos e mais, que caiu de 
8,70% em 1940 para 3,97% em 1950. Essa diminuição verifica-se, em medida 
relativa pouco diferente, em tôdas as idades. 

Em 1940 a proporção das ocupadas em atividades agropecuárias subia de 
9,98% no gr~po de 10 a 14 anos para 19,70% no de 15 a 19, diminuindo forte-

• Veja-se o volume N.• 21, desta série, Análies críticas de resultados dos cen- demo1rMicos 
<Rio, I.B.G.E., 1956), seçõeo XI, XII e XV. 
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mente nas idades seguintes, em que a maternidade afasta a mulher das ocupa
ções extra-domésticas, até atingir o mínimo de 4,09% no grupo de 30 a 39 anos; 
aumentando um pouco, depois, até 6,03% no grupo de 60 a 69 anos, e des
cendo novamente, para 4,44%, no de 70 anos e mais. 

Em 1950, a marcha é análoga, mas tôdas as proporções são muito mais 
baixas: 4,74% no grupo de 10 a 14 anos, 8,29% (máximo) no de 15 a 19 anos, 
2,05% no de 30 a 39 anos, 2,90% no de 50 a 59 anos e 1,89% no de 70 
anos e mais. 

É preciso advertir que já em 1940 os dados do censo demográfico refletiam 
apenas parcialmente a contribuição das mulheres para as atividades agrope
cuárias. O censo agrícola, embora não compreendendo tôdas essas atividades, 
registrava 3 659 145 mulheres ocupada~ em 1 815 632 dos estabelecimentos 
recensados (outros 88 957 estabelecimentos não forneceram informações sôbre 
o pessoal), em comparação com apenas 1 270 199 mulheres com ocupação prin
cipal e 371 716 com ocupação só suplementar em atividades agropecuárias, 
constantes do censo demográfico"· 

A proporção das mulheres ocupadas em atividades extra-domésticas diver
sas das agropecuárias parece à primeira vista ter aumentado fortemente de 
1940, quando ascendia a 6,64% na população feminina de 10 anos e mais, para 
1950, quandp atinge 9,56%. Mas, acrescentando-se ao dado de 1940 a pro
porção das ocupadas em serviços domésticos· remunerados, que em 1950 foram 
incluídas nesta categoria, a proporção referente àquela época sobe para 10,21 o/o, 
excedendo a de 1950. A aparente diminuição, que se observa através desta 
comparação mais correta, deve depender principalmente da mesma circunstância 
a que foi atribuída a diminuição, muito mais acentuada, da ocupação feminina 
na agricultura, isto é, da tendência verificada em 1950 a declarar como prin
cipal a ocupação doméstica, em vez da extra-doméstica. De fato, é provável 
que no intervalo decenal tenha aumentado, e não diminuído, a ocupação femi
nina nas atividades extra-domésticas não agrícolas, assim como aumentou a 
ocupação masculina nessas atividades . 

A proporção das mulheres com ocupação em atividades extra-domésticas 
não agrícolas ou em atividades domésticas remuneradas, em 1950, sobe de 
3,82% no grupo de 10 a 14 anos para o máximo de 15,08% no de 15 a 19; 
diminui, depois, gradativamente, com o subir da idade, até o mínimo de 2,67% 
no grupo de 70 anos e mais. (Como já foi advertido, não é possível a com
paração per grupos de idade com os dados de 1940, não sendo conhecida a 
distribuição por idade das ocupadas naquela data em atividades domésticas 
remuneradas, que deveriam ser levadas em conta para tornar comparáveis as 
proporções de 1940 com as de 1950). 

Apesar da exclusão dos serviços domésticos remunerados, a proporção das 
mulheres de 10 anos e mais ocupadas em atividades domésticas e escolares 
em 1950 atinge 80,60%, excedendo a de 1940, que era apenas de 73,45% e 
que se reduz a 69,88% se, para torná-la comparável com a primeira, forem 
excluídos os serviços domésticos remunerados. 

Em todos os grupos de idade, as proporções verificadas em 1950 excedem 
as de 1940, passando de 72,50% no grupo de 10 a 14 anos (onde é elevada 
a quota das atividades escolares) para 87,88% nos grupos de 30 a 59 anos 
(onde é preponderante a quota das atividades domésticas), diminuindo leve
mente no grupo de 60 a 69 anos e descendo para 64,53% no de 70 anos e mais. 
As diferenças entre as proporções de 1950 e as de 1940 ficariam maiores, espe
cialmente nas idades adolescentes e moças, se das segundas fôsse subtraída a 
parcela referente aos serviços domésticos remunerados, que não estão incluídos 
nas primeiras. 

6 Veja-se o volume citado na nota anterior, seção XIV, no que se refere a 1940, e XV, no que 
se refere a 1950, 
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A proporção das mulh~res declaradas inativas, entre as de 10 anos e mais, 
desce de 11,21% em 1940 para 5,87% 'em 1950. Em parte a diferença pode 
ser determinada pela menor proporção de meninas que não freqüentam a es
cola, no censo mais recente; mas provàvelmente depende sobretudo da extensão 
da tendência, já salientada, a declarar como ocupação principal a doméstica, 
também às mulheres que não têm outra ocupação e que trazem alguma con
tribuição para os serviços do lar. 

Em 1940, a proporção das inativas, elevada no gTUpo de 10 a 14 anos, 
onde atingia 34,87%, descia ràpidamente com o subir da idade até o mínimo 
de 2,36% no grupo de 30 a 39 anos; depois subia, cada vez mais ràpidamente 
com o subir da idade, até 34,66% no grupo de 70 anos e mais. 

Em 1950, a proporção das inativas no grupo de 10 a 14 anos é muito 
menor, 18,94%; são menores também os valores para os grupos seguintes (mí
nimo de 1,16% no grupo ·de 30 a 39 anos), até o do grupo senil, que atinge 
apenas 30,91% . 

Segundo ambos os censos, uma fração preponderante das inativas é cons
tituída por crianças _e adolescentes que ainda não participam - pelo menos, 
como ocupação principal - nas atividades econômicas domésticas e extra-do
mésticas; outra fração notável, embora muito menor, é constituída por velhas. 

* * * 
4. Recapitulando, convém ressaltar a advertência de que os dados dos 

<:ensos demográficos sôbre a ocupação principal não fornecem uma visão com
pleta da atividade econômica. E, ainda, salientar que as diferenças verificadas 
na distribuição da população do Brasil segundo a atividade, entre os censos 
de 1940 .e de 1950, em parte são apenas aparentes, dependendo de divergências 
dos critérios de levantamento, de declaração das ocupações, ou de classifica
ção na apuração. 

Levando em conta essas advertências, pode-se afirmar que o censo demo
gráfico de 1950: 

revela a participação de quase todos os adultos aptos para o trabalho nas 
atividades econômicas extra-domésticas e domésticas, de modo que a difusa 
opinião de EJ.Ue no Brasil é elevada a proporção dos inativos só pode ser justi
ficada como expressão do fato de que na população dêste país é muito alta a 
proporção das crianças; 

confirma a preponderância das ocupações agropecuárias entre as ativida
des extra-domésticas, embora indicando que a importância relativa delas tem 
diminuído um pouco de 1940 a 1950; 

mostra que nesse decênio teve sensível aumento a proporção da ocupação 
em atividades extra-domésticas diversas das agropecuárias; 

confirma a forte preponderância das ocupações domésticas entre as ativi
dades da mulher, embora não dando adequada medida da sua participação em 
atividades extra-domésticas, e especialmente agrícolas, que poderá ser mais bem 
apreciada através dos dados do censo econômico . 



XII 

A DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DO BRASIL SEGUNDO 
RAMOS DE ATIVIDADE, POR SEXO 

E GRUPOS DE IDADE ·1 

SUMARIO: 1. Introdução. - 2. Distribuição da população masculina de 10 anos e 
mais segundo ramos de atividade, por grupos de idade. - 3. Distribuição 
correspondente da população feminina. - 4. Considerações finais. 

1. Em estudos anteriores~ foi examinada a composição da população do 
Brasil em idades de 10 anos e 111ais segundo grandes categorias de atividade. 
No presente estudo a análise é estendida aos diversos ramos de atividade. 

Consta das tabelas I (homens) e II (mulheres) a distribuição da popu
lação de cada sexo em idades de 10 anos e mais, segundo ramos de atividade, 
por grupos de idade . 

Nas tabelas III (homens) e IV (mulheres) os dados das I e II são redu
zidos a proporções por 100 000 habitantes de cada sexo em idades de 10 anos 
e mais. 

A distribuição proporcional por grupos de idade dos habitantes de cada 
sexo ocupados em cada ramo de atividade consta das tabelas V (homens) e 
VI (mulheres). 

As tabelas VII (homens) e VIII (mulheres) dão, para cada sexo, a dis
tribuição proporcional por ramos de atividade em cada grupo de idade. 

* .,. * 

2. A distribuição por ramos de atividade da população masculina de 
10 anos e mais é caracterizada pela predominância das atividades agropecuárias, 
cuja quota atinge 50,62 o/o • 

As atividades industriais co:-responde a quota de 12,70% (indústrias ex
trativas 2,51 %, indústrias de transformação 10,19%). 

As atividades comerciais figuram com a quota de 5,38% (comércio de 
mercadorias 4,81 %, comércio de imóveis, etc. 0,5 7 o/o) . 

Seguem-se os serviços (nos quais estão incluídas as atividades domésticas 
remuneradas), com a quota de 4,13%, e as atividades nos transportes e comu
nicações, com 3,69%. 

As demais atividades extra-domésticas:: abrangem em conjunto apenas 
4,06% da população masculina de 10 anos e mais ( 1,11 o/o as atividades sociais, 
0,36% as profissões liberais, 1,22 o/o as ocupações a serviço da administração 
pública, etc. e 1,37% as a serviço da defesa nacional, etc.). 

1 Estudo redigido pelo Estatístico Analista FERNANDO PEREIRA CARDIM. 
• Vejam-se os seções D. X e D. XI dêste volume. 
8 AdVerte-se oue no curso do preseont;:o estudo serâ.-.. por brevidadE.", qualificadas "e-xtradomésticas" 

as atividades incluídas nos primeiros onze ramos da classificação constante da tabela, embora no 6. u 

ramo (Serviços) estejam incluídos os serviços domésticos remunerados. 
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A quota das atividades domésticas não remuneradas e das atividades esco
lares (discentes) é de 8,76%. 

E a quota das condições inativas, etc. é de 10,66%. 
Em comparação com os países econômicamente mais adiantados, o Brasil 

apresenta uma proporção muito elevada de homens ocupados nas atividades 
agropecuárias e proporções baixas de ocupados nas atividades industriais e de 
transportes e comunicações. 2 baixa, também, a quota dos ocupados nas ativi
dades das profissões liberais. 

Como consta da tabela A, onde estão resumidos por grandes grupos de 
idade os dados da tabela III, uma fração não desprezível dos ocupados em 
atividades extra-domésticas é constituída por crianças de 10 a 14 anos, que 
contribuem com a parcela de 5,44 para a quota total de 80,58% de homens 
de 10 anos e mais ocupados nessas atividades. Sensivelmente menor ( 4,36) é 
a parcela que corresponde aos velhos de 60 anos e mais. Os demais grupos 
de idade, discriminados na tabela III, contribuem com as seguintes parcelas: 
11,79 de 15 a 19 anos (adolescentes), 40,04 de 20 a 39 anos e 18,95 de 40 
a 59 anos. 

Tabela A 

Resumo por grandes grupos de tdade da distribuiç4o dos homens de 
10 anos e· mais segundo ram.D$ de atividade 

Proporções por 100 000 

IDADE (Anos completos) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

10 a 14 15 a 59 60 e mais 

Agricultura, pecuária, etc .................... 4 103 42 780 3 134 50 617 
Indústrias extrativas ....................... 123 2 278 112 2 513 
Indústrias de transformação ................. 252 9 588 350 10 190 
Comércio de mercadorias .................... 133 4 426 248 4 807 
Comércio de imóvei.s, etc .................... 5 539 25 569 
Serviços ....... ~ ........................... 165 3 778 187 4 130 
Transportes, comunicações, etc .............. 34 3 557 104 3 695 
Profissões liberais .......................... 4 325 29 358 
Atividades sociais ..... • ..................... 9 1 021 80 1 110 
Administração pública, etc ................... 5 1 142 73 1 220 
Defesa nacional, etc ........................ 2 1 350 17 1 369 
Atividades domésticas, etc ................... 6 697 2 040 24 8 761 
Condições inativas, etc ...................... 5 416 3 762 1 483 10 661 

TOTAL ............................... 17 548 76 586 5 866 100 000 

Verifica-se pelos dados da tabela V que a proporção das crianças de 10 
a 14 anos 4 é especialmente elevada entre os ocupados em atividades agrope
cuárias (9,29% do total dos assim ocupados), ainda elevada entre os ocupados 
nas indústrias extrativas ( 4,91 o/o) e nos serviços ( 3,99); menor no comércio 
de mercadorias (2,77%) e nas indústrias de transformação (2,47% ); mais 
baixa em todos os demais grupos de atividades extra-domésticas. 

Cumpre lembrar que pelo critério de classificação adotado no censo de 
1950 ficam atribuídas a cada ramo de atividade as pessoas que trabalham a 
serviço do mesmo, independentemente da sua especialização profissional, de 
modo que, por exemplo, o "boy" do escritório de arquiteto, a datilógrafa do 

' Cumpre lembrar que o número das crianças e dos adolescentes que participam em atividades econô
micas extradomésticaa, especialmente agrícolas e pecuárias, é bem maior do que o que resultaria pelo cen10 
demográfico. Sõbre êste assunto, veja-se o volume N. 0 21, desta série, Análises críticas de resultada. 
<lo5 cen- demofrá/ico• (Rio, I.B.G.E., 1956), seções XII, XIII, XIV e XV. 
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advogado, o chofer do médico ficam incluídos no ramo das profissões liberais 
(justifica-se pela aplicação dêsse critério a proporção de 1,08% de crianças 
de 10 a 14 anos neste ramo, a qual à primeira vista poderia parecer inverissimel). 

Ainda pela tabela V pode-se apreciar a variação da proporção dos adoles
centes nos diversos ramos de atividade 4• A proporção do grupo de 15 a 19 
anos é especialmente elevada (22,03% do total dos ocupados) no ramo da 
defesa nacional (em virtude da presença de muitos moços de 18 e 19 anos em 
serviço militar); ainda elevada na agricultura ( 16,09% ), dos serviços ( 14,73%, 
nas indústrias de transformação ( 13,63%) e nas extrativas ( 13,62%); menor 
no comércio de mercadorias ( 11,81 o/o) e inferior a 10% nos demais ramos de 
atividades extra-domésticas. 

A proporção dos adultos de 20 a 39 anos nas atividades extra-domésticas 
varia entre o mínimo de 45,83% na agricultura e o máximo de 61,59% nQs 
transportes e comunicações. A baixa proporção dêste grupo nas atividades 
agropecuárias depende da elevada participação, nestas, das crianças, dos adoles
centes e dos velhos. Nas indústrias de transformação a proporção é elevada 
(57,52%). 

O grupo de 40 a 59 anos figura nos diversos ramos de atividades extra
-domésticas com proporções variáveis entre o mínimo de 18,15% na defesa 
nacional e o máximo de 34,22% na administração pública. São elevadas as 
proporções dêste grupo também nas profissões liberais e nas atividades sociais. 

A proporção dos velhos de 60 anos e mais é especialmente elevada nas 
profissões não manuais (8,15% dos ocupados nas profissões liberais, 7,18% 
dos nas atividades sociais, 6,03 o/o dos na administração pública, etc.) . Obser
va-se, todavia, uma quota relativamente elevada de velhos também nas ativi
dades agropecuárias (6,19% ), enquanto ficam sensivelmente menores as quo
tas correspondentes nos ramos do comércio de mercadorias (5,15% ), dos ser
viços ( 4,54% ), das indústrias extrativas ( 4,45%) e do comércio de imóveis 
( 4,41% ), e ainda mais baixas as nas indústrias de transformação (3,43%) e 
nos transportes e comunicações (2,82%). 

Pelos dados da tabela VII ficam determinadas as proporções dos ocupados 
nos diversos ramos de atividade, em cada grupo de idade. 

É bem elevada a proporção dos ocupados em atividades extra-domésticas 
entre as crianças de 10 a 14 anos (30,97%, dos quais 26,80 na agricultura); 
elevada, também, a proporção dos inativos (30,86% ); relativamente baixa a 
dos ocupados em atividades domésticas não remuneradas e escolares (38,17% ), 
que deveria compreender uma parte preponderante dêste grupo de idade se 
fôsse observada a obrigação legal da instrução primária. 

No grupo de 15 a 19 anos, a proporção dos ocupados em atividades extra
-domésticas sobe para 80,42 o/o (dos quais 55,53 na agricultura e 11,80 nas 
indústrias de transformação e extrativas). Desce para 10,79% a proporção 
dos ocupados em atividades domésticas não remuneradas e escolares e para 
8,79% a dos inativos. 

Aumenta ainda a proporção dos ocupados em atividades extra-domésticas 
no grupo de 20 a 39 anos, atingindo 95,51 o/o (dos quais 55,33 na agricultura, 
17,25 nas indústrias de transformação e extrativas, 6,84 no comércio, 5,43 nos 
transportes e comunicações, 5,27 nos serviços, 3,49 na administração pública, 
profissões liberais e atividades sociais) . Reduz-se a 1,00% a proporção dos 
ocupados em atividades domésticas não remuneradas ou escolares e a 3,49% 
a dos inativos. 

Declina a proporção dos ocupados em atividades extra-domésticas, apenas 
levemente, no grupo de 40 a 59 anos, 94,75% (dos quais 57,20 na agricultura, 
14,53 nas indústrias de transformação e extrativas, 7,38 no comércio, 5,17 nos 
transportes e comunicações, 4,81 nos serviços, 4,42 na administração pública, 
profissões liberais e atividades sociais) . É mínima neste grupo de idade a 
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proporção dos ocupados em atividades domésticas não remuneradas (0,19% ), 
e nitidamente maior do que no grupo anterior a dos inativos (5,06%). 

No grupo senil, de 60 anos e mais, a proporção dos ocupados em atividades 
extra-domésticas mantém-se elevada (74,32% ), embora menos do que nas idades 
mais válidas, contribuindo para essa proporção as ocupações na agricultura 
com 53,43, as nas indústrias de transformação e extrativas com 7,87, as no 
comércio com 4,65, as nos transportes e comunicações com 1,78, as nos serviços 
com 3,19, as na administração pública, profissões liberais e atividades sociais 
com 3,11. Mantém-se muito baixa (0,40%) a proporção dos ocupados em ativi
dades domésticas não remuneradas; sobe fortemente, para 25,28%, a dos 
inativos. 

A marcha da proporção dos ocupados em cada ramo de atividade extra
-doméstica nos sucessivos grupos de idade varia fortemente nos diversos ramos. 
Em todos ela aumenta da infância para a adolescência e da adolescência para 
as idades adultas (única exceção o ramo da defesa nacional, cuja proporção 
máxima se encontra no grupo de 15 a 19 anos; a proporção dos ocupados na 
agricultura diminui levemente do grupo de 15 a 19 para o de 20 a 39 anos, 
mas aumenta em maior medida no grupo de 40 a 59 anos) . As proporções 
dos ocupados nas indústrias de transformação e extrativas, nos transportes e 
comunicações e nos serviços atingem seus máximos no grupo de 20 a 39 anos; 
as dos ocupados na agricultura, no comércio, na administração pública, nas 
profissões liberais e nas atividades sociais, no grupo de 40 a 59 anos. 

A proporção dos ocupados em atividades domésticas não remuneradas e 
escolares é relativamente elevada na infância e na adolescência e muito baixa 
nas idades adultas. 

A proporção dos inativos, elevada nas idades infantis e senis, é relativa
mente baixa nas idades intermédias. 

* * * 
3. A distribuição por ramos de atividade da população feminina de 10 

anos e mais é caracterizada pela preponderância das atividades domésticas não 
remuneradas, as quais, em conjunto com as atividades escolares, abrangem 
80,60% dessa população. 

Entre as atividades extra-domésticas 5, às quais se dedicam apenas 13,54% 
das mulheres de 10 anos e mais, são exercidas com maior freqüência as nos 
serviços (5,01%) e na agricultura (3,97%). Seguem-se, com proporções mais 
baixas, as atividades nas indústrias (2,26%, subdivididos nas parcelas de 2,11 
nas indústrias de transformação e 0,15 nas extrativas), as atividades sociais, na 
administração pública e nas profissões liberais ( 1,56%, sendo 1,27 a parcela 
das atividades sociais), as atividades no comércio (0,55%). :S: pequena a parti
cipação feminina nas atividades dos transportes e comunicações e mínima a 
nas atividades da defesa nacional e segurança pública. 

A proporção das mulheres inativas é relativamente baixa (5,86%). 

Os dados da tabela B, que resume por grandes grupos de idade a tabela 
IV mostram que uma parcela pequena, mas não desprezível, das mulheres ocu
padas em atividades extra-domésticas (as quais constituem 13,53% do total 
das de 10 anos e mais) é representada pelas meninas de 10 a 14 anos ( 1,46) 
e uma parcela ainda menor ( 0,41) pelas velhas de 60 anos e mais, Os demais 

• O número das mulheres que participam em atividades econômicas elrtra-doméstical (especialmente 
nas aaropecuárias) i muito maior do que o constante do ceneo democráfico. Veja-ee sôbre iate -unto, 
a publicação citada na nota 4, eeçõeo XII, XIII, XIV e XV. 

-16-
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grupos de idade, discriminados na tabela IV, contribuem com as seguintes par
celas: 3,63 de 15 a 19 anos, 6,15 de 20 a 39 anos e 1,88 de 40 a 59 anos. 

Tabela B 

.Resumo por grandes grupos de idade da distribuição das mulheres de lO anos 
e mais segundo ramos de atividade 

Proporções por 100 000 

I IDADE (Anos completos) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

10 a 14 15 a 59 60 e mais 

AgricUltura, pecuária, etc .................... 810 3 008 154 3 972 
Indústrias extrativas ........................ 22 123 6 151 
Indústrias de transformação ................. 156 1 928 26 2 11() 
Comércio de mercadorias .................... 16 457 10 483 
Comércio de imóveis, etc .................... o 69 o 69 
Serviços ................................... 447 4 396 166 5 009 
Transportes, comunicações, etc ............... 1 152 3 156 
Profissões liberais ........................... 1 69 7 77 
Atividades sociais .......................... 9 1 224 33 1 266 
Administração pública, etc ................... - 216 2 218 
Defesa nacional, etc ........................ - 23 o 23 
Atividades domésticas, etc ................... 12 383 63 463 4 757 80 603 
Condições inativas, etc ...................... 3 235 1 559 1 069 5 863 

TOTAL ............................... 17 080 76 687 6 233 100 000 

Os dados da tabela VI mostram que, nas atividades extra-domésticas, a 
proporção das meninas de 10 a 14 anos é elevada na agricultura (20,39% 
do total das mulheres de 10 anos e mais ocupadas neste ramo); ainda notável 
nas indústrias extrativas ( 14,74% ); menor nos serviços (8,92) e nas indústrias 
de transformação ( 7,3 7%); mais baixa no comércio de mercadorias ( 3,3 7%) 
e nos demais ramos . 

A proporção das adolescentes, de 15 a 19 anos, aproxima-se de um têrço 
entre as mulheres ocupadas na agricultura (32,39%) e nas indústrias de trans
formação (32,26% ); excede um quarto também no comércio de mercadorias 
(27,71% ), nos serviços (25,84%) e nas indústrias extrativas (25,40%); torna
-se nitidamente menor nos demais ramos de atividades extra-domésticas. 

O grupo de 20 a 39 anos abrange mais de dois terços das mulheres ocupa
das na administração pública, etc. (74,69% ), no comércio de imóveis, etc. 
(72,31% ), nos transportes e comunicações (69,82%) e nas atividades sociais 
66,74% ); mais da metade, também, no comércio de mercadorias (53,84% ), 
nas profissões liberais (51, 76%) e nas indústrias de transformação ( 50,20%) . 
A proporção relativamente baixa dêste grupo na agricultura (30,99%) depende 
da forte participação das meninas e das adolescentes nas ocupações agrícolas. 

As proporções do grupo de 40 a 59 anos são baixas em todos os ramos 
de atividades extra-domésticas especialmente manuais, variando entre o mínimo 
de 8,96% nas indústrias de transformação e o máximo de 15,64 nos serviços. 
Proporções maiores dêste grupo encontram-se as ocupadas na administração 
pública ( 18,07% ), nas atividades sociais ( 19,26%) e nas profissões liberais 
(21,13%). 

A representação do grupo senil é relativamente alta apenas no ramo das 
profissões liberais (9,25% ), descendo abaixo de 4% nos demais ramos de 
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atividades extra-domésticas (3,89% na agricultura, 3,31 o/o nos serviços, 1,21 o/o 
nas indústrias de transformação) . 

As proporções, constantes da tabela VIII, das ocupada• nos diversos ramos 
de atividade, entre as mulheres de cada grupo de idade, mostram que entre as 
meninas de 10 a 14 anos a proporção das ocupadas em atividades extra-domés
ticas atinge 8,56% (das quais 4,74 na agricultura e 2,62 nos serviços). Em 
atividades domésticas não remuneradas e escolares estão ocupadas 72,50%, e 
18,94% são declaradas inativas. 

Entre as adolescentes de 15 a 19 anos, a proporção das ocupadas em ativi
dades extra-domésticas é bem maior, atingindo 23,37% (das quais 8,34 nos 
serviços, 8,29 na agricultura e 4,63 nas indústrias) . Mantém-se elevada a pro
porção das ocupadas em atividades doméSticas não remuneradas e escolares 
(73,07% ); torna-se baixa a proporção das inativas (3,56%). 

Já no grupo de 20 a 39 anos diminui fortemente a proporção das ocupa
ções extra-domésticas, descendo para 14,43 (5,44 serviços, 2,89 agricultura, 2,63 
indústrias, 1,98 atividades sociais) . Aumenta para 84,10% a proporção das 
ocupações domésticas não remuneradas; diminui para 1,47% a proporção das 
mulheres inativas. 

Uma diminuição ulterior da proporção das mulheres ocupadas em ativi
dades extra-domésticas verifica-se no grupo de 40 a 59 anos, onde ela desce para 
10,17% (das quais 4,23 nos serviços, 2,65 na agricultura, 1,32 nas atividades 
sociais, 1,15 nas indústrias). Sobe para 87,79% a proporção das ocupadas em 
atividades domésticas não- remuneradas; aumenta sensivelmente, para 2,04%, 
ficando porém ainda baixa, a proporção das inativas. 

No grupo senil, de 60 anos e mais, a proporção das ocupações extra-domés
ticas desce para apenas 6,54% (2,66 nos serviços, 2,48 na agricultura). Diminui 
para 76,31% a proporção das mulheres ocupadas em atividades domésticas 
não remuneradas, mantendo-se todavia bem elevada; aumenta fortemente, para 
17,15%, a das inativas. 

A marcha das proporções das ocupadas nos diversos ramos de atividades 
extra-domésticas, nos sucessivos grupos de idade, apresenta fortes variações . 
Em todos os ramos a proporção aumenta do grupo infantil para o seguinte e 
diminui no grupo senil. Mas a máxima proporção qe ocupadas é atingidas no 
grupo de 15 a 19 anos para a agricultura, os serviços, a indústria e o comércio 
de mercadorias; no grupo de 20 a 39 anos para as atividades sociais, as profis
sões liberais, a administração pública, os transportes e comunicações e o comér
cio de mercadorias. 

A proporção das ocupadas em atividades domésticas não remuneradas 
atinge seu máximo no grupo de 40 a 59 anos. 

A proporção das inativas, elevada na infância e na velhice, é relativamente 
baixa nas idades intermédias. 

* * * 
4. Torna-se impossível recapitular um trabalho de análise, como o desen

volvido nos parágrafos anteriores, onde, aliás, o comentário já foi reduzido às 
observações mais importantes. 

As características fundamentais reveladas pela apuração e a elaboração 
dos resultados do censo de 1950 são as bem conhecidas, da preponderância das 
atividades agropecuárias entre os homens e das atividades domésticas entre as 
mulheres. O levantamento censitário dá a medida dessa preponderância e in
dica, também, as proporções em que um e o outro sexo participam das demais 
formas de atividade. 
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Tabela I 

BRASIL 

Distribuição da população de 10 anos e mais• presente em 1.0-VII-1950 segund~ 
ramos de atividade, por sexo e grupos de idade 

Dados absolutos: 1. Homens 

IDADE (Anoo completos) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

10 a 14 15 a 19 20 a 39 40 a 59 60 e mais 

Agricultura, pecuâria e silvicultura. 848 115 1 468 429 4 183 609 2 063 021 565 244 9 128 418 

Indústrias extrativas ............... 22 242 61 726 247 070 102 010 20 183 453 231 

Indústrias de transformação ........ 45 404 250 404 1 056 990 421 864 63 074 1 837 736 
Com&cio de mercadocias ........... 24 012 102 358 454 500 241 434 44 695 866 999 

Com&cio de imóveis, etc •.......... 947 9 830 62 339 24 935 4 520 102 571 

Serviços .......................... 29 693 109 682 398 048 173 604 33 795 744 822 
Transportes, comunicaçõee, etc .. ... 6 212 44 626 410 389 186 351 18 785 666 363 

Profissões liberais ................. 697 3 388 34 022 21 135 5 259 64 501 

Atividades sociais ................. 1 624 10 837 110 440 6J 883 14 374 200 158 

Administração pública, legislativo, 
justiça. ·························· 943 10 981 119 581 75 330 13 279 220 114 

Defesa nacional e segurança pública 285 54 401 144 344 44 809 3 091 246 930 

Atividades dom&ticas nio remune· 
radas e escolares .................. 1 207 855 285 490 75 567 6 828 4 251 1 579 991 

Condições inativas, etc ....... ····· 976 675 232 379 263 588 182 483 267 439 1 922 564 

TOTAL ...................... 3 164 10412 644 531 1 560 481 3 606 681 I 051989 18 034 398 

•Excluaive os habitantes de idade ignorada. 

Tabela 11 
BRASIL 

Distribuição da população de 10 anos e mais• presente em 1.0 -Vll-1950 segundct 
ramos de atividade, por sexo e grupos de idade 

Dados absolutos: 2. Mulheres 

IDADE (Anos completos) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

I 
10 a 14 15 a 19 20 a 39 40 a 59 60 e mais 

----
Agricultura, pecullria e silvicultura. 149 025 236 819 226 535 90 228 28 443 731 050 

Indiístrias extrativas ............... 4 107 7077 11 318 4 295 1 067 27 864 

Indú•trias de transfocmaçio ........ 28 638 125 260 194 924 34 791 4 705 388 318 

Com~rcio de mercadorias ........... 2 998 24 615 47 830 11 535 1 862 88 840 

Comércio de imóveis, etc .. ......... 66 2 126 9 ~02 1 257 75 12 726 

Servi~oo .......................... 82 241 238 264 426 806 144 232 30 489 922 032 

Transportes, comunicações, etc .. ... 266 3504 20 081 4 463 448 28 762 

Profissões liberais ................. 201 2 332 7 341 2 997 1312 14 183 

Atividades sociais ................. 1 676 24 778 155 572 44 !104 6 175 233 105 

Administração pública, legislativo, 
justiça ........................... - 2 521 29 922 7 238 381 40 062 

Defesa nacional e segurança pública - 450 3 029 789 74 4 342 

Atividades dom~sticas não remune-
.radaa e escolares . ........... ...... 2 279 245 2 088 341 6 600 682 2 992 718 875 528 14 836 514 

Condicõea inativas, etc .. ... ........ 595 400 101 697 115 733 69 539 196 793 1 079 162 

TOTAL .. ··········· ········· 3143 863 2 857 784 7 848 975 3 408 986 1 141 352 18 406 960 

"Exc1usive os habitantes de idade ignorada. 



CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 245 

Tabela III 

BRASIL 

Distribuição da população de 10 anos e mais• presente em 1.0 -VII-1950 segunda 
ramos de atividade, por sexo e grupos de idade 

Proporções por 100 000: 1. Homens 

IDADE (Anos completos) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

10 a 14 15 a 19 20 a 39 40 a 59 60 e mais 

Agricultura, peculu-ia e silvicultura. 4 703 8 143 23 198 11 439 3 134 50 617 
Indústrias extrativas ............... 123 342 1 370 566 112 2 513 
Indústrias de transformação ........ 252 1 388 5 861 2 339 350 10 190 
C~cio de mercadorias ........... 133 567 2 520 1 339 248 4 807 
Com&-cio de imóveis, etc ........... 5 55 346 138 25 569 
Serviços .......................... 165 608 2 207 963 187 4 130 
Transportes, comunicações, etc .. ... 34 248 2 276 1 033 104 3 695 
Profisoõea liberais .................. 4 19 189 117 29 358 
Atividades sociais . ................ 9 60 612 349 80 1 110 
Administração pública, legislativo, 
justiça ............ ·············· 5 61 .663 418 73 1 220 

Defesa nacional e segurança pública 2 302 800 248 17 1 369 

Atividades dom&lticas não remune-
radaa e escolares . .... · ............. 6 697 1 583 419 38 24 8 761 

Condições inativas, etc ............. 5 416 I 288 1 462 1 012 1 483 10 661 

TOTAL ........ ............. 17 548 14 664 41 913 19 999 5 866 100 000 

•Exclusive oa habitantes de idade ignorada. 

Tabela IV 

BRASIL 

Distribuição da população de 10 anos e mais• presente em 1.0 -VII-1950 segurtdfl 
ramos de atividade, por sexo e grupos de idade 

Proporções por 100 000: 2. Mulheres 

IDADE (Anos completos) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

10 a 14 

I 
15 a 19 20 a 39 40 a 59 60 e maia 

Agricultura, pecu6ria e silvicultura. 810 1 287 1 231 490 154 3 972 

Indústrias extrativas ............... 22 38 62 23 6 511 

Indústrias de transformação ........ 156 680 1 059 189 26 2 110 

Com&cio de mercadorias . .......... 16 134 260 63 10 483 

Com&-cio de imóveis, etc ........... o 12 50 7 o 69 

Serviços .......................... 447 1 294 2 318 784 166 5 009 

Transportes, comunícaçõea, etc .. ... 1 19 109 24 3 156 

Profissões liberais ................. 1 13 40 16 7 77 

Atividades sociais ................. 9 135 845 244 33 1 226 

Administração pública, legislativa, 
justiça ........................... - 14 163 39 2 :118 

Defesa nacional e segurança pública - 3 16 4 o 23 

Atividades dom&lticaa não remune-
radaa e escolares . ................. 12 383 11 345 35 859 16 259 4 757 80 603 

Condições intivaa, etc •.... ........ 3 235 552 629 378 1 069 5 863 

TOTAL ...................... 17 080 15 516 41 641 18 510 6 233 100 000 

-
•Exclusive c.. habitantes idade ignorada. 



246 CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 

Tabela V 
BRASIL 

Distribuição da população de 10 anos e mais• presente em 1.0 -VII-1950 segundo 
ramos de atividade, por sexo e grupos de idade 

Proporções por 100 000 dos diversos grupos de idade em cada ramo de atividade 

1. Homens 

RAMO DE ATIVIDADE 

Agricultura, pecuária e silvicultura. 

Indústrias extrativas. . . . . . . . . . . . . . . 
lndtíotriao transformação ... ········ 
ComE-rcio de mercadorias .. ..... .... 
c 
s 
T 
p 

om&cio de imóveis, etc ........ 

erviçoe ..... ...... ... ····· 
ranaportea, comunicações, etc .. ... 

rofiaaõea li beraia . ...... 

A 
A 

tividadea sociais. . .. ... 
dministração ptíblica, 

·········· 
.... .... 
legislativo, 

'ustiça .... J 
De 
A 

······ ......... 
fesa nacional e segurança pública 

tividadeo dom~sticao não remune-
adas e eacolarea. ..... .. . . 

c ondiçõea inativas, etc .. . . . . . . . . . . . 
TOTAL .. ·········· ········· 

IDADJ: 

10 a 14 15 a 19 

9 291 16 086 
4 908 13 619 
2 471 13 62o 
2 770 11 806 

923 9 584 
3 987 14 726 

932 6 697 
1 081 5 253 

811 5414 

428 4 989 
115 22 031 

76 447 18 069 
50 801 12 087 

17 548 14 664 

•Exclusive os habitantes de idade ignorada. 

Tabela VI 
BRASIL 

(Anos completos) 
TOTAL 

20 a 39 40 a 59 60 e mais 

45 831 22 600 6 192 100 000 
54 513 22 507 4 453 100 000 
57 516 22 955 3 432 100 000 
52 442 27 847 5 155 100 000 
60 776 24 310 4 407 100 000 
53 442 l3 308 4 537 100 000 
61 587 27 965 2 819 100 000 
52 746 32 767 8 153 100 000 

55 177 31 417 7 181 100 000 

54 327 34 223 6 Q33 100 000 
58 455 18 14~ 1 252 100 000 

4 783 432 269 100 000 
13 710 9 492 13 910 100 000 

41 9:13 19 999 5 866 100 000 

Distribuição da população de 10 anos e mais• presente em 1.0 -VII-1950 segundo 
ramos de atividade, por sexo e grupos de idade 

Proporções por 100 000 dos diversos grupos de idade em cada ramo de atividade 

2. Mulheres 

IDADE (Anos ompletos) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

10 a 14 15 a 19 20 a 39 40 a 59 60 e mais 
-----

Agricultura, pecuária e silvicultura. 20 385 32 394 30 988 12 342 3 891 100 000 
Indústrias· extralivas. ...... .... 14 740 25 398 40 619 15 414 3 829 100 000 
Indústrias de transformação ....... 7 375 32 257 50 197 8 959 1 212 100 000 
Comércio de mercadorias . . ... 3 375 27 707 53 838 12 984 2 096 100 000 
Com&cio de imóveis, etc .. . . . . . . ... 519 16 706 72 309 9 877 589 100 000 
Serviços ... . . . .. ...... 8 919 25 841 46 290 15 643 3 307 100 000 
Transporte.!, c-:Jmunicações, etc .. ... 925 12 183 69 818 15 517 1 557 100 000 
Profissões liberais. . . . . . 1 417 16 442 51 759 21 131 9 251 100 000 
Atividades s~ciaís . . . . . 719 lO 630 66 739 19 263 2 649 100 000 
Administração pública, legislativo, 
justiça. - 6 293 74 689 18 067 951 100 000 
Defesa nacional e segurança pública - lO 364 69 761 18 171 1 704 100 000 
Atividades domésticas não rem une-
radas e e=olareJ ... ····· 15 362 14 076 44 490 20 171 5 901 100 000 
Condições inativas, etc .. ...... ... 55 172 9 424 10 724 6 444 18 236 100 000 

TOTAL. ... 17 080 15 5:16 4:1 641 18 5:10 6 233 100 000 

•Exctusive os habitantes de idade ignorada. 
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Tabela vn 
BRASIL 

Distrlbuiçdo da populaçdo de 10 anos e mais• presente em 1.0 -Vll-1950 segundo 
ramos de attvtdade, por~~ e grupos de tdGde 

Proporções por 100 000 dos diversos grupos de idade em cada ramo de atividade 

1. Homens 

IDADE (AnOII completo~~) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

10 a 14 15 • 19 20 • 39 40 a 59 110 e maia 

Aaric:ultura, pec:u6ria e ailvic:v.'tura. 26 799 55 527 55 335 57 200 53 426 50 1517 

Ind6atriae extrativ&~ ............... 703 2334 3211S 2 828 1 908 2 513 

Indúltriae de tranafOI"'tUlr;ão ......•. 1 435 94159 13 980 11 1597 5 962 10 190 

Com&eio de meread«i ............. 759 3 871 6012 6694 4 224 4 807 

Com&cio de imóveia, etc •...... , , .. 30 372 825 1591 427 569 

ServiÇOI .......................... 938 4 148 5 265 4813 3 194 4130 

Tranapottea, comunicaçõea, etc •.... 196 1 687 5 428 5 167 1 7711 3 695 

Profi..ae. li beraia .................. 2ll 128 450 586 497 358 

Atividade• eociaia ................. 51 410 1 461 1 744 1 359 1 110 

Adminiatrar;ão pública, leaialatlvo, 
jualiç-. ..•....................•... 30 415 1 582 2 089 1 255 1 220 

Dereaa nacional e segurança pública 9 2 057 1 909 1 242 292 1 369 

Atividade• dom~sticaa nlo remune· 
radaa e escolares ........ , ........ , 38 1116 10 795 999 189 402 8 761 

Condíç6ca inatiVIUI, etc •.. , , .. , , .... 30 862 8 787 3 486 5 0110 25 278 10 1161 

TOTAL ...................... 100 000 J(j(} 000 100 000 100 000 100 000 100 000 

•Excluaive oa habitante& de idade ignorada. 

Tabela VIII 
BRASIL 

Distribuição da populaçdo de 10 anos e mais• presente em 1.0-VII-1950' segundo 
ramos de atividade, por sexo e grupos de idade 

Proporções por 100 000 dos diversos grupos de idade em eada ramo de atividade 

2. Mulheres 

IDADE (Anoa eompletoa) 
RAMO DE ATIVIDADE TOTAL 

10 • 14 15 a 19 20 a 39 40 a 59 óO e maia 

Agric;ultura, pecuária e ailvicultura. 4 740 8 287 2 886 2 647 2 479 3 972 

Indúatriaa extrativas ......... , .... 131 248 144 126 93 151 

Indúatriaa de tranaformação ... ,., .. 911 4 383 2 483 1 021 410 2 110 

Com&eio de mercadoria• ........... 95 861 609 338 162 483 

Com&cio de imóveia, etc ........... 2 74 117 37 7 69 

Serviços ...... '' ....... ; .. ' ...... ' 2 616 8 337 5 438 4 231 2 657 5 009 

Tranapottea, eomunicaçõea, etc •.... !I 123 256 131 39 156 

Prorinae. liberai• .................. 6 82 94 88 114 77 
Atividade& aociaia ................. 53 867 1 !182 1 317 538 1 266 
Adminiat.tação pública, lqWativo, 
juatiça, .........•................ 88 381 212 33 218 

Defeea nacional e segurança p(jblica - 16 3!1 23 7 23 

Atividades dom&ticu não remune-
radaa e eacolarea ...•.............. 72 498 73 075 84 096 87 879 76 309 80 603 
Condis;õea inativas, etc ... , ... , ..... 18 939 3 559 1 475 2 040 17 152 5 863 

TOTAL ...................... 100 000 100000 100 000 100 000 100000 100 000 

•zxchuive o.t habitante• de idade ignorada. 



XIII 

A POPULAÇÃO DO BRASIL, SEGUNDO RAMOS 
DE ATIVIDADE, POR SEXO E 

GRUPOS DE IDADE 1 

(segundo o censo de 1.0 -VII-1950) 

SUMÁRIO: 1. Introdução. - 2. DiBtribuição da população de 10 ano~~ e mais •fUndo 
ramos de atividade, por fMro. - 3. Distribuição segunda grandes categori&r 
de ocupação e grandes intervalos de idade, por sexo. - 4. Análise da com
po~~ição por sero e idade, dos ocupados no~~ diversos ratno/1 de atividade: Agri
cultura, pecuária e ailvicultura. - 5. Indústrias ertrativas. - 6. Indú~t
trias de transformação. - 7. Comércio de mercadorias. - 8. Comércio 
de im6veis, etc. - 9. Pttntação de serviços. - 10. Transportes e cot:I'I:U-o 
nicações. - 11 . Profissões liberais. - 12. Atividades sociais. - 13. 
Administração pública, legislativo, justiça. - 14. Defesa nacional e segu
rança pública. - 15,. Atividades ertra-domésticas, em conjunto. 16. 
Atividades doméaticas e escolares. - 17. Consideraçõe11 finais. 

1. As seções anteriores D. X, D. XI e D. XII, dêste volume, ilustraram 
as características da composição da população do Brasil em idades de 10 anos 
e mais, segundo grandes categorias de atividade, e, mesmo segundo ramos de 
atividade. No presente estudo, esta última análise é aprofundada, examinan
do-se a distribuição por atividade principal dos habitantes de 10 anos e mais, 
discriminados segundo o sexo, por grupos decenais de idade, pondo-se em evi
dência a importância da ocupação feminina em relação à masculina, em cada 
atividade. 

Os resultados da classificação dos habitantes do Brasil, de 10 anos e mais, 
discriminados por sexo e grupos decenais de idade, segundo os ramos de ativi
dade a serviço dos quais estão ocupados, constam das tal:Íelas anexas. 

Da tabela I consta a distribuição da população de cada sexo, em idades 
de 10 anos e mais, segundo ramos de atividade, por grupos de idade. 

Da tabela 11, a distribuição percentual dos habitantes de cada sexo--ocu
pados em cada ramo de atividade, segundo grupos de idade. 

Da tabela III, a distribuição percentual de cada grupo de idade, em cada 
sexo, segundo a atividade principal. 

* * * 
2. Uma vtsao geral da distribuição da população de 10 anos e mais 

segundo ramos de atividade, por sexo, é oferecida pelos seguintes dados extrai
dos da tabela I e elaborados em forma de percentagens. 

Cêrca de oito décimos dos homens de 1 O anos e mais de idade ( 80,58%) 
estão ocupados em atividades extra-domésticas, e apenas menos de um décimo 
(8,76%) em atividades domésticas não remuneradas e escolares. 

1 Eatudo elaborado pelo Dr. At1Cit'l1 V. Dlt CARvALHO, Diretor do Laboratório de Estatíatica. 
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Entre as mulheres, prevalecem ao contrário, as atividades domésticas não 
remuneradas e escolares, em que estão ocupadas cêrca de oito décimos das de 
10 anos e mais de idade (80,60% ), enquanto somente um pouco mais de um 
décimo das mesmas ( 13,54%) exerce atividades extra-domésticas. 

Tabela A 

NúMERO DOS PERCENTAGEM DOS 
OCUPADOS NO HABITANTES DE 

RAMO DE ATIVIDADE RAMO 10 ANOS E MAIS 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Agricultura, pecuária e silvicultura ........ " 9 128 418 731 050 50,62 3,97 
Indústrias extrativas. ,,.,,.,, ........... 453 231 27 864 2,51 0,15 
Indústrias de transformaçitJ:. , . , ... , ....... 1 837 736 388 318 10,19 2,11 
Comércio de mercadorias. , ................ 866 999 88 840 4,81 0,48 
Com&cio de imóveis, crédito, etc~ ... ..... 102 571 12 726 0,57 0,01 
Serviços ................ . ... .. ...... 744 822 922 032 4,13 5,01 
Tranaportes, comunicações, etc ...... .. .. 666 363 2i 762 3,69 0,16 
Profissõea liberais ................. ········ 64 SOl 14 183 0,36 0,08 
Atividades sociais .. , .. ,. 200 158 233 105 1,11 1,27 
Adminiatração pública, teii~la'ti~~; j~úi;;.::: 220 114 40 062 1,22 0,22 
Defesa nacional e aegurança pública ........ 246 930 4 342 1,37 0,02 
Atividade& dom&ticaa nio remuneradas e 
es-colares ..... , . , .... , ...... ' . . ' . ' . . . .. 1 579 991 14 836 514 8,76 80,60 
Condições inativas, etc •. .. . ............. 1 922 564 1 079 162 10,66 5,86 

TOTAL .......•..................... 18 034 398 18 406 960 100,00 100,00 

A proporção dos inativos fica um pouco acima de um décimo no sexo 
masculino (10,66%), e de um vigésimo no feminino (5,86%). A maior parte 
dêles são crianças, adolescentes ou velhos 2• A menor proporção .de inativos no 
sexo feminino é devid'a à corcunstância de que muitas das meninas e das velhas, 
que não têm nenhuma ocupação escolar ou extra-doméstica, contribuem para 
o trabalho do lar. 

As atividades extra-domésticas principais são as agropecuárias, em que 
estão ocupados 50,62% dos homens e 3,97% das mulheres de 10 anos e mais 8• 

Agric. e pecuário 

lnc!Úslrios 
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Transportes 

Atividades domesticas e 
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o 

Di•tribui<;iio da população de 10 o~~n<n e maia, ~~ttlundo J'atn08 de atividade, por sexo. 

% 
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• Conforme ... pode ver na tabela n, a proporção dos inativoa em idades de 10 a 19 ou de 
60 anos e mais é de 76,80% para o sexo maaculino e de 82,84% para o feminino. 

• Essa baixa proporção de mulheres se refere àquelas que declararam exercer a oua ocupaçllo 
principal na agricultura e pecuária. Enquanto o censo demográfico de 1950 registrava um total de 731 050 
mulheres ocupadas em atividades agropeeuárias, o censo agrícola, com critério apropriado à sua finali· 
dade, levantava o seu número em 3 122 602. Pode-<~e, a8Sim, concluir, que além das 731 050 mulheres 
que se ocupam principalmente da aJricultura e pecuária, muitas outras contribuem também para """"" 
atividades, embora de maneira descontínua e ouplementar. A re~~peito do a8Sunto, veja-se a seção XV 
do volume N.• 21, desta aérie, An.Uise• eritJCB# de remltlíd<M dw cen- demo1ráli0011 (Rio, I.B.G.E., 1956), 
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Seguem-se, em ordem de importância, as atividades industriais (extrativas 
e transformadoras), com 12,70% dos homens e 2,26% das mulheres; qs servi
ços, com 4,13% dos homens e 5,01% das mulheres; as atividades col!lerciais 
(comércio de mercadorias e de imóveis, crédito, etc.), com 5,38% dos homens 
e 0,55% das mulheres; as atividades de transportes e comunicações, com 3,69% 
dos homens e 0,16% das mulheres. 

Os demais ramos de atividade têm representações muito menores: 1,37% 
entre os homens e 0,02 o/o entre as mulheres, o da defesa nacional e segurança 
pública; 1,22% e 0,22%, o da administração pública, legislativo e justiça; 
1,11 o/o e 1,27%, o das atividades sociais; e 0,36% e 0,08%, o das profissões 
liberais. 

* * * 

3. Os dados apresentados abaixo, retirados da tabela I ou elaborados 
com base nos dados da me'Sma, mostram a composição por sexo e idade dos 
ocupados nos diversos ramos, por grandes intervalos de idade e grandes cate
gorias de atividade . 

Para o sexo masculino, a discriminação é a seguinte: 

Tabela B 

HOMENS DE 10 ANOS E MAIS 

IDADE Ocupados em atividades 
Anos completos 

Inativos Total 
Extra· Domésticas 

-domésticas e escolares 

1. DADOS ABSOLUTOS 

10 a 19 ................... 3 106 836 1 493 345 1 209 054 5 809 235 
20 a 59 ................... 10 638 708 82 395 446 071 11 167 174 
60 e mais ................. 786 299 4 251 267 439 1 057 989 

TOTAL ............... 14 531 843 1 579 991 1 922 564 18 034 398 

2. PROPORÇÕES POR 1 000 000 NO TOTAL 

10 a 19 ..... .............. 172 273 82 805 67 042 322 120 
20 a 59 ................... 589 912 4569 24 734 619 215 
60 e mais ................. 43 600 236 14 829 58 665 

TOTAL ................ 805 785 87 610 106 605 1 000 000 

3. PROPORÇÕES POR 100 000 DE CADA GRUPO DE IDADE 

10 a 19 ................... 53 481 25 706 20 813 100 000 
20 a 59 ................ ' .. 95 268 738 3 994 100 000 
60 e mais ................. 74 320 402 2 528 100 000 

TOTAL ............... 80 578 8 761 10 661 100 000 

Os homens de 10 a 19 anos ocupados em atividades extra-dÓmésticas reprew 
sentam 17,23% do total das pessoas dêste sexo, de 10 anos e mais, enquanto 
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cs de 20 a 59 anos, constituindo o núcleo maior, representam 58,99%, e os 
de 60 anos e mais, 4,36%. 

Dos ocupados em atividades domésticas e escolares, que constituem 8,76% 
da população masculina de 1 O anos e mais, a grande maioria, correspondendo 
à parcela de 8,28%, acha-se em idade de 10 a 19 anos. 

E também entre os 10,66% de inativos, predomina o mesmo grupo de 
idade de 10 a 19 anos, com a parcela de 6,70%, para apenas as de 2,47% 
do grupo de 20 a 59 e de 1,48% do de 60 anos e mais. 

Passando-se a examinar a composição por grandes categorias de atividade 
dos diferentes grupos de idade, verifica-se que, dos homens de 20 a 59 anos, 
95,27% estão ocupados em atividades extra-domésticas. A proporção dos ina
tivos é de 3,99%, e a de ocupados em atividades domésticas e escolares de 
0,74%, apenas. 

Entre os homens de 60 aoos e mais, a proporção dos ocupados em ativi
dades extra-domésticas desce J:iára 74,32%, nível bem elevado para essas idades 
senis; a proporção dos inativos sobe para 25,28% e a dos ocupados em ativi
dades domésticas e escolares cai para 0,40% . 

Entre os rapazes de 10 a 19 anos, os ocupados em atividades extra-domés
ticas ascendem a 53,48%, os ocupados em atividades domésticas e escolares 
a 25,71 o/o e os inativos a 20,81%. Cumpre salientar que é muito baixa a pro
porção dos ocupados em atividades escolares, em comparação com a que se 
encontra em países de mais adiantada cultura; e é muito elevada a proporção 
dos declarados inativos que, não freqüentando a escola, como deveriam, ainda 
não têm uma ocupação r~gular. Para o sexo feminino, apresentam-se, em se
guida, dados paralelos aos analisados acima. 

Tabela C 

MULHERES DE 10 ANOS E MAIS 

IDADE Ocupadas em atividades 
Anos completos 

Extra· 

I 
Domésticas Inativas Total 

-domésticas e escolares 

1. DADOS ABSOLUTOS 

10 a 19 ................... 936 964 4 367 586 697 097 6 001 647 
20 a 59 ................... 1 479 289 9 593 400 185 272 11 257 961 
60 e mais ................. 75 031 875 528 196 793 1 147 352 

TOTAL ............... 2 491 284 14 836 514 1 079 162 18 406 960 

2. PROPORÇÕES POR 1 000 000 NO TOTAL 

10 a 19 ................... 50 903 237 279 37 871 326 053 
20 a 59 ................... 80 366 521 183 10 065 611 614 
60 e mais ................. 4 076 47 565 10 692 62 333 

TOTAL ............... 135 345 806 027 58 628 1 000 000 

3. PROPORÇOES POR 100 000 DE CADA GRUPO DE IDADE 

10 a 19 .•................. 15 612 72 773 11 615 100 000 
20 a 59 ................... 13 140 85 214 1 646 100 000 
60 e mais ................. 6 539 76 309 17 152 100 000 

TOTAL ............... 13 534 81 603 5 863 100 000 
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Como já foi observado, a distribuição da população feminina segundo as 
atividades é caracterizada pela preponderância do número de mulheres ocupa· 
das no ramo das atividades domésticas e escolares, que abrange 80,60% das 
de 10 anos e mais, contribuindo para essa quota o grupo de 10 a 19 anos com 
a parcela de 23,73% 4, o de 20 a 59 com a de 52,12%, e o de 60 e mais, 
com a de 4,76%. 

A proporção de mulheres ocupadas em atividades extra-domésticas é rela
tivamente baixa, atingindo apenas 13,53% do total das de 10 anos e mais. 
Contribuem para essa quota o grupo de 10 a 19 anos de idade com a parcela 
de 5,09%, o de 20 a 59 com a de 8,04%, e o de 60 e mais, com a de 4,08%. 

Entre as inativas, que constituem 5,86 o/o da população feminina de 1 O 
anos e mais, o grupo maior é o das de 10 a 19 anos, contribuindo para essa 
quota com a parcela de 3,79%, em comparação com a dé 1,01 o/o do grupo 
de 20 a 59 anos e a de 1,07% do de 60 e mais. 

Passando-se a examinar as proporções das diversas grandes categorias de 
atividade nos diferentes grandes grupos de idade, verifica-se que no principal 
dêstes, o de 20 a 59 anos, é preponderante a ocupação em atividades domés
ticas, com 85,21% do total do grupo, sendo apenas de 13,14% a quota das 
atividades extra-domésticas e de 1,65 o/o a das pessoas inativas. 

Entre as mulheres de 60 anos e mais, mantém-se ainda predominante a 
ocupação em atividades domésticas, com a proporção de 76,31 %; a proporção 
das inativas. sobe, entretanto, para 17,15%, diminuindo para 6,54% a das ocu· 
padas em atividades extra-domésticas . 

No grupo de 10 a 19 anos de idade, prevalecem, igualmente, as atividades 
domésticas e escolares, com 72,77% do total do grupo, sendo de 15,61% a 
proporção das ocupadas em atividades extra-domésticas e de 11,62 o/o a das 
inativas; esta proporção relativamente elevada cie inativas denuncia uma fre
qüência escolar insuficiente, da mesma maneira como já foi observado para 
os homens. 

* * * 
4. Iniciando-se, agora, a análise da compostçao por sexo e idade dos 

ocupados nos diversos ramos de atividade, apresentam-se, em primeiro lugar, 
dados para o ramo das atividades agropecuárias, tirados das tabelas I, 11 e 111. 

Tabela D 

OCUPADOS EM ATIVIDADES AGROPECUARIAS 

IDADE Distribuição Percentagem na 
Anoe completos Números absolutos percentual segundo população, em cada 

a idade, por sexo grupo de sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Romena Mulhereo 

10 a 19 .... ............ 2 316 544 385 844 25,38 52,78 39,88 6,43 
20 a 29 ................ 2 446 948 162 094 26,81 22,17 55,43 3,44 
30 a 39 ................ 1 736 661 64 441 19,02 8,82 55,21 2,05 
40 a 49 ................ I 270 504 52 853 13,92 7,23 56,56 2,49 
50 a 59 ................ 792 517 37 375 8,68 5,11 58,25 2,90 
60 a 69 ................ 417 574 20 405 4,57 2,79 57,30 2,82 
70 a 79 ................ 120 409 6 378 1,32 0,87 48,60 2,14 
80 e maia .............. 27 261 1 660 0,30 0,23 33,48 1,30 

lO e mais .............. 9 J:JB 418 731 050 100,00 100,00 50,61 3,97 

., Na população masculina, onde as pessoas de 10 a 19 anos ocupadas em atividades domésticas e 
escolares são, na grande maioria, estudantes, a proporção correspondente é apenas de 8,28o/o. A pro .. 
porção de 23,73o/0 verificada na população feminina, reflete a já intensa ocupação das mulheres em 
atividades domésticas, nessas idades. 
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:1!: caracteristica das atividades agropecuárias a predominância das idades 
mais moças entre as pessoas nelas ocupadas. A idade mediana 11 dos ocupados 
nessas atividades é de 28,9 anos para os homens, e de apenas 19,4 para as 
mulheres. Mais de um qu.;lrto dos homens (25,38%) e mais da metade das 
mulheres (52,78%) estão em idade inferior a 20 anos. 

A quota dos ocupados nas atividades agropecuárias varia de maneira muito 
diferente, em função da idade, nos dois sexos. Na população masculina, man· 
tém-se sempre elevada nos diferentes grupos de idade, já atingindo 40% no 
grupo de 10 a 19 anos e excedendo 55% nos sucessivos, até o de 60 a 69, para 
cair ligeiramente no de 70 a 79 para 49% e no de 80 anos e mais para 33%. · 

Na população feminina, essa quota atinge o valor mais elevado, um pouco 
~uperior a 6%, no grupo de 10 a 19 anos. As exigências da maternidade e os 
cuidados da família afastam a maioria das mulheres das atividades extra-domés
ticas nas idades sucessivas; assim, diminui fortemente a quota das ocupadas 
nas atividades agropecuárias, até 2 o/o no grupo de 30 a 39 anos, para depois 
subir um pouco até atingir 3% no grupo de 50 a 59 - pela maior liberdade 
que readquire a mulher nas idades maduras, e pela mais freqüente necessidade 
em que se acha de prover a sua existência e a dos seus - descendo, enfim, 
nas idades mais avançadas, por causas óbvias. 

A proporção entre o número das mulheres e o dos homens nas atividades 
agropecuárias, conforme se verifica abaixo, chega apenas a 8 o/o no conjunto da 
população nas mesmas ocupada 8• 

Tabela E 

IDADE 
}.unos con1pletos 

10 a 19 ........................................................ . 
20 a 29 .•.......•••...................•.•....................... 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 ...................................................... . 
50 a 59 ......................................................... . 
60 a 69 ....................................................... . 
10 a 79 ........................................................ . 
80 e Dlais........................ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

10 e ma.is ...................................................... . 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

16,66 
6,62 
3,71 
4,16 
4,72 
4,89 
5,30 
6,09 

8,01 

Essa proporção atinge o seu valor máximo, de 17%, no grupo de lO a 19 
anos, desce, em seguida, para 7% no grupo de 20 a 29, caindo ainda mais, 
depois, para cêrca de 4% nos grupos de 30 a 39 e 40 a 49, começando, então, 
a subir ligeiramente nos grupos sucessivos, até atingir 6% no de 80 anos e mais. 

* * * 

a O. dadoa aôbre a idade medi- doa ocupadoa nu diversa atividade& aio apeGA~~ aprosim..SO., 
-do feita a apuração por qüioqüillÍOII aU a idade da 29 -. e por decfllÍOII d- idade em dlaate; 
foram determhuldoa p-àficameote. 
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5. Acêrca dos ocupados nas indústrias extrativas, as tabelas I, II e III 
fornecem os seguintes dados. 

·Tabela F 

OCUPADOS EM INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 

IDADE Distribuição Percentagem na 
Anos completos N6:meros absolutos percentual segundo população, em cada 

idade, por sexo grupo de sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 .............. 83 968 11 184 18,53 40,14 1,44 0,19 
20 a 29 .............. 142 749 7 376 31,50 26,47 3,23 0,16 
30 a 39 .............. 104 321 3 942 23,02 14,15 3,32 0,13 
40 a 49 .............. 67 429 2 670 14,88 9,58 3,00 0,13 
50 a 59 .............. 34 581 1 625 7,63 5,83 2,54 0,13 
60 a 69 .............. 16 066 817 3,54 2,93 2,20 0,11 
70 a 79 .............. 3 377 193 0,74 0,69 1,36 0,06 
80 e mais ............ 740 57 0,16 0,21 0,91 0,05 

10 e mais ............ 453 231 2'! 864 100,00 100,00 2,51 0,15 

Também neste ramo de atividade observa-se forte predominância das ida
des moças embora um pouco menos acentuada do que nas atividades agro· 
pecuárias. A idade mediana é de 30,0 para os h01nens e de 23,0 para as 
mulheres. 

A quota dos ocupados nas indústrias extrativas é baixa em tôdas as idades. 
Na população masculina, ela atinge o máximo de apenas um pouco mais de 
3% n? grupo de 30 a 39 anos, caindo progressivamente nos grupos sucessivos, 
em que, com o subir da idade, se vai reduzindo ràpidamente a capacidade física 
exigida para a maior parte dessas atividades. 

Na população feminina, essa quota não chega a 0,2% no próprio grupo de 
lO a 19 anos, em que atinge o seu máximo; diminui, depois, ainda mais, espe
cialmente nos grupos mais velhos. 

A proporção entre as mulheres e os homens é de 6% no conjunto dos 
ocupados nas idústrias extrativas, atingindo o máximo de 13% no grupo de 
idade de 10 a 19 anos, reduzindo-se rápidamente nos seguintes, até mínimos 
inferiores a 4% nos grupos de 30 a 39 e 40 a 49 anos, e depois subindo de novo 
até atingir quase 6% no grupo de 70 a 79 e quase 8% no de 80 anos e mais. 

Trb~Ia G 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ......................................................... . 
20 a 29 ........................................................ . 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 ....................................................... . 
50 a 59 ........................................................ . 
60 a 69 ........................................................ . 
70 a 79 ........................................................ . 
80 e mais ...................................................... . 

10 e mais .................... . 

• * • 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

13,32· 
7,38 
3,78 
3,96 
4,70 
5,09 
5,72 
7,70 

6,15 

• Essa baixa proporçio, é, em parte, apenas aparente, dependendo d0t1 fatos já expostos antetlor
mcnte na nota 3. 
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6. Os dados abaixo resumem os resultados da apuração dos ocupados 
nas indústrias de transformação e as respectivas elaborações, .fie acôrdo com as 
tabelas I, 11 e 111. 

Tabela H 

OCUPADOS EM INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 

IDADE 
Distribuição Percentagem na 
percentual população, em 

,Anos completos Números absolutos segundo a cada grupo de 
idade, por sexo sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulhere~t 

10 a 19 .............. 295 806 153 898 16,10 39,63 5,09 2,56 
20 a 29 .............. 635 652 142 306 34,59 36,65 14,40 3,02 
30 a 39 .............. 421 338 52 618 22,93 13,55 13,39 1,67 
40 a 49 .............. 277 501 25 250 15,10 6,50 12,35 1,19 
50 a 59 .............. 144 363 9 541 7,85 2,46 10,61 0,74 
60 a 69 .............. 52 822 3 396 2,87 0,88 7,25 0,47 
70 a 79 .............. 8 977 986 0,49 0,25 3,62 0,33 
80 e mais ............ 1 275 323 0,07 0,08 1,57 0,25 

10 e :mais ............ l 837 736 388 318 100,00 100,00 10,19 2,11 

A predominância das idades moças é também notável nas indústrias de 
transformação, apresentando-se ligeiramente mais acentuada do que nas indús
trias extrativas. A idade mediana é de 29,8 anos no sexo masculino e de 22,2 
no feminino. 

A quota dos ocupados nas indústrias de transformação varia fortemente 
com a idade. No sexo masculino, saindo de 5% no grupo de 10 a 19 anos, 
já sobe acima de 14% 'no de 20 a 29, mantendo-se superior a 10% nas idades 
sucessivas, até o grupo de 50 a 59 anos, para depois declinar ràpidamente nas 
seguintes, até o mínimo de 1,5% no grupo de 80 anos e mais. 

No sexo feminino, essa quota ascende a 2,5% no grupo de 10 a 19 anos, 
atinge o seu máximo, de 3%, no grupo de 20 a 29 anos, declinando, depois, 
continuamente, nos seguintes, até níveis inferiores a 0,5% nos grupos de 60 
a 69 anos em diante. 

A proporção entre o número das mulheres e o dos homens ocupados nas 
indústrias de transformação é relativamente elevada, excedendo 21%, em 
conjunto. 

Tabela 1 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ........................................................ . 
20 a 29 ....................................................... . 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 ........................................................ . 
50 a 59 ........................................................ . 
60 a 69 ...........•............................................. 
70 a 79 ........................................................ . 
80 e mais ...................................................... . 

10 e mais ..................................................... . 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

52,03 
22,39 
12,49 

9,10 
6,61 
6,43 

10,98 
25,33 

21,13 
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No grupo de 1 O a 19 anos essa proporção at_inge o máximo, muito ele'{ado, 
de 52%; desce, depois, até o mínimo de cêrca de 6,5% nos grupos de 50 a 59 
e 60 a 69; sobe de novo nas idades sucessivas, até atingir um novo máximo 
das mais avançadas. A intensificação relativa da participação feminina nas 
atividades da indústria de transformação nas idades mais avançadas é devida, 
de um lado, à atenuação das exigências de sua atividade no lar, e, de outro, à 
mais freqüente necessidáde de ganho, para a qual devem contribuir, em medida 
provàvelmente importante, os numerosos enviuvamentos. 

* * * 
7. Prosseguindo a análise dos di·;ersos ramos de atividade, expõem·se 

abaixo os dados referentes aos ocupados no comércio de mercadorias, conforme 
aparecem nas tabelas I, II e III. 

Tabela J 

OCUPADOS NO COM:l!;RCIO DE MERCADORIAS 

IDADE 
Distribuição Percentagem na 
percentual população. em 

Anos completos Números absolutos segundo a cada grupo de 
idade, por sexo sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 .............. 126 370 27 613 14,58 31,08 2,17 0,46 
20 a 29 .............. 247 198 34 942 28,51 39,33 5,60 0,74 
30 a 39 .............. 207 302 12 888 23,91 14,51 6,59 0,41 
40 a 49 .............. 154 263 7 855 17,79 8,84 6,87 0,37 
50 a 59 .............. 87 171 3 680 10,06 4,14 6,41 0,29 
60 a 69 .............. 36 497 1 447 4,21 1,63 5,01 0,20 
70 a 79 .............. 7 226 347 0,83 . 0,39 2,92 0,12 
80 e mais ............ 972 68 0,11 0,08 1,19 0,05 

10 e mais ........ 866 999 88 840 100,00 100,00 4,81 0,48 

A predominância das idades moças entre os ocupados no comércio de mer
cadorias é menor do que a verificada entre os ocupados nos ramos da agricul· 
tura e das indústrias extrativas e de transformação, especialmente entre as 
mulheres; a idade mediana neste ramo é mais elevada, atingindo 32,7 anos para 
os homens e 23,5 para as mulheres. 

Tabela K 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ....................................................... . 
20 a 29 ........................................................ . 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 ........................................................ . 
50 a 59 ........................................................ . 
60 a 69 ....................................................... . 
70 a 79 ........................................................ . 
80 e mais ...................................................... . 

10 e mais ..................................................... . 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

21,85 
14,14 
6,22 
5,09 
4,22 
3,96 
4,80 
7,00 

10,,5 
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A quota dos ocupados no comércio de mercadorias apresenta andamento 
/diferente nos dois sexos. No sexo masculino ela varia fortemente em relação 
à idade, subindo, de pouco mais de 2% no grupo de 10 a 19 anos, até o máximo 
de quase 7% no de 40 a 49, diminuindo, depois, com o crescer da idade . 

• No sexo feminino, essa quota fica sempre muito baixa; não chega a 1 o/o 
no grupo de 20 a 29 anos, e a 0,5% nos demais, apresentando-se decrescente 
do grupo de 30 a 39 em diante. 

A proporção entre o número das mulheres e o dos homens ocupados no 
comércio de mercadorias é de 10% em conjunto, com o máximo de 22% no 
grupo de 10 a 19 anos, o mínimo de 4% no de 60 a 69 e valores crescentes. 
mas não elevados, nos grupos seguintes. 

* * * 
8 . Acêrca dos ocupados no comércio de imóveis, de valores mobiliários, 

no crédito, nos seguros e em outras atividades de caráter comercial diversas do 
comércio de mercadorias, as tabelas I, 11. e 111 fornecem os dados seguintes. 

Tabela L 

OCUPADOS NO COM:tRCIO DE I MOVEIS, ETC. 

IDADE Distribuição Percentagem na 

Números absolutos percentual população, em 
Anos completos segundo a cada grupo de 

idade, por sexo sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 .............. 10 777 2 192 10,51 17,23 0,19 0,04 
20 a 29 .............. 37 673 6 702 36,73 52,66 0,85 0,14 
30 a 39 .............. 24 666 2 500 24,05 19,64 0,78 0,08 
40 a 49 .............. 15 898 1 006 15,50 7,91 0,71 0,05 
50 a 59 .............. 9 037 2'51 8,81 1,97 0,66 0,02 
60 a 69 .............. 3 515 55 3,43 0,43 0,48 0,01 
70 a 79 .............. 887 18 0,86 0,14 0,36 0,01 
80 e mais ............ 118 2 0,11 0,02 0,14 0,00 

10 e mais ............ 102 571 12 726 100,00 100,00 0,57 0,07 

Em comparação com os ocupados no comércio de mercadorias os ocupados 
no comércio de imóveis, etc., apresentam proporções menores do grupo de 10 
a 19 anos e maiores dos grupos de 20 a 29 e 30 a 39, em ambos os sexos, 
sendo mais acentuadas essas diferenças no sexo feminino. A idade mediana dos 
homens, 31,2 anos é um pouco inferior à verificada no comércio de mercadorias; 
a das mulheres, 25,1 anos, é mais elevada do que nesse ramo. 

A importância relativa da ocupação no comércio de imóveis, etc., no quadro 
geral das atividades, é pequena. Na população masculina, a quota dos ocupados 
neste ramo atinge o máximo no grupo de 20 a 29 anos, onde porém não chega 
a 1 o/o, diminuindo nas idades sucessivas. 

Na população feminina essa quota fica desprezível em tôdas as idades, 
sendo apenas de 0,1 o/o o próprio máximo, atingido no grupo de 20 a 29 anos. 

A proporção entre o número das mulheres e o dos homens ocupados no 
comércio de imóveis, etc., é pouco superior a 12%, em conjunto. 

-17-
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TabelaM 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ........................................................ . 
20 a 29 ........................................................ . 
30 a 39 ......................................................... . 
40 a 49 ..•...................................................... 
50 a 59 ......................................................... . 
60 a 69 ........................................................ . 
70 a 79 ........................................................ . 
80 e mais ...................................................... . 

10 e mais ..................................................... . 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

20,34 
17,79 
10,14 

6,33 
2,78 
1,56 
2,03 
1,69 

12,41 

O max1mo dessa proporção, 20%, verifica-se no grupo de 10 a 19 a.nos; 
o mínimo, de cêrca de 1,5%, no de 60 a 69, mantendo-se também baixas as 
proporções nos dois grupos de idade sucessivos. 

* * * 
9. Apresentam-se, em seguida, os dados referentes ao ramo dos serviços, 

tirados das tabelas I, 11 e 111. 

Tabela N 

OCUPADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

IDADE 
Distribuição Percentagem na 
percentual população, em 

Anos completos Números absolutos 
segundo a cada grupo de 

idade, por sexo sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 .............. 139 375 320 505 18,71 34,76 2,40 5,34 
20 a 29 .............. 234 236 287 098 31,45 31,14 5,30 6,10 
30 a 39 .............. 163 812 139 708 21,99 15,15 5,21 4,45 
40 a 49 .............. 111 427 93 231 14,96 10,11 4,96 4,40 
50 a 59 .............. 62 177 51 001 8,35 5,53 4,57 3,95 
60 a 69 .............. 26 752 23 204 3,59 2,52 3,67 3,21 
70 a 79 .............. 6 013 5 887 0,81 0,64 2,43 1,98 
80 e mais ............ 1 030 1 398 0,14 0,15 1,26 1,10 

10 e mais ............ 744 822 922 032 100,00 100,00 4,13 5,01 
I 

A distribuição por idade dos ocupados na prestação de serviços não difere 
muito da observada entre os ocupados nas indústrias de transformação, especial
mente entre os homens. 

A idade mediana é de 29,7 anos para os homens e de 23,9 para as mulheres. 

A importância relativa da ocupação na prestação de serviços é maior entre 
as mulheres do que entre os homens: êstes constituem 4% e aquelas 5% do 
total da população de 10 anos e mais de cada sexo. Na população masculina 
os níveis de ocupação nessa atividade nos diferentes grupos de idade ficam muito 
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proxtmos dos verificados para os ocupados no comércio de mercadorias, pas· 
sando a quota dos ocupados, em relação ao total dos presentes em cada grupo 
de idac;fe, de quase 2,5% no grupo de 10 a 19 anos, para valores próximos de 
5% nos grupos de 20 a 59 anos e decrescendo depois gradativamente nas 
idades senis . 

Na população feminina, a ocupação na prestação de serviços é mais fre
qüente do que qualquer outra ocupação em atividades extra-domésticas, como 
se pode verificar na tabela 111. A quota das ocupadas, que já é superior a 5% 
no grupo de 10 a 19 anos, alcança o máximo, superior a 6%, no grupo de 
20 a 29 para, daí em diante, diminuir, gradativamente, nas idades mais velhas. 

Entre os ramos de atividades extra-domésticas, êste se destaca, juntamente 
ao das atividades sociais, pela predominância numérica de mulheres cuja pro
porção sobe a 124 por 100 homens, em conjunto. 

Tabela O 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ......................................................... . 
20 a 29 ........................................................ . 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 ........................................................ . 
50 a 59 ........................................................ . 
60 a 69 ........................................................ . 
70 a 79 ........................................................ . 
80 e mais ...................................................... . 

10 e mais ...................................................... . 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

229,96 
122,57 
85,29 
83,67 
82,03 
86,74 
97,90 

135,73 

123,79 

No grupo de idade de 10 a 19 anos a proporção das mulheres é de 230 
por 100 homens; diminui para 123 no grupo seguinte; desce para mínimos, 
ainda bastante elevados, compreendidos entre 82 e 87 por 100, nos grupos 
de 30 a 39 a 60 a 69 anos; sobe de novo nas idades senis, atingindo 136 por 
100 no grupo de 80 anos e mais. 

* * * 
10. A composição por sexo e idade dos ocupados no ramo de atividade 

dos transportes e comunicações consta dos dados abaixo tirados das tabelas 
I, 11 e 111. 

:ftste ramo de atividade é caracterizado pelas proporções relativamente 
baixas de adolescentes e velhos e pelas elevadas proporções de pessoas de 20 
a 39 anos . A idade mediana é de 33,4 anos para os homens e de 2 7,6 para 
as mulheres. 

A quota dos ocupados nos transportes e comunicações difere profundamente 
nos dois sexos. Na população masculina ela é notável, principalmente nas 
idades de maior vigor físico; já próxima de 6% no grupo de idade de 20 a 29 
anos, ultrapassa êsse limite no de 30 a 39, quase o atinge no de 40 a 49, e se 
mantém ainda superior a 4% no de 50 a 59, caindo ràpidamente nas idades 
senis. 
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Tabela P 

OCUPADOS NOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

Distribuição PercentaKem na 
IDADE 

Números absolutos percentual população, em 
Anos completos segundo a cada grupo de 

idade, por sexo sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 ............•. 50 838 3 770 7,63 13,11 0,87 0,06 
20 a 29 ......•....... 216 248 13 448 32,45 46,76 4,90 0,29 
30 a 39 .•..•...•..... 194 141 6 633 29,13 23,06 6,17 0,21 
40 a 49 .•.........•.. 128 651 3 168 19,31 11,02 5,73 0,15 
50 a 59 ...........••. 57 700 1 295 8,66 4,50 4,24 0,10 
60 a 69 .............. 16 977 401 2,55 1,39 2,33 0,05 
70 a 79 ...•.......... 1 576 41 0,24 0,14 0,64 0,01 
80 e mais ............. 232 6 0,03 0,02 0,28 0,01 

10 e mais ............ 666 363 28 762 100,00 100,00 3,69 0,16 

Na população feminina essas atividades são raras, sendo apenas de cêrca 
de 0,30% a máxima quota de ocupação, que corresponde ao grupo de 20 a 
29 anos. 

A proporção entre o número das mulheres e o dos homens ocupados nos 
transpotes e comunicações é apenas de 4% em conjunto, com máximos supe
riores a 7% e 6%, respectivamente, nos grupos de idade de 10 a 19 e de 20 
a 29 anos, e mínimos próximos de 2,5% nas idades de 40 anos em diante. 

Tabela Q 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ......................................................... . 
20 a 29 ....................................................... . 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 .............•........................................... 
50 a 59 ........................................................ . 
60 a 69 ....................................................... . 
70 a 79 ............•............................................ 
80 e mais ..................................................... . 

10 e mais .................................................... . 

* * * 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

7,42 
6,22 
3,42 
2,46 
2,24 
2,36 
2,60 
2,59 

4,32 

! 1. Nas profissões liberais, a distribuição por sexo e idade dos ocupados 
é a representada pelos dados abaixo, tirados das tabelas I, li e III! 

A distribuição por idade, neste ramo de atividade, é caracterizada pela 
proporção relativamente elevada dos grupos de 30 anos e mais. A idade me
diana ascende a 36;8 anos para os homens e a 29,2 para as mulheres. 
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Tabela R 

OCUPADOS NAS PROFISSOES LIBERAIS 

IDADE 
Distribuição Percentagem na 

N6meros absolutos percentual população, em 
Anos completos segundo a cada grupo de 

idade, por sexo sexo e idade 

Homens I Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 .............. 6,33 17,86 0,07 0,04 4 085 2 533 
20 a 29 .............. 15 377 4 869 23,84 34,33 0,35 0,10 
30 a 39 .............. 18 645 2 472 28,91 17,43 0,59 0,08 
40 a 49 .............. 12 750 1 705 19,77 12,02 0,57 0,08 
50 a 59 .............. 8 385 1 292 13,00 9,11 0,62 0,10 
60 a 69 .............. 3 925 853 6,08 6,01 0,54 0,12 
70 a 79 .............. 1 174 344 1,82 2,43 0,48 0,12 
80 e mais ............. 16Q 115 0,25 0,81 0,20 0,09 

10 e mais ............ 64 501 14 183 100,00 100,00 0,36 0,08 

A quota dos ocupados nas referidas atividades é muito baixa em ambos 
os sexos, mas fica caracterizada pela aproximada constância do seu nível nos 
grupos de idade de 30 a 79 anos no sexo masculino, e de 20 a 79 anos no sexo 
feminino, oscilando entre 0,5% e 0,6% naquele e em tôrno de 0,1% neste. 

É relativamente elevada a participação feminina neste ramo, subindo a 
proporção de ocupadas a 22 por 100 homens, em conjunto. 

TabelaS 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ........................................................ . 
20 a 29 ........................................................ . 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 ........................................................ . 
50 a 59 ........................................................ . 
60 a 69 ........................................................ . 
70 a 79 ........................................................ . 
80 e mais ...................................................... . 

10 e mais ..................................................... . 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

62,01 
31,66 
13,26 
13,37 
15,41 
21,73 
29,30 
71,88 

21,99 

Em relação à idade, essa proporção varia da mesma forma já repetidas 
vêzes observada em outros ramos de atividade, descendo do nível elevado de 
62 por 100 no grupo de 10 a 19 anos para mínimos de cêrca de 13 por 100 
nos grupos de 30 a 39 e 40 a 49, para depois subir novamente até alcançar 
o máximo de quase 72 por 100 no grupo de 80 anos e mais. 

* * * 
12. Apresentam-se agora os dados referentes aos ocupados em atividades 

sociais, tirados das tabelas I, 11 e 111. · 
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Tabela T 

OCUPADOS EM ATIVIDADES SOCIAIS 

IDADE 
Distribuição Percentagem na 
percentual população, em 

Anos completos ~úrneros absolutos segundo a cada grupo de 
idade, por sexo sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 .............. 12 461 26 454 6,23 11,35 0,22 0,44 
20 a 29 .............. 53 820 96 631 26,89 41,45 1,22 2,05 
30 a 39 .............. 56 620 58 941 28,29 25,29 1,80 1,88 
40 a 49 .............. 39 225 31 285 19,60 13,42 1,75 1,48 
50 a 59 .............. 23 658 13 619 11,82 5,84 1,74 1,05 
60 a 69 .............. 11 517 4 677 5,75 2,01 1,58 0,65 
70 a 79 .............. 2 487 1 259 1,24 0,54 1,00 0,42 
80 e mais ............ 370 239 0,18 0,10 0,45 0,19 

10 e mais ............ 200158 233 105 100,00 100,00 1,11 1,27 

A distribuição por idade dos ocupados nas atividades soc1a1s, ramo que 
também engloba várias classes de atividades intelectuais e técnicas 7, não difere 
muito da observada entre os ocupados nas profissões liberais, especialmente 
entre os homens. A idade mediana é de 35,9 anos para os homens e 29,3 
para as mulheres. 

A importância relativa da ocupação nas atividades sociais, assim como no 
ramo da prestação de serviços, é ligeiramente maior entre as mulheres do que 
entre os homens, contribuindo em ambos os sexos com pouco mais de 1 o/o para 
o total da população de 10 anos e mais. Na população masculina, a quota dos 
ocupados nas atividades sociais, que é apenas de 0,2% no grupo de 10 a 19 
anos de idade, passa a variar dentro dos limites de 1% a 2% nas idades de 
20 a 79 anos, caindo para 0,5 nas de 80 anos e mais. 

Na população feminina, essa quota, próxima de 0,5% no grupo de 10 a 
19 anos, sobe para o máximo de 2% no grupo de idades seguinte, para declinar 
gradativamente nas idades sucessivas até o mínimo de 0,2% nas de 80 anos 
e ma1s. 

ltste ramo, como o da prestação de serviços, destaca-se entre os das ativi
dades extra-domésticas pela predominância numérica de mulheres, cuja pro
porção sobe a 116,5 por 100 homens, em conjunto. 

Tabela U 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ......................................................... . 
20 a 29 ........................................................ . 
Wa~ ........................................................ . 
40 a 49 ........................................................ . 
50 a 59 ........................................................ . 
60 a 69 ........................................................ . 
70 a 79 ......................................................... . 
80 e mais ...................................................... . 

10 e mais ...................................................... . 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 
HOME~S 100 

212,29 
179,54 
104,10 

79,76 
57,57 
40,61 
50,62 
64,59 

116,46 

Ensino público, ensino Particular, instituições culturais, assistência médico~hospitalar pública, etc. 
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No grupo de idade de 10 a 19 anos a proporção das mulheres é de 212 
por 100 homens; diminui gradativamente nos grupos seguintes até um mínimo 
de 41 por 100 no de 60 a 69, para então subir, ligeiramente, nos dois últimos 
grupos, alcançando 65 por 100 no de 80 anos e mais. 

* * * 
13. A distribuição por sexo e idade dos ocupados na admimstração pú

blica, legislativo e justiça, conforme os dados das tabelas I, 11 e 111, consta 
do quadro seguinte. 

Tabela V 

OCUPADOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ETC. 

Distribuição Percentagem na 
IDADE percentual população, em 

A:1os completos Número5 absolutos segundo a cada grupo de 
idade, por sexo sexo e idade 

Homens I Mulheres Homens Mulheres Homens l Mulheres 

I 

10 a 19 .. . . . ' . . . . . . . . 11 9241 2 521 5,42 6,29 0,21 0,04 
20 a 29. . ...... . ' .. 58 095 1 17 877 26,39 44,62 1,32 0,38 
30 a 39. ''' ..... . .. ' 61 486 I 12 045 27,93 30,07 1,95 0,38 
40 a 49. ... ' ''' '. '' 46 404 5 624 21,08 14,04 2,07 0,26 
50 a 59 .... . . . . . ' ... 28 926 1 614 13,14 4,03 2,13 0,13 
60 a 69 ... '. . ....... ' 11 881 354 5,40 0,88 1,63 0,05 
70 a 79. . ' .... '' ..... 1 272 24 0,58 0,06 o,51 0,01 
80 e mais ............ 126 3 0,06 0,01 0,16 0,00 

10 e mais .... ....... 220 114 40 062 100,00 100,00 l,:J:J O,:J:J 

A distribuição por idade dos ocupados na administração pública, ramo a 
que pertencem, igualmente, várias classes de atividades intelectuais, assemelha
-se muito às verificadas nos ramos das profissões liberais e das atividades 
sociais, especialmente entre os homens: elevada representação dos grupos de 
20 a 39 e baixa representação do de 10 a 19. A idade mediana é de 36,5 para 
os homens e 29,8 para as mulheres. 

A quota dos ocupados na administração pública, etc., muito baixa na ado
lescência, aumenta, em seguida, nas idades moças e maduras, em ambos os sexos, 
diminuindo de novo nas idades senis. No sexo masculino, essa quota, que já 
ultrapassa 1% no grupo de 20 a 29 anos, aumenta progressivamente nos grupos 
seguintes até atingir o máximo, superior a 2% no de 50 a 59, diminuindo nas 
idades senis. 

No sexo feminino, a quota mais elevada, que é de 0,4o/o apenas, corres
pende aos grupos de 20 a 29 e 30 a 39 anos, além dos quais os valores dimi
nuem ràpidamente. 

A participação feminina neste ramo de atividade é relativamente elevada, 
montando a 18,20 a proporção de mulheres por 100 homens. 

O valor mais elevado, que é de 31%, encontra-se no grupo de 20 a 29 
anos de idade; a partir do grupo de 30 a 39 anos a proporção das mulheres 
por 100 homens cai ràpidamente, até o mínimo de 2% no de 70 a 79 anos, 
subindo ligeiramente nas idad~s de 80 anos e mais 8• 

S: provável que muitas das pessoas de mais de 70 anos classificadas no ramo da adminístraçio 
publica t<1nham declarado a antiga ocupação, estando já aposentadas. 
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Tabela W 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ........................................................ . 
20 a 29 ........................................................ . 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 ........................................................ . 
50 a 59 ........................................................ . 
60 a 69 ........................................................ . 
70 a 79 ........................................................ . 
80 e mais ...................................................... . 

10 e mais ..................................................... . 

* * * 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

21,14 
30,77 
19,59 
12,12 

5,58 
2,98 
1,89 
2,38 

18,20 

14. Resta a examinar o último ramo das atividades extra-domésticas, o 
da defesa nacional e segurança pública, cujos dados, tirados das tabelas I, li 
e 111, constam do quadro abaixo. 

Tabela X 

OCUPADOS NA DEFESA NACIONAL 
E SEGURANÇA PúBLICA 

IDADE Distribuição Percentagem na 
Anos completos Números absolutos 

percentual população, em 
segundo a cada grupo de 

idade, por sexo sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

lO a 19 .............. 54 686 450 22,15 10,36 0,94 0,01 
20 a 29 .............. 85 848 1 843 34,76 42,45 1,94 0,04 
30 a 39 .............. 58 496 1 186 23,69 27,31 1,86 0,04 
40 a 49 .............. 33 731 598 13,66 13,77 1,50 0,03 
50 a 59 .............. 11 078 191 4,49 4,40 0,81 0,01 
60 a 69 .............. 2 837 58 1,15 1,34 0,39 0,01 
70 a 79 .............. 232 14 0,09 0,32 0,09 0,01 
80 e mais ............ 22 2 0,01 0,05 0,03 0,00 

10 e mais ............ 246 930 4 34::1 100,00 100,00 1,31 0,02 

Em vista do pequeno número de mulheres ocupadas nesse ramo de ativi· 
dade, o comentário ficará limitado ao sexo masculino. 

As próprias exigências dos serviços de defesa nacional e segurança pública 
fazem com que se torne preponderante o grupo de 20 a 29 anos de idade entre 
os homens ocupados nessas atividades. A sua idade mediana é de 2 7,8 anos. 

A quota dos ocupados nas referidas atividades, na população masculina, 
atinge o r.eu máximo, pouco inferior a 2%, no grupo de 20 a 29 anos; diminui, 
depois, ràpidamente, com o aumentar da idade. 

• * * 
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15. Procede-se. a seguir, a análise dos dados para o conjunto das atividades 
extra-domésticas, que foram consideradas separadamente nos capítulos prece
dentes. 

Apresentam-se abaixo êsses dados, tirados das tabelas I, 11 e 111, na mesma 
forma adotada nas análises dos diversos ramos particulares de atividade. 

Tabela Y 

OCUPADOS EM ATIVIDADES EXTRA·DOM:&:STICAS 

Distribuição Percentagem na 
IDADE 

Números absolutos percentual população, em 
Anos oompletos segundo a cada grupo de 

idade, sexo por sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

10 a 19 .............. 3 106 836 936 964 21,38 37,61 53,48 15,61 
20 a 29 .............. 4 173 844 775 186 28,72 31,12 94,54 16,46 
30 a 39 ..........•.•. 3 047 488 357 374 20,97 14,34 96,88 11,30 
40 a 49 .............. 2 157 783 225 245 14,85 9,04 96,07 10,63 
50 a 59 ....•......... 1 259 593 121484 8,67 4,88 92,58 9,42 
60 a 69 .............. 600 363 55 667 4,13 2,23 82,38 7,70 
70 a 79 .............. 153 630 15 491 1,06 0,62 62,01 5,21 
80 e mais ............ 32 306 3 873 0,22 0,16 39,67 3,04 

10 e mais ............ 14 531843 :1491 284 100,00 100,00 80,58 13,53 

A distribuição por idade dos ocupados em atividades extra-domésticas 
reflete a elevada proporção das idades adolescentes e moças que é peculiar à 
população do Brasil. No sexo feminino, a freqüente renúncia às ocupações 
extra-domésticas no período da existência em que se tomam predominantes as 
exigências da maternidade e do lar, faz acentuar a referida característica, deter
minando uma forte superioridade da representação do grupo de 10 a 19 anos 
de idade sôbre as dos demais grupos decenais, que decrescem ràpidamente com 
o subir da idade. Resumem-se os caracteres da distribuição, por meio da idade 
mediana dos ocupados, que é de 29,9 para os homens e 22,0 para as mulheres. 

A importância relativa da ocupação nas atividades extra-domésticas é 
muito maior entre os homens do que entre as mulheres, constituindo aquêles 
mais de 80%, e essas cêrca de 14%, apenas, do total da população de 10 anos 
e mais de cada sexo. Na população masculina, os que exercem atividades extra
-domésticas já constituem a maioria no grupo de 10 a 19 anos, e .uma maioria 
preponderante nos de 20 a 59, com o máximo de quase 97% no grupo de 
30 a 39 anos e um valor pouco menor no de 40 a 49; continuam maioria nos 
grupos de 60 a 69 e 70 a 79, embora a sua quota apresente marcado declínio 

• nessas idades; passam a constituir minoria, finalmente, no grupo de 80 anos 
e mais. 

Na população feminina, a quota das ocupadas em atividades extra-domés
ticas, já moderada no grupo de idade de 10 a 19 anos, em que atinge cêrca de 
16%, sobe ligeiramente no de 20 a 29, ultrapassando 16%, para em seguida 
descer nas idades seguintes, mantendo-se em tôrno de 10o/o nos grupos de 30 
a 59 anos e reduzindo-se Q.inda mais nas idades avançadas. 
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' A proporção entre as mulheres e os homens ocupados em atividades extra-
-domésticas varia como mostram os dados abaixo. 

Tabela Z 

IDADE 
Anos completos 

10 a 19 ........................................................ . 
,20 a 29 ........................................................ . 
30 a 39 ........................................................ . 
40 a 49 ........................................................ . 
50 a 59 ........................................................ . 
60 A 69 ......................................................... . 
70 a 79 ........................................................ . 
80 e mais ....................................................... . 

10 e znais ..................... ·.· ............................... . 

PROPORÇÃO DE 
MULHERES POR 

100 HOMENS 

30,16 
18,57 
11,73 
10,44 

9,64 
9,27 

10,08 
11,99 

17,14 

No conjunto das pessoas ocupadas em atividades extra-domésticas con
tam-se 17 mulheres por 100 homens; no grupo de 10 a 19 anos essa proporção 
sobe para 30%, descendo nas idades sccessivas, até um mínimo de 9% no 
grupo de 60 a 69 anos, e aumentando um pouco nas idades mais velhas. 

* * * 
16. Acêrca dos ocupados em atividades domésticas e escolares, embora 

já tenham sido feitas algumas observações no parágrafo 3, reúnem-se no quadro 
seguinte os dados respectivos, tirados das tabelas I, 11 e 111, para tornar mais 
fácil a comparação com os dados expostos no parágrafo precedente acêrca dos 
ocupados em atividades extra-domésticas. 

Tabela z bis 

OCUPADOS EM ATIVIDADES DOM:itSTICAS 
' NÃO REMUNERADAS E ESCOLARES 

IDADE Distribuição Percentagem na 
Anos completos Números absolutos percentual população, em 

segundo a cada grupo de 
idade, por sexo sexo e idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homt:ns Mulheres 

10 a 19 .............. 1 493 345 4 367 586 94,52 29,44 25,71 72,77 
20 a 29 .............. 70 051 3 854 002 4,43 25,98 1,59 81,85 
30 a 39 .............. 5 516 2 746 680 0,35 18,51 0,18 87,46 
40 a 49 .............. 3 667 1 864 113 0,23 12,56 0,16 87,96 
50 a 59 .............. 3 161 1 128 605 o,:w 7,61 0,23 87,51 
60 a 69 .............. 2 538 601 482 0,16 4,05 0,35 83,23 
70 a 79 .............. 1 268 211 842 0,08 1,43 0,51 71,23 
80 e mais ............ 445 62.204 0,03 0,42 0,55 48,88 

10 e znais ............ 1 579 991 14 836 514 100,00 100,00 8,76 80,60 

Como já foi dito anteriormente em nota ao parágrafo 3, entre os homens 
clasificados neste ramo de atividades prevalecem os estudantes, de modo que 
a maioria preponderante dêles se concentra no grupo de 10 a 19 anos, encon
trando-se ainda um núcleo não desprezível no de 20 a 29. 
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Entre as mulheres, ao lado do importante grupo das crianças e adolescen
tes com atividades escolares, que devem constituir maioria no grupo de 10 a 
19 anos, encontra-se a grande massa das ocupadas em atividades domésticas, 
com importante núcleo no grupo de 20 a 29 anos, sendo também consideráveis, 
embora decrescentes, os contingentes nos grupos sucessivos. 

A idade mediana dos ocupados em atividades domésticas e escolares é de 
13,3 anos para os homens e 27,7 anos para as mulheres. 

Ao contrário do que acontece nas atividades extra-domésticas, a impor
tância relativa da ocupação nas atividades domésticas não remuneradas e esco
lares é muito maior entre as mulheres do que entre os homens, constituindo 
aquelas mais de 80%, e êsses cêrca de 9%, apenas, do total da população de 
10 anos e mais de cada sexo. Na população masculina, os ocupados nessas 
atividades constituem uma quota relativamente elevada apenas no grupo de 
10 a 19 anos, sendo muito pequena a quota no grupo de 20 a 29 anos e des
prezíveis as quotas nos grupos sucessivos. 

Na população feminina, as ocupadas em atividades domésticas e escolares 
constituem maioria em todos os grupos de idade, exceto no de 80 e mais; essa 
maioria é preponderante nos grupos de 20 a 69 anos, onde as quotas exce
dem 80%. 

17 . O presente estudo, além de evidenciar as características fundamen
tais, já bem conhecidas, da predominância das atividades agropecuárias entre 
os homens e das domésticas entre as mulheres, indica também em que propor-
ções um e outro sexo participam das demais formas de atividade. · 

As pessoas ocupadas em atividades extra-domésticas constituem menos de 
um têrço da população total do país. Mais da metade da população masculina 
está ocupada nessas atividades, porém apenas cêrca de um décimo da feminina, 
devendo-se notar, porém, que grande número de mulheres exercendo atividades 
domésticas também trabalha na agricultura, embora de maneira descontínua e 
suplementar. 

Os inativos representam cêrca de um décimo da população masculina de 
10 anos e mais de idade, e as inativas mais de um vigésimo da população femi
nina das mesmas idades. A maior proporção de homens do que de mulheres 
entre os inativos é, em grande parte, apenas aparente, de vez que muitas das 
mulheres que, com o mesmo crité1 io que prevaleceu para os homens, seriam 
classificadas como inativas, declararam-se ocupadas em atividades domésticas. 

A idade mediana dos ocupados em atividades extra-domésticas é baixa, 
em conseqüência mesmo da extrema juventude da população brasileira. As 
idades mais moças predominam, entretanto, no sexo masculino, entre os ocupa
dos na agricultura, pecuária e silvicultura, nas indústrias extrativas e nas indús
trias de transformação; no sexo feminino, também entre as ocupadas na agri
cultura, pecuária e silvicultura, nas indústrias extrativas, nas indústrias de trans. 
formação, assim como na prestação de serviços e no comércio de mercadorias. 

A idade mediana é bem mais baixa no sexo feminino do que no masculino 
nas atividades extra-domésticas; ao contrário, ela é bem mais elevada nas ativi
dades domésticas e escolares, nas quais a grande maioria dos homens é consti
tuída por estudantes. 

Entre os ocupadcs nos diversos ramos de atividade, encontram-se as idades 
medianas mais elevadas nas profissões liberais, nas atividades sociais e na admi~ 
nistração pública, em ambos os sexos. 

Entre os homens ocupados em atividades extra-domésticas, os que exer
cem atividade na agricultura, pecuária e silvicultura constituem maioria pre
ponderante em todos os grupos decenais de idade, nos quais são também 
importantes os contingentes dos que se dedicam às indústrias de transformação, 
ao comércio de mercadorias, à prestação de serviços e às indústrias extrativas. 
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Tabela I 

CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA. DEMOQRAJ14 DO BRASIL 

BRASIL 

População de 10 anos e mais, segundo a atividade principal, 
por sexo e grupos de idade 

DISCRIMINAÇÃO Sll:GTJNDO 4 ATIVIDADE PRINCIPAL 

IDADE A&ricul· 
A- completos tura, Indl\atriaa Com& cio Com& cio T..-portea 

pecuária Ind6atriaa de de de comUDi· 
e extrathraa tranafor· mercado· im6veia, Serviçoe caç<Sea, 

ailvicul· maçlo ria• etc. etc. 
tura 

1. HOMENS 

10 a 19 .•......... 2 3Ui 544 83 958 295 808 126 370 10 111 139 375 50 838 
20 a 29 ........... 2 446 948 142 749 635 652 247 198 37 673 234 236 216 24& 
30 a 39 ........... 1 736 661 104 321 421 338 207 302 24 666 163 812 194 141 
40 a 49 ........... 1 270 504 67 429 277 501 154 263 15 898 111 427 128651 
50 a 59 .........•. 792 517 34 581 144 363 87 111 9 037 62 177 57 70C) 
60 a 69 ........... 417 574 16 066 52 822 36 497 3 515 26 752 16 977 
10 a 79 ........... 120 409 3377 8 977 7 226 887 6 013 1 576 
80 e maia ......... 27 261 740 1 375 972 118 1 030 232 

lO a mais ........ 9 1:18 418 453 :l3l l 837 736 866999 lO:J 571 744 Bz:l 666 363 

2. MULHERES 

10 a 19 ... : ....... 385 844 11 11!4 153 898 27 613 2 192 320 505 3 770 
20 a 29 ........... 162 094 7 376 142 306 34 942 6 702 287 098 13 448 
30 a 39 ........... 64 441 3 942 52 6t8 12 888 2 500 139 708 6 633 
40 a 49 ........... 52 853 2 670 25 250 7 855 1 006 93 231 3 168 
50 a 59 ........... 37 375 1 625 9 541 3 680 251 51 001 1 295 
60 a 69 ........... 20 405 817 3396 1 447 55 23 204 401 
70 a 79 ........... 6 378 193 986 341 18 5 887 41 
80 e maia ......... 1 660 57 323 68 2 1 398 6 

lO a maio ........ 131 050 :18 864 388 318 88 840 u 1:16 9:l:l 03.1 :18 16:1 

DISCRIMINAÇÃO Sll:GUNDO A ATI\'IDAD!l: PRINCIPAL 

IDADE Adminia· Defesa Atividades 

~ completott tração nacional doméaticaa Condiçõea Profiuõea 4tividadea pública, e não 
liberaie aociaia legiala· ••&U· rem une .. inativaa. TOTAL 

tivo. rança radaa e etc. 
ju.tiça pública eacolarea 

1. HOMENS 

10 a 19 .......•.•. 4 085 12 461 ll 924 54 686 1 493 345 1 209 054 5 80:J 235 
20. 29 ........... 15 371 53 820 58 095 85 848 70 051 110 871 4 414 771 
ao a 39 ........... 18 645 56 620 61 486 58 496 5 516 92 711 3 145 715 
40. 49 ........... 12 750 39 225 46 404 33 731 3 667 84 657 2 246 107 
50. 59 ........... 8 3115 23 658 28 926 11 078 3 161 97 826 1 360 58D 
60 a 69 ........... 3 925 11 517 11 881 2 837 2 538 125 901 728 802 
70. 19 ........... 1 174 2 487 1 :l72 232 1 268 92 857 247 755 
80 e maia ......... 160 370 126 22 445 48 681 81 43:l 

lO e mais ........ 64 ~01 :JOO 158 :l:JO 114 :146 930 I 579 991 1 9:1:1 564 18 034 398 

2. MULHERES 

10. 19 ........... 2 533 26 454 2 521 450 • 367 586 697 097 6 001 647 
20 .. 29 ........... 4 869 96 631 17 877 1 843 3 854 002 79 450 4 1oa 63& 
30 a 39 ........... 2 472 58 !IH 12 045 1 186 2 746 680 36 283 3 140 337 
40 a 49 ........... 1 70S 31 2i15 5 624 598 1 864 113 29 894 2 119 252 
50. 59 ........... 1 292 13 619 1 614 191 1 128 605 39 645 1 289 734 
60 a 69 . ..•.•..... 853 4 611 354 58 601 482 65 517 722 666 
70. 19 ........... 344 1 259 24 14 211 84Z I 70 082 297 415 
80 e maio ......... 115 239 3 2 ó~ 204 61 194 127 271 

lO e maia ........ 14 183 :133 lOS 40 062 ,. 34:J 14 836 514 1 019 l6:l 18 406 960 
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Tabela II 

BRASIL 

Percentagens das pessoas nos diferentes grupos de idade entre os ocupados 
em cada ramo de atividade principal, por sexo 

DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO A ATIVIDADE PRINCIPAL 

IDADE Agricul· 
tura, Indúatriaa Comércio Comércio Tranaporte• Ano. completoa pecuári• Indúatriaa de de de comuni .. 

" extrativaa transfor- mercado- im.6vcieJ SetViçoa caçõea, 
ailvieul· mação rias etc. ete. 

tura 

1. HOMENS 

10 a 19 ........... 25,38 18,53 16,10 14,58 10,51 18,71 7,63 
20 • 29 ........... 26,81 31,50 34,59 28,51 36,73 31,45 32,45 
30 a 39 ..... 19,02 23,02 22,93 23,91 24,05 21,99 29,13 
40 • 49 .. 13,92 14,88 15,10 17,79 15,50 14,96 19,31 
50. 511 ........... 8,68 7,63 7,85 10,06 8,81 8,35 8,66 
60 a 69 ........... 4,57 3,54 2,87 4,21 3,43 3,59 2,55 
70 a 79 ........... 1,32 0,74 0,49 0,83 0,86 0,81 0,24 
80 e mais ......... 0,30 0,16 0,07 0,11 0,11 0,14 0,03 

10 e mais ........ 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

2. MULHERES 

10. 19 ........... 52,78 40,14 39,63 31,08 17,23 34,76 13,11 
20 a 29 ........... 22,17 26,47 36,65 39,33 52,66 31,14 46,76 
30 a 39 ........... 8,82 14,15 13,55 14,51 19,64 15,15 23,06 
40 a 49 ........... 7,23 9,58 6,50 8,84 7,91 10,11 11,02 
50 a 59 ........... 5,11 5,83 2,46 4,14 1,97 5,53 4,50 
60 a 69 ........... 2,711 2,93 0,88 1,63 0,43 2,52 1,39 
70 a 79 .. ········· 0,87 0,69 0,25 0,39 0,14 0,64 0,14 
80 e mais ......... 0,23 0,21 0,08 0,08 0,02 0,15 0,02 

10 e mais ........ 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO A ATIVIDADE PRINCIPAL 

IDADE Adminis- Defesa Atividades 

Anoa completos tração nacional domésticas Condições Profiuões Atividades pública, e não inativas, TOTAL liberais sociais legisla· aegu:. rem une· 
tivo, rança rsdas e etc. 

justiça pública escolares 

1. HOMENS 

10 a 19 ..... 6,33 6,23 5,42 22,15 94,52 62,89 32,21 
20 a 29 ........... 23,84 26,89 26,3!1 34,76 4,43 8,S9 24,48 
30 a 39 ........... 28,91 ~8,29 27,93 23,b!l 0,35 4,82 17,44 
40 a 49 ........... 19,77 19,60 21,08 13,66 0,23 4,40 12,46 
50 a 59 ........... 13,00 11,82 13,14 4,49 0,20 5,09 7,55 
60 a69 ........... 6,08 5,75 5,4{) 1,15 0,16 6,55 4.04 
70 a 79 .......... 1,82 1,24 0,58 0,09 0,08 4,83 1,37 
80 e maia ......... 0,25 0,18 0,06 0,01 0,03 2,53 0,45 

10 e mais ....... 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

2. MULHERES 

10 a 19 ........... 17,86 11,35 6,29 10,36 29,44 M,60 32,60 
20 a 29 ........... 34,33 41,45 44,62 42,45 25,98 7,36 25,58 
30 a 39 ...•...•.. 17,43 25,29 30,07 27,31 18,51 3,36 17,06 
40 a 49 ........... 12,02 13,42 14,04 13,77 12,56 2,77 11,51 
50. 59 ........... 9,11 5,84 4,03 4,40 7,61 3,67 7,01 
60 a 69 ........... 6,01 2,01 0,88 1,34 4,05 6,07 3,93 
10 a 79 ........... 2,43 0,54 0,06 0,32 1,43 6,50 1,62 
80 e mais ......... 0,81 0,10 0,01 0,05 0,42 5,67 0,69 

10 e mais ........ 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
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Tabela UI 

BRASIL 

Percentagens dos ocupados nos diversos ramos de atividade principal 
em cada grupo de idade, por sexo 

DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO A ATIVIDADE PRINCIPAL 

IDADE Agricul- Comércio 
Anos completos tura, Indústrias Comércio de TranapOrtea 

peculiria Indústrias de de imóveis, Serviçoa comuni-

" extrativas transfor- mercado- caçõea, 
ailvicul- mação rias etc. etc. 

tura 

1. HOMENS 

lO a 19 ...... 39,88 1,44 5,09 2,17 0,19 2,40 0,87 
20 a 29 ........... 55,43 3,23 14,40 5,60 0,85 5,30 4,90 
30 a 39 ........... 55,21 3,32 13,39 6,59 0,78 5,21 6,17 
40 a 49 ........... 56,56 3,00 12,35 6,87 0,71 4,96 5,73 
50 a 59 ........... 58,25 2,54 10,61 6,41 0,66 4,57 4,24 
60 a 69 ... 57,30 2,20 7,25 5,01 0,48 3,61 2,33 
70 a 79 ........... 48,60 1,36 3,62 2,92 0,36 2,43 0,64 
80 e maia. 33,48 0,91 1,57 1,19 0,14 1,2b 0,28 

/0 e mais ........ 5(),6:1 :l,SI 10.19 4,8/ 0,57 4,13 3,69 

2. MULHERES 

10 a 19 ........... 6,43 0,19 2,56 0,46 0,04 5,34 0,06 
20 a 29. 3,44 0,16 3,02 0,74 0,14 6,10 0,29 
30 a 39 ........... 2,05 0,13 1,67 0,41 0,08 4,45 0,21 
40 a 411 ........... 2,49 0,13 1,19 0,37 0,05 4,40 0,15 
50 a 59 ........... 2,90 0,13 0,74 0,29 0,02 3,95 0,10 
60 a 69 ........... 2,82 1,11 0,47 0,20 0,01 3,21 0,05 
10 a 79 ........... 2,14 0,06 0,33 0,12 0,01 1,98 0,01 
80 c maia ......... 1,30 0,05 0,25 0,05 0,00 1,10 0,01 

10 e mais ........ 3,9? 0,15 2,11 0,48 0,07 S,OJ 0,16 

DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO A ATIVIDADE PRINCIPAL 

IDADE Admini.,.. Defesa Atividades 
Anos completos tração nacional domésticas Condiçõea Profissões Atividades pública, e não 

liberais aodaia legisla· segu- rem une- inativas, TOTAL 
tivo, rança radas e etc. 

justiça pública escolares 

1. HOMENS 

10 a 19. 0,07 0,22 0,21 0,94 25,71 20,81 100,00 
20 a 29 ..... 0,35 1,22 1,32 1,94 1,59 ~.87 100,00 
30 a 3!1 ...... 0,59 1,80 1,95 1,86 0,18 2,95 100,00 
40 a 49 ........... 0,57 1,75 2,07 1,50 0,16 3,77 100,00 
50 a 59 ........... 0,62 1,74 2,13 0,81 0,23 7,19 100,00 
60 a 69 ........... 0,54 1,58 1,63 0,39 0,35 17,27 100,00 
70 a 79 ........... 0,48 1,00 0,51 0,09 0,51 37,48 100,00 
80 e maia ......... 0,20 0,45 0,16 0,03 0,55 59,78 100,00 

10 e mais ........ 0,36 1,11 1,22 1,37 8,76 10,66 100,00 

2. MULHERES 

10 a 19 .......... 0,04 0,44 0,04 0,01 12,71 11,62 100,00 
20 a 29 ....... 0,10 2,05 0,38 0,04 81,85 1,69 100,00 
30 a 39 ........... 0,08 1,88 0,38 0,04 87,46 1,16 100,00 
40 a 49 ........... 0,08 1,48 0,26 0,03 87,96 1,41 100,00 
50 a 59 ........... 0,10 1,05 0,13 0,01 87,51 3,07 100,00 
60 a 69 ........... 0,12 0,65 0,05 0,01 83,23 9,07 100,00 
70 a 79 ......... .. 0,12 0,42 0,01 0,01 11,23 23,56 100,00 
80 e mais. , ....... 0,09 0,19 0,00 0,00 48,88 48,08 100,00 

10 e mais ........ 0,08 1,27 0,22 0,02 80,60 5,86 100,00 
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Os contingentes de ocupados nos transportes e comunicações são importantes 
nas idades maduras compreendidas entre 20 e 69 anos, mas não nas demais, 
em que as condições físicas ou técnicas dos indivíduos não os habilitam ao 
exercício de tal atividade. 

Entre as mulheres ocupadas em atividades extra-domésticas,, as que exer
cem atividade na agricultura, pecuária e silvicultura e na prestação de serviços 
constituem maioria preponderante em todos os grupos decenais de idade. São 
também importantes os contingentes de mulheres ocupadas nas indústrias de 
transformação nas idades compreendidas entre 10 e 49 anos, especialmente nos 
grupos decenais mais moços, e nas atividades sociais nas idades de 20 a 59 anos. 

A predominância de homens nas atividades extra-domésticas é especial
mente forte na agricultura, pecuária e silvicultura, nas indústrias extrativas, no 
comércio de imóveis, nos transportes e comunicações e na defesa nacional. 
Apresenta-se mais atenuada na administração pública, nas indústrias de trans
formação e nas profissões liberais. 

Apesar de constituírem atividades extra-domésticas, a prestação de servvi
ços e as atividades sociais apresentam preponderâncias do sexo feminino. 



E - A POPULAÇÃO URBANA E A POPULAÇÃO RURAL 

I 

AS AGLOMERAÇÕES URBANAS NO BRASIL SEGUNDO 
O CENSO DE 1950 1 

SUMÁRIO: 1. Introdução. - 2. Re~~altado. lfltaill para o Brallil. - 3. Dilltn"huiçio 
do. Municípios, segundo a proporção d011 habitantu em aglomeriiÇÕell ur~J. 
nas, - 4. Aglomeraçôell urbana11, ~~egundo o mí.rl»ro de habitante~~. Relaoo 
çio das grandes aglomerações. - 5. RHUltado. lfltaill pata a11 regiõe11 lisio
gráficas, - 6. Resultado. getai11 para 811 Unidadf!ll da Faderação. - 7. 
População das aglomerações urbanas em 1940 e em 1950. - 8. Element011 
do incremento demográfico da11 aglometaçôflll urbanas entre 1940 e 1950. 
9. Recapitulação. 

1. Indicou o Professor GIORGIO MoRTARA, em artigo publicado na "Re
vista Brasileira dos Municípios,. 2, como poderiam ser aproveitados os resulta
dos da apuração do censo demográfico de 1940 para o estudo da discrimina
ção aproximativa da população do Brasil nas categorias urbana e rural. 

O critério que tinha sido adotado na apuração daquele censo, que é, em 
princípio, o mesmo que vem de ser seguido no de 1950, é o de classificar como 
urbana ou rural a população presente em quadros delimitados pela adminis
tração municipal como sendo urbanos ou rurais. A administração municipal, 
no entanto, nem sempre respeitou, no delimitar essas áreas, as condições -
que são muitas e que estão ainda sujeitas, em parte, a controvérsias - que ca· 
racterizam uma aglomeração urbana. Houve casos, mesmo, em que foi arbi
tràriamente delimitada uma área que em virtude de suas características pode. 
ria vir a ser ocupada por uma aglomeração urbana, mas que por ocasião da 
delimitação não o era, e que, no entanto, foi apresentada como "quadro urbano ... 
Observou-se, por exemplo, que havia, em 1940, 471 distritos cuja população 
do quadro urbano não ultrapassava 100 habitantes. Não havia, portanto, de 
acôrdo com o conceito demográfico da expressão, aglomerações urbanas nessas 
áreas, em vista simplesmente do 'número muito baixo de habitantes. Verifi
cou-se que dêsses 471 distritos, 69 não tinham nenhum habitante no quadro 
urbano. 

A discriminação rigorosa das duas categorias exigiria uma pesquisa quase 
impraticável. São muitos os fatôres que seria preciso considerar. Realizada 
essa discriminação, teria de ser periOdicamente revista em virtude da tendên
cia geral no sentido da urbanização observada em todos os países. Uma zona 
rural hoje deverá talvez ser classificada como urbana amanhã. A zona urbana 
de hoje tende em geral a expandir-se absorvendo parte da zona rural. Uma 
grande aglomeração em cujas proximidades haja hoje certo número de. peque
nas aglomerações pode, no futuro, agregá-las, passando juntas a constituir uma 
só aglomeração, por ter deixado de existir a separação que havia entre' elas de 
uma zona de habitações esparsas. Uma pequena aglomeração, em virtude, de 

1 Nova redação de um ""tudo, redigido pelo Estatístico Analista ERNANI THIMOTEO Dlt BARROS 
(publicado na "Revista Brasileira de ·Estatística", N.• 48, 1952), que fôra primeiramente elabontdo com 
base em. dados refer.,ntes à população relliotrada (dados preliminares) do censo d• 1950. A presente 
edição aproveita os dados, agora disponíveis, referent"" à população de lato {dados definitivos) . 

• Oluel'll'apàeo .õbre a disc:rimlnaçio da população urbana no cenoo de 1940 (N.o 9, 1950 páJli
nas 20 a 55). 
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possibilidades potenciais de exploração industrial, com o início dessa explora
ção tem o seu ritmo de crescimento acelerado, passando a absorver áreas antes 
rurais, originando-se uma mudança na composição segundo ramos de atividades 
da população. É desnecessário que sejam citados outros exemplos das difi
culdades de uma discriminação com mais rigor das duas categorias de popula
ção e da necessidade de ser renovada periOdicamente essa discriminação. 

No artigo citado. é sugerido, para se obter uma discriminação mais satis
fatória do que a imediatamente obtida pela classificação adotada na apuração 
do recenseamento, que se considere urbana a população dos quadros urbano e 
suburbano de um distrito sàmente quando fôr superior a certo limite, tendo 
sido indicado o de 5 000 habitantes. :a:sse limite exclui grande parte de popu
lações com características rurais que ficariam incluídas se o limite fôsse mais 
baixo, não excluindo, senão raramente, nenhum agrupamento de habitantes que 
apresente efetivamente as características de uma aglomeração urbana . 

No presente trabalho, dedicado à análise das aglomerações urbanas em 
1950, adota-se o mesmo critério convencional. Denominar-se-á, com as reser
vas já expostas, "população das aglomerações urbanas" à população presente 
nesses quadros. 

O Serviço Nacional de Recensamento, com a publicação, por Unidades 
da Federação, das "Seleções" dos principais dados do censo demográfico de 
1.0 de julho de 1950, tornou conhecida a população dos quadros urbano e su
burbano dos distritos. Observe-se, no entanto, que a população da Serra dos 
Aimorés, em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, foi 
apresentada sem discriminação segundo a divisão territorial e segundo a situa
ção urbana ou rural do domicílio, sendo, portanto, excluída do presente estu
do. Não consta das ta9elas apresentadas o Território de Fernando de Noronha, 
por não haver neste Território nenhuma aglomeração urbana . A população 
dêsse Território, que foi criado unicamente no interêsse da defesa nacional, 
atinge apenas 581 habitantes em 1950. 

* * * 
2. De acôrdo com os resultados do censo demográfico de 1.0 de julho 

de 1950 3, havia, no Brasil, 478 aglomerações urbanas de mais de 5 000 habi
tantes, nas quais estavam presentes 13 925 769 hnbitantes, ou seja, 26,88% 
da população do País. Estavam essas aglomerações localizadas em 440 Mu
nicípios 4 e no Distrito Federal, cuja população total atingia 25 835 S09 habi
tantes; portanto, a população das aglomerações acima referidas, em relação à 
dos Municípios em que estavam localizadas, corresponde à proporção de 
53,90%. 

* * * 
3. Dentre os 441 Municípios r., nos quais estão localizadas aglomerações 

urbanas, a grande maioria apresenta proporções da população das aglomera
ções urbanas, em relação à população total do respectivo Município, inferiores 
a 50%. São em número de 331 êstes Municípios e correspondem a 75,06% do 
total. Em 64 Municípios, isto é, 14,51%, esta proporção fica entre 50 e 70%; 
em 32, isto é, 7,26%, fica entre 70 e 90%. 

Em 12 Municípios, isto é, 2,72%, esta proporção ultrapassa 90%, mas 
não atinge 100% . Em quase todos êsses, a população da aglomeração urbana 
do distrito-sede ultrapassa 100 000 habitantes. Dez dêles são Municípios de 
Capitais. O que apresenta a proporção mais elevada é o de Vitória (97,67% ), 

:
1 Omite-se de agora em diante a data a que se referem os dados comentados, visto que sOmente 

nos §§ 7 e 8 se exporão dados relativos a data diversa de 1.• de julho de 1950, sendo a data nesse 
caso sempre indicada. 

' Havia, nessa data, no Brasil, 1 888 Municípios, exclusive os inteiramente compreendidos na região 
da Serra dos Aimorés, territúrio em "litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

6 Mais corretamente, 440 Municípios e o Distrito Federal. 

-18-
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seguindo-se a êste os de Recife (97,65% ), Santos (97,47% ), Rio de Janei
ro (96,87% ), Belo Horizonte (95,99% ), Pôrto Alegre (95,15% ), Belém 
(94,07% ), Salvador (93,33% ), São Paulo (92,89% ), São Caetano do Sul 
(92,59% ), Natal (91,86%) e Niterói (91,71%). 

Em 2 Municípios, não havia população rural, São João de Meriti e Niló
polis, ambos do Estado do Rio de Janeiro, mas estreitamente dependentes da 
influência econômica do Distrito Federal. 

Discrimina-se abaixo, por classes menos amplas, o número dos Municípios 
com aglomerações urbanas, segundo a proporção da população dessas aglomera
ções na população total. Esta proporção, discriminadamente para cada Mu
nicípio, bem como a respectiva população das aglomerações urbanas e total, 
constam da tabela I. 

PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO DAS 
AGLOMERAÇOES URBANAS EM 

RELAÇÃO A POPULAÇÃO TOTAL 
DO MUNICIPIO (%) 

Até 9,99 ...................................... . 
10,00 a 19,99 ..................................... . 
20,00 a 29,99 ..................................... . 
30,00 a 39,99 ..................................... . 
40,00 a 49,99 ..................................... . 
50,00 a 59,99 ..................................... . 
60,00 a 69,99 ..................................... . 
70,00 a 79,99 ..................................... . 
80,00 a 89,99 ..................................... . 
90,00 a 99,99 ...................................... . 

100,00 ............................................. . 

TOTAL ....................................... . 

Tabela I 
BRASIL 

NúMERO DE MUNICÍPIOS 

Dados 
absolutos 

8 
82 

103 
68 
70 
36 
28 
19 
13 
12 

2 

441 

Dados 
percentuais 

1,81 
18,60 
23,36 
15,42 
15,87 
8,16 
6,35 
4,31 
2,95 
2,72 
0,45 

100,00 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.o de julho de 195(}, 
segundo as Unidades da Federação,· sua população em cifra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municíptos • 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO-
MERAÇOES POPULAÇÃO 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO URBANAS TOTAL DO 100 a/b 
MUNI C IPI O COM MAIS MUNICÍPIO 

DE 5 000 
HABITANTES 

(a) (b) (c) 

Rondônia 
Pôrto Velho .................... 10 036 27 244 36,84 

ACRE 
Rio Branco .................... 9 371 28 246 33,18 

AMAZONAS 
Manaus ........................ 89 612 139 620 64,18 
Itacoatiara ....... · .............. 5 867 30 102 19,49 
Parintins ....................... 5 855 25 662 22,82 

• Reuniram·le à aglomeraçio urbana do distrito-sede as aglomerações urbanas de outros distritos do 
mesmo Município, quando estas últimas ultrapassam a cifra de 5 000 habitantes. Observe ... e também que 
houve casos em que se apresentou, não a população da aglomeração ur!:Jana do distrito-sede, porque esta nio 
atin1ia a cifra amima referida, mas sim a população das aalomerações urbanas de outroa distritoa, do mesmo 
Município, que oatisfazi8D1 aquela condição. Todos êsses casoo estão asoinalados nas notas HIUinteo. 
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Tabela I (Contlnuaçio) 

BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de julho de 1950, 
segundo as Unidades da Federação; sua populàção em cifra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municípios 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNIC!PIO 

RIO BRANCO 

Boa Vista ...................... 

PARA 

Bel6nl .....•.•................. 
Santar6nl ..•................... 
Bragança ...................... 
Abaetetuba ..................... 
Soure .......................... 

AM.APA 

Macapâ ........................ 

MARANHÃO 

São Luis ....................... 
Calôas ......................... 
Pedreiras ....................... 
Cod6 ...•.•••.................. 
Rosário ........................ 
São Bento ..................... 

PIA UI 

Teresina ....................... 
Paralba ........................ 
Floriano ....................... 
Campo Maior .•................ 

CEARA 

Fortaleza ...................... 
Juazeiro do Norte .............. 
Sobral. •••..................... 
Crato ........................... 
lguatu ......................... 
Aracati. ....................... 
Camocim ....................... 
Crateús ........................ 
lpu ............................ 
Russas ......................... 
Quixadâ ....................... 
Maranguape .................... 
Baturité ....................... 
Senador Pompeu ..•............ 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
MERAÇÕES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a) 

5 132 

23~ 820( 2) 
14 061 

5 495 
5 449 
5264 

g 748 

93 7(14( 3) 
14 445 

7 185 
6 027 
5 316 
5 191 

51 418 
30 174 

9 101 
6 992 

235 633( 4) 
41 999 
22 628 
15 464 
10 063 
8 952 
8299 
7 391 
5 874 
5 531 
5 417 
5 412 
5 194 
5 158 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNIC!PIO 

(b) 

17 247 

254 949 
60 229 
57 888 
36 587 
17 419 

20 594 

119 785 
107 347 

59 475 
59 657 
24 886 
27 366 

90 723 
49369 
33 786 
39 927 

270 169 
56 146 
70 ou 
46 408 
41 922 
36 842 
33 626 
34 227 
37 242 
34 077 
61 631 
41 585 
37 927 
25 209 

100 a/b 

(c) 

29,76 

94,07 
23,35 
9,49 

14,89 
30,22 

47,33 

78,28 
13,46 
12,08 
10,10 
21,36 
18,97 

56,68 
61,12 
26,94 
17,51 

87,22 
74,80 
32,32 
33,32 
24,00 
24,30 
24,68 
21,59 
15,77 
16,23 
8,79 

13,01 
13,69 
20,46 

• Inclusive a populaçio das aglomerações urbanas dos distritos de Icoraci (8 168 habitantes) e 
.Mosqueiro ( 6 434 habitantes) • 

• Inclusive a populaçio das a1lomerações urbanas dos distritos de Anil ( 8 694 habitantes) e Rlbamar 
( S 339 habitantes) . 

• Inclusive a população das aglomerações urbanas dos distirtos de Parangaba ( 24 459 habitantes) e 
Antônio Be.:cerra (6 122 habitantes). 
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Tabela I (Continuação) 

BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de julho de 1950, 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cttra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municípios 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNIClPIO 

RIO GRANDE DO NORTE 

Natal. ......................... 
Mossor6 ....................... 
Caic6 .......................... 
Areia Branca ................... 
Macau ......................... 
Currais Novos .................. 
Nova Cruz ..................... 
Cearã-Mirim ................... 
Açu ........................... 

PARAlBA 

João Pessoa .................... 
Campina Grande ............... 
Mamanguape ................... 
Santa Rita ..................... 
Patos .......................... 
Cajàzeiras ...................... 
Guarabira ...................... 
Itabaiana ...................... 
Sapé .......................... 
Alagoa Grande ................. 
Esperança ...................... 

PERNAMBUCO 

Recife ......................... 
Caruaru ....................... 
Jaboatão ....................... 
Olinda ......................... 
Paulista ......................... 
Garanhuns ..................... 
Vitória de Santo Antão ......... 
Limoeiro ....................... 
Goiana ........................ 
Pesqueira ....................... 
Carpina ........................ 
Moreno ........................ 
Timbaúba ...................... 
Gravatá ....................... 
Palmares ....................... 
Arcoverde ...................... 
Bezerros ....................... 
Barreiros ....................... 
Escada ........................ 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
MERAÇÕES 
URBANAS 

COM· MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a) 

94 812 
19 612 

7 755 
7 665 
7 661 
5 179 
5 131 
5 092 
5 071 

96 265( 5} 
72 464 
26 108( 6} 
20 343( 7) 
13 889 
9 832 
9 425 
8 670 
7 416 
8 990 
6 857 

512 370 
43 501 
39 574( 8) 
38 169 
32 406( 9} 
20 550 
15 720 
14 122 
13 744 
13 124 
12 431 
11 411 
11 041 
10 816 
10 055 

9 599 
7 737 
7 666 
7 533 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNIClPIO 

(b) 

103 215 
40 681 
24 214 
15 717 
23 553 
28 433 
27 565 
25 739 
27 259 

119 326 
173 206 

83 112 
42 929 
49 540 
30 918 
81 204 
38 471 
47 259 
29 890 
24 021 

524 682 
102 877 

57 278 
62 435 
48 103 

101 471 
75 946 
76 527 
44 962 
48 584 
28 490 
23 095 
37 059 
47 859 
38 318 
16 888 
63 168 
28 093 
28 966 

100 a/b 

(c} 

91,86 
48,21 
32,03 
48,77 
32,53 
18,21 
18,61 
19,78 
18,60 

80,67 
41,84 
31,41 
47,39 
28,04 
31,80 
11,61 
22,54 
15,69 
23,39 
28,55 

97,65 
42,28 
69,09 
61,13 
67,37 
20,25 
20,70 
18,45 
30,57 
27,01 
43,63 
49,41 
29,79 
22,60 
26,24 
56,84 
12,25 
27,29 
25,98 

0 InclusiNe a população da aalomeração urbana do distrito de Cabedelo ( 6 748 habitantes) . 
Inclusive a população da aalomeração urbana do distrito do Rio Tinto ( 19 774 habitantes). 
Inclusive a população da aalomeração urbana do distrito de Bayeux ( 7 981 habitantes) . 

11 Inclusive a população da aglomeração urbana do distrito de Muribeca dos Guararapes ( 5 395 
habitantes) . 

" Inclusive a população das aglomerações urbanas do• distritos de Abreu e Lima ( 5 554 habitantes) 
e Paratibe ( 5 609 habitantes) . 



CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 277 

Tabela I (Continuação) 

BRASIL 

Aglomerações urbanas com mats de 5 ooo habitantes, em 1.0 de julho de 1950, 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cttra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Muntctpios 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNIC1PIO 

PERNAMBUCO (conclusão) 

Petrolina ....................... 
Catende ....................... 
Belo Jardim .................... 
Nazaré da Mata ................ 
São Lourenço da Mata ......... 
Bom Conselho .................. 
Cabo ........................... 
Ribeirão ....................... 
Paudalho .........•.•........... 
Serra Talhada ......•........... 
Sertênia ....................... 

ALAGOAS 
Macei6 ........................ 
Penedo ........................ 
Rio Largo ..................... 
Palmeira dos lndios ............. 
Arapiraca ...................... 
União dos Palmares ............. 
Pilar .......................... 
Viçosa ......................... 
.Agua Branca ......•.....•....•. 

SERGIPE 
Aracaju ........................ 
Estência ....................... 
Propriá ............. .......... 
São Cristóvão .................. 
Ne6polís ...................... 
Itabaiana ...................... 
Maruim ........................ 

BAHIA 
Salvador ....................... 
Ilhéus ......................... 
Itabuna ........................ 
Feira de Santana ............... 
Alagoinhas ...................... 
Jequíé ......................... 
Vitória da Conquista ............ 
Juazei.·o ....................... 
Santo Amaro ................... 
Valença ........................ 
Santo Antônio de Jesus ......... 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO· 
MERAÇOES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a) 

7 478 
7 053 
6 971 
6 577 
6 118(10) 
6 113 
6 029 
5 639 
5 360 
5 353 
5 170 

99 088 
14 222 
13 524 
9 246 
8 791 
6 917 
6 826 
6 000 
s 080(11) 

67 539 
14 051 
12 654 
6 742 
6 086 
5 746 
5009 

389 422 
35 058(12) 
34 663(13) 
26 559 
21 283 
20 652 
17 503 
15 896 
12 258 
11 492 
11 417 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNIC1PIO 

(b) 

27 330 
24 693 
37 049 
41 086 
33 671 
66 709 
36 007 
20 062 
32 148 
35 192 
21 994 

120 980 
20 762 
31 354 
66 636 
37 073 
58 381 
13 176 
52 509 
28 956 

78 364 
20 216 
17 884 
17 359 
12 705 
35 802 

8 013 

417 235 
134 240 
147 730 
107 205 

52 007 
90 155 
96 664 
34 416 
85 739 
33 057 
29 668 

100 a{b 

(c) 

27,36 
28,56 
18,82 
16,01 
18,17 
9,16 

16,74 
28,11 
16,67 
15,21 
23,51 

81,90 
68,50 
43,13 
13,88 
23,71 
11,85 
51,81 
11,43 
17,54 

86,19 
69,50 
70,76 
38,84 
47,90 
16,05 
62,51 

93,33 
26,12 
23,46 
24,77 
40,92 
22,91 
18,11 
46,19 
14,30 
34,76 
38,48 

10 População da a&lomeraçlo urbiUla do distrito de Camarajibe, A população da qlomeraçlo urbana 
do diatrito-sede é inferior a 5 000 luabitaftta. 

u Populaçlo da aglomeração urbana do distrito de Delmiro. A população da qlomeração urbana 
do distrito-1ede é inferior a 5 000 hbitantes. 

11 Inclusive a população das a&lomeraçõu urbanas doa díatritoo de Coaraci ( 7 126 habitantes) e 
Itajuípe (5 339 habitantes). 

11 Inclusive a população da qlomeração urbana do distrito de Ibic:arai (9 312 habitantes). 
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Tabela I (Continuação) 

BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de julho de 1950, 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cifra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municípios 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNICIPIO 

BAHIA (conclusão) 

Nazarê ....................... . 
Cachoeira ..................... . 
Senhor do Bonfim .............. . 
Maragogipe ........... . 
Itambê ...................... . 
Muritiba ................ . 
Jacobina ................. . 
Ipiaú ......................... . 
Cruz das Almas ............... . 
Serrinha ...................... . 
Canavieiras ................... . 
Castro Alves .................. . 
Itaberaba ..................... . 
São Fêlix ..................... . 
Barreiras ...................... . 
Barra ......................... . 
Rui Barbosa .................. . 
Belmonte ..................... . 

MINAS GERAIS 

Belo Horizonte ................ . 
Juiz de Fo;-a .................. . 
Uberaba .............. . 
Uberlândia .................... . 
Barbacena .................... . 
Araguari ...................... . 
São João Del Rei ............. . 
Itajubá ....................... . 
Montes Claros ................. . 
Governador Valadares .......... . 
Te6filo Otoni. ................. . 
Divin6polis .................... . 
Poços de Caldas ............... . 
Sete Lagoas ................... . 
Conselheiro Lafaiete ........... . 
Nova Lima ................... . 
Ponte Nova ................... . 
Araxá ........................ . 
Passos ....................... . 
Ubá .................... ··· · ··· 
Curvelo ....................... . 
Santos Dumont ............... . 
Varginha ...................... . 
Caratinga ..................... . 
Cataguases .................... . 
Pouso Alegre .................. . 
Lavras ........................ . 
Alêm Paraíba ................. . 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
MERAÇOES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a) 

11 205 
10 825 
10 113 

9 744 
7 887(14) 
7 452 
7 224 
6 981 
6 758 
6 602 
6 579 
6 479 
5 896 
5 872 
5 802 
5 580 
5 574 
5 204 

338 585 
84 995 
42 481 
34 866 
24 718 
24 619 
24 560 
2(1 627 
20 370 
20 357 
19 790 
19 701 
19 109 
18 438 
18 042 
17 415 
15 056 
14 375 
14 044 
14 022 
13 633 
13 599 
13 147 
12 923 
12 837 
12 509 
12 257 
12 051 

PoPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNIClPIO 

(b) 

24 045 
26 979 
31 652 
36 868 
46 030 
31 605 
61 681 
48 056 
32 276 
68 41~ 
53 830 
38 912 
56 990 
14 801 
35 199 
31 781 
37 317 
33 115 

352 724 
126 989 

69 434 
54 984 
68 285 
43 305 
50 621 
40 465 
71 736 
60 958 
87 316 
32 361 
25 237 
24 868 
47 327 
21 932 
60 463 
18 515 
33 811 
40 516 
42 825 
33 410 
23 555 
73 906 
33 827 
28 731 
27 364 
26 505 

100 a/b 

(c) 

46,60 
40,12 
31,95 
26,43 
17,13 
23,58 
11,71 
14,53 
20,94 
9,65 

12,22 
16,65 
10,35 
39,67 
16,48 
17,56 
14,94 
15,71 

9$,99 
66,93 
61,18 
63,41 
36,20 
56,85 
48,52 
50,97 
28,40 
3~,40 
22,6ó 
60,88 
75,72 
74,14 
38,12 
79,40 
24,90 
77,64 
41,54 
34,61 
31,83 
40,70 
55,81 
17,49 
37,95 
43,54 
44,79 
45,47 

" População da aglomeração urbana do distrito de Itapetinga. A população da aglomeração urbana 
do distrito·sede é infe1ior a 5 000 habitantes. 
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Tabela I (Continuação) 
BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de 1ulho de 1950, 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cifra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municípios 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNIÇlPIO 

MINAS GERAIS (conclusão) 

Formiga ...................... . 
Muriaé ....................... . 
Patos de Minas ............... . 
Rio Piracicaba ................ . 
Leopoldina .................... . 
São Sebastião do Paraiso ....... . 
Campo Belo ................... . 
Três Corações ................. . 
Diamantina ................... . 
Itaúna ........................ . 
Guaxupé ...................... . 
Sabará ........................ . 
Alfenas ....................... . 
Carangola ..................... . 
Pará de Minas ................ . 
Ouro Preto .................... . 
São Lourenço ................. . 
Aimorés ....................... . 
Pirapora ..................... . 
ltuiutaba ..................... . 
Bom Despacho ................. . 
Oliveira ........................ . 
Caxambu ..................... . 
Ouro Fino ..................... . 
Itabira ........................ . 
Visconde do Rio Branco ....... . 
Itabirito............ . . . . . . . . . . 
Januária ..................... . 
Patrocínio............ . ....... . 
São João Nepomuceno ......... . 
Corinto ....................... . 
Caeté ......................... . 
Viçosa ........................ . 
Manhuaçu .................... . 
Machado ...................... . 
Santa Rita do Sapucai. ....... . 
Paracatu ...................... . 
Piaul. ........................ . 
Três Pontas ................... . 
Pedra Azul. ................... . 
Manhumirim .................. . 
Dores do Indaiá ............... . 
Pitangui. ...................... . 
Raposos ...................... . 
Parais6polis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Bicas ......................... . 
Muzambinho........ . ....... . 
Itapecerica .................... . 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
MERAÇÕES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a} 

11 782 
11 437 
11 414 
11 168(15) 
10 828 
10 532 
10 449 
10 025 

9 8Z7 
9 254 
9 227 
9 183 
9 052 
9 048 
9 025 
8 751 
8 692 
8 625 
8 531 
8 002 
7 976 
7 832 
7 685 
7 592 
7 357 
7 357 
7 104 
7 023 
6 905 
6 797 
6 678 
6 663 
6 424 
6 050 
6 (;42 
6 003 
5 909 
5 736 
5 659 
5 589 
5 490 
5 475 
5 367 
5 352 
5 341 
5 241 
5211 
5 003 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNIClPIO 

(b) 

33 275 
48 164 
b4 244 
20 946 
40 529 
22 658 
26 615 
22 465 
56 025 
23 812 
H! 562 
13 310 
19 803 
42 122 
28 482 
32 859 
10 792 
37 022 
28 282 

52 472 
25 279 
23 550 
8 791 

26 455 
25 274 
26 179 
12 820 
49 756 
34 061 
22 707 
25 668 
21 911 
36 588 
34 747 
22 708 
25 264 
29 912 
15 736 
23 310 
21 932 
27 686 
18 441 
34 377 

6 411 
18 417 
10 214 
16 140 
35 833 

100 a/b 

(c) 

35,41 
23,75 
17,71 
53.~2 
26,72 
46,48 
39,26 
44,62 
17,56 
38,86 
49,71 
68,99 
45,71 
21,48 
31,69 
26,63 
80,54 
23,30 
30,16 
15,25 
31,55 
33,26 
87,42 
28,70 
29,11 
28,10 
55,41 
14,11 
20,27 
29,93 
26,02 
30,41 
17,56 
17,41 
26,61 
23,76 
19,75 

. 36,45 
24,28 
25,48 
19,83 
29,69 
15,61 
83,48 
29,00 
51,31 
32,29 
13,96 

"' População da aglomeração urbana do diatrito de João Monlevade. A população da aglomeração 
urbana à o d.s:ríto-sede é ínf erior a S 000 habitantes. 
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'tab~la I (Continuação) 
BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de 1ulho de 1950, 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cifra, absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municípios 

Ul'fiDADB DA FEDERAÇÃO 

MUNICIPIO 

ESP!RITO SANTO 

Vitória ......................... 
Cachociro do Itapemirim ........ 
Espírito Santo .................. 
Cariacica ....................... 
Colatina .............. • .......... 
Alegre ......................... 

~lo DE JANEIRO 

Niterói. ....................... 
São Gonçalo ................... 
Nova Iguaçu ................... 
São João de Meriti. ............ 
Duque de Caxias ............... 
Campos ........................ 
Petrópolis ...................... 
Barra Mansa ................... 
Nilópolis ....................... 
Nova Friburgo ................. 
Barra do Pirai. ................ 
Teres6polis ..................... 
Três Rios ...................... 
Magê .......................... 
Resende ....................... 
Marques de Valença ............ 
Macaê ......................... 
Itaperuna ...................... 
Rio Bonito ..................... 
Miracema ...................... 
Cabo Frio ..................... 
Paraíba do Sul. ................ 
Angra dos Reis ................. 

DISTRITO FEDERAL 

Rio de Janeiro ................. 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
Ml!:RAÇOES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a) 

49 735 
24 021 
20 558(16) 

6 547(17) 
6 451 
5 159 

170 868 
101 002(18) 

76 568(19) 
76 462(20) 
73 527 
72 980(21) 
72 007(22) 
53 036(23} 
46 406(24) 
28 458 
25 874(25) 
14 651 
14 376 
13 486(26) 
13 361(27) 
12 469 
10 664 
8 819 
7 318 
6 820 
6 652 
5 697 
5 277 

2 303 063 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNICIPIO 

(b) 

50 922 
81 082 
23 127 
21 741 

100 437 
58 968 

186 309 
127 276 
145 649 

76 462 
92 459 

237 633 
108 307 

70 880 
46 406 
47 755 
45 15ó 
34 396 
34 816 
36 761 
34 752 
36 126 
54 873 
75 011 
25 157 
18 722 
16 176 
21 966 
20 929 

2 377 451 

100 a/b 

(c) 

97,67 
29,63 
88,89 
30,11 

6,42 
8,75 

91,71 
79,36 
52,57 

100,00 
79,52 
30,71 
66,48 
74,83 

100,00 
59,59 
57,30 
42,60 
41,29 
36,69 
38,45 
34,52 
19,43 
11,76 
29,09 
36,43 
41,12 
25,94 
25,21 

96,87 

"' Inclusive a população da aJIOmeraçio urbana do distrito de Argolas ( 10 857 habitantes) . 
1T População da aclomeração urbana do Jistrito de Itaquari. A população da aclomeração urbana do 

diatrito-..te é inferior a 5 000 habitantea. • 
"' Inclusive a população daa aclomer~a urbanas doa distritos de Neve• (52 424 habitantes) e 

Sete Pontea ( 27 958 habitante•) . 
11 Inelulive a população das aglomerações urbanas dos distritos de Belford Rom ( 12 933 habitantes) 

e Queimados (5 102 habitantea). 
"" Inclusive. a população das aglomerações urbanas dos diatritos de Coelho da Rocha ( 21 394 habi· 

tantes) e São Mateua (11 2 78 habitantes) . 
:n Inclusive a população da a$lomeração urbana do distrito de Guarus ( 11 34 7 habitantes) . 
.,. Inclusive a população da aclomeração urbana do distrito de Cascatinha (lO 996 habitantes) . 
.. Inclusive a população da aglomeração urbana do distrito de Volta Redonda ( 32 143 habitantes). 
"' Inclusive a população da as:lomeração urbana do distrito de Olinda ( 15 695 habitantes) . 
"' Inclusive a população da aglomeração urbana do distrito de Mendes ( 5 850 habitantes) . 
• Inclusive a população da aglomeração urbana do distrito de Santo Aleixo ( 6 406 habitantes) . 
"' Incluaive a população da a$lomeração urbana do distrito de Agulhas Necru ( 6 439 habitantes) . 
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Tabela I <Continuação) 

BRASIL 

Aglomeraç6es urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de julho de 1959, 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cifra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municípios 

UNIDADE DA FEDEitA(ÃO 

MUNIClPIO 

SÃO PAULO 

São Paulo ..................... . 
Santos ........................ . 
Santo André .................. . 
Campinas •....••.....•......... 
Sorocaba .........•............. 
Ribeirão Prâo ................ . 
São Caetano do Sul. .......... . 
Bauru ........................ . 
Piracicaba ..................... . 
Jündiat ...................... . 
Slo José do Rio Preto ......... . 
Marilia ........••..•........... 
Taubaté .......•............... 
Rio Claro .....•....•............ 
Araraquara .................... . 
Mogi das Cruzes .............. . 
Slo Carlos .................... . 
São ~cente ................... . 
Limeira ........•............... 
Ars.gatuba ..................... . 
Presidente Prudente ............ . 
Franca ....................... . 
Sl!.o Josê dos Campos .......... . 
Litts .......•.................... 
Sotucatu ...................... . 
Barretos ...................... . 
Catanduva ..................... . 
Ouaratinguetl ................. . 
São Bernardo do Compo ....... . 
jaú ........................... . 
Tupã ......................... . 
ltapetininga .................... . 
Assis ......................... . 
I tu ............................ . 
Guarulhos ..................... . 
t..onma ........................ . 
B~ Paulista .....•........ 
São João· da Boa Vista.: ...... . 
Jacareí. ...................... . 
Cruzei!. ...................... . 
Jaboticabal. ................... . 
Ourinhos ...................... . 
Pindamonhangaba ............. . 
Americana .................... . 
Tatui. ........................ . 
Birigui ......................... . 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
MERACOES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE S 000 

HABITANTES 
(a) 

2 041 857(28) 
198 405 
102 812(29) 
99 156 
74 553(30) 
63 312 
55 399 
51 734 
45 782 
39 014 
36 942 
35 742 
35 149 
34 618 
34 114 
31 300 
30 830 
28 012 
27 552 
26 862 
26 790 
26 629 
25 892 
23 737 
23 099 
22 689 
21 604 
20 811 
19 960 
18 578 
17 946 
17 475 
16 675 
16 550 
16 261 
16 033 
16 027 
15 83?' 
15 251 
14 169 
13 850 
13 457 
13 397 
13 330 
13 244 

. 12 550 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNIClPIO 

(b) 

2 198 096 
203 562 
127 032 
152 547 
93 928 
92 160 
59 832 
65 452 
87 835 
69 165 
65 852 
86 844 
52 997 
47 073 
62 688 
61 553 
47 731 
31 684 
46 281 
59 452 
60 903 
53 485 
44 804 
56 304 
41 264 
50 249 
44 431 
36 657 
29 295 
44 141 
56 682 
38 181 
32 959 
30 883 
34 683 
24 569 
51 623 
33 874 
27 561 
19 918 
30 863 
21 085 
28 901 
21 415 
29 431 
31 018 

100 a/b 

(c) 

92,89 
97,47 
80,93 
65,00 
79,37 
68,70 
92,59 
79,04 
52,12 
56,41 
56,10 
41,16 
66,32 
73,54 
54,42 
50,85 
64,59 
88,41 
59,53 
45,18 
43,99 
49,79 
57,79 
42,16 
55,98 
45,15 
48,62 
56,77 
68,13 
42,09 
31,66 

. 45,77 
50;59 
53,59 
46,88 
65,26 
31,05 
46,75 
55,34 
71,14 
44,88 
63,82 
46,35 
62,25 
45,00 
40,46 

"' Inclusive a poputaçlo das actomeraçõa urbanas dó* distritos de São Mir;uel PaulDta ( 16 022 
it. ·habitantes) e ltaquera (8 810 habitantes). 
. inclusive a populaçio da aa;lomeraçio urbana do distrito de Mauá (5 368 habitantes). 
10 Incbwve a populaçilo da aclomeração urbana do distrito de Votorantim (5 742 habitantes). 
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Tabela I (Continuação) 
BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de julho de 1950. 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cifra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municípios 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNICÍPIO 

SÃO PAULO (continuação) 

Pirassununga .............. . . . . ' 

Garça ................... . ' 
Araras ......................... 
Avaré ......................... 
Bebedouro ...................... 
Itapira ......................... 
Mogi-Mirím .................... 
Caçapava ...................... 
Amparo ...... ................. 
Pinhal. ........................ 
Batatais ....................... 
Andradina ..................... 
Olímpia ..................... .. 
Itararé ..................... . . . 
Pôrto Feliz ................... .. 
Salto ....................... .. 
São José do Rio Pardc ...... ... 
Guarujá ..................... . ' 
Penápolis ...................... 
Votuporanga ................... 
Aparecida ...................... 
Lucélia ........................ 
Adamantina .................... 
Santa Cruz do Rio Pardo ....... 
Guararapes ..................... 
Mococa ........................ 
Rancharia ...................... 
Itatiba ......................... 
Taquaritinga ................... 
Mirsssol. ...................... 
Piquete ........................ 
Casa Branca ................... 
São Roque ..................... 
Tietê .......................... 
Valparaiso ...................... 
Capivari ....................... 
Ituverava ...................... 
Cachoeira Paulista .............. 
Atibaia ........................ 
São Joaquim da Barra .......... 
Osvaldo Cruz .................. 
Paraguaçu Paulista ............. 
Presidente Venceslau ............ 
Cubatão ....................... 
Promissão ...................... 
Leme .......................... 
Santo Anastácio ................ 
São Manuel ................... 
Campos do Jordão .............. 
Novo Horizonte ................ 
Ibitinga .................... ... 
Pederneiras ................ .. ~ . 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
MERAÇÕES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a) 

12 546 
12 433 
12 331 
12 061 
11 360 
10 929 
10 913 
10 683 
10 482 
10 103 
9 735 
9 366 
9 245 
9 177 
9 112 
9 056 
8 956 
8 954 
8 832 
8 780 
8 759 
8 575 
8 557 
8 293 
8 038 
7 893 
7 884 
7 853 
7 641 
7 620 
7 471 
7 373 
7 307 
7 187 
7 159 
7 053 
6 926 
6 855 
6 i95 
6 714 
6 591 
6 562 
(j 559 
6 426 
6 376 
6 365 
6 312 
6 280 
6 270 
6 114 
6 113 
6 087 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNIClPIO 

(b) 

26 081 
42 912 
28 599 
27 478 
27 238 
31 061 
29 783 
19 301 
26 965 
23 805 
21 677 
413 783 
37 906 
16 531 
19 615 
11 400 
32 019 
13 203 
24 608 
22 433 
15 088 
29 900 
35 223 
32 158 
27 162 
30 706 
27 355 
17 212 
23 !>48 
31 375 
10 372 
21 123 
27 217 
17 907 
21 628 
23 522 
24 563 
12 492 
18 130 
15 766 
27 022 
24 543 
30 506 
11 803 
21 770 
15 480 
36 489 
29 354 
13 040 
25 833 
18 836 
17 804 

100 a{b 

(c) 

48,10 
28,97 
43,12 
-J3,89 
41,71 
35,19 
36,64 
55,35 
38,87 
35,07 
44,91 
19,20 
24,39 
55,51 
46,45 
79,44 
27,97 
67,82 
25,52 
39,14 
58,05 
28,68 
24,29 
25,79 
29,59 
25,71 
28,82 
45,63 
31,91 
24,29 
72,03 
34,91 
26,85 
40,14 
33,10 
29,98 
28,20 
54,88 
37,48 
42,59 
24,39 
26,74 
21,50 
54,44 
29,29 
41,12 
17,30 
21,39 
48,08 
23,67 
32,45 
34,19 
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Tabela I (Continuação> 
BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de julho de 1950, 
.segundo as Unidades da Federação; sua população em cifra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municíptos 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNICIPIO 

SÃO PAULO (conclusão) 

Poá .......................... . 
Santa Bárbara d'Oeste ......... . 
Itapeva ...................... . 
Sertãozinho ................... . 
Pompéia ...................... . 
Piraju ........................ . 
Barueri. ...................... . 
Igarapava ...................... . 
Fran;:o da Rocha .............. . 
Pirajuí. ....................... . 
Indaiatuba .................... . 
Fernandópolis ................. . 
Dois Córregos ................. . 
Suzano ....................... . 
Itápolis..... . ................ . 
Cafelêndia .................... . 
Bariri. ......................... · 
Vera Cruz .................... . 

PARANÁ 

Curitiba ...................... . 
Ponta Grossa .................. . 
Londrina ................... . 
Paranaguá .................... . 
Mandaguari. .................. . 
Apucarana .................... . 
Arapongas .................... . 
Cornélio Procópio .............. . 
Jacarêzinho ................... . 
Rolândia ...................... . 
Rio Negro ..................... . 
União da Vitória .............. . 
lrati. ......................... . 
Cambé ..................... . 
Castro ....................... . 
Cambará ...................... . 
Guarapuava ................... . 
Lapa ......................... . 
Antonina ...................... . 

·sANTA CATARINA 

Florianópolis .................. . 
Blumenau ...................... . 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO· 
ME RAÇÕES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
{a) 

6 080 
6 073 
6 072 
6 070 
6 025 
5 980 
5 948(31) 
5 792 
5 680 
5 654 
5 556 
5 528 
5464 
5 369 
5 216 
5 151 
5 145 
5 136 

138 178 
42 875 
33 095 
15 803 
13 657(32) 
11 981 
11 645 
8 662 
8 131 
7 735 
7 653 
7 628 
7 072 
6 436 
6 158 
6 028 
5 489 
5 381 
5 151 

48 264 
22 627 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNICIPIO 

(b) 

11 697 
15 624 
23 546 
20 357 
39 398 
20 954 
10 447 
28 336 
26 055 
37 573 
11 253 
29 303 
13 041 
11 157 
21 216 
27 066 
22 030 
15 851 

180 575 
53 578 
71 412 
24 638 

101 657 
88 977 
58 488 
56 394 
34 405 
34 074 
28 479 
33 693 
25 491 
19 166 
29 065 
19 799 
67 436 
46 511(33) 
10 991 

67 630 
48 108 

100 a/b 

(c) 

51,98 
38,87 
25,79 
29,82 
15,29 
28,54 
56,94 
20,44 
21,EO 
15,05 
49,37 
18,86 
41,90 
48,12 
24,59 
19,03 
23,35 
32,40 

76,52 
80,02 
46,34 
64,14 
13,43 
13,47 
19,91 
15,36 
23,63 
22,70 
26,87 
22,64 
27,74 
33,58 
21,19 
30,45 

8,14 
11,57 
46,87 

71,36 
47,03 

"' População da aglomeração urbana do distrito de Carapicuiba. A população da aglomeração urbana 
"<lo distrito-sede é inferior a 5 000 habitantt!l. 

"" Inclusive a população da aglomeração urbana do distrito de Maringá ,(7 270 habitantes). 
. "" População retificada mediante o acréscimo de 13 780 habitantes que constituem a população 

estimada dos distritos de Agua Azul e Antônio Olinto, para os quais, por extravio dos boletins originais do 
levantamento, não pôde ser realizada a apuração definitiva. 

A estimativa foi realizada com base na apuração preliminar, baseada nas cadernetas dos agentes re
censeadores. Vejam-se os Apontamentos 3'êbre a população do Brasil do Laboratório de Estatística (l.B.G.E., 
~diçíio mlmeo;ráfiea, abril de 1953). 
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Tabela I (Continuação) 
BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de 1ulho de 1950, 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cifra absoluta e em relação 

d população total dos respectivos Municípios 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNIClPIO 

SANTA CATARINA (conclusão) 

Joinville ............... · · · · · · · · 
Itajaí ......................... . 
Lajes .......................... . 
Tubarão ...................... . 
Brusque ...................... · 
São Francisco do Sul .......... . 
Laguna ....................... . 
Mafra ........................ . 
Cricíúma ....................... . 
Caçador ...................... . 
Joaçaba ....................... . 
Rio do Sul .................... . 
Canoinhas ..................... . 
Pôrto União ................... . 

RIO GRANDE DO SUL 

Pllrto Alegre .................. . 
Pelotas ....................... . 
Rio Grande ................... . 
Santa Maria .................. . 
Bagé ..............•.... ·· ··· · · 
Canoas ........................ . 
Uruguaiana ................... . 
Caxias do Sul ................. . 
Livramento ................... . 
São Leopoldo ................. . 
Passo Fundo .................. . 
Cachoeira do Sul .............. . 
Novo llan1burgo ............... . 
Alegrete ...................... . 
Cruz Alta ..................... . 
São Jer6nenlo .................. . 
Erechin1 ...................... . 
São Gabriel ................... . 
Santo Angelo .................. . 
Santa Cruz do Sul. ........... . 
Rosârio do Sul. ............... . 
São Borja ..................... . 
Caràzinho ..................... . 
Don1 Pedrito .................. . 
Santiago .......•.•.............. 
]aguarão ...... .' ................ . 
Itaqui. ........................ . 
ljui ......................... . 
Rio Pardo .................... . 
Montenegro .................... . 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
MERAÇOES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a) 

20 951 
19 797 
14 596 
11 740 
11 011 
9 825 
9 459 
8 603 
8 014 
6 828 
6 114 
5 966 
5 705 
s 405 

375 049 
78 014 
63 235 
44 949. 
34 525 
33 632(34) 
32 639 
31 561 
29 099 
28 098(35) 
24 395 
23 270 
19 604 
19 560 
19 375 
19 017(36) 
14 418 
14 384 
13 573 
13 161 
11 992 
11 829 
11 740 
11 124 
9 469 
9 382 
8814 
8 652 
8 322 
8 123 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNIClPIO 

(b) 

43 334 
52 057 
77 234 
67 045 
32 351 
19 853 
38 189 
25 472 
50 854 

'23 723 
48 299 
57 152 
52 556 
24 601 

394 151 
127 641 

77 915 
83 001 
64 923 
39 826 
48 773 
58 594 
48 411 
75 601 

lOl 887 
94 110 
?9 447 
43 426 
64 721 
49 841 

119 529 
38 472 
89 601 
69 605 
28 049 
38 835 
56 127 
25 707 
31 300 
16 255 
19 162 
49 509 
40 039 
50 385 

100 afb 

(c) 

48,35 
38,03 
18,90 
17,51 
34,04 
49,49 
24,77 
33,77 
15,76 
28,78 
13,90 
10,44 
10,86 
21,97 

95,15 
61,12 
81,16 
54,15 
53,18 
84,45 
66,92 
53,86 
60,11 
37,17 
23,94 
24,73 
66,57 
45,04 
29,94 
38,16 
12,06 
37,39 
15,15 
18,91 
42,75 
30,46 
20,92 
43,27 
30,25 

. 57,72 
46,00 
17,48 
20,78 
16,12 

.. Inchwve a população da aglomel"'l9'ro urbana do diatrito de Niterói ( 14 480 habitlllltes) . 
"" InciW!ive a população da a11lomeraçào urbana do distrito de Esteio ( 9 718 habitantes) . 
ao P"PU!ação das a&.lome~ações urbana• dos dUotritos de Arroio dos Ratos ( 10 379 habitantet) a 

Butiá (8 638 h«bitantn). A população da aglomeração urbana do distrito-sede é inferior a ~ 000 habitantes. 
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Tabela I (Conclusão) 
BRASIL 

Aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, em 1.0 de julho de 1950, 
segundo as Unidades da Federação; sua população em cifra absoluta e em relação 

à população total dos respectivos Municípios 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MUNIC1PIO 

RIO GRANDE DO SUL (conclusão) 

São Lufs Gonzaga ............. . 

Quaraf ...•...................•. 

Taquara ...................... . 

l3ento Gonçalves ............... . 

Santa Vit6rla do ·Palmar ....... . 

Cacequi. ...................... . 

Vacaria ...................... . 

Lajeado ....................... . 

Tupanciretã ................... . 

MATO GROSSO 

Campo Grande .. 

Cuiabá ....................... . 

Corumbá ...................... . 

Três L..tgoas ..............•..... 

Aquidauana ................... . 

Seta "Vista .................... . 

Ponta Porã ..................•. 

GOIÃS 

Goiânia ........................ . 

Anápolis .....................•. 

Trindade ...................... . 

Ipameri ....................... . 

Catalão ....................... . 

Goiás ...•..•••••...•••••....••• 

Rio Verde .................... . 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO
MERAÇÕES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABITANTES 
(a) 

7 767 

7 358 

7 274 

6 920 

5 807 

5 699 

5 516 

5 126 

5 047 

31 708 

23 745 

18 725 

7 650 

7 472 

6 090 

5 152 

39 871 

18 350 

8 247 

7 234 

6 088 

5 606 

5 395 

* * * 

POPULAÇÃO 
TOTAL DO 
MUNICIPIO 

(b) 

73 652 

15 526 

51 585 

24 933 

15 868 

14 824 

41 722 

47 710 

25 196 

57 033 

56 204 

38 734 

18 803 

21 258 

16 436 

19 997 

53 389 

50 338 

17 342 

21 398 

30 652 

124 905 

24 731 

100 a/b 

(c) 

1&,55 

47,39 

14,10 

21,75 

38,28 

38,44 

13,22 

10,74 

20,03 

55,60 

42,25 

48,34 

40,68 

35,15 

37,05 

25,76 

74,68 

36,45 

47,56 

33,81 

19,86 

4,49 

21,81 
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4. As aglomerações urbanas, em seu maior número, são de modesta im
portância. As grandes aglomerações, em número muito reduzido, abrangem 
parte considerável da população das aglomerações urbanas em conjunto. 

Consta da tabela II a distribuição do número das aglomerações e da popu
lação total que abrangem, segundo a população da aglomeração individualmente 
considerada. 

As pequenas aglomerações urbanas, de 5 001 a 10 000 habitantes, em 
número de 258, contam em conjunto 1 782 267 habitantes. Abrangem, por
tanto, 12,80% da população das aglomerações em conjunto, mas constituem 
53,97% do número de aglomerações. 

As 209 aglomerações médias, isto é, de 10 001 a 100 000 habitantes, com
preendem 5 270 267 habitantes. Constituindo 43,72% do número de aglome
rações, compreendem 37,85% da população das aglomerações em conjunto. 

Tabela II 

BRASIL 

Dados absolutos e percentuais do número e da população presente das 
aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes em t.o de julho 

de 1950, discriminadas segundo o número dos habitantes 

NúMERO DE AGLOMERAC0ES POPULAÇÃO 
HABITANTES DA URBANAS TOTAL 

AGLOMERAÇÃO 
URBANA N6mero % Habitantes % 

5 001 a 10 000 ....... 258 53,97 1 782 267 12,80 
10 001 a 25 000 ....... 147 30,75 2 272 970 16,32 
25 001 a 50 000 ....... 40 8,37 1 383 888 9,94 
50 001 a 100 000 ....... 22 4,60 1 613 409 11,59 

100 001 a 250 000 ....... 5 1,05 937 721 6,73 
250 001 a 500 000 ....... 3 0,63 1 103 056 7,92 
500 001 a 1 000 000 ....... 1 0,21 512 370 3,68 
Mais de 1 000 000 ....... 2 0,42 4 320 088 31,02 

TOTAL ...•........... 418 100,00 13 925 169 100,00 

Há, apenas, 11 aglomerações urbanas de mais de 100 000 habitantes, "aglo
merações grandes", as quais têm em total a população de 6 873 235 habitantes. 
Corresponde, portanto, a essas aglomerações cêrca da metade da população das 
aglomerações em conjunto, mais precisamente, 49,35%, embora seu número 
seja pouco superior a dois centésimos, 2,31% do total de aglomerações. São as 
seguintes essas grandes aglomerações urbanas, para as quais se indicam tanto 
a população quanto a proporção que esta representa em relação à população 
total do Município (do Distrito Federal no caso do Rio de Janeiro) em que 
se encontram ~ocalizadas: 

Rio de Janeiro, com 2 503 063 habitantes, isto é, 96,87% 
São Paulo, " 2017025 " " " 91,76% 
Recife, .. 512 370 .. " .. 97,65% 
Salvador, " 389 422 " " " 93,33% 
Pôrto Alegre, " 375 049 " " " 95,15% 
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Belo Horizonte, " 338 585 " " " 95,99% 
Belém, " 225 218 " " " 88,34% 
Fortaleza, " 205 052 " " " 75,90% 
Santos, " 198 405 " " " 97,47% 
Niterói, " 170 868 " " " 91,71% 
Curitiba " 138 178 " " " 76,52%. 

A população dessas 11 grandes aglomerações constitui cêrca de 13% da 
população total do Brasil. 

Fil. 21 

LocalhiiiiÇio du tllltÍorflll cidade11 do Bruil (cidadett de maia de 50000 habitlllltft em 1.•-VII-1950). 

* * • 

5. Dados sôbre as aglomerações urbanas, em cada região fisiográfica, são 
apresentados nas tabelas IIIa e IIIb. A primeira dessas tabelas é de dados 
absolutos, apresentando o número dessas aglomerações e a respectiva popula
ção, segundo classes de população das aglomerações. A segunda indica, separa
damente para cada uma dessas classes, a proporção correspondente à popula
ção das aglomerações de cada região em relação à do Brasil em conjunto. 
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Tabela ma 
BRASIL 

Número e populaçilo presente das aglomeraç6es urbanas com mafs de 5 00/l 
habitantes em 1.0 de 1ulho de 1950, dfscrlminada.s segundo o número dos 

ha'bttantes, nas diversas regiões fisiográficas e Un.iàades da Federaçtlo 

AGLOMERAÇÕES URBANAS COM 

REGIÃO -- 5 001 a ~o 000 10 001 a 25 000 25 001 a 50 000 
UNIDADE habitantes habitantes habitantes 

N.o População N.o População N,o População 

NORTE .................... 10 66 783 1 14 091 - -

Rondônia ............... - - 1 10 036 - -
Acre .......•...... ····· 1 9371 - -
Amazonas ............... 2 11 722 - - -
Rio Branco ............. 1 5 132 - - - -
Pará .............. ····· 5 30 810 l 14 061 - -
Amapá ................. 1 9 748 - - - -

NORDESTE ................ 58 390 816 22 334 699 5 188 022 

Maranhão .............. 6 37 752 1 14 445 -
Piaui ................... 2 16 093 - - 1 30 174 

Ceará .................. 10 63 350 4 72 614 1 41 999 

Rio Grande do Norte ... 7 43 554 1 19 612 - -
Parafba ................ 9 70 253 3 46 025 - -
Pernambuco ............ 18 116954 11 154 257 3 115 849 

Alagoas ................ 6 42 860 2 27 746 - -

LESTE .................... 78 535 322 60 919 994 10 34:.1 052 

Sergipe ................. 4 23 583 2 26 705 - -
Bahia ................. · 18 121 411 11 165 237 2 51 910 

Minas Gerais ............ 40 284 088 32 495 834 2 77 347 

Espírito Santo .......... 4 27 858 2 34 878 1 49 735 

Rio de Janeiro .......... 12 78 382 13 197 340 5 163 060 

Distrito Federal ......... - - - - -

SUL ....................... 103 730 412 60 933 360 23 782 235 

São Paulo .............. 63 441 080 34 522 393 15 485 228 

Paraná ................. 14 95 181 3 39 429 2 75 970 

Santa Catarina ......... 9 66 519 6 100 722 1 48 264 

Rio Grande do Sul. .... 17 127 632 17 270 816 5 172 773 

CENTRO-OESTE ....... .... 9 58 934 3 60 820 2 71 579 

Mato Grosso ............ 4 26 364 2 42 470 1 31 708 

Goiás .................. 5 32 570 1 18 350 1 39 871 

BRASIL ........... 258 1 78:.1 267 141 2 272 970 40 1 383 888 
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Tabela. ma (Continuação) 
BRASIL 

Número e populaçcio presente das aglomerações urbanas com maf.B ele 5 000 
habitantes em 1.o ele 1ulho de 1950, clf.Bcrfminaclas segundo o número dos 

habitantes, nas diversas regiões f1.Biográficas e Unidades ela Fecleraçtfo 

AGLOMERAÇOES URBANAS COM 

REGIÃO 
--- 50 001 a 100 000 100001 a 250 000 250 001 a 500 000 

UNIDADE habitantes habitantes habitantes 

N.o População N,o População l'!f,O População 

NORTE ..•.•.••..•.....•... 1 89 61:1 1 :l:l5 :118 - -
Rondônia ............... - - - - - -
Acre .....•.•.....•..... - - - - - -
Atnazonas ........••..... 1 89 612 - - - -
Rio Branco .....••...... - - - - - -
Pará ................... - - 1 225 218 - -
A.tnapll ....•............ - - - - - -

NORDESTE ..•.. : .. ....•.•. 6 487 030 1 205 05:.1 - -
~o ....•••...••.. 1 79 731 - - - -
Piaul .........•.....•... 1 51 418 - - - -
Cear€1 •••••••••••••••••• - - 1 205 052 - -
Rio Grande do Norte ... 1 94 812 - - - -
Paralba ................ 2 161 981 - - - -
Pernamnbuco ............ - - - - -
Alagoas .•••......•..... 1 99 088 - - -

LESTE ...........•........ 7 459 662 1 170 868 :1 728 007 

Sergipe ................. 1 67 539 - - - -
Bahia ........•......... - - - - 1 389 422 
Minas Gerais ........... 1 84 995 - 1 338 585 
Espfrito Santo ...•...... ~ - - - - -
Rio de Janeiro .......... 5 307 128 1 170 868 - -
Distrito Federal. ••...••. - - - - - -

SUL ....•....•............. 8 577 105 2 336 583 1 375 049 

São Paulo ....•......... 6 435 856 1 198 405 - -
Paranâ ................. - - 1 138 178 - -
Santa Catarina .••.•.•.. - - - - - -
Rio Grande do Sul ••.•. 2 141 24!íl - - 1 375 049 

CENTRO-OESTE ......•. ... - - - - - -
Mato Grosso •••.•••..... - - - - - -
Goiãs ............•..... - - - - - -

BRASIL ........... 22 1 613 409 5 931 1:11 3 1 103 056 

-19-
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Tabela IIIa (Conclusão) 
BRASIL 

Número e população presente das aglomerações urbanas com mais de 5 000 
habitantes em 1.0 de julho de 1950, discriminadas segundo o número dos 

habitantes, nas diversas regiões fisiográficas e Unidades da Federação 

AGLOMERAÇÕES URBANAS COM 

REGIÃO 
--- 500 001 a 1 000 000 Mais de 1 000 000 Mais de 5 000 

UNIDADE de habitantes de habitantes habitantes 

N.o População N.o População N.o População 
--

NORTE .................... - - - - 14 405 710 

Rondônia ........•...... - - - - 1 10 036 

Acre ........•.......... - - - - 1 9371 

Amazonas ............... - - - - 3 101 334 

Rio Branco .............. - - - - 1 5 132 

Pará ................... - - - - 7 270 089 

Amapá .................. - - - - 1 9 748 

NOSDESTE ................ 1 511 370 - - 93 2 117 989 

Maranhão ............... - - - - 8 131 928 

Piauf. .................. - - - - 4 97 685 

Ceará .................. - - - - 16 383 015 

Rio Grande do Norte ... - - - - 9 157 978 

Paraíba ................ - - - - 14 278 259 

Pernambuco ............ 1 512 370 - - 33 899 430 

Alagoas ................ - - - - 9 169 694 

LESTE .................... - - 1 2 303 063 159 5 458 968 

Sergipe ................. - - - - 7 117 827 

Bahia .................. - - - - 32 727 980 

Minas Gerais ........... - - - - 76 1 280 849 

Espírito Santo .......... - - - - 7 112 471 

Rio de Janeiro .......... - - - - 36 916 778 -
Distrito Federal. ........ - - 1 2 303 063 1 2 303 063 

s UL ....................... - - 1 2 017 025 198 5 751 769 

São Paulo .............. - - 1 2 017 025 120 4 099 987 

Paraná .................. - - - - 20 348 758 

Santa Catarina ......... - - - - 16 215 505 

Rio Grande do Sul. .... - - - - 42 1 087 519 

ENTRO-OESTE ....... .... c - - - - 14 191 333 

Mato Grosso ............ - - - - 7 100 542 

Goiás .................. - - - - 7 90 791 

BRASIL ............ 1 512 370 2 4 320 088 478 13 925 769 
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Tabela IIIb 
BRASIL 

Número e percentagem da população presente das aglomerações urbanas com 
mais de 5 000 habitantes em 1.o de julho de 1950, discriminadas segundo o número 

dos habitantes, nas diversas regiões fisiográficas e Unidades da Federação 

AGLOMERA COES URBANAS COM 

REGIÃO 5 001 a 10 000 10 001 a 25 000 25 001 a 50 000 --- habitantes habitantes habitantes UNIDADE 

N.o 
População 

N.o População 
N.O População 

% % % --
NORTE .................... 10 3,75 2 1,06 -

Rondônia ............... - 1 0,44 -
Acre ................... 1 0,52 - -
AJnazonas .............. 2 0,66 - -
Rio Branco ............. 1 0,29 - - -
Pari ................... 5 1,73 1 0,62 - -
AJnapã .•............... 1 0,55 - - - . -

NORDESTE ................ 58 21,93 22 14,72 5 13,59 

Maranhão ............... 6 2,12 1 0,64 - -
Piaut ....•.....•....... 2 0,90 - - 1 2,18 
Ceará .................. 10 3,56 4 3,19 1 3,04 
Rio Grande do Norte ... 7 2,44 1 0,86 - -
Paraiba ................. 9 3,94 3 2,02 - -
Pernambuco ............ 18 6,56 11 6,79 3 8,37 
Alagcas ................. 6 2,41 2 1,22 -

LESTE ..................... 78 30,03 60 40,48 10 24,72 

Sergipe ..............•.. 4 1,32 2 1,18 - -
Bahia .................. 18 6,81 11 7,27 2 3,75 
Minas Gerais ........... 40 15,94 32 21,82 2 5,59 
Espírito Santo .......... 4 1,56 2 1,53 1 3,60 
Rio de Janeiro .......... 12 4,40 13 8,68 s 11,78 
Distrito Federal. ........ - - - -

SUL ....................... 103 40,98 60 41,06 23 56,52 

São Paulo .............. 63 24,75 34 22,98 15 35,06 
Paraná ..............• ·. 14 5,34 3 1,73 2 5,49 
Santa Catarina ......... 9 3,73 6 4,43 1 3,49 
Rio Grande do Sul. .... 17 7,16 17 11,92 5 12,48 

CENTRO-OESTE ....... .... 9 3,31 3 2,68 2 5,17 

Mato Grosso ............ 4 1,48 2 1,87 1 2,29 
Goiás .................. 5 1,83 1 0,81 1 2,88 

BRASIL ........... 258 100,00 147 100,00 40 100,00 
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Tabela IIIb (Continuação> 
BRASIL 

Número e percentagem da popula!;ão presente das aglomerações urbanas com 
maia de 5 000 habitantes em 1.o de julho de 1950, di8crtminadas segundo o número 

dos habitantes, nas diversas regiões fi8iogrdficas e Unidades da Federar;flo 

AGLOMERAÇÕES URBANAS COM 

REGIÃO 50 001 a 100 000 100 001 a 250 000 250 001 a 500 000 --- habitantes habitantes habitantes 
UNIDADE 

N.o 
População N.o 

População N.o População 
% % % -

NORTE .................... 1 5,55 1 {14,0:1 - -
Rondônia ............... - - - - - -
Acre ...............•. ·. - - - - - -
Junazonas .............. 1 5,55 - - - -
Rio Branco ............. - - - - - -
Pará., .................. - - 1 24,02 - -
Amapã .............•... - - - - - -

NORDESTE ................ 6 30,19 1 :11,87 - -
Maranhão ..........•... 1 4,94 - - - -
Piaui. .................. 1 3,19 - - - -
Ceará ........... •• ~ ~ • * - - 1 21,87 - -
Rio Grande do Norte ... 1 5,88 - - - -
Paraíba ................ 2 10,04 - - - -
Pemambuco ............ - - - - -
Alagoas ................ 1 6,14 - - - -

LESTE .................... 7 28,49 1 18,2:l :l 66,00 

Sergipe ................. 1 4,19 - - - -
Bahia .................. - - 1 35,30 

Minas Gerais ........... 1 5,27 - - 1 30,70 

Esptrito Santo .......... - - - - -
Rio de Janeiro .......... 5 19,03 1 18,22 - -
Distrito Federal. ........ - - - - -

SUL .............. ........ ~ 8 35,17 :J 35,89 1 34,00 

São Paulo .............. 6 27,02 1 21,16 - -
Paranã ................. - - 1 14,73 - -
Santa Catarina ......... - - - - - -
Rio Grande do Sul ..... 2 8,75 - - 1 34,00 ., 

CENTRO-OESTE ....... .... - - - -. -
Mato Grosso ............ - - - - - -
Goiás .................. - - - - - -

BRASIL ........... 2:1 100,00 5 100,00 3 100,00 
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Tabela IIIb (Conclusão) 
BRASIL 

Número e percentagem da população presente das aglomeraç6es urbanas com 
mais de 5 000 habitantes em 1.o de julho de 1950, discriminadas segundo o número 

dos habitantes, nas diversas regi6es fisiográficas e Unidades da Federaçdo 

AGLOMERAÇÕES URBANAS COM 

REGIÃO 500 001 a 1 000 000 Mais de 1 000 000 Mais de 5 000 - - de habitantes de habitantes de habitantes 
UNIDADE 

N.o População 
N.o 

População 
N.o População 

% % % 

NORTE ............••...... - - - 14 2,91 

Rondônia ............... - - - - 1 0,07 

Acre ................... - - - 1 0,07 

Amazonas .............. - - - - 3 0,73 

Rio Branco ............. - - - - 1 0,03 

Pará ................... - - - - 7 1,94 

Amapá ................. - - - - 1 0,07 

NORDESTE ................ 1 100,00 - - 93 15,21 

Maranhão ............... - - - - 8 0,95 

Piaul. .................. - - - - 4 0,70 

Ceará .................. - - - - 16 2,75 

Rio Grande do Norte ... - - - 9 1,13 

Paraíba ................ - - - 14 2,00 

Pernaxnbuco ............ 1 100,00 - 33 6,46 

Alagoas ................ - - - ·- 9 1,22 

LESTE .................... - - 1 53,31 159 39,20 

Sergipe .......... . ~ .... - - - - 7 0,84 

Bahia .................. - - - - 32 5,23 

Minas Gerais ........... - - 76 9,20 

Espírito Santo .......•.. - - 7 0,81 

Rio de Janeiro .......... - - - - 36 6,58 

Distrito Federal. ........ - - 1 53,31 1 16,54 

SUL .......•............... - - I 46,69 198 41,31 

São Paulo .............. - - 1 46,69 120 29,44 

Paraná ................. - - - - 20 2,51 

Santa Catarina ......... - - - - 16 1,55 

Rio Grande do Sul ..... - - - - 42 7,81 

CENTRO-OESTE ....... .... - - - 14 1,31 

Mato Grosso ............ - - 7 0,72 

Goiás ......•........... - 7 0,65 

BRASIL ............... 1 100,00 2 100,00 478 100,00 
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O maior número de aglomerações se encontra na região Sul. Seguem-se o 
Leste, com número também elevado, o Nordeste e, por último, com números 
iguais e muito baixos de aglomerações, o Norte e o Centro-Oeste. 

Na região Sul, foram registrados 5 751 769 habitantes em 198 aglomera
ções. Correspondiam, portanto, a esta região, 41,42% do número de aglomera
ções e 41,31% da população das aglomerações do Brasil em conjunto. 

No Leste, havia 5 458 968 habitantes em 159 aglomerações. Logo, corres
pendiam a esta região 33,26% do número de aglomerações em total e 39,20% 
da respectiva população. 

No Nordeste, a população das aglomerações urbanas era sensivelmente 
inferior à verificada nas duas regiões já citadas. Suas 93 aglomerações, núme
ro que corresponde à proporção de 19,46% do total nacional, abrangiam 
2 117 989 habitantes, isto é, 15,21% da população das aglomerações em total. 

Nas regiões Norte e Centro-Oeste, encontram-se, apenas, 14 aglomerações 
em cada, isto é, 2,93% do total nacional. Na primeira dessas regiões, no en
tanto, a população das aglomerações, 405 710 habitantes, ou seja, 2,91 o/o, é su
perior ao dôbro da verificada na segunda, 191 333 habitantes, ou seja, 1,37%. 

Varia sensivelmente a proporção correspondente à população das aglo
merações urbanas, em relação à população total, entre as diversas regiões. A 
população das aglomerações urbanas corresponde, no Sul, a 33,84% da po
pulação da região; no Leste, a 29,12%; no Nordeste, a 16,95%; no Norte, a 
21,99%; e no Centro-Oeste, a 11,02%. 

Se se tomar agora como referência, não a população total de cada re
gião, mas a população dos Municípios de cada região nos quais estão loca
lizadas aglomerações urbanas, a proporção correspondente à população dessas 
aglomerações se eleva para 55,03 no Sul, 58,20% no Leste, 44,72% no Nor
deste, 56,68% no Norte e 34,71% no Centro-Oeste. Sendo pequeno no Norte 
o número das aglomerações, a respectiva proporção média da população das 
aglomerações em relação à dos Municípios em que estão localizadas é muito 
influenciada pela presença de duas grandes aglomerações, localizadas em Muni
cípios de Capitais a que correspondem altas proporções de população urbana. 

Das 198 aglomerações da região Sul, 103 têm menos de 10 000 habitantes, 
ab~angendo 12,70% da população das aglomerações da região; das 159 do Les
te, 78 são pequenas, abrangendo 9,81 %; das 93 do Nordeste, 58 são pequenas, 
abrangendo 18,45%; das 14 do Norte 10 são pequenas, abrangendo 16,46%, e 
das 14 do Centro-Oeste, 9 são pequenas, abrangendo 30,80%. 

Havia, no Sul, 91 aglomerações médias, abrangendo 39,86% da popula
ção das aglomerações da região; no Leste, havia 77 que compreendiam 31,54%; 
no Nordeste, 33 que compreendiam 47,68%; no Norte, 3 que compreendiam 
28,03%; e no Centrg-Oeste, 5 que compreendiam 69,20%. 

As grandes aglomerações de mais de 100 000 habitantes já foram relacio
nadas no § 4. Estão localizadas no Sul 4 delas (São Paulo, Pôrto Alegre, 
Santos e Curitiba), as quais abrangem 47,44% da população das aglomerações 
da região. No Leste encontram-se 4 grandes aglomerações (Rio de Janeiro, 
Salvador, Belo Horizonte e Niterói), as quais abrangem 58,65%; no Nordeste, 
2 (Recife e Fortaleza), abrangendo 33,87%; no Norte, 1 (Belém), abrangendo 
55,51 o/o. No Centro-Oeste, não há grandes aglomerações. 

Os dados abaixo, discriminados por classes menos amplas do que as acima 
referidas, esclarecem melhor a distribuição, em cada região, das aglomerações 
segundo o número de habitantes da aglomeração individualmente considerada. 
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NúMERO 
NORTE NORDESTE LESTE SUL CENTRO· 

DE OESTE 
HABITANTES DA 

AQLOMERACXO Popu- Popu- Popu· Popu- Popu-URBANA N.• laçlo N.• laçlo N.• laçlo N.• laçlo N.• laçlo 

"' "' " " "' - ------------------ -----
5 001 a 10 000 .•.. 10 16,46 58 18,45 78 9,81 103 12,70 9 30,80 

10 001 a 25 000 ..•. 2 5,94 22 15,80 CIO 11),85 60 16,23 3 31,79 
25 001 a 50 000 .•.. - - 5 8,88 10 6,27 23 13,60 2 37,41 
50 001 a 100 000 .... 1 22,09 6 23,00 7 8,42 8 10,03 - -

100 001 a 250 000 .... 1 55,51 1 9,68 1 3,13 2 5,85 - -
250 001 a 500 000 .... - - - - 2 13,34 1 6,52 - -
500 001 a 1 000 000 ..•. - - 1 24,19 - - - - -
Maia de 1 000 000 ..•. - - - - 1 42,18 1 35,07 - -

TOTAL ..........•. u 100,00 93 100,00 159 100,00 198 100,00 u 100,00 

* * * 
6. As tabelas Illa e IIIb, utilizadas no parágrafo anterior para o estudo 

das aglomerações por regiões, também, se prestam para o estudo por Unidades, 
que agora vai ser realizado. 

São Paulo é a Unidade que apresenta a &nais elevada população corres
pondente às aglomerações urbanas, a qual atinge 4 099 987 habitantes, consti
tuindo 29,44% da população das aglomerações do Brasil em conjunto. Em 
seguida, está colocado o Distrito Federal, com 2 303 063 habitantes, ou seja, 
16,54% do total nacional. A população das aglomerações de Minas Gerais e 
do Rio Grande do Sul também fica superior a 1 000 000 de habitantes: 
1280 849 habitantes, 9,20% do total nacional, no primeiro Estado, e 1 087 519 
habitantes, 7,81%, no segundo. Contribuições ainda importantes são as doEs
tado do Rio de Janeiro, 916 778 habitantes, 6,58%, de Pernambuco, 899 430 
habitantes, 6,46%, e da Bahia, 727 980 habitantes, 5,23%. A contribuição, em 
conjunto, das 7 Unidades acima referidas corresponde a 81,26%. 

A tabela IV apresenta, para cada Unidade, a proporção da população das 
aglomerações em relação à população da Unidade. É especial o caso do Dis
trito Federal, onde a população urbana corresponde a 96,87% da população 
total. As proporções ma•s elevadas, dentre as demais Unidades, verificam-se 
em São Paulo, 44,85%, e no Rio de Janeiro, 39,91%. Em 6 Unidades esta 
proporção fica entre 20 e 30% (Rio Branco, Rondônia, Pernambuco, Rio Gran
de do Sul, Amapá e Pará), em 12 Unidades, fica entre 10 e 20% (Amazonas. 
Mato Grosso, Sergipe, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Alagoas, Bahia, Ceará, Santa Catarina e Espírito Santo), em 4 fica inferior a 
10% (Piauí, Maranhão, Acre e Goiás). 

A tabela IV, acima referida, também dá a proporção da popuiação das 
aglomerações em relação à população total dos Municípios em que estão situa
das, por Unidades. As proporções mais altas correspondem a São Paulo, 
64,53%, ao Pará, 63,24%, a Sergipe, 61,90%. Em 2 Unidades a proporção fica 
entre 50 e 60% (R;o de Janeiro e Amazonas), em 8 Unidades entre 40 e 50% 
(Rio Grande do Norte, Pernambuco, Amapá, Ceará, Piauí, Rio Grande do Sul, 
Mato Grosso e Minas Gerais), em 8 Unidades entre 30 e 40% (Alagoas, Pa
raíba, Bahia, Rondônia, Paraná, Espírito Santo, Acre e Maranhão), e em 3 
Unidades entre 28 e 30% (Rio Branco, Santa Catarina e Goiás) . No inter
pretar os dados acima convém não deixar de levar em conta o diferente nú
mero de aglomerações, bem como a influência das grandes aglomerações sôbre. 
a proporção geral de cada Unidade. Por exemplo, o Estado do Rio de Janeiro, 
de intensa urbanização, fica, de acôrdo com a última série referida de propor
ções, colocado pouco acima do Amazonas, Estado de baixa urbanização 
(51,86%, Amazonas; 57,!>.:%, Rio de Janeiro). Isto porque, enquanto no Rio de 
Janeiro as aglomerações urbanas se encontram distribuídas em 23 Municípios 
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Tabela IV 
BRASU. 

População elas aglomerações urbanas com ma.fs de 5 000 habtta.ntes, segundo a.s 
Unidades da. Federação, em ctfra. absoluta, em relação à populacão total dos 

Muntctptos em que estão sttua.das e em relação à população total 
da.s respectivas Unidades, em 1.0 de julho de 1950 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

Rond&lia ..........•.............. 
Acre ............................. . 
Amazonas ••..••.•••.•••.•••••.••.. 
Rio Branco ........•............... 
Pari ............................. . 
Amapá ............................ . 
Maranhlo ........................ . 
Piauf. ..•......................... 
Ceari .............. · · · · · · · · · ·· · · · · 
Rio Grande do Norte ............. . 
Parafba .......................... . 
Pernambuco ...................... . 
Alagoas .......................... . 
Sergipe .......................... . 
Bahia ......................... , .. . 
Minas Gerais ..................... . 
Eapfrito Santo .................... . 
Rio de janeiro ........ , .......•... 
Distrito Federal .................. . 
Slo Paulo ........................ . 
Paraná ........................• ··· 
Santa Catarina ................... . 
Rio Grande do Sul ............... . 
Mato Grouo ..................... . 
Goiú .•........................... 

BRASIL ..................... . 

POPULAÇÃO 
DAS AGLO. 
MERAÇOES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABI. 
TANTES 

(a) 

10 036 
9371 

101 334 
5 132 

270 089 
9 748 

131 928 
97 685 

383 015 
157 978 
278 259 
899 430 
169 694 
117 827 
'12'1 980 

1 280 849 
112471 
916 '178 

2 303 063 
4 099 987 

348 758 
215 505 

1 087 519 
100 542 
90 791 

13 9:15 769 

POPULAÇÃO 
TOTAL DOS 

MUNI. 
ClPIOS 

COM AGLO· 
MERACOES 
URBANAS 

HABI
TANTES 

(b) 

27 244 
28 246 

195 384 
17 247 

427 072 
20 594 

398 516 
213 805 
827 022 
316 376 
119 876 

1 830 772 
429 827 
190 343 

1 937 666 
2 944 576 

336 277 
1 593 977 
2 377 451 
6 353 572 

984 829··· 
728 458 

2 385 159 
228 465 
32:1 755 

25 835 509 

POPULAÇÃO 
TOTAL DA 
UNIDADE 

(c) 

36 935 
114 755 
514 099 

18 116 
1 123 273 

37 477 
1 583 248 
1 045 696 
2 695 450 

967 921 
1 713 259 
3 395 185 
1 093 137 

644 361 
4 834 575 
7 728 104° 

861 56Z 
2 297 194 
2 377 451 
9 141 923•• 
2 129 327••• 
1 560 502 
4 164 821 

522 044 
1 214 921 

51 815 9:1:1···· 

100 •fb 

(á) 

36,84 
33,18 
51,116 
29,76 
63,24 
47,33 
33,10 
45,69 
46,31 
49,93 
38,65 
49,13 
39,48 
61,90 
37,57 
43,50 
33,45 
57,52 
96,87 
64,53 
35,41 
29,58 
45,60 
44,01 
28,13 

53,90 

100 alo 

(e) 

27,17 
8,17 

19,71 
28,33 
24,04 
26,01 
8,33 
9,34 

14,21 
16,32 
16,24 
26,49 
15,52 
18,29 
15,06 
16,57 
13,05 
39,91 
96,87 
44,85 
16,38 
13,81 
26,11 
19,26 
'7,47 

:16,88 

• Inclusive 10 312 habitantes, populaçio presente estimada do Munidpio de Nova Era, cujo material 
cenaitArio ae extraviou. 

•• Inclusive 7 505 habitantes, populaçio presente estímada de parte do Munic!pio de Pirangi, cujo 
material cenaitário se extraviou. 

•••Inclusive 13 780 habitantes, populaçio presente estimada de parte do Muníc!pio de Lapa, cujo material 
cen.it:ário •e extraviou. 

•••• Ineluoive a populaclo do Território de Fernando de Noronha (581 habitanteo). Exclusive a populaçio 
da rcgiio da Serra doa Aimorjie (160 072 habitantes). 

(em apenas 6 a população das respectivas aglomerações urbanas ultrapassa a 
proporção de 70% em relação à população do Município; por sua vez, a popu
lação dêsses Municípios corresponde a apenas 37,63% da de todos os Municí
pios que apresentam aglomerações urbanas), no Amazonas sõmente em 3 Mu
nicípios, um dos quais o da Capital, encontram-se aglomerações (a população 
da aglomeração da Capital corresponde a 64,18% da do respectivo Município; 
esta última corresponde a 71,46% da população dos 3 Municípios que apre
sentam aglomerações urbanas) . Mas a colocação correspondente ao Estado 
do Rio de Janeiro, quanto à proporção da população das aglomerações em re
lação à do Estado, fica destacada no quadro nacional e muito acima da do 
Amazonas (39,91%, Estado do Rio de Janeiro; 19,71%, Amazonas). Em Ser
gipe, cuja situação é merecedora de menção, a proporção correspondente à 
população das aglomerações em relação à dos Municípit.ls em que se acham 
~ituadas, de 61,90%, fica, dentre os demais Estados, apenas inferior às verifi
cadas para São Paulo, de 64,53%, e Pará, de 63,24%. A proporção em relação 
à população total do Estado, de 18,29%, em Sergipe, é baixa no quadro nacio
nal. Também neste Estado são poucos os Municípios que apresentam aglome
rações urbanas, mas, ao contrário do que se verifica para o Amazonas, a in
fluência da aglomeração da Capital não é tão grande porque nestes Municípios 
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a proporção correspondente à população das aglomeraçÕE's é, em geral, eleva
da. ~. portanto, uma aituação diversa da do Amazonas, onde a proporção da 
população ~as aglomerações em relação à dos Municípios é elevada unicamen
te em virtudé da influência da aglomeração constituída pela Capital. ~ des
necessário que sejam citados outros exemplos. 

... "' "' 
7. Aproveitando-se os dados expostos no já citado artigo do Professor. 

GIORGIO MoRTARA sôbre a população urbana em 1940, pode-se comparar a 
situação nesse ano, com a que foi revelada pelo censo de 1950. 

Em 1940, a população das 324 aglomerações urbanas então recenseadas 
no Brasil atingia 8 899 202 habitantes; em 1950, são 478 as aglomerações, as 
quais em conjunto têm a população de 13 925 769 habitantes. 

A população das aglomerações urbanas em 1950 é superior de 5 026 567 
habitnates, ou seja, de 56,48%, à em 1940. Também é superior em 1950 a 
proporção da população das aglomerações em relação quer à dos Municípios 
em que estão localizadas (50,80% em 1940 e 53,90% em 1950), quer em 
relação à população total do País (21,57% em 1940 e 26,88% em 1950). 

A população, em 1950, das aglomerações que em 1940 já excediam 5 000 
habitantes (algumas dessas aglomerações têm número de habitantes em 1950 
inferior ao em 1940, sendo que três delas não excedem na última data o limite 
de S 000 habitantes) ascende a 12 742 733 habitantes, tendo havido, portan
to, um incremento nessas aglomerações de 3 843 531 habitantes, ou seja, de 
43,19%. 

Dentre as aglomerações incluídas em 1950, 158, cuja população é de 
1197 180 habitantes, não excediam em 1940 o limite mínimo de 5 000 habi· 
tantes. A população destas "novas" aglomerações em relação à população das 
aglomerações em 1940 corresponde à proporção de 13,45%. Representa, por
tanto, esta proporção a contribuição das "novas" aglomerações para a diferen
ça relativa entre a população em 1950 e em 1940 das aglomerações urbanas. 

Na região Sul, a população das aglomerações urbanas, que em 1940 atin
gia 3 620 950 habitantes, ascende em 1950 a 5 751 769 habitantes. Houve, en
tre as duas datas, um incremento de 2 130 819 habitantes, a que corresponde, 
em relação à população das aglomerações em 1940, a proporção de 58,85%. 
No Leste, a população das aglomerações passa de 3 657 809 habitantes em 
1940 para 5 458 968 habitantes em 1950; o incremento de 1 801159 habitantes 
corresponde à proporção de 49,24% da população em 1940. No Nordeste, 
passa de 1 259 333 habitantes em 1940 para 2 117 989 habitantes em 1950; o 
incremento de 858 656 habitantes corresponde à proporção de 68,18% da popu
lação em 1940. No Norte, passa de 253 177 habitantes em 1940 para 405 710 
habitantes em 1950; o incremento de 152 533 habitantes corresponde à propor
ção de 60,25% da população em 1940. No Centro-Oeste, passa de 107 933 ha
bitantes em 1940 para 191 333 habitantes em 1950; o incremento de 83 400 
habitantes corresponde à proporção de 77,27% da população em 1940. 

Expõe-se abaixo, para cada região, a população das aglomerações em 1940, 
a população dessas mesmas aglomerações em 1950, a população das aglomera
ções em 1950 e a população em 1950 das aglomerações que excediam o limite 
mínimo de 5 000 habitantes em 1940. 

A diferença entre a população das aglomerações urbanas em 1950 e em 
1940 (resultante do incremento da população das aglomerações que já exce
diam o limite de 5 000 habitantes em 1940, da inclusão em 1950 de novas 
aglomerações que excedem nesta data o limite fixado mas que em 1940 não 
o excediam e da exclusão das que, embora excedessem o limite em 1940, não o 
excedem em 1950) será parceladamente analisada a seguir para cada região. 
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I 

POPULAÇÃO 
EM 1950 

DAS AGLO-
POPULAÇÃO POPULAÇÃO MERAÇÕES 
DAS AGLO- DAS AGLO- URBANAS 
MERAÇÕES MERAÇÕES QUE 

REGIÃO FISIOGRAFICA URBANAS URBANAS TINHAM 
EM 19<10 EM 1950 MAIS DE 

5 000 . HABI-
TANTES 
EM 1940 

Norte ............... · ... •. 253 177 405 710 341 979* 
Nordeste ................•• 1 259 333 2 117 989 1 861 346 
Leste ...................... 3 657 809 5 458 968 5 094 758** 
Sul ........................ 3 620 950 5 751 769 5 278 199 
Centro-Oeste ............... 107 933 191 333 166 451 

* Uma dessas aglomerações não excede em 1950 o limite de 5 000 habitantes. 
** Duas dessas a&lomerações não excedem em 1950 o limite de 5 000 habitantes. 

POPULAÇÃO 
EM 1930 

DAS AGLO-
MERAÇÕES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABI-
TANTES 
EM 1950 

MAS NÃO 
EM 1940 

68 651 
256 643 
373 434 
473 570 

24 882 

Na· região Sul, a população das aglomerações, em número de 58, poste
riormente incluídas corresponde a 473 570 habitantes, ou seja, a 22,22% da 
diferença entre a população urbana em 1950 e a em 1940. O incremento da 
população das aglomerações, em número de 141 6, que já tinham sido incluídas 
em 1940 corresponde a 1 657 249 habitantes, ou seja, a 77,78% da diferença 
entre 1950 e 1940. 

No Leste, a população das "novas" aglomerações, em número de 48, as
cende a 373 434 habitantes, ou seja, a 20,73% da diferença, enquanto o incre· 
mento das "antigas", em número de 113, ascende a 1 436 949, ou seja, a 79,78% 
da diferença. Duas dessas "antigas" aglomerações não excedem em 1950 o li
mite mínimo de 5 000 habitantes. Sua população é de 9 224 habitantes, em 
conjunto. 

No Nordeste, a população das "novas" aglomerações, em número de 38, 
ascende a 256 643 habitantes, ou seja, a 29,89% da diferença, enquanto o in
cremento das "antigas", em número de 55, ascende a 602 013 habitantes, ou 
seja, a 70,11% da diferença. 

No Norte, a população das "novas" aglomerações, em número de 10, as
cende a 68 651, ou seja, a 45,01 o/o da diferença, enquanto o incremento das 
"antigas", em número de 5, de 88 802 habitantes, corresponde a 58,22%. Uma 
dessas "antigas" aglomerações não excede o limite mínimo de 5 000 habitantes, 
em 1950, quando atinge 4 920 habitantes. 

No Centro-Oeste, a população das "novas" aglomerações, em número de 4, 
de 24 882 habitantes, corresponde a 29,83% da diferença, enquanto o incre
mento das "antigas", em número de 10, de 58 518 habitantes, corresponde a 
70,17%. 

Em tôdas as regiões, a proporção da população das aglomerações urbanas 
em relação à população total é mais elevada em 1950 do que em 1940. No 
Sul atinge 33,84% em 1950, como já foi exposto em parágrafo anterior, e 
28,02% em 1940; no Leste, 29,12% em 1950 e 23A1% em 1940; no Nordes
te, 16,95% em 1950 e 12,63% em 1940; no Norte, 21,99% em 1950 e 17,09% 
em 1940; e no Centro-Oeste, 11,02% em 1950 e 8,65% em 1940. 

. • O distrito de João Pessoa, do Município de São José, em Santa Catarina, cuja aglomeração uroana 
t111ba em 1940 população superior ao mínimo de 5 000 habitantes, foi mais tarde e•tinto e anexado ao 
Muncípio de Florian6poU. .. 
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Tabela V 
BRASIL 

População das aglomerações urbanas em 1940 e em 1950, segundo as Unidades 
da Federação, de acôrdo com a divisão territorial vigente 

em 1.0 de julho de 1950 

POPULAÇÃO POPULAÇÃO 
EM 1950 EM 1950 

OAS AGLO- DAS AGLO-
POPULAÇÃO POPULAÇÃO MERAÇÕES MERAÇÕES 
DAS AGLO- DAS AGLO- URBANAS URBANAS 

UNIDADE DA MERAÇÕES MERAÇÕES QUE COM MAIS 

FEDERAÇÃO URBANAS URBANAS TINHAM DE 5 000 
EM 1940 EM 1950 MAIS DE HABI-

5 000 TANTES 
HABI- EM 1950 

TANTES MAS NÃO 
EM 1940 EM 1940 

la) (b) (c) (d) 

Rondônia .................. - 10 036 - 10 036 
Acre ...................... - 9 371 - 9 371 
Amazonas ................. 66 854 101 334 89 612 11 722 
Rio Branco ................ - 5 132 - 5 132 
Pará ...................... 186 323 270 089 252 3678 22 b42 
Amàpá .................... - 9 748 - 9 748 
Maranhão ................. 65 777 131 928 94 176 37 752 
Piaui. ................... · · 63 955 97 685 90 693 6 992 
Ceará ..................... 221 171 383 015 323 068 59 947 
Rio Grande do Norte ...... 77 229 157 978 129 750 28 228 
Paraíba ................... 165 592 278 259 242 681 35 578 
Pernambuco ................ 540 230 899 430 825 155 74 275 
Alagoas ................... 125 379 169 694 155 823 13 871 
Sergipe .................... 70 944 117 827 94 244 23 583 
Bahia ..................... 482 177 727 980 647 899 80 081 
Minas Gerais .............. 815 811 1 280 849 1 173 9928* 116 081 
Eépírito Santo ............. 7':> 590 112 471 94 314 18 157 
Rio de Janeiro ............. 515 287 916 778 781 246 135 532 
Distrito Federal. ........... 1 700 000 2 303 063 2 303 063 -
São Paulo ................. 2 560 216 4 099 987 3 809 269 290 718 
Paraná .................... 174 150 348 758 257 044 91 714 
Santa Catarina ............ 122 220 215 505 176 873 38 632 
Rio Grande do Sul. ........ 764 364 1 087 519 1 035 013 52 506 
Mato Grosso ............... 71 802 100 542 95 390 5 152 
Goiás ..................... 36 131 90 791 71 061 19 730 

BRASIL*** ............ 8 899 202 13 925 769 12 74:1 733 1 197 180 

* Dentre euao aglomerações urbanas, h6 uma, a de Vigia, que, contràriamente ao verüicado em 
1940, não excede, em 1950, a cifra de 5 000 habitantes (atinge 4 920 habitantes). 

** Dentre eosas aglomeraçõeo urbanas, hla duas que, contràriamente ao verificado em 1940, nio 
excedem, em 1950, a cifra de 5 000 habitanteo. São as de Lambari, com 4 840 habitantes, e de Mariana, 
com 4 384 habitanteo. 

*** Não se encontram, em 1940, na região da Serra doa Aimorés, que é objeto de litigio entre 01 
Eotadoo de Minas Gerais e do Espirito Santo, aglomeraçõeo urbanas com maio de 5 000 habitantes (Veja
o estudo do Profeosor G. MORTARA citado na nota 2; p6g. 42, nota 1). A população em 1950 deua 
região foiapresentada sem diocriminação oegundo a divisão territorial e oegundo a oituação urbana ou rural 
do domicilio • 

• 
A proporção da população das aglomerações urbanas, em relação à popu

lação dos Municípios em que se encontram localizadas, é mais elevada em 
1950 do qu~ em 1940 em tôdas as regiões, menos na região Norte 1• No Sul, 

7 A exceção do Norte é causada pela inclusão de 10 "novas" aglomerações, a que correopondem 
proporções baixas, enquanto havia al?""as S aglomeraçõeo que j6 excediam em 1940 o limite de 5 000 
habitantes. A população das "antigas" aglomerações, em geral, correoponde uma proporção maio elevada 
em 1950 do que em 1940: Manaus, 64,18% em 1950 e 62,83% em 1940; Belém, 91,54% em 1950 e 
83,73% em 1940 (inclusive ,em ambas as datas, a aglomeração do distrito de Icoraci), etc. 
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atinge 55,03% em 1950 e 50,59% em 1940; no Leste, 58,20% em 1950 e 
54,64% em 1940; no Nordeste, 44,72% em 1950 e 42,84% em 1940; no Norte, 
56,68% em 1950 e 65,89% em 1940; e no Centro-Oeste, 34,71% em 1950 e 
31,67% em 1940. 

Constam da tabela V a distribuição, por Unidades, da população das aglo
merações urbanas em 1950 e em 1940 e da tabela VI, as respectivas propor
ções em relação à população dos Municípios em que estavam localizadas e em 
relação à população total da respectiva Unidade. 

Tabela VI 

BRASIL 

Comparação, entre 1940 e 1950, das proporções correspondentes à população das 
aglomerações urbanas com mais de 5 000 habitantes, segundo as Unidades 

da Federação, de acôrdo com a divisão territorial 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Rondônia .................. 
Acre ...................... 
Amazonas ................. 
Rio Branco ................ 
Parâ ...................... 
Amapâ .................... 
Maranhão .................. 
Piauí. ..................... 
Cearâ ..................... 
Rio Grande do Norte ...... 
Paraíba ................... 
Pernambuco ............... 
Alagoas ................... 
Sergipe .................... 
Bahia ..................... 
Minas Gerais .............. 
Espírito Santo ............. 
Rio de Janeiro ............. 
Distrito Federal. ........... 
São Paulo ................. 
Paranâ .................... 
Santa Catarina ............ 
Rio Grande do Sul. ........ 
Mato Grosso ............... 
Goiâs ..................... 

BRASIL* ............. 

* Veja-se a nota XXX à 

Vigente em 1.o de julho de 1950 

POPULAÇÃO DAS 
AGLOMERAÇ0ES 

URBANAS COM MAIS 
DE 5 000 HABITANTES 

EM RELAÇÃO A 
POPULAÇÃO TOTAL 

DOS MUNIClPIOS EM 
QUE ESTÃO SITUADAS 

POPULAÇÃO DAS 
AGLOMERAÇ0ES 

URBANAS COM MAIS 
DE 5 000 HABITANTES 

EM RELAÇÃO A 
POPULAÇÃO TOTAL 

DE CADA UNIDADE 

EM EM EM EM 
1.•-IX-1940 1.•-VII-1950 1.0-IX-1940 1.•-VII-1950 

- 36,84 - 27,17 
- 33,18 - 8,17 

62,83 51,86 15,79 19,71 
- 29,76 - 28,33 

67,06 63,24 20,18 24,04 
- 47,33 - 26,01 

40,24 33,10 5,33 8,33 
47,23 45,69 7,82 9,34 
45,84 46,31 10,58 14,21 
65,03 49,93 10,06 16,32 
33,08 38,65 11,64 16,24 
44,26 49,13 20,10 26,49 
39,41 39,48 13,18 15,52 
77,10 61,90 13,08 18,29 
39,29 37,57 12,31 15,06 
35,02 43,50 12,11 16,57 
54,47 33,45 9,81 13,05 
44,94 57,52 27,89 39,91 
96,36 96,87 96,36 96,87 
56,19 63,53 35,61 44,85 
46,72 35,41 14,09 16,38 
29,71 29,58 10,37 13,81 
42,05 45,60 23,02 26,11 
39,10 44,01 17,06 19,26 
22,99 28,13 4,37 . 7,47 

50,80 53,90 21,57 26,88 

tabela V. 

Em tôdas as Unidades verifica-se forte aumento da população das aglo
merações urbanas. A respectiva proporção em relação à população da Uni
dade também é mais elevada em 1950 do que em 1940. 
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No Estado de São Paulo, por exemplo, a população das aglomerações, 
que em 1940 era de 2 560 216 habitantes, passa, em 1950, para 4 099 987. A 
diferença atinge 1 539 771 habitante!!!, correspondendo a 60,14% da população 
em 1940. A população das aglomerações, que foram incluídas em 1950, mas 
não em 1940, por não excederem nesta data o limite de 5 000 habitantes, em 
número de 33, é de 290 718 habitantes, correspondendo à parcela de 11,35% 
da diferença percentual acima referida. Portanto, o incremento da população 
das aglomerações, em número de 87, incluídas tanto em 1940 quanto em 1950, 
foi de 1 249 053 habitantes, ou seja, de 48,79% da de 1940. A proporção cor
respondente à população das aglomerações urbanas em relação à população 
total passa de 35,61% em 1940 para 44,85% em 1950 e em relação à população 
dos Municípios em que se encontram localizadas passa de 56,19% para 64,53%. 

No Estado de Minas Gerais a população das aglomerações, que em 1940 
era de 815 811 habitantes, passa em 1950 para 1 280 849 8• A diferença atinge 
465 038 habitantes, correspondendo a 57,00% da população em 1940. A po
pulação das aglomerações que foram incluídas em 1950, mas não em 1940, por 
não excederem nesta data o limite mínimo de 5 000 habitantes, em número de 
17, é de 116 081 habitantes, constituindo a parcela de 14,23% da diferença 
percentual acima referida. O incremento da população das aglomerações que 
já tinham sido incluídas em 1940, em número de 61, corresponde a 358 181 
habitantes, ou seja, a 43,90%. Duas dessas aglomerações não atingem em 1950 
o limite mínimo de 5 000 habitantes. Sua população de 9 224 habitantes deve 
ser subtraída do incremento das antigas aglomerações, para obter-se o incre
mento geral para a Unidade entre 1940 e 1950. A proporção correspondente à 
população das aglomerações urbanas em relação à população total passa de 
12,11% em 1940 para 16,57% em 1950; em relação à população dos Municí
pios em que se encontram localizadas, passa de 35,02% para 43,50%. 

No Estado do Rio Grande do Sul a população das aglomerações, que 
em 1940 era de 764 364 habitantes, passa em 1950 para 1087 519. A diferença 
atinge 323 155 habitantes, correspondendo a 42,28% da população em 1940. 
A população das aglomerações que foram incluídas em 1950, mas não em 1940, 
por não excederem nesta data o limite mínimo de 5 000 habitantes, em número 
de 7, é de 52 506 habitantes, constituindo a parcela de 6,87% da diferença 
percentual acima referida. Portanto, o incremento da população das aglomera
ções incluídas tanto em 1940 quanto em 1950, em número de 35, atinge 270 649 
habitantes, ou seja, 35,41%. A população correspondente à população das 
aglomerações urbanas em relação à população total passa de 23,02% em 1940 

' para 26,11% em 1950; a em relação à população dos Municípios em que se 
encontram localizadas passa de 42,05% para 45,60%. 

, Como a população das aglomerações urbanas nos Estados do Rio de Ja
neiro e de Pernambuco é também elevada, atingindo cêrca de 900 mil habi
tantes em 1950 em cada um, estendem-se a êsses dois Estados os esclarecimen
tos sôbre a situação em 1940 e em 1950. 

No primeiro dêsses dois Estados a população das aglomerações urbanas, 
que em 1940 era de 515 287 habitantes, passa em 1950 para 916 778; a dife
rença atinge 401 491 habitantes, ou seja, 77,92% da população em 1940. A 
população das aglomerações incluídas em 1950, mas não em 1940, em número 
de 12, é de 135 532 habitantes, constituindo a parcela de 26,30% da diferença 
percentual acima referida. Portanto, o incremento da população das aglome
rações incluídas em ambas as datas, em número de 24, atinge 265 959 habi
tantes, ou seja, 51,61% . A proporção correspondente à população das aglome
rações urbanas em relação à população total passa de 27,89% em 1940 para 

8 Exclusive a população da apomeração urbana doa distritos-sedes doa Municipios de Lambari 
(4 840 habitantes) e de Mariana (4 384 habitantes), por não exceder, nesta data, o limite mínimo de 
5 000 habitantes, embora tenha sido incluída em 1940, quando essas aglomerações ultrapassavam. o limite 
mínimo estabelecido. 
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39,91% em 1950; a em relação à população dos Municípios em que se encon
tram localizadas passa de 44,94% para 57,52%. 

No Estado de Pernambuco a população das aglomerações urbanas, que 
em 1940 era de 540 230 habitantes, passa em 1950 para 899 430; a diferença 
atinge 359 200 habitantes, ou seja, 66,49% da população em 1940. A popula
ção das aglomerações incluídas em 1950, mas não em 1940, em número de 12, 
é de 74 275 habitantes, constituindo a parcela de 13,75% da diferença per
centual acima referida. Portanto, o incremento da população das aglomera
ções incluídas em ambas as datas, em número de 21, atinge 284 925 habitantes, 
ou seja, 52,74%. A proporção correspondente à população das aglomerações 
urbanas em relação à população total passa de 20,10% em 1940 para 26,49% 
em 1950; a em relação à população dos Municípios em que se encontram loca
lizadas passa de 44,26% para 49,13%. 

Esclarecimentos sôbre as demais Unidades podem ser deduzidos do qua
dro abaixo. Nêle se apresentam dados sôbre o incremento absoluto e percen
tual, de 1940 a 1950, da população das aglomerações urbanas com mais de 
5 000 habitantes em ambas essas datas e o número dessas aglomerações, em 
cada Unidade. Expõem-se também o numero e a população das aglomerações 
em 1950, que não excediam em 1940 o limite mínimo de 5 000 habitantes, e 
a proporção entre a população dessas aglomerações e a das aglomerações em 
1940. 

AGLOMERAÇOES URBANAS AGLOMERAÇOES URBANAS 
COM MAIS DE 5 000 COM MAIS DE 5 000 

HABITANTES EM HABITANTES EM 
1940 E EM 1950 1950, MAS NÃO EM 1940 

Proporção 
UNIDADE DA percentual 

FEDERAÇÃO Incremento em relação 
absoluto da 11. população 

Número respectiva Incremento Número População em 1940 da 
população percentual em 1950 aglomerações 
entre 1940 com mais 

e 1950 de 5 000 
habitantes 

de 1940 

Bahia .................. 20 165 722 34,37 12 80 081 16,61 
Cear6 .................. 9 101 897 46,07 7 59 947 27,10 
Paran6 ................. 8 82 894 47,60 12 91 714 52,66 
Paralba ................ 9 77 089 46,55 s 35 578 21,49 
Par6 ................... 3. 67 165• 37,26 4 22 642 12,56 
Santa Catarina . ........ tt•• 54 653 44,72 6 38 632 31,61 
Alagoas ................ 7 30 444 24,28 2 13 871 11,06 
Rio Grande do Norte ... 4 52 521 68,01 5 28 228 36,55 
Maranhão .............. 2 28 399 43,17 6 37 752 57,39 
Amazonas .............. 11 22 758 34,04 2 11 722 17,53 
Segipe ................. 3 23 300 32,84 4 23 583 33,24 
Eaplrito Santo .......... 4 20 724 28,16 3 18 157 24,67 
Mato Grosso ........... 6 23 588 32,85 1 5 152 7,18 
Piaul. .................. 3 26 738 41,81 1 6 992 10,93 
Goi6s .................. 4 34 930 96,68 3 19 730 54,61 

• Excluoive, tanto em 1940, quanto em 1950, a aglomeração do distrito-sede do Municlpio de Vigia, que 
em 1940 excedia, mas que em 1950 não excede, o limite de 5 000 habitantes. 

Incluindo·ae essa aglomeração, o incremento percentual da população das" antigas" aglomerações atinge 
35,45% e a proporção da população das "novas" em relação 11. das "antigas" em 1940 ttinge 12,15%. 

•• Em 1940, inclusive a aglomeração do então distrito de João Pessoa. Em 1950, ease distrito foi anexado 
ao Municlpio de Florianópolis. 

No Território do Acre não havia em 1940 aglomerações urbanas com 
mais de 5 000 habitantes; nas áreas correspondentes aos atuais Territórios de 
Rondônia, Rio Branco e Amapá, verifica-se o mesmo. 

Contribuem, como pode ser verificado através os dados acima apresenta
dos, as aglomerações incluídas em 1950 mas não em 1940 numa proporção 
elevada para o aumento da população das aglomerações urbanas. Em alguns 
Estados o número de "novas" aglomerações ultrapassa o de "antigas". 
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Dão-se abaixo as proporções correspondentes à população das aglomera
ções em r&lação à da Unidade, para 1940 e 1950. 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

PROPORÇÃO DO NúMERO 
DE HABITANTES DAS 

AGLOMERAÇOES URBANAS 
EM RELAÇÃO A 

Bahia .............................................. . 
Ceará ............................................. . 
Paraná ............................................ . 
Paraíba ........................................... . 
Pará .............................................. . 
Santa Catarina .................................... . 
Alagoas ........................................... . 
Rio Grande do Norte .............................. . 
Maranhão ......................................... . 
Amazonas .......................................... . 
Sergipe ...................•....................... :. 
Espírito Santo ..................................... . 
Mato Grosso ....................................... . 
Piauí. •..•.................. ························ 
Goiás .......................... ···················· 

100 HABITANTES DA 
UNIDADE RESPECTIVA 

1940 1950 

12,31 15,06 
10,58 41,21 
14,09 16,38 
11,64 16,24 
20,18 24,04 
10,37 13,81 
13,18 15,52 
10,06 16,32 

5,33 8,33 
15,79 19,71 
13,08 18,29 

9,81 13,05 
17,06 19,26 

7,82 9,34 
4,37 7,47 

A tabela VII apresenta a população das aglomerações em 1940 e em 
1950, bem como o incremento absoluto e o percentual. Dela são transcritas 
as seguintes indicações referentes às aglomerações com mais de 100 000 habi
tantes em 1950. 

INCRE- INCRE-

AGLOMERAÇÃO POPULAÇÃO POPULAÇÃO MENTO MENTO 
EM 1940 EM 1950 ENTRE 1940 PERCEN-

E 1950 TUAL 

Rio de Janeiro ............. 1 700 000 2 303 063 603 063 35,47 
São Paulo ................. 1 258 482 2 017 025 758 543 60,27 
Recife ..................... 323 177 512 370 189 193 58,54 
Salvador .................. 290 443 389 422 98 979 34,08 
Pôrto Alegre ............... 259 246 375 049 115 803 44,67 
Belo Horizonte ............. 177 004 338 585 161 581 91,29 
Belém ...................... 164 673 225 218 60 545 36,77 
Fortaleza .................. 140 901 205 052 64'151 45,53 
Santos .................... 155 894 198 405 42 511 27,27 
Niterói. ................... 124 507 170 868 46 361 37,24 
Curitiba ................... 99 440 138 178 38 738 38,96 

* * * 
8. As estatísticas disponíveis não permitem discriminar com prectsao, 

no incremento da população das aglomerações urbanas, a parte devida ao ex
cedente dos nascimentos sôbre os óbitos da parte devida ao excedente das 
imigrações sôbre as emigrações. 

Para a maioria das aglomerações as falhas do registro civil dos nascimen
tos e dos óbitos impedem a medida, ainda que aproximada, do nível da nata
lidade e da mortalidade. Não há estatísticas dos movimentos internos da po
pulação. Os levantamentos censitários da naturalidade dos brasileiros natos 
indicam apenas a Unidade da Federação de nascimento, e não o Município. 
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O Laboratório de Estatística, no entanto, vem realizando, para alguns 
Municípios das Capitais, estudos sôbre a natalidade e a mortalidade no pe
ríodo intercensitário, baseados nas estatísticas dos nascimentos e dos óbitos, 
retificados com o auxilio dos dados censitários. 

1tsses estudos dão indicações que permitem tentar a medição, longamente 
aproximativa, do incremento vegetativo da população das aglomerações. 

Os referidos estudos se referem a Municípios, não a aglomerações. Mas 
justamente nesses Municípios, os habitantes dos quadros urbano e suburbano, 
isto é, da "cidade" no conceito administrativo, constituem proporção elevadís
sima da população total. 

Considerem-se os oito Municípios, inclusive o Distrito Federal, que em 
1950 têm população superior a 250 000 habitantes. São os do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Recife, Salvador, Pôrto Alegre Belo Horizontte, Belém e 
Fortaleza. 

As aglomerações urbanas compreendem, em conjunto, 93,76% da popu
lação total dêsses Municípios. Portanto, taxas referentes à população total 
dêsses Municípios em conjunto podem ser atibuídas, sem grave êrro, à po
pulação das aglomerações. 

Para as 8 grandes aglomerações, pode-se estimar que o incremento vege
tativo da população entre 1940 e 1950 corresponda a cêrca de 14% da popu
lação em 1940. Sendo esta de 4 313 926 habitantes, o incremento vegetativo 
ascenderia a 603 950 habitantes. Por diferença, conhecendo-se o incremento 
total de 2 051 858 habitantes, obtém-se o incremento migratório de 1447 908 
habitantes. 

Em vista do nível mais elevado da natalidade, pode-se admitir que o incre
mento vegetativo nas demais aglomera~ões que já em 1940 contavam mais de 
5 000 habitantes corresponda a cêrca de 20% da população em 1940. Sendo esta 
de 4 585 276 habitantes, o incremento vegetativo ascenderia a 917 055 habi
tantes. Por diferença, conhecendo-se o incremento total de 1 791 673 habi
tantes, obtém-se o incremento migratório de 874 618 habitantes. 4 

Resumindo, o incremento de 3 843 531 habitantes, verificado entre 1940 
e 1950 na população das aglomerações que já na primeira data contavam mais 
de 5 000 habitantes, pode ser decomposto nas duas parcelas de 1 521 005 
(~9,57% do total), correspondente ao saldo do movimento vegetativo, e 
2 322 526 (60,43% ), correspondente ao saldo do movimento migratório. 

As aglomerações com mais de 5 000 habitantes em 1950 que não atingiam 
êste limite de população em 1940 contam, segundo o último censo, 1 197 UsO 
habitantes. 

Assim, o aumento da população das aglomerações urbanas com mais de 
5 000 habitantes, que se verifica pela comparação entre os censos de 1940 e 
1950- aumento de 5 040 711 habitantes -, cinde-se nas seguintes parcelas: 

Incremento vegetativo: das 8 maiores aglomerações ..... . 

das demais aglomerações com mais de 5 000 
habitantes em 1940 ............... . 

Incremento migratório: das 8 maiores aglomerações •••.• 

das demais aglomerações com mais de 5 000 
habitantes em 1940 •.••••.....•.•• 

População das aglomerações que em 1940 não tinham mais 
de 5 000 habitantes e em 1950 têm mais de 5 000 .•• 

Total .•..••.......• 

603950 
(11,98%) 

917 055 
(18,19%) 

1447 908 
(28,73%) 

874 618 
(17,35%) 

1197180 
(23,75%) 

5040 711 
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Para o aumento total da população do Brasil verificado entre os dois 
censos, 10 723 050 habitantes, as aglomerações que em 1940 contavam mais 
de 5 000 habitantes contribuíram com um excedente de 1 521 005 nascimentos 
sôbre os óbitos. 

Do incremento vegetativo do resto da população essas aglomerações absor
veram cêrca de 2 275 000 habitantes, estimando-se em 45 000 a 50 000 habitan
tes o excedente da imigração do exterior para as mesmas sôbre a emigração 
para o exterior . 

Ficou ainda aumentada a população das aglomerações com mais de 5 000 
habitantes pela passagem para essa categoria de numerosas aglomerações que 
em 1940 não atingiam êsse limite, com 1 197 180 habitantes em 1950. 

t9 4 o 

19 50 

o 

o 
l : ·. :I Populoc;õo urbano 1940 

W/4 Aumento vegetativo 

r ) " migratÓrio 

Mi s de habitantes 
14 

- População dos aglomerações que em 1940 não excediam 
e que em 1950 excedem 5000 hobs. 

Fi~. 22 

Aumento du a~lomeraçóe• urbana entre 1940 e 1950. 

• • • 
9. No presente estudo, para se obter uma discriminação mais satisfató

ria (emborà'·ainda em caráter de larga aproximação) da população urbana do 
que a imediatamente obtida pela classificação do censo, considerou-se conven
cionalmente urbana a soma da população urbana e suburbana de um distrito 
sômente quando ultrapassava o limite de 5 000 habitantes. 1tsse critério per
mitiu a exclusão de populações que, embora classificadas pela administração 
como urbanas, de fato apresentam características rurais. 

Em conjunto, a população das aglomerações consideradas atinge 13 925 769 
habitantes em 1950, correspondendo à proporção de 26,88% em relação à po
pulijção do País em conjunto. 

Apenas em cêrca de um quarto do número de Municípios se encontram 
aglomerações com população superior ao limite considerado, correspot_1dendo 
a população dessas aglomerações a 53,90% da dos Municípios em conjunto 
em que estavam localizadas. 

São muito poucas as grandes aglomerações. Apenas 11 delas têm popula
ção superior a 100 000 habitantes, abrangendo proporções muito elevadas da 
população total dos respectivos Municípios (em geral, superiores a 90%). 
Constituem essas aglomerações pouco mais de 2% do número, mas sua popu
lação reúne quase 50% da população das aglomerações consideradas. 

O incremento da população das aglomerações, entre 1940 e 1950, foi muito 
mais intenso do que o verificado para a população total do Brasil. 

-20-
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Atingia 8 899 202 habitantes a população das aglomerações na primeira 
data, tendo passado. como já se expôs, para 13 925 769 habitantes, em 1950. 
O incremento de 5 026 567 habitantes corresponde a 56,48% da população em 
1940. Observe-se que 158 aglomerações que em 1940 ainda não atingiam o 
limite convencionalmente adotado, já o ultapassam em 1950. Convém, pois, 
discriminar no incremento a parcela constituída pela inclusão de "novas" aglo
merações. A população dessas aglomerações, 1197 180 habitantes, em 1950, 
correspcnde à proporção de 13,45% da população das aglomerações em 1940. 

A população das aglomerações que em 1940 já excediam o limite consi
derado (em número de 324) ascende em 1950 a 12 742 733 habitantes, mar
cando um incremento de 3 843 531 habitantes, ou seja, de 43,19%. A popu
lação do País em conjunto, que era de 41 252 944 habitantes em 1940, passou 
para 51975 944 habitantes em 1950 9• Houve, portanto, um incremento re
lativo de 25,99% na população total, o qual fica muito inferior ao incremento 
relativo verificado na população das aglomerações referidas. 

Houve um sensível aumento da proporção da população das aglomerações 
em relação à do País em conjunto, a qual passou de 21,57% em 1940 parc1 
26,88% em 1950. A proporção em relação à população dos Municípios em 
que as aglomerações estão localizadas subiu de 50,80% para 53,90% . 

São Paulo é o Estado que apresenta o maior número de aglomerações, 120, 
cuja população atinge 4 099 987 habitantes. Em Minas Gerais se encontram 
76, cuja população ascende a 1 280 849 habitantes, e no Rio Grande do Sul 42, 
com a população de 1 087 519 habitantes. A população da cidade do Rio de 
Janeiro atinge 2 303 063 habitantes. 

Varia fortemente, entre as Unidades, a proporção da população das aglo
merações em relação à da Unidade em conjunto. A São Paulo, 44,85%, e ao 
Rio de Janeiro, 39,91%, correspondem as mais elevadas. Em 4 Unidades, no 
outro extremo, não atinge 10%; dentre estas, o Acre, com 8,17%, e Goiás, com 
7,47% apresentam as proporções mais baixas. 

A proporção da população das aglomerações em relação à dos Municípios 
em que estão localizadas, de níveis pouco inferiores a 30% (28,13%, Goiás e 
29,58%, Santa Catarina) se eleva a níveis superiores a 60% (61,90%, Ser
gipe; 63,24%, Pará e 64,53%, São Paulo). 

Em tôdas as Unidades, entre 1940 e 1950, houve aumento na proporção 
da população das aglomerações em relação à da respectiva Unidade. Em São 
Paulo, por exemplo, esta proporção passou de 35,61% em 1940 para 44,85% 
em 1950, em Minas Gerais de 12,11 o/o para 16,57%, no Rio Grande do Sul de 
23,02% para 26,11%, no Rio de Janeiro de 27,89% para 39,91%, etc. 

Expuseram-se no presente trabalho dados referentes à população das aglo
merações urbanas com mais de 5 000 habitantes em 1950. Apenas em caráter 
de larga aproximação podem êsses dados ser aceitos como referentes à popula
ção urbana do País. Pode-se supor, no entanto, que se a apuração do censo 
tivesse sido baseada numa delimitação mais racional de áreas que fôssem 
ocupadas por populações de caráter urbano, as conclusões gerais a que então 
se poderia chegar não ficariam muito diferente daquelas a que se chegou no 
presente trabalho. · 

A comparação com os dados do censo de 1940, também realizada neste 
trabalho, permitiu a análise do incremento da população dessas aglomerações 
entre as datas dos dois últimos censos. Aglomerações cuja população ainda 
não tinha ultrapassado o limite de 5 000 habitantes em 1940, já o ultrapassan
do em 1950, foram nesta última data incluídas nos dados apresentados. Apesar 
de serem aproximativos êsses dados, pôde ser dicernida a marcha do processo 
de urbanização no período intercensitário. 

9 Dados completados por estimativas da população das áreas para as quais houve extravio do ma~ 
terial censitário. Veja-se a Nota sôbre o desenvolvimento da população do Brasil (I. B. G. E., edição mi-. 
meográfica, 1953). Os dados acima se referem às datas dos censos, 1.0 de setembro, quanto ao de 1940 .. 
e 1.0 de julho, quanto ao de 1950. 
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Tabela VII 
BRASIL 

Cálculo do incremento da população das aglomerações urbanas, que tinham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre esta data 

e 1.0 de julho de 1950 • 

POPULAÇÃO, 
POPULAÇÃO, EM 1950, INCRE-

EM 1940, DAS AGLO- MENTO DA INCRE-
DAS AGLO- MERAÇÕES POPULAÇÃO MENTO 

UNIDADE DA 
MERAÇÕES URBANAS DAS RELATIVO 

FEDERAÇÃO 
URBANAS QUE MESMAS 

COM MAIS TINHAM AGLO-

MUNICIPIO 
DE 5 000 MAIS DE MERAÇÕES (c) 

HABI- 5 000 URBANAS, 100 
(a) TANTES HABI- ENTRE 

TANTES 1940 E 1950 
EM 1940 

(a) (b) (c) (d) 

AMAZONAS 

Manaus ............... 66 854 89 612 22 758 34,04 

PARA 

Belém (2) ............. 172 755 233 386 60 631 35,10 
Santarêm .............. 7 527 14 061 6 534 86,81 
Vigia .................. 6 041 4 920 - 1 121 - 18,56 

MARANHÃO 

São Luís .............. 58 735 79 731 20 996 35,75 
Caxias ................. 7 042 14 445 7 403 105,13 

PIA UI 

Teresina ............... 34 695 51 418 16 723 48,20 
Parnaíba .............. 22 176 30 174 7 998 36,07 
Floriano ............... 7 084 9 101 2 017 28,47 

CEARA 

Fortaleza .............. 140 901 205 052 64 151 45,53 
juàzeiro do Norte (3) .. 23 490 41 999 18 509 78,80 
Sobral. ................ 13 533 22 628 9 095 67,21 
Crato ................. 11 233 15 464 4 231 37,67 
Camocim .............. 7 645 8 299 654 8,55 
Iguatu ................ 7 249 10 063 2 814 38,82 
Aracati. ............... 6 731 8 952 2 221 33,00 
Baturitê ............... 5 247 5 194 - 53 - 1,01 
Quixadã ............... 5 142 5 417 275 5,35 

RIO GRANDE DO 
NORTE 

Natal. ................ 51 479 94 812 43 333 84,18 
Mosscr6 ............... 13 374 19 612 6 238 46,64 
Macau ................ 6 584 7 661 1 077 16,36 
Areia Branca .......... 5 792 7 f65 l 873 32,34 

1 Reuniram~se à aglomeração urbana do distrito-sede as aglomerações ur\ ~nas de outros distritos 
do mesmo Município, quando estas últimas ultrapassavam a cifra de 5 000 habitantes em 1940. 

Observe-se também que houve casos em que se apresentou não a população da· aglomeração urbana do 
di•trito-sede do Município, porque esta não atingia, em 1940, a cifra referida, mas, sim, a população 
da aglomeração urbana de outros distritos, do mesmo Município, que satisfaziam aquela condição. 

Deve-se levar em conta, também, que em 1950 outros distritos-sedes e outros distritos apresentam 
aglomerações urbanas com população superior ao limite estabelecido. Mas na presente tabela não são 
consideradas essas aglomerações . 

A nomenclatura dos Municípios é a vigente em 1950, na data do censo. São referidas em notas 
as modificações de nomenclatura ocorridas entre 1940 e 1950 para os Municípios considerados. 

• Inclusive a população da aglomeração urbana do distrito que, na data do censo de 1940, era 
denominado Pinheiro e que, na data do de 1950, é denominado Icoraci. Em 1940 a população dessa 
aglomeração atingia 8 082 habitantes, enquanto em 1950 atinge 8 168 habitantes. 

1 Na data do censo de 1940, ó\sse Municipio era denominado Juà•eiro. 
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Tabela VII (Continuação) 
BRASIL 

Cálculo do incremento da população das aglomerações urbanas, que tinham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre esta data 

e 1.0 de julho de 1950 

POPULAÇÃO, 
POPULAÇÃO, EM 1950, INCRE-

EM 1940, DAS AGLO- MENTO DA INCRE· 
DAS AGLO- MERAÇ0ES POPULAÇÃO MENTO 

UNIDADE DA MERAÇ0ES URBANAS DAS RELATIVO 
FEDERAÇÃO URBANAS QUE MESMAS 

COM MAIS TINHAM AGLO-
MUNIClPIO DE 5 000 MAIS DE MERAÇOES (e) 

HABI- 5 000 URBANAS, 100 
(a) TANTES HABI- ENTRE 

TANTES 1940 E 1950 
EM 1940 

(a) (b) (e) (d) 

PARA1BA 

João Pessoa (4) ........ 76 561 96 265 19 704 25,74 
Campina Grande .. ·: ... 33 818 72 464 38 646 114,28 
Mamanguape (5) ....... 14 346 19 7H 5 428 37,84 
Santa Rita ............ 10 805 12 362 1 557 14,41 
Cajazeiras .......•.•... 8 146 9 832 1 686 20,70 
Itabaiana .............. 1 972 8 670 698 8,76 
Patos ...............•. 7 760 13 889 6 129 78,98 
Guarabira ............. 6184 g 425 3 241 52,41 

PERNAMBUCO 

Recife ....•............ 323 177 512 370 189 193 58,54 
Olinda ................ 31 666 38 169 6 503 20,54 
Caruaru ............... 24 264 43 SOl 19 237 79,28 
Guaranhuns ......•..... 16 279 20 550 4 271 26,24 
Jaboatão .............. 13 060 34 179 21 119 161,71 
Paulista ............... 12 843 21 243 8 400 65,41 
Limoeiro .............. 12 493 14 122 1 629 13,04 
Vitória deSantoAntão(6) 12 435 15 720 3 285 26,42 
Carpina .............•. 9 756 12 431 2 675 27,42 
Goiânia ............... 9 681 13744 4 063 41,97 
Gravatâ ............... 8 676 10 816 2 140 24,67 
Timbaúba ............. 8 532 11 041 2 509 29,41 
Pesqueira .............. 8 472 13 124 4 652 54,91 
Moreno ............... 7 282 11 411 4 129 56,70 
Palmares .............. 7 223 10 055 2 832 39,21 
Bezerros ............... 6 772 7 737 965 14,25 
Barreiros .............. 6 055 7 666 1 611 26,61 
Escada ................ 5 651 7 533 1 882 33,30 
Nazaré da Mata (7) ... 5 418 6 577 1 159 21,39 
Bom Conselho ......... 5 257 6 113 856 16,28 
Catende .............. 5 238 7 053 1 815 34,65 

AGOAS AL 

Maceió ................ 80 045 99 088 19 043 23,79 
Penedo ................ 12 651 14 222 1 571 12,42 
Rio Largo ............. 8 762 13 524 4 762 54,35 
Viçosa ................. 6 652 6 000 - 652 - 9,80 
União dos Palmares (8) 6 102 6 917 815 13,36 
Pilar .................. 5 734 6 826 1 092 19,04 
Palmeira dos lndios .... s 433 9 246 3 813 70,18 

• Inclusive a população da aglomeraçii,o urbana do distrito de Cabedelo, que em 1940 atlnaia 5 403 
habitantes, enquanto em 1950 atlng_e 6 748 habitantes. 

• População da aglomeração W"bana do distrito de Rio Ti11to, porque, em 1940, ao contr6rlo do 
que se verifica em 1950, a população da aglomeração W"bana do di.mto-de não atlnaia 5 000 habitantes. 
N ... ta última data, a população da aglomeração W"bana do dlatrit<wede atinge 6 334 habitantes. 

• Na data do censo de 1940, iue Município era denominado Vit6ria. 
• Na data do cenao de 1940, êue Município era denominado Naaor&. 
• Na data do .,......, de 1940, ;;..., Município era denominado Vaião. 
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Tabela VII <Continuação) 
BRASIL 

Calculo do incremento da população das aglomerações urbanas, que tinham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre esta data 

e 1.0 de julho de 1950 

POPULAÇÃO, 
POPULAÇÃO, EM 1950, INCRE-

EM 1940, DAS AGLO- MENTO DA 
DAS AGLO- MERAÇ0ES POPULAÇÃO 

UNIDADE DA MERAÇOES URBANAS DAS 

FEDERt\ÇÃO URBANAS QUE MESMAS 
COM MAIS TINHAM AGLO-

MUNICIPIO DE 5 000 MAIS DE MERAÇOES 
HABI- 5 000 URBANAS, 

TANTES HABI- ENTRE 
TANTES 1940 E 1950 
EM 1940 

(a) (b) (c) 

SERGIPE 

Aracaju ............... 50 306 67 539 17 233 
Estância ............... 10 324 14 051 3 727 
Propriá ................ 10 314 12 654 2 340 

BAHIA 

Salvador .............. 290 443 389 422 98 979 
Itabuna ............... 15 712 25 351 9 639 
Ilhéus ................. 15 566 22 593 7 027 
Feira de Santana ...... 14 131 26 559 12 428 
Nazaré ................ 13 382 11 205 - 2177 
Alagoinhas ............. 13 317 21 283 7 966 
Jequié ................. 13 268 20 652 7 384 
Santo AJnaro .......... 10 929 12 258 1 329 
juàzeiro ............... 10 831 15 896 5 065 
Cachoeira .............. 10 374 10 825 451 
Valenç~ ............... 9 636 11 492 1 856 
Maragogipe ............ 8 589 9744 1 155 
Santo Antônio de Jesus 8 518 11 417 2 899 
Vitória da Conquista (9) 7 682 17 503 9 821 
Senhor do Bonfim (10) 7 213 10 113 2 900 
Castro Alves ........... 7 208 6 479 - 729 
MLritiba .............. 7 095 7 452 357 
São Félix .............. 6 559 5 872 - 687 
Belmonte .............. 6 137 5 204 - 933 
Canavieiras ............ 5 587 6 579 992 

MINAS GERAIS 

Belo Horizonte ......... 177 004 338 585 161 581 
Juiz de Fora .......... 70 849 84 995 14•146 
Uberaba ............... 31 259 42 481 11 222 
São João del Rei. ..... 22 551 24 560 2 009 
Uberlândia ............. 21 530 34 866 13 336 
Barbacena ............. 19 238 24 718 5 480 
Nova Lima ............ 16 321 17 415 1 094 
Araguari. .............. 15 974 24 619 8 645 
ltajubft ................ 14 704 20 627 5 923 
Conselheiro Lafaiete .... 14 352 18 042 3 690 
Montes Claros ......... 13 768 20 370 6 602 
Poços de Caldas ....... 13 751 19 109 5 358 
Teófilo Otôni. ......... 11 968 19 790 7 822 
Ponte Nova ........... 11 707 15 056 3 349 
Pouso Alegre .......... 11 582 12 509 927 

• Na dat11 do censo de 1940, êsse Município era denominado Conquista. 
10 Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado Bonfim. 

INCRE-
MENTO 

RELATIVO 

(c) 
100 

(a) 

(d) 

34,26 
36,10 
22,69 

34,08 
61,35 
45,14 
87,95 

- 16,27 
59,82 
55,65 
12,16 
'16,76 
4,35 

19,26 
13,45 
34,03 

127,84 
'10,21 

- 10,11 
5,03 

- 10,47 
- 15,20 

17,76 

91,29 
19,97 
35,90 
8,91 

61,94 
28,49 
6,70 

54,12 
40,28 
25,71 
'17,95 
38,96 
65,36 
28,61 
8,00 
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Tabela VII <Continuação) • 
BRASIL 

Cálculo do tncremento da população das aglomerações urbanas, que ttnham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre esta data 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

MUNICIPIO 

MINAS GERAIS (cont.) 

Santos Dumont ....... . 
Passos ................ . 
Lavras ............... . 
Varginha ............. . 
Ubá .................. . 
Sete Lagoas .......... . 
Araxá ................ . 
Diamantina ........... . 
São Sebastião do Paraíso 
Além Paraíba ......... . 
Divin6polis ........... . 
Muriaé ................ . 
Formiga .............. . 
Cataguases ........... . 
Ouro Prêto ........... . 
Carangola ............ . 
Guaxupé ............. . 
Curvelo .............. . 
Sabará ............... . 
Alfenas ............... . 
Pirapora .............. . 
Leopoldina ............ . 
São Lourenço ......... . 
Ouro Fino ............ . 
Três Corações ......... . 
Campo Belo ......... . 
Patos de Minas (11) .. . 
Pará de Minas ........ . 
Oliveira .............. . 
Visconde do Rio Bran· 

co (12) ............. . 
Viçosa ................ . 
Patrocínio ............ . 
São João Nepomuceno 
Caxambu ............. . 
januária .............. . 
Governador Valadares .. 
Bom Despacho ........ . 
Machado ............. . 
Lambari. ............. . 
Dores do Indaiá ...... . 
Mariana .............. . 
Santa Rita do Sapucaí 

e 1.0 de julho de 1950 

POPULAÇÃO, 
EM 1940, 

DAS AGLO
MERAÇÕES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABI
TANTES 

(a) 

11 385 
11 336 
11 075 
10 954 
10 911 
10 537 
10 040 
9 663 
9 663 
9 598 
9 593 
9171 
9 010 
8 972 
8 819 
8 758 
8 563 
7 909 
7 588 
7 422 
7 365 
7 261 
7 247 
7 149 
7 141 
7 094 
6 943 
6 710 
6 630 

6 526 
6 326 
6 078 
5 879 
5 866 
5 747 
5 734 
5577 
5 498 
5 438 
5377 
5 224 
5 184 

POPULAÇÃO, 
EM 1950, 

DAS AGLO· 
ME RAÇÕES 
URBANAS 

QUE 
TINHAM 

MAIS DE 
5 000 

HABI
TANTES 
EM 1940 

{b) 

13 599 
14 044 
12 257 
13 147 
14 022 
18 438 
14 375 
9 837 

10 532 
12 051 
19 701 
11 437 
11 782 
12 837 
8 751 
9 048 
9 227 

13 633 
9 183 
9 052 
8 531 

lO 828 
8 692 
7 592 

10 025 
10 449 
11 414 
9 025 
7 832 

INCRE· 
MENTO DA 
POPULAÇÃO 

DAS 
MESMAS 

AGLO
MERAÇÕES 
URBANAS, 

ENTRE 
1940 E 1950 

(c) 

2 214 
2 708 
1 182 
2 193 
3 111 
7 901 
4 335 

174 
869 

2 453 
10 108 

2 266 
2 772 
3 865 

68 
290 
664 

5 724 
1 595 
1 630 
1 166 
3 567 
1 445 

443 
2 884 
3 355 
4 471 
2 315 
1 202 

7 357 • 831 
98 

827 
918 

1 819 
1 276 

14 623 

6 424 
6 905 
6 797 
7 685 
7 023 

20 357 
7 976 
6 042 
4 840 -
5 475 
4 384 -
6 003 

2 399 
544 
598 
98 

840 
819 

1 • Na data do censo de 1940, êsse município era denominado Patos. 
'" Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado Rio Braneo. 

INCRE· 
MENTO 

RELATIVO 

100 --!:(c::_:)_ 
(a) 

(d) 

19,45 
23,89 
10,67 
20,02 
28,51 
74,98 
43,18 

1,80 
8,99 

25,56 
105,37 
24,71 
30,77 
43,08 
0,77 
3,31 
7,75 

72,37 
21,02 
21,96 
15,83 
49,13 
19,94 
6,20 

40,39 
47,29 
64,40 
34,50 
18,13 

12,73 
1,55 

13,61 
15,61 
31,01 
22,20 

255,02 
43,02 
9,89 

11,00 
1,82 

16,08 
15,80 
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Tabela VII (Continuação) 
BRASIL 

Cálculo do incremento da população das aglomerações urbanas, que tinham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre esta data 

e 1.0 de julho de 1950 

POPULAÇÃO, 
POPULAÇÃO, I 

EM 1950, INCRE-
EM 1940, DAS AGLO- MENTO DA INCRE-

DAS AGLO- ME RAÇÕES POPULAÇÃO MENTO 

UNIDADE DA 
ME RAÇÕES URBANAS DAS RELATIVO 

FEDERAÇÃO 
URBANAS QUE MESMAS 

COM MAIS TINHAM AGLO-

MUNICÍPIO 
DE 5 000 MAIS DE MERAÇÕES (c) 

HABI- 5 000 URBANAS, 100 
(a) TANTES HABI- ENTRE 

TANTES 1940 E 1950 
EM 1940 

(a) (b) (c) (d) 

MINAS GERAIS (concl.) 

Três Pontas ........... 5 116 5 659 543 10,61 
Manhuaçu ............. 5 094 6 050 956 18,77 
Ccrinto ................ 5 047 6 678 1 631 32,32 
Itaúna ................ 5 035 9 254 4 219 83,79 

ESPÍRITO SANTO 

Vitória ................ 42 098 49 735 7 637 18,14 
Cachoeira do Itapemirim 18 812 24 021 5 209 27,69 
Espírito Santo (13) .... 12 680 20 558 7 878 62,13 

RIO DE JANEIRO 

Niterói. ............... 124 507 170 868 46 361 37,24 
Nova Iguaçu (14) ...... 104 840 206 561 101 721 97,02 
São Gonçalo (15) ...... 66 682 101 002 34 320 51,47 
Campos (16) ........... 58 031 72 980 14 949 25,76 
Petr6pdis ( 17) ......... 52 527 72 007 19 480 37,09 
Nova Friburgo ......... 16 041 28 458 12 417 77,41 
Barra do Piraí. ........ 14 846 20 024 5 178 34,88 
Marquês de Valênça (18) 10 614 12 469 1 855 17,48 
Três Rios (19) ......... 10 285 14 376 4 091 39,78 
Teresópclis ............ 9 747 14 651 4 904 50,31 
Macaé ................ 9 534 10 664 1 130 11,85 
Barra Mansa .......... 8 839 20 893 12 054 136,37 
Itaperuna .............. 6 f97 8 819 2 122 31,69 
Miracema ............. 6 242 6 820 578 9,26 
Cabo Frio .............. 5 6}7 6 652 1 005 17,80 
Magé ................. 5 168 7 080 1 912 37,00 
Resende ............... 5 040 6 922 1 882 37,34 

' 3 Inclusive a população da aglomeração urbana do distrito de Argolas, que, em 1940, atingia 7 039 
habitantes, enquanto em 1950 atinge 10 857 habitantes. 

H Inclusive, em 1940, a população das aglomerações urbanas dos distritos de Caxias, Meriti e Ni164 
polis, do mesmo Município. 

Em 1950, êsses distritos constituem a sede, respectivamente, de três novos Municípios: de Duque de 
Caxias, d<' São João de Meriti e de Nilópolis. A população das aglomerações urbanas dos distritos-sedes 
citados, foi, para 1950, reunida à do de Nova Iguaçu para permitir a comparação com 1940. 

Dá·se abaixo a população das aglomerações referidas: 
Duque de Caxias (ex-Caxias) 23 707 habitantes em 1940 e 73 527 habitantes em 1950, São João de 

Meriti (ex-Mcriti) 38 194 habitantes em 1940 e 43 790 habitantes em 1950, Nilópolis 22 341 habitantes 
em 1940 e 30 711 habitantes em 1950. 

Jr. Inclusive a populaÇão das aglomerações urbanas dos distritos de Neves e Sete Pontes que em 
1940 tinham respectivamente 34 181 e 24 017 habitantes e que em 1950 têm respectivamente 52 424 
e 27 958 habitantes. 

1'. Inclusive a aglomeração urbana· do distrito, que, na data do censo de 1940, era denominado 
Guarulhos e que, na data do de 1950, é denominado Gu.arus. Em 1940 a população dessa aglomeração 
atingia 6 368 habitantes, enquanto em 1950 atinge 11 347 habitantes. 

1' Inclusive a população da a~lomeração urbana do distrito de Cascatinha, que em 1940 atingia 
6 166 habitantes, enquanto em 1950 atinge 10 996 habitantes. 

1' Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado Valença. 
lU Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado Entre Rios. 
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Tabela Vri (Continuação) 
BRASIL 

Cálculo do incremento da população das aglomerações urbanas, que tinham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre esta data 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

MUNIC!PIO 

DISTRITO FEDERAL 
Rio de Janeiro ........ . 

SÃO PAULO 
São Paulo .•....•....•. 
Santos ............... . 
Campinas ............. . 
Santo André (21) .... .. 
Sorocaba (22) ....•.•... 
Ribeirão Prêto ........ . 
Bauru ................ . 
Piracicaba ...........•. 
Jundiai. ..............• 
Araraquara ........... . 
Taubaté ......•........ 
Marilia ..........•..... 
São Carlos ............ . 
São José do Rio Prêto(23) 
Rio Claro ............ . 
Franca ............... . 
Botucatu ............. . 
Jaú .................. . 
Limeira .............. . 
Catanduva ............ . 
Barretos ........•...... 
Araçatuba ............ . 
Lins ................. . 
Guaratingueta ......... . 
Mogi das Cruzes ...... . 
I tu .................. . 
São José dos Campos .. 
São Vicente .......... . 
I tapetininga .......... . 
Bragança Paulista (24) .. 
Presidente Prudente .... 
São João da Boa Vista 
Jacarei. .............. . 

e z.o de julho de 1950 

POPULAÇÃO, 
EM 1940, 

DAS AGLO· 
MERAÇOES 
URBANAS 

COM MAIS 
DE 5 000 

HABI· 
TANTES 

(a) 

1 700 000(20) 

1 258 482 
155 894 

77 779 
70 280 
53 152 
46 946 
32 796 
31 923 
29 532 
27 724 
27 548 
24 473 
24 366 
23 972 
23 322 
20 568 
19 301 
18 201 
17 241 
17 028 
19 960 
16 903 
16 897 
15 395 
14 359 
13 729 
13 491 
12 983 
12 786 
12 757 
12 637 
12 071 
11 797 

POPULAÇÃO, 
EM 1950, 

DAS AGLO
MERAÇ0ES 
URBANAS 

QUE 
TINHAM 

MAIS DE 
5 000 

HABI· 
TANTES 
EM 1940 

(b) 

2 303 063 

2 017 025 
198 405 
99 156 

117 404 
74 553 
63 312 
51 734 
45 782 
39 014 
34 114 
35 149 
35 742 
30 830 
36 942 
34 618 
26 629 
23 099 
18 578 
27 .552 
21 604 
22 689 
26 862 
23 737 
20 811 
31 300 
16 550 
25 892 
28 012 
17 475 
16 027 
26 790 
15 837 
15 251 

INCRE
MENTO DA 
POPULAÇÃO 

DAS 
MESMAS 

AGLO
MERAÇOES 
URBANAS, 

ENTRE 
1940 E 1950 

(c) 

603 063 

758 543 
42 511 
21 377 
47 124 
21 401 
16 366 
18 938 
13 859 
9 482 
6 390 
7 601 

11 269 
6 464 

12 970 
11 296 
6 061 
3 798 

377 
10 311 
4 576 
5 729 
9 959 
6 840 
5 416 

16 941 
2 821 

12 401 
15 029 
4 689 
3 270 

14 153 
3 766 
3 454 

INCRE
MENTO 

RELATIVO 

(c) 
100 --:'-':-

(a) 

(d) 

35,47 

60,27 
27,27 
27,48 
67,05 
40,26 
34,86 
57,74 
43,41 
32,11 
23,05 
27,59 
46,05 
26,53 
54,10 
48,43 
29,47 
19,68 

2,07 
59,81 
26,87 
33,78 
58,92 
40,48 
35,18 

117,98 
20,55 
91,92 

115,76 
36,67 
25,63 

112,00 
31,20 
29,28 

"" Estimativa, que por ter sido realizada de acôrdo, tanto quanto poasivel, com os critérios adotados 
pelo Serviço Nacional de Recenseamento de 1950, difere da apresentada anteriormente à realização do 
último censo demográfico. O cálculo desta aegunda estimativa visa apenas a tomar, embora imperfeita· 
mente, comparáveis os dados de 1940 com os de 1950. 

~" Inclusive, em 1940, a população da aglomeração urbana do distrito de São Bernardo (7 840 
habitantes) . 

Em 1950, ~ .... di•trito constitui a ..,de do novo Município de São Bernardo do Campo. A população 
da aglomeração urbana désse distrito ( 19 960 habitantes) foi, para permitir a comparação, reunida à da 
aglomeração urbana do distrito de Santo André. 

"' Inclusive a população da aglomeração urbana do distrito de Votorantim, que em 1940 atinge 
5 041 habitantes, enquanto em 1950 atinge 5 742 habitantes. 

"" Na data do censo de 1940, êne Município era denominado Rio Prêto. 
"" Na data do censo de 1940, êsse Municipio era denominado Bragança. 
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Tabela VII <Continuação> 
BRASIL 

Cálculo do incremento da populaçll.o das aglomeraçéJes urbanas, que tinham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre es~a data 

e 1.0 de ;ulho de 1950 

POPULAÇÃO, 
POPULAÇÃO, 

EM 1950, INCRE-
EM 1940, DAS AGLO- MENTO DA INCRE-

DAS AGLO- MERAÇÕES POPULAÇÃO MENTO 
UNIDADE DA MERAÇÕES URBANAS DAS RELATIVO 
FEDERAÇÃO URBANAS QUE MESMAS 

COM MAIS TINHAM AGLO-

MUNICIPIO DE 5 000 MAIS DE ME RAÇÕES (e) 
HABI- 5 000 URBANAS, 100 

TANTES HABI- ENTRE (a) 
TANTES 1940 E 1950 
EM 1940 

(a) (b) (c;) (d) 

SÃO PAULO (continuação) 

Bebedouro ............. 11 632 11 360 - 272 - 2,34 
Cruzeiro .....•......... 11 618 14 169 2 551 21,96 
Jabotica~ ............ 11 592 13 850 2 258 19,48 
Avar6 ..•.............. 10 382 12 061 1 679 16,17 
Tatui. ..............•• 10 347 13 244 2 897 28,00 
Pirassununga ........... 10 050 12 546 2 496 24,84 
Lorena ................ 10 040 16 033 5 993 59,69 
Amparo ............... 9954 10 482 934 9,78 
Pinhal. ...............• 9 320 10 103 783 8,40 
Assis ......•.•.••...... 8 964 16 675 7711 86,02 
Olfmpia .....•.•....... 8694 9 245 551 6,34 
Pindamonhangaba ...... 8 642 13 397 4 755 55,02 
São Josê do Rio Pardo 8436 8 956 520 6,16 
Batatais ............... 8 372 9 735 1 363 16,28 
Mogi-Mirim ........... 8 295 10 913 2 618 31,56 
Birigui ..............•. 8 284 12 550 4 266 51,50 
Taquaritinga ...••..•... 8 152 7 641 - 511 - 6,27 
Salto ...•.............. 8108 9 056 948 11,69 
Itapira ... , .....••..... 7 872 10 929 3 057 38,83 
Mococa ........•••••.. 7 681 7 893 212 2,76 
Garça ................. 7 669 12 433 4764 62,12 
Caçapava .............. '( 548 10 683 3 135 41,53 
Araras ................ 7 282 12 331 5 049 69,34 
Pompêia ...•........... 7 160 6 025 - 1 135 - 15,85 
Casa Branca ........... 7 094 7 373 279 3,93 
Mirassol. .............. 6 929 1 620 691 9,97 
Tietê .......•..•.•..... 6771 1 187 416 6,14 
Ourinhos .....•••....•. 6 666 13 457 6 791 101,88 
Guarulhos ..•.......... 6660 16 261 9 601 144,16 
Promissão .......•.•... 6 632 6 376 - 256 - 3,86 
Penâpo1is .............. Ci 428 8 832 2 404 37,40 
Santa Cruz do Rio Pardo 6 235 8 293 2058 33,01 
São Miguel. ........... 5 911 6 280 369 6,24 
Pbrto Feliz ............ 5 908 9 112 3204 54,23 
Capivari .•.•........... 5 880 7 053 1 173 19,95 
Americana ............. 5 794 13 330 7 536 130,07 
Vera Cruz ....•........ 5 784 5 136 - 648 - 11,20 
Dois Córregos ..••....•. 5 591 5464 - 127 - 2,27 
Novo Horizonte ........ 5 433 6 114 681 12,53 
Bariri ................. 5 426 5 145 - 281 - 5,18 
Guarujâ ..........•.... 5 397 8 954 3 557 65,91 
São Roque ......•..... 5 367 7 307 1 940 36,15 
Cafelêndia .•...•....... 5 342 S.151 - 191 - 3,58 
Cachoeira Pauliata(25) •. 5 250 6 855 1 605 30,57 
Ibitinga ............... 5 203 6 113 910 17,49 

111 Na data do ce1110 de 1940, ê11e Município era deaomiDado Cachoeira. 
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Tabela VII (Continuação) 
BRASIL 

Cálculo do incremento da população das aglomerações urbanas, que tinham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre esta data 

e 1.0 de julho de 1950 

POPULAÇÃO, 
POPULAÇÃO, EM 1950, INCRE-

EM 1940, DAS AGLO- MENTO DA INCRE-
DAS AGLO- ME RAÇÕES POPULAÇÃO MENTO 

UNIDADE DA MERAÇÕES URBANAS DAS RELATIVO 
FEDERAÇÃO URBANAS QUE MESMAS 

COM MAIS TINHAM AGLO-
MUNICIPIO DE 5 000 MAIS DE MERAÇÕES (c) 

HABI- 5 000 URBANAS, 100 
(a) TANTES HABI- ENTRE 

TA"TTES 1940 E 1950 
EM 1940 

(a) (b) (c) (d) 

SÃO PAULO (conclusão) 

Pirajuí. ............... 5 150 5 654 504 9,79 
Itatiba ................ 5 145 7 853 2 708 52,63 
Pederneiras ............ 5 115 6 087 972 19,00 
Sertãozinho ............ 5 074 6 070 996 19-,63 
Itararé ................ 5 033 9177 4144 82,34 
Aparecida .............. 5 016 8 759 3 743 74,62 
Piquete ................ 5 001 7 471 2 470 49,39 

PARANÁ 

Curitiba ................ 99 440 138 178 38 738 38,96 
Ponta Grossa .......... 29 360 42 875 13 515 46,03 
Paranaguá ............. 12 930 15 803 2 873 22,22 
Londrina .............. 10 531 33 095 22 564 214,26 
Castro ................ 5 796 6 158 362 6,25 
Antonina .............. 5 632 5 151 - 481 - 8,54 
Rio Negro ............. 5 326 7 653 2 327 43,69 
jacarezinho ............ 5 135 8 131 2 996 58,34 

SANTA CATARINA 

Florianópolis( 26) ........ 32 246 48 264 16 018 49,67 
Joinville ............... 16 724 20 951 4 227 25,28 
Blumenau ............. 13 652 22 627 8 975 65,74 
Itajaí. ................ 13 239 19 797 6 558 49,54 
São Francisco do Sul(27) 10 192 9 825 - 367 - 3,60 
Laguna ................ 8 498 9 459 961 11,31 
Lajes .................. 7 603 14 596 6 993 91,98 
Mafra ................. 7 268 8 603 1 335 18,37 
Tubarão ............... 6 830 11 740 4 910 71,89 
Brusque ............... 5 968 11 011 5 043 84,50 

R 10 GRANDE DO SUL 

Pôrto Alegre ........... 259 246 375 049 115 803 44,67 
Pelotas ................ 61 985 78 014 16 029 25,86 
Rio Grande ............ 49 337 63 235 13 898 28,17 
Santa Maria ........... 39 074 44 949 5 875 15,04 
Bagé .................. 31 349 34 525 3 176 10,13 
Livramento ............ 26 623 29 099 2 476 9,30 
Uruguaiana ............ 21 365 32 639 11 274 52,77 
Cachoeira do Su1(28) ... 17 565 23 270 5 705 32,49 
Passo Fundo ..........• 17 207 24 395 7 188 41,77 

"" Inclusive, em 1940, a população da aglomeração urbana do distrito de João Pessoa (7 232 habi
tantes), do Município de São José. :l!:sse distrito foi mais tarde extinto e anexado ao Município de 
Florianópolis. -

:.'7 Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado São Fraocisco. 
28 Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado Cachoeira. 
Jlv Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado Caxias. 
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Tabela VII (Conclusão) 
BRASIL 

Cálculo do incremento da população das aglomerações urbanas, que ttnham mais 
de 5 000 habitantes em 1.0 de setembro de 1940, entre esta data 

e 1.0 de julho de 1950 

POPULAÇÃO, 
POPULAÇÃO, EM 1950, INCRE-

EM 1940, DAS AGLO- MENTO DA INCRE-
DAS AGLO- MERAÇOES POPULAÇÃO MENTO 

UNIDADE DA MERAÇ0ES URBANAS DAS RELATIVO 
FEDERAÇÃO URBANAS QUE MESMAS 

COM MAIS TINHAM AGLO-
MUNICIPIO DE 5 000 MAIS DE MERAÇ0ES (c) 

HABI- 5 000 URBANAS, 100 
la) TANTES HABI• ENTRE 

TANTES 1940 E 1950 
EM 1940 

(a) (b) (c) (d) 

RIOGRANDEDOSUL(concl.) 

Caxias do Sul(29) ...... 17 180 31 561 14 381 83,71 
Alegrete ............... 16 227 19 560 3 333 20,54 
Cruz Alta ............. 16 028 19 375 3 347 20,88 
São Lepoldo ........... 13 876 18 380 4 504 32,46 
Novo Hamburg<. ....... 12 954 19 604 6 650 51,34 
São Jerônimo(30) ...... 12 613 19 017 6404 50,77 
São Gabriel ............ i2 288 14 384 2 096 17,06 
Canoas ................ 11 463 19 152 7 689 67,08 
Jaguarão .............. 10 660 9 382 - 1 278 - 11,99 
Dom Fedrito .......... 10 030 11 124 1 094 10,91 
Santa Cruz do Sul(31) 9 489 13 161 3 672 38,70 
São Borja ...... , ...... 8 690 11 829 3 139 36,12 
Santiago ............... 8 205 9 469 1 264 15,41 
Santo .Angelo .......... 7 792 13 573 5 781 74,19 
Quaraí. ........ ' ...... 7 726 7 358 368 - 4,76 
Caràzinho ............. 7 692 11 740 4 048 52,63 
Erechim(32) ............ 7 511 14 418 6 907 91,96 
Itaqui .................. 7 121 8 814 1 693 23,77 
Montenegro ............ 7 055 8 123 1 068 15,14 
Rosário do Sul(33) ..... 6 733 11 992 5 259 78,11 
Rio Pardo ............. 6 365 8 322 1 957 30,75 
São Luís Gonzaga ..... 6 020 7 767 1 747 29,02 
Santa Vitória do Palmar 5 702 5 807 lOS 1,84 
Taquara ............... 5 670 7 274 1 604 28,29 
Ijuí. .................. 5 523 8 652 3 129 56,65 

MATO GROSSO 

Campo Grande ......... 23 054 31 708 8 654 37,54 
Cuiabá ................ 18 861 23 745 4884 25,89 
Corumbá .............. 13 319 18 725 5 406 40,59 
Aquidauana ............ 5 773 7 472 1 699 79,43 
Bela Vista ............. 5 641 6 090 449 7,96 
Três La&c.as ........... 5 154 7 650 2 496 48,43 

GOIÁS 

Goiânia ............... 14 943 39 871 24 928 166,82 
Anãpolis ............... 8 091 18 350 10 259 126,80 
Ipameri ............... 7 192 7 234 42 0,58 
Goiás ................. 5 905 5 606 - 299 - 5,06 

80 População das aglomerações urbanas dos distritos de Arroio dos Ratos ( 6 332 habitantes em 
1940 e 10 379 habitantes em 1950) e de Butiá (6 281 habitantes em 1940 e 8 638 habitantes em 
1950), porque, tanto em 1940, como em 1950, a populaçio da aglomeraçio urbana do distrito-sede nio 
atinge 5 000 habitantes. 

" 1 Na data do censo de 1940, êsse :Munidpio era denominado Santa Cruz. 
32 Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado José Bonifácio. 
"'' Na data do censo de 1940, êsse Município era denominado Rosário. 
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O AUMENTO DA POPULAÇÃO DAS GRANDES CIDADES 
DO BRASIL ENTRE 1940 E 1950 1 

SUMÁRIO: 1. A população das oito maiores Capitais e seu incremento de 1940 a 1950. 
- 2. Discriminação do incremento natural e do incremento migratório. -
3. Incrementos relativos natural, mi~ratório e total. - 4. Taxas de nata· 
lidade, de mortalidade e de incremento natural. - 5. Recapitulação. 

1 . O Distrito Federal, que pode ser considerado como o Município da 
Capital do Brasil, e os sete Municípios com mais de 250 000 habitantes- todos 
Municípios de Capitais estaduais - tinham, em conjunto, segundo o censo de 
1950, cêrca de 6,8 milhões de habitantes, que constituíam pouco mais de um 
oitavo da população do país. 

A comparação entre os resultados dos dois últimos censos, efetuada na ta
bela I, mostra que êm menos de dez artos a população dessas oito Capitais 2 

aumentou de quase 2,2 milhões de habitantes, ou seja, de 47,62%. No resto 
do país, a população aumentou de cêrca de 8,5 milhões de habitantes 3, ou seja, 
de 23,28%. 

Tabela I 

População do Distrito Federal e dos Municípios das 7 maiores Capitais 
estaduais em 1940 e em 1950 

POPULAÇÃO PRESENTE 

CAPITAL 

Em 1."-IX-1940 Em 1.0-VII-1950 
Aumento da população 

(de 1940 a 1950) 

Rio de Janeiro (D.F.) .......... 1 764 141 2 377 451 613 310 
São Paulo ..................... 1 326 261 2 198 096 871 835 
Recife ......................... 348 424 524 682 176 258 
Salvador ...................... 290 443 417 235 126 792 
Pôrto Alegre ................... 272 232 394 151 121 919 
Belo Horizonte ................. 211 377 352 724 141 347 
Fortaleza ...................... 180 185 270 169 89 984 
Belém ......................... 206 331 254 949 48 618 

TOTAL .................. : 4 599 39-1 6 789 457 2 190 063 

* * * 
2 . Que parte do incremento demográfico das Capitais é devida ao ex

cedente dos nascimentos sôbre os óbitos nas respectivas populações, e que 
parte é devida ao excedente das imigrações sôbre as emigrações? 

As lacunas que afetam as estatísticas do registro civil na maior parte das 
Capitais e a falta absoluta de estatísticas dos movimentos migratórios tornam 

1 Estudo redigido pelo Professor QIORGIO MORTARA. 
,. Dir-se-á, por brevidade, "Capitais", em vez de "Distrito Federal e Municípios de Capitais". 

Mais precisamente, de 36 653 550 para 45 186 537 habitantes, isto é, de 8 532 987. 
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dificil responder a essa pergunta. Entretanto, aproveitando-se as estatísticas 
dos n~scimentos e dos óbitos divulgadas pelo Serviço Nacional de Bioestatís
tica e introduzindo-se nelas as retificaçqes s~geridas por estudos anteriores do 
Laboratório de Estatística 4, foram calculados os números aproximativos dos 
nascimentos e dos óbitos ocorridos no período intercensitário nas oito Capitais, 
e puderam ser dêles deduzidos os dados sôbre o incremento natural constantes 
da tabela li. As diferenças entre os incrementos totais e os incrementos natu
rais deram os incrementos imigratórios, constantes da mesma tabela. 

As percentagens calculadas na tabela li mostram que mais de sete décimos 
do incremento demográfico das oito Capitais no período intercensitário são · 
devidos às imigrações, não chegando o incremento natural a constituir três dé
cimos do total. 

Em seis das oito Capitais a quota do incremento imigratório excede sete 
décimos, atingindo o máximo de 75,86% no Recife. Desce abaixo dêsse limite 
em Fortaleza (63,24%) e cai para menos de três décimos (28,88%) em Be
lém. Nas duas metrópoles do Rio de Janeiro e de São Paulo, a quota do au· 
mento imigratório é um pouco superior a sete décimos. 

Ao lado dos dados relativos, não devem ser esquecidos os absolutos, que, 
antes, no caso são especialmente importantes. 

As oito Capitais absorveram cêrca de 1,5 milhões 11 do incremento natural 
de quase 10 milhões de habitantes verificado no resto do país entre os censos 
de 1940 e 1950, ou seja, cêrca de 15%. Dois terços dêste contingente afluíram 
às duas metrópoles de São Paulo e do Rio de Janeiro. 

• Tabela II 
Discriminação dos incrementos natural e migratório da população do Distrito 

Federal e das 7 maiores Capitais estaduais, entre 1940 e 1950 

INCREMENTO DA POPULAÇÃO 

CAPITAL Na tu tal Migratório 

Absoluto % Absoluto % 

Rio de Janeiro (D.F.) ..•.•. 175 764 28,66 437 546 71,34 
São Paulo ..••............. 239 553 27,48 632 282 72,52 
Recife ...........•......... 42 551 24,14 133 707 75,86 
Salvador ..........•....... 37 121 29,28 89 671 70,72 
POrto Alegre ............... 34 088 27,96 87 831 72,04 
Belo Horizonte .••.......... 41 867 29,62 99 480 70,38 
Fortaleza .................. 33 080 36,76 56 904 63,24 
Belém ..•....•.......•..... 34 575 71,12 14 043 28.88 

TOTAL ............... 638 599 :.19,16 1 551 464 10,84 

* * * 
3. O incremento de 4 7,62% verificado na população das oito Capitais 

no período intercensitário discrimina-se, de acôrdo com os dados absolutos da 
tabela 11, nas duas parcelas de 13,89%, incremento natural, e 33,73%, incre
mento migratório. 

A mesma discriminação das duas parcelas do incremento relativo, efetua
da para cada uma das oito Capitais, dá os resultados constantes da tabela III. 

• Vejam-se: para o Rio de Janeiro, o volume N. 13, desta série, PeMIUisu IIÕbre o d_,.oJvimento 
da população do Bra.il (Rio, I.B.G •. E., 1951}, seçio li; para as demais Capitais, o N.o 15, deata série, 
Elltud.,_ llóbre a natalidade em al6fJmu ;ande11 cidadu do Bra.il (Rio, I.B.G.E., 1952}, seçlles III 
(São Paulo) e IV (Pôrto Alel"e e Belém), e o N." 16, desta série, Pesqui11u iiÕbre a natalidade no Brllllil 
(Rio, l.B.G.E., 1953), oeçõr VII (Salvador}, VIII (Fortaleza} e IX (Recife}. 

• Apenas uma pequena fração do incremento imicratório das oito Capitais, estimado em 1 551 464 
habitantes, foi devida às imia:raçlles do e:lrterior. 
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O incremento relativo total varia entre o mínimo de 23,56% em Belém 
(que passou de sétimo lugar em 1940 para o oitavo em 1950, entre as oito 
Capitais) e o máximo de 66,87% em Belo Horizonte. O incremento relativo 
de 65,74% verificado em São Paulo é apenas levemente inferior a êste má· 
ximo. Incrementos da ordem de 50% verificam-se no Recife e em Fortaleza; 
incrementos da ordem de 45%, em Pôrto Alegre e Salvador. No Rio de Ja
neiro o aumento relativo atinge apenas 34,77%. 

O incremento relativo natural varia entre o mínimo de 9,97% no Rio de 
Janeiro e o máximo de 19,81% em Belo Horizonte, ficando mais próximo do 
mínimo no Recife, em Pôrto Alegre e em Salvador, e mais próximo do máximo 
em Belém, em São Paulo e em Fortaleza. 

O incremento relativo· migratório varia entre o mínimo de 6,80% em Be
lém e os máximos de 47,06% em Belo Horizonte e 47,68% em São Paulo. 
No Rio de Janeiro atinge apenas 24,80%; nas demais quatro Capitais excede 
30%, não atingindo, porém, 40%. 

Tabela III 
Discriminação dos incrementos relativos natural e migratório da população 

do Distrito Federal e das 7 maiores Capitais estaduais, entre 1940 e 1950 

INCREMENTO RELATIVO (%) 
CAPITAL 

Natural Migratório Total 

Rio de Janeiro (D.F.) ............... 9,97 24,80 34,77 
São Paulo .......................... 18,06 47,68 65,74 
Recife ........................ ~ .... 12,21 38,38 50,59 
Salvador ........... ••••• ~ •• o •••• o • 12,78 30,87 43,65 
Pôrto Alegre ........................ 12,52 32,26 44,78 
Belo Horizonte ..................... 19,81 47,06 66,87 
Fortaleza ........................... 18,36 31,58 49,94 
Belém .............................. 16,76 6,80 23,56 

TOTAL ....................... 13,89 33,73 47,6'1 

* * * 
4. O cálculo dos nascimentos e dos óbitos, efetuado para o período in

tercensitário de nove anos e dez meses, foi estendido a todo o decênio anterior 
ao censo de 1950, obtendo-se os dados das segunda e terceira colunas da ta
bela IV, que, postos em relação com as correspondentes populações médias, 
deram as taxas de natalidade e de mortalidade, constantes das duas últimas 
colunas. 

No conjunto das oito Capitais, a taxa de natalidade ascendeu a 28,16 por 
1 000 habitantes e a taxa de mortalidade a 16,70 por 1 000, ficando assim de
terminada ein 11,46 por 1 000 habitantes a taxa de incremento natural, em 
comparação com 24,49 por 1 000 no resto do país 6• 

As taxas de natalidade variam entre o mínimo de 25,04 por 1 000 habitan
tes, do Rio de Janeiro, e o máximo de 42,00, de Fortaleza, não atingindo em 
nenhuma das Capitais o nível médio nacional, que é estimado em 43 a 44. 
As taxas calculadas para São Paulo e Pôrto Alegre são pouco superiores à 
da Capital Federal. Nas outras Capitais a taxa de natalidade excede 30 mas 
não chega a 40 por 1 000 habitantes. 

As taxas de mortalidade variam entre o mínimo de 11,46 por 1 000 habi-" 
tantes, de São Paulo, e o máximo de 27,16, do Recife. No Rio de Janeiro, em 
Pôrto Alegre, em Belo Horizonte e em Belém, verificam-se taxas superiores a 

• Incremento natural médio anual, no resto do país, 997 400; população média do decênio, 40 719 000 
habitante$ (dados arredondados) • 
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15 mas inferiores a 20 por 1000 habitantes; em Salvador e em Fortaleza, taxas 
superiores a êste último limite. 

As taxas de incremento natural (diferenças entre os dados da penúltima 
e os da última coluna da tabela IV) variam entre o mínimo de 8,67 por 1 000 
habitantes no Rio de Janeiro e os máximos d'e 15,16 em Fortaleza, 15,25 em 
Belém e 15,37 em Belo Horizonte. Para as outras Capitais, os valores são os 
seguintes: Recife, 10,04; Pôrto Alegre, 10,48; Salvador, 10,76; São Paulo, 14,10 
por 1 000 habitante!'!. 

Tabela IV 
Cálculo das taxas médias de natalidade e de mortalidade para o Distrito Federal 

e as 7 maiores Capitai estaduais, no decênio anterior ao censo e 1950 

POPU- TAXAS M:a;DIAS 
LAÇÃO TOTAIS DO DEC1tNIO ANUAIS POR 

CAPITAL M:a;DIA 1 000 HABITANTES 
DO 

DEC1tNIO Nascimentos Óbitos Natalidade Mortalidade 

Rio de Janeiro (D.F.) 2 050 560 513 494 335 716 25,04 16,37 
São Paulo ............. 1 718 688 439 250 196 965 25,56 11,46 
Recife ................• 428 728 159 487 116 424 37,20 27,61 
Salvador .............. 348 672 117 502 79 980 33,70 22,94 
Pôrto Alegre .......... 328 453 90 325 55 890 27,50 17,02 
Belo Horizonte ......•. 274 922 89 083 46 826 32,40 17,03 
Fortaleza .............. 221 422 92 997 59 426 42,00 26,84 
Belém ................ 229 382 78 907 43 918 34,40 19,15 

TOTAL ........... 5 600 827 1 581 045 935 145 28,16 16,70 

* * * 
5 . Concluindo, cumpre lembrar que a precisão dos dados obtidos pelas 

elaborações expostas nos parágrafos anteriores é apenas aparente, devendo-se 
considerar como aproximativos os dados sôbre os nascimentos e os óbitos, obti
dos mediante retificações em parte conjeturais de estatísticas incompletas. 

Esta incerteza não deveria, entretanto, afetar a ordem de grandeza dos 
resultados. 

O incremento total de 2,19 milhões de habitantes verificado nas oito Ca
pitais consideradas, entre os censos de 1940 e de 1950, dependeu na proporção 
de cêrca de sete décimos das imigrações e na de cêrca de três décimos dos 
nascimentos. 

As oito Capitais absorveram cêrca de 1,5 milhões do incremento natural 
da população do resto do país (que se aproximou de 10 milhões). Só as duas 
metrópoles do Rio de Janeiro e de São Paulo absorveram 1 milhão. Em re
lação à população inicial do período, o incremento migratório atingiu a sua 
maior imrortância em São Paulo e em Belo Horizonte; foi P."uito menor a sua 
importância relativa na Capital Federal. 

Ao incremento natural de 0,64 milhões, verificado no período intercensi
tário nas oito Capitais, corresponde uma taxa média anual de 11,46 por 1 000 
habitantes, diferença entre a taxa de natalidade de 28,16 e a taxa de morta
lidade d'e 16,70 por 1 000 habitantes. Taxas de natalidade relativamente bai
xas no quadro nacional, embora relativamente elevadas no quadro internacio
nal, observam-se no Rio de Janeiro, em São Paulo e em Pôrto Alegre. Quanto 
às taxas de mortalidade, apenas a de São Paulo pode ser considerada baixa no 
quadro internacional. 
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AS VARIAÇÕES DA POPULAÇÃO URBANA, SUBURBANA 
E RURAL DO BRASIL ENTRE 1940 E 1950 1 

SUMÁRIO: 1. Element0111 das variaçôetl da população. - :J. Medida d-• variaçóea 
no decênio conaiderado. - 3. Di.criminação d0111 elemtmtOI!I du variações 
observadu: naacimentos, 6bit0111, moviment0111 rnitratórios. - 4. Recapitulação. 

1. A comparação entre os resultados de censos sucessivos torna possivel 
verificar as variações ocorridas na população dos quadros administrativos ur· 
banos, suburbanos e rurais. 

Essas variações dependem: 
da diferença entre os nascimentos e os óbitos ocorridos em cada clásse 

de quadros; 
da diferença entre as imigrações de outras classes para cada classe de qua

dros e as emigrações desta para aquelas; 
da diferença entre as imigrações do exterior para cada classe de quadros 

e a emigração desta classe para o exterior; 
e, afinal, das modificações introduzidas na delimitação dos diversos quadros 

no período intercensitário . 
Na situação atual da estatística demográfica brasileira, caracterizada pela 

falta de dados fidedignos sôbre os nascimentos e os óbitos e pela falta absoluta 
de dados sôbre as migrações interiores, a discriminação entre os diferentes ele
mentos da variação da população em cada quadro administrativo pode ser 
apenas largamente aproximativa e deve ser em boa parte conjetura!. 

Uma tentativa dessa discriminação será realizada no presente estudo. 

• * • 
2. O censo de 1940 foi levantado em 1.0 de setembro; o de 1950, em 

1.0 de julho. Para facilitar a análise, calculou-se a distribuição da populâção 
em 1.0 de julho de 1940 com base nos dados do censo de 1.0 de setembro; dessa 
maneira podem ser comparadas situações com intervalo exatamente decenal. 

Levou-se, também, em conta a população de algumas áreas às quais não 
foi estendida a apuração definitiva do censo, em conseqüência do extravio dos 
documentos de coleta 2• 

Em virtude dessas retificações e do arredondamento em milhares, que foi 
adotado em consideração ao caráter largamente aproximativo das elaborações, 
os dados da tabela I, que visam a determinar a variação da população dos di
versos quadros ~o decênio anterior ao último censo, não coincidem com os 
dados oficiais . 

Mais de um têrço do aumento da população no decênio (34,97%) veri
ficou-se nos quadros urbanos, pouco menos de um quinto ( 19,76%) nos su
burbanos, menos da metade (45,27%) nos rurais. 

1 Estudo redialdo pelo Prof1111110r GIORGIO MO'RTAJIA. 
• Em 1940, partes do. MuDidplo de Parintino (Amuoluts) e Gerça (Sio Paulo); em 1!150; Mwú

cipio de Nova Era (Miuaa Genlio) é partes do. Muaidploo de PirllllJÍ (Sio Paulo) e wpa (PIII1Ul6>. 
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A quota da população total incluída nos quadros urbanos aumentou de 
22,29% em 1940 para 24,94% em 1950, e a incluída nos quadros suburbanos 
de 8,95% para 11,21 o/o, enquanto a quota incluída nos quadros rurais dimi· 
nuiu de 68,76% para 63,85%. 

Tabela I 
BRASIL 

variação da população, segundo os quadros administrativos, no declnio 
anterior ao censo de 1950 

POPULAÇÃO PRESENTE AUMENTO 
QUADROS 

(Milhares de habitantes) NO DEC:ENIO 
(Milhares de 

1."-VII-1940 1."-VII-1950 habitantes) 

Urbanos ........................... 9 163 12 962 3799 
Suburbanos ........................ 3 681 5 827 2 146 
Rurais ............................. 28 270 33 187 4 917 

BRASIL ....................... 41 114 51 976 10 862 

É preciso lembrar a advertência, feita em estudos anteriores, de que a de. 
limitação dos diversos quadros administrativos não coincide com a que poderia 
ser feita segundo critérios demográficos e sociológicos. Entretanto, a maior 
parte .da população qualificada urbana ou rural no sentido administrativo é tal 
também no sentido demográfico; quanto à população qualificada suburbana, 
às vêzes é efetivamente tal, outras vêzes pode até ser considerada urbana, em 
maior número de casos apresenta caráter nitidamente rural 3• 

* * * 
3. O aumento de 10 862 000 habitantes, ocorrido na população doBra

sil no decênio anterior a 1.0 de julho de 1950 - segundo a tabela I - é devido 
em parte preponderante ao excedente dos nascimentos sôbre os óbitos. 

O número dos imigrantes do exterior nesse decênio pode ser estimado, de 
acôrdo com a estatística oficial, em 120 000 a 125 000. Não consta o número 
dos emigrantes para o exterior e não constam, obviamente, as migrações clan
destinas, que não são desprezíveis, especialmente em algumas partes da fron
teira terrestre. Na falta de maiores informações, pode ser estimado largamente 
em 112 000 o excedente de imigrações nas trocas de população com o exterior. 

Fica, assim, determinado por diferença em 10 750 000 o excedente dos 
nascimentos sôbre os óbitos. 

Estimando-se em 20 110 000 o número dos nascidos vivos no decênio~ 
pode-se calcular o número dos óbitos em 20 110 000- 10 750 000 = 9 360 000. 

Como se distribuem êsses nascimentos e óbitos segundo os quadros admi
nistrativos ? 

No que diz respeito aos nascimentos, o autor do presente estudo calculou 
a sua distribuição segundo quadros, baseando-se nas proporções verificadas no 
censo de 1950 entre os números das crianças e os correspondentes números de 
mulheres em idades fecundas. Arredondando-se os resultados dêsse cálculo, 

• A população das aglomerações demográficas com mais de 2 000 habitantes nos quadros urbano e 
suburbano constitui em 1950 apenas 30,82% da população do Brasil. Os restantes 69,18o/0 incluem a 
população das aglomerações menores e das habitações espanas (população rural, no sentido demográfico) . 

• Veja-se o volume N.• 16, desta série, Pesquisas sóbre a natalidade no Brasil, 2.4 séria (Rio, 
I.B.G.E., 1953), seções I e II; vejam-se, também, as seções C. I e C. III do presente volume. 

-21-
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efetuado no estudo citado acima, obtêm-se os dados expostos na primeira co
luna da tabela 11. 

Quanto aos óbitos, é preciso recorrer a hipóteses. Supondo-se que a taxa 
geral de mortalidade q, dos quadros suburbanos exceda na proporção de um 
décimo a taxa q 1 dos quadros urbanos, e que a taxa q 3 dos quadros rurais a ex
ceda de dois décimos; conhecendo-se, de outro lado, o número médio anual dos 
óbitos ocorridos no decênio, 936 000, e conhecendo-se as populações médias dos 
diversos quadros no decênio ( 10 930 000 a urbana, 4 660 000 a suburbana e 
30 730 000 a rural 5 ), pode-se escrever: 

936 000 = ql 10 930 000 + 1,1 ql 4 660 000 + 1,2 ql 30 730 000. 

Obtido pela equação acima o valor de q 1 = 0,01763, calculam-se fàcil
mente os números de óbitos ocorridos no decênio nos diversos quadros, cons
tantes da segunda coluna da tabela 11; e depois, pela diferença en~re os nasci
mentos e os óbitos, calculam-se os incrementos naturais, constantes da terceira 
coluna. 

Tabela li 

BRASIL 

Nascimentos e óbitos, segundo os quadros administrativos, no decênio anterior 
ao censo de 1950 

NASCIMENTOS ÓBITOS DIFERENÇA 
QUADROS N-0 

(Milhares) (Milhares) (Milhares) 

Urbanos ........................... 3 872 1 933 1 939 
Suburbanos ........................ 2 117 906 1 211 
Rurais ............................. 14 121 6 521 7 600 

BRASIL ....................... 20 110 9 360 10 750 

De acôrdo com o cálculo acima, apenas 18,04% do incremento natural da 
população do Brasil no decênio seriam dados pelos quadros urbanos e 11,26% 
pelos suburbanos, enquanto ascepderia a 70,70% a contribuição dos quadros 
rurais. 

A diferença entre a variação total, no decênio, da população de cada qua
dro e o respectivo incremento natural dá a diferença entre as imigrações e 
as emigrações constante da última coluna da tabela 111: diferença positiva, isto 
é, excedente de imigrações, para os quadros urbanos ( + 1 860 000) e os su
burbanos ( + 935 000), e negativa, isto é, excedente de emigrações, para os 
quadros rurais (- 2 683 000) . 

Supondo-se que o excedente de imigrações nas trocas de população com 
o exterior se divida entre os diversos quadros como consta da segunda coluna 
da tabela 111 6, obtêm-se por diferença os dados sôbre o excedente de imigra
ções ou de emigrações constantes da primeira coluna 7 • 

& Vejawse o volume N.o 16, citado anteriormente, seção II. 
o Esc; a divisão é arbitrária, faltando elementos para conjeturas sOlidamente baseadas. 
Mas o excedente de imigrações exteriores é, relativamente, tão pequeno que a sua distribuição influi 

bem pouco sôbre os resultados do cálculo das migrações interiores. 
'7 Além do excedente de imigrações ou de emigrações, êsses dados contêm o ganho ou a perda de· 

pendente da transferência de áreas de uma para outra classe de quadros, parcela que não se tot:la possível 
discriminar à parte . 
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Tabelam 

BRASIL 

Variação da população dependente dos movimentos migratórios, segundo os 
quadros administrativos, no decênio anterior ao censo de 1950 

DIFERENÇA ENTRE AS IMIGRAÇÕES 
E AS EMIGRAÇÕES 

QUADROS 
Correntes Correntes Em conjunto 
interiores internacionais 

(Milhares) (Milhares) (Milhares) 

Urbanos ........................... 1 820 40 1 860 
Suburbanos .........•.............• 923 12 935 
Rurais ............................. - 2 743 60 - 2 683 

BRASIL ......•..•.•........... - 112 11:1 

De acôrdo com o cálculo acima, os quadros rurais teriam perdido no decê
nio, pela emigração interior, cêrca de 2,7 milhões de habitantes, enquanto os 
quadros urbanos teriam ganho cêrca de 1,8 milhões e os suburbanos cêrca de 
0,9 milhões. 

Lembre-se que êsses dados representam apenas os saldos das trocas de 
população entre os diversos quadros. O tamanho dê8ses saldos, entretanto, dá 
uma idéia suficiente da grande importância que tiveram estas trocas no período 
considerado. • 

* * • 
4. Resume-se na tabela IV a discriminação, que foi obtida nas sucessi

vas etapas das precedentes elaborações, dos elementos que contribuíram para 
a variação da população dos diversos quadros administrativos no decênio an· 
terior a 1.0 de julho de 1950. 

Tabela IV 

BRASIL 

Discriminação, segundo os quadros administrativos, da variação natural e das 
variações migratórias da população, no decênio anterior ao censo de 1950 

DIFERENÇA DIFERENÇA ENTRE 
VARIAÇÃO 

ENTRE AS IMIGRAÇÕES NO 
QUADROS os NASCI· E AS EMIGRAÇÕES DEC:!NIO 

MENTOS E 
os ÓBITOS Interiores Exteriores (Milhares) 

(Milhares) (Milhares) (Milhares) 

Urbanos ................... 1 939 1 820 40 3799 
Suburbanos ................ 1 211 923 12 2 146 
Rurais .................... 7 600 - 2 743 60 4 917 

BRASIL .............. 10 750 112 10 862 

O aumento da população dos quadros urbanos dependeu apenas na pro
porção de 51,04% do excedente dos nascimentos sôbre os óbitos. As migrações 
interiores 8 contribuíram para êsse aumento na proporção de 47,91 o/o; as exte
riores, na de 1,05%. 
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Nos quadros suburbanos, a quota do incremento natural foi um pouco 
maior, atingindo 56,43%. As migra_ções interiores 8 contribuíram para o aumento 
total com 43,01%, as exteriores, com 0,56%. 

Nos quadros rurais, o excedente de nascimentos correspondeu a 154,57% 
do aumento efetivo da população. Dessa proporção, a parcela de 55,79% repre
senta a parte neutralizada pelo excedente de emigrações interiores 8• Contribuiu, 
de outro lado, para o aumento, na proporção de 1,22%, o excedente de imi. 
grações do exterior . 

Nos quadros urbanos, um excedente de imigrações acrescentou-se na pro
porção de 95,93% ao excedente de nascimentos, e nos suburbanos na de 77,21%. 

Pelo contrário, nos quadros rurais, 35,30% do excedente de nascimentos 
ficaram neutralizados pelo excedente de emigrações. 

Em dados absolutos: o aumento demográfico dos quadros urbanos inclui 
um saldo de 1 860 000 habitantes procedente da imigração, e o dos quadros 
suburbanos, um saldo de 935 000; os quadros rurais ficam com um saldo passivo 
de 2 683 000, pelo excedente das emigrações sôbre as imigrações. 

Cumpre lembrar, como advertência final, que tôdas as elaborações efetua
das no presente estudo têm caráter largamente aproximativo e que a precisão 
dos dados que foram delas deduzidos é apenas aparente. Pode-se esperar ter 
determinado a ordem de grandeza dos fenômenos considerados, mas não ter 
medido rigorosamente as respectivas dimensões. 

t< Veia~se a nota 7 .. 



IV 

CARACTERíSTICAS DEMOGRÁFICAS DAS POPULAÇÕES 
RURAIS DO BRASIL 1 

SUMARIO: 1. Elementos disponíveis para o estudo. - 2. Discriminação da popula
ção não-urbana. Sua proporção, seJlundo as regiões fisiográficas e as unidades 
políticas. - 3. Densidade média da população não-urbana, segundo as re
giões e as unidades. - 4. Diversos tipos econômicos de zonas não-urbanas 
e diversas ..taracterísticas demográficas correspondentes. Migrações interiores. 
- 5. Características da composição das populações rurais. Composição 
por sexo. - 6. Composição por idade e por sexo e idade. Proporções do 
tjrupo econômicamente ativo e dos econômicamente passivos. - 1 . Ori
Jlens étnicas das populações rurais. Stta composição segundo a côr. - 8. 
A natalidade; a fecundidade feminina e masculina. - 9. A mortalidade em 
/leral e segundo o sexo e a idade. - 10. Considerações finais acêrca das 
relações entre as características demográficas e as características econômicas 
das populações rurais do Brasil. 

1 . As relações entre as características demográficas e as características 
econômicas de uma população não são as da causa para o efeito ou do efeito 
para a causa, e sim são relações de interdependência. O fator demográfico con
tribui com outros fatôres para determinar as condições econômicas e o padrão 
de vida da população; o fator econômico contribui com outros fatôres para 
de~erminar a situação demográfica. Discriminar estas interdependências par• 
ticulares na vasta e complicada rêde das relações recíprocas entre os fenôme
nos sociais é tarefa árdua e que eu não ousaria enfrentar. Viso, apenas, a reu
nir e coordenar alguns elementos para o estudo dessa complexa questão, com 
referência ao Brasil. 

Uma advertência preliminar importante é a de que a maior parte das 
apurações censitárias não é efetuada separadamente segundo zonas rurais e 
zonas urbanas. Todavia, o censo de 1950 marcou um progresso, neste aspecto, 
em relação ao de 1940, pois que na apuração de alguns caracteres foram dis
criminados os habitantes segundo os quadros administrativos urbano, subur
bano e rural dos municípios. Nem sempre esta discriminação administrativa 
coincide com a que se poderia fazer segundo critérios demográficos e sociológi
cos: há "cidades'' com poucas CE:ntenas de habitantes, há "subúrbios" onde não 
existe urbe e há povoados de certa importância nos "quadros rurais" de alguns 
municípios 2• Mas, em conjunto, a maior parte da população qualificada urbana 
ou rural no sentido administrativo pode ser considerada tal também no sen
tido demográfico e sociológico, de modo que as apurações do censo de 1950 
fornecem elementos úteis para o nosso estudo, apesar da incerteza sôbre a 
classificação da população qualificada suburbana, que às vêzes é efetivamente 
tal, mas na maioria dos municípios participa dos caracteres da população rural 
ou dêles se aproxima. 

1 Nova redação, completada e ampliada, de um estudo do Ptof. GIORGIO MoRTARA, compilado a 
pedido do Departamento de Questões Econômicas das Nações Unidas, para o Seminário sôbre o Bem-Estar 
Social Rural realizado no Rio de Janeiro em janeiro e fevereiro de 1953. 

• Vejam-se, sôbre êue assunto, os estudos de G. MORTARA ,(Ob.servações a6bre a dii!ICt'iminação da 
populat;ão urbana no censo de 1940, na "Revista dos Municípios", N.0 9, 1950) e de E. THIMOT!to »& 
BARROS (A• ag/omeraçõe" urbanas no Bra&il 11e4undo o censo de 1950, na "Revista Brasileira de Esta
tística", N.o 48, 1952, publicado em nova redação r.a seção E. l dêste volume). 
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Outros elementos podem ser deduzidos do censo de 1940, mesmo quando 
das apurações não constam dados separados para a população rural. Com efei
to, a maior parte da população do Brasil - dois terços - é constituída pelos 
habitantes das áreas que podem ser consideradas não-urbanas. Portanto, as carac
terísticas demográficas do país refletem principalmente as das populações 
dessas áreas . 

Quanto ao movimento da população, seja vegetativo - nascimentos e óbi
tos - seja migratório - imigrações e emigrações -, é preciso confessar que 
faltam, no Brasil, estatísticas fidedignas, com a única e parcial exceção dos 
movimentos de migração internacional, que justamente nos últimos anos tive
ram modesta importância, enquanto assumiam grande amplitude os movimen
tos de migração interior, acêrca dos quais se dispõe de escassas informações 3• 

Mas o aproveitamento dos elementos tirados dos censos de 1940 e de 
1950 torna possível obter uma visão suficientemente aproximada de alguns 
fenômenos do movimento da população, enquanto a coordenação dos dados 
parciais fornecidos por inquéritos especiais permite preencher outras lacunas. 

... * * 
2 . Para discriminar a população rural, segundo reg1oes fisiográficas e 

unidades políticas, aproveitei os dados definitivos do censo de 1950, resumidos 
na tabela I. Na elaboração dessa tabela considerei como urbana a população 
presente em aglomerações demográficas com mais de 2 000 habitantes 4, e, em 
conseqüência, como não-urbana tôda a população restante, inclusive a parte 
dela que vive em aglomerações demográficas menores, algumas das quais per
tencem à categoria administrativa das "cidades''. 

Estou usando o têrmo "não-urbana", para acentuar os caracteres do meio 
em que vive essa parte da população, meio que nem sempre é "rural" no 
sentido clássico da palavra, isto é, aproveitado pelas atividades agrícolas e 
pecuárias, antes, na maior parte da sua extensão, não é aproveitado ou _apenas 
sustenta atividades extrativas. Todavia, na continuação dêste estudo, escre
verei às vêzes "população rural" no sentido de "não-urbana", por simplicidade 
e em coerência com o uso corrente dêsse têrmo. 

No conjunto do Brasil, a proporção da população não-urbana (69,19%) 
excede dois terços . 

Para a interpretação dos dados expostos na tabela I, é conveniente lembrar 
que o Brasil se divide em 26 unidades políticas, das quais 20 são Estados e 5 
Territórios Federais 5 ( 4 zonas de fronteira e 1 arquipélago no Atlântico), e 
1 é o Distrito Federal (área relativamente pequena, que contém a grande 
cidade do Rio de Janeiro com alguns dos seus centros satélites). 

Segundo os critérios adotados pelo Conselho Nacional de Geografia, as uni
dades políticas se agrupam, como resulta da tabela I, em 5 regiões fisiográficas: 
Norte, Nordeste, Leste, Sul e Centro-Oeste. 

A população das diversas unidades e regiões consta da tabela I; a super
fície, da tabela 11. 

A proporção da população não-urbana nos Estados varia entre os mínimos 
de 51,46% em São Paulo e 57,37% no Rio de Janeiro e os máximos de 87,39% 
em Goiás e 88,26% no Maranhão. Em 8 Estados essa proporção excede 80%, 
em mais 6 excede 75% e em 4 outros 70%; apenas nos dois Estados citados 
acima não atinge êste último limite. 

3 Vejam-se, entretanto, as informações obtidas atravn os cen- de 1940 e de 1950 expostas nu 
oeções F. I, F. 11, F. 111 e F. IV do presente volume. 

• Considerei como "aglomeração demográfica" o conjunto dos habitantes presentes nos quadros 
administrativos urbano e suburbano do distrito (fraçio do Município) • 

6 Dêstes Territórios Federais, 4 foram conatituídoa com áreas que pertenciam aos Estados do Ama
zonas~ de Mato Gros!!IO, do Pará e de Pernambuco, depois de 1940. No ceaw de 1940, portanto, figura 
apenas o Território do Acre. 
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Tabela I 
BRASIL, 1950 

Populaçllo total e sua discriminaçiio em urbana e niio-urbana, segundo as 
regiões !fsiográ!icas e as Unidades da Federaçllo 

POPULAÇÃO PRESENTE PERCEN-
TAGEM 

REGIÃO FISIOGRAFICA DA 
POPU-

UNIDADE DA FEDERA CÃO Total Urbana• Não-urbana LAÇÃO 
NÃO-

URBANA 

NORTE ............••..•.......... 1 844 655 467 061 1 377 594 74,68 

Rondônia ....•................. 36 935 12 618 24 317 65,84 
Acre .......................... 114 755 13 080 101 675 88,60 
Amazonas .........•.......•.•. 514 099 108 525 405 574 78,89 
Rio Branco ...............•..•. 18 116 5 132 12 984 71,67. 
Par! ......•.................•. 1 123 273 317 958 805 315 71,69 
Amapâ ..•..................... 37 477 9 748 27 729 73,99 

NORDESTE .........•............. 1:1 494 477 2 610 443 9 884 034 79,11 

Maranhão .........•............ 1 583 248 185 907 1 397 341 88,26 
Piaut ......................... 1 045 696 138 801 906 895 86,73 
Cearâ ...............•......... 2 695 450 496 992 2 198 458 81,56 
Rio Grande do Norte .......... 967 921 189 693 778 228 80,40 
Paraiba ....................... 1 713 259 351 886 1 361 373 79,46 
Pernambuco ................... 3 395 185 1 016 219 2 378 966 70,07 
Alagoas ........•.............. 1 093 137 230 945 862 192 78,87 
Fernando de Noronha ........•. 581 - 581 100,00 

LESTP ..................•••..... 18 903 319 6 268 687 12 634 631 66,84 

Sergipe ..................•.•... 644 361 172 323 472 038 73,26 
Bahia .........•.......... ·.··· 4 834 575 936 523 3 898 052 80,63 
Minas Gerais., .................. 7 8~4 819 1 733 516 6 101 303 77,87 
Espírito Santo .................. 914 919 144 056 770 863 84,25 
Rio de Janeiro ................. 2 297 194 979 206 1 317 988 57,37 
Distrito Federal ....•........... 2 377 451 2 303 063 74 388 3,13 

suL•• ............................ 16 996 578 6 396 873 10 599 705 61,36 

São Paulo ..................... 9 141 928 4 437 768 4 704 160 51,46 
Paranâ** .............•........ 2 129 327 448 676 1 680 651 78,93 
Santa Catarina ................ 1 560 502 264 079 1 296 423 83,08 
Rio Grande do Sul ............. 4 164 821 1 246 350 2 918 471 70,07 

CENTRO-OESTE ..•.... ........... 1 736 965 171511 1 465 454 84,37 

Mato Grosso ..............•.... 522 044 125 645 396 399 75,93 
Goiâs ...•..................... 1 214 921 145 866 1 069 055 87,99 

BRASIL** ................. 51 975 994 16 014 575 35 961 419 69,19 

• Foi conoiderada "urbana" a populac;io das qlomerações democráficas com mala de 2 000 habi
tantes e nio-urbana tada a restante populaçio. 

•• Para oimplificaçlo dos c:álc:uloa, a populaçio da reglio da Serra dos Almorá, contestada entre 
os Estados de Minas Gerai• e do Espírito Santo, foi atribuida em doia terços ao primeiro e em um terço 
ao Mpndo d!- Estados. · 

A populaçlo de Minas Gerais inclui 10 312 habitantes, populac;lo estimada do Munidplo d• Nova 
Era, doa quais 3 218 populaçio urbana e 7 094 oio-urhana. A populaçio de Silo Paulo inclui 7 505 
habitantes, populaçio estimada, tôda nio-urbana, de parte do Municipio de Pirangl. A populaçio do 
Paraná inclui 13 780 habitantes, populaçio estimada, tôda aio-urbana, de parte do MU11icipio de Lapa. 
Estao estimativas, baseada• na aputaçio preliminar do cen110, preenchem lacunas da apurac;io definitiva, 
na qual aa referidas áreao nio puderam ser inc:luidas pelo extravio doa documentos de coleta . 
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Nos Territórios Federais, a proporção da população não-urbana é também 
elevada, variando entre o mínimo de 65,84% em Rondônia e o máximo de 
100% em Fernando de Noronha. 

No Distrito Federal essa proporção é apenas de 3,13%. 
Entre as regiões, as menores proporções de população não-urbana encon

tram-se no Sul (62,36%) e no Leste (66,84%); proporções mais elevadas 
no Norte (74,68%) e no Nordeste (79,11% ), e a proporção máxima no Cen
tro-Oeste (84,37%). 

* * * 
3 . A densidade média da população não-urbana nas diversas reg10es 

fisiográficas e unidades políticas foi calculada de acôrdo com a convenção de 
que a cada componente da população urbana, como definida no parágrafo 
anterior, correspondam em média 200 metros quadrados da respectiva área; 

, ou seja, foram subtraídos da superfície total de cada região ou unidade tantas 
vêzes 200 metros quadrados quantos os componentes da população urbana, 
para se estimar a superfície da parte não-urbana. O quociente do número dos 
habitantes por essa superfície deu a densidade média. 

Cumpre advertir que essa densidade média representa apenas o resultado 
de uma operação aritmética e não tem o mesmo significado que teria em mui
tas regiões da Europa e em algumas partes dos Estados Unidos, onde a popu
lação rural se acha espalhada com certa uniformidade nas áreas não-urbanas. 
Em quase tôdas as unidades há zonas territoriais não aproveitadas nem habi
tadas; em algumas delas, a maior parte da área não foi ainda aberta à civili
zação. Por isso, as densidades médias, sempre baixas, que se encontram, são 
muito inferiores - mas em proporções bem diferentes nas diversas unidades e 
regiões - àquelas que se obteriam pondo em relação o número dos habitantes 
das áreas não-urbanas com a parte destas áreas efetivamente habitada e ex
plorada. 

No conjunto do Brasil a densidade média da população não-urbana é muito 
baixa, atingindo apenas 4,22 habitantes por quilômetro quadrado. Mas essa 
média pode ainda parecer elevada em comparação com as de 0,39 e 0,78, veri
ficadas, respectivamente, nas regiões do Norte e do Centro-Oeste. Nas demais 
regiões a situação é muito diferente, pois que a densidade da população não
-urbana excede 10 habitantes por quilômetro quadrado, atingindo as proporções 
de 10,03 no Leste, de 10,17 no Nordeste e de 12,86 no Sul. 

As regiões do Norte e do Centro-Oeste, no território não-urbano de 5 457 
milhares de quilômetros quadrados (64,10% do total nacional), têm apenas 
2 843 milhares de habitantes (7,91% do total nacional), com a densidade mé
dia de 0,52 habitantes por quilômetro quadrado. 

As regiões do Nordeste, do Leste e do Sul, no seu território não-urbano 
de 3 056 milhares de quilômetros quadrados (35,90% do total nacional), têm 
33 118 milhares de habitantes (92,09% do total nacional), com a densidade 
média de 10,84 habitantes por quilômetros quadrado. 

É nítido o contraste entre essas duas partes do país: na segunda, a den
sidade média da população rural é 21 vêzes maior do que na primeira. Todavia, 
mesmo nessa parte mais densamente povoada, encontram-se grandes áreas com 
população rara, como os territórios não-urbanos dos Estados do Maranhão e do 
Piauí, no Nordeste, e algumas zonas da Bahia e de Minas Gerais, no Leste, e 
do Paraná, no Sul. Entre os Estados das regiões do Nordeste, do Leste e do 
Sul, apresentam as densidades mais baixas da população não-urbana o Piauí 
(3,64 habitantes por quilômetro quadrado), o Maranhão (4,17), a Bahia 
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(6,92) e o Paraná (8,35); as mais elevadas, Alagoas (30,27) e o Rio de Janeiro 
(31,09). Na pequena área rural do Distrito Federal, a densidade é ainda 
maior (83,12), mas talvez a área não-urbana efetiva desta unidade seja maior 
do que a calculada de acôrdo com a convenção aqui adotada, e a densidade 
efetiva menor. 

Tabela li 

BRASIL, 1950 

Superfície, população e densidade da população das áreas não-urbanas, segundo 
as regiões jisiográjicos e as Unidades da Federação 

REGIÃO FISIOGRAFICA 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

NORTE ........................... 

Rondônia ...................... 
Acre .......................... 
Amazonas ..................... 
Rio Branco .................... 
Pará .......................... 
Amapá ........................ 

NORDESTE ....................... 

Maranhão ..................... 
Piaui .......................... 
Ceará ......................... 
Rio Grande do Norte .......... 
Paraíba ....................... 
Pernambuco ................... 
Alagoas ....................... 
Fernando de Noronha .......... 

LESTE** .......................... 

Sergipe ........................ 
Bahia ......................... 
Minas Gerais** ................. 
Espírito Santo** ................ 
Rio de Janeiro ................. 
Distrito Federal ................ 

SUL .............................. 

São Paulo** ................... 
Paraná** ...................... 
Santa Catarina ................ 
Rio Grande do Sul. ............ 

CENTRO-OESTE ....... ........... 

Mato Grosso ................... 
Goiás ......................... 

BRASIL" ................. 

* Veja-se a nota * da tabela I. 
** Veja ... a nota •• da tabela I. 

SUPERFICIE 
TERRITORIAL 

(km2) 

Total 
Da~ áreas 

não-urbanas 

3 571 612 3 571 518 

254 163 254 161 
153 170 153 167 

1 595 818 1 595 796 
214 316 214 315 

1 216 726 1 216 662 
137 419 137 417 

972 275 971 753 

334 809 334 772 
249 317 249 289 
153 245 153 145 

53 048 53 010 
56 282 56 212 
97 016 96 813 
28 531 28 485 

27 27 

.I 261 757 1 260 503 

21 057 21 023 
563 672 563 575 
588 733 588 386 
44 261 44 232 
42 588 42 392 

1 356 895 

825 358 824 079 

247 223 246 336 
201 288 201 198 
94 367 94 314 

282 480 282 231 

1 885 035 1 884 981 

1 262 572 1 262 547 
622 463 622 434 

8 516 037 8 512 834 

POPULAÇÃO 
DAS AREAS 

NÃO-URBANAS 

Total* 
Média por 

km2 

1 377 594 0,39 

24 317 0,10 
101 675 0,66 
405 574 0,25 

12 984 0,06 
805 315 0,66 

27 729 0,20 

9 884 034 10,17 

1 397 341 4,17 
906 895 3,64 

2 198 458 14,36 
778 228 14,68 

1 361 373 24,22 
2 378 966 24,57 

862 192 30,27 
581 21,52 

12 634 632 10,02 

472 038 22,45 
3 898 052 6,92 
6 101 303 10,37 

770 863 17,43 
1 317 988 31,09 

74 388 83,12 

10 599 705 12,86 

4 704 160 19,10 
1 680 651 8,35 
1 296 423 13,75 
2 918 471 10,34 

1 465 454 0,78 

396 399 0,31 
1 069 055 1,72 

35 961 419 4,22 
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Na outra parte do Brasil (regiões do Norte e do Centro-Oeste), as densi
dades mínimas da população não-urbana encontram-se nos Territórios Federais 
do Rio Branco (0,06 habitantes por quilômetro quadrado) e de Rondônia 
(0,10); a máxima, ainda bem baixa, no Estado de Goiás (1,72). 

... * * 
4. Nas zonas não-urbanas podem ser discriminados vários tipos econõ-. 

micos, aos quais correspondem condições demográficas em parte diferentes. 
Há territórios ainda não colonizados, cujos recursos naturais, entretanto, 

são parcialmente explorados pelos pioneiros da penetração econômica, que vão 
à busca de ouro, de pedras preciosas ou semipreciosas, de borracha, de resinas, 
cêras e outros produtos espontâneos vegetais, de peles de animais selvagens, 
etc. Essas atividades são, pela sua própria natureza, nômades, e amiúde ape
nas temporárias; dificilmente conciliáveis, portanto, com a constituição da fa· 
mília nos lugares remotos onde são exercidas. 

Em fase mais adiantada da exploração econômica dos recursos naturais, 
ou em outras condições do meio físico, as próprias atividades extrativas admi
tem ou até exigem a estabilidade da sede, assim como acontece com a coleta 
de alguns produtos vegetais (frutos oleaginosos, fibras têxteis, etc.), com a 
pesca e com a extração de minérios existentes em vastas jazidas (ferro, man
ganês, carvão, etc.) . Nesses casos, os ocupados nas atividades extrativas parti
cipam, em geral, das caracteristicas demográficas das populações de que fazem 
parte. 

A exploração sistemática e ativa do solo por parte do homem realiza-se, 
na sua fase extensiva, principalmente pela criação do gado e pela agricultura, 
limitada a poucos gêneros. Nesta fase, já o habitante das zonas rurais fica 
ligado ao solo, embora a sua atividade se desenvolva numa área às vêzes rela
tivamente vasta. 

A fixação mais estável verifica-se na fase intensiva das atividades agro
pecuárias, quando elas se multiplicam e ao mesmo tempo se concentram em 
tômo da sede permanente do lavrador. :! então que se formam as populações 
mais completa e genuinamente. rurais, no sentido mais estrito da expressão, e as 
que apresentam no maior grau as características demográficas próprias dêsse 
tipo:. 

Íá na fase extensiva, e ainda mais na fase intensiva do aproveitamento 
agropecUário do solo, formam-se e desenvolvem-se centros de população, onde 
se agrupam.os estabelecimentos comerciais, as pequenas indústrias, os serviços 
administrativos e outras atividades destinadas a satisfazer necessidades dos 
agricultores e criadores. Enquanto as dimensões dêsses centros se mantêm pe
quenas, seus habitantes conservam, por via de regra, as caracteristicas das popu
lações rurais, salvo nos raros casos em que prevalecem entre êles os imigrados 
de procedência urbana. 

Num pais como o Brasil, onde a população é ainda muito baixa.em relação 
à grande extensão do território, poder-se-ia supor que a expansão das popu
lações rurais pelo crescimento natural se desenvolvesse como um processo 
contínuo e progressivo, não encontrando obstáculos como aquêles que lhe são 
opostos pela própria limitação do espaço nos países de antigo povoamento. 
De fato, na maior parte das áreas não-urbanas, o número dos habitantes vai 
aumentando; todavia não faltam exceções, e em muitos casos uma fração do 
crescimento natural dessas áreas é absorvida, direta ou indiretamente, pelas 
áreas urbanas, através das migrações interiores. 

O fenômeno da atração demográfica exercida pelas cidades tem caráter 
mundial e não apenas local; antes, no Brasil até agora se manifestou em pro
porções muito menores do que nos países econômicamente mais adiantados, 

D:·;:r, . . : .. ' ,,. 
L>_·':· 
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como consta dos dados já expostos. Em parte, os emigrantes das zonas rurais 
afluem às cidades mais pr6ximas, mas em parte saem das fronteiras do Estado 
e da pr6pria região, especialmente para buscar trabalho nas metr6poles do Rio 
de janeiro e de São Paulo, que à imaginação do camponês se afiguram como 
verdadeiros Eldorados. 

Em outros casos é a falta de terras que determina o êxodo rural: falta, 
ein geral, não absoluta, mas relativa e dependente da distribuição da proprie
dade( em alguns lugares concentrada nas mãos de poucos latifundiários, amiúde 
ausentes e pouco interessados na exploração; em outros, já demasiado dividida 
para tornar conveniente a fragmentação ulterior) e da escassez dos capitais 
disponíveis para novos empreendimentos. 

Um fator de emigrações rurais que age intensamente no Brasil é o da falta 
não de terra e sim de água. Em vastíssimas regiões, que abrangem Estados 
inteiros - como o do Ceará - há escassez ou irregularidade de precipitações, 
ou até escassez e irregularidade ao mesmo tempo. Não há constância no ciclo 
anual das chuvas; concentram-se em breves períodos abundantes precipitações, 
que apenas em pequena parte podem ser utilizadas, e faltam, ou quase faltam, 
precipitações no resto do ano; seguem-se, às vêzes, dois ou mais anos de sêca. 
Nestas condições, não somente se torna impossível um aproveitamento agro
pecuário intensivo do solo, mas também o aproveitamento extensivo fica forte
mente aleat6rio, pois que em muitos casos a sêca não sàmente impede ou 
destr6i as culturas, mas chega a causar falta da pr6pria água indispensável 
para a subsistência da população e dos rebanhos. Nos anos de sêca mais pro
longada e grave, centenas de milhares de emigrantes ("retirantes") fogem das 
regiões áridas, em busca d'água e de trabalho. 

ltste é um tipo de emigração que se poderia dizer forçada. Mas há tam
bém emigrações regulares, de algumas zonas onde a mão-de-obra é relativa
mente abundante para outras onde as exigências das culturas ou das colheitas 
-determinam temporária procura de trabalhadores. Entretanto, êsses movimen
tos estão bem longe de alcançar a extensão a que chegaram em outros países, 
e em particular nos Estados Unidos. 

As crises provocadas pelas sêcas têm causa natural; mas efeitos semelhan
tes, embora menos violentos, podem derivar de causas sociais. Nas zonas rurais 
de culturas variadas, às populações são em boa parte autosuficientes, pelo me
nos no que diz respeito aos meios essenciais de subsistência, rttas nas zonas de 
monocultura amiúde se despreza a produção do indispensável para dedicar tôdas 
as energias à produção do exportável, estimulada pelos intermediários, que em 
geral obtêm amplos lucros. Disso resulta que, enquanto nas fases favoráveis 
dos ciclos econômicos e dos mercados dos produtos particulares os maiores be
neficiados são os intermediários, nas fases desfavoráveis o sacrifício recai em 
pleno sôbre os lavradores, nas formas das dificuldades de venda e da queda 
dos preços. Se a crise se prolongar, ela também acaba por causar migrações 
em massa das zonas de monocultura para outras zonas rurais ou para as cidades. 

Faltando, no Brasil, uma estatística das migrações interiores, uma idéia, 
embora imperfeita, da amplitude e dos rumos destas pode ser obtida pelas 
apurações censitárias do lugar de presença dos habitantes em combinação com 
o lugar de nascimento. -

Alguns resultados da apuração do censo de 1950 estão resumidos na ta
bela 111 • Os dados desta tabela representam as diferenças entre o número dos 
brasileiros naturais de outras unidades politicas presentes em cada unidade e o 
número dos naturais desta presentes em outras unidades. Para 12 unidades 
essa diferença é positiva ("saldos ativos" da primeira seção da tabela), e para 
as demais 14 negativas ("saldo passivos" da segunda seção da tabela). 
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Tabela III 

BRASIL, 1950 

Saldos ativos e passivos das migrações interiores de brasileiros natos, segundo
as Unidades da Federação 

UNIDADE SALDO UNIDADE SALDO 
DA ATIVO DA PASSIVO 

FEDERAÇÃO HABITANTES FEDERAÇÃO HABITANTES 

Distrito Federal ............ + 787 793 Minas Gerais* .............. 1 077 440 
Paraná• .................... +. 590 146 Bahia ..................... - 289 323 
São Pauto• ................. + 556 761 Rio Grande do Sul. ........ - 161 141 
Goiás ...................... + 244 101 Ceará ..................... - 160 948 
Maranhão .................. + 60 928 Paraiba .................... 146 621 
Mato Grosso ............... + 42 036 Alagoas .................... - 140 575 
Santa Catarina ............. + 32 903 Rio de Janeiro ............. - 138 374 
Amapá .................... + 29 946 Pernambuco ................ - 103 828 
Guaporé ................... + 28 762 Sergipe .................... - 71 309 
Acre ....................... + 15 996 Piauí ...................... - 58 616 
Rio Branco ................ + 13 728 Rio Grande do Norte ....... - 26 381 
Fernando de Noronha ....... + 493 Espirito Santo• ............. - 15 602 

Pará ...................... - 9 662 
Amazonas .................. - 3 773 

TOTAL ............... + 1 403 593 TOTAL ............... - 1403 593 

• O saldo ativo de 118 396 habitantes, da região da Serra dos Aimorés, contestada entre os Es· 
tados de Minu Gerais e do EspíritO Santo, foi atribuído em dois terços ao primeiro e em um têrço ao 
segundo dêsses Estados, ficando assim reduzidos, como consta da tabela, os respectivos saldos passivos, que 
atingiam -1156 371 e - 138 374 habitantes. 

Ficaram excluídu da apuração as áreas cujos documentos de coleta foram extraviados, especificadas 
na nota * * da tabela I. 

Verifica-se à primeira vista que os principais destinos das·correntes de mi
gração interior correspondem às unidades políticas que contêm as duas me
trópoles do Rio de Janeiro e de São Paulo e a algumas zonas rurais de recente 
maior desenvolvimento econômico (Paraná, Goiás), enquanto as principais 
procedências correspondem tôdas a Estados com caráter preponderante rural 
(e é sobretudo das zonas não-urbanas dêsses Estados que procedem as emigra
ções) . Há também excedente de imigrações interiores para as unidades do 
Norte e do Centro-Oeste, nas quais está sendo estendido o povoamento. 

Deve-se advertir, para a correta interpretação dos dados da tabela III, 
que para os moradores dos Territórios Federais de recente constituição (Ron
dônia, Rio Banco, Amapá e Fernando de Noronha) nascidos anteriormente 
a essa constituição, foi considerado como lugar de nascimento o Estado a que 
anteriormente pertenciam as áreas atuais dêsses Territórios; em conseqüência 
figuram com números muito superiores à realidade os saldos ativos dos três 
Territórios, fica inferior à realidade o saldo ativo de Mato Grosso, e aparecem 
com saldos passivos o Amazonas e o Pará, que em realidade deveriam aparecer 
com modestos saldos ativos. 

Cumpre lembrar que os saldos das correntes migratórias, calculados pelos 
dados censitários, não podem dar uma idéia adequada da importância dos mo
vimentos de entrada e saída, assim como os saldos das contas bancárias não 
podem indicar o movimento de depósitos e de retiradas. Cumpre, ainda, adver
tir que algumas correntes de migração interior tomaram maior amplitude de
pois de 1950, sendo facilitadas pelo desenvolvimento das comunicações e dos 
meios de transporte, e estimuladas pelas adversidad·es naturais (sêcas no Nor
deste, etc.} . 

• • • 
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5 . As informações e considerações que foram expostas nos parágrafos 
anteriores permitirão tornar mais simples e rápida a exposição das principais 
características demográficas das populações rurais. 

Iniciando-se essa exposição pela ligeira análise da composição destas po
pulações, cabe o primeiro lugar entre os caracteres examinados ao do sexo. 

Não há regra geral, no que diz respeito à composição por sexo das popu
lações rurais . 

Os fatôres biológicos operam no Brasil como em todo o mundo, asseguran
do ao sexo masculino uma vantagem de 5 a 6% sôbre o sexo feminino, entre os 
nascidos vivos. Depende, também, mas apenas em parte, de fatôres biológicos a 
maior mortalidade masculina nas idades infantis, que diminui ou até neutraliza 
essa vantagem inicial. 

Os fatôres sociais tendem a levar a mortalidade masculina para um nível 
mais alto do que o da feminina, em conseqüência da maior participação do 
homem em atividades que apresentam riscos para a incolumidade ou para a 
saúde individual. Essa maior mortalidade masculina é especialmente acentuada 
nas idades senis, mas é já sensível nas idades moças e maduras, apesar do tri
buto de vidas que cobra a maternidade no sexo feminino. Parece certo que o 
excedente da mortalidade masculina sôbre a feminina é menor no campo do que 
na cidade, onde agem mais intensamente suas causas. Embora não se torne 
possível verificar e documentar diretamente, de maneira geral, esta caracte
rística no caso do Brasil, ela pode ser verificada indiretamente, através dos da
dos censitários, e direta mas só parcialmente, através de dados sôbre a morta
lidade, como se verá mais adiante. 

As observações acima referem-se às influências do movimento vegetativo 
da população sôbre a composição por sexo. As influências dos movimentos 
migratórios são mais variadas, diferindo de um a outro lugar e até, no mesmo 
lugar, de uma para outra época. 

A emigração para a cidade tende a enfraquecer na população rural a repre
sentação do sexo que predomina na corrente emigratória, o qual no Brasil é 
amiúde o feminino. Há, por exemplo, zonas das quais emigram numerosas 
moças para empregar-se em serviços domésticos, em serviços sociais, nas in
dústrias e no comércio, especialmente nas metrópoles do Rio de Janeiro e de 
São Paulo . Verifica-se com certa freqüência a emigração inicial de um indiví
duo válido; depois que êste achou ocupação na cidade, transferem-se para esta 
outros componentes da família, improdutivos ou escassamente produtivos por 
razão de idade, ou até parasitários, isto é, adultos e válidos mas sem capaci
dade ou vontade de trabalhar. 

Na emigração normal ou periódica das zonas rurais para outras zonas 
não-urbanas prevalece, em geral, o sexo masculino. Esta predominância é 
forte especialmente nas correntes dirigidas para zonas de atividades extrati
vas, onde a mulher isolada tem escasso lugar e onde as condições de vida e de 
trabalho são inconciliáveis com as exigências mais rudimentares do lar. 

Na emigração excepcional causada pelas adversidades da natureza, são 
famílias inteiras que abandonam as suas sedes, à procura de ambientes físicos 
mais clementes e de ambientes sociais mais adiantados. Quando a causa da 
emigração é uma crise econômica geral ou parcial, prevalecem, pelo menos na 
fase inicial, os elementos isolados do sexo masculino. 

A imigração do exterior para as zonas rurais tende, na maior parte dos 
casos, a reforçar a representação relativa do sexo masculino, por efeito da 
própria composição dessas correntes imigratórias, onde em geral é elevada a 
proporção dos homens nas idades mais válidas. Mesmo nas imigrações por 
grupos de famílias predomina por via de regra, embora menos fortemente, o 
sexo masculino. Mas desde a segunda geração a proporção dos sexos tende a 
normalizar-se nos lugares colonizados pelos imigrantes. 
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Em virtude da ação complexa e simultânea de tantos fatôres diferentes,. 
verificam-se diversidades de características na composição por sexo das popu
lações rurais, não sõmente entre as regiões e entre as unidades politicas mas 
também entre as zonas fisiográficas de cada unidade e entre os diversos Mu
nicípios de cada zona. 

Em 1950, no conjunto da população do Brasil o sexo masculino fica em 
leve minoria, contando-se 993 homens para 1 000 mulheres. 

Mas nos quadros administrativos rurais 11 prevalecem nitidamente os ho
mens, na proporção de 1 041 para 1 000 mulheres, em comparação com 898 
para 1 000 nos quadros urbanos e 951 para 1000 nos quadros suburbanos. 

Nos quadros rurais das regiões fisiográficas, a proporção dos· homens para 
1000 mulheres varia entre o mínimo de 999 no Nordeste e o máximo de 1102 
no Norte, e nos das unidades politicas, entre o mínimo de 962 em Sergipe e o 
máximo de 1 4 78 em Rondônia. Prevalece o sexo masculino em 4 regiões e 
em 20 das 25 unidades onde foram discriminados os quadros rurais, como cons
ta dos dados da tabela IV. 

A predominância masculina nos quadros administrativos rurais adquire 
maior relêvo pela comparação com os quadros urbanos, onde o sexo masculino 
se acha em minoria em tôdas as regiões, em todos os Estados e no Distrito Fe
deral, constituindo maioria apenas nos três Territórios do Norte de recente 
constituição r. 

No que diz respeito aos quadros suburbanos, embora em conjunto predo
mine o sexo feminino, encontram~se exceções. Cumpre lembrar que o quadro 
suburbano em alguns Municípios tem o caráter correspondente à sua quali
ficação, mas em muitos outros tem caráter nitidamente rural. 

A predominância masculina nos quadros rurais é forte especialmente nas 
zonas de povoamento mais recente, onde uma parte da população ainda não 
está fixada ao solo (regiões do Norte e do Centro-Oeste); é forte, também, nas 
zonas de desenvolvimento mais adiantado das atividades agropecuárias e que 
atraem largas correntes de imigração rural (região do Sul) . Já no Leste esta 
predominância se atenua fortemente, e no Nordeste desaparece, ficando en
tretanto os dois sexos em aproximado equilíbrio numérico. Essas diferenças 
dependem em grande parte das migrações interiores que afluem às zonas rurais 
das primeiras três regiões, saindo das zonas rurais das duas últimas. 

Como já observei, a diferença entre a mortalidade dos homens e a das 
mulheres é menor nas zonas rurais do que nas urbanas, porque a maior parti
cipação da mulher em atividades fatigantes, a sua maior exposição às doenças 
epidêmicas e a excessiva prolificidade contribuem para agravar a mortalidade 
feminina nas zonas rurais, enquanto nas zonas urbanas prevalecem os fatôres 
de maior mortalidade masculina. 

Mas, talvez, o fator mais importante da predominância masculina nas 
zonas rurais consista no maior êxodo feminino para as zonas urbanas. No Dis
trito Federal, em 1950, acham-se presentes 442 912 homens brasileiros natos não 
naturais do Distrito (isto é, imigrados de outras partes do país, em muitos casos 
zonas rurais) em comparação com 499 900 mulheres das mesmas nacionalida
de e naturalidade. Prevalecem, portanto, fortemente as mulheres, apesar da 
presença de uma numerosa guarnição militar que compreende muitos elementos 
não naturais do Distrito Federal. Entre os naturais do Distrito Federal, nêle 
presentes, contam-se 596 133 homens para 627 321 mulheres, em conseqüência 

• Advirta.ae que os dados expostos e analisados no texto dêste parágrafo se referem às populações 
dos divenoa quadros municipais, segundo os quais a população urbana é discriminada com critério admi
nistrativo, dive<liO do critério. demográfico que foi adotado nos parágrafos 2 e 3. Por exemplo, figura 
aqui como urbana a população de Fernando de Noronha, que ali foi considerada não-urbana. 

7 Nilo têm importância aa elevadas proporções masculinas que se verificam nos quadros urbanos 
dêates Territórios, para onde afluem pioneiros, funcionários, militares. etc. J;sses quadros urbanos niD 
chegam a ter 20 mil habitantes no conjunto dos três Territórios. 
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Tabela IV 

BRASIL, 1950 

Proporçdo elos homens para 1 000 mulheres nos quadros aclmintstrattvos urbanos, 
suburbanos e rurais, segundo as regtões ttstográttcas 

e as Unidades da Federação 

REGIÃO FISIOGRAFICA HOMENS PARA 1 000 MULHERES 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO Quadres Quadros Quadros 
urbanos suburbanos rurais 

NORTE ......•••.•.•.••••......... 889 940 1 10:1 

Rondônia ....•...•.•.....••.... 1 051 1 082 1 478 
Acre ••.......•........••.. ·•··· 985 1 057 1 251 
Amazonas ..••................•. 884 937 1 113 
Rio Braneo ... , ......•.......... 1 070 1 202 1 162 
Pari ........•.......... ········ 865 930 1 067 
Amapé •..••.•••••...•.•••.••.. 1 147 1 034 1 121 

NORDESTE ..•......•.••.......... 808 885 999 

Maranhão .......•............•. 833 904 1 027 
Piaut .................••...... 786 986 1 008 
CearA ....................•..... 797 892 1 005 
Rio Grande cio Norte ...••..•... 821 894 1 003 
Paraiba .....•.........•.......• 818 901 985 
Pernar.nbuco .....•..........•.•. 811 880 990 
Alagoas ........................ 172 847 977. 
Fernando de Noronha ........... 1 362 - -

LESTE* ..............•....•.••.... 890 957 1 0:15 

Serppe ........................ 771 879 962 
Bahia ....................•....• 823 891 989 
Minas Gerais* ................. 866 915 1 037 
Espfrito Santo• ..........•...... 898 967 1064 
Rio de Janeiro ................. 954 1 049 1 072 
Distrito Federal ................ 923 1 057 1 143 

SUL* ..........•.•••.............•. 938 1 005 1 086 

São Paulo* ...................... 956 1 011 1 117 
Paraná* ........................ 953 1 023 1 097 
Santa Catarina ................. 920 979 1 052 
Rio Grande do Sul ............. 879 989 1 049 

CENTRO-OESTE ... ............... 903 978 I 093 

Mato Grosso ................... 907 1 025 1 159 
Goiás ........•................. 899 939 1 070 

BRASIL** ................. 898 951 1 041 

• Para o cálculo das proporções, a população da região da Serra dos Abnot<H foi atribuída em dois 
tetÇOs ao Estado de Minas Gerais e em um têrço ao do Espitito Santo. 

Ficaram exduidas do cálculo as áreas cujos documentos de coleta foram extraviados, especificadas na 
nota "'* da tabela I. 

* • Os números absolutos para o conjunto do Brasil são os seguintes: quadrOfl urbanos, H. 6 131 346, 
M. 6 826 197, quadros suburbanos, H. 2 839 817, M. 2 985 531; quadros rurais, H. 16 913 938, 
M. 16.247.668. 

da maior mortalidade e da maior emigração masculina. Todavia, entre êstes a 
proporção dos homens atinge 950 para 1 000 mulheres 8, enquanto entre os 
naturais de outras Unidades desce para 886. 

* * * 
• Collliderando-ae o conjunto dos naturais do Distrito Federal presentes no Brasil em 1950, a pro. 

porção dos homens sobe a 962 para 1 000 mulheres. 
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6. No que diz respeito à composição por idade, há notável uniformidade 
entre as diversas populações rurais do Brasil. 

Essa uniformidade de situações reflete a relativa uniformidade da ação 
dos fatôres que as determinam . 

Em tôdas as partes rurais do país a taxa de natalidade é excepcionalmente 
elevada, podendo-se estimar que ela oscila em tôrno do nível médio anual de 
45 a 47 por 1 000 habitantes. 

É, também, muito elevada, atingindo o nível de 20 a 22 por 1 000 habi
tantes, a taxa de mortalidade 9 • 

Fica, entretanto, uma larga margem de incremento natural: de 24 a 26 
por 1 000 habitantes, em média anual. 

Estas características do movimento vegetativo - alta natalidade, alta 
mortalidade, rápido incremento natural - determinam, na composiçã.o por 
idade das populações rurais, proporções muito elevadas de crianças e adoles
centes e proporções muito baixas de velhos. 

Os movimentos migratórios interiores tendem, na maior parte dos casos, 
a acentuar a primeira dessas características, subtraindo às populações rurais 
especialmente elementos nas idades mais válidas. Somente nas t:!migrações cau
sadas pelas adversidades da natureza desloca-se, às vêzes, a população em 
massa. 

Nas imigrações do exterior para as zonas rurais, em geral prevalecem os 
elementos em idades moças e maduras, de modo que o efeito delas sôbre a com
posição por idade é oposto ElO das migrações interiores. No Brasil de hoje, po
rém, êsse efeito é fraco, em virtude da escassa afluência de imigrantes estran
geiros nos últimos l;;stros. 

Em conseqüência da ação dos fatôres vegetativo e migratório, as popu
lações rurais do Brasil apresentam uma composição por idade caracterizada 
pela elevada proporção dos elementos econômicamente passivos em relação aos 
ativos; circunstância que, por sua vez, contribui para manter baixo o padrão 
de vida. 

No censo de 1950, a composição por idade da população foi apurada se
paradamente para os quadros administrativos urbanos, suburbanos e rurais. 
Um ensaio dos resultados dessa apuração, resumidos por grandes grupos de. 
idade e expressos na forma de proporções por 100 000 habitantes de cada 
quadro, é apresentado nas tabelas V e VI. Os dados da primeira referem-se ao 
conjunto do Brasil; os da segunda a três Estados, pertencentes a três diferen
tes regiões- Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul-, que têm 
todos importantes contingentes de população urbana, embora predominando 
nêles a população rural. Nestes Estados, a população dos quadros rurais é 
quase totalmente rural no sentido mais estrito da palavra, dedicando-se prin
cipalmente às atividades agrícolas e pecuárias. 

A composição por sexo da população dos diversos quadros administrativos, 
que em outra forma consta da tabela IV, é indicada nas tabelas V e VI pelas 
proporções dos dois sexos na população total de cada classe de quadros. 

Nos quadros urbanos fica em minoria o sexo masculíno, tanto no con
junto do Brasil (47,32%), como nos três Estados considerados. 

Nos quadros rurais prevalece o sexo masculino, tanto no conjunto do 
Brasil ( 51,01%) como nos Estados do Rio de Janeiro e do Rio Grande do 
Sul, enquanto em Pernambuco se verifica um leve excedente feminino. 

Há sensíveis diferenças entre os três Estados na composição por sexo, mas 
em todos êles a proporção masculina é bem maior nos quadros rurais do que nos 

9 De acôrdo com as elaboráçôes do estudo sôbre a fecundidade feminina nas populações urbanas, 
auburbanas e rurais do Brasil, publicado no volume N.o 16 desta série~ Pesquisa& sôbte a natalidade no 
Brasil (Rio, I. B. G. E_, 1953), seção II, podem ser calculadas, para a população dos quadros rurais no 
lecênio anterior a l."-VII~l950, as taxas médias anuais de natalidade de 45,96 e de mortalidade de 
2 I, 19 por 1 000 habitantes. 
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Tabela V 
BRASIL, 1950 

Composição proporcional da população, por sexo e grandes grupos de idade, 
nos quadros administrativos urbanos, suburbanos e rurais 

Proporções por 100 000 habitantes de idade conhecida 
em cada classe de quadros • 

QUADROS IDADE (Anos completos) 
SEXO TOTAL ADMINISTRATIVOS 

O a 14 15 a 19 60 e mais 

Urbanos .••........... { 
H. 16 466 28 519 2 339 47 324 
M. 16 939 32 554 3183 52 t76 

H. e.M 33 405 61 073 5 522 100 000 

Suburbanos .......... { 
H. 19 720 27 119 1 925 48 764 
M. 19 626 29 191 2 419 51 236 

H. eM. 39 346 56 310 4344 100 000 

Rurais ............... { 
H. 23 231 25 836 1 945 51 012 
M. 22 374 24 815 1 799 48 988 

H. eM. 45 605 50 651 3744 100 000 

• Especificam-te abaixo 01 n6mer01 abaolutoa doe habitantea de idade conhecida. 

SEXO QUADROS QUADROS QUADROS 
URBANOS SUBURBANOS RURAIS 

Romena ......................... ····· 6 118 099 2 833 055 16 879 960 
1\lulberea ........•......•............. 6 809 902 2 976 718 16 210 021 
Romeu. e mulberea ................... 12 928 001 5 809 783 33 089 981 

Nio e1t10 inclufdal no1 dadoe acima u populaçõe1 da1 6reaa cl.tioe documentoe de coleta foram extravi· 
adoa, eapecificada1 na nota•• da tabela I. 

urbanos, e intermediária nos suburbanos, assim como se observa no conjunto 
do Brasil (onde css9 proporção, nos quadros suburbanos, ascende a 48,76%). 

Na composição por idade, a característica mais marcada da população dos 
quadros rurais é a da proporção muito elevada dos grupos infantis e adolescen
tes. No conjunto do Brasil, a proporção do grupo de O a 14 anos nos quadros 
rurais atinge 45,61%, em comparação com 39,35% nos suburbanos e apenas 
33,41% nos urbanos. As proporções correspondentes, na& quadros rurais, ascen-· 
dem a 45,55% em Pernambuco, a 45,29% no Estado do Rio de Janeiro e a 
45,15% no Rio Grande do Sul, em comparação, respectivamente, com as pro
porções de 35,31%, de 36,23% e de 32,25% nos quadros urbanos. 

A proporção das idades moças e maduras, de 15 a 59 anos, é baixa nos 
quadros rurais. No conjunto do Brasil, ela ascende a 50,65%, em comparação 
com 56,31% nos quadros suburbanos e 61,07% nos urbanos. As proporções 
correspondentes, nos quadros rurais, ascendem a 50,45o/o em Pernambuco, a 
50,73% no Estado do Rio de Janeiro e a 50,80% no Rio Grande do Sul, em 
comparação, respectivamente, com as proporções de 59,31%, de 58,86% e 
de 61,95% nos quadros urbanos. 

A proporção das idades senis, de 60 anos e mais, é, também, menor nos 
quadros rurais do que nos urbanos, sendo, entretanto, muito baixa mesmo nes
tes. No conjunto dos quadros rurais do Brasil, a proporção destas idades é 
apenas de 3,74%, em comparação com 4,34% nos quadros suburbanos e 5,52% 
nos urbanos. As proporções correspondentes, nos quadros rurais, ascendem a 
4,00% em Pernambuco, a 3,98% no Estado do Rio de Janeiro e a 4,05% no 
Rio Grande do Sul, em comparação, respectivamente, com as proporções de 
5,38%, de 4,91% e de 5,80% nos quadros urbanos. 

-22-
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Tabela VI 
BRASIL, 1950 

Composição proporcional, por sexo e grandes grupos de idade, da população de 
alguns Estados, nos quadros administrativos urbanos, suburbanos e rurais 

Proporção por 100 ooo habitantes de idade conhecida 
em cada cla.sse de quadros• 

QUADROS 
IDADE (Anos completos) 

SEXO TOTAL ADMINISTRATIVOS 

I I 60 e mais O a 14 15 a 59 

PERNAMBUCO 

Urbanos ............. { 
H. 17 038 25 681 2 078 44 797 
M. 18 270 33 632 3 301 55 203 

H. eM. 35 308 59 313 5 379 100 000 

{ 
H. 18 695 26 360 1 785 46 840 

Suburbanos .......... M. 19 22?. 31 323 2 615 53 160 
H. eM. 37 917 57 683 4 400 100 000 

Rurais ............... { 
H. 22 825 24 953 1 983 49 761 
M. 22 728 25 497 2 014 50 239 

H. eM. 45 553 50 450 3 997 100 00() 

RIO DE JANEIRO 

{ H. 18 118 28 591 2 130 48 839 
Urbanos ............. M. 18 113 30 268 2 780 51 161 

H. eM. 36 231 58 859 4 910 100 000. 

Suburbanos. . . . . . . . . . { 
H. 20 860 28 401 1 938 51 199 
M. 20 204 26 541 2 056 48 801 

H. eM. 41 064 54 942 3 994 100 000 

Rurais ............... { 
H. 23 237 26 340 2 158 51 735 
M. 22 058 24 389 1 818 48 265 

H. eM. 45 295 50 729 3 976 100 000 

RIO GRANDE DO SUL 

{ H. 15 823 28 572 2 395 46 790 
Urbanos ............. M. 16 425 33 378 3 407 53 210 

M. e H. 32 248 61 950 5 802 100 000 

{ H. 20 101 27 586 2 047 49 734 
Suburbanos .......... M. 19 500 28 342 2 424 50 266 

H. eM. 39 601 55 928 4 471 100 000 

Rurais ............... { 
H. 23 098 25 979 2 121 51 198 
M. 22 048 24 822 1 932 48 802 

H. eM. 45 146 50 801 4 053 100 000 

• Especificam-se abaixo os números absolutos doa habitantes de idade conhecida. 

ESTADO 
SEXO 

QUADROS QUADROS QUADROS 
URBANOS SUBURBANOS RURAIS 

Pernambuco ............................... H. 222 661 311 865 1 lOS 671 
M. 274 377 353 937 1 116 309 

Rio de Janeiro ............................ H. 453 528 81 885 622 588 
M. 475 101 78 051 580 785 

Rio Grande do Sul. ...•................... H. 474 340 201 565 1 401 582 
M. 539 410 203 725 1 335 990 
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Se forem considerados econômicamente ativos os habitantes em idades de 
15 a 59 anos e econômicamente passivos os de O a 14 e de 60 anos e mais 10

, a 
proporção dos passivos para os ativos resulta muito maior na população rural 
(Brasil, 97 para 100; Pernambuco, 98; Rio de Janeiro, 97; Rio Grande do Sul, 
97) do que na urbana (Brasil, 64 para 100; Pernambuco, 69; Rio de Janeiro, 
70; Rio Grande do Sul, 61) 

Na interpretação dêsses cálculos é preciso, todavia, ·levar em conta duas 
circunstâncias. A primeira é a de que o trabalho das crianças, dos adolescentes 
e dos velhos pode ser, e é de fato, muito mais aproveitado nas atividades rurais 
do que nas urbanas. A segunda é a de que entre os elementos classificados como 
econômicamente ativos a proporção das mulheres (elementos ativos, mas com 
rendimento médio inferior ao dos homens) é menor nos quadros rurais do que 
nos urbanos. Talvez na realidade o ônus médio de elementos improdutivos 
que pesa sôbre cada elemento produtivo nos quadros rurais não seja muito 
superior ao dos quadros urbanos, apesar da aparência contrária. 

Já nas idades de O a 14 anos a população feminina dos quadros urbattos é 
avantajada pelas imigrações; no conjunto do Brasil, em Pernambuco e no Rio 
Grande do Sul chega a exceder a masculina, e no Estado do Rio de Janeiro a 
igualá-la. Nos quadros rurais prevalece o sexo masculino, nestas idades, tanto 
no conjunto do Brasil como em todos os três Estados. 

Nas idades de 15 a 59 anos verifica-se forte excedente feminino nos quadros 
urbanos, enquanto quadros rurais há excedente masculino no conjunto do 
Brasil e nos Estados do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul e leve excedente 
feminino em Pernambuco. Sobretudo nestas idades revelam-se os efeitos das 
migrações para a cidade. · 

Ainda nas idades de 60 anos e mais há forte excedente feminino nos qua
dros urbanos, em parte em virtude da menor mortalidade das mulheres; nos 
quadros rurais prevalece o sexo masculino no conjunto do Brasil e nos Estados 
do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul e, embora levemente, o sexo feminino 
em Pernambuco. 

Tabela VII 
BRASIL, 1950 

Composição proporcional, por sexo e grandes grupos de idade, da população 
dos quadros urbanos do Distrito Federal e da população 

dos quadros rurais da Bahia 

Proporções por 100 000 habitantes de idade conhecida 
em cada classe de quadros • 

QUADROS IDADE (Anos completos) 
ADMINISTRATIVOS SEXO 

O a 14 I 15 a 59 j 60 e mats 

DISTRITO FEDERAL 

U•"-· ........... ·li H. 12 777 32 723 2 507 
M. 13 121 35 144 3 728 

H. eM. 25 898 õ7 867 6 235 

BAHIA 

Rurais ............... { 
H. 23 086 24 425 2 225 
M. 22 469 25 533 2 262 

H. eM. 45 555 49 958 4 487 

TOTAL 

4tl 007 
51 993 

100 000 

49 736 
50 264 

100000 

• Númeroe abllolutoa doe habitantes de idade conhecida: Distrito •J.I'edual, quadros urbanos, H. 
e1 643, M. 922 341; Bahia, quadros ruraía, H. 1 778 850, M. 1 7!17 753. 

"' Ativos, oa primeiroa, no sentido de que produzem mai1 do que c:onaomem, e passivos, os Hsw>dos, 
110 sentido da que c:onaomem maill do que produzem. 
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Para estender a documentação a outras partes do Brasil, apresentam-se na 
tabela VII dados comparativos sôbre a composição proporcional por idade da 
população do quadro urbano do Distrito Federal e da população do quadro 
rural da Bahia. Confronta-se assim a população do núcleo principal da maior 
aglomeração urbana do Brasil com a de uma das regiões rurais típicas dêste país. 

Na população dos quadros urbanos do Distrito Federal apresentam-se 
com a máxima intensidade as características demográficas da cidade. 

A proporção dos habitantes em idades infantis e adolescentes é muito 
baixa, em comparação com a observada na população dos quadros rurais da 
Bahia, que, entretanto, fica levemente inferior à verificada no conjunto do 
Brasil, embora excedendo as verificadas nos Estados a que se refere a tabela VI. 

· A proporção dos habitantes em idades moças e maduras é muito elevada 
na população dos quadros urbanos do Distrito Federal em comparação com a 
dos quadros rurais da Bahia, sendo nesta última pouco inferior à verificada no 
conjunto do Brasil e às observadas nos outros Estados já estudados. 

·A proporção dos habitantes em idades senis é, também, elevada no quadro 
urbano do Distrito Federal, em comparação com os quadros rurais da Bahia, 
embora neste Estado essa proporção seja superior às verificadas no conjunto do 
Brasil e nos outros Estados anteriormente examinados. 

A proporção dos econômicamente passivos para 100 econômicamente ati
vos, que é apenas de 4 7 nos quadros urbanos do Distrito Federal, sobe para 
100 nos quadros rurais da Bahia. 

Ficam confirmadas e ilustradas. por essa comparação as características já 
salientadas da composição por idade das populações rurais. 

* * * 
7 . As origens étnicas das populações rurais do Brasil são as mais va

riadas. Há zonas onde é forte a contribuição dos aborígines para a formação 
dessas populações, especialmente no Norte e no Centro-Oeste; outras, onde é 
considerável a contribuição africana, especialmente no Nordeste e no Leste; 
outras, ainda, nas quais é preponderante a contribuição européia, como no Sul. 
Em alguns lugares, sobretudo no Estado de São Paulo, encontram-se núcleos de 
origem asiátiCa (japonêses) . Porém, salvo no que diz respeito a êstes últimos 
núcleos, relativamente pequenos, que ainda se mantêm quase fechados, não se 
encontram linhas nítidas de separação entre os diversos grupos étnicos, antes 
são freqüentes os cruzamentos, que, através das gerações, deram origem a uma 
multiplicidade quase incrível de tipos intermediários. 

Esta, aliás, é uma característica geral do povo brasileiro, e não se pode 
dizer que seja mais acentuada nas zonas rurais do que nas urbanas, senão no 
sentido de que nas primeiras são menos marcadas as discriminações de classes 
sociais e, logo, são menos consideradas as diferenças de origens étnicas, que nas 
cidades nem sempre passam inobservadas. 

Depois da abolição da escravatura, verificou-se um intenso êxodo de pre
tos e de mestiços do campo para a cidade. Todavia, as proporções mais ele
vadas de elementos de origem africana encontram-se ainda nas partes do país 
onde os escravos eram mais largamente aproveitados nas atividades agrícolas 
e pecuárias e nas indústrias rurais (moagem de mandioca, fabricação de açúcar, 
etc.). Outras partes, onde predominam os brancos, só foram intensamente 
colonizadas depois da cessação do tráfico dos escravos. 

As correntes imigratórias de origem européia ou asiática que afluíram 
para o Brasil nos últimos cem anos em parte visaram especificamente à colo
nização de áreas rurais (italianos e alemães no Rio Grande do Sul e em Santa 
Catarina, japonêses em São Paulo, etc.), em parte dirigiram-se de preferência 
para as cidades (portuguêses no Rio de Janeiro e em São Paulo, sírio e liba
neses, etc.) e em parte dividiram-se ent~e as cidades e as zonas rurais (italianos 
em São Paulo, etc.) . 
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Nessas condições, não se toma possível encontrar características gerais da 
composição étnica das populações rurais do Brasil, que varia fortemente nas 
diversas regiões e Unidades e, amiúde, nas diversas zonas do mesmo Estado, e 
até nos diversos Municípios da mesma zona. 

Uma característica freqüente, embora não absolutamente geral, é a da 
maior proporção de não-brancos nas populações não-urbanas. Por exemplo, 
no Pará e na Bahia, Estados onde os não-brancos predominam fortemente, êles 
constituem, respectivamente, 56,96% e 66,51 o/o das populações das capitais, 
mas 75,18% e 71,82% das pop~lações do interior. Nos Estados de Minas Ge
rais e do Rio de Janeiro, onde mais da metade dos habitantes são declarados 
brancos, a proporção dos não-brancos é, respectivamente, de 37,50% e 28,30% 
na capital, mas de 41,76% e 41,39% no interior. E, entre os Estados onde 
preponderam os brancos, São Paulo marca as proporções de 12,22% não-bran
cos na capital e de 15,03 o/o no interior. 

' De outro lado, em Pernambuco a proporção dos não-brancos é levemente 
maior na capital (50,70%) do que no interior (50,31%), e no Rio Grande do 
Sul a proporção dos não-brancos na capital ( 14,24%) excede nitidamente a no 
interior ( 10,51 o/o) • 

As proporções dos diversos grupos de côr verificadas em 1950 nas dife
rentes regiões e Unidades, constantes da tabela VIII, são suficientes para dar 
uma idéia da composição das respectivas populações segundo a côr, índice da 
origem étnica . 

Para evitar interpretações erradas dos dados da tabela VIII, cumpre lem
brar que as declarações censitárias da côr em muitos casos não coincidem com 
as qualificações que seriam aplicadas num inquérito efetuado segundo critérios 
objetivos e científicos, e, ainda, que as discriminações correntes da côr, às quais 
em geral se conformam essas declarações, variam de lugar para lugar. 

Tanto a distinção entre brancos e pardos como a entre pardos e pretos 
são largamente arbitrárias na zona dos matizes de côr intermediários, e não se 
torna pràticamente possível, nem mesmo foi tentado, obter uniformidade de 
critérios para essas distinções, no levantamento do censo. 

Em muitos casos, a qualificação de brancos é atribuída não somente aos 
que efetivamente a merecem, mas também a indivíduos para os quais seria 
mais apropriada a qualificação de pardos. E, de outro lado, são freqüentemente 
declarados pardos indivíduos a quem mais conviria a qualificação de pretos, e 
também acontece o contrário, especiàlmente quando os boletins do censo são 
preenchidos pelo agente recenseador. 

Em todo caso, é certo que a proporção dos branco_! é mínima na região 
do Norte (31,30%, segundo o censo de 1950) e máxima na região do Sul 
(87,40%). No Nordeste os brancos se acham em minoria (46,05% ); no Leste, 
aparentemente, em leve maioria (52,29% ), e no Centro-Oeste em maioria mais 
sensível (56,52%). Mas cumpre lembrar que tôd~s essas proporções aparen
tes de brancos, assim como a de 61,66% observada no conjunto do país, são 
algo superiores às que se obteriam efetuando-se o levantamento com critérios 
objetivos e científicos. 

Nas unidades políticas, a proporção aparente dos brancos varia entre os 
mínimos de 27,15% no Amapá e de 27,98% no Piauí e os máximos de 89,14% • 
no Rio Grande do Sul e de 94,61% em Santa Catarina. 

Considerando-se em conjunto os dois grupos dos pardos e dos pretos, para 
eliminar os efeitos dos diferentes critérios de discrimináção entre êles, a sua 
proporção aparente varia, nas regiões, entre o mínimo de 10,55% no Sul e 
o máximo de 68,38% no Norte, e nas unidades políticas, entre os mínimos de 
5,17% em Santa Catarina e de 10,65% no Rio Grande do Sul e os máximos 
de 71,89% no Piauí e de 72,68% no Amapá. 
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A proporção dos amarelos excede 1% sõmente na região do Sul (1,87%) 
e, nesta, nos Estados de São Paulo (3,03%) e do Paraná ( 1,86% ), onde se 
encontram os maiores núcleos de imigrados do Japão. Núcleos japonêses me
nores encontram-se em Mato Grosso. 

Os dados da tabela VIII mostram que em tôdas as partes do Brasil -'e, 
logo, nas respectivas áreas rurais - a população é de origens étnicas mistas, 
variando, todavia, fortemente as proporções comparativas dos diversos grupos 

Tabela VIII 
BRASIL, 1950 

Composição proporcional da população por grupos de côr, segundo as regiões 
jisiográficas e as Unidades da Federação 

Dados proporcionais a 10 000 habitantes de cada região ou Unidade• 

REGIÃO COR FISIOGRAFICA 
TOTAL 

UNIDADE DA Não 
FEDERAÇÃO Branca Parda Preta Amarela declarada 

NORTE .............. 3 130 6 350 488 8 24 10 000 

Rondônia ......... 2 851 6 299 806 o 44 10 000 
Acre ............. 3 001 6 463 521 ] 14 10 000 
Amazonas ........ 3 684 5 943 339 10 24 10 000 
Rio Branco ....... 4 155 5 321\ 496 1 22 10 000 
Pará ............. 2 896 6 539 532 8 25 10 000 
Amapá ........... 2 715 6 454 814 1 16 10 000 . 

NORDESTE .......... 4 605 4 274 1100 o 21 10 000 

Maranhão ........ 3 373 5 026 1 577 o 24 10 000 
Piauí ............. 2 798 5 898 1 291 o 13 10 000 
Ceará ............ 4 364 4 577 1 035 o 24 10 000 
Rio G. do Norte. 4 878 4 158 946 o 18 10 000 
Paraíba ........... 6 712 1 974 l 296 o 18 10 000 
Pernambuco ...... 4 9C3 4 083 931 o 23 10 000 
Alagoas ........... 4 055 5 11!4 743 o 18 10 000 
Fer. de Noronha .. 6 592 2 720 671 - 17 10 000 

LESTE ............... 5 229 3180 1 566 3 22 10 000 

Sergipe ........... 4 964 3 602 1 417 o 17 10 000 
Bahia ............ 2 955 5 103 1 916 o 26 10 000 
Minas Gerais ..... 5 843 2 681 1 455 3 18 10 000 
Espírito Santo .... 5 859 2 941 1 189 o 11 11) 000 
Rio de janeiro ... 5 977 2 213 1 772 11 27 10 000 
Distrito Federal .. 6 986 1 750 1 230 4 30 10 000 

SUL ................. 8740 411 644 187 18 10 000 

São Paulo ........ 8 565 320 797 303 15 10 000 
Paraná ........... 8 626 730 433 186 25 10 000 
Santa Catarina ... 9 461 152 365 o 22 10 000 
Rio G. do Sul .... 8 914 543 522 1 20 10 000 

CENTRO-OESTE . .. 5 652 3 290 1 004 28 26 10 000 

Mato Grsoso .•... 5 332 3 589 979 70 30 10 000 
Goiás ............ 5 789 3 161 1 015 10 25 10 000 

BRASIL ..... 6 166 2 654 1 096 63 21 10 000 

* No cálculo das proporções por unidades políticas não foi levada em conta a população da re11illo 
da Serra dos Aimorést que porém foi incluída nos cálculos para a região do Leste e para o conjunto do 
.BrasiL As populações das áreas cujos doeumentos de coleta foram .extraviados., especificadas na nota ** 
da tabela I, fkaram excluídas tanto dO$ cálculos por Unidades e por re&iões como do cálculo para o 
conjunto do Brasil • 
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étnicos. Cumpre acrescentar que tanto no grupo branco como no prêto se 
acham representados numerosos subtipos diferentes e que no grupo pat'do se 
encontram inumeráveis subtipos, descendentes dos mais variados e complica
dos cruzamentos. 

* * * 
8. Nas análises relativas à composição dn.s populações· das zonas rurais, 

efetuadas nos parágrafos anteriores, já foram, por óbvia necessidade, salienta
das as características dos movimentos vegetativo e migratório dessas popula
ções, das quais dependem as características da sua composição. Torna-se, to
davia, conveniente acrescentar a essas informações gerais algumas noticias es
peciais sôbre a natalidade e a mortalidade. 

No que diz respeito à natalidade, faltam para a maior parte do Brasil 
estatísticas fidedignas, em conseqüência das largas omissões no registro dos 
nascimentos e na apuração dos casos registrados. Estudos baseados nos resul
tados dos censos levam à estimativa, já exposta, de uma freqüência anual de 
45 a 47 nascidos vivos por 1 000 habitantes, como média geral para as popula
ções rurais dêste país. Deve-se, porém, advertir que essa estimativa foi formu
lada com critérios de prudência; é possível, portanto, que ela fique aquém do 
nível efetivo. 

Das apurações do censo de 1950 podem ser deduzidas indicações indiretas 
sôbre a fecundidade comparativa das mulheres nos quadros administrativos 
urbanos, suburbanos e rurais. 

Com efeito, um índice dessa fecundidade 11 é fornecido pela proporção entre 
o número das crianças de O a 9 anos e o das mulheres de 15 a 49 anos, que 
pode ser calculada pelos dados censitários, proporção que varia em estreita 
correlação com a taxa de fecundidade feminina, embora dependendo também 
das taxas de mortalidade nas idades infantis e de outros elementos dos movi
mentos vegetativo e migratório da população 12, 

O cálculo dêste índice para o Brasil é ilustrado pela tabela IX, baseada 
no censo de 1950. 

Tabela IX 

BRASIL, 1950 

Proporção entre o número das crianças de O a 9 anos e o das mulheres de 15 a 49 
anos, nos quadros administrativos urbanos, suburbanos e rurais* 

CRIANÇAS DE 

QUADROS CIRANÇAS DE, MULHERES DE o A 9 ANOS 

ADMINISTRATIVOS o A 9 ANOS 15 A 49 ANOS PARA 100 
? MULHERES DE 

15 A 49 ANOS 

Urbanos ..................... 2 962 662 3 778 301 78,41 
Suburbanos ......•........... 1 619 709 1 537 484 105,35 
Rurais ....................... 10 804 036 7 510 226 143,86 

TOTAL ................. 15 386 407 12 826 011 119,96 

* Exclusiva as populaçóell das áreas, especificadas na nota ** da tabela I, cujos documentos cenai
tários foram extraviados. 

u SObre a significação dêue indiee, veja-se o volume N.• 14, desta série, Estudos IIÔbre a natalidade 
e a mortalidade no Brtuil IRio, I.B.G.E., 1952), páp. 107 a 115, como também a seção I do vol.ume 
N.• 16, já citado, desta série (1953). 

'" PIU'll o conjunto do Brasil, foi calculada, no estudo citado nao nota 9, a taxa aproximativa de 
fecundidade feminina, média anual do dec~nio ant.,rior a l.·VII·1950, noe qllliOdros rurais, de 201,86 
nas.cidos vivos por 1 000 mulheres de 15 a 49 anos, em compllt'açio com 120,85 nos quadros urbanos. 
VeJa-se, também, a monografia de G. MORTARA, A fecundidade da muJb.ft no Brtuil {Rio, I.B.G.E., 
1957), capítulo IV. · 



344 CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 

A proporção das crianças de O a 9 anos para 100 mulheres de 15 a 49 anos 
é quase duas vêzes maior nos quadros rurais do que nos urbanos, dando indício 
de um nível da fecundidade feminina muito maior nas zonas rurais 1:1. 

Nos quadros suburbanos a proporção é intermediária às dos quadros urba
nos e dos rurais, ficando porém mais próxima da primeira do que da segunda . 

Dados paralelos aos da tabela acima, para cada um dos 20 Estados, cons
tam da tabela X (onde os Estados são dispostos segundo a ordem decrescente 
dos números de habitantes) . 

A grande superioridade da proporção das crianças nos quadros rurais em 
comparação com os urbanos verifica-se em todos os Estados. 

É interessante observar que os valores da proporção das crianças nos 
quadros rurais diferem bem pouco nos diversos Estados, indicando níveis de 
fecundidade feminina e de natalidade geral uniformemente elevados nas zonas 
rurais de todo o país. Encontram-se 133 crianças de O a 9 anos para 100 mu
lheres de 15 a 49 anos nos quadros rurais do Maranhão (mínimo); 158 nos 
de Santa Catarina e 160 nos de Mato Grosso (máximo); mas nos demais 17 
Estados a proporção varia entre os limites, bem próximos, de 140 e 153. 

Nos quadros suburbanos a proporção das crianças oscila mais ampla
mente, entre 95 (Alagoas) e 141 (Mato Grosso), em parte em conseqüência 
dos diferentes caracteres das respectivas populações, às vêze& quase urbanas e 
outras vêzes quase rurais. Em todos os Estados a proporção das crianças nos 
quadros suburbanos é maior do que nos urbanos e menor do que nos rurais. 

Nos quadros urbanos observam..se, também, fortes variações, correspon
dendo os valores mais baixos da proporção das crianças a Estados que têm 
grandes cidades, e os mais elevados a Estados que só têm pequenas cidades. 
As proporções mais baixas são observadas nos quadros urbanos de São Paulo 
(71 crianças de O a 9 anos para 100 mulheres de 15 a 49 anos) e do Rio 
Grande do Sul ( 7 4); elas, todavia, ficam ainda superiores à verificada na popu
lação total, em parte preponderante urbana, do Distrito Federal (66). As 
proporções mais elevadas são as de Goiás (101) e de Mato Grosso (103). 

Parecem ter escassa difusão nas zonas rurais as limitações da procriação 
pelo emprêgo de meios anticoncepcionais e pelo abôrto voluntário, que já se 
estão difundindo em alguns meios urbanos, e especialmente nas duas metró· 
potes do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

O nível tão elevado da natalidade nas zonas rurais indica que quase não 
agem nelas freios à reprodução, exceto o que é constituído pela instituição do 
casamento. :ftste é um freio muito eficaz, porque reduz a proporção das mu
lheres que contribuem para a reprodução, retarda a época inicial da prolifica
ção e abrevia o intervalo utilizável do período fecundo da existência feminina. 
Entretanto, em várias partes do Brasil, mesmo a ação dêsse freio é atenuada 
pela freqüente constituição de uniões livres, de caráter permanente ou semi
-permanente. No Estado do Maranhão, 56,39% das solteiras em idades de 20 
anos e mais, recenseadas em 1940, tinham tido filhos nascidos vivos, em nú
mero médio supe:-ior a 4 por mulher. Outros Estados com proporções muito 
elevadas de solteiras-mães são o Pará, o Amazonas, Mato Grosso, a Bahia, Ser
gipe, o Rio de Janeiro. As proporções mais baixas se encontram nos Estados 
de Minas Gerais, do Ceará e de São Paulo; neste último, apenas 7,50% das 
solteiras de 20 anos e mais tinham tido filhos nascidos vivos, em número médio 
próximo de 4. 

Abundantes elementos sôbre a fecundidade feminina no Brasil foram co
lhidos pelo censo de 1940. Embora nas respectivas apurações não tenham sido 
discriminadas as zonas não-urbanas das urbanas, os resultados referentes a Es
tados com populações em grande parte rurais podem ser aproveitados para o 
nosso objetivo. 

13 ~penas ;m peque.na parte contribui para detenninar essa superioridade a permanência nos qua
dros rura1o de crumças CUJas mies se encontram nos quadros urbanos, tendo emigrado para a cidade. 



Tabela X 

BRASn., 1950 

Proporção entre o número das crianças de O a 9 anos e o das mulheres de 15 a 49 anos, nos quadros administrativos urbanos, 
suburbanos e rurais, nos 20 Estados 

CRIANÇAS DE o A 9 ANOS 
CRIANÇAS DE o A 9 ANOS MULHERES DE 15 A 49 ANOS PARA 100 MULHERES DE 

ESTADO 15 A 49 ANOS 

Quadros Quadros Quadros Quadros Quadros Quadros Quadros Quadros Quadros 
urbanos suburbanos rurais urbanos suburbanos rurais urbanos suburbanos rurais 

São Paulo* ...................... 759 614 311 749 1 371 946 1 Of8 463 299 129 964 100 71,09 104,22 142,30 
Minas Gerais* ................... 369 556 249 507 1 573 098 ti-05 296 240 993 1 248 221 91,18 103,53 140,45 
Bahia ........................... 233 941 P6 244 1 168 541 280 509 8J 285 834 975 83,40 106.10 139,95 
Rio Grande do Sul. .............. 225 273 114 332 886 215 302 646 103 984 617 961 74,43 109,95 143,41 
Pernambuco ..................... 121 021 181 120 717 825 151 043 189 498 513 155 80,12 95,58 139,88 
Ceará ............................ 85 259 103 988 678 486 89 462 96 114 442 378 95,30 108,19 153,37 
Rio de Janeiro ................... 236 747 47 581 388 179 252 540 38 383 266 341 93,75 123,96 145,75 
Paraná* ......................... 87 090 50 379 521 807 99 173 44 771 354 291 87,82 112,53 147,28 
Paraíba .......... ............ ~ .. 82 026 40 752 408 514 90 909 37 704 285 017 90,23 108,08 143,33 
Maranhão ........................ 40 989 30 183 409 350 47 625 28 807 307 949 86,07 104,78 132,93 
Santa Catarina ................... 72 335 28 823 413 966 73 528 22 858 262 449 98,38 126,10 157,73 
Goiás ............ ............... 49 938 19 625 317 639 49 514 16 727 219 789 100,86 117,33 144,52 
Pará ............................. 44 947 58 431 239 250 52 850 53 954 165 799 85,05 108,30 144,30 
Alagoas .......................... 37 511 36 861 271 217 44 362 38 900 183 913 84,56 94,76 147,47 
Piaut ........................... 21 836 26 012 295 424 24 930 23 086 197 424 87,59 112,67 149,64 
Rio Grande do Norte ............. 45 417 23 946 231 379 49 452 21 143 158 100 91,84 113,26 146,27 
Espírito Santo• .................. 34 972 17 293 219 818 38 490 14 933 149 127 90,86 115,80 147,40 
Sergipe .................. ..... ~ . 35 275 19 816 147 792 40 462 17 815 100 180 87,18 111,23 147,53 
Mato Grosso ..................... 33 705 17 927 115 481 32 608 12 712 72 277 103,36 141,02 159,78 
Amazonas ....................... 20 770 17 439 124 200 22 319 15 209 84 135 93,06 114,66 147,62 

• Exclusive u populações du 6reat, especificadas na nota ** da tabela I, cujos documentos censit6ri0t1 foram extraviados, e da resião da Serra dos Aimorés, contotada entre 01 
Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. 

I 
e 
o 
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Na tabela XI especifica-se o número médio dos filhos nascidos vivos tidos 
no curso da sua existência pelas mulheres prolíficas em idade de 60 anos e 
mais (sendo consideradas "prolíficas, as mulheres que tiveram filhos nascidos 
vivos), nas diversas unidades políticas. 

Tabela XI 

BRASIL, 1940 

Número médio dos filhos nascidos vivos tidos por 100 mulheres prolíficas em 
idades de 60 anos e mais, segundo as Unidades da Federação 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Rio Grande do Norte ...... . 

Paraiba ................... . 

Espirito Santo ............. . 

Acre .•................... ·. 

Ceará ........•............. 

Pernambuco ............... . 

Minas Gerais .............. . 

Santa Catarina ............ . 

Sergipe ................... . 

Bahia ..................... . 

São Paulo ................. . 

FILHOS 
TIDOS 

POR 100 
:MULHERES 

867 

861 

854 

851 

833 

810 

787 

776 

773 

771 

771 

FILHOS 
UNIDADE DA TIDOS 

FEDERAÇÃO POR 100 
MULHERES 

Rio de Janeiro ............. 762 

Paranâ .................... 758 

Alagoas .................... 756 

Piaut ..................... 754 

Rio Grande do Sul. ........ 747 

Amazonas .................. 729 

Goiás ...................... 720 

Parâ ....................... 709 

Maranhão .................. 693 

Mato Grosso ............... 676 

Distrito Federal. .........•• 610 

Os números médios mais elevados de filhos tidos encontram-se em Esta
dos com população em grande parte não-urbana. No conjunto do Brasil o nú· 
mero médio dos filhos nascidos vivos tidos por 100 mulheres prolíficas de 60 
anos e mais é de 769; nas zonas rurais, em particular, pode-se estimar que êsse 
número médio seja da ordem de 850, o que significa 8 ou 9 filhos, em média., 
para cada mulher prolífica que sobrevive no fim do período fecundo da sua 
existência . 

Nem tôdas as mulheres são prolíficas, mas entre as de 60 anos e mais a pro
porção das prolíficas no conjunto do Brasil é muito elevada, atingindo 83,7%, 
e com certeza é ainda mais elevada nas zonas rurais, onde não deve ser muito 
inferior a 90%. 

Também sôbre a fecundidade masculina o censo de 1940 trouxe úteis 
informações. A referência aos homens tomou possível o estudo da natalidade 
nas diversas classes econômicas e sociais, que não podia ser realizado pela re
ferência às mulheres, as quais na maior parte se declaram "donas de casa" ou 
"domésticas", qualquer que seja a classe a que pertencem. 

Na tabela XII reúnem-se alguns dados sôbre o número médio de filhos 
nascidos vivos tidos pelos homens prolíficos de 60 a 69 anos ocupados em di
versos ramos de atividade (sendo considerados "prolíficos" os homens que tive
ram filhos nascidos vivos) . 
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Tabela XII 
BRASIL, 1940 

Número médio dos filhos nascidos vtvos tipos por 100 homens prolíficos em 
idades de 60 a 69 anos, segundo o ramo de atividade• 

FILHOS TIDOS 
RAMO DE ATIVIDADE POR 100 

HOMENS 

Agricultura, pecuária, etc .... o ......... o ••• o o • o • o ••• o ... o o o ••• o • o o 879 
Indtistrias de transformação. o •••••• o • o ••••• o o •••••••••••••••• o o • • 739 
Indústrias extrativas. o o •• o • o • o •• o o ••••••• o •••••• o o ••••• o o ••• o • • • • 736 
Administração pública, justiça e ensint. público. o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 734 
·Comércio de mercadorias. o •••••••••••••••••••••••• o • • • • • • • • • • • • • • 713 
Tra~sportes ~ ~municaç~~- ..... o o o • o o • o ••• o •••• o ••• o •• o .... : ... o 700 
Servtços e abvtdades soctats ..... o o •• o ••••• o • o ••• o o o o o ••••• o o •• o • • • 689 
Comércio de valores, etc ........ o ••••• o •• o •••••• o •••••••••• o • • • • • • f65 
Defesa nacional e segurança pública ... o •••• o •••• o •••• o. o •••• o..... 656 
Profissões liberais, ensino particular, culto, etc ................... o • • 632 

No conjunto da população (inclusive os grupos dos ocupados em ativi
dades domésticas e dos inativos, que não figuram na tabela XII), o número 
médio dos filhos nascidos vivos tidos por 100 homens prolíficos de 60 a 69 
anos é de 828 . 

Deve ser salientada a forte superioridade da fecundidade dos ocupados em 
atividades agropecuárias, isto é, nas atividades típicas das populações rurais, em 
comparação com a dos ocupados em todos os demais ramos de atividade, na 
maior parte urbanos exceto o das indústrias extrativas. 

Como os ocupados em atividades agropecuárias constituem pouco menos 
de três quartos do total dos homens de 60 a 69 anos, a sua alta fecundidade 
(879) contribui com pêso preponderante para a formação da média geral (828), 
que excede fortemente os níveis verificados em todos os demais ramos de ati
vidade, o mais elevado dos quais (739) se observa entre os ocupados nas in· 
dústrias de transformação. 

Cumpre acrescentar, como informação complementar, que os prolificos 
constituem quase nove décimos (89,71%) dos homens de 60 a 69 anos ocupa
dos em atividades agropecuárias. Essa elevada proporção excede as verifica
das em todos os demais ramos de atividade, a maior das quais (85,96%) se 
observa entre os ocupados nas indústrias de transformação. 

Considerei êsse grupo de idade, para obter a medida completa, ou quase, 
da fecundidade masculina; mas a grande superioridade dos números médios de 
filhos tidos pelos agricultores e pecuaristas e das respectivas proporções de 
prolíficos, sôbre os dados correspondentes para os demais ramos de atividade, é 
característica comum de todos os grupos de idade. 

As informações expostas parecem ser mais que suficientes para mostrar 
que o nível da natalidade e da fecundidade é excepcionalmente elevado nas 
populações rurais do Brasil, excedendo os níveis, já notáveis, que se verifiC'P ..... 
nas populações suburbanas e urbanas. 

* * * 
9. Torna-se mais difícil, antes pràticamente impossível, o estudo siste

mático da mortalidade nas zonas rurais, porque as faltas do registro de óbitos 
e da respectiva apuração não podem ser supridas mediante processos indiretos 

* Exclwoive as populações das áreas, .,.pecifi<:adaa na nota ** da tabela I, cujos documentos cená• 
tários foran1 extraviados . 
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de estimativa baseados nos resultados dos censos, como os que foram empreia
dos no estudo da natalidade. 

As pesquisas efetuadas sôbre êsse assunto mostram, entretanto, que não há 
uniformidade nas diferenças de mortalidade entre as populações urbanas e as 
rurais. Em alguns Estados, a mortalidade é mais elevada nas zonas rurais; as
sim acontece em São Paulo. Em outros Estados, a mortalidade é mais baixa 
em vastas zonas rurais do que na própria capital; é o que parece verificar-se em 
Santa Catarina e em Pernambuco. 

Em conjunto, entretanto, a mortalidade rural parece ser um pouco supe
rior à urbana, atingindo a taxa média de 20 a 22 por 1 000 habitantes. 

Na falta de dados fidedignos para o conjunto do país, torna-se conveniente 
aproveitar os resultados das pesquisas efetuadas pelo Gabinete Técnico do Ser
viço Nacional de Recensamento de 1940 sôbre a mortalidade na capital do 
Estado de São Paulo (que é uma grande cidade) e a mortalidade no resto do 
Estado (onde predomina a população rural) . Tanto para a capital como para 
o interior, foram calculadas tábuas de sobrevivência, segundo a mortalidade 
observada no triênio 1939-41. Constam da tabela XIII dados representativos 
dessas tábuas. 

Os dados da vida média ao nascimento, em que se resume tôda a tábua 
de sobrevivência, mostram que a mortalidade é mais elevada no interior do qqe 
na capital de São Paulo. Para o sexo masculino, a vida média é de 46,69 anos 
na capital e de 43,38 no interior, com a diferença de 3,31 anqs; para o sexo 
feminino, de 51,63 anos na capital e de 45,19 anos no interior, com a diferença 
de 6,44 anos. Vê-se, portanto, que a diferença na duração média da vida entre 
a população urbana e a rural, a desfavor da segunda, é bem maior para o 
sexo feminino do que para o masculino, embora também na população ruraf 
a vida média da mulher exceda a do homem. 

No sexo masculino, o excedente da mortalidade rural sôbre a urbana é 
forte sobretudo nas idades infantis; nas idades maduras e senis não há quase 
diferença entre as duas populações. 

No sexo feminino, há também forte excedente da mortalidade rural sôbre 
a urbana na infância; mas a diferença no mesmo sentido continua na adoles
cência, acentua-se nas idades moças e maduras (maternidade) e se mantém 
nas idades senis . 

Se fôr considerado o 15.0 aniversário como idade inicial do período eco
n.ômicamente ativo da existência, verifica-se que na capital atingem essa idade 
76,50% dos nascidos vivos do sexo masculino e 78,29% dos do feminirlo, 
enquanto no interior as proporções correspondentes são, respectivamente, de 
71,10% e 73,28%. 

E se fôr considerado o 60.0 aniversário como idade final do período econô
micamente ativo, verifica-se que na capital atingem essa idade 44,01% dos 
homens e 54,13% das mulheres, em comparação, respectivamente, com 41,03% 
e 43,98% no interior. 

Assim, 28,90% da geração rural masculina e 26,72% da feminina não che
gam a iniciar o período econômicamente ativo da existência, ~ 30,07% da pri
meira e 29,30% da segunda chegam a iniciar mas não a terminar êsse período. 

:e; preciso advertir que a mortalidade média geral das populações rurais do 
Brasil, em tôrno de 1940, devia ser nitidamente superior à observada no inte
rior do Estado de São Paulo, relativamente adiantado na organização da de
fesa da saúde pública, e que, apesar dos recentes progressos na luta contra 
as doenças, as tábuas de sobrevivência de 1939•41 para o interior de São 
Paulo forneceriam um quadro demasiado otimista da situação das populações 
rurais do Brasil. 
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Tabela XIII 
ESTADO DE SAO PAULO (1939-41) 

Comparações entre as tábuas de sobrevivência da capital e as do 
interior, por sexo 

IDADE 
Anos 

X 

PROBABILIDADE DE 

o ... ·········· ........... 
1 ........................ 
2 ..........•............. 
S .....•.•....•.•...•.•.•• 

10 ........••.•..........•. 
15 ..•.•.................•. 
20 ..•.................•... 
30 ................••...... 
40 ........................ 
50 ..•...........•......... 
60 ................•.•.•... 
70 ...............•........ 
80 .....••.....•....•....... 

HOMENS 

Capital Interior 

MORTE POR 1 000, NO 

145,01 172,04 
53,54 72,07 
18,40 27,46 
3,60 4,95 
2,00 2,50 
2,95 2,75 
4,80 5,35 
6,42 7,09 

10,77 10,62 
18,63 18,12 
37,07 35,22 
73,33 75,37 

154,42 161,21 

MULHERES 

Capital Interior 

(x+1)mo ANO DE IDADE 

130,20 152,93 
51,19 71,19 
11,86 25,60 
3,75 4,45 
1,65 2,15 
2,25 2,35 
4,70 6,20 
4,95 8,31 
7,34 10,88 

11,54 14,90 
21,69 28,81 
50,87 65,29 

119,14 136,87 

SOBREVIVENTES DE 100 000 NASCIDOS VIVOS, NA IDADE EXATA DE x ANOS 

o ....................... . 
1 ....................... . 
2 .........•••...••••..... 
S ................•....... 

10 ....................... . 
15 .•....................•. 
20 ....•...••....•......... 
30 ....................... . 
40 ..•..................... 

!~::::::::::::::/::::::: 
70 .............. I ..•....... 

80 ..... ···········•·•····· 

100 000 
85 499 
80 921 
7R 411 
77 335 
76 499 
75 102 
71 013 
65 562 
57 063 
44 009 
26 018 
8 696 

100 000 
82 796 
76 829 
73 292 
71 978 
71104 
69 809 
65 659 
60 280 
52 642 
41 032 
24 477 

7 571 

100 000 
86 980 
82 528 
79 952 
78 974 
78 289 
77 106 
73 215 
68 846 
62 954 
54 133 
38 858 
17 211 

100 000 
84 707 
78 677 
75 254 
74 047 
73 280 
71 840 
66 840 
60 701 
53 724 
43 981 
28 512 
10 420 

VIDA Ml!:DIA RESIDUA (ANOS) DO SOBREVIVENTE NA IDADE EXATA DE x ANOS 

o ............ ············ 
1 ....................... . 
2 ..•...•...•...........•. 
5 ....................... . 

10 ......•................. 
15 ....................... . 
20 .••...........•...•..... 
30 ....................... . 
40 ......................... . 
50 .••....•................. 
60 ....•...•........ ···•··· 
70 ......•.•............... 
80 ..•...•••............... 

46,69 
53,52 
55,52 
54,26 
49,99 
45,51 
41,30 
33,38 
25,71 
18,75 
12,73 

7,99 
4,47 

43,38 
51,29 
54,23 
53,80 
49,74 
45,32 
41,11 
33,38 
25,89 
18,88 
12,70 

7,77 
4,56 

51,63 
58,28 
60,40 
59,31 
55,02 
50,48 
46,21 
38,40 
30,50 
22,85 
15,70 
9,74 
5,61 

45,19 
52,25 
55,22 
54,68 
50,54 
46,04 
41,91 
34,65 
27,63 
20,55 
13,92 
8,58 
5,09 

A elevada mortalidade, característica dêste país, é devida principalmente 
à grande difusão de doenças infecciosas e parasitárias, algumas das quais (ma
lária, verminoses, esquitosomíase, doença de Chagas, febre amarela silvestre, 
etc.) grassam quase exclusivamente em zonas rurais. Justamente a intensifi
cação da luta contra a malária e outras doenças contribuiu para diminuir a 
mortalidade nessas zonas durante os últimos anos. 

• • * 
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10. Para os estudos de sociologia, as características demográficas das 
populações rurais brasileiras são interessantes, não só por si mesmas, como, e 
mais ainda, pelas influências que exercem sôbre as condições econômicas dessas 
populações e sôbre o seu bem-estar. 

Devo declarar francamente que julgo, em geral, apenas secundária a ação 
dos fatôres demográficos na determinação do baixo padrão de vida que se veri
fica na maior parte das zonas rurais do Brasil. 

Não se encontra neste país um excesso da população em relação à própria 
extensão do território e às possibilidades de ocupação, tal como se encontra no 
Japão, na índia e em várias regiões de outros países, asiáticos e europeus. 

Por isso, a alta natalidade e o conseguinte rápido incremento demográfico 
não podem ser considerados de maneira geral como fatôres principais do mal
-estar econômico, exceto em algumas regiões assoladas pelas sêcas, onde a po. 
pulação, embora ainda rara ou pouco densa, fica excessivamente numerosa em 
relação às possibilidades de subsistência, nas épocas calamitosas. Em outros 
lugares, onde as condições naturais são propícias, o rápido crescimento da po. 
pulação, favorecendo um melhor equilíbrio entre o número dos habitantes e o 
espaço habitado, se torna, pelo contrário, fator de progresso econômico. 

Uma conseqüência da elevada natalidade, apta para influir sôbre as con
dições econômicas das famílias, consiste na freqüência das proles numerosas, 
cujas exigências distraem para as atividades domésticas muitas energias femi
ninas que poderiam ser destinadas a atividades produtoras extra-domésticas. 
Entretanto, o custo de produção dêsses capitais humanos deve ser apreciado 
em relação ao rendimento que êles poderão dar, de modo que nem a menor 
disponibilidade de mão-de-obra feminina, nem o ônus da criação dos filhos 
que cai sôbre o produto do trabalho do homem, podem ser considerados de ma
neira geral fatôres de baixo padrão de vida. Exemplos estrangeiros, e também 
exemplos brasileiros, demonstram não ser inconciliável a elevada prolificidade 
com o bem-estar de uma população rural. 

O próprio pêso das crianças e dos velhos na economia doméstica fica muito 
atenuado nas populações rurais pela participação de uma boa parte dêles nos 
trabalhos do campo, nos cuidados com o gado e nos afazeres do lar. 

Mais do que a elevada natalidade, é a elevada mortalidade um fator im
portante do baixo padrão de vida. Energias humanas e meios econômicos são 
desperdiçados para criar filhos que falecem na infância ou na adolescência; nu
merosas vidas de adultos extinguem-se antes de ter dado todos os frutos que 
delas se podiam esperar; muitas famílias desagregam-se prematuramente pela 
morte do seu chefe. 

A elevada freqüência de doenças que enfraquecem o organismo, redu
zindo - ou até anulando, às vêzes durante longo anos - a capacidade de 
trabalho do enfêrmo, antes de causar a sua morte, é também um fator impor
tante do mal-estar das populações rurais, especialmente em algumas regiões. 
:ftste, porém, não me parece ser propriamente um fator demográfico e sim um 
fator depend·ente da situação da saúde pública. A organização higiênica e sa
nitária visa a reduzir ao mínimo possível, no futuro próximo, o número dêstes 
inválidos ou semi~inválidos, ainda hoje bastante elevado. 

Nem ousaria chamar de fator demográfico do mal-estar a composição 
étnica da população de algumas zonas rurais, onde são mais representados os 
elementos de origem africana ou indígena. As diferenças entre o rendimento 
quantitativo e qualitativo do trabalho de indivíduos de diversas origens étni
cas dependem na maior parte de fatôres históricos e ambientais, antes do que 
de fatôres constitucionais. E, de outro lado, mesmo o estudo dêsses fatôres 
constitucionais é da alçada do etnologista e do sociólogo antes do que do 
demógrafo. 



F - AS MIGRAÇOES INTERIORES 

I 

NOTA SOBRE O CALCULO DAS MIGRAÇÕES INTERIORES 
BASEADO NOS CENSOS 1 

1. Na apuração dos censos de 1940 e de 1950, os brasileiros natos pre-
sentes em cada Unidade da Federação foram discriminados segundo a Unidade 
de nascimento. 

Resumindo-se os resultados dessa apuração, torna-se possível conhecer: 
a) quantos naturais de determinada Unidade se achavam, na data do 

censo, em outras Unidades da Federação; verifica-se, por exemplo, que o nó
mero dos naturais de Minas Gerais presentes em outras Unidades era de 
829 521 em 1940 e de 1367 239 em 1950; 

b) quantos naturais de outras Unidades se achavam, na data do censo, 
em determinada Unidade da Federação; verifica-se, por exemplo, que o n6mero 
dos naturais de outras Unidades presentes em São Paulo era de 749 539 em 
1940 e de 1 080 428 em 1950. 

* * * 
2 . Os dados definidos e exemplificados no parágrafo anterior represen

tam apenas saldos das variações da população, naturais e migratórias, na data 
do censo. 

l't claro, por exemplo, que a diferença entre o número N, de 1 367 239 
mineiros presentes em outras Unidades em 1.0 -VII-1950 e o número N 1 de 
829 521 presentes em 1.0-IX-1940, isto é, 537 718, é igual à soma algébrica 
das seguintes parcelas: 

Mineiros que emigraram para outras Unidades no período intercensitáo 
rio (E) 

- Mineiros que voltaram para Minas Gerais nesse período (R) 
- Mineiros que faleceram em outras Unidades nesse periodo (D}. 
Em fórmula: 

N,- N1 =E- R- D. (1) 

l't, portanto, errado atribuir à diferença (N, - N 1 }, assim como foi feito 
em alguns casos, a signüicação de medida do n6mero E dos emigrados no 
periodo intercensitário, significação que nem mesmo aproximadamente lhe 
pode ser dada, não sendo despreziveis 2 nem R nem D. Se não forem conheci
dos os valores destas parcelas, apenas se poderá dizer com certeza que é 

E> (N1 - N1). 

Anàlogamente, a diferença entre o n6mero N', de 1 080 428 brasileiros 
natos não paulistas presentes no Estado d'e São Paulo em 1.0-VII-1950 e o 

l Redipda pelo Prol. GJORGIO MORTA:RA. 
" Vejam- no § 3 001 enaaio& de determinaçlo doa va1orea da D e D' e. DO § 4 u ÜJ.dicaçóetl ,.,_ 

a determlaaçlo do. valorea da R e R'. 
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número N'1 de 749 539 presentes em 1.0-IX-1940, isto é, 330 889, é igual à 
soma algébrica dâs seguintes parcelas: 

Não paulistas que imigraram para São Paulo no período intercensitá-
rio (I) 

- Não paulistas que saíram de São Paulo nesse período (R') 
- Nijp paulistas que faleceram em são Paulo nesse período (D') 
Em fórmula: 

N'1 - N'1 =l-R'- D'. (2) 

:2, portanto, errado atribuir à diferença (N'1 - N'z) a significação de 
medida do número dos imigrados no período intercensitário, que não lhe cabe 
nem mesmo aproximadamente, não sendo desprezíveis 2 nem R' nem D'. Se 
não forem conhecidos os valores destas parcelas, apenas se poderá dizer com 
certeza que é 

I > N', - N'z· 

Um outro êrro, corolário da errada identificação de (N1 - N 1 ) com E 
e de (N'1 - N'1 ) com I- com referência às emigrações de dada Unidade 
e às emigrações para a mesma - é o de tomar como diferença entre o número 
dos imigrados e o dos emigrados no período intercensitário a diferença entre 
(N'1 - N1 ) e (N'z- Nz), a qual contém outras parcelas além da diferença 
(I - E). Com efeito, tem-se: 

(N'1 - Ne)- (N'1- Nz) = (N',- N'z) - (Nr- Nz) = (I- E) .+ 
+ (R-R')+ (D-D'). (3) 

Quando fôr considerável a diferença (I- E), não serão desprezíveis, em 
geral, as diferenças (R- R') e (D- D') . Portanto, como foi advertido, a 
estimativa efetuada pelo critério aqui criticado não pode ser aceita como expres. 
são suficientemente aproximada da diferença entre as entrbdas e as saidas 
de migrantes. 

... . . 
3. As conhecidas falhas do registro de óbitos e a falta de estatísticas 

dos movimentos migratórios impedem determinar diretamente os valores dos 
números D e D', R e R', definidos no parágrafo anterior. 

Torna-se, entretanto, possível obter estimativas suficientemente aproxima
das dos primeiros, mercê dos estudos sôbre a mortalidade efetuados pelo La
boratório do Conselho Nacional de Estatística. 

Com referência aos exemplos apresentados acima, pode-se supor que tanto 
a mortalidade dos mineiros em outras Unidades como a dos não paulistas em 
São Paulo, no período intercensitário, sejam medidas com suficiente aproxi
mação pelas taxas calculadas de acôrdo com a tábua de sobrevivência para o 
Estado de São Paulo 3 segundo a mortalidade no periodo 1939-41. 

Para calcular o número D dos mineiros falecidos em outras Unidades no 
período intercensitário, . supôs-se que o número médio anual dos existentes em 
outras Unidades nesse período fôsse igual, em cada grupo decenal de idade 
e para cada sexo, à média aritmética dos dados constantes dos censos de 1940 
e de 1950. Ao número médio de vivos assim determinado aplicou-se o décuplo 4 

• Publicada na ~eçiio VI do volume 18 de 1lérie de "Estetlltice Demoar6fice" doa "Eotudoa de 
Estetlatlce Teórica e Aplicada", Pe/l'lUÍIIll4 llllbre a mortalidade no Br.Wl (Rio, I.B.G.E., 1954). 

• Em vista do cariter lergemente aproximativo do cálculo, COI1lliderou..., eomo exateme.lta dec-1 
o período que de fato abnm1e 9 anoa e 10 meaea. O irro ....U.. cometido fioou mala que compenaaclo 
pela 1arp retificaçiio efetuada sueenivementa, eomo está esc:larecldo no testo. 



CONTRIBU1ç0ES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 353 

da taxa de mortalidade paulista de 1939-41 para o respectivo grupo, calculan
do-se assim o total dos falecidos no período intercensitário. Os elementos e 
os resultados do cálculo constam da tabela I. 

Tabela I 

Cálculo dos óbitos de naturais do Estado de Minas Gerafs ocorrfdos em outras 
Unidades da Federaçdo no período entre os censos de 1940 e 1950 

HOMENS MULHERES 

IDADE Taxa de Taxa de 
Pupulaçlo mortalidade Obitoe Populaçio mortalidade Obitoe 

m6dia po 1 000 m6dia por 1 000 

O a 9 ..•.............. 67 922 35.87 24 364 65 212 32,42 21 142 
10 a 19 ................ 108 360 3,03 3 283 113 221 2,88 3 261 
20 a 29 ................ 140 974 5,79 8 162 132 296 7,15 9 459 
30 a 39 ................ 107 860 8,60 9 276 95 070 8,35 1 938 
40 a 49 ................ 74 122 13,96 10 347 62 578 11,53 7215 
50 a 59 ..............•. 40 333 24,77 9 990 34 679 18,79 6 516 
60 a 69 ............... 19 034 47,91 9 119 16 884 36,07 6 090 
70 e maio .............. 8544 . 125,40 10 629 9 088 109,68 9 967 
Nilo declarada .......... 991 . 149 1212 • 164 

TOTAL ............ 568 uo 85 319 530 2.W '11 752 

* Ao crnP<> de idade nio declarada ft>i aplicada a tua média aritmtiica pollderada calculada 
para o conjunto dos crnpos de idade conhecida. 

Anàlogamente~ para calcular o número D' dos brasileiros natos não pau
listas falecidos em São Paulo no período intercensitário, tomou-se como número 
médio dos existentes a média aritmética dos respectivos dados de 1940 e de 
1950. A êste número aplicou-se, em cada grupo de idade para cada sexo, o 
décuplo da correspondente taxa de mortalidade paulista, obtendo-se assim o 
número dos falecidos. Os elementos e os resultados do cálculo constam da 
tabela 11. 

Tabela li 

Cálculo dos óbitos de brasileiros natos não naturais do Estado de Sll.o Paulo 
ocorridos nesse Estado no período entre os censos de 1940 e de 1950 

HOMENS MULHEUS 
IDADE 

Anoa completoa 
Populaçio Taxa de 

PQPulaçio Taxa de 
mortalidade Obitoe mortalidade Obitot~ 

m~ia por 1 000 m6dia por 1 000 

O a 9 ................ 50 194 35,87 18 005 49 078 32,42 15 911 
10 a 19 ................ 84 957 3,03 2 574 82 661 2,88 2 381 
20 a 29 .... ········ ... 136 073 5,79 7879 104405 7,15 1 465 
30 a 39 ................ 103 007 8,60 8 859 75 107 8,35 6 271 
40 a 49 ...•............ 70 217 13,96 9 811 48 158 11,53 5553 
50 a 59 ................ 35 547 25,77 8 805 27 021 18,79 5 077 
60 a 69 .........•...... 16 925 47,91 8 109 13 795 36,07 4 976 
70 e maio ............... 7 895 124,40 9 821 1 '122 109,68 8 469 
Nilo declarada .......... 1 157 . 169 1 005 . 138 

TOTAL ............ 506 03:1 74 032 .WB 952 56 241 

• Ao crnpo de idade Dio declarada foi aplicada a taxa m6dia aritmética ponderada calc:ualda 
para o conjunto dos crnpos de idade coobecida. 

Os cálculos assim efetuados estão afetados por um êrro sistemático. Com 
efeito, as taxas de mortalidade paulistas para o grupo de idade de O a 9 anos 
são as que se teriam numa população com constituição por idade não alterada 
por movimentos migratórios, onde o número dos vivos, saindo de um máximo 
no primeiro ano de idade, diminuiria progressivamente com o subir da idade. 
Assim, essas taxas refletem fortemente a influência da elevada mortalidade 
nos primeiro e segundo anos de idade. As populações observadas, pelo con-

-23-
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trário, sendo constituídas por grupos emigrados ou imigrados, compreeddem 
pouquíssimas crianças nessas idades iniciais, de modo que os números de óbitos 
calculados nas tabelas I e 11 para as idades de O a 9 anos ficam exagerados 
e precisam ser fortemente reduzidos. 

Segundo as tabelas citadas, o número dos mineiros falecidos em outras 
Unidades no período intercensitário ascenderia a 157 071, e o dos brasileiros 
natos não paulistas falecidos em São Paulo no mesmo período a 130 273. 
Levando-se em conta a observação acima 5, parece prudente reduzir a 130 000 
o primeiro dêsses números e a 110 000 o segundo. 

Tem-se, portanto, aproximadamente: 

D = 130000 D' = 110 000. 

Inserindo nas fórmulas ( 1) e (2) os valores conhecidos, torna-se agora 
possível calcular-: 

E-R= 667 718 I-R'= 440 889, (4) 

devendo-se considerar êstes números como largamente aproximativos. 
Fica, portanto, estabelecido que, no período intercensitário, o Estado de 

Minas Gerais perdeu cêrca de 670 000 dos seus naturais e . o Estado de São 
Paulo ganhou cêrca de 440 000 naturais de outras Unidades, em virtude doe 
movimentos de migração interior. 

* * * 
4. Os números obtidos pelos cálculos ( 4) não representam emigrados 

{E) ou imigrados {I), e sim saldos de movimentos mig:-atórios, ou seja, exce
dentes dos emigrados sôbre os imigrados ou dos imigrados sôbre os emigrados. 

Para calcular aproximadamente os valores de E e I, em cada caso con
creto, seria preciso conhecer, pelo menos aproximadamente, a razão entre as 
'correntes de refuxo e de fluxo. Mas, sôbre êsse asunto apenas podem-se 
fazer hipóteses, pois que faltam completamente bases estatísticas. Os resulta
dos correspondentes às hipóteses de que o refluxo seja igual, respectivamente, 
a um décimo, a um quinto e a um quarto do fluxo, estão especificados abaixo, 
apenas como exemplos da aplicação do processo sugerido. 

1. Emigração interior de Minas Gerais 

R/E 
--------
1/10 ............................................... . 
1/5 ................................................ . 
1/4 ................................................ . 

E 

741 909 
834 647 
890 291 

2. Imigração interior para São Paulo 

R'/1 

1/10 ............................................... . 
1/5 ................................................ . 
1/4 ................................................ . 

15 E levando .. se em conta, também, a advertência feita na nota 4. 

I 

489 877 
551 111 
587 852 

R 

74 191 
166 929 
222 573 

R' 

48 988 
110 222 
146 963 
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A interpretação dos dados acima não deveria dar lugar a dúvidas; todavia, 
para melhor esclarecimento, dão-se em seguida dois exemplos dessa inter
pretação. 

Se o movimento de refluxo dos mineiros emigrados, para o Estado natal, 
fôr suposto igual a um quinto do movimento de fluxo, no período intercensi
tário, o número dos mineiros emigrados para outras Unidades no curso dêsse 
periodo fica determinado em 834 647 (fluxo), e o número dos mineiros reimi
grados para Minas Gerais em 166 929 (refluxo). 

Se o movimento de refluxo dos brasileiros natos não paulistas imigrados 
para São Paulo fôr suposto igual a um quinto do movimento de fluxo, no pe
riodo intercensitário, o número dos não paulistas imigrados para São Paulo 
nesse periodo fica determinado em 551 111 (fluxo) e o número dos não pau
listas reimigrados para outras Unidades em 110 222 (refluxo). 

Cumpre advertir, mais uma vez, que os números assim calculados, apesar 
da aparente precisão, são apenas largamente aproximativos. 

Somente instituições ou estudiosos individuais com larga informação e 
experiência dos movimentos de migração interior estarão habilitados para indi
car os valores presumiveis da· razão entre os movimentos de refluxo e de fluxo 
em cada caso particular. O autor dêste ensaio preliminar não se considera com
petente para dar sugestões sôbre êsse assunto; apenas quis indicar o método 
e fornecer os elementos apropriados para a solução do problema. . . ... 

5 . O objetivo principal da presente nota foi apresentar e ilustrar o 
método correto para calcular com base nos dados censitários os saldos das 
migrações interiores de e para cada Unidade da Federação. :ftste método foi 
esclarecido e aplicado nos parágrafos 2 e 3. 

Um objetivo acessório foi o de mostrar como, uma vez obtido o saldo mi
gratório, se torna posível estimar a emigração, com base em estimativas da 
razão entre os movimentos de refluxo e de fluxo (parágrafo 4). 



II 

MIGRAÇÕES INTERIORES ENTRE AS 
REGIÕES FISIOGRAFICAS 1 

SUMÁRIO: 1. Introdução. - 2. DiiiCtiminação dott braileirott natos ~egundo a teiJião 
de nascimento, em combinação com a refião de pr-nt;a. - 3. Ganh01 oa 
perdas de popula~ das diversas refiÕes pelas mi,.ações interiores de bra
sileiros natos. - 4. Número e Pf'Opon;io dos naturais de outras regiões, errft'e 
011 presentes em cada refião. - 5. Número e proporção dos presentes em 
outras regiões, entre os naturai• de cad• relião. - 6. Ganho ou perda de 
população de cada região, em relação às demais, pela• mi,.ações interiores. -
7. Vuiação da11 migrações interiore11 no último período intercemitário. 

1 • No presente estudo, a apuração combinada dos dados do censo demo
gráfico de 1.0-VII-1950 referente à Unidade de nascimento e à de presença 
dos brasileiros natos será aproveitada para a determinação das correntes de 
migração interior entre as regiões fisiográficas. 

... ... . 
2. Agrupando, segundo regiões fisiográficas, os resultados publicados na 

tabela 23 da Seleção dos principais dados do cemo demo;álico de 1950 para 
o Brasi.l 2 , obteve-se a tabela I, em que os brasileiros natos, de quem foi decla
rada a Unidade de nascimento, estão classificados segundo a região de nasci· 
mento em combinação com o região de presença. 

Os brasileiros natos presentes na região de nascimento constituem grande 
maioria, 95,60% do total, e os presentes em outras regiões, 4,40%. Na seção III, 

Tabela I 
BRASIL 

Brasileiros natos, segundo o lugar de nascimento em eombinagao 
com o lugar de presença (Região fúiogrdfica) • 

LUGAR DE LUGAR DE PRESENÇA TOTAL, 
NASCIMENTO {Reail.o fiai'>IP'M'iea) .ecundo o 

(Recil.o fiaiOIVAf'iea) lupr de 
Norte Nordeate Leate .. Sul CentroOem uaacúDento 

Norte ........................ 1 694 544 17 178 30 3111 5 445 3 482 l 750 H! 
Nordeate ...............••.... 114 388 12 418 lOS 252 667 191 233 75 947 l3 OS:J :UO 
Leate ......................... 4 880 33 156 18 100 784 1 007 923 227 427 19 374 110 
Sul ...........••.•..•..•.•.•.. 1334 5 428 163 622 14 858 406 37 425 IS 066 :Jl!S 
Celltro-Oe.te .................. 10 816 2 925 22 526 21 877 1 367 468 1 4:J$ 61:J 

TOTAL, .ecUftdo o lupr de 
preaença ................ 1 825 962 12 476 792 18 569 915 16 084 884 1 711 74!1 50 669 30:1 

* Excluaive 57 811 braileil'OII natoa doa quaia nio foi apedficada a Un.idadea de nudmento, ou 
que nuceram no exterior ou em Da.Vio. 

** Ineluidoa oa JUU~Cidoa ou praMtft DO territ6tlo da Semi doa ~ eiD litílfo eatre oa Eatadot 
de Minai Geraia e do Eapirito S.to. 

Eotudo elaborado pelo Dr. ALczv Vlc:&NTit Dli CAitvAUIO, Diretor do Labo.-at6rio de Eatatiatiea. 
Rio, Sarriço Nael.oaal de R-to. 1953. 
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dêste volume, foi determinada em 10,28% a proporção dos brasileiros natos 
presentes em Unidades diversas da de nascimento. Verifica-se agora que dêsses 
10,28% emigrados da Unidade de nascimento, apenas 4,40% afastaram-se tam· 
bém da região de nascimento; os demais 5,88%, embora afastados da Unidade, 
permaneceram na região onde nasceram. 

• • • 
3. O ganho ou a perda de população que cabe a cada região em con

seqüência das migrações interiores de brasileiros natos consta da tabela II. 

Tabela II 
BRASIL 

Saldos ativos ou passivos das trocas de população (brasileiros natos) 
entre as diversas regiões fistográ!icas 

GANHO (+) ou 
PERDA (-) PELAS 

BRASILEIROS NATOS MIGRAÇOES 
REGIÃO INTERIORES DE 

FISIOGRAFICA BRASILEIROS NATOS 

Presentes na Naturais da 
Absoluto % região região 

Norte ..................... 1 825 962 1 750 965 + 74 997 + 4,28 

Nordeste .................. 12 476 792 13 052 340 - 575 548 - 4,41 

Leste ...................... 18 569 915 19 374 170 - 804 255 - 4,15 

Sul: ...................... 16 084 884 15 066 215 + 1 018 669 + 6,76 

Centro-Oeste ............... 1 711 749 1 425 612 + 286 137 + 20,07 

TOTAL ............... 50 669 302 50 669 302 - -

Apresentam ganhos as regiões do Sul, do Centro-Oeste e do Norte, nessa 
ordem de importância absoluta; segundo a importância relativa, o ganho maior 
é o do Centro-Oeste, que conta um número de brasileiros natos superior de 
20,07% ao que teria se todos os recenseados estivessem presentes na região 
de nascimento, na data do censo. Para o Sul, o ganho relativo é de 6,76%, 
para o Norte, de 4,28% . 

Apresentam perdas as regiões do Leste e do Nordeste, nessa ordem de 
importância absoluta; segundo a importância relativa, a perda do Nordeste, 
4,41%, é pouco maior do que a do Leste, 4,15%. 

• • • 
4. O número dos emigrados para cada região, e a quota que êles repre

sentam no total dos brasileiros natos nela presentes, constam da tabela III. 
O total dos deslocados para regiões diversas da de nascimento ultrapassa 

dois milhões; mais da metade dêles dirigiu-se para a região Sul. Muito meno
res, mas também importantes, são as correntes que se dirigem para o Leste 
e o Centro-Oeste. 
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Fi~. 2? 

Dinribuiçio elo. naturai• ela re~ão Sul, ,_te• em outHIJ re~ôetl, .. ..,.elo a re'iáo ele ~. 
em 19$0. 
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Fi~. 28 

Düc:riDIÍmlçio d011 naturai• de outra ,..~, ,.._,tu na ,..~ Sul, -~o • ,..~io de IUIICimeftto, 
em J9$0. 
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Diotribuição d011 naturai• da re'iíio Nordute, rwe•ntu em outrlU re,;õea, ••undo a re,;i.o de pre.-n~, 
em 1950. 
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Fi~. 30 

Di.crimlnas:ão d011 naturiiÜr de outra re#&e., pr-te• na re#ão Norte, opndo • re#iío de na.scimento, 
em 1950. 
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Fi~. 31 

Diacrimineção doa naturais de outras n~iões, presente• na re~io Centro-Oeste, •l.f.mdo a re~io 
de nascimento, em 1950. 
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Tabela III 

BRASIL 

Brasileiros natos presentes em cada região físiográttca, com discriminação 
dos naturais da própria região e dos naturais de outras regiões 

BRASILEIROS NATOS PERCEN· 
REGIÃO PRESENTES NA REGIÃO TAGEM 

FISIOGRAFICA DOS 
Em total 

Naturais da Naturais de IMIGRADOS 
própria região outras regiões 

Norte .............•.....•. 1 825 962 1 694 544 131 418 7,20 

Nordeste .................• 12 476 792 12 418 105 58 687 0,47 

Leste ..........•.•......... 18 569 915 18 100 784 469 131 2,53 

Sul .........•............. 16 084 884 14 858 406 1 226 478 7,63 

Centro-Oeste ..........•.... 1 711 749 1 367 468 344 281 20,11 

TOTAL ............... 50 669 30:1 48 439 307 :l 2:19 995 4,40 

A quota que os imigrados representam na população brasileira nata de 
cada região atinge valores mais elevados no Centro-Oeste, 20,11%, no Sul~ 
7,63%, e no Norte, 7,20%, do que no Leste, 2,53%, e no Nordeste, 0,47%; 
nessas duas últimas regiões de maior emigração, é menor a imigração . 

. * * * 
5 . O número dos emigrados de cada região, e a quota que êles repre

sentam no total dos brasileiros natos dela naturais, constam da tabela IV. 

Tabela IV 

BRASIL 

Brasileiros natos naturais de cada região tisiogrática, com discriminação 
dos naturais da própria região e dos naturais de outras regiões 

BRASILEIROS NATOS PERCEN-
REGIÃO PRESENTES NA REGIÃO TAGEM 

FISIOGRAFICA DOS 

Em total 
Naturais da Naturais de EMIGRADOS 

própria região outras regiões 

Norte ..................... 1 750 965 1 694 544 56 421 3,22 

Nordeste .................. 13 052 340 12 418 105 634 235 4,86 

Leste ...................... 19 374 170 18 100 784 1 273 386 6,57 

Sul .•..........•.......... 15 066 215 14 858 406 207 809 1,38 

Centro-Oeste ....•.......... 1 425 612 1 367 468 58 144 4,08 

TOTAL ....•.......... 50 669 302 48 439 307 2 229 995 4,40 

Mais da metade dos deslocados pertence à região Leste. Também impor
tantes são 01 contingentes de deslocados das regiões Nordeste e Sul; ao con
trário, são pequenos os contingentes saidos das regiões Centro-Oeste e Norte. 
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A quota dos emigrados no total dos naturais de cada região atinge o 
máximo na do Leste, 6,57%, sendo também relativamente elevadas as quotas 
das regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte, que contribuíram, respectivamente, 
com 4,86%, 4,08% e 3,22% de seus naturais para o povoamento das outras 
regiões. ~ baixa, pelo contrário, a quota dos deslocados da principal região 
de imigração, a do Sul, atingindo apenas 1,38%. 

* * * 
6 . O ganho ou a perda de cada região em relação às demais, por efeito 

das migrações de brasileiros natos, consta dos dados da tabela V. 

Tabela V 

BRASIL 

Balanço dos ganhos e perdas, pelas migrações internas de brasileiros natos, 
entre as diversas regiões fisiográficas 

GANHO (+) ou PERDA (-) DA REGIÃO 
ESPECIFICADA ABAIXO, NAS TROCAS DE 

REGIÃO HABITANTES COM A REGIÃO ESPECIFICADA 
FISIOGRAFICA NO IN! CIO DA LINHA 

Norte Nordeste Leste Sul Centro-Oeste 

Norte ................. - - 97 210 + 25 436 + 4111 - 7 334 

Nordeste .............. + 97 210 - + 219 511 + 185 805 + 73 022 

Leste ................. - 25 436 - 219 511 - + 844 301 + 204 901 

Sul ................... - 4111 - 185 805 - 844 301 - + 15 548 

Centro-Oeste .......... + 7 334 - 73 022 - 204 901 - 15 548 -
TOTAL do ganho 
(+) ou da perda 
(-) da região ..... + 74 997 - 575 548 - 804 255 +1 018 669 + 286 137 

Considerando-se as reg10es com excedente das imigrações sôbre as emi
grações, verifica-se que o ganho do Norte é obtido principalmente às expensas 
do Nordeste, e muito secundàriamente às do Centro-Oeste. Para o ganho do 
Sul, contribui em primeiro lugar e fortemente o Leste, depois o Nordeste, e, 
finalmente, com um pequeno contingente, o Norte. O ganho do Centro-Oeste 
resulta, principalmente, da imigração do Leste, e secundàriamente, da do Nor
deste e do Sul. 

Considerando-se, agora, as regiões com excedentes das emigrações sôbre 
as imigrações, verifica-se que o Nordeste encerra em perda o balanço das suas 
trocas com tôdas as demais regiões, sendo a maior dessas perdas a para o Leste, 
embora se apresentem também elevadas as outras. As grandes perdas do Leste 
nas trocas com o Sul e o Centro-Oeste ficam, em parte não desprezível, com
pensadas pelos ganhos nas trocas com o Nordeste, principalmente, e com o 
Norte. 

* * * 
7. Na tabela VI são comparados os resultados dos dois últimos censos, 

de modo apropriado para mostrar a variação, de 1940 a 1950, do ganho ou 
da perda de cada região em relação às demais. 



Tabela VI 

REG tÃO 
FISIOGRAFICA 

Norte ...........•... 

Nordeste ............ + 
I.cate ............... -
St.Jl .. o •••• o •• o o o • o o • -
Centro..()este ........ -

TOTAL do &anho 
(+)ou da perda 
(-)da re&ião .. + 

BRASn. 

Balanço dos ganhos e perdas, pelas migrações internas de brastleiros natos, entre 
as diversas regiões fi8iogrãticas, em 1.0-IX-1940 e em 1.0-VII-1950 

GANHO <+> ou PERDA (-) PARA A REGIÃO ESPECIFICADA ABAIXO, 
NAS TROCAS DE HABITANTES BRASILEIROS NATOS COM A REGIÃO 

ESPECIFICADA NO INICIO DA LINHA 

Norte Nordeste Leste Sul 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 1940 1950 

- - - 96 287 - 97 210 + 16 584 + 25 436 + 2 975 + 4111 + 
96 287 + 97 210 - + 129 514 + 219 511 + 87 473 + 185 805 + 

lo 584 - 25 436 - 129 514 - 219 511 - - + 516 057 + 844 301 + 

2 975 - 4111 - 87 473 - 185 805 1- 516 057 - 844 301 - - + 

179 + 7 334 - 53 234 - 73 022 - 114 251 - 204 901 - 6 119 - 15 548 

76 549 + 74 997 - 366 508 - 575 548 - 484 :uo !- 804 255 + 60(} 386 +1 018 669 + 

I 
e 

Centro-Oeste o 

1940 1950 

179 - 7 334 

53 234 + 73 022 

114 251 + 204901 

6 119 + 15 548 

- -

173 783 + 286 137 
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A última linha da tabela registra os saldos ativos ou passivos das trocas 
de população (brasileiros natos} entre as diversas regiões fisiográficas, em 1940 
e em 1950. 

No que diz respeito à imigração, merece relêvo o grande aumento do saldo 
ativo da região Sul, que passou de 600 386 para 1 018 669; foi também consi
derável o aumento do saldo ativo da região Centr~Oeste, que passou de 
173 783 para 286 137. Houve um ligeiro decréscimo no saldo ativo da região 
Norte, que desceu de 76 549 para 74 997. 

No que diz respeito à emigração, salienta-se o grande aumento do saldo 
passivo da região Leste, de 484 210 para 804 255; foi também considerável o 
aumento do saldo passivo· do Nordeste, de 366 508 para 575 548. 

1tstes dados indicam os rumos das principais correntes de migração inte
rior, que se dirigem do Leste e do Nordeste principalmente para o Sul e o 
Centro-Oeste, sendo muito menor o movimento para o Norte (Amazônia}. 

Pelos dados da tabela VI pode-se também verificar a variação dos saldos 
das trocas de população entre determinada região fisiográfica e as demais, de 
1940 a 1950. Aumentou o saldo passivo do Norte pa·ra o Leste (de 16 584 para 
25 436}, e para o Sul (de 2 975 para 4 111}; do Nordeste para o Norte (de 
96 287 para 97 210}, para o Leste (de 129 514 para 219 511}, para o Sul 
(de 87 473 para 185 805} e para o Centro-Oeste (de 53 234 para 73 022}; 
do Leste para o Sul (de 516 057 para 844 301} e para o Centro-Oeste (de 
114 251 para 204 901}; e, finalmente, do Sul para o Centro-Oeste (de 6 119 
para 15 548} . 

Pela grandeza dos contingentes emigrados, fizeram-se mais notáveis, no 
intervalo entre os dois últimos censos, os movimentos do Leste em dirt>ção 
ao Sul e ao Centro-Oeste, e do Nordeste em direção ao Leste, ao Sul e ao 
Centro-Oeste. 

Cumpre, finalmente, notar que o Norte, que em 1940 encerrava em perda 
o balanço de suas trocas com o Centro-Oeste (- 179}, passa, em 1950, a acu
sar um ganho apreciável ( + 7 334} . O fato revela a inversão na direção prin
cipal do fluxo migratório entre essas duas regiões, por efeito da intensificação 
do movimento do Centro-Oeste para o Norte. 

-24-
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111 

ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO SÕBRE AS MIGRAÇÕES 
INTERIORES, DEDUZIDOS DO CENSO 

DEMOGRÁFICO 1 

Faltando no Brasil um registro sistemático das migrações mteriores, ad
quirem grande importância as informações que, sôbre êste assunto, podem ser 
deduzidas dos censos demográficos . 

l!stes, representando a situação existente em dado instante, não podem 
revelar a amplitude das correntes migratórias, que se desenvolvem através do 
tempo. Mas, indicando e medindo os aumentos e as diminuições, delas depen
dentes, da população das diversas partes do país, fornecem índices da sua 
importância. 

Na coletânea de estudos sôbre O aproveitamento das apurações do censo 
demoAráfico de 1940 para a determinação das correntes de migração interior, 
o Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento de 1940 reuniu e 
coordenou uma série de pesquisas sôbre êsse assunto. 

A publicação dos resultados do censo demográfico de 1950 para o conjunto 
do Brasil, efetuada pelo Serviço Nacional de Recenseamento, tornou pos
sível o cálculo das tabelas anexas I, 11 e Ill, paralelas às contidas no volume 
citado. 

* * * 
A tabela I discrimina os brasileiros natos naturais de cada Unidade da 

Federação, presentes no Brasil na data do censo, em presentes na própria 
Unidade e presentes em outras Unidades. Os primeiros são os que se acham 
na Unidade de nascimento. Os segundos, na maior parte dos casos, são os que 
emigraram para outras Unidades; há todavia exceções, dependentes da cons
tituição de novas Unidades ou de controvérsias sôbre fronteiras. As pessoas 
nascidas em localidades dos novos Territórios Federais antes da respectiva 
constituição foram classificadas como naturais do Estado a que então perten
ciam aquelas localidades. Pessoas nascidas na região da Serra dos Aimorés, 
em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, declararam 
ter nascido num ou no outro dêsses Estados. Casos como êstes,fazem figurar 
como presentes em Unidades diversas daquelas de nascimento pessoas que de 
fato não se afastaram do torrão natal. Entretanto, salvo no que diz respeito 
aos novos Territórios Federais e aos Estados dos quais êles foram separados, 
êsses casos têm escassa importância. 

Podem, portanto, ser considerados na grande maioria emigrados da Unidade 
de nascimento os 1 367 000 naturais de Minas Gerais, os 507 000 naturais de 
São Paulo, os 504 000 naturais do Estado do Rio de Janeiro, os 430 000 na
turais da Bahia, os 311 000 naturais de Pernambuco, os 268 000 naturais do 
Ceará, os 247 000 naturais da Paraíba, os 207 000 naturais de Alagoas e os 
206 000 naturais do Rio Grande do Sul, presentes em Unidades diversas da-

1 Nota compilada pelo Prof. GIORGIO MORTARA. 
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quela de nascimento. Contingentes menores de emigrados são fornecidos por 
outras Unidades. Em conjunto, 5 206 000 brasileiros natos (10,28% do total) 
encontram-se em Unidades diversas daquela de nascimento. 

Entre os Estados, a proporção dos emigrados em relação ao total dos brasi
leiros natos naturais da Unidade atinge os valores mais elevados nos do Rio de 
Janeiro (21,06%), de Alagoas (16,81%), do Espírito Santo (16,25%), de 
Minas Gerais (15,47%), de Sergipe (15,03%), da Paraíba (13,28%), do 
Piauí (13,13%), e os mais baixos nos do Paraná (4,93%), do Rio Grande do 
Sul ( 4,84%) e de Goiás (3,86%). 

* * * 
A tabela 11 discrimina os brasileiros natos presentes em cada Unidade da 

Federação na data do censo em nascidos na própria Unidade e nascidos em 
outras Unidades. A respeito dêstes últimos vale a advertência exposta acima; 
figuram como naturais de outras Unidades pessoas presentes no próprio lugar 
do seu nascimento, só em conseqüência d·a criação de novos Territórios ou das 
disputas de fronteiras . 

Os maiores números de imigrados são o de 1 064 000 que se encontra no 
Estado de São Paulo, o de 930 000 do Distrito Federal, o de 661 000 do Paraná; 
seguem-se, bem distantes, os referentes ao Estado do Rio de Janeiro, 366 000, 
e a Goiás, 281000. Contingentes menores afluíram para outras Unidades. 

Em relação ao número total dos brasileiros natos presentes na Unidade, 
a proporção dos imigrados é muito elevada no Distrito Federal ( 42,92%) e 
atinge valores relativamente elevados nos Estados do Paraná (32,44% ), de 
Goiás (23,23% ), do Rio de Janeiro ( 16,19% ), de Mato Grosso ( 15,54%) e 
de São Paulo ( 12,61%) . São em parte aparentes as proporções muito ele
vadas que se observam nos novos Territórios; é real a do Acre, menos elevada 
(25,80%). As proporções mais baixas correspondem aos Estados do Ceará 
(3,99% ), da Bahia (2,92% ), de Minas Gerais (2,74%) e do Rio Grande do 
Sul (1,09%). 

* * * 
Na tabela 111 é apresentado o balanço entre os ganhos de população de 

cada Unidade (imigrados) e as perdas (emigrados), dependentes das migra
ções interiores . 

A maior perda líquida é a de Minas Gerais, que atinge 1156 000; seguem
se, a grande distância, a Bahia com 289 000, o Rio Grande do Sul com 161000, 
o Ceará com 161 000, a Paraíba com 147 000, Alagoas com 141 000 e o Estado 
do Rio de Janeiro com 138 000. 

Os maiores ganhos líquidos são os do Distrito Federal, 788 000, do Paraná, 
590 000, e de São Paulo, 557 000. Segue-se, muito distante, Goiás com 244 000. 
Os ganhos dos novos Territórios são em parte aparentes. 

* * * 
Na tabela IV são comparados os resultados dos dois últimos censos. 
No que diz respeito à imigração, merecem relêvo o grande aumento dos 

imigrados para o Paraná e os aumentos menores, mas ainda consideráveis, dos 
imigrados para o Estado de São Paulo e para o Distrito Federal; também na 
imigração para o Estado do Rio de Janeiro houve notável aumento. 

No que diz respeito à emigração, salientam-se o grande aumento dos emi
grados de Minas Gerais, e o aumento, também considerável, dos emigrados 
de São Paulo. Verificam-se notáveis aumentos na emigração da Bahia, do Es
pírito Santo, da Paraíba e de outros Estados. 

De 1940 a 1950 aumentou fortemente o saldo passivo dos movimentos 
migratórios do E'stado de Minas Gerais; outros Estados, também, marcaram 
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aumentos, mas muito menores. Merece relêvo a diminuição do saldo pa~ivo 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Aumentou fortemente o saldo ativo dos movimentos migratórios do Paraná; 
aumentou também em proporção considerável o do Distrito Federal; muito 
menor foi o aumento em São Paulo. ~ digno de nota o aumento, relativamente 
muito forte, do saldo ativo 4e Goiás. 

* * * 
Pelos dados da tabela IV podem-se, também, obter os saldos por regiões 

fisiográficas. De 1940 a 1950 aumentaram fortemente os saldos ativos do Sul, 
de 600 000 para 1 019 000, e do Centro-Oeste, de 174 000 para 286 000; ficou 
quase inalterado o do Norte, passando de 77 000 para 75 000. O saldo passivo 
do Leste subiu de 488 000 para 804 000 e o do Nordeste de 363 000 para 
576 000. 

t!:.stes dados indicam os rumos das princtpais correntes de migração interior, 
que se dirigem do Leste e do Nordeste principalmente para o Sul e o Centro
-Oeste, sendo muito menor o movimento para o Norte (Amazônia). 

Tabela I 
BRASIL 

Distribuição dos brasileiros natos presentes em 1.0-VII-1950 segundo a 
Unidade de nascimento, com discriminação dos presentes na própria 

Unidade e dos presentes em outras Unidades 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Rondônia ................. . 
Acre ..................... . 
Amazonas ................ . 
Rio Branco ............... . 
Pará ..................... . 
Amapá ................... . 
Maranhão ................ . 
Piaui. .................... . 
Ceará .................... . 
Rio Grande do Norte ..... . 
Paraíba .................. . 
Pernambuco .............. . 
Ala'goas .................. . 
Fernando de Noronha ..... . 
Sergipe ................... . 
Bahia .................... . 
Minas Gerais ............. . 
(Serra dos Aimorés)8 ••.••.. 

Espírito Santo ............ . 
Rio de Janeiro ............ . 
Distrito Federal. .......... . 
São Paulo ................ . 
Paraná ................... . 
Santa Catarina ........... . 
Rio Grande do Sul. ....... . 
Mato Grosso .............. . 
Goiás ..................... . 

BRASIL•• .. .......... . 

NATURAIS DA UNIDADE 
PRESENTES EM 1.0 -II-1950 

No Brasil 

6 001 
97 503 

512 351 
4 135 

1 123 972 
7 003 

1 520 377 
1 103 534 
2 852 855 

993 334 
1 858 103 
3 491 249 
1 232 802 

86 
715 114 

5 112 440 
8 836 270 

41 347 
909 623 

2 393 863 
1 365 513 
7 867 588 
1 446 387 
1 507 119 
4 245 121 

459 676 
965 936 

50 669 302 

Na própria 
Unidade 

5 702 
84 190 

458 973 
4 019 

1 042 540 
6 886 

1 420 188 
958 588 

2 584 369 
889 665 

1 611 323 
3 180 111 
1 025 552 

31 
607 635 

4 682 223 
7 469 031 

41 347 
761 769 

1 889 733 
1 223 460 
7 360 340 
1 375 077 
1 388 371 
4 039 545 

423 642 
928 673 

45 462 983 

Em outras 
Unidades 

299 
13 313 
53 378 

116 
81 432 

117 
100 189 
144 946 
268 486 
103 669 
246 780 
311 138 
207 250 

55 
107 479 
430 217 

1 367 239 

J47 854 
504 130 
142 053 
507 248 

71 310 
118 748 
205 576 
36 034 
37 263 

5 206 319 

PERCEN
TAGEM 

DOS 
PRESENTES 
EM OUTRAS 

UNIDADES 

4,98 
13,65 
10,42 

2,81 
7,25 
1,67 
6,59 

13,13 
9,41 

10,44 
13,28 
·8,91 

16,81 
63,95 
15,03 
8,42 

15,47 
-

16,25 
21,06 
10,40 
6,45 
4,93 
7,88 
4,84 
7,84 
3,86 

10,28 

* Região em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 
** Exclusive 57 811 brasileiros natos dos quais não foi especificada a Unidade de II&ICÚnento, 011 

.que nasceram no eKterior ou em navio. 
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Tabela II 
BRASIL 

Distribuição dos brasileiros natos presentes em 1.0-VII-1950 segundo a 
Unidade de presença, com discriminação dos naturais da própria 

Unidade e dos naturais de outras Unidades 

BRASILEIROS NATOS PERCEN-
UNIDADE PRESENTES EM 1.0 -VII-1950 TAGEM 

DA DOS 
FEDERAÇÃO Naturais Naturais NATURAIS 

Total da própria de outras DE OUTRAS 
Unidade Unidades UNIDADES 

Rondônia .................. 34 838 5 702 29 061 83,42 

Acre .................... ·. 113 609 84 190 29 309 25,80 

Amazonas ................. 508 897 458 973 49 605 9,75 

Rio Branco ................ 17 901 4 019 13 844 77,34 

Parâ ...................... 1 115 016 1 042 540 71 770 6,44 

Amapâ .................... 36 973 6 886 30 063 81,31 

Maranhão ................. 1 582 157 1 420 188 161 117 10,18 

Piaui. ..................... 1 045 419 958 588 86 330 8,26 

Cearâ ..................... 2 693 862 2 584 369 101 538 3,99 

Ri<' Grande do Norte ...... 967 417 889 665 77 288 7,99 

Paralba .................... 1 712 688 1 611 323 100 159 5,85 

Pernambuco ............... 3 389 573 3 180 111 207 310 6,12 

Alagoas ................... 1 092 t'i95 1 025 552 66 675 6,10 

Fernando de Noronha ...... 579 31 548 94,65 

Sergipe .................... 644 097 607 635 36 170 5,62 

Bahia ..................... 4 826 278 4 682 223 140 894 2,92 

Minas Gerais .............. 7 684 837 7 469 031 210 1!68 2,74 

(Serra dos Aimorés)* ....... 159 862 41 347 118 396 74,06 

Espirito Santo ............. 854 968 761 769 92 787 10,85 

Rio de Janeiro ............. 2 258 480 1 889 733 365 756 16,19 

Distrito Federal. ........... 2 166 272 1 223 460 929 846 42,92 

São Paulo ................. 8 440 768 1 7 360 340 1 064 009 12,bl 

Paranâ .................... 2 038 860 1 375 077 661 456 32,44 

Santa Catarina ............ 1 541 297 1 388 371 151 651 9,84 

Rio Grande do Sul. ........ 4 086 373 4 039 545 44 435 1,09 

Mato Grosso ............... 502 274 423 642 78 070 15,54 

Goiâs ..................... 1 211 123 928 673 281 364 23,23 

BRASIL** ............. 50 121113 45 462 983 5 206 319 10,26 

'" Regiãó em litigio entre oa Estadoa de Minas Gerais e do Espirito Santo. 
** Inclusive 57 811 brasileiroa natos do1 quais nio foi eq>ecificada a Unidade de nascimento, ou 

que oaaceram no exterior ou em navio. 
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Tabela III 
BRASIL 

Naturais de outras Unidades da Federação presentes em cada Unidade 
e naturais de cada Unidade da Federação presentes 

em outras Unidades, em 1.0 -VIl-1950* 

NATURAIS DE NATURAIS DA 
OUTRAS UNIDADE 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO UNIDADES PRESENTES DIFERENÇA** 
PRESENTES EM OUTRAS 

NA UNIDADE UNIDADES 

Rondônia .......................... 29 061 299 + 28 762 

Acre ............................... 29 309 13 313 + 15 996 

Amazonas .......................... 49 605 53 378 ·- 3 773 

Rio Branco ........................ 13 844 116 + 13 728 

Pará ............................... 71 770 81 432 - 9 662 

Amapá ............................ 30 063 117 + 29 946 

Maranhão .......................... 161 117 100 189 + 60 928 

Piauí. ............................. 86 330 144 946 - 58 616 

Ceará ............................... 107 538 268 4!!6 - 160 948 

Rio Grande do Norte ............... 77 288 103 f69 - 26 381 

Paraíba ............................ 100 159 246 780 - 146 621 

Pernambuco ........................ 207 310 311 138 - 103 828 

Alagoas ............................ 66 675 207 250 - 140 575 

Fernando de Noronha ............... 548 55 + 493 

Sergipe ............................ 36 170 107 479 - 71 309 

Bahia .............................. 140 894 430 217 - 289 323 

Minas Gerais ....................... 210 868 1 367 239 - 1 156 371 

Espírito Santo ...................... 92 787 147 854 - 55 067 

Rio de Janeiro ..................... 365 756 504 130 - 138 374 

Distrito Federal. ................... 929 846 142 053 + 787 793 

São Paulo .......................... 1 064 009 507 248 + 556 761 

Paraná ............................ 661 456 71 310 + 590 146 

Santa Catarina ..................... 151 651 118 748 + 32 903 

Rio Grande do Sul. ................ 44 435 205 576 - 161 141 

Mato Grosso ....................... 78 070 36 034 + 42 036 

Goiás .............................. 281 3f4 37 263 + 244 101 

* A diferença entre o total da primeira coluna (5 087 923) e o da segunda (5 206 319) corres
pende a 118 396 naturais de outras Unidades presentes na l'egião da Serra dos Aimorés, em litígio entre 
os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

* * O sinal + indica exc~dente de imigrados de outras Unidades; o sinal - indica excedente de 
emigrados para outras Unidades. 



CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 375 

Tabela IV 
BRASIL 

Saldos ativos ou passivos das trocas de população entre as diversas 
Unidades da Federação, em 1.0 -IX-1940 e em 1.0 -VII-1950 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Rondônia .............. . 

Acre .................. . 

Amazonas .............. . 

Rio Branco ............ . 

Pará .................. . 

Amapá ................ . 

Maranhão ............. . 

Piaul. ................. . 

Ceará ................. . 

Rio Grande do Norte ... 

Paralba ................ . 

Pernambuco .. .......... . 

Alagoas ............... . 

Fernando de Noronha .. . 

Sergipe ................ . 

Bahia ................. . 

Minas Gerais . ......... . 

(Serra dos Aimor~s)• .... 

Esplrito Santo ......... . 

Rio de Janeiro ......... . 

Distrito Federal. ....... . 

São Paulo ............. . 

Paraná ................ . 

Santa Catarina . ....... . 

Rio Grande do Sul. .... 

Mato Grosao ........... . 

Goiás .................. . 

BRASIL .......... . 

BRASILEIROS NATOS 

Naturais de outras 
Unidades presentes 

na Unidade 

1940 

22 783 

52 781 

76 402 

131 019 

66 646 

89 618 

63 512 

104 183 

131 410 

60 147 

33 737 

105 888 

195 792 

61 355 

106 070 

202 989 

633 686 

726 492 

214 256 

107 851 

38 358 

70 509 

ISS 480 

3 450 964 

(a) 

1950 

29 061 

29 309 

49 605 

13 844 

71 770 

30 063 

161 117 

86 330 

107 538 

77 288 

100 159 

207 310 

66 675 

548 

36 170 

140 894 

210 868 

118 396 

92 787 

365 756 

929 846 

1 064 009 

661 456 

151 651 

44 435 

78 070 

281 364 

5 206 319 

Naturais da Unidade 
presentes em outras 

Unidades 

SALDO ATIVO(+) 
OU PASSIVO (-) 

(b) 

1940 

9 852 

24 289 

41 017 

77 194 

114 416 

205 661 

73 521 

158 755 

244 665 

134 920 

75 848 

339 851 

829 521 

404 

67 459 

432 428 

82 386 

231 330 

62 658 

61 451 

131 132 

16 192 

36 014 

3 450 964 

(c) - (a)- (b) 

1950 1940 1950 

299 - + 28 762 

13 313 + 12 931 + 15 996 

53 378 + 28 492 - 3 773 

116 + 13 728 

81 432 + 35 385 - 9 662 

117 - + 29 946 

100 189 + 53 825 + 60 928 

144 946 - 47 770 - 58 616 

268 486 - 116 043 - 160 948 

103 669 - 10 009 - 26 381 

246 780 - 54 572 - 146 621 

311 138 - 113 255 - 103 828 

207 250 - 74 773 - 140 575 

55 + 493 

107 479 - 42 1ll - 71 309 

430 217 - 233 963 - 289 323 

1 367 239 - 633 729 -1 156 371 

- + 60 951 + 118 396 

147 854 + 38 611 - 55 067 

504 130 - 229 439 - 138 374 

142 053 + 551 300 + 787 793 

507 248 + 495 162 + 556 761 

71 310 + 151 598 + 590 146 

118 748 + 46 400 + 32 903 

205 576 - 92 774 - 161 141 

36 034 + 54 317 + 42 036 

37 263 + 119 466 + 244 101 

5 206 319 

* Região em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 
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IV 

AS MIGRAÇOES INTERIORES NO BRASIL 1 

SUMÁRIO: 1. Introdução. - 2. Informações sôbre as principais CXJrrentes de migraçili 
interior, deduzidas do. recenseamentos. - 3. Influência da migrações int& 
riores sôbre a variação da população urbana, suburbana e rural. - 4. Cano 
tribuiçio da imigração para o crescimento das populações das grandes cidades. 
- 5. As aglomerações urbanas e a CXJntribuição da imigração para o sea 
d-nvolvimento. - 6. Considerações finais. 

1. Os movimentos de migração interior no Brasil são muito importantes 
e muito variados. Além das correntes dirigidas da zona rural para a cidade, 
características dos países modernos, encontram-se em nosso país correntes diri· 
gidas de zonas menos favorecidas pela natureza ou sujeitas a calamidades 
periódicas para zonas mais favorecidas e mais seguras, de terras já esgotadas 
por uma exploração de rapina para terras ainda inexploradas, de regiões econô-
micamente em depressão para regiões florescentes. 

Não há estatística completa dêsses movimentos; na maior parte dos casos 
não são registrados, e sõmente em um dos Estados de imigração, o de São 
Paulo, se se ocupou em organizar uma estatística das entradas de imigrantes. 
A medida indireta dêstes movimentos com a ajuda das estatísticas dos nasci
mentos e dos óbitos tornou-se muito difícil pelas lacunas irreparáveis que afetam 
estas estatísticas. Fica-se, portanto, limitado a utilizar, como fonte principal de 
informação, para o estud·o das migrações interiores, os dados dos recenseamentos. 

Felizmente, nos últimos dois recenseamentos (1940 e 1950), teve-se o cui
dado de classificar os habitantes segundo o lugar de nascimento em combina
ção com o lugar de presença. Para os naturais do Brasil, a classificação foi 
feita segundo as Unidades da Federação (Estados, Distrito Federal, Territórios 
Federais), de maneira a tornar conhecidos os números dos presentes em cada 
Unidade naturais da mesma e de cada uma das outras Unidades e os números 
dos naturais de cada Unidade presentes na mesma e em cada uma das outras 
Unidades. 

Os dados assim obtidos não permitem medir as correntes migratórias, pois 
que representam sàmente o que se poderia chamar de "saldos" ativos ou pas
sivos, na data do recensamento, dos movimentos de entrada, de um lado, e de 
eliminação por óbito ou por saída, do outro. Todavia, são suficientes para dar 
uma idéia da importância comparativa das diversas correntes, especialmente 
em um país como o Brasil, onde a maior parte da emigração interior tem um 
caráter permanente ou quase permanente. 

Pelos dados do recenseamento pode-se fàcilmente distinguir as Unidades 
onde prevalece a emigração e aquelas onde prevalece a imigração, estabelecer 
a origem e o destino das correntes principais, e mesmo, em parte, reconstruir 
sua composição por sexo e por idade. A análise comparativa dos resultados 
de dois recenseamentos sucessivos pode indicar as tendências que se manifestam 
no volume e na direção dessas correntes. 

* * * 
1 Comunicação apresentada por ERNANI TmMoTBO D& BARRO& lo Conlerêncla Mundial da População, 

realizada em Roma, em 1954. 
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2 • A importância considerável das migrações interiores no Brasil é ates
tada pelos números dos habitantes que os dois últimos recenseamentos encon
traram fora da Unidade da Federação em que tinham nascido: 3,4 milhões 
em 1940 e 5,2 milhões em 1950, isto é, respectivamente, 8,5% e 10,3% do 
total dos brasileiros natos presentes no país na data do recenseamento. Por 
brevidade, designaremos êstes habitantes que se deslocaram: como "emigrados" 
em relação à Unidade em que nasceram e como "imigrados" em relação à em 
que se encontram. 

A tabela I, construída com base nos dados do recenseamento de 1950, dá 
o número de emigrados de cada Unidade, em valor absoluto e em percentagem 
do total dos brasileiros natos 2 naturais desta Unidade, e o número dos imi· 
grados em cada Unidade, em valor absoluto e em percentagem do total dos 
brasileiros natos presentes nesta Unidade. 

Tabela I 
BRASIL 

Dados obtidos pelo recenseamento de 1950 sôbre as migrações interiores 

BRASILEIROS NATOS BRASILEIROS NATOS GANHO 
NATURAIS DA PRESENTES NA (+) ou 

UNIDADE E UNIDADE E PERDA 
PRESENTES EM NATURAIS DE (-) DA 

OUTRAS UNIDADES OUTRAS UNIDADES UNIDADE 
UNIDADE DA PELAS 

FEDERAÇÃO MIGRA-
Percentagem Percentagem COES 
do total dos do total dos INTERI-

N6mero brasileiros Número brasileiros ORES DE 
• absoluto natos absoluto natos BRAS I· 

naturais presentes LEIROS 
da Unidade na Unidade NATOS 

Rondônia ...........•. 299 4,98 29 061 83,42 + 28 762 
Acre .•................ 13 313 13,65 29 309 25,80 + 15 99t 
Amazonas ..........•.. 53 378 10,42 49,(05 9,75 - 3 773 
Rio Branco ........... 116 2,81 13 844 77,34 + 13 728 
Pará .................. 81 432 7,25 71 770 6,<4 - 9 662 
Arnapá ................ 117 1,67 30 063 81,31 + 29 946 
Maranhão ............. 100 189 6,59 161 117 10,18 + 60 928 
Piaut ..............•. 144 946' 13,13 86 330 8,26 - 58 616 
Ceará ................. 268 486 9,41 107 538 3,99 1- 160 948 
Rio Grande do Norte. 103 669 10,44 77 288 7,99 - 26 381 
Paraíba ............•... 246 7~0 13,28 100 159 5,85 - 146 621 
Pernambuco ........... 311 138 8,91 207 310 6,12 - 103 828 
Alagoas ............... 207 250 16,1!1 66 675 6,10 - 140 575 
Fernando de Noronha. 55 63,95 548 94,65 + 498 
Sergipe ...........•... 107 479 15,03 36 170 5,62 - 71 309 
Bahia ................. 430 217 8,42 140 894 2,92 - 289 323 
Minas Gerais .........• 1 3b7 239 15,47 210 868 2,74 -1 156 371 
Serra dos Aimorés• .... -· - 118 396 74,06 + 118 396 
Espirito Santo ......... 147 854 16,25 92 787 10,85 - 55 067 
Rio de Janeiro ........ 504 130 21,06 365 756 16,19 - 138 374 
Distrito Federal. ....•. 142 053 10,40 929 846 42,92 + 181 793 
São Paulo ............. 507 248 6,45 1 064 009 12,61 + 556 761 
Paranâ .......•........ 71 310 4,93 661 456 32,44 + 590 146 
Santa' Catarina ........ 118 748 7,88 151 651 9,84 + 32 903 
Rio Grande do Sul .••. 205 576 4,84 44 435 1,09 - 161 141 
Mato Grosso .......... 36 034 7,84 78 070 15,54 + 42 036 
Goiás .............•... 37 263 3,86 281 364 23,23 + 244 101 

• Reliiio em lidlio entre o. Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo . 

• Os nascidos no Brasil, salvo alcumas exceções desprezíveis oob o ponto de vista numérico, aio coaai
deradot cidadiioll braaileúoa aepndo a lei dêste país. 
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Os números mais elevados de imigrados se encontram no Estado de São 
Paulo ( 1 064 000, ou 12,6% da população presente dêste Estado), no Distrito 
Federal, sede da capital da República (930 000, ou 42,9% ), e no Estado da 
Paraná, que tem tido um desenvolvimento muito rápido durante os últimos 
anos (661 000, ou 32,4%). Contingentes assaz importantes de imigrados se 
encontram também nos Estados do Rio de Janeiro (366 000, ou 16,2% ), de 
Goiás (281 000, ou 23,2% ), de Minas Gerais, de Pernambuco, etc. É neces
sário advertir que as proporções aparentemente muito elevadas de "imigrados" 
observadas nos Territórios Federais constituídos em 1943 (Rondônia, Rio 
Branco e Amapá) não correspondem à realidade, porque se considerou como 
naturais dos Estados, dos quais êstes Territórios foram desmembrados (Ama
zonas, Mato Grosso e Pará) todos os habitantes nascidos, nas fronteiras atuais 
dos Territórios, antes de sua constituição. A proporção aparentemente muito 
elevada de naturais de outras Unidades observada na região da Serra dos Ai· 
morés, em litígio ~ntre dois Estados, é tarr, • 6m desprovida de significação, a 
maior parte de seus habitantes tendo declarado que eram naturais de um ou 
do outro dêstes Estados. 

O número mais elevado de emigrados corresponde ao Estado de Minas 
Gerais ( 1 367 000, ou 15,5% da população natural dêste Estado). Os Estados 
de São Paulo (507000, ou 6,5%), do Rio de Janeiro (504000, ou 21,1%) e 
da Bahia ( 430 000, ou 8,4%) vêm em seguida com números muito mais baixos. 
Entre os outros Estados que têm fortes contigentes de emigrados, destacam-se 
os de Pernambuco (311 000, ou 8,9% do total dos naturais do Estado), do 
Ceará ( 268 000, ou 9,4 o/o), da Paraíba, do Rio Grande do Sul, etc. Os núme
ros, já modestos, de emigrados dos Estados do Amazonas e de Mato Grosso 
seriam ainda reduzidos se se pudesse eliminar os naturais dos novos Territórios 
que aí se acham indevidamente incluídos, como acima esclarecemos. 

Uma observação que é sugerida pelo exame, embora r~pido, da tabela I 
é a de que, mesmo nas Unidades em que prevalece fortemente a imigração ou 
a emigração, constatam-se freqüentemente movimentos consideráveis em sen
tido oposto. São Paulo, que tem o mais elevado número de imigrados, entre 
os 20 Estados, tem também um grande número de emigrados, sendo somente 
ultrapassado por Minas Gerais. O Estado do Rio de Janeiro, que tem um 
número de emigrados quase igual ao de São Paulo e proporcionalmente mais 
elevado do que os de todos os outros Estados, tem também um número bem 
considerável de imigrados. Não se trata somente de movimentos de fluxo e 
refluxo, que reconduzem aos lugares de origem parte dos emigrados com seus 
filhos nascidos nos lugares de imigração, mas também e sobretudo de movi
mentos que se verificam em sentidos opostos nas diversas regiões de um mesmo 
Estado, nas trocas com as outras Unidades, como veremos mais adiante. 

A diferença entre o número de imigrados recebidos e o de emigrados cedi
dos por determinada Unidade representa o ganho líquido ou a perda líquida de 
habitantes que resulta diretamente das migrações interiores de brasileiros natos. 

Os mais elevados ganhos líquidos são os do Distrito Federal (788 000) e 
dos Estados do Paraná (590 000) e de São Paulo (557 000). Bem menor, 
mas ainda muito importante, é o ganho do Estado de Goiás (244 000). 

No que se refere às perdas líquidas, o Estado de Minas Gerais ocupa o pri
meiro lugar (1 065 000), seguido, a grande distância, pelos Estados da Bahia 
(289 000), do Rio Grande do Sui (161 000), do Ceará (161 000), da Paraíba, 
de Alagoas, do Rio de Janeiro, etc. 

Correntes muito amplas de migração interior afluem às grandes cidades, 
como se pode ver pelo número de imigrados presentes no Distrito Federal 
(930 000 em 1950) e pelo número de imigrados de outros Estados presentes 
na capital de São Paulo (274 000), aos quais é preciso acrescentar algumas 
centenas de milhares de imigrados do interior dêste mesmo Estado. Apresen-
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taremos mais adiante outros dados aptos a demonstrar a importância das migra
ções para as cidades. 

Outras correntes se dirigem principalmente das zonas rurais das regiões 
do Leste e do Nordeste para as regiões do Sul e do Centro-Oeste. Em 1950, 
enumeraram-se no Sul 981 000 imigrados do Leste e 191000 do Nordeste, e 
no Centro-Oeste 227 000 imigrados do Leste e 76 000 do Nordeste. Uma cor
rente menos ampla se dirige da região do Nordeste para a do Norte, onde em 
1950 se encontravam 114 000 naturais da primeira. 

Nestas trocas de população verificadas principalmente entre zonas rurais 
prevalece fortemente o sexo masculino sôbre o feminino. Entre os 1 208 000 
emigrados da região do Leste compreendidos nas correntes especificadas acima, 
664 000 eram homens e 544 000 mulheres; entre os 381 000 do Nordeste, 
228 000 eram homens e 153 000 mulheres. 

Nas migrações para as cidades, pelo contrário, é o sexo feminino que pre
valece. Entre os 930 000 imigrados para o Distrito Federal, encontram-se 
437 000 homens e 493 000 mulheres; mesmo levando em conta a mais elevada 
mortalidade do sexo masculino, êstes dados atestam sua menor participação 
nas migrações do interior para a capital do país. · 

A diferença da composição por sexo dêstes dois tipos de correntes migra
tórias pode ser explicada considerando-se que nas migrações para as cidades a 
mulher individualmente procura muitas vêzes uma ocupação como empregada 
doméstica, operária, etc., enquanto que nas migrações para zonas não-urbanas 
ela, com maior freqüência, acompanha o homem que procura uma ocupação 
na agricultura, na pecuária ou na extração de produtos naturais. 

Tabela II 
BRASIL 

Dados obtidos pelos recensamentos de 1940 e de 1950 s6bre as principais 
correntes de migração interior 

UNIDADE DE 
NASCIMENTO 

Minas Gerais .•............... 
Rio de Janeiro ..•............ 
São Paulo .................. . 
Minas Gerais ...•............. 
Bahia ....................•... 
Minas Gerais ...........•..... 
Minas Gerais ................ . 
Minas Gerais ................ . 
Rio Grande do Sul.. ........ . 
Distrito Federal ............. . 
Piaui. ...................... . 
Paraiba ..•................... 
Santa Catarina .............. . 
Pernambuco ...•.............. 
Paraiba ..................... . 
Alagoas ..................... . 
Bahia ....................... . 
Alagoas ..................... . 
Rio de de Janeiro ........... . 
Espirito Santo ............... . 
Pernambuco ................. . 
Pernambuco ................. . 
Cearil ....................... . 
Minas Gerais ................ . 

UNIDADE DE 
PRESENÇA 

São Paulo .................. . 
Distrito Federal. ............ . 
Paranil ..................... . 
Distrito Federal. ............ . 
São Paulo .................. . 
Paranil ..................... . 
Rio de Janeiro ............... . 
Goiás ....................... . 
Santa Catarina .............. . 
Rio de Janeiro .............. . 
Maranhão ................... . 
Pernambuco ................. . 
Paraná ..................... . 
São Paulo .................. . 
Rio Grande do Norte ......•.. 
Pernambuco ................. . 
Minas Gerais ............... . 
São Paulo ...............•... 
São Paulo ...............•.•. 
Distrito Federal. ...........•• 
Paraíba ..................... . 
Alagoas ..................... . 
Piauí. ...................... . 
Espírito Santo .............. . 

NUMERO DE 
PRESENTES 

1940 1950 

348 676 
286 609 
115 299 
114 214 
153 311 
40 479 
99 440 
69 602 
76 394 
51 624 
83 446 
54 594 
28 428 
31 533 
50 507 
43 622 
61 779 
23 671 
56 302 
17 824 
61 825 
48 652 
37 924 
54 090 

512 736 
360 324 
352 471 
191 917 
189 685 
156 848 
152 909 
150 033 
120 710 
102 108 
100 617 
89 849 
63 162 
62 745 
60 654 
60 387 
59 649 
56 788 
56 076 
55 746 
54 384 
52 509 
50 965 
50 911 

Vários detalhes sôbre a origem e o destino das principais correntes de 
migração interior são apresentados na tabela II, em que são comparados os 
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resultados correspondentes dos recenseamentos de 1-940 e de 1950. Para cada 
corrente considerada, esta tabela indica a Unidade de origem e a de destino 
e dá os "saldos" de emigrados registrados por êstes dois recenseamentos. As 
correntes incluídas nessa tabela são as que deixaram um "saldo" superior a 
50 000 em 1950; em conjunto compreendem 3 164 000 emigrados, isto é, mais 
de seis décimos do número total. 

O número de 513 000 naturais de Minas Gerais presentes em São Paulo 
em 1950 é suficiente para mostrar a importância desta grande corrente de 
migração. interior; 127 000 dentre êles se encontram na capital, mas a maior 
parte dos restantes vivem em zonas rurais. Do mesmo modo, entre os 190 000 
imigrados da Bahia, os 63 000 de Pernambuco, os 57 000 de Alagoas, os 56 000 
do Rio de Janeiro, também presentes no Estado de São Paulo, somente uma 
modesta minoria - um quinto para o conjunto - se estabeleceu na capital. 

Dos imigrados para o Paraná, dentre os quais 352 000 são naturais de 
São Paulo, 157 000 de Minas Gerais e 63 000 de Santa Catarina, apenas uma 
pequena fração ( 17 000 d'estas três origens) se encontra na capital, Curitiba; 
a maior parte dos outros colabora na valorização de terras férteis de zonas das 
quais se intensificou a exploração nos últimos anos. 

Enquanto algumas zonas rurais de São Paulo continuam recebendo nume
rosos imigrantes de outras Unidades, algumas outras zonas rurais dêste mesmo 
Estado vêm emigrar parte de seus habitantes para a terra prometida do Paraná. 

A atração da grande cidade, capital da República, alimenta as numerosas 
correntes dirigidas para o Distrito Federal, em que se encontram, em 1950, 
360 000 naturais do Estado confinante do Rio de Janeiro, 192 000 de Minas 
Gerais, 56 000 do Espírito Santo, etc. Os habitantes do Estado de São Paulo 
são atraídos hem mais para a sua capital, que é também uma cidade muito 
grande, do que pela capital da República, onde, em 1950, se encontravam so
mente 4 7 000 naturais dêste Estado. 

A atração da capital da República se manifesta também pelas migrações 
para as zonas do Estado do Rio. de Janeiro confinantes com o Distrito Federal, 
onde se encontram alguns centros satélites da metrópole, os quais tiveram nos 
últimos lustros um grande desenvolvimento demográfico. O número dos imi
grados de Minas Gerais enumerados pelo recensamento de 1950 no Estado do 
Rio de Janeiro atinge 153 000. Outra corrente aflui para êste Estado vinda do 
Distrito Federal (102 000 imigrados); em parte ·ela corresponde a movimentos 
de fluxo e refluxo, mas em parte considerável é composta por naturais da metró· 
pote que procuraram habitações menos caras nos centros satélites, embora 
conserv .mdo sua ocupação na grande cidade. 

A maior parte das outras correntes consideradas na tabela li provém prin
cipalmente de zonas não-urbanas dos Estados de emigração e se dirige em 
grande parte para zonas não-urbanas dos Estados de imigração. 

Comparando-se os dados dos recenseamentos de 1940 e de 1950, observam
~se, sobretudo, fortes aumentos nas correntes dirigidas para os Estados do Paraná 
e de São Paulo e para o Distrito Federal, e aumentos menos acentuados nas 
correntes dirigidas para os Estados do Rio de Janeiro e de Goiás. No que se 
refere à origem, as correntes que apresentam os aumentos mais fortes são as 
que partem de Minas Gerais; o aumento constatado nas correntes provenientes 
de São Paulo é devido principalmente ao brusco desenvolvimento da emigração 
para o Paraná; outros Estados (Bahia, Espírito Santo, Paraíba, etc.) mostram 
também notáveis aumentos dos números de emigrados. 

* * * 
3. Pela comparação entre os resultados do recenseamento de 1940, des

locados para a data de 1.0 de julho, e os do recenseamento de 1.0 de julho 
de 1950 pôde-se determinar separadamente o incremento das populações dos 
"quadros administrativos" urbanos, suburbanos e rurais no período decenal 
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imediatamente anterior ao último dêstes recenseamentos. A delimitação dêstes 
quadros administrativos não coincide sempre com a que se poderia fazer sob 
as mesmas qualificações segundo critérios científicos, todavia, a maior parte 
da população dos quadros urbanos é urbana, e a maior parte da dos quadros 
rurais é rural, mesmo sob o ponto de vista demográfico e sociológ~co. 

Os quadros administrativos urbanos compreendem em 1950 cêrca de um 
quarto da população total (24,9% ); os quadros rurais compreendem pouco 
menos de dois terços ( 63,9%); os quadros suburbanos, cêrca de um nono 
(11,2%). 

Os dados da tabela 111 permitem calcul&r que o acréscimo relativo da popu
lação durante o período decenal anterior à data de 1.0 de julho de 1950 atingiu 
41,5% nos quadros urbanos e 58,3% nos quadros suburbanos, mas somente 
17,4% nos quadros rurais. O desenvolvimento rápido das cidades e o desen
volvimento ainda mais rápido das zonas circundantes são fenômenos caracterís
ticos do urbanismo de hoje. 

Tabela III 
BRASIL 

Variação da população nos dez anos anteriores à data de 1.0-VII-1950, 
segundo classes de quadros administrativos 

(Dados em milhares de habitantes) 

POPULAÇÃO PRESENTE AUMENTO 
QUADROS DE 1940 

1.•-VII-1940 1.•-VII-1950 A 1950 

Urbanos ........................... 9 163 12 962 3 799 
Suburbanos ........................ 3 681 5 827 2 146 
Rurais ............................. 28 270 33 187 4 917 

BRASIL ....................... 41 114 51 976 10 862 

O Laboratório do Conselho Nacional de Estatística, suprindo por estima
tivas, baseadas em suas pesquisas, as lacunas das estatísticas dos nascimentos 
e dos óbitos, chegou a calcular o excedente do nascimentos sôbre os óbitos 
em cada classe de quadros. A diferença entre o aumento total da população 
da classe e êste excedente de nascimentos deu a variação positiva ou negativa 
da população devida às migrações. Separou-se, afinal, a parte desta última 
variação que corresponde às migrações exteriores da que corresponde às migra
ções interiores. Estão resumidos na tabela IV os resultados dêstes cálculos. 

Tabela IV 
BRASIL 

Elementos da variação da população nos dez anos anteriores à data 
de 1.0-VII-1950 segundo classes de quadros administrativos 

(Dados em milhares de habitantes) 

DIFERENÇA DIFERENÇA ENTRE 
ENTRE os AS IMIGRAÇÕES E AUMENTO 

QUADROS NASCI- AS EMIGRAÇÕES DE 1940 
MENTOS A 1950 

E os 
óBITOS Interiores Exteriores 

Urbanos ................... 1 939 1 820 40 3 799 
Suburbanos ................ 1 211 923 12 2 146 
Rurais .................... 7 600 - 2 743 60 4 917 

BRASIL .............. 10 750 - 112 10 862 
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Os quadros rurais tiveram um excedente de nascimentos muito elevàdo 
(7,6 milhões), porém, mais de um têrço dêste acréscimo foi neutralizado pelo 
excedente de emigrações (2,7 milhões). Os quadros urbanos e suburbanos, 
além de seu considerável excedente de nascimentos (3,1 milhões), foram bene
ficiados por um excedente muito elevado de imigrações (2,8 milhões), devido 
quase totalmente aos movimentos de migração interior. · 

Assim, o acréscimo efetivo da população dos quadros urbanos durante o 
período decenal considerado ultrapassou de 95,9%, e o dos quadros suburbanos 
ultrapassou de 77,2%, o acréscimo devido ao excedente de nascimentos, en
quanto que nos quadros rurais o acréscimo efetivo ficou inferior de 35,3% ao 
excedente de nascimentos. 

* * * 
4. As contribuições comparativas do movimento natural e do movimento 

migratório para o incremento demográfico das oito cidades mais populosas do 
Brasil, durante o período de 1.0 de setembro de 1940 a 1.0 de julho de 1950, 
foram calculadas pelo Laboratório do Conselho Nacional de Estatística e cons
tam da tabela V. Cumpre advertir que os dados desta tabela são referentes 
às populações totais dos Municípios e não sõmente às de seus "quadros" urba
nos e suburbanos; mas nos Municípios das grandes cidades, em geral, a maior 
parte da população está compreendida nestas classes de quadros. 

Do aumento total de 2 190 000 habitantes, observado no período consi
derado, menos de três décimos são devidos ao excedente dos nascimentos sôbre 
os óbitos e pouco mais de sete décimos ao excedente das imigrações sôbre as 
emigrações. Dêste último excedente, uma parte relativamente desprezível foi 
obtida pelas trocas de população com o exterior; o acréscimo da população das 
oito grandes cidades pelo excedente das imigrações sôbre as emigrações no 
movimento interior atinge 1,5 milhões. A capital de São Paulo e a capital 
federal têm a parte do leão neste acréscimo migratório. E se se levasse também 
em conta as migrações para os centros satélites destas duas metrópoles, que se 
encontram fora das fronteiras, respectivamente, do Distrito Federal e do Muni
cípio de São Paulo, a atração exercida pela!> duas principais aglomerações urba
nas do Brasil se revelaria ainda mais forte. 

Tabela V 

População do Distrito Federal e dos Municípios das 7 cidades que tinham· 
mais de 250 000 habitantes em 1950 

POPULAÇÃO PRESENTE AUMENTO 
CIDADES DE 1940 

1.0 -IX-1940 1. o. VII -1950 A 1950 

Rio de Janeiro (D.F.) .............. 1 764 141 2 377 451 613 310 
São Paulo .......................... 1 326 261 2 198 096 871 835 
Recife ............................. 384 424 524 682 176 258 
Salvador ........................... 290 443 417 '135 126 792 
Pôrto Alegre ....................... 272 232 394 151 121 919 
Belo Horizonte ..................... 211 377 352 724 141 347 
Fortaleza ............•............. 180 185 270 169 89 984 
Belém ............................. 206 331 254949 48 618 

TOTAL ........................ 4 599 394 6 789 457 :l 190 063 

* * * 
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5. Outra pesquisa do Laboratório do Conselho Nacional de Estatistica, 
ralizada pelo autor da presente comunicação, foi dedicada a descrever a situa
ção e o progresso da concentração demográfica nas cidades. Para os objetivos 
dessa pesquisa considerou-se como "aglomeração urbana" a população dos 
quadros urbano e suburbano dum distrito municipal quando ultrapassava 5 000 
habitantes. 

As 324 aglomerações urbanas existentes em 1940 tinham 8 899 000 habi
tantes, isto é, 21,6% da população do Brasil. 

As 478 aglomerações urbanas existentes em 1950 tinham 13 926 000 habi· 
tantes, isto é, 26,8% da população total. 

Essas proporções são assaz baixas em comparação com aquelas que se 
poderia calcular, segundo o mesmo critério, para muitos países, mais avança
<ios do que o Brasil no caminho da urbanização. Mas o aumento que se observa 
de 1940 a 1950 mostra que o movimento de concentração está em via de se 
intensificar. Com efeito, a população das aglomerações urbanas aumentou de 
S 027 000 habitantes, ou 56,5%. 

Cumpre, todavia, distinguir neste aumento a parte que é devida ao acrés
cimo da população das 321 aglomerações urbanas que estavam já compreen. 
didas nesta classe em 1940 3 e a parte que é devida à inclusão nesta classe 
de 158 novas aglomerações, que não tinham ainda ultrapassado a cifra de 
5 000 habitantes em 1940. Estas últimas abrangiam 1 197 000 habitantes em 
1950. Assim, o acréscimo da .população das aglomerações urbanas que eram 
tais tanto em 1940 quanto em 1950 se reduz a 3 844 000 habitantes, ou 43,6o/c, 
proporção ainda muito elevada. 

Calculamos que êste acréscimo de 3 844 000 habitantes foi obtido por um 
.excedente de nascimentos de 1 521 000 e por um excedente de imigrações de 
2 323 000. As imigrações (em parte preponderante provenientes do resto do 

·país e somente em pequena parte do exterior) contribuíram, portanto, na pro
porção de seis décimos para o acréscimo, entre 1940 e 1950, da população das 
aglomerações urbanas que já eram tais em 1940. 

Como um complemento das informações dadas acima sôbre a tendência da 
população do Brasil a se concentrar nas cidades, a tabela VI dá a distribuição 
desta população por lugar de domicílio e classes de aglomerações, em 1950. 

Tabela VI 
BRASIL 

Distribuição da população presente em 19'50 segundo o lugar do domicílio 
e o número de habitantes das aglomerações 

LUGAR DO DOMICILIO 
NúMERO 

POPULAÇÃO 
PRESENTE -

NúMERO DE HABITANTES DE AGLO· 

DA AGLOMERAÇÃO MERAÇÕES Número Percen· 
absoluto taKem 

Aglomerações com: 
Mais de 500 000 habitantes ................ 3 4 832 458 9,30 

100 001 a 500 000 • • • ~ •• o • 5 ••• o o •••• 8 2 040 777 3,93 
50 001 a 100 000 • • ........... o. o o .... 22 1 613 409 3,11 
10 001 a 50 000 • .. ............. o •• o 187 3 656 858 7,04 

5 001 a 10 000 ~ .................. 258 1 782 26'f 3,43 
2 001 a 5 000 • . .................. 692 2 085 588 4,01 

Centros pequenos e habitações esparsas ........... - 35 933 040 69,18 

BRASIL ..................•.......... 1 170 51 944 397 100,00 

- . a Três outras aglomeraçoes, com cerca de 17 000 hab1tantes, que tmham ma1s de 5 000 habitante.~ 
cada uma em 1940, nio atingem ê•te limite em 1950; uma outra aglomeraçio de 1940 éltá inclulda em 
1950 numa qlomeraçio confinante à qual foi incorporada. 

-25-
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Mais de dois terços dos habitantes do Brasil ( 69,2%) vivem em pequenos 
centros rurais ou em habitações esparsas. 

Os centros de 2 001 a 5 000 habitantes compreendem uma pequena fração 
( 4,0%) da população total. Mesmo se se quisesse considerá-las como aglome
ções urbanas, abaixando para "mais de 2 000" o limite de população que no es
tudo resumido acima foi fixado em "mais de 5 000" habitantes, a proporção das 
aglomerações urbanas segundo esta nova definição atingiria apenas 30,8% da 
população total. 

As aglomerações de 5 001 a 100 000 habitantes compreendem 13,6% da 
população total; as de mais de 100 000 habitantes compreendem 13,2%. 

* * * 
6. As observações que expusemos, baseadas no recenseamento de 1950 

e na comparação de seus resultados com os do recenseamento de 1940, são 
suficientes para dar uma idéia da importância e das direções das correntes de 
migração interior no Brasil. · 

Os últimos anos não apresentaram modificações profundas nestes movi
mentos. Os progressos rápidos da industrialização do país contribuíram sobre
tudo para manter e reforçar as correntes de migração orientadas para as cida
des. A sucessão de três anos de sêcas em várias zonas das regiões do Nor
deste e do Leste estimulou o êxodo de seus habitantes para a região do Sul, 
que tem sido facilitado, além disso, pelo desenvolvimento das comunicações e 
dos meios de transporte. A valorização dos recursos de algumas zonas das 
regiões do Norte e do Centro-Oeste favoreceu a imigração de trabalhadores de 
outras partes do país; mas a importância destas correntes é ainda modesta em 
comparação com a das correntes dirigidas para o Sul e para as grandes cidades 
do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

• 



G -A ALFABETIZAÇÃO 

I 

A ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL, SEGUNDO 
O CENSO DE 1950 1 

SUMARIO: 1. Esclarecimentos preliminares. - 2. A alfabetização da população de 5 
anos e mais e da de 10 anos e mais em 1950, em comparação com 1940. -
3. A alfabetização segundo o sexo. - 4. A alfabetização segundo o sexo 
e a idade. - 5. A alfabetização segundo o sexo e a idade nos quadros 
urbanos, suburbanos e rurais. - 6. Recapitulação. 

1. No presente estudo serão expostos, elaborados e ligeiramente comen
tados os resultados do censo de 1950, em comparação com os do censo de 1940, 
referentes à instrução dos habitantes de 5 anos e mais, para o Brasil em 
conjunto. 

* * * 
2 . O número dos habitantes de 5 anos e mais do Brasil 2 aumentou de 

34 796 665 em 1.0 de setembro de 1940 para 43 573 517 em 1.0 de julho de 
1950; entre êles, sabiam ler e escrever, conforme as declarações censitárias, 
13 292 605, na primeira data, e 18 588 722, na segunda. 

A proporção dos que sabem ler e escrever ("quota de alfabetização"), 
na população de 5 anos e mais, passou de 38,20% em 1940 para 42,66% em 
1950, marcando pequeno aumento. 

Adotando-se para a discriminação dos que sabem ler e escrever o limite 
inicial de 10 anos de idade, obtêm-se quotas de alfabetização mais elevadas 
do que as correspondentes ao limite de 5 anos, tanto em 1940 ( 43,04%) como 
em 1950 ( 48,35% ), porque fica excluída a classe de 5 a 9 anos de idade, onde 
as crianças que sabem ler e escrever constituem apenas uma pequena minoria. 

* * * 
3. Dis.:riminando-se os sexos, observam-se notáveis diferenças das res-

pectivas quotas de alfabetização, como se pode verificar pelos seguintes dados. 

Tabela A 

HOMENS E HOMENS MULHERES 
ESPECIFICAÇÃO MULHERES 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 

Habitantes de 5 anos e mais 
Que sabem ler e escrever .. 13 292 605 18 588 722 7 334 772 9 966 382 5 947 833 8 622 340 
Em total. ................ 34 796 665 43 573 517 17 358 587 21 649 125 17 438 078 21 924 392 
Quota de Alfabetização(%) 38,20 42,66 42,31 46,04 34,11 39,33 

Habitantes de 10 anos e mais 
Que sabem ler e escrever .. 12 498 131 17 675 504 6 950 854 9 517 751 5 547 277 8 157 753 
Em total. ................ 29 037 849 36 557 990 14 434 611 18 088 275 14 603 238 18 469 715 
Quota de alfabetização (%) 43,04 48,35 48,15 52,62 37,99 44,17 

1 Estudo redigido pela Contadora HERMÍNIA FERREIRA DE OLIVEIRA. 
2 Cumpre advertir que os dados expostos no presente estudo não abrangem algumas áreas, para as 

quais não puderam ser apurados os caracteres individuais dos habitantes pelo extravio dos documentos 
de coleta do censo isto é, partes dos Municípios de Parintins (Amazonas) e Garça (São Paulo), em 1940, 
e o Município de' Nova Erll (Minas Gerais) e partes dos Municípios de Pirangi (São Paulo) e Lapa 
lParanã), em 1950. 
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Na população de 5 anos e mais, a quota de alfabetização masculina passou 
de 42,31% em 1940 para 46,04% em 1950, com modesto aumento, e a femi· 
nina de 34,11% para 39,33%, com aumento um pouco maior. 

Na populáção de 10 anos e mais, a quota de alfabetização masculina 
passou de 48,15% em 1940 para 52,62% em 1950, e a feminina de 37,99% 
para 44,17%. 

* * * 
4. Dados referentes à distribuição por idade tanto da população alfa. 

betizada como da população total são apresentados sem discriminação do sexo 
na seção A da tabela I, e em cada sexo nas seções B e C. 

Tabela I 
BRASIL 

Número e proporção dos habitantes de 5 anos e mais que sabem ler e escrever, 
presentes em 1.0 -IX-1940 e em 1.0-VII-1950, por sexo e grupos de idade 

HABITANTES DE s ANOS E MAIS 

IDADE Percentagem doa Percentagem de 
Que aabem que sabem ler e cada grupO de 

An011 completos 
ler e escrever Em total escrever em cada idade no total 

grupO de idade dos que sabem 
ler e escrever 

1940 I 1950 1940 I 1950 1940 I 1950 1940 I 1950 

A. HOMENS E MULHERES 

s • 9 ........... 794 474 913 218 5 758 816 7 015 527 13,80 13,02 5,90 4,91 
10 • 14 ...•....... 2 118 141 2 758 725 5 328 080 6 308 567 39,75 43,73 15,93 14,84 
15 • 19 ..••....... 2 013 798 2 900 434 4 443 923 5 502 315 45,32 52,71 15,15 15,60 
20 a 29 ........... 3 310 266 4 856 976 7 169 725 9 123 410 46,17 53,24 24,90 26,13 
30 a 39 ........... 2 224 939 3 157 757 4 901 682 6 286 052 45,39 50,23 16,74 16,99 
40 a 49 ........... 1 433 281 2 021 360 3 441 727 4 365 359 41,64 46,30 10,78 10,87 
50. 59 ........... 814 803 1 126 845 2 044 907 2 650 314 39,85 42,52 6,13 6,06 
60 a 69 ........... 390 240 570 418 1 076 139 1 451 468 36,26 39,30 2,94 3,07 
70. 79 ........... 139 715 196 203 427 684 545 170 32,67 35,99 1,05 1,06 
80 e mais ......... 36 933 51 000 171 711 208 703 21,51 24,44 0,28 0,28 
Ignorada .......... 16 015 35 786 32 271 116 632 49,63 30,68 O,U 0,19 

TOTAL ....... 13 29:1605 18 588 7, 34196 665 43 513 51? 38,20 42,66 100,00 100,00 

B. HOMENS 

5 a 9 ........... 393 918 448 631 2 923 97ó 3 560 850 13,47 12,60 5,36 4,50 
10 a 14 ..........• 1 053 059 1 353 937 2 682 254 3 164 704 39,26 42,78 14,34 13,58 
15 a 19 ........... 996 147 1 392 342 2 157 630 2 644 531 46,17 52,65 13,58 13,97 
20. 29 ......... 1 798 118 2 532 992 3 485 153 4 414 772 51,59 57,38 24,48 25,42 
30. 39 ........... 1 331 141 1 796 195 2 466 499 3 145 715 53,97 57,10 18,12 18,02 
40. 49 ........... 908 606 I 226 760 I 789 582 2 246 107 50,77 54,75 12,37 12,34 
50 a 59 ........... 517199 706 983 1 053 453 I 360 580 49,10 51,96 7,04 1,09 
60 a 69 ........... 238 422 349 987 524 655 728 802 45,44 48,02 3,25 3,51 
70 a 79 ........... 80 171 110 254 193 026 247 755 41,81 44,50 1,10 1,11 
80 e maio ....•.... 19 210 25 446 67 690 81 432 28,38 31,25 0,25 0,26 
Ignorada .......... 8 241 19 855 14 669 53 877 56,18 36,85 0,10 0,20 

TOTAL ....... '1344 7'12 9 966 38:1 17 358 587 21 649 125 4:1,31 46,04 100,00 100,00 

c. MULHERES 

5 • 9 .......•... 400 556 464 587 2 834 840 3 454 677 14,13 13,45 6,73 5,39 
10 a 14 ........... 1 065 082 I 404 788 2 645 826 3 143 863 40,26 44,68 17,91 16,29 
15. 19 ........... 1 017 651 1 508 092 2 286 293 2 857 784 44,51 52,77 17,11 17,49 
20 a 29 ........... 1 512 148 2 323 984 3 684 572 4 708 638 41,04 49,36 25,42 26,95 
30. 39 ........... 893 798 1 361 562 2 435 183 3 140 337 36,70 43,36 15,03 15,79 
40. 49 ........... 524 675 791 600 1 652 145 2 119 252 31,78 37,35 8,82 9,18 
50 a 59 ............ 297 604 419 862 991 454 1 289 734 30,02 32,55 5,60 4,87 
60 a 69 ........... 151 818 220 431 551 484 72~ 666 27,53 30,50 2,55 2,56 
70 • 79 ........ : .. 59 004 85 949 234 658 297 415 25,14 28,90 0,99 1,00 
80 e maia ....•.... 17 723 25 554 104 021 127 271 17,04 20,08 0,30 0,30< 
Ignorada ..•....... 7 774 15 931 17602 62 755 44,17 25,39 0,14 0,18 

TOTAL ....... 5 947 833 8 622 340 I? 438 078 2/ 924 392 34,11 39,33 100.00 100,00 

A quota de alfabetização calculada, por grupos de idade, para o conjunto 
dos dois sexos, sobe a partir das idades infantis, atingindo o máximo no grupo 
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de 20 a 29 anos (46,17% em 1940 e 53,24% em 1950); depois desce grada· 
tivamente, até atingir o mínimo nas idades de 80 anos e mais. Em comparação 
com o censo de 1940, o de 1950 revela diminuição da alfabetização no grupo 
de 5 a 9 anos e sensível aumento nos demais grupos. Vale a pena notar que, 
enquanto em 1940 nenhum grupo de idade apresentava quota de alfabetização 
superior a 50%, em 1950 êste limite é superado nos grupos de 15 a 19, de 
20 a 29 e de 30 a 39 anos. 

Comparando-se as seções B (homens) e C (mulheres), observam-se dife
renças na marcha da alfabetização segundo a idade. 

Nas idades de 5 a 9 e de 10 a 14 anos, em que os meninos são aprovei
tados mais do que as meninas para trabalhos manuais, ficando amiúde impe
didos de freqüentar a escola primária, a quota de alfabetização feminina excede 
nitidamente a masculina, tanto em 1940 como em 1950. No grupo de 15 a 
19 anos, em 1950, a quota de alfabetização masculina (52,65%) é lev~mente 
inferior à feminina (52,17%), enquanto em 1940 a primeira (46,17%) excedia 
a segunda ( 44,51 o/o) . A partir do grupo de 20 a 29 anos, a alfabetização femi
nina mantém-se sempre fortemente inferior à masculina, tendendo a aumentar 
a inferioridade relativa com o subir da idade. 

De 1940 a 1950, houve leve mas nítida diminuição da quota de alfabeti
zação no grupo de 5 a 9 anos, em ambos os sexos. Nos demais grupos de 
idade, houve aumento das quotas de alfabetização, tanto no sexo masculino 
como no feminino, principalmente no grupo de 20 a 29 anos. Em 1940, a 
quota de alfabetização excedia 50% apenas nos grupos de idade de 20 a 49 
anos da população masculina; em 1950, excede êste limite nos grupos de 15 
a 59 anos da população masculina e no de 15 a 19 da feminina. 

Como consta das percentagens calculadas nas últimas duas colunas da 
tabela I, pouco mais de três décimos dos habitantes que sabem ler e escrever 
(31,08% em 1940 e 30,44% em 1950) se acham em idades de 10 a 19 anos, 
pouco mais de quatro décimos (41,64% em 1940 e 43,12% em 1950) em 
idades de 20 a 39 anos e cêrca de um sexto (16,91% em 1940 e 16,93% 
em 1950) em idades de 40 a 59 anos. 

* • • 
5. No censo de 1950, a distribuição por sexo e grupos de idade dos 

habitantes que sabem ler e escrever foi apurada separadamente para os qua
dros administrativos urbanos, suburbanos e rurais 3• Os resultados desta apu
ração constam da tabela 11 (seção A para o conjunto dos dois sexos, e seções B 
e C para cada sexo discriminado) . 

No conjunto da população de 5 anos e mais, a quota de alfabetização nos 
quadros urbanos atinge 73,14% para o conjunto dos dois sexos, 77,45% para 
o sexo masculino e 69,34% para o feminino. Nos quadros rurais, encontram-se 
quotas de alfabetização da população de 5 anos e mais muito inferiores à me
tade das urbanas: 27,66% para o conjunto dos dois sexos, 31,60% para o 
masculino e 2S,S4% para o feminino. A inferioridade relativa da alfabetização 
das mulheres, em comparação com a dos homens, é muito maior nos quadros 
rurais do que nos urbanos. 

A situação dos quadros suburbanos é intermediária às dos quadros urba
nos e dos rurais, aproximando-se todavia mais da primeira do que da segunda. 
Pará o conjunto dos dois sexos, a quota de alfabetização da população de 5 
anos e mais ascende a 55,75%, para o sexo masculino a 60,48% e para o femi
nino a 51,30%. A inferioridade relativa das mulh~res é maior do que no quadro 
urbano, porém menor do que no quadro rural 4 • 

a Nio são possiveis comparações c:om o censo de 1940, não tendo sido neste realiaada a apuração 
correspondente. 

• Adotando-oe o limite inicial de 10 anos, em vu de 5, a quota de alfabetizaçilo para o conjunto 
doa dois leXOII sobe para 78,63% ftOI quadroa urbanotr, 61,97% nos suburbanos e 32,25% nos rurais. 
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Em relação à idade, a quota de alfabetização para o conjunto dos dois 
sexos sobe a partir de 32,21 o/o nos quadros urbanos, 19,09% nos suburbanos 
e 6,96% nos rurais, no grupo de 5 a 9 anos, até atingir seus máximos no grupo 
de 15 a 19 anos, com 84,35% nos quadros urbanos, 72,58% nos suburbanos 
e 36,38% nos rurais; daí desce gradativamente até os mínimos de 47,14% 
nos quadros urbanos, 24,36% nos suburbanos e 12,84% nos rurais, no grupo 
de idade de 80 anos e mais. A quota de alfabetização calculada para o con
junto dos dois sexos excede 50% em todos os grupos de idade de 10 a 79 anos 
nos quadros urbanos, mas apenas nos de 10 a 49 anos nos suburbanos, e fica 
muito abaixo dêste limite nos quadros rurais, mesmo nas idades de maior 
alfabetização. 

Tabela II 
BRASIL 

NúmerQ e proporção dos habitantes de 5 anos e mais que sabem ler e escrever,, 
por grupos de idade, com discriminação dos quadros urbanos, 

suburbanos e rurais 

HABITANTES DE 5 ANOS E MAIS 

Percentagem doa 
Que sabem ler Em total que aabem ler e 

IDADE e escrever eaerever em cada 
Anoa completo. grupo de idade 

Quadro• I ~~:.~ I Quad~OI 
urbaooa banoa rurais 

Quadroa I Quadro• I Quadroa 
urbanoa 'b!.~:- rurala Quadro. I ~I Quadro. urbanos • bur· ruraio banoa 

A. HOMENS E MULHERES 

5 a 9 ...... 431 488 136 249 345 481 1 3311 535 713 636 4 962 356 32,21 19,09 68,96 
10 a 14 ...... 1090 352 433 074 1 235 299 1 355 877 666 251 4 286 439 80,42 65,00 28,82 
15 a 111 ...... 1 1711 666 447 067 1 273 701 1 398 458 615 927 3 487 930 84,35 72,58 36,52 
20 a 29 ...... 1122 658 734 207 l000111 2 SSl 110 1 074 357 5 497 943 83,21 68,34 36,38 
30 a 311 ...... 1446 834 466 853 1 244 070 1 807 845 759 737 3 718 470 80,03 61,45 33,46 
40 a 49 ...... 1188 555 277 878 754 1127 1312 636 515 514 2 537 2011 75,31 53,90 211,75 
50 a 511 ...... 574 615 143 259 4081171 825 581 305 938 1 518 7115 69,60 46,83 26,93 
60 a 611 ...... 300 2117 70 066 200 055 467 514 167 193 816 761 64,23 41,111 24,411 
70 a 79 ...... 110 335 22 669 631911 183 644 61 587 299 919 60,07 36,81 21,07 
80 e mal• .... 29 535 5 741 15 724 62 654 23 570 122 4711 47,14 24,36 12,84 
Ignorada ..... 15971 5 309 14 506 29 542 15 565 71 525 54,06 34,11 20,28 

TOTAL .. 8 290 306 H42372 7 556 044 ll 334 416 4 919 275 27 319 826 73,14 55,15 f/7,66 

B. HOMENS 

5 • 9 ...... 208 5711 66 121 173 931 667 193 358 812 2 534 845 31,26 18,43 6,86 
10 a 14 ...... 517 845 211 236 624 856 644 328 331 353 2 1811 023 80,37 63,75 28,54 
15 a 111 ...... 539 1311 218 680 634 523 623 448 2118 478 1722 605 86,48 73,27 36.84 
20 a 29 ...... 1 027 093 373 044 1 132 855 1 174 352 506 042 2 734 378 87,46 73,72 41,43 
30 a 39 ...... 738 288 259 644 7118 263 856 216 3681180 1 920 5111 86,23 70,37 41,56 
40 a 49 ...... 535 832 165 486 528 442 637 732 2~ 551 1 353 824 84,02 65,01 311,03 
50 a 59 ...... 318 990 87 767 300 226 3115 220 147 499 817 861 80,71 59,50 36,71 
60 a 611 ....•. 158 741 41 764 149 482 2011 9110 77 775 441 037 75,511 53,70 33,811 
70 .. 79 ...... 51 716 12 528 46 010 72 425 25 696 1411634 71,41 48,75 30,75 
80 e mais .... 11748 2 836 10 862 20 013 8 346 53 073 58,70 33,98 20,47 
Ignorada ..... 8 081 2940 8 834 13 247 6 752 33 878 61,00 43,54 26,08 

TOTAL .. 4116 051 I 442 046 ~ 408 284 5 314164 ~ 384 284 13 950 677 77,45 60,48 31,60 

c. MULHERES 

5 .. 9 ...... 222 909 70 128 171 550 672 342 354 824 2 427 511 33,15 19,76 7,07 
10 a 14 ...... 572 507 221 838 610 443 711 5411 334 8118 2 097 416 80,46 66,24 29,10 
15 a 19 ...... 640 527 228 387 6311 178 775 010 317 449 1 765 325 82,65 71,94 36,21 
20 a 29 ...... t 095 565 361 163 867 256 1 376 758 568 315 2 763 565 79,58 63,55 31,38 
30 .. 39 ...... 708 546 207 209 445 807 951 6211 390 757 1 797 951 74,46 53,03 24,80 
40 a 49 .••... 452 723 112 392 226 485 674 904 260 963 1 183 385 67,08 43,07 19,14 
50 .. 59 ...... 255 625 55 492 108 745 430 361 158 439 700 934 59,40 35,02 15,51 
60 a 69 ...... 141 556 28 302 50 573 257 524 811418 375 724 54,97 31,65 13,46 
70 a 79 ...... 58 619 10 141 17 189 111 239 35 891 150 285 52,70 28,25 11,44 
80 e male .... 17 787 2 905 4 862 42 641 15 224 611406 41,71 19,08 7,01 
Ignorada ..... 1890 2 369 5 672 16 295 8 813 37 647 48,42 211,88 15,07 

TOTAL .. 4174 254 I 300 3:16 3147 760 6 020 252 ~ 534 991 13 369 149 69,34 51,30 23,54 

A quota de alfabetização feminina é superior à masculina nos grupos de 
5 a 9 anos e de 10 a 14 anos em tôdas as classes de quadros; nos grupos de 
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idade seguintes ela se toma inferior, acentuando-se essa inferioridade com o 
subir da idade e sendo mais marcada na população suburbana do que na urbana, 
e na rural do que na suburbana. 

A quota de alfabetização masculina, subindo a partir de 31,26% nos qua
dros urbanos, 18,43% nos suburbanos e 6,86% nos rurais, no grupo de 5 a 9 
anos, atinge o máximo no grupo de 20 a 29 anos, tanto nos quadros urbanos 
com 87,46% como nos suburbanos com 73,72%, e grupo de 30 a 39 anos 
nos quadros rurais com 41,56%; declina em seguida com o subir da idade, 
até os mínimos de 58,70% nos quadros urbanos, 33,98% nos suburbanos e 
20,47% nos rurais, no grupo de idade de 80 anos e mais. A quota de alfabe
tização masculina excede 50% em todos os grupos de idade, exceto o de 5 a 
9 anos, nos quadros urbanos, e nos grupos de 10 a 69 anos, nos suburbanos. 

A quota de alfabetização feminina sobe de 33,15% nos quadros urbanos, 
19,76% nos suburbanos e 7,07% nos rurais, no grupo de 5 a 9 anos, até 82,65% 
nos quadros urbanos, 71,94% nos suburbanos e 36,21% nos rurais, no grupo 
de 15 a 19 anos; em seguida declina gradativamente com o subir da idade, 
até os mínimos de 41,71% nos quadros urbanos, 19,08% nos suburbanos e 
7,01% nos rurais, no grupo de idade de 80 anos e mais. A quota de alfabeti
zação feminina excede 50% nos grupos de idade de 10 a 79. anos, nos quadros 
urbanos, e nos grupos de 10 a 39 anos, nos suburbanos; 

* * * 
6. Recapitulando, cumpre reconhecer que o censo de 1950 encontrou 

um nível de alfabetização ainda muito baixo na população do Brasil. Mesmo 
considerando-se apenas os habitantes em idades de 10 anos e mais, a propor
ção dos que sabem ler e escrever, 48,35%, não atinge um meio. 

1!:: preciso lembrar que a apuração censitária está baseada nas declara
ções dos próprios interessados ou dos re!pectivos chefes de família, os quais, 
na resposta ao quesito da alfabetização, pecam decerto com maior freqüência 
no sentido otimista do que no pessimista, de modo que a proporção dos que 
sabem efetivamente ler e escrever deve ser algo inferior à constante do censo. 

Um motivo de satisfação é dado pela melhoria verificada no último de. 
cênio, pois que em 1940 a proporção dos que sabem ler e escrever na popula· 
ção de 10 anos e mais atingia apenas 43,04%. Mas essa satisfação não pode 
ser senão moderada, assim como é moderada a melhoria. 

O aumento da alfabetização foi menor na população masculina de 10 anos 
e mais (de 48,15% em 1940 para 52,62% em 1950) do que na feminina (de 
37,99% para 44,17% ), atenuando-se assim a inferioridade das mulheres, que 
todavia se mantém ainda bem marcada. 

A proporção dos que sabem ler e escrever aumenta a partir das idades 
infantis até as idades moças, declinando depois até as idades senis. A idade 
de máxima alfabetização é mais elevada no sexo masculino do que no femi
nino, que parece aproveitar em menor medida a instrução pós-escolar. 

Há grande diferença entre a proporção dos que sabem ler e escrever na 
população dos quadros administrativos urbanos (78,63%, entre os habitantes 
de 10 anos e mais) e a na população dos quadros rurais (32,25% ), onde são 
menores as facilidades de instrução e é mais freqüente o aproveitamento das 
crianças nos trabalhos do campo e do lar. Nos quadros suburbanos, a quota de 
alfabetização (61,97%) é intermediária às dos quadros urbanos e dos rurais. 

Há, também, grandes diferenças na proporção dos que sabem ler e escrever 
nas diversas partes do pais. Mas êste assunto já foi tratado em estudos ante· 
riores 5, do Laboratório de Estatística. 

6
• Estudos pormenorizados .abre a alfabeti.lação em c:ada Unidade da Federação, c:om diKriminaçio 

daa diferente& JIOnaa fiaiográfic:u, doa Municipios, du cidades e vilat e doa quadros urbanos ouburbanos 
e rurais, foram divulgados oa aérie de "Estatística Cultural" dos "Estudos de Estatística TeÓrica a Apli· 
c:ada" (N.•• 3 a 8). Vejam...,, também, as seçõestG. IJI, G. IV e G. V, dêste volume. 
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A ALFABETIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DO BRASIL, 
SEGUNDO O SEXO, A IDADE E A COR 1 

SUMÁRIO: I. Especificação da apuração realizada e relação dos dados apresentados nas 
tabelas. - 2. Quotas de allabeti:iação em geral e segundo o ae:r.o. - 3. A 
alfabetização segundo a idade, por sexo. - 4. Quotas de alfabetização nos 
divenos gropos de wr, em geral e segundo o sexo. - 5. A alfabetização 
segundo a idade e a wr, por se:ro. - 6. Considerações linais. 

1. Os resultados gerais da apuração combinada da alfabetização com a 
característica étnica da côr, efetuada no censo demográfico de 1950, consta da 
tabela III, que dá, para cada grupo de côr, o número dos habitantes de 5 anos 
e mais, subdivididos por sexo e grupos de idad~, com discriminação dos que 
sabem ler e escrever. Das colunas ( d) e (g) da mesma tabela constam as 
quotas de alfabetização calculadas para os diferentes grupos de sexo e idade 
em cada grupo de côr. 

O número e as proporções dos alfabetizados nos diversos grupos de côr, 
determinados a partir de diferentes limites iniciais de idade (5,10 e 20 anos), 
constam das tabelas Ia, para os dois sexos em conjunto, e Ib, para cada sexo 2• 

* * * 
2 . No conjunto da população do Brasil em idade superior a determinado 

limite, a "quota de alfabetização" (razão percentual entre o número dos que 
sabem ler e escrever e o total dos componentes do grupo de população consi· 
derado) varia como consta dos dados abaixo. 

Tabela A 

QUOTA DE ALFABETIZAÇÃO POR 100 
POPULAÇÃO EM IDADE 

Homens e 
Homens Mulheres mulheres 

De 5 anos e mais* ................. 42,69 46,06 39,37 

De lO anos e mais* ..........•..•.•. 48,41 52,67 44,23 

De 20 anos e mais* ................. 48,64 55,23 42,15 

• Exelusive os habitante• de idade nio declarada . 

1 Estudo redigido pelo Estatístico Analista ÁURltO PINTO DB Fl:GUBIRJ:DO. 
• Cumpre advertir que no censo de 1950 a capacidade de ler e escrever do recenseado foi deter

minada com critérios maia riloi'OSOII do que l'lO de 1940. Por esta diversidade de critério ficam preiu· 
dkados, embora não inutilizados, os e61euloa sôbre a variação da alfabetização el'ltre aa duas épocas. As 
quotas de alfabetização de 1940 deveriam ..,. reduzidas, especialmel'lte nas prinleiras idades consideradas, 
para ficarem corretamente comparáveis com aa de 1950. 
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Na população adulta, ou seja, de 20 anos e mais, a quota de alfabetização 
atinge 48,64%, sendo, logo, de 51,36% a quota de analfabetismo 8• Esta quota 
atinge 57,85% no sexo feminino e desce para 44,77% no masculino. 

Os números absolutos dos que sabem ler e escrever, a partir dos düerentes 
limites de idade adotados, constam das tabelas Ia (sem discriminação do sexo) 
e Ib (por sexo) . Estando especificados, ainda, nas citadas tabelas os correspon
dep.tes dados totais de população, obtêm-se fàcilmente, por subtração, os núme
ros dos analfabetos. 

Entre os habitantes de 20 anos e mais, o total dos analfabetos ascende a 
12·649 917, dos quais 5 473 546, ou 43,27%, homens, e 7 176 371, ou 56,73%, 
mulheres 4• 

• * * 
Tabela Ia 

BRASIL 

Numero e proporç4o dos que sabem ler e e•crever, a partir de diferentes 
limites iniciais de idade, nos diversos grupos de côr e na 

populaç4o total, em 1..0-VII .. 1950 

IDADE 
Anos completos TOTAL DOS - PRESENTES 

COR 
(a) (b) 

5 anos mais* . 
Brancos .........••........•.... 26 784 038 
Pardos .......................... 11 534 376 
Pretos ......................... 4 864 971 
Alnarelos ........•••......••.... 273 500 

TOTAL .................... 43 456 885 

10 anos e mais* 

Brancos ..•••.•................. 22 586 766 
Pardos** ....................... g 507 456 
Pretos ......................... 4 123 716 
Amarelos .......•........••..... 223 420 

TOTAL ........•.......... 36 441 358 

:lO anos e mais* 

Brancos ...•.......•......•..... 15 463 989 
Pardos•• ....................... 6 220 540 
Pretos .••............••.•...... 2 798 577 
Amarelos ....................... 147 370 

TOTAL ................... :14 630 476 

• Ezclusive 011 babitNltes de idade nllo declarada • 
* • Inctu.i.ve 011 habitantes de côr nllo declarada • 

SABEM LER E ESCREVER 

Número % 
absoluto 

(c) (d) 

14 122 971 52,73 
3 085 140 26,75 
1 144 369 23,52 

200 456 73,59 

18 55:1 936 4:1,69 

13 388 999 59,28 
2 965 260 31,19 
1 101 168 26,70 

184 291 82,49 

17 639 718 48,41 

9 171 968 59,31 
1 971 168 31,69 

722 650 25,82 
114 773 77,88 

11 980 559 48,64 

• Na pOpulaçio de 15 anos e mais, cujo total ascende a 30 132:791, o número dos que aabesa 
ler e ascrever é de 14 880 993 {correapoftdendo-lhe, logo, uma quota de alfabeti:raçio de 49,38%) e o 
do.. analfa.,.,_, de 15 251 798 (quota de Matlabetialx>o, 50,62o/o). 

• Na populaçlo de 15 81101 e mais, o 11úmero dOII que sabem ler e escrever é de 14 880 993, dOII 
quais 8 143 959 homcma e 6 737 034 mulheres; a quota de alfabetiaaçllo é de 49,38% em conjWlto, 
de 54,77% para 01 homena e de 44,14% para as mulheres. O número dOII Nlalfabetos é de 15 251 798, 
do.. quais 6 725 735, ou 44,10%, homens, e 8 526 063, ou 55,90%, anulherea. 
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Tabela Ib 
BRASn. 

Número e proporção dos que sabem ler e escrever, a parf!r dfl diferentes 
lfmites iniCiais de idade, segundo o sexo, nos diversos grupos de c6r e na 

população total, em 1.0-VII-1950 

HOMENS MULHERES 
IDADE 

Anoo com.plet041 Sabem ler e escrever 
Total dao 

Sabem ler e escrever - Totaldoo COR preaenteo Número 
(a) (b) absoluto 

(c). 

5 anca e mais• 

Brancoo .......•.... 13 340 602 7 501 978 
Pardos ............. : 5 712 713 I 695 687 
Pretos .............. 2 397 598 636 296 
Amarelos ........... 144 335 112 566 

TOTAL ......• ; :11 595 :148 li 946 527 

10 anos e maia* 

Brancoo ..•......... 11 223 544 7 141 3~9 
Pardos•• ............ 4 617 062 1 637 322 
Pretoo .............. 2 015 245 614 969 
Amareloo ............ 118 547 104 266 

TOTAL ........ 18 034 398 9 497 896 

20 anos e maia• 

Brancos ...•........ 7 730 741 5 084 781 
Pardos•• .......••... 3 050 590 1 163 826 
Pretos ..........••. 1 363 886 434 227 
Amarelos .......•... 79 946 68 783 

TOTAL ........ 12 :125 163 6 751 617 

* Ezclusive 01 habitantes de idade nio declarada. 
•" Ineluoive 01 habítanteo de côr nio declarade. 

% preoent ... Nl'imero % 
(e) absoluto 

(d) (f) (g) 

56,23 13 443 436 6 620 993 49,25 
29,68 5 821 663 I 389 453 23,87 
26,54 2 467 373 508 073 20,59 
77,99 129 165 81 890 68,04 

46,06 21 861 637 8 606 409 39,31 

63,63 11 363 222 6 247 660 54,'8 
35,01 4 830 394 1 327 938 27,49 
·ao,52 2 108 471 486 199 23,06 
87,95 104 873 80 125 76!40 

52,67 18 406 960 8 U1ll:l:l 44,:!13 

65,77 1 733 248 4 087 187 52,85 
38,15 3 169 950 807 342 25,47 
31,84 1 434 691 ~88 423 20,10 
86,04 67 424 45 990 68,21 

55.23 u 405 313 5 :128 94:1 4:1,15 

Em vista das notáveis diferenças que se verificam na variação da quota 
de alfabetização em relação à idade entre os homens e entre as mulheres, dis
criminaram-se os dois sexos em todos os dados da tabela 111, em que as quotas 
de alfabetização foram calculadas com a discriminação combinada do sexo, 
da côr e da idade. 

Todavia, uma primeira orientação acêrca da marcha da alfabetização em 
relação à idade pode ser oferecida pelos dados abaixo, calculados sem discri
minação do sexo e da côr, segundo os resultados dos dois últimos censos. 

Tabela B 

QUOTA DE ALFABE· QUOTA DE ANALFA· 
IDADE TIZAÇÃO POR 100 BETISMO POR 100 

~os CO(npletos 

1940 1950 1940 1950 -
5 a 9 ... .•.••.......••.• 13,80 13,02 86,20 86,98 

10 a 14 ................... 39,75 43,79 60,25 56,21 
15 a 19 ..•..........••.... 45,32 52,71 54,68 47,29 
20 a 29 ......•..•••....•.•. 46,17 53,24 53,83 46,76 
30 a 39 ..........••....... 45,39 50,23 54,61 49,77 
40 a 49 .....•.......•..... 41,64 46,30 58,36 53,70 
50 a 59 .........•......... 39,85 42,52 60,15 57,48 
60 a 69 ..•......•......... 36,26 39,30 63,74 60,70 
70 a 79 ...•............... 32,67 35,99 67,33 64,01 
80 e mais .....•........... 21,51 24,44 78,49 75,56 
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As quotas de alfabetização, mínimas em ambas as datas nas idades infantis, 
sobem até atingir os máximos (ainda bem inferior a 50% o de 1940, mas niti
damente superior o de 1950) no grupo de 20 a 29 anos; depois descem, ten
dendo essa descida a acelerar-se com o subir d'a idade. 

A aparente inferioridade da qúota de alfabetização em 1950 em relação 
à em 1940 no grupo de 5 a 9 anos deve ser atribuída totalmente à diferénça 
de critério já salientada na nota 1 . 

As proporções dos analfabetos nas idades adultas, saindo dos mínimos de 
53,83% em 1940 e 46,76% em 1950, aumentam, nos grupos seguintes, até os 
máximos de 78,49% e 75,56%, respectivamente, no grupo de 80 anos e mais. 

* * * 
3. Discriminando-se os dois sexos, a marcha da alfabetização em relação 

à idade, embora mantendo o mesmo tipo da verificada para o conjunto da 
população (subida nas idades infantis e adolescentes e descida nas idades 
maduras e senis), apresenta notáveis diferenças. 

Essa marcha é ilustrada pelas duas últimas secções da tabela 11, que apre
senta dados absolutos e relativos. Reproduzem-se aqui êsses últimos, isto é, 
as quotas de alfabetização, colocando-se-lhes ao lado as correspondentes quotas 
de analfabetismo e, a título de comparação, também as respectivas quotas 
calculadas segundo os resultados do censo de 1940. 

Tabela c 

QUOTA· DE ALFABETIZAÇÃO QUOTA DE ANALFABETISMO 
POR 100 POR 100 

IDADE 
Anoa completos Homens Mulheres Homens Mulheres 

1904 1950 1940 1950 1940 1950 1940 1950 

5 a 9 ....•..•.•..... 13,47 12,60 14,13 13,45 86,53 87,40 85,87 86,55 

10 a 14 .... , .......... 39,26 42,78 40,26 44,68 60,74 57,22 59,74 55,32 

15 a 19 ............... 46,17 52,65 44,51 52,77 53,83 47,35 55,49 47,23 

20 a 29 ........•••.... 51,59 57,38 41,04 49,34 48,41 42,62 58,96 50,66 

30 a 39 ............... 53,97 57,10 36,70 43,36 46,03 42,90 63,30 56,64 

40 a 49 .•.......•..... 50,77 54,75 31,76 37,35 49,23 45,25 68,24 62,65 

50 a 59 ............... 49,10 51,96 30,02 32,55 50,90 48,04 69,98 67,45 

60 a 69 ............... 45,44 48,02 27,53 30,50 54,56 51,98 72,47 69,50 

70 a 79 ............... 41,81 44,50 25,14 28,90 58,19 55,50 74,86 71,10 

O e maia .............. 28,38 31,25 17,04 20,08 71,62 68,75 82,96 79,92 

Para o sexo masculino, a máximo quota de alfabetização, em 1940, foi 
atingida no grupo de 30 a 39 anos, enquanto, em 1950, se verificou uma leve 
superioridade da quota do grupo de 20 a 29 2nos em relação ao grupo seguinte; 
para o sexo feminino essa quota máxima é alcançad'a em idade mais baixa 
(15 a 19 anos), em ambas as datas. 

As quotas de alfabetização femininas, que em 1940 eram levemente supe
riores às masculinas nas idades infantis e adolescentes, mostram, em 1950, 
ainda mais acentuada essa superioridade, que se estende até às idades juvenis. 
Nas idades moças e maduras, entretanto, já se verifica, em ambas as d'atas, 
uma considerável inferioridade da alfabetização feminina, que, sempre inferior 
a 50%, desce, em 1950, até atingir 20% no grupo de 80 anos e mais, enquanto 
o sexo masculino apresenta quotas próximas de 50% até o grupo de 60 a 69 
anos e ainda no grupo de 80 anos e mais atinge uma quota superior a 30% . 
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Tabela II 
BRASIL 

População de 5 anos e mais, presente em 1.0-VII-1950, segundo 
a alfabetização, por sexo e grupos de idade 

DADOS ABSOLUTOS PERCEN· PERCEN· 
TAGEM TAGEM 

DOS &UE 
DE CADA 

SABE GRUPO 
IDADE Nilo De LER E DE IDADE 

Anoe completoe Sabem aabem inotruçiio ESCREVER NO TOTAL 
ler e ler nem nilo decio· Total EM CADA DOS 'QUE 

t:acrever e acre ver rada GRUPO SABEM 
DE IDADE LER E 

(a) (b) (c) • (d) (e) ESCREVER 

A. HOMENS E MULHERES 
5 a 9 ..........•..... !H3 218 6 095 177 7 132 7 015 527 13,02 4,91 

10 a 19 ................ 5 659 159 6 134 501 17 222 11 810 882 47,91 30,44 
20 a 29 ................ 4 856 976 4 252 405 14 029 9 123 410 53,24 26,13 
30 a 39 ................. 3 157 757 3 116 941 11 354 6 286 052 50,23 16,99 
40" 49 ................ 2 021 360 2 335 433 8 566 4 365 359 46,30 10,87 
50 " 59 ................ 1 126 845 1 518 056 5 413 2 650 314 42,52 6,06 
60 a 69 ...•............ 570 418 877 836 3 214 1 451 468 39,30 3,07 
70 " 79 ................ 196 203 347 567 1 400 545 170 35,99 1,06 
80 e maia ........•...... 51 000 157 034 669 208 703 24,44 0,28 
Nilo declorada .......... 35 786 72 646 8200 116 632 30,68 0,19 

5 e maia ............... 18 588 722 24 907 596 77 199 43 573 517 42,66 IOO,Cf1 

B. HOMENS 
5 a 9 ... ···•·••···· .. 448 631 3 108 588 3 631 3 560 850 12,60 4,50 

10 a 19 ................ 2 746 279 3 054 365 8 591 5 809 235 47,28 27,56 
20 a 29 ................ 2 532 992 1 874 916 6864 4 414 772 57,38 25,42 
30 a 39 ................ 1 796 195 1 344 047 5 473 3 145 715 57,10 18,02 
40 a 49 ................ 1 229 760 1 012 494 3 853 2 246 107 54,75 12,34 
50 a 59 ................ 706 983 651 339 2 258 1 360 580 51,96 7,09 
60 a 69 ................ 349 987 377 558 1 257 'J28 802 48,02 3,51 
70 " 79 ................ 110 254 137 017 484 247 755 44,50 1,11 
80 e maia ......•....... 25 446 55 790 196 81 432 31,25 0,25 
Nilo declarada .•..•..... 19 855 29 459 4563 53 877 36,85 0,20 

5 e mail ............... 9 966 38:1 ll 645 573 37 170 21 649 125 46,04 100,00 

c. MULHERES 
Sa 9 ................ 464 587 2 986 589 3 501 3 454 617 13,45 5,39 

10 a 19 .....•.•........ 2 912 880 3 080 136 8 631 6 001 647 48,53 33,78 
20 a 29 ................ 2 323 984 2 377 489 1 165 4 708 638 49,34 26,95 
30 a 39 ................ 1 361 562 1 772 894 s 881 3 140 337 43,36 15,79 
40" 49 ................ 791 600 1 322 939 4 713 2 119 252 37,35 9,18 
50 a 59 ............. 419 862 866 111 3 155 1 289 734 32,55 4,87 
60 a 69 ................ 220 431 500 278 1 957 722 666 30,50 2,56 
70 a 79 ................ 85 949 210 sso 916 297 415 28,90 1,00 
80 e mais ...........•.. 25 554 101 244 473 127 271 20,08 0,30 
Nilo declorada ...•...•.. 15 931 43 187 3 637 62 755 25,39 0,18 

5 e mais ............... 8 6:.12 340 13 :.16:.1 0:.13 40 029 2/ 921 392 39,33 100,00 

* * * 
4. A discriminação dos que sabem ler e escrever, e da correspondente 

população total, segundo grupos de côr, a partir de diferentes limites de idade, 
consta das Tabelas Ia e Ib. 

Tabela D 

QUOTA DE ALFABETIZAÇÃO, NA POPULAÇÃO 
DE 20 ANOS E MAIS, POR 100 

COR 
Homens e mulheres Homens Mulheres 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 

Bran0011 .............. 53,09 59,31 60,77 65,77 45,28 52,85 
Pardos• .............. 29,70 31,69 37,00 38,15 22,76 25,47 
Pretos ................ 20,45 25,82 26,74 31,84 14,52 20,10 
An1arelos ............. 61,49 77,88 73,10 86,04 46,88 68,21 

• Inclusive 01 habitante& de c& nlo declarada. 
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Considerando-se a população adulta, de 20 anos e mais, obtêm-se as se
guintes quotas de alfabetização para 1940 e 1950. 

Uma advertência preliminar necessária é a de que nos dois últimos censos 
foram aplicados critérios diferentes para a qualificação da côr, sendo possível 
e provável que essas divergências em parte contribuem para determinar as 
aparentes divergências entre os progressos da alfabetização nos diversos grupos 
de côr, e especialmente o aparente menor progresso no grupo pardo. 

As quotas de alfabetização dos pretos são as mais baixas; as dos pardos, 
embora nitidamente maiores, estão ainda muito distantes das dos brancos; estas, 
por sua vez, são excedidas pelas dos amarelos. Verifica-se essa mesma gradua
ção para os dois sexos, sendo a inferioridade relativa dos pretos e dos pardos 
mais acentuada e a superioridade relativa dos amarelos menos acentuada no 
sexo feminino, como evidenciam os seguintes números índices. 

Tabela P. 

NúMERO lNDICE DA QUOTA DE ALFABETIZAÇÃO 
(Brancos - 100,0) 

COR 
Homens e mulheres Homens Mulheres 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 

Brancos .............. 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0 100,0 
Pardos• .............. 55,9 .53,4 60,9 58,0 50,3 48,2 
Pretos .•.............. 38,5 43,5 44,0 48,4 32,1 38,0 
Amarelos ............. 115,8 131,3 120,3 130,8 103,5 129,1 

* Inclusive oa habitantes de côr não declarada. 

~sses mesmos números índices salientam, ainda, a relativa elevação das 
quotas de alfabetização dos pretos e amarelos ao lado da diminuição das dos 
pardos, em relação às cios brancos, de 1940 para 1950. Mas, como foi advertido 
acima, estas variações podem ser em parte apenas aparentes, no que diz res
peito aos grupos pardo e preto. 

Na tabela abaixo foram reunidas as quotas de alfabetização da popu
lação do Brasil, segundo diferentes limites iniciais de idade, em 1940 e 1950, 
com discriminação do sexo e da côr. 

Tabela F 

QUOTA DE ALFABETIZAÇÃO 
IDADE 

Anoe completoa Homena -
ANO DO CENSO 

Brancos Pudoe•• Pretos Amue los 

6 e mais* 

1940 ..•........... 51,15 29,09 21,70 
1950 .............. 56,23 29,68 26,54 

10 e maia• 

1940 .............. 57,90 33,73 24,91 
1950 .•...•.....•.. 63,63 35,01 30,52 

:10 • mais* 
1940 •.•••••.••.••. 60,77 37,00 26,74 
1950 •..•••.•.•.••• 65,77 38,15 31,84 

• Bxclutive oa habitante• de idade nlo declarada. 
•• lneluaive oa babitantea de. c6r nlo decllU"ada. 

* * * 

66,28 
77,99 

74,03 
87,95 

73,10 
86,1)4 

&anca• 

42,56 
49,25 

47,37 
54,911 

45,28 
52,85 

POR 100 

Mulheres 

Pu da a .. Preta• AmiU"elu 

22,02 15,29 50,22 
23,87 20,59 <18,04 

24,76 16,97 55,61 
27,49 23,00 76,40 

22,76 14,52 46,88 
25,47 20,10 68,21 



398 CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 

5 . A discriminação da população total e dos que sabem ler e escrever, 
segundo a idade e o sexo, nos diversos grupos de côr, consta da tabela 111, onde 
estão, também, especificadas, por sexo, as quotas de alfabetização dos diversos 
grupos de idade e côr. 

Tabela III 
BRASIL 

População de S anos e mais, presente em 1.0 -VII-1950, segundo grupos de c6r, pot 
sexo e grupos de idade, com discriminação dos que sabem ler e escrever• 

HOMENS MULHERES 

IDADE Sabem ler e escrever Sabem ler e escrever 
An011 completos Total doa Total das 

presentes Número 

I 
% presentes Número 

I 
% 

(a) (b) absoluto (e) abaoluto 
(c) (d) (f) (g) 

A. BRANCOS 

5 a 9 ................ 2 117 058 3ISO 639 17,03 2 080 214 373 333 17,95 
lO a 19 .............. 3 492 803 2 056 558 58,85 3 629 974 2 160 473 59,52 
20 a 29 ................ 2 766 574 1 875 987 67,81 2 927 417 1 757 496 60,04 
30 a 39 ...........•.... 1 982 605 1 340 039 67,59 l 958 277 1 068 777 54,58 
40 a 49 ......... 1 420 530 933 723 65,73 1 318 587 636 168 48,25 
50 a 59 ................ 875 929 548 037 62,57 812 246 344 998 42,47 
ISO a 69 ..•.......••.... 472: 299 275 725 58,38 456 870 183 765 40,22: 
70 a 79 ................ 165 299 90 767 54,91 189 597 74 080 39,07 
80 e mais .............. 47 505 20 503 43,16 70 254 21 903 31,18 
Nio declarada .......... 26 190 13 501 51,55 30 220 11 405 37,74 

5 e mais ............... 13 366 79:1 7 515 479 56,:13 13 473 656 6 63:1 398 49,:/:l 

B. PARDOS (Inclusive oa habitantes de c& nio dcelarada) 

5 a 9 ...... ···•· ....• 1 035 651 58 365 5,64 991 269 61 515 6,21 
10 a 19 ..............•. 1 626 472 473 496 29,11 1 660 444 520 596 31,35 
20 a 29 ................ 1 135 949 457 533 40,28 1 228 143 397 068 32,33 
30 a 39 ................ 800 452 319 418 39,90 813 144 208 955 25,7G 
40 a 49 .... ........... 556 772 206 895 37,16 536 734 110 530 20,59 
50 a 59 ................ 319 156 109 836 34,41 314 243 52 480 16,7(} 
ISO a 69 .•.... 166 "937 52 491 31,44 174 846 26 696 15,27 
70 a 79 ........... 52 124 14 145 27,14 69 389 8 943 12,89 
80 e mais ............ , .. 19 200 3508 18,27 33 451 2 670 7,98 
Não declarada ..•....... 20 786 4 611 22,18 23 728 3 281 13,83 

5 e mais ............... 5 133 499 1 700 298 29,61í 5 845 391 1 39:1 734 ::13,83 

c. PRETOS 

S a 9 ..•...... , ....•. 382 353 21 327 5,58 358 902 21 874 6,09 
lO a 19 ..••............ 651 359 180 742 27,75 673 780 197 776 29,35 
20 a 29 .......•..•..... 485 782 174 607 35,94 528 317 148 169 28,05 
30 a 39 ................ 342 339 118 200 34,53 352 640 72 400 20,53 
40 a 49 .•...........•.. 254 186 76 747 30,19 252 199 38 277 15,18 
so a 59 ................ 154 055 40 528 26,31 153 843 17 695 11,50 
60 a 69 ................ 83 804 18 095 21,59 86 956 8 374 9,63 
10 a 79 ................ 211 156 4 6117 Ui,ll 37 384 2 586 6,92 
80 c mais . ...... , .... , .. 14 564 1 353 9,29 23 352 922 3,95 
Não declarada .......... 6 683 1 595 2,39 8 605 1 135 13,111 

5 e mais ............... :J 404 :181 637 891 :16,53 '415 978 509 :108 :/0,57 

D. AMARELOS 

5 a 9 ................ 25 788 8 300 32,19 24 292 7 865 32,38 
10 a 19 ....•........... 38 601 35 483 91,112 37 449 34 035 90,88 
20 a 29 ................ 26 467 24 865 93,95 24 761 21 251 85,82 
30 a 39 ........••...... 20 319 18 538 91,23 16 276 11 430 70,23 
40 a 49 ..... ., ......... 14 619 12 3115 84,711 11 732 6 625 56,47 
50 a 59 ................ 11 440 8 582 75,02 9 402 4 689 49,87 
60 a 69 ................ 5 762 3 676 63,80 3 994 1 596 39,96 
70 a 79 ................ 1 176 645 54,85 1 045 340 32,54 
80 e mais ........•..... 163 82 50,31 214 59 27,57 
Não declarada .......... 218 148 67,811 202 110 54,46 

S e mais, ............ ~. 144 553 ll:J 7/4 77,97 l:l9 367 88 000 lí8,02 

* Os dados correspondentes para a população total (conjunto dos 4 grupos de côr) constam da tabela 11. 
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Em todos os grupos de côr, a marcha da curva da alfabetização em função 
da idade apresenta o caráter comum de uma subida inicial, até um máximo, e 
de uma consecutiva descida. Em 1940 êsse máximo corresponde sempre a uma 
idade mais elevada para o sexo masculino do que para o feminino; em 1950, 
porém, nos grupos branco e pardo se localiza no mesmo grupo de idade para 
ambos os sexos. 

Na tabela abaixo estão indicados os máximos de cada grupo de côr e sexo, 
bem como os respectivos grupos de idade onde se verificam, segundo os dados 
dos censos de 1940 e 1950. 

Tabela G 

QUOTA MÁXIMA DE ALFABETIZAÇÃO POR 100 
E GRUPO DE IDADE A QUE CORRESPONDE 

COR 
Homens Mulherea 

194(1 1950 1940 1950 

Brancoa .........................•....... 63,58 67,81 51,48 60,04 
(30 • 39) (20 a 29) (10 a 19) (20 • 29) 

Pardos* .................................. 39,34 40,28 28,52 32,33 
(30 • 39) (20 • 29) (10 • 19) (20 • 29) 

Pretoa ................................... 29,29 35,94 21,97 29,35 
(30 • 39) (20 • 29) (10 • 19) <to a 1!1) 

AmiU'eloe .•...•.•.....•...•.•••••••.. • •• · 80,40 93,95 71,45 90,88 
(20 a 29) (20 a 29) (10 a 19) (10 a 19) 

* Inclusive 01 habitantes de c6r nilo decllll'ada. 

Em todos os grupos de côr, o máximo masculino excede o feminino, sendo 
a diferença relativa entre êsses dois máximos mais aceutada nos grupos de 
menor alfabetização. 

As cararcterísticas comparativas da variação da quota de alfabetização em 
relação à idade, nos diversos grupos de sexo e côr, ficam salientadas pelos dados 
da tabela IV, em que as quotas de alfabetização estão reduzidas a números 
índices, sendo posta igual a 100, em cada grupo de sexo e idade, a quota cor
respondente aos brancos. 

Tabela IV 
BRASIL 

Número índice da quota de alfabetização dos pretos, dos pardos e dos amarelos·, 
em comparação com a dos brancos, segundo o sexo e a idade 

IDADE BRANCOS PARDOS•• 
Anos completos 

(a) Homens Mulheres Homens Mulhere• 
(b) (c) (d) (e) 

5 a 9 ..••••...•.••.. 100,0 100,0 32,8 ·33,9 
10 a 19 ............... 100,0 100,0 47,2 49,3 
20 a 29 ...... 100,0 100,0 53,0 46,7 
30 a 39 ............... 100,0 100,0 51,1 37,6 
40 a 49 ............... 100,0 100,0 45,9 31,5 
50 a 59 ............... 100,0 100,0 42,0 27,1 
CiO a 69 ............... 100,0 100,0 37,0 23,9 
10 a 79 ....•......••.• 100,0 100,0 29,3 17,7 
80 e mais .........•..• 100,0 100,0 21,5 12,7 

5 e .mais• ............. /00,0 100,0 47,2 41,8 

* Excluslve os habitantes de idade não declarada. ** Inclusive os habitantes de côr não declarada. 

PRETOS AMARELOS 

Homens Mulheres Homens Mulheres 
(f) (g) (h) (i) 

33,1 34,6 189,0 180,4 
49,5 52,7 156,2 152,7 
59,4 53,8 138,5 142,9 
59,0 47,1 135,0 128,7 
56,5 42,7 U9,0 117,0 
55,0 39,3 119,9 117,4 
53,9 38,0 109,3 99,4 
49,4 33,0 99,9 83,3 
42,3 25,6 116,6 88,4 

52,7 48,4 138,7 138,2 

Pode-se verificar, por exemplo, pelas indicações da tabela IV, que a infe
rioridade relativa dos pretos e dos pardos, em comparação com os brancos, se 
atenua na passagem das idades infantis para as idades juvenis, acentuando-se 
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depois cada vez mais com o subir da idade. A superioridade dos amarelos, 
em comparação com os brancos, é máxima nas idades infantis e tende a diminuir 
com o subir da idade, até desaparecer nas idades senis para as mulheres. 

• • • 
6. A análise da alfabetização por grupos de côr permite apreciar os 

efeitos dos fatôres que dificultam a difusão da instrução primária no Brasil, 
com sua ação mais intensa entre os pardos e pretos - em relação com a infe-
rioridade econômica e social dêstes grupos - do que entre os brancos. A 
marcha da alfabetização no curso dos últimos dez anos mostra que a difusão 
da instrução tende a aumentar através do tempo, porém muito lentamente. 

Fatôres de ordem social, determinados pelo baixo nível geral de existência 
das camadas menos favorecidas do povo brasileiro, são os responsáveis ime-
diatos pela inferioridade da alfabetização dos pardos e dos pretos em relação 
aos brancos. Seria arbitrário e inaceitável a atribuição dessa inferioridade a 
fatôres étnicos, que, aliás, por coerência, levaria a atribuir a tais fatôres também 
a superioridade dos amarelos. 

1t preciso lembrar, ainda, que a alfabetização dos grupos pardo e prêto 
teve início em época relativamente recente. Os escravos, que ainda em 1872 
ascendiam a cêrca de um milhão e meio, eram quase todos analfabetos, e a 
alfabetização de seus descendentes, embora ainda limitada, representa um 
grande progresso em comparação com êsse estado inicial. 

Os resultados dos próximos censos confirmarão de certo os prognósticos 
favoráveis acêrca do progresso da alfabetização, podendo-se esperar que êste 
progresso se torne menos lento do que o que foi verificado entre 1940 e 1950 
e que especialmente se acelere nos grupos éticos atualmente mais atrasados. 



III 

A ALFABETIZAÇÃO NAS DIVERSAS UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO, EM 1940 E EM 1950 1 

As informações divulgadas pelo Serviço Nacional de Recenseamento tor
naram possível calcular as percentagens dos habitantes de 10 anos e mais que 
sabem ler e escrever ("quotas de alfabetização") verificadas no último censo 
(1950), nas diversas Unidades da Federação. Na tabela I essas proporções, 
discriminadas por sexo, estão comparadas com as que foram calculadas com 
base no censo de 1940. 

As quotas de alfabetização se apresentam baixas na maior parte das Uni
dades da Federação. Observam-se mais baixas na região· Nordeste, variando 
de 23,65% em Alagoas a 31,98% no Rio Grande do Norte. Melhor é a situa
ção da alfabetização na região Norte, onde as quotas variam de 34,37% no 
Território do Acre a 49,13% no de Rondônia. Na região .Centro-Oeste, veri
fica-se um grande contraste na alfabetização de suas duas Unidades :Goiás 
tem uma quota relativamente baixa no quadro nacional- (33;04%), enquanto 
Mato Grosso tem uma quota relativamente elevada · (51,25%). Na região 
Leste, as quotas de alfabetização dos Estados variam de 31,55% na Bahia a 
55,97% no Estado do Rio de Janeiro. A quota de alfabetização do Distrito 
Federal, 84,56%, é a mais alta das observadas entre tôdas as Unidades da 
Federação, em virtude do caráter urbano de quase tôda a população e dos 
cuidados dedicados à educação na Capital. Na região Sul, tôdas as Unidades 
apresentam quotas relativamente ·elevadas, variando entre 52,68% no Paraná 
e 65,83 o/o no Rio Grandé do Sul. 

No conjunto do Brasil, o número dos habitantes de 10 anos e mais que 
sabem ler e escrever não chega ainda a atingir a metade do total dos nessas 
idades ( 48,35 o/o) . 

Para facilitar o exame comparativo da alfabetização nos Estados em 1950, 
foram graduadas, na tabela 11, as respectivas quotas de alfabetização. A mais 
alta quota de alfabetização, para o conjunto dos dois sexos, é a do Rio Grande 
do Sul, 65,83%; a mais baixa é a de Alagoas, 23,65%. A alfabetização em 
Alagoas é quase três vêzes menor do que no Rio Grande do Sul. Uma carac
terística saliente da situação da instrução no Brasil é o grande desnivelamento 
entre as quotas de alfabetização dos diversos Estados. 

Comparando-se a alfabetização segundo os sexos, observa-se que em todos 
os Estados, exceto o do Rio Grande do Norte, o nível de alfabetização entre 
os homens é mais elevado do. que entre as mulheres. As maiores diferenças 
verificam-se no Paraná, em São... Paulo, no_Espírito Santo e em Goiás. Em Ser
gipe, Pernambuco, Ceará, Paraíba e Alagoas, como também no Rio Grande do 
Norte, a alfabetização nos dois sexos é pouco diferente. 

Entre os homens, a mais elevada quota de alfabetização verifica-se em 
São Paulo ( 71,50 o/o ) e a mais baixa em Alagoas ( 24,31 o/o); entre as mulheres, 
a mais alta no Rio Grande do Sul (63,03%) e a mais baixa no Piauí (22,14%). 

1 Nota redigida pelo Dr. ALCEU CARVALHO, Diretor do Laboratório da Estatística. 
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Foram calculados e são apresentados na tabela 111, números índices da 
variação da alfabetização dos habitantes de 10 anos e mais, de 1940 a 1950, 
com base em 1940. 

:f:tsses números índices mostram retrocesso da alfabetização apenas no Ter
ritório do Acre, para ambos os sexos. Houve progresso em tôdas as demais 
Unidades. Discriminando-se os sexos, verifica-se, entretanto, um ligeiro retro
cesso da alfabetização masculina nos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte 
e Espírito Santo, enquanto a alfabetização feminina marca progresso nessas 
Unidades. 

li; característico da marcha da alfabetização no decênio intercensitário o 
fato de que o progresso feminino foi sempre superior ao masculino, tanto no 
conjunto do Brasil, como em cada uma de suas Unidades (exceto o Território 
do Acre, onde houve retrocesso para ambos os sexos, porém menor para as mu
lheres do que para os homens) . O mais baixo nível inicial da alfabetização 
feminina deu margem a um progresso maior e mais rápido. 

Entre as diversas Unidades da Federação, Goiás foi a que apresentou o 
maior índice de progresso da alfabetização entre 1940 e 1950, para o con
junto dos dois sexos (124,96); destaca-se, em seguida, a Paraíba, com índice 
relativamente elevado ( 123,33); progressos sensíveis foram também registra
dos na Bahia, no Estado do Rio de Janeiro, no Piauí, em Minas Gerais, em 
Santa Catarina, em São Paulo, em Sergipe, em Pernambuco e em Mato Grosso. 
As mais modestas melhorias verificaram-se, respectivamente, no Espírito Santo, 
no Amazonas e no Distrito Federal. No caso particular do Distrito Federal, 
convém notar que o pequeno progresso registrado deve-se, de um lado, ao fato 
de que, em 1940, esta Unidade já tinha uma relativamente alta percentagem 
de alfabetizados e, de outro, à grande afluência de imigrantes de zonas rurais 
com baixo nível de alfabetização. 

No conjunto do Brasil o número índice do progresso da alfabetização entre 
os dois censos atinge 112,34 descendo para 109,28 na população masculina e 
subindo para 116,27 na feminina. 

O estudo dos efeitos diretos da educação primária sôbre a alfabetização 
é facilitado pela tabela IV, onde estão especificadas as quotas de alfabetizaç~o 
do grupo de idade de 10 a 19 anos, em conjunto e por sexo, em 1940 e em 1950. 

Nos Estados, em 1950, essás quotas variam: no conjunto dos dois sexos, 
entre o máximo de 72,51% em Santa Catarina e o mínimo de 22,69% no 
Piauí; no sexo masculino entre o máximo de 72,68% em Santa Catarina e 
o mínimo de 20,87% em Alagoas; no sexo feminino, entre o máximo de 72,34% 
em Santa Catarina e o mínimo de 24,22% no Piauí. As quotas de São Pauto 
e do Rio Grande do Sul são pouco inferiores às de Santa Catarina; as do 
Maranhão, pouco superiores às do Piauí e de Alagoas. 

Em 17 dos 20 Estados a quota de alfabetização no grupo de 10 a 19 anos 
é maior para o sexo feminino do que para o masculino. Nos demais 3 Estados 
(Santa Catarina, São Paulo e Paraná) e no Distrito Federal é maior a quota 
de alfabetização masculina. 

Sôbre os dados da tabela IV foram calculados os números índices da 
tabela V, que medem a variação relativa da alfabetização, no referido grupo 
de idade, de 1940 a 1950. Entre os Estados, mostra os maiores aumentos 
relativos, tanto para o conjunto dos dois sexos (28,14%) como para cada um 
dêles (H. 23,71%, M. 31,36% ), a Paraíba, onde todavia a alfabetização está 
ainda bem baixa. Em 3 Estados (Ceará, Maranhão e Amazonas), a quota 
de alfabetização diminuiu no conjunto dos dois sexos e para o sexo masculino; 
no Território do Acre houve diminuição maior e estendida a ambos os sexos. 

Em todos os Estados, como também no Distrito Federal, houve progresso 
maior da alfabetização feminina do que da masculina (a qual, antes, em 3 
Estados diminuiu, como foi dito acima) . 
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Tabela I 

BRASIL 

Percentagem dos que sabem ler e escrever entre as habitantes em idades 
de 10 anos e mais, em 1.0 -IX-1940 e em 1.0 -VII-1950 

HOMENS E HOMENS 
MULHERES UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

1940 1950 1940 

Rondônia* ........................ . . . 49,13 ... 
Acre .................... ········· 38,85 34,37 39,92 

Amazonas ........................ 41,64 42,85 45,96 

Rio Branco** ..................... .. . 44,50 ... 
Pará ............................. 45,78 48,71 52,47 

Amapá*** ...................... ··. . . . 44,08 ... 

Maranhão ............ · ............ 23,89 25,22 26,63 

Piauí. ............................ 21,95 25,59 26,68 

Ceará ..................... ··.···. 29,81 31,19 32,05 

Rio Grande do Norte ............. 30,38 31,98 31,23 

Paraíba ...................... ·· .. · 23,66 29,18 25,78 

Pernambuco**** ................... 28,33 31,75 30,64 

Alagoas ........................... 22,03 23,65 23,20 

Sergipe ........................... 29,89 33,63 32,10 

Bahia ............................ 26,98 31,55 31,85 

Minas Gerais ..................... 38,03 43,81 43,40 

(Serra dos Aimorés)***** ........... 16,30 22,18 23,22 

Espirito Santo ... ••••• o ••••••••• 45,79 47,01 52,80 

Rio de Janeiro .................... 47,93 55,97 53,59 

Distrito Federal. .................. 81,82 84,56 86,69 

São Paulo ........................ 57,76 65,37 65,00 

Paraná ........................ • ... 48,60 52,68 55,83 

Santa Catarina ................... 56,20 64,20 61,24 

Rio Grande do Sul. ............... 61,23 65,83 64,88 

Mato Grosso ...................... 45,84 51,25 50,67 

Goiás ............................ 26,44 33,04 32,33 

BRASIL ..................... 43,04 48,35 48,15 

* Em 1940 incluído parte no Amazonas e parte em Mato Cnosso. 
** Em 1940 incluído no Amazonas. 

Em 1940 incluído no Pará. 

1950 

51,63 

34,57 

45,99 

47,03 

53,73 

50,91 

27,25 

29,20 

31,57 

30,96 

30,29 

33,70 

24,31 

34,63 

36,15 

48,35 

30,01 

52,44 

60,87 

89,05 

71,50 

59,09 

68,08 

68,67 

55,56 

38,18 

52,62 

MULHERES 

1940 1950 

. .. 45,53 

37,42 34,11 

36,98 39,53 

. .. 41,47 

39,18 43,73 

. .. 36,31 

21,23 23,24 

17,43 22,14 

27,70 30,83 

29,56 32,94 

21,66 28,16 

26,20 29,97 

20,97 23,05 

27,96 32,76 

22,45 27,33 

32,75 39,42 

8,68 13,87 

38,55 41,45 

42,17 51,00 

77,01 80,32 

50,14 59,00 

40,92 45,34 

51,08 60,27 

57,60 63,03 

40,12 46,49 

20,44 27,73 

37,99 44,17 

*** 
**** Inclusive em 1950 o Território de Fernando de Noronha, que em 1940 figurava como distrito 

do Município do Recife. 
****te Região em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, 
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Tabela II 
BRASIL 

Números índices da percentagem dos que sabem ler e escrever entre 
os habitantes em idades de 10 anos e mais, em 1950 

(Base 1940 = 100) 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

Acre .............................. · 

Amazonas ......................... . 

Pará .............................. . 

Maranhão ......................... . 

Piaui. ..................... · · · · · · · · 

Ceará ............................. . 

Rio Grande do Norte .............. . 

Paraíba ........................... . 

·Pernambuco• ...................... . 

Alagoas ........................... . 

Sergipe ............................ . 

Bahia ............................. . 

Minas Gerais ...................... . 

(Serra dos Aimor~s)"'* .............. . 

Espírito Santo ..................... . 

Rio de Janeiro .................... . 

Distrito Federal. .................. . 

São Paulo ......................... . 

Paraná ............................ . 

Santa Catarina .................... . 

Rio Grande do Sul. ............... . 

Mato Grosso ...................... . 

Goiás ............................. . 

BRASIL ...................... . 

HOMENS E 
MULHERES 

88,47*** 

102,91 

106,40 

105,57 

116,58 

104,63 

105,27 

123,33 

112,07 

107,35 

112,51 

116,94 

115,20 

136,07 

102,66 

116,77 

103,35 

113,18 

108,40 

114,23 

107,51 

111,80 

124,96 

112,34 

* Inclusive o Territ6rio Federal de Fernando de Noronha. 

HOMENS MULHERES 

86,6o••• 91,15* .. 

100,07 106,90 

102,40 111,61 

102,33 109,47 

109,45 127,02 

98,50... 111,30 

99,14*** 111,43 

117,49 130,01 

109,99 114,39 

104,78 109,92 

107,88 117,17 

113,50 121,74 

111,41 120,37 

129,24 159,79 

99,32*** 107,52 

113,58 120,94 

102,72 104,30 

110,00 117,67 

105,84 110,80 

111,17 

105,84 

109,65 

118,09 

109,28 

117,99 

109,43 

115,88 

135,67 

116,27 

* * Região em litígio entre os· Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, 
*** Retroceuo. 
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Tabela III 
BRASIL 

Graduação dos Estados segundo a percentagem dos que sabem ler e escrever entre 
os habitantes em idades de 10 anos e mais, em 1.0 -VII-1950 

ESTADO 

Rio Grande do Sul. ............... . 
São Paulo ......................... . 
Santa Catarina .................... . 
Rio de Janeiro .................... . 
Paraná ............................ . 
Mato Grosso ...................... . 
Pará .............................. . 
Espírito Santo ..................... . 
Minas Gerais ...................... . 
Amazonas ......................... . 
Sergipe ........................... . 
Goiás ............................. . 
Rio Grande do Norte .............. . 
Pernambuco ....................... . 
Bahia ............................. . 
Ceará ............................. . 
Paraíba ........................... . 
Piauí ............................. . 
Maranhão ......................... . 
Alagoas ........................... . 

Tabela IV 

HOMENS E 
MULHERES 

65,83 
65,37 
64,20 
55,97 
52,68 
51,25 
48,71 
47,01 
43,81 
42,85 
33,63 
33,04 
31,98 
31,75 
31,55 
31,19 
29,18 
25,59 
25,22 
23,65 

BRASIL· 

HOMENS 

68,67 
71,50 
68,08 
60,87 
59,09 
55,56 
53,73 
52,44 
48,35 
45,99 
34,63 
38,18 
30,96 
33,70 
36,15 
31,57 
30,29 
29,20 
27,25 
24,31 

MULHERES 

63,03 
59,00 
60,27 
51,00 
45,34 
46,49 
43,73 
41,45 
39,42 
39,53 
32,76 
27,73 
32,94 
29,97 
27,33 
30,83 
28,16 
12,14 
23,24 
23,05 

Percentagem dos que sabem ler e escrever no grupo de idade 
de 10 a 19 anos, em 1940 e em 1950 

HOMENS E HOMENS MULHERES 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO MULHERES 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 

Rondônia ......................... . . . 45,68 . .. 42,1'3 . .. 48,65 
Acre ................. ············ 32,62 27,18 28,35 22,97 36,22 31,60 
Amazonas ........................ 37,98 36,77 37,31 34,71 38,65 38,82 
Rio Branco ....................... 25,t'O 36,99 23,80 33,18 28,10 40,80 
Pará ............................. 44,39 46,98 44,86 45,94 43,91 48,03 
Amapá ........................... 20,10 44,09 20,70 44,47 19,47 43,69 

Maranhão ........................ 24,70 24,29 23,50 22,16 25,91 26,40 
Piauí. ............................ 20,96 22,69 20,66 21,13 21,27 24,22 
Ceará ............................ 28,06 27,93 25,46 24,10 30,62 31,61 
Rio Grande do Norte ............. 30/7 32,72 26,59 27,44 34,25 37,71 
Paraíba .......................... 22,6<' 29,01 20,54 25,41 24,68 32,42 
Pernambuco ...................... 26,90 29,91 25,64 27,79 28,10 31,P8 
Alagoas .......................... 21,77 23,20 20,06 20,87 23,41 25,34 

Sergipe ........................... 33,10 36,59 31,~3 33,31 34,74 39,59 
Bahia ............................ 23,56 28,59 23,68 27,97 23,44 29,17 
Minas Gerais ..................... 36,17 43,34 36,35 43,10 35,99 43,56 
Espírito Santo .................... 45,11 46,99 45,61 46,1'0 44,61 47,38 
Rio de Janeiro .................... 47,05 55,44 46,96 54,31 47,14 56,58 
Distrito Federal. .................. 86,40 87,98 87,68 89,04 85,20 87,00 

São Paulo ........................ 60,68 71,43 62,36 72,55 59,01 70,33 
Paraná ........................... 48,67 53,39 51,00 54,86 46,35 51,92 
Santa Catarina ................... 63,23 72,51 64,55 72,68 61,91 72,34 
Rio Grande do Sul. ............... 62,09 67,30 62,00 66,44 62,18 68,14 

Mato Grosso ...................... 44,46 51,20 43,93 50,41 45,00 52,00 
Goiás ............................ 24,65 

I 
30,45 25,19 29,49 24,11 31,40 



CONTRIBUIÇOES PARA O ESTUDO DA DEMOGRAFIA DO BRASIL 407 

Tabela V 

Números indice~ da percentagem dos que sabem ler e escrever no grupo 
de idade de 10 a 19 anos, em 1950 

(Base 1940 = 100) 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

Rondônia ......................... . 

Acre .............................. . 

Amazonas ......................... . 

Rio Branco ......................... . 

Parâ .............................. . 

Amapâ .......................... · · · 

Maranhão ...................•...... 

Piauí ............................. . 

Ceará .............................. . 

Rio Grande do Norte .............. . 

Paraíba ........................... . 

Pernambuco ....................... . 

Alagoas ............................ . 

Sergipe ........................... . 

Bahia ............................. . 

Minas Gerais ...................... . 

Espírito Santo ...................... . 

Rio de Janeiro ..........•.......... 

Distrito Federal.......... . ....... . 

São Paulo ......................... . 

Paranâ ............................ . 

Santa Catarina .................... . 

Rio Grande do Sul. ............... . 

Mato Grosso ...................... . 

Goiâs ............................. . 

* Retrocell$0. 

NUMEROS ÍNDICES 

Homens e 
mulheres 

84,25* 

96,81* 

143,37 

105,83 

219,35 

98,34* 

108,25 

99,54* 

107,38 

128,14 

111,19 

106,57 

110,54 

121,35 

119,8:! 

104,17 

117,83 

101,83 

117,72 

109,70 

114,68 

108,39 

115,16 

123,53 

Homens 

81,02* 

93,03* 

139,41 

102,41 

214,83 

94,30* 

102,27 

94,66* 

103,20 

123,71 

108,39 

104,04 

106,32 

118,12 

118,57 

102,17 

ll5,65 

101,55 

116,34 

107,57 

112,59 

107,16 

114,75 

ll7,07 

Homens 

87,24* 

100,44* 

145,20 

109,38 

224,40 

101,89 

113,87 

103,23 

110,10 

131,36 

113,45 

108,24 

113,96 

124,45 

121,03 

106,21 

120,03 

102,11 

119,18 

112,02 

116,85 

109,59 

115,56 

130,24 



IV 

A ALFABETIZAÇÃO DAS POPULAÇÕES URBANAS, 
SUBURBANAS E RURAIS NO BRASIL 1 

SUMÁRIO: 1. Introdução. - 2. Dado11 para o conjunto do Brasil. - 3. Dados 
por Estados. 

1. No censo demográfico de 1950, a distribuição por sexo e idade dos 
habitantes que sabem ler e escrever foi apurada separadamente para os quadros 
administrativos urbano, suburbano e rural de cada Município. Os resultados 
desta apuração foram expostos, elaborados e comentados em trabalhos do 
Laboratório de Estatística, já divulgados em edição preliminar na série dos 
"Estudos Demográficos" e em edição definitiva na série de "Estatística Cultural" 
dos "Estudos de Estatística Teórica e Aplicada". 

Reproduzem-se aqui alguns dados para o conjunto do Brasil, que ilustram 
a variação da percentagem dos que sabem ler e escrever, em relação à idade, 
nas diversas classes de quadros administrativos (tabela 1), como também 
dados sumários comparativos para os vinte Estados (tabela II) com o objetivo 
de ilustrar as características diferenciais das populações w-banas e rurais quanto 
à alfabetiza~ão. 

* * * 
2 . A percentagem dos que sabem ler e escrever ("quota de alfabetiza

ção"), na população do Brasil em idades de 10 anos e mais, é muito maior 
entre os habitantes dos quadros urbanos (78,63%) do que entre o dos quadros 
rurais (32,25% ), sendo intermediária a essas duas proporções, e mais próxima 
da primeira do que da segunda, verificada nos quadros suburbanos (61,97%). 

Para julgar da importância comparativa das diversas classes de quadros, 
convém lembrar que 27,34% da população do Brasil em idades de 10 anos 
e mais se acham nos quadros urbanos, 11,50% nos suburbanos e 61,16% nos 
rurais. 

A quota de alfabetização masculina excede a feminina em tôd.as as classes 
de quadros, sendo a diferença relativa maior nos ·suburbanos do que nos urbanos 
e maior nos rurais do que nos suburbanos. Com efeito, essa quota atinge 84,09% 
entre os homens e 73,89% entre as mulheres nos quadros urbanos, e, respecti
vamente, 67,93% e 56,43% nos suburbanos e 37,09% e 27,20% nos rurais. 

A quota de alfabetização sobe com o crescer da idade, a partir das idades 
infantis. No grupo de 5 a 9 anos (que foi excluído da tabela I para limitar 
as comparações à população de 10 anos e mais), a quota de alfabetização já 
atinge 32,21% nos quadros urbanos, mas desce para 19,09% nos suburbanos 
e cai para 6,96% nos rurais, dando indício do grande atraso no início dos 
estudos primários pelas crianças das zonas rurais. 

O máximo nível da quota de alfabetização é atingido pelos homens no 
grupo de idade de 20 a 29 anos nbs quadros urbanos (87,46%) e nos subur-

1 Nota redigida por GIOIIGIO MORTARA e ERN~I 2"HDIIOTBO DE BAIIROS. 
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banos (73,72%) e no grupo de 30 a 39 anos nos rurais ( 41,56%) . Parece evi
dente que a instrução pós-escolar contribui para ele\ ar a alfabetização no sexo 
masculino. 

Entre as mulheres, a máxima quota de alfabetização é atingida mais cedo, 
no grupo de 15 a 19 anos (82,65% nos quadros urbanos, 71,94% nos suburba
nos e 36,21% nos rurais) . 

Além da idade de máxima alfabetização, a percentagem dos que sabem 
ler e escrever desce continuamente até as idades senis, onde cai para níveis 
extremamente baixos nos quadros rurais (20,47% entre os homens e 7,01% 
entre as mulheres de 80 anos e mais, em comparação com 58,70% e 41,71% 
nos quadros urbanos) . 

A inferioridade relativa da alfabetização feminina tende a aumentar com 
o crescer da idade. 

• • • 
3 . Dados comparativos para os diversos Estados, sôbre a quota de alfa· 

betização da população de 10 anos e mais nos diversos quadros administrati
vos, constam da tabela 11 2• Ficaram excluídos dessa tabela o Distrito Federal, 
pequena área com população muito numerosa, em parte preponderante urbana, 
e os Territórios Federais, vastas áreas de escassa importância demográfica, que 
contêm apenas algumas pequenas cidades. 

Em todos os Estados, a quota de alfabetização entre os habitantes de 10 
anos e mais é muito mais elevada nos quadros urbanos do que nos suburbanos, 
e nestes do que nos rurais. 

As quotas de alfabetização mais elevadas nos quadros urbanos correspon· 
dem aos Estados de São Paulo, 84,66%, e do Rio Grande do Sul, 84,07%; as 
mais baixas, aos Estados de Alagoas, 58,06%, e da Paraiba, 55,98%. 

Nos quadros suburbanos, as quotas de alfabetização mais elevadas são as 
de 72,33%, do Paraná, e de 72,26%, de São Paulo; as mais baixas, as de 
37,20%, do Rio Grande do Norte, e de 33,78%, da Paraíba. 

A Santa Catarina e ao Rio Grande do Sul correspondem as quotas de alfa
betização mais elevadas nos quadros rurais, respectivamente, 58,78% e 57,22%, 
e ao Maranhão e a Alagoas as mais baixas, respectivamente 16,86% e 13,28%. 

A percentagem dos que sabem ler e escrever fica acima de 50%, em todos 
os Estados, nos quadros urbanos, e acima de 25% nos suburbanos, onde apenas 
em 11 Estados excede 50%. Nos quadros rurais, em 9 Estados, que são os 
7 da região Nordeste e 2 da Leste (Sergipe e Bahia), a quota de alfabetiza
ção fica inferior a 25%; apenas nos 2 Estados já mencionados (Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul) ultrapassa 50%. As percentagens mais elevadas nos 
quadros rurais ficam muito próximas das mais baixas nos guadros urbanos. 

A inferioridade relativa da quota de alfabetização nos quadros rurais em 
relação à nos quadros urbanos é mais acentuada, na maior parte dos caSQ!>1 nos 
Estados em que é mais baixa a quota de alfabetização nos quadros urbanos. 
Por exemplo, nos Estados de mais elevada alfabetização nos quadros urbanos 
- São Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina -, as quotas de alfabeti
zação dêstes quadros correspondem, respectivamente, a 1,9, 1,5 e 1,4 vêzes as 
dos quadros rurais; nos Estados de mais baixa alfabetização nos quadros urba
nos - Pernambuco, Alagoas e Paraíba -, as quotas de alfabetização dêstes qua
dros correspondem, respectivamente, a 3,5, 4,4 e 2,6 vêzes as dos quadros rurais. 

o..-•~-• !>" dado& ablolutos peto. qUIIÍll fonun caku1adas u percentacens da tabela II constam das t• ...,_ n. alV. 
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Tabela I 
BRASIL 

Quotas de alfabetizaqão, por sexo e grupos de idade, nas populações dos quadros 
administrativos urbanos, suburbanos e rurais, segundo o censo de l.o~VII-1950 

PERCENTAGEM DOS QUE SABEM LER E ESCREVER -------- ~----·--·---~·-------

IDADE Homens e mulheres Homens Mulheres 

Anos completos Quadros Quadros Quadros Quadros 
subur~ 

Quadros :;Juadros 
subur~ 

Quadros Quadros 
subur~ 

Quadroe 
urbanos banos rurais .ubanos banos rurata Mbanos banos rurais 

--------- --------- ---------
10 a 14 .............. 80,42 65,00 28,82 80,37 63,75 28,54 80,46 66,24 29,10 
15 a 19 .... ..... .... 84,35 72,58 36,52 86,48 73,27 36,84 82,65 71,94 3f>,21 
20 a 29 .......... . ' ... 83,21 68,34 35,38 87,46 73,72 41,43 79,58 63,55 '31,38 
30 a 39 ........ , ..... 80,03 61,45 3J.-t6 86,23 70,37 41,56 74,46 53,03 24,80 
40 a 49 .. . . . . ' . ' ,, 75,31 53,90 29,75 84,02 65,01 39,03 67,08 43,07 19,14 
50 a 59 .......... .... 69,60 46,83 26,93 80,71 59,50 36,71 59,40 35,02 15,51 
60 a 69 . " ..... '' .. 64,23 41,91 2~.19 75,59 53,70 33,89 54,97 31,65 13,46 
70 a 79 ...... .. ... ''. 60,07 36,81 21,07 71,41 48,75 30,75 52,70 28,25 11,44 
80 c mais ........ ,., .. 47,14 24,36 12,84 58,70 33,98 20,47 41,71 19,08 7,01 

JO e mais• ........ ''' ?8,63 61,97 32,25 84,09 67,93 37,09 73,89 t 56,43 27,20 

Tabela II 

BRASIL 

Quotas de alfabetização nas populações em idades de 10 anos e mais dos 
20 Estados, com discriminação dos quadros administrativos urbanos, 

suburbanos e rurais, segundo o censo de 1.0~Vll-1950 

PERCENTAGEM DOS QUE SABEM LER 
E ESCREVER ENTRE os HABITANTES 

DE 10 ANOS E MAIS* 
ESTADO 

Quadros administrativos 
Em conjunto 

Urbanos Suburbanos Rurais 

Amazonas ................. 78,63 65,11 30,88 42,85 
Pará ...................... 81,35 68,24 33,70 48,71 
Maranhão ................. 70,63 48,91 16,86 25,22 
Piauí. ..................... 69,65 41,68 19,19 25,59 
Ceará .............. ...... 62,97 47,57 22,50 31,19 
Rio Grande do Norte ...... 64,49 37,20 22,86 31,98 
Paraíba .................... 55,98 33,78 21,30 29,18 
Pernambuco ................ 61,73 52,96 17,40 31,75 
Alagoas .................... 58,06 40,66 13,28 23,65 
Sergipe .................... 65,53 44,92 20,59 33,63 
Bahia ..................... 67,31 39,27 20,29 31,55 
Minas Gerais .............. 75,67 64,72 30,87 43,81 
Espírito Santo ............. 77,43 64,10 38,54 47,01 
Rio de janeiro ............. 77,59 62,29 36,75 55,97 
São Paulo ................. 84,66 72,26 44,56 65,37 
Paraná ..................... 82,18 72,33 42,75 52,47 
Santa Catarina ............. 83,38 71,45 58,78 64,20 
Rio Grande do Sul ......... 84,07 71,18 57,22 65,83 
Mato Grosso ..•............ 79,85 61,05 38,58 51,25 
Goiás ..................... 68,21 43,79 25,23 33,04 

* Inclusive os habitantes de idade ignorada. 
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A allabetiçação se~undo a idade, nos quadros administrativos urbanos, suburbanos e rurai8, em 1950. 
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Tabela III 
BRASIL 

Distribuição por quadros adm~nistrativos dos habitantes de 10 anos e mais • 
que sabem ler e escrever, nos diversos Estados, segundo o censo 

de z.o.vii-1950• • 

QUADROS ADMINISTRATIVOS EM 
ESTADO CONJUNTO 

• Urbanos Suburbanos Rurais 

Amazonas .........••.•••••• 46 722 26 117 77 863 150 702 
Pará ...................•.. 114 925 98 505 166 802 380 232 
Maranhii.o •......•••••••••.. 88144 38 305 151 692 278 141 
Piauí. ...•••••............. 43 288 25 253 111 224 179 765 
Cearâ .....•...•.....•..... 146 399 122 662 300 920 569 981 
Rio Grande do Norte •.•••. 81 312 21 696 110 354 213 362 
Paraiba .........•.....•.•.. 129 959 34 372 180 589 344 920 
Pernambuco ...•....•.••.... 233 350 258 050 262 792 754 192 
Alagoas ......... : .•.••..... 64 913 40 743 71 106 176 762 
Sergipe ............•....... 67 067 21 359 60 027 148 453 
Bahia ...........•.•...•... 480 284 85 140 490 107 1 055 531 
Minas Gerais ......•...•.•. 802 408 414 604 1 125 020 2 342 032 
Espfrito Santo ...•......... 78 308 26 626 172 185 277 119 
Rio de Janeiro ...•..•..•.•• 538 727 70 217 300 455 909 399 
São Paulo ....•...........• 2 455 261 610 316 1 318 185 4 373 762 
Paranlt ...........•.••.•.•. 217 539 91 201 455 433 764 173 
Santa Catarina •.••....•... 164 300 46 087 460 766 671 153 
Rio Grande do Sul •••....•. 664 653 207 684 1 062 313 1 934 650 
Mato Grosso ...••••.•.•.••• 70 525 23 120 88 255 181 900 
Goiás ..........•....•...... 89 273 19 802 164 427 273 502 . 
Tabela IV 

BRASIL 
Distribuição por quadros administrativos dos habitantes de 10 anos e mais • 

nos diversos Estados, segundo o censo de 1.0-VII-1950 .. 

QUADROS ADMINISTRATIVOS EM 
ESTADO CONJUNTO 

Urbanos Suburbanos Rurais 

Amazonas ....••............ 59 417 40 110 252 163 351 690 
Pará ...........•.•........ 141 279 144 354 495 012 780 645 
Maranhão ................. 124 7g6 78 320 899 610 1 102 726 
Piaut .•.••.......••....•.• 62 151 60 585 579 688 702 424 
Ceará ..................... 232 495 257 862 1 337 360 1 827 717 
Rio Grande do Norte •..... 126 078 58 324 482 777 667 179 
Para!ba ....•....•.••...... 232 171 101 767 848 029 1 181 967 
Pernambuco .....•......... 378 012 487 .247 1 509 960 2 375 219 
Alagoas ..........•.......• 111 799 100 208 535 541 747 548 
Sergipe .••................. 102 348 47 545 291 585 441 478 
Bahia ..................... 713 506 216 816 2 415 527 3 345 849 
Minas Gerais ..•........... 1 060 338 640 653 3 644 640 5 345 631 
Espírito Santo ............. 101 134 41 536 446 809 589 479 
Rio de Janeiro ............. 694 311 112 720 817 656 1 624 687 
São Paulo ...••............ 2 888 190 844 658 2 958 266 6 691 114 
Paranâ .................... 264 725 126 094 1 065 452 1 456 271 
Santa Catarina ............ 197 055 64 504 783 819 1 045 378 
Rio Grande do Sul ......... 790 595 291 780 1 856 626 2 939 001 
1fato Grosso ............... 88 327 37 871 228 733 354 931 
Goilts ..................... 130 884 45 220 651 615 827 719 

* lndusive os de idade ignort~da • < 
** Os dados da tabela não incluem o Municipio de Nova Era, no Estado de Minas Gerais, par~ 

do. Munic!pio de Pirangi, no Estado de São Paulo, e parte do Município de Lapa, no Estado do Paraná, 
CUJOS habttantes não puderam ser classificados segundo os caracteres individuaía pelo .extravio dos doeu. 
mentos de coleta . 

Não incluem, ainda, a região da Serra dos Aimorés, em litígio entre os Estados de Minas Gerait 
e do Espírito Santo. 
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ESTUDO REGIONAL DA ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL 
BASEADO NO CENSO DE 1950 1 

Entre os fenômenos cuja análise regional tem sido realizada pelo Labora. 
tório do Conselho N acionai de Estatística, salienta-se o da capacidade de ler 
e escrever ("alfabetização"), que foi estudado ampla e pormenorizadamente. 

É supérfluo salientar a importância dessa pesquisa num país onde a ins
trução pública está bastante atrasada. Importância que se torna maior porque 
a alfabetização apresenta grande variedade de níveis nas diversas partes ·do 
país. 

Já se encontram fortes variações da proporção de alfabetizados consideran· 
do-se comparativamente as diversas regiões fisiográficas: Norte, Nordeste, Leste, 
Sul e Centro-Oeste. 

Essa forte variação da proporção de alfabetizados está condicionada prin
cipalmente às diferentes características sociais e econômicas de cada reaião. 
O Nordeste, menos desenvolvido econômicamente, se caracteriza por proporções 
de alfabetizados muito baixas no quadro nacional. O sul, que se caracteriza 
por forte desenvolvimento das indústrias, apresenta, pelo contrário, proporções 
que são as mais elevadas do país. As demais regiões, a Norte, a Leste e a Cen
tro-Oeste, apresentam proporções intermediárias. 

Deve-se ressaltar que o Sul está mais urbanizado do que o Nordeste; o 
fator urbanização, reflexo de outros fatôres - econômicos, sociais e mesmo 
geográficos - será considerado adiante no estudo da variação da alfabetização 
segundo as regiões do país. 

A proporção de alfabetizados nas áreas rurais fica sempre fortemente infe
rior à nas áreas urbana e suburbana em tôdas as regiões do país. Consideran
do-se a proporção de alfabetizados nas áreas urbana e suburbana, vê-se que ao 
Sul corresponde a mais elevada e ao Nordeste, a mais baixa; as demais regiões 
ocupam posições intermediárias. O mesmo se verifica em relação à proporção 
de alfabetizados correspondente às áreas rurais. Observa-se também que áreas 
nitidamente rurais situadas no Sul chegam apresentar proporções de alfabeti
zados superiores às apresentadas por áreas nitidamente urbanas do Nordeste. 

Conforme a divisão territorial já referida, o Brasil divide-se em 5 regiões 
fisiográficas - Norte, Nordeste, Leste, Sul e Centro-Oeste -, cujos limites coin
cidem com fronteiras de Unidades da Federação nelas incluídas (Estados, Ter
ritórios Federais, Distrito Federal) 1• Em cada Unidade são discriminadas zonas, 
cujos limites coincidem com fronteiras municipais. É pbrtanto, possível estudar 
a variação da alfabetização dentro de cada região ou dentro de cada Unidade, 
aproveitando~se os dados censitários. ltsse estudo foi efetuado, com referência 
ao censo de 1950, em uma série de pequisas do Laboratório do Conselho Na
cional de Estatística 2• 

1 ~Comunicação redigida por ERNANI THIMOTEO DE BARROS no Laborat6rio de Estatística do I~ B. G. F, 
e apresentala à XXIX Sessão do Instituto Internacional de Estatçstica ( Quitandinha, Rio de Janeiro, 
1955). 

a Estudo sóbre a allabetizct<;iio da pOpulação do Brasil, baseados no censo dcmoAráfico de 1950 
Ns. 3 a 8 da série de "Estatística Cultw-al" dos "Estudos de Estatística Teórica e Aplicadau (I. B. G. E .• 
1952 a 1955). 
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Como foi dito inicialmente, a população do Brasil apresenta uma propor
ção muito baixa de alfabetizados. Dentre os 43 573 517 habitantes de 5 anos 
e mais, em 1.0 de julho de 1950, sabiam ler e escrever, 18 588 722, isto é, 
42,66%. 

Adotando-se a idade inicial de 10 anos, obtém-se uma proporção de alfabe
tizados mais elevada do que a correspondente ao limite de 5 anos porque fica 
excluída a classe de 5 a 9 anos, em que as crianças que sabem ler e escrever 
constituem apenas uma pequena minoria. De acôrdo com o limite de 10 anos, 
a proporção dos alfabetizados se eleva para 48,35% (17 675 504 habitantes 
nessas idades sabem ler e escrever, num total de 36 557 990). Entretanto, na 
apuração do censo de 1950, a alfabetização nos Municípios foi apurada para a 
população de 5 anos e mais não se tomando possível a exclusão do grupo 
de 5 a 9 anos. 

A proporção de alfabetizados na população de 5 anos e mais atinge o 
mínimo de 25,20% no Nordeste e o máximo de 57,30% no Sul. Mesmo essa 
última proporção deve ser considerada muito baixa, tendo-se em vista o nível 
da alfabetização atingido nos países mais adiantados. No Leste, a proporção de 
alfabetizados ascende a 42,02%; deve-se, no entanto, considerar que nessa 
região está incluído o Distrito Federal, sede da capital da República, cuja popu
lação é quase totalmente urbana e cuja proporção de alfabetizados atinge 
79,89%. Excluindo-se o Distrito Federal, a proporção de alfabetizados no Leste 
cai para 36,20%. No Norte essa proporção é de 39,94% e no Centro-Oeste, 
de 33,07%. 

Considere-se, agora, a variação da proporção de alfabetizados dentro de 
cada região, segundo os Estados que as constituem 3, de acôrdo com os dados 
da tabela I. 

Verifica-se que todos os Estados do Nordeste apresentam proporções muito 
baixas de alfabetizados, compreendidas entre o máximo de 27,85% (Rio Grande 
do Norte) e o mínimo de 20,25% (Alagoas). 

Pelo contrário, todos os Estados do Sul apresentam proporções relativa
mente elevadas, que variam entre o máximo de 59,35% (São Paulo) e o mínimo 
de 46,04% (Paraná). 

A proporção observada em São Paulo, máxima entre as de todos os Esta
dos, é quase tripla da mínima de Alagoas. 

Dos Estados do Leste, os dois situados na parte setentrional e mais pró
xima do Nordeste apresentam proporções baixas, próximas daquelas desta re
gião: 29,41% em Sergipe e 27,23% na Bahia. Os demais Estados, situados na 
parte meridional, apresentam proporções de alfabetizados mais próximas das 
do Sul. A proporção máxima de 49,61% corresponde ao Estado do Rio de 
Janeiro. 

Os dois Estados do Centro-Oeste apresentam proporções muito afastadas 
uma da outra: 44,44% (Mato Grosso) e 28,20% (Goiás). Em Goiás é mais 
elevada do que em Mato Grosso a proporção da população rural. 

Os dois Estados do Norte apresentam proporções médias: 42,30% (Pará) 
e 36,87% (Amazonas). O Território do Acre, também situado no Norte, apre-
senta proporção baixa, 29,31 o/o 4• · 

Calculando-se por sexo as proporções de alfabetizados, observa-se que as 
femininas ficam nitidamente abaixo das masculinas, porém em medida variável 
segundo as regiões e Unidades. 

a Limitar·se·á a com~ração aos diversos Estados e ao Território do Acre. Excluem-se da com~raçio 
Os Territórios de Rondônia, do Rio Branco, do Amapá e de Fernando de Noronha,· em consideração à 
sua pequena importância demográfica; entretanto, os respectivos dados constam das tabelas anexas. 

• Se fôssem consideradas as proporções calculadas a partir da idade de 10 anos (e que constam 
também da tabela I) poderiam ~~er feitas observações ~raleias às acima apresentadas. Apenas as pro
porções ficariam tôdas em um nível um pouco superior ao nível das apresentadas anteriormente. A pro
porção máxima de alfabetizados na população de 10 anos e mais atinge 65,83o/0 , correspondendo ao Rio 
Grande do Sul. Na população de 5 anos e mais, a máxima proporção correspondía a São Paulo. Maa a 
diferença entre as proporções referentes a êsses dois Estados é, segundo ambos os agrupamentos de idade, 
muito pequena. A proporção mínima de 23,65% corresponde a Alagoas, que também segundo o agru. 
pamento de 5 anos e mais apresentava a mais baixa proporção. 
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As mais elevadas proporções de alfabetizados para ambos os sexos corres
pondero ao Sul (61,60% para o sexo masculino e 52,87% para o feminino) e 
as mais baixas ao Nordeste (26,04% para o sexo masculino e 24,41% para o 
feminino) . ~ interessante observar que a alfabetização feminina do Sul excede 
a alfabetiz~ção masculina das demais regiões, como se pode verificar através a 
tabela abaixo. Em ambos os sexos, as proporções de alfabetizados correspon
dentes a todos os Estados do Sul são das mais elevadas e as correspondentes 
a todos os Estados do N ardeste, das mais baixas. 

PROPORÇÃO DE ALFABETIZADOS NA 
POPULAÇÃO DE 5 ANOS E MAIS 

REGIÃO FISIOGRÃ.FICA 

Homens Mulheres 
Homens e 
mulheres 

Norte .............................. 43,15 36,60 39,94 
Nordeste ........................... 26,04 24,41 25,20 
Leste• ........................... · · 45,62 38,53 42,02 
Sul. ............................... 61,60 52,87 57,30 
Centro-Oeste ....................... 37,14 28,78 33,07 

* Exclu10do-se da região do Leste o Distrito Federal, obtêm-se ao seguintes proporçõea: homena, 
39,83%; mulheres, 32,67%; homena e mulheres, 36,20%. 

Dentro de cada Estado podem ser discriminadas áreas com níveis de alfa
betização muito diferentes. 

Um dos fatôres predominantes dessa diferenciação é constituído pela urba
nização . Assim, uma discriminação da população segundo áreas urbanas e ru
rais " já poderia ser aproveitada para separar na área total do Estado secções 
de alfabetização relativamente elevada e relativamente baixa. Dada, porém, a 
grande variação da alfabetização segundo as regiões, encontram-se, como já foi 
ressaltado anteriormente, proporções de alfabetizados correspondentes a áreas 
rurais de determinados Estados muito mais elevadas do que proporções corres
pondentes a áreas urbanas de outros. (Veja-se, sôbre êsse assunto, a tabela li) . 
Por exemplo, em Santa Catarina, Estado do Sul, a proporção de alfabetizados 
na população rural atinge 51,23%, valor superior às proporções de alfabetiza
dos na população urbana e suburbana de 5 dos 7 Estados do Nordeste. 

Dentre os diversos Estados, a proporção de alfabetizados nas áreas urbanas 
e suburbanas varia entre 44,74% na Paraíba, Estado do Nordeste, e 76,47% 
em São Paulo, Estado do Sul. Nas área rurais, varia entre 11,05% em Alagoas, 
Estado do Nordeste, e 51,23% em Santa Catarina, Estado do Sul. Nos Estados 
do Sul as proporções de alfabetizados nas áreas urbanas e suburbanas ficam 
compreendidas entre 72 e 76%, enquanto dentre os do Nordeste ficam com
preendidas entre 45 e 56%. As proporções de alfabetizados nas áreas rurais 
ficam compreendidas entre os limites de 37 e 51% dentre os Estados do Sul e 
entre os limites bem mais baixos de 11 a 20% dentre os Estados do Nordeste. 

A diferença relativa entre a proporção de alfabetizados na áreas urbanas 
e suburbanas e a proporção nas áreas rurais é, em geral, maior nos Estados de 
mais baixa alfabetização do que nos de mais elevada. Em nenhum Estado do 
Sul, a proporção de alfabetizados nas áreas urbanas e suburbanas excede o 
dôbro da proporção na área rural. A diferença nos Estados do Nordeste é 
sempre relativamente maior; em dois dêles a proporção de alfabetizados nas 
áreas urbanas e suburbanas é quase quádrupla da proporção nas áras rurais 
(56,27% a primeira e 14,29% a segunda no Maranhão; 45,08% a primeira e 
11,05% a segunda em Alagoas). Pesquisas do Laboratório de Estatística reve
laram que a inferioridade da alfabetização nas áreas rurais é especialmente 

15 Nem sempre a discriminação administrativa, adotada pelo Serviço de Recenseamento, coincide com 
a que se poderia fazer segundo critérios demográficos e sociológicos. Mas, em conjunto, a maior parte 
da população qualificada urbana o~ rural no sentido administrativo o é, também, no sentido demográfico 
e sociológico de modo que as apurações do censo de 1950 fornecem elementos úteis para êste estudo. 
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acentuada em todos os Estados nas idades infantis, indicando menor observân
cia da obrigação da instrução primária e maior atraso no inicio dos estudos. 

Observam-se, em geral, notáveis variações da proporção de alfabetizados 
nas diferentes zonas fisiográficas em que se divide cada Unidade da Federação, 
como se pode verificar através a tabela 111 (da qual constam as proporções de 
alfabetizados máxima e mínima dentre as diversas zonas de cada Unidade) . 

Em Minas Gerais, por exemplo, que é um Estado do Leste e cuja proporção 
de alfabetizados (38,24%) é pouco inferior à média nacional, esta variação é 
especialmente forte, a proporção máxima de zona atinginda 59,51% e a mínima, 
10,96%. Observe-se que na zona de máxima alfabetização está incluído o Mu
nicípio da capital, altamente urbanizado. Aliás, pode ser verificada neste Estado 
uma nítida relação entre a urbanização das zonas e a respectiva proporção de 
alfa\)etizados, como consta dos dados abaixo. 

ZONA FISIOGRAFICA 

Metalúrgica ........................................ . 
Tri~ngulo ........................... · ............... . 
Mata .....................•..................... ···· 
Oeste .............................................. . 
Alto Paranaiba ..................................... . 
Sul ..............•.••....................•......... 
Alto São Francisco ................................. . 
Rio Doce .......................................... . 
Urucuía ........................................... . 
Médio São Francisco ............................... . 
Alto Jequitinhonha ................................. . 
Mucuri ......................................•...... 
Itamcabira ..•.............................••........ 

* N• população de 5 anos e mais. 

PROPORÇÃO 
DE ALFA· 

BETIZADOS* 

59,51 
46,01 
43,79 
42,05 
40,98 
40,67 
35,76 
29,61 
24,38 
19,18 
18,45 
15,87 
10,96 

PROPORÇÃO 
DE HABI

TANTES NAS 
AREAS 

RURAIS* 

41,50 
63,58 
69,32 
69,99 
69,73 
68,36 
70,22' 
81,98 
87,37 
82,47 
83,45 
80,87 
90,96 

Como exemplo, de certa maneira contrastante, pode ser tomado o Rio 
Grande do Sul, Estado de nível de alfabetização relativamente elevado 
( 58,61% ), onde a variação entre as diversas zonas é moderada. A máxima 
proporção de alfabetizados atinge 67,09% (na zona que inclui o Município da 
-capital, preponderantemente urbano) e a mínima, 41,39% . Embora menos 
nítida, também neste Estado se observa a relação com a urbanização. 

ZONA FISIOGRAFICA 

Depressão Central. ................................. . 
Colônia Alta ....................................... . 
Colônia Baixa ...................................... . 
Litoral Lagunar .................................... . 
Campanha ........•................................. 
Passo Fundo ....................................... . 
Missões ........................................... . 
Noroeste .......................................... . 
Campo do Centro ....•.............................. 
Campos de Vacaria ................................ . 
Serras do Sudoeste ................................. . 
Costa ............................................. . 

* Na população de 5 anos e mais. 

-27-

PROPORÇÃO 
DE ALFA

BETIZADOS• 

67,09 
65,39 
64,35 
62,74 
59,20 
56,24 
52,80 
51,82 
49,43 
46,88 
42,92 
41,39 

PROPORÇÃO 
DE HABI· 

TANTES NAS 
AREAS 

RURAIS* 

34,33 
68,03 
76,03 
45,45 
46,14 
75,67 
75,90 
90,01 
79,00 
85,01 
88,71 
81,66 
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Como terceiro e último exemplo, tomar-se-á o Estado de Alagoas (situado 
no Nordeste), que apresenta a mais baixa proporção de alfabetizados (20,25% ). 
Neste Estado, a variação, segundo as zonas, menor do que em Minas Gerais, 
é, no entanto, bem maior do que no Rio Grande do Sul. Apresenta-se nítida a 
relação com a urbanização, como se pode ver pelos dados seguintes. A zona 
de mais elevada proporção de alfabetizados inclui o Município da capital, com 
baixa proporção de habitantes na área rural. 

ZONA FISIOGRAFICA 

Litoral. ........................................... . 
Baixo São Francisco ................................ . 
Sertão do Siio Francisco ............................ . 
Sertaneja .......................................... . 
Mata ............................................. . 

PROPORÇÃO 
DE ALFA

BETIZADOS* 

33,91 
20,28 
17,64 
14,22 
12,89 

PROPORÇÃO 
DE HABI

TANTES NAS 
ÁREAS 

RURAIS* 

46,63 
60,01 
82,63 
86,79 
85,67 

Apesar da forte variação da proporção de alfabetizados dentro de cada 
Estado, em nenhuma zona do Nordeste a proporção de alfabetizados atinge 
um nível comparável aos níveis máximos de zona dos Estados do Sul. E em 
nenhum Estado do Sul a proporção mínima de zona desce a níveis tão baixos 
quanto os atingidos nos Estados do Nordeste. 

Sendo cada zona fisiográfica constituída por vários Municípios, o estudo 
da variação da proporção de alfabetizados pode ser aprofundado considerando-se 
as proporções de alfabetizados por Municípios. 

Já se viu que nas zonas de mais elevada proporção de alfabetizados dos 
três Estados considerados (Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Alagoas) estava 
compreendido o Município da capital. Na maioria dos Estados o Município 
da capital apresenta a mais elevada proporção de alfabetizados e nos poucos 
Estados restantes, uma das mais elevadas. Essas proporções ficam muito afas
tadas das proporções mínimas municipais de alfabetzados dos respectivos Es
tados, que se situam em níveis extremamente baixos. Em 6 Estados, a propor
ção mínima municipal fica abaixo de 10%. 

Minas Gerais é o Estado em que a variação é mais ampla, atingindo 76,73% 
a máxima e 4,51 o/o a mínima proporção municipal de alfabetizados. Santa 
Catarina é o em que a variação é menos ampla, atingindo 79,85% a máxima 
e 38,94% a mínima. Dados referentes aos demais Estados constam da tabela IV. 

Resumindo-se, o Brasil é um país de muito baixa proporção de alfabetiza
dos, mas a variação desta proporção segundo as regiões é muito forte por causa 
das diferenças das condições sociais e econômicas. O Nordeste é a região em 
que são mais baixas as proporções de alfabetizados e o Sul a em que são mais 
elevadas. 

Entre os Estados, os de São Paulo e do Rio Grande do Sul apresentam as 
mais elevadas proporções de habitantes alfabetizados e os de Alagoas, Mara
nhão e Piauí, as mais baixas. 

Dentro de cada região e de cada Estado notam-se fortes diferenças, as 
áreas rurais apresentando proporções de alfabetizados muito mais baixas do 
que as áreas urbanas. 



Tabela I 
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BRASIL 

Percentagens dos que sabem ler e escrever, nas diversas 
Unidades da Federação, em 1.0 -VII-1950 * 

419 

ENTRE os HABITANTES ENTRE os HABITANTES 
DE 5 ANOS E MAIS DE lO ANOS E MAIS 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
Homens Homens 

Homens Mulherea e Homens Mulheres e 
mulheres mulheres 

RondOnia ........................... 46,85 40,23 44,06 51,63 45,53 49,13 

Acre ............................ ··· 29,88 28,61 29,31 34,57 34,11 34,37 

Ama>:onat ................•......... 39,36 34,24 36,87 45,99 39,53 42,85 

Rio Branco ...............•........• 41,48 36,24 39,07 47,03 41,47 44,50 

Pará ..•............................ 46,21 38,39 4~.30 53,73 43,73 48,71 

Amapá ...............•............. 44,32 32,18 38,65 50,91 36,31 44,08 

Maranhão ............. ············ 23,23 20,24 21,73 27,25 23,24 25,22 

Piauf ...........•..•..•...•.....•.•. 24,30 18,88 21,55 29,20 22,14 25,59 

Ceará ..•............•.............. 26,76 26,68 215,72 31,57 30,83 31,19 

Rio Grande do Norte ........•...... 26,78 28,86 27,85 30,96 32,94 31,98 

Paralba ........•.... , ..•.........•. 26,06 24,71 25,34 30,29 28,16 29,18 

Pernambuco .......•.....•........•. 28,89 26,22 27.50 33,70 29,97 31,75 

Alagoaa ................•.....•..... 20,54 19,98 20,25 24,31 23,05 23,65 

Sergipe ....................... .... ~ 29,88 29,00 29,41 34,63 32,76 33,63 

Bahia ............................•. 30,72 23,96 27,23 36,15 27,33 31,55 

Minas Gerais ......•.•....•......... 41,72 34,81 38,24 48,35 39,42 43,81 

(Serra dos Aimor&)•• ................ 24,62 11,63 18,31 30,01 13,87 22,18 

Eap!rito Santo ...................... 45,33 36,48 40,96 52,44 41,45 47,01 

Rio de Janeiro ...................... 53,57 45,58 49,61 60,87 51,00 55,97 

Diatrito Federal ..................... 83,72 76,25 79,89 89,05 80,32 84,56 

São Paulo ................•......... 64,58 53,93 59,35 71,50 59,00 65,37 

Paran4 ............................. , 51,60 40,07 46,04 59,09 45,34 52,68 

Santa Catarina ..........•....•...•. 59,64 53,56 56,63 68,08 60,27 64,20 

Rio Grande do Sul.. ................ 60,76 56,48 58,61 68,67 63,03 65,83 

Mato Groaao .........•....•..•...... 48,08 40,46 44,44 55,56 46,49 51,25 

Ooiáa ............................•. 32,34 23,92 28,20 38,18 27,73 33,04 

BRASIL .................•..... 46,04 39,33 42,66 52,62 4-1,17 48,35 

• Não se inclui discriminadamente na tabela o terriTório de Fernando de Noronha em viata de aua pequena 
importancia demográfica (em 1950, 491 habitafttea de 5 anos e maia). 

•• Região em litígio entre os Eatadoa de Minas Gerais e do Esplrito Santo. 
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Tabela 11 

BRASIL 

Percentagens médias, percentagens nas áreas urbanas e suburbanas e nas áreas 
rurais dos que sabem ler e escrever, entre os habitantes de 5 anos e mais, 

nas diversas Unidades da Federação, em 1.0 -VII-1950* 

MEDIA DA ARE AS AREAS 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO UNIDADE URBANAS E RURAIS 

SUBURBANAS 

Rondônia. 44,06 63,74 32,49 

Acre ...... 29,31 59,35 22,31 

Amazonao .... 36,87 65,72 25,99 

Rio Branco. 39,07 72,27 25,70 

Pará .. 42,30 67,81 28,35 

Amapá .... 38,65 55,68 28,62 

Maranhão ..... 21,73 56,27 14,29 

Piauí. . .......... 21,55 49,76 15,86 

Ceará. . ......... 26,72 49,24 18,85 

Rio Grande do Norte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,85 50,52 19,55. 

Paralba ...... . ...................... 25,34 44,74 18,09 

Pernambuco. ······················ 27,50 51,28 14,65 

Alagoas. . ...................... 20,25 45,08 11,05 

Sergipe. . ................ 29,41 53,94 17,53 

Bahia ....... ............ 27,23 55,49 20,48 

Minas Gerais . .. 38,24 65,03 26,33 

Eapirito Santo. 40,96 66,85 33,07 

Rio de Janeiro. 49,61 68,84 31,61 

Diatrito Federal . . . . . . . . . . 79,89 80,83 48,88 

São Paulo. 59,35 76,47 39,16 

Paraná ..... . . . . . . . . . . . . 46,04 72,-l6 36,85 

Santa Cata1ina.. 56,63 73,72 51,23 

Rio Grande do Sul. 58,61 . 74,62 49,85 

Mato Grosso .. 44,44 66,58 32,63 

Goiás. 28,20 55,56 21,08 

BRASIL ... 42,66 67,88 27,66 

• Não se inclui discriminadamente na tabela o Território de Fernando de Noronha em vista de sua peque
na importância demográ.fica (etn 1950, 491 habitantes de 5 anos e mais). 
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Tabela III 

BRASIL 

Percentagens médias e percentagens máxima e mínima de zona fisiogrática dos 
que sabem ler e escrever, entre os habitantes de 5 anos e mais, nas 

diversas Unidades da Federação, em 1.0 -VII-1950• 

ZONA FISIOGRAFICA 
M!DIA DA UNIDADE 

UNIDADE DA De mâxima alfabetização De mlnima alfabetização 
FEDERAÇÃO 

Mu- Homens Mu- Homens Mu- Homens 
Homens lherea e Homens lherea e Homena lherea e 

mulheres mulheres mulherea 
--------------- ------ ------

Acre ................. 29,88 28,61 29,31 33,04 31,72 32,46 25,77 24,66 25,27 

Amazonas ............. 39,3ti 34,24 36,87 55,90 55,33 55,61 16,10 12,.36 14,36 

Par6 ................. 46,21 38,39 42,30 58,03 55,17 56,55 26,88 21,31 24,23 

Maranhão ............. 23,23 20,24 21,73 44,33 44,90 44,63 15,48 11,40 13,47 

Piaul. ................ 24,30 18,88 21,55 29,02 27,21 28,11 18,91 14,15 16,55 

Cear6 ................ 26,76 26,68 26,72 35,58 37,41 36,53 19,40 14,85 17,08 

Rio Grande do Norte. 26,78 28,86 27,85 32,98 36,20 34,63 15,54 17,82 16',70 

P.u-alba ............... 26,06 24,71 25,34 31,96 35,43 33,67 16,82 16,02 16,40 

Pernambuco ........... 28,89 26,22 27,50 37,25 35,62 36,41 19,69 16,74 18,14 

Alagoas ............... 20,54 19,98 20,25 33,70 34,10 33,91 13,51 12,28 12,89 

Sera:ipe ............... 29,88 29,00 29,41 39,55 39,91 39,75 22,34 18,63 20,39 

Bahia ................ 30,72 23,96 27,23 48,97 44,87 46,79 19,05 13,05 16,13 

Minao Gerais ......... 41,72 34,81 38,24 63,05 56,20 59,51 13,87 8,30 10,96 

Eaplrito Santo ........ 45,33 36,48 40,96 54,31 47,44 50,81 38,01 28,36 33,37 

Rio de Janeiro ........ 53,57 45,58 49,61 67,46 58,25 62,88 40,47 29,21 34,83 

Slo Paulo ............ 64,58 53,93 59,35 80,07 72,92 76,66 32,02 21,69 26,95 

Paran6 ............... 51,60 40,07 46,04 74,40 68,57 71,46 26,52 17,11 21,94 

Santa Catarina ........ 59,64 53,56 56,63 71,57 66,67 69,14 50,94 41,46 46,29 

Rio Grande do Sul. .. 60,76 56,48 58,61 69,10 65,18 67,09 45,38 37,21 41,39 

Mato Groaoo .......... 48,08 40,46 44,44 63,59 55,75 59,83 18,82 10.41 15,42 

Goiás ................. 32,34 23,92 28,20 40,02 31,17 35,63 18,11 11,41 14,62 

• Não incluldo o Distrito Fe:ieral, que constitui uma oó zona fioiográfica. Oa territórios de RondOnia, 
do Rio Branco e do Amapá, de pequena importância demográfica, t~m suas zonas coincidentea, em geral com 
os próprio• Municfpíoa que os const1tuem. Por isso, os dados da tabela seguinte e6bre a variaçio de percenta· 
gem de alfabetizados dentre oa Municlpioa tamb~m indicam a variaçii:> por zonas. O Território de Fernando de 
Noronha, de exla:ua população, não permite o e•tudo correapondente. 
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T~bela IV 

BRASIL 

Percentagens médias e percentagens municipais máxima e mínima dos que 
sabem ler e escrever, entre os habitantes de 5 anos e mais 

nas diversas Unidades da Federação, em 1.0 -VII-1950• ' 

MUNICIPIO 
MI!DIA DA UNIDADE 

UNIDADE DA De máxima alfabetização De minima alfabetização 
FEDERAÇÃO 

M I Homens M I Homens Mu- Homena 
Homens U· Homens U· Homens 

_:.::__ mul~eres lheres mul~eres lheres e 
mulheres 

Rondônia 46,85 40,23 44,06 49,84 39,88 45,76 45,76 40,35 43,45 

Acre. ... ... 29,88 28,61 ~9.31 36,77 36,16 3b,51 25,26 20,31 23,15 

Amazonas. .... . . . . . . . . 39,36 34,24 36,87 60,49 59,98 60,23 15,23 10,94 13,30 

Rio Branco. .... .. .... 41,48 36,24 39,07 41,65 36,65 39,35 38,27 28,35 33,83 

Pará. ..... . .. .. . ... 46.~1 38,39 42,30 74,51 70,6~ 72,45 21,90 7,04 15,09 

Amapá. .. ..... .. . ... 44,32 32,18 38,65 49,30 34,81 42,4J 26,14 16,15 21,46 

Maranhão. .... .. . .. 23,2:1 20,24 21,73 59,82 59,78 59,8~ 10,1; 8,69 9,44 

Piaui. ........... .. ... 24,30 18,88 21,55 42,21 40,91 41,53 12,53 7,35 9,93 

Ceará ................ 26,76 26,68 26,72 58,90 56,86 57,78 12,17 12,34 12,2f 

Rio Grande do Norte. 26,78 28,86 27,85 58,77 54,27 56,32 10,02 12,46 11,25 

Paraiba ............... 26,06 24,71 23,54 50,48 49,01 49,68 12,62 12,83 12,73 

Pernambuco ........... 28,89 26,22 27,50 63,74 56,96 60,04 10,92 8,02 9,41 

Alagoas ............... 20,54 19,98 20,25 54,12 50,81 52,27 9,65 9,34 9,49 

Sergipe ........ ...... 29,88 29,00 29,41 63,76 59,88 61,56 16,25 13,50 14,80 

Bahia ........ ........ 30,72 23,96 27,23 72,75 65,61 68,86 17,20 6,33 11,48 

Minas Gerais ......... 41,72 34,81 38,24 80,94 73,10 76,73 6,71 2,43 4,51 

Eopirito Santo ......... 45,33 36,48 40,96 75,33 67,72 71,23 18,19 I 14,80 16,56 

Rio de Janeiro ........ 53,57 45,58 49,61 79,67 72,33 75,86 28,37 21,44 24,94 

Sio Paulo ............ 64,58 53,93 59,35 92,52 83,42 88,14 21,64 11,32 16,42 

Paraná ............... 51,60 40,07 46,04 85,01 79,47 82,17 20,00 12,64 16,41 

Santa Catarina ........ 59,64 53,56 56,63 81,05 78,68 79,85 43,59 34,18 :18,94 

Rio Grande do Sul ... 60,76 56,48 58,61 80,60 81,17 80,88 40,11 26,42 33,42 

Mato Grosso .......... 48,08 40,46 44,44 70,15 61,91 66,15 18,82 10,41 15,42 

Goiás. ················ 32,34 23,92 28,20 61,43 54,89 58,09 12,95 6,71 9,73 

• Ni'l incluido o Território de Fernando de Noronha, em vista de sua exigua população (491 habitantes 
de 5 anos e maiJ, em 1950), e o Distrito Federal, que constituí um só Município. 



VI 

A ALFABETIZAÇÃO DAS CRIANÇAS NO BRASIL 1 

SUMÁRIO: 1. Cálculo e ajustamento das quotas de allabeti11açio por anos de idade. -
2. Cálculo das quotas de allabeti.ação nos aniversh/011 de 6.0 ao 16.0 • -

3. Cálculo da allabetização de uma ,_.,.çio tmtre 011 6.0 eo 16.0 anJversh/011. 

1. Torna-se possível calcular pelos dados llos censos demográficos de 
1940 e de 1950 a proporção, por anos de idade, das crianças que sabem ler e 
escrever, segundo as declarações censitárias. 

Os elementos e os resultados dêsse cálculo constam da tabela I, onde a 
coluna (a) dá a número total dos presentes em cada ano de idade, do 6.0 ao 
15.0 , a coluna (b) o número dos que, entre êles, sabem ler e escrever, e a 
coluna (c) a respectiva percentagem. Para dar uma idéia da marcha ulterior 

·da alfabetização incluíram-se na tabela os dados correspondentes para o qüin· 
qüênio de idade sucessivo. 

Tabela I 
BRASIL 

Cálculo e ajustamento das percentagens dos habitantes que sabem ler e escrever, 
para as idades de 5 a 19 anos 

IDADE 
An011 completo. 

(1940 e 1950) 

TOTAL DOS 
PRBSBNTBS 

(a) 

SABBlll LBR 
PBRCBNTAGElll 

SABJU4 LBR E 
E ESCREVER 1-------

(b) 

Elll 1.• DB SETBliiBJlO DE 1!140 

! ............................. . 
15 •••.••....•••••••.•••••.•.•••• 
7 ............................. . 
•······························ 9 ..•.•.•••.•••.•••••..•....•..• 

to ............................. . 
11 •.....•••.•........••••...•.•. 
12 ............................ .. 
13 ............................. . 
14 ..•••.••••••••••••..••••••..•. 

15 a UI ........................ .. 

! ........•...................... 
& •••••••••••••••••••••••••••••• 
7 ............................ .. 

•······························ !! .............................. . 

10 ............................. . 
11 .••••••••••......•..•...••.••. 
12 •.•.•.•.•....•. ····· ••...•••.. 
13 ••••.•••..•.•••••••••••••••••• 
14 •••.•..••••••.••••.•.•••...••• 

15. 19 ••••.••.•.•••••.•..••••.. 

EM 

1 215 032 
1 183 384 
1 162 192 
1 171 6152 
1 026 546 

1 231 904 
!191 738 

1 1154 533 
952 3152 
1187 543 

4 443 923 

1.• DE JULHO 

1 479 !140 
1 441 377 
1 445 502 
1 389 175 
l 25!1 533 

1 436 438 
1 18!1 571 
1 351 233 
l 157 404 
1 1'13 !121 

5 502 315 

23 212 
151 735 

150 273 
244 362 
314 8112 

400 3155 
404 236 
450 236 
428 582 
434 722 

2 013 798 

DE 1950 

14 422 
57 057 

171 072 
281 932 
388 735 

487 541 
520 075 
583 930 
574 225 
592 954 

2 900 434 

1,91 
5,22 

12,93 
20,86 
30,67 

32,50 
40,76 
38,66 
45,00 
44,02 

45,32 

0,91 
3,96 

11,83 
20,29 
30,815 

33,!14 
43,72 
43,21 
49,151 
50,51 

.51,11 

DOS QUB 
BSCRBVBR 

Ajuatada 
(d) 

2,0 
5,0 

13,0 
21,0 
'29,0 

34,0 
38,0 
41,0 
43,0 
44,2 

45,3 

1,0 
4,0 

11,7 
21,2 
29,9 

35,8 
40,8 
45,1 
48,6 
50,6 

52,7 
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As proporções, assim calculadas, de crianças que sabem ler e escrever ten
dem a crescer com a idade, apresentando porém irregularidades na sua marcha, 
em conseqüência dos erros nas declarações de idade dos recenseados, erros 
mais freqüentes entre os analfabetos do que entre os que sabem ler e escrever. 
Toma-se, portanto, conveniente ajustar as proporções calculadas, procurando 
aproximar da realidade seu andamento 2• Os resultados do ajustamento gráfico
-numérico que foi efetuado para êsse fim constam da coluna ( d) da tabela I. 

De acôrdo com os dados ajustados, a proporção das crianças que sabem 
ler e escrever aumenta cada vez mais ràpidamente do 6.0 ao 8.0 anos de idade, 
e cada vez mais lentamente do 9.0 ao 15.0; continua aumentando levemente nos 
primeiros anos seguintes. 

Em 1940, essa proporção subia de 2,0% no 6.0 ano de idade para 44,2% 
no 15.0; em 1950, sobe de 1,0% para 50,6%. Verificou-se, portanto, sensível 
melhoria da alfabetização, embora nas idades iniciais as proporções dos que 
sabem ler e escrever sejam um pouco menores em 1950 do que em 1940 3• 

* * * 
2 . Pela interpolação que deu os dados ajustados da tabela I, pode-se 

calcular, também, a proporção dos que sabem ler e escrever no :tlmo aniversário 
(enquanto a proporção constante da coluna (d) da tabela I é a dos que sabem 
ler e escrever no (1t. + l)mo ano de idade). As proporções assim calculadas 
para os aniversários do 6.0 ao 16.0 constam das colunas "1940" e "1950" da 
tabela II. Conhecendo-se as proporções nos dois anos dos censos, toma-se fácil 
calcular, mediante interpolação linear, as proporções nos nove anos interme
diários, especificadas nas colunas "1941" a "1949" da mesma tabela. 

Em 1940, a proporção dos que sabem ler e escrever passava de 3,2% no 
6.0 aniversário para 45,0% no 16.0 ; em 1950, passa de 2,2% para 51,9%. 

Tabela li 
BRASIL 

Percentagens das crianças que sabem ler e escrever no :e-• antverscirlo, calculadas 
com base nos censos demográficos de 1940 e de 1950 

(Dados aJustados) 

IDADE 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 1950 
X 

- -------- i-

6 ••.••........ 3,20 3,10 3,00 ~.90 2,110 2,70 2,60 2,50 2,40 2,30 2,20 

7 ............. 8,30 8,25 8,20 8,15 8,10 8,05 8,00 7,95 7,90 7,8S 7,80 

11 ••••••••••••• 17,00 17,02 17,04 17,06 17,08 17,10 17,12 17,14 17,16 17,18 17,20 

9 ............. 25,00 25,08 25,16 25,24 25,32 25,40 25,48 25,56 25,64 25,72 25,80 

10 •.....•.•••.. 31,50 31,64 31,78 31,92 32,06 32,20 32,34 32,48 32,68 32,76 32,90 

11 ............. 36,00 36,25 36,50 311,75 37,00 37,25 37,50 31,15 38,00 38,25 38,50 

12 ............. 39,50 39,'86 40,22 40,58 30,94 41,30 41,66 4il,02 42,38 42,74 43,10 

13 ............. 42,00 42,50 43,00 43,50 44,00 44,50 45,00 44,00 46,00 46,50 47,00 

14 ............. 43,60 44,22 44,114 45,46 46,08 46,70 47,32 47,94 48,56 49,18 49,110 

15 .••..•••••... 44,50 45,111 4$,112 46,48 47,14 41,110 48,411 49,12 50,44 49,78 51, tO 

16 ...•••..•..•. 45,00 45,69 46,38 47,07 47,76 48,45 49,14 49,113 50,52 51,21 51,90 

... ... * 

I O~ foi clbcutldo ~te 110 volume N.• 1 ela úrie de "Eatatbtk:a Cultural", dos ''EHu
.,_ de Batatfatica Teóriea e Aplieade", B•tud011 .abnt a aJiabethiat;&o e a ~ da população do 
lhwil. _,_ u ~do- demo;Mit:o de JH(J (Rio, I.B.G.E., 1950), pip. 21 a 32. 

• Nlo PINCe provoiyel que te.Dba havido efeti-te um re- ela imtruçlo- Cl.• ao 8.• enoe 
de lúde. Ou bouYe - laqaea u apnoc:iaçlo de ce~dade de let e etiCI'eVlll" em 1950 do que 
- 1940, - - - meia -• foi CI1IMrYado meia ~ o limite de ldMe de 6 - pena • ........, l _.. primkia. 
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3 . Pelos dados da tabela II pode-se observar a marcha da alfabetização 
da geração de crianças que atingiu o 6.0 aniversário em 1940 e o 16.0 em 1950. 

Resume-se essa marcha nos dados seguintes. 

PERCENTAGEM DAS CRIANÇAS 
IDADE 

Que sabem ler Que aprendem a ler 
e escrever no e escrever no 

z mo aniversário (x+ 1)mo ano de idade 

6 ........................................ . 3,20 5,05 
7 ........................................ . 8,25 8,79 
8 ........................... · ............. . 17,04 8,20 
9 ........................................ . 25,24 6,82 

10 ........................................ . 32,06 5,19 
11 ........................................ . 37,25 4,41 
12 ........................................ . 41,66 3,84 
13 .................... •.• .............. ' .... . 45,50 3,06 
14 ........................................ . 48,56 1,88 
15 ........................................ . 50,44 1,46 

Dessa geração, 3,20% aprenderam a ler e escrever antes do 6.0 aniver
sário, 28,86% entre os 6.0 e 10.0 aniversários e 18,38% entre os 10.0 e 15.0 

aniversários. Provàvelmente, ainda 6 a 8% aprenderão a ler e escrever após 
o 15.0 aniversário 4, atingindo-se assim a proporção de 58-60%. 

Apesar das recentes melhorias, fica ainda muito elevada a proporção dos 
que permanecem analfabetos, e também elevada a proporção dos que apren
dem a ler e escrever em idade tal que, na maior parte d'Os casos, não lhes deixa 
a possibilidade de continuar a sua instrução. 

• Em 1950 a múima proporçlo de babltantea que oabem ler e eecrever, pouco auperior a 54%, 
conwpoade ao lftlpo da idade de 2!1 a 24 moa, de modo que a eatimativa de previaio ezpoata acima 
..-up6e a coatiDuaçio do pcoar- da alfabetiaaçio. 



VII 

A ALFABETIZAÇÃO DAS CRIANÇAS NO BRASIL, 
SEGUNDO O SEXO 1 

SUMARIO: 1. Objetivo e método do estudo. - 2. Cálculo e ajustamento das quota• 
de alfabetização por anos de idade. - 3. Cálculo das quotas de alfabeti· 
zação do 6.0 ao 16.0 aniversários. - 4. Cálculo da alfabetização de uma 
.zeração entre os 6.0 e 16.0 aniversários. 

Nota complementar: Comparação retificada entre 01 reiUltados dOI c:ensoa 
de 1940 e de 1950. 

1. Na seção G. VI dêste volume, dedicada ao estudo da alfabetização das 
crianças, foram considerados os dois sexos em conjunto, enquanto na presente 
seção considera-se cada sexo separadamente. 

Como já foi advertido, o maior rigor usado no censo de 1950, em compa· 
ração com o de 1940, na definição da capacidade de ler e escrever, d·eterminou 
a aparente diminuição das quotas de alfabetização (percentagens dos que sabem 
ler e escrever) nas primeiras idades infantis e fêz aparecer menor do que real· 
mente foi o progresso nas idades sucessivas. Apesar dêsse rigor, a quota de 
alfabetização no 15.0 ano de idade, calculada segundo os dados apurados, pas. 
sou de 44,0% em 1940 para 50,5% em 1950. 

Constam da tabela I os dados absolutos e as proporções dos que sabem 
ler e escrever, segundo os censos de 1940 e de 1950, por anos de idade, de 5 
a 14 anos completos, como também para o conjunto do qüinqüênio de idade 
seguinte. 

Em consideração às evidentes irregularidades que se manifestam na marcha 
das quotas de alfabetização- dependentes, na maior parte, dos erros.nas decla· 
rações de idade - achou-se conveniente efetuar o ajustamento gráfico-numé
rico das quotas anuais de alfabetização do intervalo decenal considerado 2• Os 
resultados do ajustamento constam das últimas colunas da tabela I. 

• • • 
2. De acôrdo com os dados ajustados, em 1940 a quota d'e alfabetização 

subia de 1,8% para o sexo masculino e 2,1% para o feminino, no sexto ano de 
idade, para, respectivamente, 44,7% e 44,5% no décimo-quinto ano. · 

Em 1950, partindo de um nível aparente mais baixo no sexto ano de idade, 
0,9% para o sexo masculino e 1,0% para o feminino, a quota de alfabetização 
sobe para, respectivamente, 50,4% e 51,8% no décimo quinto ano. 

Nos segundo e terceiro lustros de idade a alfabetização feminina excede 
levemente a masculina, principalmente em conseqüência da mais extensa par
ticipação pos meninos em ocupações que os impedem de freqüentar a escola; 
e em 1950 persiste uma leve superioridade da alfabetização feminina nos anos 
iniciais do quarto lustro, ao contrário do que se verificava em 1940. 

1 Eotudo redipdo pelo Auillteate-Tbieo em Eotstilltic:a AJI'NJBAL RIBEIRO FoNTBS. 
1 N- ejuatameato, foram IDIU1tid8o, lelldo apenu uredoad8dao, u quotu de alfabetiJaçio DOI 

5.0 e 6.0 8DOI e DO quarto lustro de id8de. Foi IDIU1tid8 a IIOIDil du quotu ejuatsd81 icual ia du 
oi>Mrvedu. Foram elimiDedu u ÍfteFllaridedeo dependeateo d8 ecumulaçio du declareçõeo de idede doa 
anelfabetoo nu idadeo "atrativu" <-aelmente nao de 10 e 12 anoo). 
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Como já foi frisado, as quotas de alfabetização de 1940 teriam ficado 
mais baixas, se também no censo daquele ano fôsse determinada a caJ;)acidade 
de alfabetização conforme o critério mais rigoroso aplicado no censo de 1950, 
de modo que o progresso real da alfabetização no decênio foi decerto maior do 
que o aparente. Mesmo levando-se em conta essa diferença de critérios de 
levantamento, deve-se julgar bem limitado êste progresso. 

Tabela I 

BRASIL 

Cálculo e ajustamento das percentagens dos habitantes que sabem ler e 
escrever, para as idades de 5 a 19 anos, por sexo 

(1940 e 1950) 

PERCENTAGENS DOS QUE SABEM 
TOTAL DOS SABEM LER E LER E ESCREVER 

IDADE PRESENTES ESCREVER 

An011 completo. 
. Originaia Ajuatadaa 

Homena I Mulhere• Homeno I Mulhern Homens I Mulherea Homeno I Mulheres 
(a) (b) (é) (d) (e) (f) (g) (h) 

EM 1.• DE SETEMBRO DE 1940 

5 .•.......... 618 978 596 054 lO 984 12 217 1,77 2,05 1,80 2,10 
6 ............ 600 836 582 548 29 735 31 964 4,95 5,49 5,00 5,50 
? ............ 586 390 575 802 73 837 76 385 12,59 t3,27 12,60 13,30 
8 ............ 598 736 572 926 121 971 122 301 20,37 21,35 20,40 21,40 
9 .. : ......... 519 036 507 510 157.230 157 540 30,29 31,04 28,90 29,10 

10 ............ 629 381 602 523 200 233 200 005 31,81 33,19 33,90 34,80 
11 ..........•. 496 455 495 283 201 273 202 827 40,54 40,95 37,60 39,60 
12 ............ 591 664 572 869 224 681 225 388 37,97 39,34 40,80 42,20 
13 ............ 472 172 480 190 211 561 216 880 44,80 45,17 43,00 43,70 
14 ............ 492 582 494 961 214 935 219 637 43,63 44,37 44,70 44,50 

u .. 19 ....... :i 157 630 :i :186 :293 995 854 1017 368 46,15 44,50 46,:20 44,50 

EM 1.• DE JULHO DE 1950 

5 ............ 752 924 727 016 6 838 7 584 0,91 1,04 0,90 1,00 
6 ............ 730 687 710 6!10 27 463 29 594 3,76 4;16 3,80 4,20 
? ............ 72!1 296 716 206 83 597 87475 11,46 12,21 11,50 12,20 
8 ............ 710 340 678 835 139 077 142 855 1!1,58 21,04 1!1,60 21,00 
9 ............ 637 603 621 !130 1!11 656 1!17 07!1 30,06 31,69 27,60 2!1,20 

10 ............ 730 628 70S 810 241 415 246 126 33,04 34,87 35,10 37,00 
11. ........... 596 845 592 726 257 287 262 788 43,11 44,34 40,50 42,60 
12 ............ 682 58!1 668 644 288 718 2!15 212 42,30 44,15 44,70 46,60 
13 ............ 572 202 585 202 27!1 077 295 148 48,77 50,44 48,20 50,00 
14 ............ 582 440 5!11 481 287 440 305 514 49,35 51,65 50,40 51,80 

15 ... 19 ....... :i 644 531 :2 85'1 '184 1 39:134:1 1 508 09:2 5:1,65 5:2,71 5:2,'10 5:2,80 

* * • 

3 . Pela interpolação que deu os dados ajustados da tabela I, pode-se 
calcular, também, a proporção dos que sabem ler e escrever no xmo aniversário 
(enquanto a proporção constente das colunas (g) e (h) da tabela I é a dos 
que sabem ler e escrever no (x + l)mo ano de idade). 

As proporções assim calculadas para os aniversád06 6.0 ao 16.0 constam das 
colunas "1940" e "1950" das tabelas II e III, respectivamente, para as crianças 
do sexo masculino e para as do feminino. Conhecendo-se as proporções nos 
dois anos dos censos, torna-se fácil calcular, mediante interpolação linear, as 
proporções nos nove. anos intermediários, especificados nas colunas "1941" e 
"1949" das mesmas tabelas. 
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Tabela li 
BRASIL 

Percentagens elas cnangas elo se::co masculino que sabem ler e escrever 
no ::c"'• aniversário, calculaelas com base nos censos elemográficos 

ele 1940 e de 1.950 
(Dados ajustados) 

IDADE 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1941 1949 1950 
lr 

---------------------
6 ............. 3,00 2,89 2,78 2,67 2,56 2,45 2,34 2,23 2,12 2.01 1,90 
7 ...••.••..... 8,80 8,68 8.56 8,44 8,32 8,20 8,08 1,96 7,84 7,72 1,60 
8 .••.•••••..•• 16,60 16,50 111,40 111,30 16,20 16,10 16,00 15,90 15,80 15,70 15,60 
9 ••...•.•.•... 24,80 24,68 24,56 24,44 24,32 24,20 24,08 23,96 23,84 23,72 23,60 

10 •••.••....... 31,60 31,59 31,58 31,57 31,56 31,55 31,54 31,53 31,52 51,51 31,50 
u ............. 35,80 36,02 36,24 36,46 36,68 36,90 37,12 37,34 37,56 37,78 38,00 
12 •••••....•... 39,20 39,55 39,90 40,25 40,60 40,95 41,30 41,115 42,00 42,35 42,70 
13 .•....•...... 42,00 42,46 42,92 43,38 43,84 44,40 44,76 45,22 45,68 411,14 46,60 
14 ..•....•.•... 43,90 44,45 45,00 45,55 46,10 46,65 47,20 47,75 48,30 48,85 49,40 
15 .....•.•..... 45,10 45,71 46,32 46,93 47,54 48,15 48,76 49,37 49,98 50,59 51,20 
16 .........•.•. 45,70 46,35 47,00 47,65 48,30 48,95 49,60 50,25 50,90 51,55 52,20 

' 
Tabela III 

BRASIL 
Percentagens elas crian~s elo se::co feminino que sabem ler e escrever 

no x"'• aniversário, calculaclas com base nos censos elemográficos 
de 1.940 e de 1.950 
(Dados ajustados) 

IDADE 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1!146 1947 1!148 1949 1950 
lr 

1---------------------
6 •••••.•...... 3,40 3,27 3,14 3,01 2,88 2,75 2,62 2,49 2,36 2,23 2,10 
'1 ............. 9,40 9,27 9,14 9,01 8,88 8,75 8,62 8,49 8,36 8,23 8,10 
8 ............. 17,40 17,32 17,42 17,16 17,08 17,00 16,92 16,84 16,76 16,68 16,60 
9 .......•..... 25,40 25,36 25,32 25,28 25,24 25,20 25,16 25,12 25,08 25,04 25,00 

JO ...••••••••.. 32,20 32,28 32,36 32,44 32,52 32,60 32,68 32,76 32,84 32,92 33,00 
11. ......•..... 37,'!10 37,8~ 38,48 38,26 38,04 38,70 38,92 39,14 39,311 39,58 39,80 
12 ...•......... 41,00 41,36 41,72 42,08 42,44 42,80 43,16 43,52 43,88 44,24 44,60 
13 ....•.•••.••. 43,00 43,56 44,12 44,68 45,24 45,80 46,36 46,92 47,48 48,04 48,60 
14 •••..••...... 44,20 44,90 45,60 46,30 47,00 47,70 48,40 49,10 49,80 50,50 51,20 
15 ............. 44,60 45,37 46,14 46,91 47,68 48,45 49,22 49,99 50,76 51,53 52,30 
111 ••.•••••••••• 44,60 45,41 46,22 47,03 47,84 48,65 49,46 50,27 51,08 51,89 52,70 

Para o sexo masculino em 1940, a proporção dos que sabem ler e escrever 
passava de 3,0% no 6.0 aniversário para 45,7% no 16.0 ; em 1950, passa de 
1,9% para 52,2% . 

Para o sexo feminino em 1940, a proporção das que sabem ler e escrever 
passava de 3,4% no 6.0 aniversário para 44,6% no 16.0 ; em 1950, passa de 
2,1% para 52,7%. 

Cumpre lembrar que as aparentes diminuições ocorridas de 1940 a 1950 
nas quotas de alfabetização dos primeiros anos considerados dependem apenas 
da divergência dos critérios de levantamento adotados nos dois últimos censos, 
a qual influi também no sentido de retardar os aumentos d·as quotas de alfa
betização nos anos sucessivos. 

• • * 
4. Pelos dados da tabela IV procurou-se reconstituir a marcha da alfa

betização da geração de crianças que atingiu o 6.0 aniversário em 1940 e o 16.0 

em 1950. Fica, entretanto, afetada esta reconstituição pela divergência de cri
térios de levantamento já assinalada. Aplicando--se os critérios de 1950, fica
riam reduzidas sobretudo as quotas referentes aos primeiros aniversários, fi
cando sensivelmente diminuida a proporção dos que aprenderam a ler e escre
ver nas primeiras idades consideradas 8• 

• Veja- a nota complementar -•xa ao pt'elellta estudo. 
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Tabela IV 
BRASIL 

Marcha da alfabetização entre os 6.0 e 16.0 aniversários 

PERCENTAGENS DAS CRIANÇAS 

IDADE Que sabem ler Que aprendem a ler 
e escrever no zmo e escrever no (z + 1) mo 

li: aniversário ano de ida.de 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

6 ..................•..... 3,00 3,40 5,68 5,87 
7 ........................ 8,68 9,27 7,72 7,97 
8 ........................ 16,40 17,24 8,04 8,04 
9 .•.... ····· ............. 24,44 25,28 7,12 7,24 

10 .•...................... 31,56 32,52 5,34 6,18 
11 ........................ 36,90 38,70 4,40 4,46 
12 .•...................... 41,30 43,16 3,92 3,76 
13 ................. · .....•. 45,22 46,92 3,08 2,88 
14 ........................ 48,30 49,80 2,29 1,73 
15 ........................ 50,59 51,53 1,61 1,17 
16 ......................•. 52,20 52,70 ... . .. 

Dessa geração, 3,0% das crianças do sexo masculino aprenderam ·a ler e 
escrever antes do 6.0 aniversário, 33,9% entre os 6.0 e 11.0 aniversários e 15,3% 
entre os 11.0 e 16.0 aniversários; das crianças do sexo feminino, 3,~% apren
deram a ler e escrever antes do 6.0 aniversário, 35,3% entre os 6.0 e 11.0 ani
versários e 14,0% entre os 11.0 e 16.0 aniversários. Provàvelmente, ainda 8 
a 10% dos homens dessa geração aprenderão a ler e escrever após o 16.0 ani
versário, mas apenas 3 a 5% das mulheres, atingindo-se assim a proporção 
de 60 a 62% para aquêles e de 56 a 58% para estas. 

Apesar das recentes melhorias, fica ainda muito elevada a proporção dos 
que permanecem analfabetos, e também elevada a proporção dos que aprendem 
a ler e escrever em idade tal que, na maior parte dos casos, não lhes deixa a 
possibilidade de continuoc a sua instrução. 

NOTA COMPLEMENTAR 4 

Comparação retificada entre os resultados dos censos de 1940 e de 1950 

Como foi advertido, o critério mais rigoroso aplicado no censo de 1950 
para a determinação da capacidade de ler e escrever, prejudica sensivelmente 
a comparabilidade entre os dados dêste censo e os do censo anterior, de 1940. 

Para se obter a possibilidade de uma comparação mais correta, foi efetuada 
uma retificação das quotas de alfabetização de 1940, visando-se a estimar os 
valores que elas teriam tomado se tivessem sido então aplicados os critérios 
de 1950. 

Partiu-se da suposição, que parece fundada, de que a diferença entre os 
resultados da aplicação dos dois critérios tenda a se atenuar ao subir da idade, 
até se anular no 15.0 ano. 

Não foi feita, portanto, nenhuma retificação na quota de alfabetização 
ajustada referente ao 15.0 ano, calculada com base no censo de 1940. 

De outro lado, foi suposto que, se fôsse aplicado em 1940 o critério de 
1950, a quota de alfabetização no 6.0 ano de idade ficaria igual à verificada 

• Redipda pelo Prol. GIOROIO MORTARA. 0a c6lcul011 foram feitos por ANIBAL RIBEIRo FONTES. 
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em 1950. Esta suposição levou a reduzir em cêrca de 50% a quota ajustada 
de 1940 para o 6.0 ano de idade. 

Reduções relativas decrescentes ao subir da idade foram aplicadas nos 
sucessivos anos às quotas ajustadas de 1940. Representando-se por q a quota 
de alfabetização ajustada de 1940, por qt a correspondente quota retificada de 
maneira a ficar comparável com a de 1950, e por x a idade em anos completos, 
aplicou-se a f6rmula: 

1,45x - 0,05x8 - 1,50 
ql = q ( ), 

9 

que dá qt = 0,5 q, para x = S, e qt = q, para x = 14. 
Os valores das quotas de alfabetização de 1940 assim retificadas constam 

da tabela I bis. 

Tabela I bis 
BRASIL 

Percentagens de habitantes que sabem ler e escrever, para as idades de 5 a 14 
anos, por sexo, em 1.0-IX-1940, retificadas conforme os c1itérios 

de levantamento de 1950 

IDADE 
~os con1pletos 

5 ........................................ . 
6 ......•.................................. 
7 ..•...........•.......................... 
8 ................................ ······· .. 
9 ........................................ . 

10 .......•...............•...•.•.......•... 
11. ....................................... . 
12 .........••..........................•... 
13 .....•................................... 
14 ........................................ . 

HOMENS 

0,90 
3,00 
8,68 

15,64 
24,08 
30,13 
35,09 
39,44 
42,52 
44,70 

MULHERES 

1,00 
3,30 
9,16 

16,41 
24,2S 
30,93 
36,96 
40,79 
43,21 
44,5() 

Pela curva das quotas médias de alfabetização por anos de idade, foram 
determinadas as quotas nos aniversários; e foram refeitos os cálculos das tabelas 
II e III, como consta das tabelas 11 bis e III bis. Foi também feito de novo 
o cálculo da tabela IV, apresentada na IV bis. 

Tabela II bis 
BRASIL 

Percentagens das crtan'!as do sexo masculino que sabem ler e escrever 
no x"'• aniversá1io, calculadas com base nos censos demográficos 

de 1940 (dados retificados) e de 1950 

IDADE 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 1950 

'"' ----------------1---
6 ......•.....• 1,70 1,72 1,74 1,76 1,78 1,80 1,82 1,84 1,86 1,88 1,90 
7 ............. 5,60 S,80 6,00 6,20 6,40 6,60 6,80 7,00 1.20 7,40 7,60 
8 ............. 12,20 12,54 12,88 13,22 13,56 13,90 14.~4 14,58 14,92 15,26 15,60 
9 ... ; ......... 19,60 20,00 20,40 20,80 21,20 21,60 22,00 22,40 22,80 23,20 23,60 

to ............. 27,30 27,72 28,14 28,56 28,98 29,40 29,82 30,24 30,66 31,08 31,50 
11 ............. 32,60 33,14 33,68 :'!4,22 34,76 35,30 35,84 36,38 36,92 37,46 38,00 
12 ••........... 37,40 37,93 38,46 38,99 39,52 40,05 40,58 41,11 41,64 42,17 42,70 
13 ............. 41,00 41,56 42,12 42,61 43,24 43,80 44,36 44,92 45,48 46,04 46,60 
14 .•.••........ 43,60 44,18 44,76 45,34 45,9:1 46,50 47,08 47,66 48,24 48,82 49,40 
15 .•.•.......•. 45,40 45,98 46,56 47,14 47,72 48,30 48,88 49,46 50,04 50,62 51,20 
16 ....•........ 46,20 46,80 47,40 48,041 48,60 49,20 49,80 50,40 51,00 51,60 52,20 
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Tabela 111 bis 
BRASIL 

Percentagens das crianças do sexo feminino que sabem ler e escrever 
no xm• aniversário, calculadas com base nos censos demográficos 

de 1940 (dados retificados) e de 1950 

IDADE 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 1950 
X -----------------------

6 ......•...... 1,90 1,92 1,94 1,96 1,98 2,00 2,02 2,04 2,06 2,08 2,10 
7 ............. 6,20 6,39 6,58 6,77 6,96 7,15 7,34 7,53 7,72 7,91 8,10 
8 ............. 12,60 13,00 13,40 13,80 14,20 14,60 15,00 15,40 15,80 16,20 16,60 
9 .....•....... 20,20 20,68 21,16 21,64 22,12 22,60 23,08 23,56 24,04 24,52 25,00 

10 ....•........ 27,60 28,14 28,68 29,22 29,76 30,30 30,84 31,38 31,92 32,46 33,00 
11 ............. 33,90 34,49 35,08 35,67 36,26 36,85 37,44 38,03 38,62 39,21 39,80 
12 ............. 39,10 39,65 4.0,20 40,75 41,30 41,85 42,40 42,95 43,50 44,05 44,60 
13 .•..••••.•••. 42,20 42,84 43,48 44,12 44,76 45,40 46,04 46,68 47,32 47,96 48,60 
14 .••.•........ 44,00 44,72 45,44 46,16 46,88 47,60 48,32 49,04 49,76 50,48 51,20 
15 .......•..... 44,80 45,55 46,30 47,05 47,80 48,5.5 49,30 50,05 50,80 51,55 52,30 
16 ...•••....... 45,10 45,86 46,62 47,38 48,14 48,90 49,66 50,42 51,18 51,94 52,70 

Tabela IV bis 
BRASIL 

Marcha da alfabetização entre os 6.o e 16.o aniversários segundo 
os dados retificados 

PERCENTAGENS DAS CRIANÇAS 

IDADE Que sabem ler Que aprendem a ler 
e escrever no xmo e escrever no (x + l)mo 

X aniversário ano de idade 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

6 ..•.............•....... 1,70 1,90 4,10 4,49 
7 ........................ 5,80 6,39 7,08 7,01 
8 ........................ 12,88 13,40 7,92 8,24 
9 .... : ................... 20,80 21,64 8,18 8,12 

10 .•...................... 28,98 29,76 6,32 7,09 
11 ........................ 35,30 36,85 5,28 5,55 
12 ........................ 40,58 42,40 4,34 4,28 
13 ........................ 44,92 46,68 3,32 3,08 
14 .•...................... 48,24 49,76 2,38 1,79 
15 ..•..................••. 50,62 51,55 1,58 1,15 
16 .•...................... 52,20 52,70 ... . .. 

O novo cálculo da alfabetização de uma geração dá proporções de alfa
betizados menores do que as do cálculo anterior, atenuando-se a diferença ao 
subir da idade, até se anular no fim do intervalo de idade considerado. 

Resumindo-se as tabelas IV e IV bis obtêm-se as seguintes proporç6es 
comparativas de crianças que aprendem a ler e escrever, por intervalos mais 
amplos de idade. • 

Até o 6.0 aniversário ......... . 
Entre os 6.0 e 11.0 aniversários .. 
Entre os 11.0 e 16.0 aniversários . 

Segundo o cálculo 
Original Retificado 

H. M. H. M. 
3,00 

33,90 
15,30 

3,40 
35,30 
14,00 

1,70 
33,60 
16,90 

1,90 
34,95 
15,85 

As diferenças entre os dois cálculos, nesta distribuição por grandes inter· 
valos, não são q1uito grandes. Poderão, portanto, ser aproveitados, com retifi
cações de moderado relêvo, os cálculos efetuados para todos os Estados sôbre 
a alfabetização da geração que atingiu a idade de 6 anos em 1940 e a de 
16 anos em 1950. 



VIII 

A ALFABETIZAÇÃO DAS CRIANÇAS NOS DIVERSOS 
ESTADOS DO BRASIL 1 

SUMARIO: J. Objetivo e método do estudo. - :1. A marcha da allabeti•at;áo em re
lação à idade. - 3. A allabeti•ação dos dois Sfl%011. - 4. EIIClarecitJIIIIIn-; 
tos linaie. 

APENDICE: A alfabetização das «iam;as no Di11trito Federal e no Mu
nicípio de São Paulo. 

1. A série de pesquisas do Laboratório de Estatística sôbre a marcha 
da alfabetização na infância e na adolescência, para os diversos Estados 2, 

torna possíveis interessantes comparações. 
Cumpre advertir que essas pesquisas revelaram ter sido investigada com 

maior rigor a capacidade de ler e escrever no censo de 1950 do que no de 
1940, como se torna evidente, não apenas pelas instruções aos agentes recen
seadores 3, mas também pelos próprios resultados censitârios. Com efeito, ve
rificaram-se em geral quotas de alfabetização mais baixas em 1950 do que em 
1940 nas primeiras idades infantis a partir da de 5 anos, enquanto é certo 
que, em vez desta aparente piora, houve de fato melhoria, como aparece nas 
idades seguintes. Pode-se, portanto, concluir que no censo de 1940 figura
ram como capazes de ler e escrever muitos que em 1950 não seriam conside
rados tais. 

Em vista da imperfeita comparabilidade dos dois censos, o presente es
tudo ficará limitado a uma ligeira exposição de resultados do censo de 1950. 

Nas pesquisas efetuadas separadamente para os diversos Estados, foi cal
culada a percentagem por anos de idade, do 6.0 ao 15.0 , dos habitantes de 
cada sexo que sabem ler e escrever ("quota de alfabetização"). O exame dos 
resultados dêste cálculo mostrou que na maior parte dos Estados êles apre
sentam fortes irregularidades na sua marcha em relação à idade', causadas 
principalmente pelos erros nas declarações de idade dos recenseados. Sendo 
freüentes sobretudo entre os analfabetos, êstes erros determinam diminuições 
das quotas de alfabetização nas idades em O, em 5, etc., onde se concentram 
as declarações erradas, e aumentos dessas quotas nas idades onde a represen
tação dos analfabetos fica desfalcada. 

Para eliminar essas irregularidades, fêz-se o ajustamento gráfico-numérico 
das quotas de alfabetização por anos de idade, do 6.0 ao 15.0 • Naturalmente, 
o ajustamento não pode reconstituir exatamente a marcha efetiva das quotas 
de alfabetização em relação à idade; todavia, êle dá uma representação dessa 
marcha bem mais próxima da realidade do que a constante das quotas direta
mente calculadas. 

1 Estudo redijlido pelo Ptof. GIORGIO MORTARA. 
• Vejam os volum• N.• 9 e 10 da úrie de "Estadotica Culturel", doa "Eotudoo de Eotatiatica Teórica 

e Aplicada", E.tudoo ..Sbre a .UabetiPÇio da cri""S'&I no BriiiiÍl (Rio, l.B.G.E., 1956 e 1957). 
• Nu instruçlSes de 1950 recomendou-fie coosiderar capacea de ler e escrever .Omente 01 babitante8 

"que são capaJ:es de ler e escrever pelo menoo um bilhete simples num idioma qualquer", e nlo 01 "que 
apelllll são cap.._ de ....,...,ver o próprio nome. 

' NumerOIOB exemplo• destu irre(!Uiaridedes podem oer verificados examinande>Se a tabela I doa 
eotudos teferenteo aoo diveno• Eotadoo. 
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As quotas de alfabetização ajustadas, que já foram expostas nos estudos 
por Estados, estão reunidas num quadro comparativo na tabela 11. 

Consta, também, dessa tabela a quota média de alfabetização do quarto 
lustro de idade, que compreende os anos do 16.0 ao 20.0

• Esta quota é a cal
culada diretamente pelos dados do censo, não tendo sido considerado necessá
rio um ajustamento, pois que no agrupamento qüinqüenal se compensam reci
procamente, em boa parte, as irregularidades dependentes dos erros nas decla
rações de idade. 

As quotas de alfabetização do quarto lustro de idade foram levadas em 
conta na execução do referido ajustamento gráfico-numérico. Na tabela 11 os 
Estados estão dispostos segundo a ordem decrescente destas quotas, que podem 
ser tomadas como índices da eficácia final do ensino primário na infância e 
na adolescência para a geração que em 1950 se encontrava nas idade de 15 
a 19 anos completos. 

* * * 
2 . Para dar uma visão de conjunto da situação comparativa dos diver

sos Estados, apresentam-se na tabela I alguns dados apropriados para resumir 
as principais indicações fornecidas pelos dados pormenorizados da tabela 11. 

A "quota de alfabetização no 10.0 aniversário", constante da tabela I, é a 
média das quatro quotas da tabela 11 referentes aos dois sexos nos 9.0 e 10.0 

anos de idade. A "quota de alfabetização no 17.0 aniversário" é a média das 
referentes aos dois sexos no quarto lustro de idade 11• Trata-se, portanto, de 
dados aproximativos; mas o campo de variação das quotas é tão amplo que a 
aproximação conseguida fica suficiente para mostrar claramente as posições 
comparativas dos diversos Estados. 

Tabela I 
BRASil. 

Percentagens dos habitantes que sabem ler e escrever nos 1o.o e 11.o 
aniversários, nos diversos Estados, em 1.0 de julho de 1950 

ESTADO 

Santa Catarina ............. . 
São Paulo .................. . 
Rio Grande do Sul. ........ . 
Rio de Janeiro ............. . 
Paranll ..................... . 
Mato Groeso ............... . 
Pari ....................... . 
Espírito Santo .............. . 
Minas Gerais .............. .. 
Amazonas .................. . 

QUOTA 
PERCENTUAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 
NO ANIVERSARIO ESTADO 

10.• 17.• 

58,1 
58,7 
49,6 
37,1 
38;1 
32,2 
27,0 
31,1 
29,6 
19,4 

73,8 Sergipe ................... . 
73,1 Rio Grande do Norte ...... . 
71,1 Goills ...................... . 
60,7 Pernambuco ............... . 
57,6 Paraíba ................... . 
56,9 Cearll .............•....... 
54,2 Bahia .................... . 
50,8 Piaul. .................... . 
47,1 Maranhão ................ . 
43,6 Alagoas ................... . 

QUOTA 
PERCENTUAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 
NO ANIVERSARIO 

10.• 17.• 

24,3 40,9 
18,1 38,5 
15,9 36,9 
15,7 35,7 
15,9 34,9 
13,4 34,9 
16,7 33,7 
10,0 28,9 
13,1 28,6 
12,1 27,2 

Apenas em dois Estados - os de Santa Catarina e de São Paulo - mais, 
embora pouco mais, da metade das crianças que atingem o 10.0 aniversário 
sabem ler e escrever, e num terceiro Estado- o do Rio Grande do Sul- a 
proporção correspondente aproxima-se da metade . 

E apenas em dois outros Estados - os do Paraná e do Rio de Janeiro -
essa proporção excede, embora não de muito, um têrço. 

• :1: preciso lembrar que os dados sôbre a alfabetização nos 10.• e 17.• aniversários se referem 
a gerações diferentes • Em geral, dada a tendência para o progresso da alfabetização, a proporção doa 
que saberão ler e escrever no 17.• aniversário, na geração que atinaiu o 10.• aniversário em 1950, aerll 
maior do que a proporção verificada nesse ano, na geração que aingiu o 17.0 aniversário no curao do 
mesmo. Esta tendência toma-se evidente sobretudo no Estado de Santa Catarina, onde jll em 1950 as 
.quotas de alfabetização de ambos os sexos eram mais elevadas nos 14.• e 15.õ anoe de idade do que 
no quarto lustro considerado em conjunto. 

-28-
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Proporções inferiores a um têrço mas superiores a um quarto encontram-se 
em quatro Estados: Mato Grosso, Espírito Santo, Minas Gerais e Pará. 

Em Sergipe a quota de alfabetização está próxima de um quarto; em 
nenhum outro Estado excede um quinto. 

Quotas superiores a um sexto verificam-se em três Estados: Amazonas, 
Rio Grande do Norte e Bahia. 

Nos demais sete Estados a proporção das crianças que sabem ler e escre
ver no 10.0 aniversário é ainda menor, variando entre o máximo d'e quase 16% 
em Goiás e na Paraíba e o mínimo de 10% no Piauí. 

Parece supérfluo qualquer comentário a êsses dados desoladores, que falam 
por si mesmos, revelando o gravíssimo atraso da instrução primária no Brasil. 
Nos países mais adiantados, quase tôdas as crianças de 10 anos sabem ler e 
escrever; as poucas exceções são constituídas na maior parte pelos deficientes 
mentais. 

Mostra, todavia, a tabela I que a falta dos rudimentos da instrução pri
mária na infância é reparada, em parte, na adolescência. Com efeito, a pro
porção dos habitantes que sabem ler e escrever no 17.0 aniversário chega a 
exceder dois terços em três Estados - Santa Catarina, São Paulo e Rio Gran
de do Sul - e excede a metade em cinco outros - Rio de Janeiro, Paraná, 
Mato Grosso, Pará e Espirito Santo. 

Encontram-se, aind·a, quotas de alfabetização no 17.0 aniversário superio
res a um têrço em nove Estados, variando entre o máximo de 47% em Minas 
Gerais e o mínimo de 34 o/o na Bahia. 

Nos três Estados mais atrasados - Piaui, Maranhão e Alagoas -, a 
quota de alfabetização no 17.0 aniversário fica bem inferior a ·um têrço, exce
dendo todavia um quarto. 

Apesar da parcial recuperação, a situação permanece bem triste, pois que 
em doze dos vinte Estados mais da metade dos adolescentes ficam desprovidos 
das primeiras bases da instrução, e mesmo nos três Estados relativamente 
adiantados mais de um quarto dos adoleséentes ignoram o alfabeto. Aliás o 
próprio retardamento da alfabetização se toma prejudicial, impedindo na maior 
parte dos casos uma suficiente ampliação da cultura. 

Pode-se verificar, pelos dados da tabela I, que . .êsse retardamento é carac
terística geral dos Estados mais atrasados. Dos que sabem ler e escrever no 
17.0 aniversário, mais da metade no Maranhão e em Alagoas, em comparação 
com apenas um quinto em Santa Catarina e São Paulo, só aprend-eram depois 
do 19.0 aniversário 6• 

"' * * 
3. Uma característica peculiar da instrução da infância no Brasil, pósta 

em evidência pelos dados da tabela II, consiste na inferioridade das quotas 
de alfabetização masculinas em relação às femininas. O maior emprêgo de 
crianças do sexo masculino em trabalhos extradomésticos, especialmente ruraist 
parece ser o fator principal dessa inferioridade 7• 

Em dezoito Estados a quota de alfabetização masculina no 10.0 aniver
sário é menor do que a feminina; apenas em São Paulo e no Paraná é leve
mente maior. 

Em alguns Estados o sexo masculino reconquista na adolescência o ter
reno perdido na infância em relação ao feminino: no 17.0 aniversário a quota 
de alfabetização masculina excede a feminina não somente em São Paulo e no 
Paraná, onde a superioridade é acentuada, mas também, embora de pouco,. 
em Santa Catarina e em Minas Gerais, e a iguala na Bahia. 

6 Em conseqUência da clrcunstincia ulientada na nota 5, a• proporções efetivas dos que apren
deram a ler e e~~CreVer entre os lO.o e 1·1.0 aniversários Ucam, em geral, um pouCÕ maiores do que as 
cak:uladu peloc dados da tabela I . 

1 Segundo o censo agrícola de 1950, estavam ocupadas em atividades açopeçu&riu 1187 000. 
crianças do sexo masculino e 710 000 do feminino, de idade inferior a 15 anos. 
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Entretanto, ainda no 17.0 aniversário a proporç~o dos que sabem ler e 
escrever mantém-se maior no sexo feminino do que no masculino em quinze 
dos vinte Estados. Em alguns dêstes a diferença é bem forte; por exemplo, 
no Rio Grande do Norte a quota de alfabetização feminina excede 44%, en
quanto a masculina não chega a 33%; no Ceará, aquela excede 39%, esta 
não alcança 31%; e na Paraíba e em Sergipe a inferioridade masculina é, 
também marcada. 

* * * 
4. O objetivo do presente estudo não foi o de indagar as causas -

aliás bem conhecidas - do baixo nível da alfabetização no Brasil, nem o de 
propor remédios - já muitas vêzes planejados e apenas em pequena parte 
aplicados. 

Visou-se a investigar e descrever a marcha· da alfabetização, em relação 
à idade, na infância e na adolescência, para fornecer elementos de estudo aos 
cientistas, que buscam soluções para os problemas da educação, e bases de ação 
aos administradores públicos, que devem solicitar e aplicar essas soluções. 

A situação atual ( 1956) é, em geral, um pouco melhor do que a revelada 
pelo último censo; infelizmente, porém, verificou-se apenas uma lenta evolu~ 
ção e não uma transformação muito rápida capaz de tornar obsoletos os dados 
acima expostos e comentados. 

Tabela II 
BRASIL 

Percentagens dos habitantes de 5 a 14 anos que -sabem ler e escrever, segundo 
o sexo e por anos de tdade, nos dtversos Estados, em 1.0 de 1ulho de 1950 

(Dados ajustados•) 

SANTA SÃO RIO RIO DE 
CATARINA PAULO GRANDE JANEIRO PARANÁ IDADE DO SOL 

Álloe completo. 

H o- Mu- H o- Mu· Ho- Mu- H o- Mu· H o- Mu· 
mena lherea mena lherea mena lherea mens lherea mena lherea ---------------------

5 ..................... 0,8 0,9 0,7 0,8 1,4 1,6 1,3 1,5 0,9 1,1 
Cl ••••••••.•••••••••••• 4,2 4,4 4,6 4,9 6,2 7,0 5,3 5,8 4,2 4,4 
7 ..................... 18,0 19,2 19,6. 20,7 17,8 19,1 13,2 14,8 12,9 13,0 
8 ..................... 37,1 38,0 38,2 40,1 31,7 33,4 2Z,3 24,7 23,4 23,5 
P .......•..••.•.•••••. 52,7 53,4 53,9 54,3 44,2 45,9 31,5 34,3 34,0 34,0 

10 .........••.......... 62,9 63,3 63,5 63,0 53,3 . 55,0 39,7 42,8 42,3 42,0 
11 ..................... 70,0 70,2 69,3 68,5 60,7 62,4 46,5 49,4 48,0 47,3 
12 ..................... 73,8 73,9 72,7 71,0 64,9 66,6 51,2 54,0 51,7 50,7 
13 ••..••••••••.....•.•. 75,9 75,7 74,0 72,5 67,8 69,5 54,7 57,4 54,6 53,2 
14 •..•.•............... 76,4 76,0 74,8 73,0 69,5 71,2 57,1 59,7 56,8 55,0 

15 a 111 ............. .. 74,3 73,2 74,9. 71,3 70,5 71,6 60,1' 61,3 60,1 55,0 

MATO PARA ESPlRITO MINAS AMAZONAS 
GROSSO SANTO GERAIS 

IDADE 
An011 completos 

H o- Mu· H o- Mu· H o- Mu· H o- Mu· H o. Mu· 
mena !bens mena lheres mena theree roena lberes mens lheres -- -----------------

5 .....•............... 1,2 1,6 1,9 2,2 0,6 0,9 0,4 0,5 1,4 1,8 
6 .•................... 4,9 5,4 4,9 5,8 3,2 3,6 2,4 2,7 3,4 4,4 
? ..................... 11,4 12,1 9,4 10,5 9,1 9,7 8,8 9,7 6,5 7,9 
8 .•.......•........... 19,3 20,2 15,1 16,5 17,2 19,0 16,7 18,2 10,7 12,5 
11 .•••••••.•••. ' .•.•••. 27,7 28,7 22,4 24,3 26,3 28,3 25,1 26,9 15,3 17,7 

10 ............ 35,7 36,8 29,4 31,7 33,8 35,8 32,4 34,0 21,0 23,5 
11 ..................... 42,9 44,3 36,0 38,6 40,3 41,5 38,0 39,4 26,3 29,0 
12 ..................... 47,9 49,6 41,5 43,9 45,1 45,9 41,8 42,9 31,0 34,2 
13 ..•.......•.•........ 51,5 53,4 46,3 48,4 48,2 48,7 44,4 45,2 34,4 38,2 
14 ............•........ 53,7 55,7 49,6 51!5 50,3 50,7 46,1 46,4 37,0 41,3 

15 a 19 ............•... 56,0 57,7 53,6 54,7 50,7 50,9 47,5 46,6 41,5 45,7 

• As percentagens mMiaa correspondentes para o quarto lustro de idade, também incluldas na tabela, aio 
u çalculadaa pelos dados do ccnao, não ajustadas. 
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Tabela li <Conclusão) 
BRASIL 

Percentagens dos habitantes de 5 a 14 anos que sabem ler e escrever, segundo 
o sexo e por anos de idade, nos diversos Estados, em 1.0 de 1ulho de 1950 

<bados ajustadoo*) 

SERGIPE 
RIO 

GOlAS 
PERNAM-

PARAIBA GRANDE BUCO 
IDADE DO NORTE 

Anos completos 
H o- Mu- Ho- Mu- H o- Mu· H o- Mu- Ho-· Mu-
mena lheres mens lheres mens lherea mena lherea mens lheres ------------·-----

S ...................•. 0,8 1,1 0,8 1,0 0,6 0,6 0,6 0,7 1,1 1,2 
6 ........•........ ' .... 3,9 4,3 2,7 3,4 2,2 2,6 2,0 2,4 3,1 3,5 
7 ..................... 8,0 8,4 5,7 7,3 5,4 6,0 4,4 5,3 5,8 6,4 
8 ........ ' ......... '. 14,8 15,9 9,4 12,2 9,2 10,0 8,3 9,8 9,0 10,5 
9 ............... ' ' ... ' 20,9 22,7 13,5 17,8 13,1 14,4 12,1 14,3 12,4 15,1 

10 .................•... 25,5 28,1 17,7 23,5 17,4 18,8 16,7 19,7 16,0 20,0 
11 ..................... 28,8 32,2 21,7 28,9 21,5 23,1 20,5 24,0 19,5 24,6 
12 .•............•...... 31,5 35,9 25,0 33,5 25,4 27,2 23,7 27,1 22,7 28,4 
13 •••.................. 33,4 39,3 27,4 37,4 28,6 31,2 26,6 31,5 25,0 31,8 
14 ...............•. '' .. 34,9 42,3 29,2 40,6 31,1 34,5 29,5 34,1 26,8 34,7 

15a 19 ................ 37,1 44,7 32,6 44,4 36,2 37,5 34,0 37.4 30,9 38,8 

CEARA BAHIA PIAU! MARANHÃO ALAGOAS 
IDADI!:" 

Anos completos Ho· Mu- Ho- Mu- Ho· Mu- H o- Mu· H o· Mu-
mens lheres mens lheres mens lherea mena 1heres mena lherea 
~ ------------------s ..................... 0,7 0,8 0,9 0,9 0,3 0,3 0,6 0,7 0,5 0,8 

6 .•..........•......•• 2,2 2,6 2,6 2,9 1,1 1,2 1,8 2,2 1,8 2,2 
7 .•..•..........•..... 4,5 5,4 5,6 6,5 2,6 3,2 3,8 4,6 3,6 4,1 
8 ..................... 7,1 8,6 9,5 10,7 5,0 6,1 6,1 8,1 6,2 7,2 
9 .•....•. ··•·· .... '' .. 10,2 12,2 13,9 15,3 7,6 9,2 10,1 12,0 9,3 11,0 

10 ••.. '' .. ' ...••.••.. 13,7 17,4 18,2 19,5 10,5 12,6 13,8 16,4 13,0 15,2 
11 .•.... ' ........ ' .. ' .. 17,1 22,6 22,0 23,6 13,7 16,3 17,3 20,5 16,5 19,0 
12 .•...........•......• 20,4 26,8 25,2 26,6 16,9 20,0 20,4 24,3 19,2 22,7 
13 ...... '" ............. 23,1 30,6 27,8 29,1 20,0 23,5 23,0 27,3 21,2 26,2 
14 •••..............•... 25,4 33,5 29,8 30,8 22,8 26,7 24,5 29,2 22,6 28,3 

15 a 19 .... .. , '' ...... 30,6 39,1 33,7 33,7 27,6 30,2 26,4 30,7 24,8 :1:9,6 

• Aa percentagens m6dias correspondentes para o quarto lustro de idade, também incluldas na tabela, aio 
aa calculada• pelos dados do censo, não ajustadas. 

AP~NDICE .. 
A alfabetização das crianças no Distrrito Federal e no Município de São Paulo 

Em virtude da melhor organização escolar, as duas metrópoles brasileiras, 
Rio e São Paulo, apresentam proporções de crianças que sabem ler e escrever 
bem superiores às médias nacionais e às dos territórios circundantes. 

Dados paralelos aos da tabela 11 (porém não ajustados, em vista da escassa 
importância das suas irregularidades), para o Distrito Federal e o Município 
de São Paulo, constam da tabela III. 

Já no 10.0 aniversário, a proporção das crianças que sabem ler e escrever 
atinge três quartos no Distrito Federal (75,1 o/o) e excede quatro quintos no 
Município de São Paulo (81,3%). No 15.0 aniversário, atinge nove décimos 
no Distrito Federal e excede nitidamente êste limite em São Paulo. 

Como foi advertido no estudo especial dedicado ao Distrito Federal 8, a 
marcha das quotas de alfabetização nos anos da adolescência fica alterada nas 
grandes cidades, em conseqüência da intensa imigração do interior, na qual 
é relativamente baixa a proporção dos que sabem ler e escrever. Torna-se 
especialmente visível essa influência na quota de alfabetização feminina do 
grupo de 15 a 19 anos, que fica inferior às das idades de 13 e de 14 anos 

" Veja-se a seçiio XIII do volume N.• .10, citado anteriormente. 
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justamente pela grande afluência de moças em busca de ocupação como em· 
pregadas domésticas, obreiras, etc.; menor, mas não desprezível, é a influência 
correspondente no sexo masculino. 

Tabela III 

Percentagens dos habitantes de 5 a 14 anos que sabem ler e escrever, 
segundo o sexo e por anos de idade, no Distrito Federal e no 

Município de São Paulo, em 1.0 de julho de 1950* 

IDADE 
Anos completos 

DISTRITO 
FEDERAL 

MUNIC!PIO DE 
SÃO PAULO 

Homens Mulh~res Homens Mulheres 

5 ............................ . 4,2 4,6 1,3 1,4 
6 .. ························ 16,7 17,6 8,4 8,8 
7.... . .......... . 38,6 40,6 33,5 35,8 
8.... .. ........ . 57,1 59,3 58,0 60,7 
9... ················· 70,1 71,9 75,9 78,0 

10....... . .......... . 78,3 80,0 84,9 86,2 
11...... . ........ . 84,8 85,7 90,5 90,9 
12 .......... ········ 87,2 87,2 92,5 92,3 
13 ............... . 89,9 88,4 94,0 93,3 
14 ........ .. 90,8 89,0 94,1 93,4 

15 a 19 ........................ . 91,5 87,7 94,4 91,3 

As quotas de alfabetização nas idades de 5, 6 e 7 anos são aparentemente 
maiores no Distrito Federal do que em São Paulo, não se podendo, entretanto, 
excluir que essa superioridade dependa, pelo menos em parte, da aplicação de 
critérios mais largos para a determinação da capacidade de ler e escrever. A 
partir da idade de 8 anos, as quotas de alfabetização de São Paulo excedem 
as do Distrito Federal. 

Em ambas as metrópoles é relativamente baixa a proporção das crianças 
ocupadas em atividades extradomésticas. Todavia, até a idade de 11 anos 
verfica-se leve superioridade da alfabetização feminina sôbre a masculina. 
Depois, a quota de alfabetização masculina excede a feminina, em proporção 
crescente ao subir da idade; mas ainda no grupo de 15 a 19 anos o excedente 
é moderado. 

Embora relativamente elevado, o nível da alfabetização das crianças e dos 
adolescentes nas metrópoles fica ainda inferior ao que deveria ser atingido se 
a obrigatoriedade teórica da. instrução primária recebesse aplicação prática. 

* Dados baseados nos resultados do censo, não ajustados. 



IX 

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO EM IDADE ESCOLAR 
EM 1955 E EM 1956 

Expõem-se, na presente nota, os resultados do cálculo da população em 
idade escolar (de 7 a 12 anos completos), nas datas de 1.0 de julho de 1955 
e de 1956, que por razões técnicas foi estendido às idades de 5 a 14 anos. 

Tomaram-se como base as estimativas da composição por grupos qüin
qüenais de idade da população do Brasil, em 1.0 de julho de 1955, apresentadas 
na seção D. IV dêste volume. 

Mediante interpolação parabólica dos dados referentes a três grupos qüin
qüenais, foi cindido em grupos anuais de idade o número estimado dos presentes 
de O a 14 anos, mantendo-se inalterados os totais por qüinqüênios. A mesma 
operação foi efetuada sôbre o número dos presentes de 5 a 19 anos. 

Para as idades de 5 a 14 anos, os dados anuais obtidos pelas duas inter
polações diferem moderadamente. A média dos dois dados obtidos para cada 
ano de idade, arredondada em milhares, foi tomada como estimativa final. 

Calculada, assim, a distribuição por idade das crianças presentes em 1.0 

de julho de 1955, obteve-se a distribuição estimada em 1.0 de julho de 1956, 
multiplicando os dados da primeira pela razão média geométrica anual de 
incremento da população do Brasil, determinada pela comparação entre os 
resultados totais dos censos de 1940 e de 1950. 

O número dos presentes em idade de 7 a 12 anos completos é estimado 
em cêrca de 8 807 000 em 1955 e 9 016 000 em 1956. Talvez os números 
efetivos das crianças dessas idades sejam um pouco superiores às estimativas, 
se o incremento demográfico depois de 1950 tiver sido mais rápido do que o 
estimado, em virtude da diminuição da mortalidade. 

Todavia, o número de 9 milhões dá uma idéia suficiente da ordem de 
grandeza da população em idade escolar, nas datas consideradas. 

Tabela I 
BRASIL 

Números estimados das crianças de 5 a 14 anos em 1.0 de julho de 1955 e de 1956 

5 ........ . 

IDADE 
Anos completos 

6...... . ............................ . 
7 .... . 
8 ..... . 
9 ... . 

10 ... . 
11 ..... . 
12 .... . 
13 ........ . 
14 ................... . 

5 a 14. 

NÜMERO ESTIMADO DOS 
PRESENTES EM 

1.0 -VII-1955 

654 000 
606 000 
561 000 

1 519 000 
1 481 000 
1 446 000 
1 414 000 
1 386 000 
1 361 000 
1 339 000 

14 767 000 

1.0 -VII-1956 

1 693 000 
1 644 000 
1 598 000 
1 555 000 
1 516 000 
1 480 000 
1 448 000 
1 419 000 
1 393 000 
1 371 000 

15 117 000 



H - CONCLUSOES 

I 

DESENVOLVIMENTO, COMPOSIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
DA POPULAÇÃO DO BRASIL 1 

SUMÁRIO: 1. O crescimento da população e~ latôres (1850-1950). - 2. A nata· 
!idade. - 3. A mortalidade. - 4. As migrações internacionais. - 5. A 
composição da população segundo caracteretJ individuaitJ. - 6. A ditJtribui· 
ção tettitorial da população. - '1. População urbana e rural. - 8. A1 
migrações interiorea. - 9. Recapitulação. 

1. O número dos habitantes do Brasil no início do ano de 1955 é esti
mado em cêrca de 57,8 milhões. 

Segundo o último censo, êsse número ascendia a 52,0 milhões em 1.0 de 
julho de 1950. 

Em 1850 a população dêste país atingia apenas 7,2 milhões. 
Verificou-se, portanto, no curso de um século, o aumento de 44,8 milhões 

de habitantes. Dêste aumento, apenas 3,4 milhões foram devidos ao exéedente 
da!! imigrações sôbre as emigrações, enquanto 41,4 milhões, ou sejam mais de 
nove décimos, corresponderam ao excedente dos nascimentos sôbre os óbitos, 

1tste rápido crescimento natural tornou-se possível em virtude do nível 
excepcionalmente elevado da natalidade, a qual no início dêsse período secular 
devia atingir taxas anuais de 48 a 50 por 1 000 habitantes enquanto no fim 
ainda apresentava taxas de 42 a 44 por 1 000. Nesse intervalo a mortalidade 

Tabela I 

DesenvolVimento da população nos prtnctpais países americanos de imigração• 
(1800-1953) 

POPULAÇÃO EM }.0 DE JULHO (Milhares) 
ANO 

Brasil Argentina Canadá 
Estados 
Unidos 

1800 .............. 3 620 334 500 5 300 
1850 .............. 7 234 1 013 1 842 23 260 
1860 .............. 8 418 1 384 3 001 31 503 
1870 .............. 9 797 1 873 3 625 38 655 
1880 .............. 11 748 2 520 4 '255 50 262 
1890 .............. 14 199 3 390 4 779 63 056 
1900 .............. 17 984 4 761 5 301 76 129 
1910 ... , .......... 22 216 6 833 6 988 92 267 
1920 .............. 27 404 8 969 8 556 106 543 
1930 ............•. 33 568 11 095 10 208 123 091 
1940 .............. 41 114 13 725 11 381 131 970 
1950 .............. 51 976 17 189 13 333** 151 677 
1953 .............. 55 772 18 393 14 390** 159 696 

. . 
• Dados em parte estimado. ou rettftcadoa • 

• • Ezcl111ive Terra-Nova, 

1 Estudo redit;ido pelo Prol. GIORGIO MORTARA. 
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desceu de 32 a 34 para 18 a 20 por 1 000 habitantes, de modo que aumentou 
de 15 a 17 para 23 a 25 por 1 000 habitantes a taxa anual de crescimento 
natural .. 

Na tabela I o desenvolvimento da população do Brasil é comparado com 
os verificados nos demais três países americanos para os quais afluíram as mais 
amplas correntes imigratórias nos últimos cem anos. De 1850 a 1950, o número 
dos habitantes aumentou de 552% nos Estados Unidos, de 618% no Brasil, 
de 624% no Canadá e de 1 597% na Argentina. Cumpre notar que a contri
buição relativa da imigração para o crescimento demográfico no Brasil foi muito 
menor do que nos Estados Unidos e, sobretudo, na Argentina. 

Entre os países de cultura latina, o Brasil é hoje o mais populoso. Com 
efeito, a sua população de 55,8 milhões em 1953 excede as de 47,0 milhões 
da Itália, de 42,9 milhões da França, de 28,5 milhões da Espanha, de 28,1 
milhões do México. 

* * * 

2. A taxa brasileira de natalidade, de 42 a 44 por 1 000 habitantes, pode 
parecer muito elevada em comparação com os níveis predominantes na Europa 
Ocidental e na América Anglo-Saxônia, mas ela não é excepcional na América 
Latina, onde se observam taxas da mesma ordem no México, na Venezuela e 
em vários países menores. 

A essa taxa de natalidade corresponde uma elevada taxa de fecundidade 
feminina. A proporção média anual dos nascidos vivos por 1 000 mulheres 
de 15 a 49 anos ascende a 170-178 no Brasil, no período intercensitário 1940-50, 
em comparação com 92 nos Estados Unidos (1950), 95 na Argentina (1946-48) 
e 182 no México ( 1950). 

A natalidade é elevada em tôdas as regiões do Brasil, sendo entretanto 
muito menor nas populações urbanas, onde a proporção média anual dos nas
cidos vivos por 1 000 mulheres de 15 a 49 anos foi apenas de 121, no referido 
período intercensitário, do que nas populações rurais, onde essa proporção 
ascendeu a 202. 

Verificam-se moderadas diferenças de fecundidade entre os principais grupos 
étnicos: para o referido período de 1940-50, a proporção média anual dos nas
cidos vivos por 1 000 mulheres de 15 a 49 anos foi estimada em 167 no grupo 
prêto, 171 no branco, 196 no pardo e 200 no amarelo. 

Pelo cálculo das taxas de fecundidade segundo a idade, referentes a épocas 
próximas de 1940, pode-se estimar que 100 mulheres sobreviventes no fim do 
período reprodutivo da sua existência tenham tido 645 filhos nascidos vivos 
no Brasil, em comparação com 211 nos Estados Unidos e 277 no Canadá. 

Em virtude dessa elevada fecundidade, cada geração brasileira reprodu
zia-se numa geração de 85 a 95% mais numerosa, enquanto a proporção cor
respondente era apenas de 15 a 25% no Canadá, e nos Estados Unidos a gera
ção reproduzida não chegava a exceder a reprodutora. 

* * * 

3. A taxa brasileira de mortalidade, em tôrno de 1955, de 18 a 20 por 
1 000 habitantes, é elevada, mesmo no meio latino-americano, onde apenas em 
alguns dos países menores verificam-se taxas da mesma ordem, enquanto no 
México o nível é nitidamente menor e a Argentina muito mais baixo. 

A mortalidade é alta em tôdas as idades, mas sobretudo nas da infância. 
No primeiro ano de idade falecem 160 por 1 000 nascidos vivos, em compara
ção com 30 nos Estados Unidos, 40 no Canadá, 70 na Argentina e 100 no 
México ... 
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O principal fator da alta mortalidade consiste na elevada freqüência das 
doenças infecciosas e parasitárias e das doenças do aparelho digestivo e do 
aparelho respiratório. Os recentes progressos de medicina e da organização sani
tária tendem a reduzir a mortalidade oriunda dessas causas. 

Já no período intercensitário 1940-50 a vida média, calculada de acôrdo 
com as tábuas-padrões de sobrevivência, atingia 53 anos no Estado do Rio 
Grande do Sul e 49 anos de Santa Catarina e de São Paulo, enquanto nos 
Estados mais atrasados ficava abaixo de 40 anos e no conjunto do país atingia 
43,5-44 anos. Os êxitos da luta contra a morte são notáveis especialmente nas 
cidades, mas, em virtude da enérgica ação contra a malária, a tuberculose e 
outras doenças, estão se estendendo às zonas rurais. Na Capital de São Paulo 
a vida média aumentou de 49,0 anos em 1940 para 57,5 em 1950; na Capital 
Federal, de 42,4 para 52,8. 

A mortalidade é menor no grupo branco do que no pardo e menor neste 
do que no prêto, em conseqüência do mais baixo padrão de vida dos dois últi
mos grupos. 

* • * 
4. Os imigrados do exterior para o Brasil no período 1851-1950 ascen

deram a cêrca de 4 800 000, dos quais 1 540 000 italianos, 1 480 000 portu
guêses, 600 000 espanhóis, 230 000 alemães e 190 000 japonêses. 

Cêrca de três quartos dêstes imigrados, 3 400 000, ficaram neste país, en
quanto os demais voltaram para os países de origem ou se transferiram para 
outros países de imigração . 

A imigração, aumentando progressivamente no curso da segunda metade 
do século XIX, atingiu seu máximo no último decênio dêsse século; manteve-se 
abundante, embora muito inferior a êsse máximo, nos três primeiros decênios 
do século XX, mas diminuiu no quarto e ainda mais no quinto decênio. 

Depois de 1950, a afluência de imigrantes tende a aumentar; no qüin
quemo 1951-55 chegaram ao Brasil 358 000, dos quais 157 000 potuguêses, 
61 000 italianos e 60 000 espanhóis. 

* * * 
5. Dados sôbre a composição da popula.ção, segundo vários caracteres, 

de ac<';lrdo com o censo de 1950 constam da tabela II. 
A composição segundo o sexo não apresenta forte desequilíbrio, contando-se 

993 homens para 1 000 mulheres (987 para 1 000 entre os naturais do Brasil, 
em conseqüência da maior mortalidade masculina, e 1 273 para 1 000 entre os 
naturais do exterior, em virtude da prevalência dos homens entre os imi
grantes). 

A composição por idade é caracterizada pela proporção muito elevada de 
crianças e adolescentes e pela proporção muito baixa de velhos, dependentes 
do forte excedente da natalidade sôbre a mortalidade e do elevado nível desta 
última. De 1 000 habitantes presentes em 1950, 419 estavam em idades de 
O a 14 anos, 557 de 15 a 64 anos e 24 de 65 anos e mais. A comparação com 
as proporções correspondentes para os Estados Unidos (respectivamente, 271, 
647 e 82 por 1 000) põe em relêvo as características da composição por idade 
da população do Brasil, que são comuns a outras populações da América Latina, 
como as da Colômbia, do Peru, da Venezuela e do México, enquanto a popu
lação da Argentina se afasta menos do tipo estadunidense. 

Segundo a côr, a população discrimina-se proporcionalmente em 618 bran
cos, 266 pardos, 110 pretos e 6 amarelos por 1 000 habitantes. Não havendo 
no Brasil rígidas barreiras de raça nem de côr, figuram no censo como "brancos" 
muitos habitantes procedentes de cruzamentos entre brancos e nãp-brancos, 
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que em outrors países (por exemplo nos Estados Unidos) seriam classifica
dos diversamente. Os "amarelos" são quase todos imigrados japonêses ou seus 
descendentes. 

Segundo o estado conjugal, a população adulta discrimina-se em 390 sol
teiros, 543 casados, 1 desquitado ou divorciado e 66 viúvos por 1 000 habi
tantes de 15 anos e mais. A proporção dos solteiros é elevada, mas é preciso 
lembrar que parte dêles vive em uniões livres de caráter estável. Entre os que 
se declararam casados, ascendem a um quarto os que não são casados segundo 
a lei civil mas somente pelo rito religioso. Como em quase todos os países, a 
proporção dos solteiros é maior entre os homens e a dos viúvos entre as mulheres, 
em virtude da mais elevada idade média dos homens na época do casamento 
e da sua maior mortalidade . 

Examinando a compo~ição por nacionalidade, verifica-se que os estrangei
ros constituem apenas 21 por 1 000 dos habitantes do Brasil e os naturalizados 
brasileiros 2 por 1 000, enquanto 977 por 1 000 são brasileiros natos. A con
tração das imigrações nos últimos vinte anos anteriores ao censo de 1950 de
terminou uma forte baixa da proporção dos estrangeiros, que se tornara relati
vamente elevada na época do apogeu da imigração. 

Quanto à religião, predomina a católica romana, à qual pertencem 937 por 
1 000 habitantes, seguindo-se a protestante com 34 por 1 00.0, a espírita com 
16 e as demais com 8 em conjunto, e ascendendo a 5 por 1 000 a propo:ção 
dos que declararam não ter religião. 

Entre as atividades econômicas ocupam o primeiro lugar as agrícolas e 
pecuárias, mas se vão estendendo mais ràpidamente as atividades na indústria, 
no comércio, nos serviços e nos transportes. 

Na população masculina de 10 anos e mais, ascendem a 806 por 1 000 os 
ocupados em atividades extra-domésticas (inclusive os serviços domésticos re
munerados), a 87 os ocupados em atividades escolares ou domésticas e a 107 
os inativos. Por a a primeira dessas parcelas contribuem com 506 os ocupados 
na agricultura, pecuária e silvicultura, com 102 os nas indústrias de transfor
mação e com 25 os nas extrativas, com 54 os ocupados no comércio e crédito, 
com 41 os nos transportes e comunicações, com 37 os nos serviços e com 41 
os nas demais atividades extra-domésticas. 

Tabela II 
BRASIL 

População presente em 1.0 -VIl-1950, segundo os principais caracteres individuais• 

CARACTERES HOMENS 
E HOMENS MULHERES E 

RESPi.tCTIVAS MODALIDADES MULHERES 

IDADE 

o ;. 1'1 anos ......................... 10 961 430 lO 733 544 21 694 974 
15 a 44 anos .................. ....... 11 432 570 11 867 873 23 300 443 
45 a 64 anos ......................... 2 852 544 2 710 635 5 563 179 
65 anos e m.ais ...................... 584 580 684 589 1 269 169 
Idade não declarada .................. 53 877 62 755 116 632 

COR 

Brancos .............................. 15 985 954 16 041 707 32 027 661 
Pardos ................................ 6 856 529 6 930 213 13 786 742 
Pretos ............................... 2 817 575 2 875 082 5 692 657 
Amarelos ............................. 172 978 156 104 329 082 
Côr não declarada .................... 51 965 56 290 10R 255 
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Tabela II (Conclusão) 

BRASIL 

População presente em 1.0-VII-1950, segundo os principais caracteres individuais• 

CARACTERES 
E 

RESPECTIVAS MODALIDADES 

ESTADO CONJUGAL (Hab. de 15 anos e 
mais) 

Solteiros ............................ . 
Casados ......... , ................... . 
Desquitados e divorciados ............ . 
Viúvos .............................. . 
Estado conjugal não declarado ........ . 

NACIONALIDADE 

Brasileiros natos ..................... . 
Brasileiros naturalizados .............. . 
Estrangeiros ......................... . 
Nacionalidade não declarada .......... . 

RELIGIÃO 

Católicos romanos ................... . 
Ortodoxos ........................... . 
Protestantes ......................... . 
Israelitas ............................ . 
Maometanos ........................ . 
Budistas ............................ . 
Espiritas ............................ . 
Outras religiões ...................... . 
Sem religião .................. _ ....... . 
Religião não declarada ............... . 

ATIVIDADE (Hab. de 10 anos e mais) 

Agricultura, pecuãria, etc ............. . 
Indústrias extrativas ................. . 
Indústrias de transformação .......... . 
Comércio de mercadorias ............. . 
Crédito, etc .......................... . 
Serviços ........... , ................. . 
Transporte, comunicações, etc ......... . 
Profissões liberais .................... . 
Atividades sociais .................... . 
Administração pública, etc ............ . 
Defesa nacional, etc .................. . 
Atividades domésticas e escolares ..... . 
Condições inativas ................... . 
Atividade não declarada, etc .......... . 

INSTRUÇÃO (Hab. de 10 anos e mais) 

Sabem ler e escrever ................. . 
Não sabem ler e escrever ........... . 
Instrução não declarada .............. . 

POPULAÇÃO TOTAL 

De t6das as idades ..... ' . .......... . 

De 10 anos e .mais .... ............. . 

De 15 anos e .mais ................. . 

HOMENS 

6 317 785 
8 083 457 

17 080 
476 524 

28 725 

25 203 368 
85 480 

594 482 
1 671 

24 149 449 
22 573 

865 127 
36 022 

2 490 
80 495 

411 751 
72 710 

170 629 
73 755 

9 154 ·015 
455 028 

1 842 141 
869 360 
102 756 
746 806 
668 220 
64 631 

200 689 
220 636 
247 528 

1 582 206 
1 896 271 

37 988 

9 517 751 
8 536 985 

33 539 

25 885 001 

18 088 275 

14 923 571 

HOMENS 
MULHERES E 

5 459 787 
8 287 846 

23 084 
1 515 788 

39 347 

25 523 745 
43 417 

490 805 
1 429 

24 409 405 
18 583 

876 303 
33 935 

964 
72 077 

412 802 
67 669 

103 607 
64 051 

732 900 
27 988 

389 057 
89 061 
12 744 

925 973 
28 822 
14 227 

233 626 
40 131 
4 349 

14 881 825 
1 080 326. 

8 686 

8 157 753 
10 275 434 

36 528 

26 059 396 

18 469 715 

15 325 852 

MULHERES 

11 777 572 
16 371 303 

40 164 
1 992 312 

68 072 

50 727 113 
128 897 

1 085 287 
3 100 

48 558 854 
"41 156 

1 741 430 
69 957 
3 454 

152 .572 
824 553 
140 379 
274 236 
137 806 

9 886 915 
483 016 

2 231 198 
958 421 
115 500 

1 672 779 
697 042 

78 858 
434 315 
260 767 
251 877 

16 464 031 
2 976 597 

46 674 

17 675 504 
18 812 419 

70 067 

51 944 397 

36 557 990 

30 249 423 

* Excluidos 31 597 habitantes, população presente estimada de algumas sonas para as quais não 
foi possível apurar os carac,teres individuais, por extravio do ml!terial de coleta. 
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Tabela III 

BRASIL 

Distribuição da população estimada em 1.0-Vll-1954 segundo as 
Unidades da Federação e as regiões ttsiográjicas 

UNI~DE DA 
FEDERAÇÃO 

REGIÃO 
FISIOGRAFICA 

POPULAÇÃO SUPERFfCIE DENSIDADE 
PRESENTE TERRESTRE** DA 

EM POPULAÇÃO 
l.o_VII-1954* (km2) (hab./km2; 

NORTE .......................... . 2 020 470 3 573 718 0,57 

Rondônia ..................... . 46 248 242 983 0,19 
Acre .......................... . 133 051 152 589 0,87 
Ama;zonas .................... . 556 277 1 558 584**• 0,36 
Rio Branco ................... . 21 327 230 é60 0,09 
Pará ......................... . 1 21€ 636 1 251 599*** 0,97 
Amapá ....................... . 46 931 137 303 0,34 

NORDESTE ...................... . 13 698 786 969 736 14,13 

Maranhão ..................... . 1 751 496 332 174 5,27 
Piauf. ................. · ·. · · · · 1 155 772 252 913** .. 4,57 
Ceará ......................... . 2 988 733 149 125** .. 20,04 
Rio Grande do Norte .......... . 1 063 429 53 069 20,04 
Paraíba ....................... . 1 848 017 56 556 32,68 
Pernambuco .................. . 3 734 042 98 079 38,07 
Alagoas ....................... . 1 156 716 27 793 41,62 
Fernando de Noronha .......... . 581 27*•••• 21,52 

LESTE ........................... . 20 463 145 1 261 027 16,23 

Sergipe ....................... . 691 169 22 027 31,38 
Bahia ......................... . 5 266 107 563 367 9,35 
Minas Gerais .................. . 8 172 123 581 975 14,04 
(Serra dos Aimorés)****** ....... . 228 135 10 137 22,51 
Espírito Santo ................. . 911 506 39 577*****"* 23,03 
Rio de Janeiro ................ . 2 509 865 42 588 se,93 
Distrito Federal. .............. . 2 68·4 240 1 356 1 979,53 

SUL .............................. . 19 053 062 825 357 23,08 

São Paulo .................... . 10 080 475 247 222 40,77 
Paraná ....................... . 2 656 403 200 857 13,23 
Santa Catarina ................ . 1 749 399 94 798 18,45 
Rio Grande do Sul. ........... . 4 566 785 282 480 16,17 

CENTRO-OESTE ..... ............ . 1 990 969 1 884 006 1,06 

Mato Grosso .................. . 569 875 . 1 261 094 0,45 
Goiás ......................... . 1 421 094 622 912 2,28 

BRASIL .................. . 57 226 432 8 513 844 6,72 

* Estimativas feitas de acôrdo com a hipótese da continuação, depois de 1.0 de julho de 1950, 
da taxa média geom6trica anual de incremento da poputaçio, verificada em cada Unidade no intervalo 
entre os censos de 1940 e de 1950. 

** Areas indicadas pelo Conselho Nacional de Geografia. Veja-se Anuário Estatístico do Brasil 
1958 (Rio, I.B.G.E.). 

*** Inclusive 1;2 da área cuja jurisdição é rei vindicada pelos Estados do Amazonas e do Pará. 
* * * * Inclusive 1f2 da área cuja jurisdição é rei vindicada pelos E•tados do Piauí e do Ceará. 
***** Inclusive 8 km2 correspondentes às áreas dos Penedos São Pedro e São Paulo e do atol 

das Rocas. 

****** Territ6rio em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 
* * * * ** * Inclusive 11 km• correspondentes às áreas das ilhas Trindade e Martín V az. 
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Na população feminina de 10 anos e mais, as atividades predominantes 
são as domésticas não remuneradas, às quais (e às escolares) se dedicam 806 
por 1 000 das mulheres dessas idades. Entre as 135 por 1 000 ocupadas em 
atividades extra-domésticas (inclusive as domésticas remuneradas), 50 traba
lham nos serviços, 40 na agricultura, pecuária e silvicultura, 21 nas indústrias 
de transformação e 24 em outros ramos. Ascendem a 59 por 1 000 as inativas. 
A elevada proporção das ocupações domésticas estâ em parte relacionada com 
a elevada fecundidade da mulher e com a conseqüente alta quota de crianças 
na população. Cumpre, todavia, advertir que muitas mulheres ocupadas prin
cipalmente no lar participam, acessoriamente de atividades extra-domésticas, 
especialmente, nas zonas rurais. 

A tabela li informa, também, sôbre os rudimentos da instrução. A pro
porção dos habitantes que sabem ler e escrever, entre os de 10 anos e mais, 
é de 526 por 1 000 na população masculina, de .442 na feminina e de 483 no 
conjunto dos dois sexos. Estas proporções, ainda bastante baixas, tendem a 
melhorar através do tempo. 

• • • 
6. A área do Brasil, pouco superior a 8,5 milhões de quilômetros qua

drados, divide-se entre 26 Unidades da Federação (vinte Estados, cinco Terri
tórios Federais e o Distrito Federal), como consta da tabela III, que dã a 
superficie terrestre e a população estimada em 1.0 de julho de 1954 de cada 
Unidade. 1tstes dados são, também, resumidos segundo regiões geográficas, e 
para cada Unidade e região está especificada a densidade da população. 

A média de menos de 7 habitantes por quilômetro quadrado é baixa, não 
sõmente em comparação com as dos paises de antigo povoamento, como tam
bém com as dos Estados Unidos (21) e do México (15), mas é da mesma 
ordem daquelas da Argentina e da América do Sul em conjunto. 

A baixa densidade média, entretanto, resulta de densidades muito dife
rentes nas diversas partes do pais. 

As regiões do Norte e do Centro-Oeste, cuja superfície total de 5 458 000 
quilômetros quadrados excede a da Europa, exclusive os territórios da União 
Soviética, contam apenas 4 011000 habitantes. Ocupando 64% da superfície 
do Brasil, elas abrangem apenas 7% da população. A densidade média dos 
habitantes não chega a 1 por quilômetro quadrado (0,74 ), variando nas diversas 
Unidades entre o mínimo de 0,09 no Território do Rio Branco e o máximo, 
ainda bem baixo, de 2,28 no Estado de Goiás. 

As demais três regiões- Nordeste, Leste e Sul-, com a superfície total 
de 3 056 000 quilômetros quadrados, contam 53 215 000 habitantes. Ocupando 
apenas 36% da superfície do pais, abrangem. 93% da sua população. A den
sidade média dos habitantes atinge 17,41 por quilômetro quadrado, variando 
entre o mínimo de 4,57 no Estado do Piaui e o máximo de 58,93 no do Rio 
de Janeiro (não se levando em conta a densidade excepcionalmente elevada de 
1 979,53 habitantes por quilômetro quadrado na pequena área do Distrito Fe
deral, que compreende a populosa aglomeração urbana da metrópole) • Como 
consta dos dados extremos referidos acima, varia fortemente a densidade da 
população nos diversos Estados das regiões consideradas. Há zonas de baixa 
densidade, como, além do Estado do Piauí, o do Maranhão, com 5,27 habitantes 
por quilômetro quadrado, e vastas partes dos Estados da Bahia, de Minas Ge
rais e do Paraná; mas prevalecem as zonas de maior densidade, encontrando-se 
nos primeiros lugares, após o Estado do Rio de Janeiro, os de São Paulo com 
40,77 habitantes por quilômetro quadrado, de Alagoas com 41,62 e de Per
nambuco com 38,07. 

A atual distribuição territorial da população do Brasil é muito diferente 
daquela de 1872, ano do primeiro censo demográfico. De 1872 a 1954 a quota 
da região Sul na POPulação do pais aumentou de 15,53% para 33,29%, en-
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quanto a da região Leste diminuiu de 48,40% para 35,76 e a da região Nor
deste de 30,60% para 23,94%. Marcaram pequenos aumentos as quotas das 
regiões Centro-Oeste, de 2,18% para 3,48%, e Norte, de 3,29% para 3,53%. 

A imigração do exterior, as migrações interiores e a menor mortalidade 
contribuíram para determinar o maior crescimento relativo das populações do 
Sul. As migrações interiores subtraíram ao Nordeste uma parte considerável 
do seu incremento natural, enquanto esta região recebia apenas pequenos con
tingentes de imigrantes estrangeiros. A forte emigração interior dos Estados do 
Leste excedeu largamente a imigração estrangeira e a imigração interior para 
o Distrito Federal, deixando um largo saldo passivo para o conjunto da região. 
As migrações interiores foram o fator principal, ou talvez mesmo o único, do 
maior crescimento d·as populações do Centro-Oeste e do Norte. 

As quotas de alguns Estados na população do Brasil mostram variações 
amiúde relativamente maiores do que as das regiões, de 1872 a 1954. As dos 
principais Estados do Leste e do Nordeste declinaram (a de Minas Gerais de 
20,79% para 14,55%, a da Bahia de 13,64% para 9,20%, a. de Pernambuco 
de 8,32% para 6,53% ), enquanto as do principais Estados do Sul subiram (a 
de São Paulo de 8,28% parra 17,62%, a do Rio Grande do Sul de 4,42% para 
7,98%). 

* • • 
7. A maior parte da população do Brasil é não-urbana, embora nem 

sempre "rural" na significação clássica da palavra. Mais de dois terços dos 
habitantes vivem em pequenos centros ou em habitações esparsas; menos de 

Tabela IV 
BRASIL 

Dtstrfbuiçlio da população presente segundo o domicilio urbano ou não-urbano 
e o tamanho elas aglomerações urbanas, em 1.0 -Vll-1950 

NúMERO DE POPULAÇÃO 

DOMIC!LIO AGLOME-
RACOES 

URBANAS Habitantes % 

AGLOMERA COES URBANAS• 

De mais de 500 000 habitantes .. 3 4 832 458 9,30 
De 100 001 a 500 000 habitantes 8 2 040 777 3,93 
De 50 001 a 100 000 habitantes 22 1 613 409 3,11 
De 10 001 a 50 000 habitantes 187 3 656 858 7,04 
De 5 001 a 10 000 habitantes 258 1 782 267 3,43 
De 2 001 a 5 000 habitantes 692 2 085 588 4,01 

AREAs NÃO URBANAS 

Aglomerações menores e habitações 
esparsas .••••••.••..••••••.••• - 35 933 040 69,18 

TOTAL•• ......... ......... 1 170 51 944 397 100,00 

• Cl-ilieadu oeii'JD(lo o número de habitantet no conjunto doe quadroa admlniltrativot, urbano 
e auburbuo. 

** Excluídos 31597 babitantet, nio elanllicadot oegundo o domicílio. 

um sexto em cidades de mais de 100 000 habitantes; as proporções dos que 
vivem em cidades médias e pequenas é também baixa, como se pode ver pelos 
dados d'a tabela IV, que resumem os resultados do censo de 1950. 
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As cidades principais são Rio de Janeiro com 2 377 000 habitantes naquela 
época e São Paulo com 2 198 000; ambas, e sobretudo a segunda, tiveram 
forte incremento nos últimos anos. Incluindo-se os centros satélites, pode-se 
estimar que a população, em 1955, tanto do grande - Rio de Janeiro como do 
grande - São Paulo atinja a ordem dos 3 milhões. 

As demais cidades mais populosas são: Recife, Capital de Pernambuco, 
Salvador, Capital da Bahia, Pôrto Alegre, Capital do Rio Grande do Sul, Belo 
Horizonte, Capital de Minas Gerais, Fortaleza, Capital d'o Ceará, e Belém, 
Capital do Pará. 

... ... ... 

8. Falta uma estatística das migrações.interiores, mas o rumo e o volu
me das respectivas correntes podem ser deduzidos dos elementos fornecidos 
pelo censo demográfico, onde os habitantes são classificados segundo a Unida
de de nascimento, em combinação com a Unidade de presença. 

As maiores correntes de imigração interior dirigem-se para o Estado de 
São Paulo, o Distrito Federal e o Estado do Paraná . Os Estados do Rio de 
Janeiro e de Goiás e outros recebem, também, consideráveis contingentes de 
imigrantes de outras Unidades. A comparação entre os dois últimos censos 
revela a intensificação dos movimentos de migração interior entre 1940 e 1950; 
o incremento da imigração foi especialmente elevado no Pmaná. 

A máxima corrente de imigração interior procede do Estado de Minas 
Gerais; dão notáveis contigentes de imigrantes também os Estados de São 
Paulo, do Rio de Janeiro, da Bahia, de Pernambuco, do Ceará e 011tros. Com~ 
parando-se os dois últimos censos, ressalta especialmente a ampliação das cor
rentes emigratórias procedentes de Minas Gerais. 

Os maiores saldos ativos das migrações interiores correspondem ao Distri
to Federal e aos Estados do Paraná e de São Paulo; merece relêvo também 
o saldo ativo do Estado de Goiás. 

O maior saldo passivo é o do Estado de Minas Gerais; a Bahia apresenta 
também um notável saldo passivo, embora muito menor. 

Os principais rumos das migrações interiores são os do Nordeste e do 
Leste dma o Sul e o Centro-Oeste; um rumo secundário é do Nordeste para o 
Norte.Amplas correntes afluem às cidades em tôdas as partes do país. 

No decênio precedente à data do censo de 1950, a população dos quadros 
administrativos urbanos e suburbanos aumentou de 5 945 000, dos quais 
3 150 000 procedentes do incremento natural, 52 000 da imigração exterior e 
2 743 000 da imigração interior. :S:ste último número representa a perda sofrida 
pela população d'os quadros rurais, que, embora tendo um incremento natural 
de 7 600 000, teve um aumento líquido de apenas 4 917 000, dos quais 60 000 
procedentes da imigração exterior. 

:8: evidente a tendência para a crescente concentração da população nas 
áreas urbanas e suburbanas. 

Além da atração para as cidades em parte conexa com a industrialização 
do país, as migrações interiores têm como principais fatôres a tendência d'os 
habitantes a se transferir de zonas sujeitas a calamidades naturais (sêca, inun
dações, etc.) para zonas mais propícias, e a abandonar áreas já esgotadas pela 
exploração irracional dos recursos naturais para áreas de mais recentes povoa· 
tnento e exploração. . ... ... 

9. A população do Brasil, já superior às de todos os demais países de 
cultura latina, continua crescendo ràpidamente. 1tste rápido aumento é devido 
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principalmente ao forte excedente dos nascimentos sôbre os óbitos, conseguido 
mercê de elevada natalidade, apesar do nível ainda bastante alto· da mortali
dade. A imigração exterior foi, nos últimos lustros, apenas um fator muito 
secundário do incremento demográfico. 

Em dependência das características do seu crescimento, a população do 
Brasil apresenta aproximado equilíbrio dos sexos, elevada proporção de. crian
ças e adolescentes e baixa proporção de velhos, reduzida proporção de estran
geiros. Entre os grupos étnicos predominam os de côr branca, tendendo a di
minuir as proporções - entretanto ainda elevadas - dos grupos pardos e 
pretos e sendo pequena a do amarelo. As principais atividades econômicas são 
as agrícola e pecuárias, mas se vão estendendo as atividades industriais. 

São intensos os movimentos de migrações interior, especialmente do Nor
deste e do Leste para o Sul e o Centro-Oeste e das zonas rurais para as cidades. 



li 

ASPECTOS CULTURAIS DA EVOLUÇÃO E DAS 
CARACTERíSTICAS DEMOGRÁFICAS 

DO BRASIL 1 

No caso do Brasil, o povoamento, na primeira fase da colonização, mar
cou o início da introdução de uma cultura superior. 

Mas a envagelização e a fusão entre os invasores e os invadidos represen
tam apenas o aspecto favorável d&ste processo, e não podem ser esquecidos os 
tratamentos desumanos e os massacres de aborígines que acompanharam a 
marcha dos conquistadores para o interior do pais. E não sõmente recursos 
humanos mas também recursos materiais foram, e ainda estão sendo, devas
tados pela avidez e pela ignorância dos presumidos civilizadores, através da 
destruição das florestas, do esgotamento e da erosão dos solos, do desperdício 
dos recursos do subsolo, que se verificaram em muitas partes do país, enquanto 
apenas em poucas outras partes prevaleceram formas de exploração menos 
irracionais . 

A imigração forçada de milhões de escravos deu impulso ao progresso de
mográfico do país, mas constitui um retrocesso do ponto de vista da civiliza
ção, seja pela própria barbárie do regime da escravidão, seja pela inferioridade 
cultural dos elementos assim introduzidos. :tstes foram importados como ins
trumentos de trabalho, mas seus descendentes tornaram-se parte integrante 
daquela sociedade que mercadejava como gado os antepassados. 

Os modernos sociólogos brasileiros, com espírito de generosa justiça, puse
ram em relêvo as contribuições positivas trazidas pelo aborígine e pelo africano 
à cultura nacional. Entretanto, à pesquisa objetiva do cientista não podem 
escapar as contribuições negativas. 

Na imigração espontânea, que se desenvolveu, com amplas variações de 
volume e de procedências, durante os últimos cem anos, prevaleceram em geral 
as correntes aptas para a frutuosa colaboração no desenvolvimento da cultura 
do país, colaboração que teve o seu êxito maior no rápido progresso da região 
do Sul, meta preferida dos imigrantes. 

Mas o estimulo principal à extensão do povoamento do país e ao aperfei
çoamento da educação geral e técnica do povo brasileiro, neste último período 
secular, foi, talvez, o do vigoroso e incessante crescimento natural da população, 
que impôs a continua procura de meios mais amplos para a conservação e a 
melhoria do padrão de vida. Num povo enérgico, laborioso e dotado de inicia
tiva, o incremento demográfico age como fermento d·e progresso; num povo 
fraco, preguiçoso e inerte, êle é fator de miséria e decadência. De uma e da 
outra forma de influência encontram-se exemplos no Brasil, prevalecendo, feliz
mente, a primeira. 

* * * 
1 Exrertos d" uma conferência proferida, na Fundação Getúlio Vargas, pelo Prol. G. MORTARA. 

-29 
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As próprias características demográficas de um país são, dentro de certos 
limites, índices da fase cultural em que êle se acha . 

A elevada mortalidade indica, em geral, alta freqüência de doenças, in
suficiência da organização higiênica e sanitária, difuso mal-estar econômico, 
largas falhas educacionais . 

A elevada natalidade, em muitos casos, denota escasso espírito de previ
dência e inadequado contrôle do instinto pela razão. 

No regime de alta natalidade associada com alta mortalidade, grandes es
forços biológicos e econômicos são dedicados à criação de filhos que não che
garão à idade adulta e muitas energias são empregadas pela manutenção de 
pessoas temporárias ou definitivamente inválidas, embora ainda não velhas. 

Nos países mais adiantados no caminho da civilização, a natalidade e a 
mortalidade tendem a se estabilizar em níveis relativamente baixos, que deixam 
margem suficiente para o incremento da população, quando os recursos disponí
veis permitem que êle se desenvolva sem impedir a melhoria, ou pelo menos a 
conservação, do padrão de vida . 

Os aspectos da variação da população refletem-se na sua estrutura . Onde, 
apesar da alta mortalidade, é rápido o crescimento natural da população em 
virtude da exuberante natalidade, encontram-se proporções muito elevadas de 
crianças e de adolescentes, e o trabalho dêstes é prematuramente aproveitado, 
com prejuízos físicos e culturais dificilmente reparáveis. E o grave ônus da 
maternidade e da criação de proles numerosas diminui a contribuição das mu
lheres para as atividades econômicas e culturais extra-domésticas. 

Quis chamar a atenção até aqui sôbre alguns aspectos das relações entre 
elementos demográficos e elementos culturais, que poderão ser melhor estu
dados e discutidas após a sumária descrição, que vou fazer, das características 
demográficas do Brasil. 

Com efeito, o conhecimento da realidade é a base indispensável para qual
quer séria discussão acérca dos seus aspectos; a realidade demográfica brasi
leira é, ainda, bem pouco conhecida pela maioria das pessoas cultas. 

A culpa principal dessa situação cabe à falta de estatísticas fidedignas dos 
nascimentos, dos óbitos e dos movimentos migratórios. Pela indisciplina cí
vlca do povo, muitos nascimentos e óbitos não são registrados; pela indiscipli
na administratativa dos cartórios, muitos casos registrados não são comunicados 
aos serviços estatísticos. Não existe registro sistemático dos amplos movimen
tos de migração interior; há registro apenas parcial dos movimentos de mi
gração internacional. 

Muitos dos conhecimentos que hoje possuímos sôbre o movimento da po
pulação foram tirados, mediante paciente e arrojado trabalho de análise e con
jeturas, dos dois censos demográficos de 1940 e de 1950, que, honesta e eficaz
mente realizados, restauraram o abalado prestígio da estatística brasileira. 
Mercê destes censos e dêsse trabalho tomaram-se conhecidas, pelo menos nas 
grandes linhas, as características demográficas atuais do país. 

* * * 
O desenvolvimento quantitativo da população do Brasil pode ser seguido 

sem graves dificuldades através dos últimos 150 anos, apesar das incertezas 
sôbre o número dos habitantes na época anterior aos censos demográficos, o 
primeiro dos quais foi efetuado apenas em 1872. 

No início do século XIX, o Brasil contava apenas 3,5 a 4 milhões de ha
bitantes, dos quais um têrço escravos. Já em 1850 a população, encedia 7 mi
lhões. O censo de 1872 registrou mais de 10 milhões de habitantes, dos quais 
pouco menos de um sexto escravos; o de 1900, devidamente retificado, 18 mi
lhões. Em 1950 o número dos habitantes atingia 52 milhões . Se nos anos se-
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guintes a população tiver aumentado na mesma progressão verificada entre 
1940 e 1950, ela já ultrapassaria 65 milhões em 1960. 

Para evidenciar a rapidez do crescimento demográfico do Brasil são úteis 
algumas comparações internacionais. Em 1850 êste país contava apenas 7,2 
milhões de habitantes, em comparação com 36,5 milhões da França, 18,4 mi
lhões da Itália, 15,3 milhões da Espanha e 7,5, milhões do México. Em 1950, 
o Brasil, com 52,0 milhões de habitantes, deixa atrás de si todos êsses países: 
a Itália com 46,3 milhões, a França com 41,9 milhões, a Espanha com 27,9 mi
lhões, o México com 25,7 milhões. Entre os principais países latinos, apenas 
a Argentina, que no mesmo período secular passou de 1,1 para 17,2 milhões de 
habitantes, teve um incremento relativo maior do que o do Brasil. 

A imigração foi apenas um fator secundário do enorme incremento de 
44,8 milhões de habitantes verificado entre 1850 e 1950. Com efeito, o ex
cedente das imigrações sôbre as migrações nesse período ascendeu a 3,4 mi· 
lhões, e a parte do excedente dos nascimentos sôbre os óbitos dependente da 
influência da imigração foi também estimada em 3,4 milhões. Subtraindo-se 
do incremento total estas parcelas, fica determinado em 38 milhões o cresci· 
mento natural independente da imigração. 

Tamanho crescimento tomou-se possível, apesar da alta mortalidade, em 
virtude da altíssima natalidade. "Altíssima" em comparação com os níveis que 
hoje estamos acostumados a considerar normais, mas "normal" em compara
ção com os níveis que ainda na segunda metade do século passado podiam ser 
observados na Europa Oriental, quando a Rússia registrava anualmente 50 
nascimentos e 36 óbitos por 1 000 habitantes. A média das taxas de natalidade 
do Brasil naquele meio século deve ter-se aproximado de 47 por 1 000 habi· 
tantes, e a das taxas de mortalidade de 31 por 1 000. 

Mas depois de 1900, enquanto a freqüência dos nascimentos diminuía for
temente na maior parte dos países de civilização ocidental, ela diminuía apenas 
levemente no Brasil. A média das taxas de natalidade na primeira metade do 
século atual deve ter sido próxima de 44 por 1 000 habitantes, e a das taxas de 
mortalidade 24 por 1 000. A maior diminuição da mortalidade fêz subir, em 
confronto com o meio século anterior, de 16 para 20 por 1 000 habitantes a 
taxa de crescimento natural. 

Ainda hoje, a taxa de natalidade oscila em tôrno de 42 a 44 por 1 000 ha
bitantes, enquantto a taxa de mortalidade diminuiu para 18 a 20 por 1000. A 
taxa de crescimento natural ficou, portanto, ainda maior, aproximando-se de 
24 por 1 000 habitantes. 

Cumpre salientar que, embora elevada, a taxa de natalidade brasileira 
não constitui uma exceção na América Latina, onde também o México e at. 
gumas das repúblicas menores marcam valores da ordem de 40 a 45 por 1 000 
habitantes. A significação dessas taxas ressaltam da comparação com as de 15 
a 20 por 1 000 habitantes típicas da Europa Ocidental e com a de 25 por 1 000 
da América Anglo-Saxônia. 

* * * 
O modo de crescimento da população influiu fortemente sôbre o desenvol

vimento da cultura nacional. A contribuição das culturas dos países de emigra
ção para a formação da civilização brasileira foi menor do que a trazida para 
outros paises, onde a imigração concorreu em maior proporção para o incre
mento demográfico, como os Estados Unidos e a Argentina. E na própria imi
gração para o Brasil, procedente de paises com as mais gloriosas tradições nos 
dimínios da arte, da ciência e da técnica, predominaram elementos incultos, 
que não puderam trazer para cá a luz de civilizações das quais êles próprios 
viveram apenas à margem. 
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Talvez por isso, as maiores influências estrangeiras sôbre a cultura do 
Brasil nos últimos cem anos - a da França, até a primeira guerra mundial e 
a dos Estados Unidos, depois - foram quase independentes de fatôres demo
gráficos, tendo sido desprezível a imigração francesa e estadunidense em todo 
êsse período. Foram brasileiros a Paris e a New York para aprender, vieram 
aqui franceses e estadunidenses para ensinar, mas apenas em pequena parte 
propagaram-se as culturas dêsses países por efeito da integração de elementos 
franceses e estadunidenses na nossa sociedade. 

Apesar das reservas que expus, devo, entretanto, conhecer que valiosas 
contribuições culturais foram trazidas sobretudo pela imigração italiana e alemã, 
e em menor medida por outras correntes. O encontro de culturas diferentes, 
especialmente quando elas têm uma larga parte comum de elementos básicos, 
torna-se amiúde fermento de progresso acelerado, como atestam muitos exem
plos no mundo em geral e na América em particular. Do aspecto cultural, e na 
aplicação ao Brasil hodierno, a sentença chauvinista de que "a criança é o me
lhor imigrante" está grosseiramente errada, e o estudo comparativo do desenvol
vimento dos Estados de São Paulo e da Bahia nos últimos cem anos pode dar 
muitos ensinamentos sôbre êste assunto. 

• • • 
Uma ligeira análise dos elementos do movimento natural da população 

do Brasil nos ajudará a compreender e julgar melhor a situação demográfica 
dêste país e suas conexões com a situação cultural . 

Quais são os fatôres da elevada natalidade brasileira? A esta pergunta, 
que mais de uma vez me foi feita por demógrafos e sociólogos de países de 
baixa natalidade, respondi constantemente que apenas a ausência ou a escassa 
aplicação das limitações artificiais tão aplicadas naqueles países é o fator prin
cipal do alto nível da natalidade no Brasil. 

Com efeito, a natureza dotou o gênero humano de uma capacidade de re
produção muito superior às necessidades normais de substituição dos indivíduos 
eliminados pela morte, e sõmente o desenvolvimento gradual da civilização pôs 
freios cada vez mais eficazes ao exercício dessa capacidade. A maior parte 
dêstes freios visa ao fim de manter a reprodução dentro dos limites em que 
ela é compatível com a manutenção e a melhoria do bem-estar. 

A própria instituição do casamento, ao lado dos seus outros aspectos jurí
dicos, morais e religioso~, apresenta êste aspecto econômico - e também, 
ouso dizer, moral-, màximamente interessante para o demógrafo, de meio pre
ventivo da excessiva multiplicação das populações . 

A reprovação das relações sexuais pré e extra-matrimoniais numa socie
dade que respeita a instituição do casamento já determina uma forte limita
ção da reprodução. Se a idade média da mulher no casamento fôr de 23 ou 24 
anos, ficarão inutilizados cêrca de 10 dos 30 a 35 anos do período potencialmen
te fecundo da sua existência. De outro lado, não é desprezível o número das 
mulheres que falecem, ainda potencialmente fecundas, sem ter casado; e é ain
da ·maior, em geral, o número das que chegam ao fim dêsse período sem ter 
encontrado· ocasião de casar. 

No Brasil é o casamento o maior freio à natalidade. Segundo o censo de 
1940, 85,64% das mulheres de 15 a 19 anos eram ainda solteiras, e mesmo eli
minando as que tiveram filhos nascidos vivos a proporção se mantém muito 
elevada, 84,43%. Ainda entre as mulheres de 20 a 24 anos, quase a metade, 
48,07%, ficavam solteiras; eliminando-se as que tiveram filhos nascidos vivos, 
a proporção desce para 42,86%, execedendo todavia quatro décimos. E das 
mulheres de 25 a 29 anos 29,14% eram solteiras; 21,63%, isto é, mais de dois 
décimos, solteiras que não tiveram filhos nascidos vivos. Não é preciso acres-
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centar outros dados estatísticos para mostrar. a eficácia da instituição do casa
mento como obstáculo à reprodução. 

Obstáculo, entretanto, nem sempre eficaz, como demonstram as próprias 
proporções das solteiras que declaram ter tido ·filhos nascidos vivos, subindo 
de apenas 1,41% no grupo de idade de 15 a 19 anos para 10,85% no de 20 a 24 
anos, 25,77% no de 25 a 29 anos, 35,21% no de 30 a 34 anos e 41,74% no 
conjunto das idades de 35 anos e mais. 

A fim de que essas proporções não sejam interpretadas como indícios de 
larga corrupção dos costumes, é conveniente salientar que a maior parte dessas 
solteiras-mães vivem em uniões livres de caráter permanente, não apenas oca
sionais. As 314 000 solteiras de 35 anos e mais que declaram ter filhos nasci
dos vivos tiveram em conjunto 1 578 000 dêles, isto é, mais de 5 pro capife: 
número médio tão elevado que atesta o caráter permanente da maior parte das 
uniões donde saíram êsses filhos. 

Entre os casais que se declararam "casados" nos dois últimos censos demo
gráficos, cêrca de um quarto do número total não eram tais, no sentido legal, 
sendo unidos apenas pelo vínculo religioso. Entretanto, mesmo nesta forma 
não reconhecida pela lei, a instituição do casamento contribui para a limita
ção da reprodução. 

Outras formas de limitação, que visam a evitar a concepção ou a eliminar 
seu fruto, tiveram, até época recente, escassa aplicação no Brasil. Mas já se 
observam nas populações de algumas grandes cidades (especialmente nas do 
Rio de Janeiro, de São Paulo e de Pôrto Alegre) sinais evidentes do uso cres
cente de meios anticoncepcionais. E o abôrto voluntário tornou-se cada vez 
mais freqüente, sobretudo nas populações urbanas, onde não lhe falta o auxilio 
interessado de médicos, parteiras e curiosas. 

:! claro que, embora em dadas circunstâncias a limitação da prole possa 
ser julgada desejável e até necesária no interêsse .social, a sua aplicação na 
forma do abôrto \!'oluntário merece repulsa, sendo manifestação de barbárie e 
não de civilização. 

Fora das cidades, a natalidade é muito elevada em tôdas as regiões do 
Brasil. Os caracteres fisiográficos, étnicos, econômicos e sociais pelos quais se 
diferenciam, em alguns casos profundamente, as diversas partes do país, pare
cem exercer influências desprezíveis em comparação com a do impulso sexual, 
a que se tende a dar livre curso, apenas com as limitações decorrentes, como já 
lembrei, de certo respeito para com a instituição do casamento. Encontram-se 
tcxas de natalidade da .mesma ordem nas zonas rurais de Estados tão diferen
tes entre si geográfica e sociologicamente como a Bahia e o Rio Grande do Sul, 
o Ceará e Santa Catarina, o Pará e o Espírito Santo. 

* * * 
O elevado nível da mortalidade no Btasil foi durante muito tempo atri

buído ao clima. A verdade é que o clima de algumas partes do país favorece 
a difusão de certas doenças, a qual, entretanto, pelos modernos progressos da 
higiene e da medicina pode ser contida e até evitada. 

lt neste domínio que aparecem algumas das relações mais evidentes entre 
o progresso cultural e o incremento demográfico. Os meio~ modernos de pre
venção e de tratamento das doenças permitem reduções da mortalidade que 
teriam sido julgadas impossíveis há apenas 50 anos. 

Naquela época a duração média da vida calculada segundo as tábuas de 
sobrevivência (vida média) atingia máximos de 50 a 55 anos nos paises mais 
adiantados. Já antes de 1950 os máximos tinham subido para 65 a 70 anos. 

Para evitar interpretações erradas, quero esclarecer que a tábua de sobre
vivência indica como se iria esgotando, com o subir da idade, '~a geração 
suposta, que estivesse sujeita em cada ano de idade a mortalidade igual à obser-
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vada em dada população em determinado periodo. Assim, dizendo que segundo 
a tábua de sobrevivência para o Estado de São Paulo, construida com base nas 
observações do período 1939-41, a vida média é de 45 anos, não se entende 
afirmar que os falecidos nesse período viveram em média 45 anos, ou ainda 
menos, que os nascidos nesse período viverão em média 45 anos. Afirma-se, 
apenas, que se fôsse possível distribuir em partes iguais os anos vividos por 
uma geração suposta, que fôsse sujeita em cada idade à mesma mortalidade 
observada no ~stado de São Paulo durante o período 1939-41, caberiam 45 
anos a cada um dos seus componentes. 

Mercê da diminuição da mortalidade conseguida pelos progressos da ciên
cia e da organização higiênica e sanitária, esta duração média da vida de 45 
anos, que em tômo de 1940 correspondia a um dos Estados mais adiantados 
do Brasil, pode ser tomada hoje como representativa para o conjunto do país. 

No quadro internacional, êste é um valor bem baixo. Já nos últimos anos 
anteriores a 1950, a vida média subiu acima de 70 anos na Holanda e se apro
ximou dêste limite nos países escandinavos. E não somente êsses pequenos 
países, mas também países mais populosos como a Inglaterra, e muito mais 
populosos como os Estados Unidos, apresentam valores da vida média da 
mesma ordem, embora um pouco menores. Na França, a vida média se apro
xima de 65 anos; no Japão e na Polônia, de 60. Na Colômbia e na Venezuela 
a vida média parece ser maior do que no Brasil; no México e no Chile parece 
estar em níveis pouco diferentes daquele do nosso país. 

Não faltam no Brasil zonas mais adiantadas. No período 1940-1950, en
quanto a vida média no conjunto do país era estimada em 43,5-44 anos, ela 
já atingia 53 anos no Rio Grande do Sul, nos Estados mais atrasados ficava 
abaixo de 40 anos. 

A análise das causas de 6bito segundo a idade salienta como máximo fator 
da elevada mortalidade brasileira a freqüência muito alta das doenças infeccio
sas e parasitárias. Justamente essas doenças - senão tôdas, a maior parte 
delas - podem ser debeladas pelos recursos de que hoje dispõem a organi
zação higiênica e a arte sanitária . E o aumento da vida média, verificado na 
população do Distrito Federal, de 42,4 anos em 1939-41 para 52,8 anos em 
1949-51, depende sobretudo do êxito conseguido na luta contra essas doenças. 
1txito que não ficou limitado à capital da República e a algumas outras grandes 
cidades (entre as quais se distingue a capital de São Paulo pela importAncia 
do progresso), antes se estendeu também a algumas zonas do interior, onde 
foram energicamente combatidas a malária e outras endemias. 

Estamos ainda longe, entretanto, dos níveis de mortalidade típicos de um 
pais adiantado na defesa da saúde pública. Em particular, mantém-se elevada 
a mortalidade infantil. De cada 1 000 crianças que nascem no Brasil, 160 a 
170 falecem sem atingir o primeiro aniversário, enquanto já em vários países 
a proporção correspondente está reduzida a 25 a 35 por 1 000 e em muitos 
outros, embora um pouco mais elevada, não chega a atingir 50 por 1 000. 

Mas não é somente na primeira infância que a mortalidade brasileira está 
ainda muito acima dos níveis alcançados nos países mais adiantados. Numa 
geração sujeita à mortalidade que atualmente se verifica no Brasil, apenas 
730 de 1 000 nascid'OS vivos atingiriam o décimo-quinto aniversário, que se 
costuma tomar como limite inicial do período econômicamente ativo da exis
tência; e apenas 435 chegariam ao sexagésimo aniversário, limite final dêste 
periodo. Nos Estados Unidos, de 1 000 nascidos vivos sobrevivem 956 no dé
cimo-quinto aniversário e 748 no sexagésimo. 1!: maior a proporção dos sobre
viventes aos 60 anos nos Estados Unidos do que a dos sobreviventes aos 15 
anos no Brasil. 

A cada nascido vivo correspondem em média apenas 27 a 28 anos de vida 
econômicamente ativa no Brasil, em comparação com 40 a 41 nos Estados 
Unidos. 
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Vê-se que ainda temos que percorrer longo caminho para chegarmoe a 
niveis de mortalidade dignos de um país de cultura superior. 

• • • 
No período decenal imediatamente anterior à data do último censo demo

gráfico, 1.0 de julho de 1950, o excedente dos nascimentos s6bre os óbitos atingiu 
10 750 000, enquanto o excedente das imigrações sôbre as emigrações superou 
de pouco 100 000. Acentuou-se portanto, neste período, a usual predominância 
do incremento natural sôbre o incremento migratório, tendo sido aquête muito 
forte e êste relativamente desprezível. 

Houve nesse perlodo um progresso da atividade econômica e da produção 
de bens e de serviços pelo menos proporcional ao progresso demográfico? A 
imperfeição da nossa organização estatística da produção, ainda em busca do 
seu caminho, sem rumo 'certo e sem piloto experimentado, torna impossível 
responder com segurança a êsse quesito. O simples fato de que se discutiu e 
se discute, sem chegar a uma conclusão incontestável, se a disponibilidade média 
de alimentos pro capite tem aumentado ou tem diminuído parece indicar que 
não se verificou grande progresso. 

A divergência das opiniões sôbre êsse assunto talvez dependa em parte 
da circunstância de que alguns dos observadores fixam sua atenção especial
mente sôbre determinadas zonas, outros s6bre outras. Não é fácil conciliar as 
impressões de quem percorreu entusiasmado a região do norte do Paraná -
onde em poucos anos uma admirável atividade construtora conquisto"u vastas 
áreas para a lavoura, multiplicou a produção agrícola, criou novas indústrias 
e deu impulso às já existentes e fêz surgir cidades onde só havia aldeias ou até 
matas - com as impressões de quem volta triste das regiões do Nordeste -
onde as habitações despovoadas, as culturas arruinadas, o gado dizimado, as 
atividades industriais d·ecaídas testemunham as conseqüências de anos conse
cutivos de sêca. 

Não se pode duvidar de que em alguns lugares o progresso econômico foi 
mais rápido do que o incremento demográfico; mas é, também, certo que em 
outros lugares a desigualdade se verificou no sentido oposto, observando-se em 
alguns casos até retrocesso econômico simultâneamente com o incremento 
demográfico. 

Os dados do censo de 1950 refletem tais desequilf.brios. Consta, por 
exemplo, dêsse censo que mais de um milhão e um têrço dos brasileiros naturais 
de Minas Gerais (15,47% do total) se encontram em outras Unidades da Fe
deração. Esta emigração de massas, índice de mal-estar econômico e social, 
torna-se ainda mais digna de nota quando se considerar que a densidade da 
população naquele Estado era apenas de 13,28 habitantes por quilômetro qua
drado. De outro lado, consta do mesmo cenS'O que se encontram no Paraná 
dois terços de milhão de brasileiros naturais de outras Unidades (32,44% do 
total dos brasileiros natos presentes nesse Estado), atraídos pelas exigências 
da valorização acelerad·a dos recursos locais. 

Através do estudo das realidades contrastantes e do exame das opiniões 
divergentes, parece-me poder concluir que o padrão médio de vida no conjunto 
do Brasil não variou muito no decênio considerado. E, como êsse padrão era 
inicialmente muito baixo, parece-me incontestável que o rápido incremento 
demográfico tornou mais düícil a sua elevação. 

Seria absurdo comparar a situação do Brasil, c.om a sua densidade média 
de 6 habitantes por quilômetro quadrado, com a de outros paises econ6mica
mente atrasados, como a tndia com 117 habitantes por quilômetro quadrado, 
a Indonésia com 51, ou a China com 48, onde o incontido crescimento demo
gráfico neutraliza todo esfôrço para a elevação do padrão de vida. Mas não 
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se deve disfarçar a necessidade de evitar que um crescimento demasiado rápido 
da população dêste país venha a frustar a ação coletiva e individual tendente 
ao progresso do bem-estar. 

* * * 
As características do movimento da população refletem-se na composição 

da mesma. 
A composição atual por sexo é relativamente equilibrada. Nos nascimen· 

tos prevalece o sexo masculino, mas essa vantagem inicial fica mais que com· 
pensada pela maior mortalidade sucessiva. Nas imigrações prevalece o sexo 
masculino, mas nos últimos lustros, anteriores a 1950, as correntes imigrat6rias 
ficaram muito reduzidas. 

A composição segundo a côr é caracterizada principalmente pela crescente 
proporção do grupo branco, devida à sua moralidade, às contribuições recebidas 
pela imigração, e à progressiva absorção neste grupo de elementos procedentes 
da mestiçagem. No censo de 1950, foram declarados brancos 61,79% dos habi
tantes, enquanto no censo de 1872 a proporção dos brancos fôra apenas de 
38,11%. Independentemente de qualquer preconceito racista, e apenas con
siderando-se o estado cultural dos não-brancos, na média mais atrasad·o, essa 
evolução parece favorável ao progresso da educação. 

No que diz respeito à convivência pacífica e fraterna entre elementos 
etinicamente diferentes. o Brasil pode servir de exemplo a todo o mundo. Atra
vés das mais complexas e variadas mestiçagens, formaram-se multíplices grada
ções entre os tipos extremos. Se os resultados dos diversos censos às vêzes pare
cem contraditórios nas suas indicações sôbre a discriminação da população se
gundo a côr, êsse inconveniente é devido sobretudo à circunstância feliz de que 
não existem aqui barreiras intransponíveis de raça nem de côr. Do branco para o 
pardo, do pardo para o prêto, passa-se através de inúmeros matizes intermédios, 
ficando em muitos casos totalmente arbitrária a atribuição do indivíduo a um 
ou a outro grupo de côr. Minha consciência de homem, sobrepujando meus 
escrúpulos de cientista, obriga-me a declarar que dessa confusão estatística o 
Brasil pode estar orgulhoso, em vista do alto princípio de igualdade humana 
que, em última análise, é a sua causa. 

A composição por idade apresenta os caracteres típicos da elevada pro
porção de crianças e adolescentes e da baixa proporção de velhos, conseqüên
cias da associação de uma taxa de natalidade muito elevada com uma taxa 
de mortalidade ainda elevada, um forte incremento natural e um fraco incre
mento migratório. 

Segundo o censo de 1950, a proporção dos habitantes em idades inferiores 
a 15 anos atingia 419 por 1 000 no Brasil, em comparação com 271 nos Estados 
Unidos e 221 na Inglaterra; a dos habitantes de 15 a 59 anos, 539 por 1 000 
no Brasil, em comparação com 608 nos Estados Unidos e 622 na Inglaterra; 
e a dos habitantes de 60 anos e mais, 42 no Brasil em comparação com 121 
nos Estados Unidos e 157 na Inglaterra. 

Essa composição se traduz numa proporção excepcionalmente elevada de 
elementos que, de acôrdo com a idade, são supostos econômicamente passivos. 
Para cada 1 000 habitantes de 15 a 59 anos, contam-se no Brasil 856 de idade 
inferior a '15 ou de 60 anos e mais, enquanto nos Estados Unidos a proporção 
é apenas de 644 para 1 000 e na Inglaterra de 616 para 1000. Uma conse
qüência, deplorável do ponto de vista cultural, dessa situação é a de que as 
crianças e os adolescentes são aproveitados largamente como auxiliares no 
trabalho, especialmente nas atividades agropecuárias. Segundo o censo de 1950, 
estavam ocupados em atividades econômicas extra-domésticas 19,80% das 
crianças de 10 a 14 anos e 50,79% dos adolescentes de 15 a 19 anos. Esta 
extensa ocupação é amiúde prejudicial para a saúde das novas gerações e ainda 
mais para a sua educação, porque a maior parte dêsses trabalhadores precoces 
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deixa de freqüentar a escola e escapa total ou parcialmente à obrigação legal 
da educação primária. 

Em conseqüência dessa prematura ocupação, milhões de jovens brasileiros 
crescem desprovidos dos próprios rudimentos da instrução. Segundo o censo 
de 1950, apenas 43,73% das crianças de 10 a 14 anos e 52,71% dos adoles
centes de 15 a 19 anos sabiam ler e escrever; e entre 4 991 000 moços de 20 
a 24 anos apenas 2 703 000, ou 54,16%, declararam ter essa capacidade. Cum~ 
pre lembrac que as declarações de saber ler e escrever feitas na ocasião dos 
censos tendem a ser algo otimistas; mesmo quem apenas sabe desenhar sua 
assinatura não quer passar por analfabeto. Portanto, a deficiência real da ins
trução é ainda maior do que a deficiência aparente indicada pelo censo. 

Discriminando-se os diversos quadros administrativos, verifica--se que a 
proporção dos que sabem ler e escrever entre os habitantes de 20 a 24 anos 
desce de 83,96% nos quadros urbanos para 70,17% nos suburbanos e cai para 
37,40% nos rurais, onde se encontram mais de seis décimos dos habitantes do 
Brasil dessas idades. As dificuldades das comunicações nas zonas rurais con· 
tribuem para retardar nelas a difusão do ensino primário. 

• * * 
A distribuição territorial da população do Brasil é muito desigual. 
A densidade média de 6 habitantes por quilômetro quadrado, verificada 

em 1950, é muito baixa, não sõmente em comparação com as dos países de 
antigo povoamento mas também em comparação com a de 19 dos Estados Uni
dos. Mas a densidade média não dá uma idéia adequada da intensidade do 
povoamento, justamente em razão das grandes desigualdades. 

* * • 
A densidade extremamente baixa da população no Norte e no Centro-Oeste 

contrasta com a densidade relativamente elevada no Nordeste, no Leste e 
no Sul. 

As regiões do Norte e do Centro-Oeste ocupam, em conjunto, uma super
fície terrestre de 5 458 000 quilômetros quadrados, superior à da Europa, exclu
siva a parte européia da União Soviética, nas fronteiras de 1938. Mas con .. 
tavam em 1950 apenas 3 582 000 habitantes, em comparação com mais de 
400 milhões da Europa, delimitada como aciina. A densidade média é de 0,66 
habitantes por quilômetro quadrado, com o máximo de 1,95 no Estado de Goiás 
e o mínimo de 0,08 no Território do Rio Branco. Essas duas regiões - Norte 
e Centro-Oeste- que ocupam 64,10% da superfície do pais, contêm apenas 
6,89% da sua população. O povoamento, a valorização econômica e a elevação 
cultural dessa imensa área são tarefas de incomparável importância que in
cumbem à civilização brasileira. O que foi feito até hoje é apenas um modesto, 
e nem sempre feliz, inicio da grande obra de amanhã. 

As demais regiões - Nordeste, Leste e Sul -, sôbre uma superfície ter
restre total de 3 056 000 quilômetros quadrados, em 1950 contavam 48 394 000 
habitantes, com a densidade média de 15,84 por quilômetro quadrado. Nelas 
também se encontram áreas de população rara, como os Estados do Piauí, com 
4,13 habitantes por quilômetro quadrado, e do Maranhão, com 4,77, e vastas 
zonas dos Estados da Bahia, de Minas Gerais e do Paraná. Mas há também 
áreas com população densa, como os Estados do Rio de Janeiro, com 53,94 
habitantes por quilômetro quadrado, de Alagoas, com 39,33, de São Paulo, com 
36,98, de Pernambuco, com 34,62 . Ressalta, na região Leste, a altíssima den
sidade da população no Distrito Federal, 1 753,28 habitantes por quilômetro 
quadrado; mas se trata de uma pequena área que contém a maior cidade do 
Brasil; não comparável, portanto, com as dos Estados e dos Territórios Federais. 

Em conjunto, as três regiões- Nordeste, Leste e Sul- ocupam apenas 
35,90% da superficie do pais, mas contêm 93,11% da sua população. lt nessa 
área de menos baixa densidade demográfica que a cultura nacional encontra 
menbres düiculdades de extensão e de intensificação. 
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Um movimento muito importante, do aspecto cultural, é o que, através.das 
migrações interiores, tende a concentrar nas cidades e nas zonas delas mais 
próximas uma fração crescente da população do pais. 

Em 1.0 de julho de 1940, os quadros administrativos urbanos e suburbanos 
compreendiam apenas 31,24% da população do pais, enquanto 68,76% desta 
se achavam nos quadros rurais. 

Em 1.0 de julho de 1950, os quadros urbanos e suburbanos ·á compreendem 
36,15% da população do país, enquanto a proporção contida r.Js quadros rurais 
se reduz a 63,85%. 

No intervalo decenal, a população dos quadros urbanos e suburbanos au
mentou de 5 945 000 habitantes; dêste aumento, 2 743 000 representam o exce
dente das imigrações procedentes dos quadros rurais sôbre as emigrações para 
êles dirigidas. E a população dos quadros rurais aumentou apenas de 4 917 000, 
tendo perdido mais de um têrço do seu crescimento natural em virtude do 
decremento migratório. 

Prescindindo da divisão administrativa, nem sempre concordante com a 
discriminação entre zonas urbanas e rurais que poderia ser feita segundo crité
rios demográficos e sociológicos, podem ser consideradas como "cidades", de 
acôrdo com êstes critérios, as aglomerações demográficas que contam mais de 
2 000 habitantes no conjunto dos quadros administrativos urbano e suburbano. 

Dessas cidades, havia apenas 1 170 no Brasil, na data do último censo, 
isto é, em média, uma por 7 277 quilômetros quadrados. São, portanto, ainda 
bem raros, em relação à área do território nacional, os centros dos quais deve 
irradiar-se a cultura em todo o pais. . 

Essas 1 170 cidades compreendem 30,82% da população, os restantes 
69,18% correspondendo aos moradores de aglomerações rurais e de habitações 
esparsas. 

1t tipica do Brasil a relativa escassez de cidades de média importância. 
As 11 cidades com mais de 100 000 habitantes em 1950 compreendiam 13,23% 
da população total; as demais 209 cidades com mais de 10 000 habitantes com
preendiam apenas 10,15%. Nas 950 pequenas cidades, com mais de 2 000 
mas não mais de 10 000 habitantes, concentravam-se 7,44% da população 
total. Parece, portanto, que a multiplicação e a elevação cultural das cidades 
menores deve ser uma das tarefas mais urgentes do próximo futuro. 1t através 
dêsses centros secundários que se propagam os beneficios do progresso cultural 
nas áreas rurais. 

* * * 
A sumária resenha das características demográficas do Brasil, que me 

propus apresentar, está terminada. 
Muitos aspectos interessantes da demografia do pais foram preteridos, 

outros foram apenas ligeiramente lembrados, seja pela limitação do tempo dis
ponivel, seja pela preferência que dei aos assuntos mais conexos com fatôres 
culturais. Ouso esperar que os fatos e os comentários expostos suscitem em 
alguns dos ouvintes o desejo de estender seus conhecimentos dos assuntos de
mográficos, aos quais apenas poucos estudiosos brasileiros - rari nantes in 
tur'ite vasto- dedicaram a sua atuação. No interêsse da ciência e no interêsse 
da administração pública, é necessário ampliar e aprofundar as análises dos 
fenômenos demográficos, e é indispensável, antes de tudo, dar às estatisticas 
do movimento da população uma organização digna de um país civilizado. 

O rápido crescimento da população nacional é um sinal de vitalidade e 
de pujança, mas pode tornar-se sintoma de inércia e de imprevidência se faltar 
uma esclarecida ação de govêrno, que, orientando e amparando os esforços dos 
particulares, torne possivel e simultâneo o mais rápido aumento da produção 
nacional. 1t esta a condição imprescindivel para a melhoria do padrão de vida, 
ainda demasiado baixo, do povo do Brasil, melhoria que por sua vez representa 
um pressuposto para a difusão e a elevação da cultura. 



Compc~~to ll lmpreuo nu o[idnaa do 
Serviço Gráfico da Fundaçlo IBGE -

éLuClUI, Rio de Janeiro, GB - Brull 



H.• .1. 

H.• 2. 

H.o 3. 

H.O .. . 

H.• S. 

H.• 6 . 

H.• 7 . 

H.• I . 
H.o 9 . 

.... 10. 

H.• 11. 

H.• 12 . 

ESTUDOS DE ESTATÍSTICA TEÓRICA E APLICADA 

a Contribuições para o estudo da demografia do Norte 
a Contribuições para o estu_do da demografia do Nordeste 
• Contribuições para o estúdo da demogt_afia do Sul 

ESTATÍSTICA DEMOGRÁFICA 
O aproveitamento das apurações do censo demográ
fico de 19•0 para a determinação das correntes de 
migração interior 
Os cegos no Brasil segundo o censo demográfico de 
1.0 de setembro de 1940 
Os surdos-mudos no Brasil segundo o censo demo
gráfico de 1.0 de setembro de 1940 
Estimativas da taxa de natalidade para o Brasil, as 
Unidades da Federação e as principais Capitais 
Estudos sôbre a fecundidade e a prolificidade da 
mulher no Brasil, no conjunto da população e nos 
diversos grupos de côr 
A prolificidade da 111ulher, segundo a Idade Inicial 
da atividade reprodutora, no Brasil 
Aplicação comparativa de diferentes critérios para as 
estimativas da população do Brasil no período entre 
os recenseamentos de 1940 e 1950 
Características demográficas do Estado da Bahia 

Estudos sôbre a fecundidade da mulher no Brasil, 
segulldo a estado conjugal 
Pesquisas sôbre a natalidade no Brasil 

Estudos sôbre a composição da população do Brasil 
segundo a c6r• . 
Pesquisas sobre·. os diversas -4íupos de côr nas po
pulações do Estado de São Paulo c do Distrito Federal 

I 

H.O 13 . 

H.• 1 .. . 
H.O 15 . 

H.O ,I6 . 
H.o 17 . 

H.• 11 . 
H.• 19 . 
H.O 20 . 
H.• 21. 

H.l 22 . 
, N.O 23 , 
H.• 24. 
H.O ZS. 

H.O 26 . 
H.O 27 . 
H.• 21 . 
H.O 29 . 

H.O 30 . 

Pesquisas sôbre o desenvolvimento da população do 
Brasil 
Estudos s6bre a natalidade e a mortalidade no Brasil 
Estudos sôbrc a natalidade em a~mas grandes 
cidcldn do Brasil 
Pesquisas sôbre a natalidade no Bruil 
PesquiMs sôbre as populações urbQJias e rurais do 
Brasil 
Pesquisas sôbre a mortalidade no Brasil 
Pesquisas sôbre a mortalidade no Brasil (2.• série) 
Pesquisas IIÔbre a mortalidade no Brasil (3.• série) 
Análises críticas de resultados dos censos demoglj
ficos 
Pesquisas sôbre a .natalidade· no Brasil 
À distribuição territorial dos estrangeiros no Brasil 

-Pesquisas sôbre a nrortalidade no Brasil ( ... a séri•l 
Pesquisas sôbre J1 fecundidade das mulheres e a 
sabrevivência dos filhos ·11o Brasil 
Migração interna (AI!álise de dados censitários de 
1950) 
Política de população e previsão econômica . 
Pesquisas sôbre a natalidade no Brasil c•.a série) 
Características demogràficas e sociais do Estado da 
Guanabara 
Alguns aspectos da população do Brasil, segunda o 
censo de 1960 


